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Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 8.853, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Decreto nº 7.574, de 29 de se-
tembro de 2011, que regulamenta o pro-
cesso de determinação e exigência de cré-
ditos tributários da União, o processo de
consulta sobre a aplicação da legislação tri-
butária federal e outros processos que es-
pecifica, sobre matérias administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º A ementa do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de
2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Regulamenta o processo de determinação e de exigência de
créditos tributários da União, o processo de consulta relativo à
interpretação da legislação tributária e aduaneira, à classificação
fiscal de mercadorias, à classificação de serviços, intangíveis e de
outras operações que produzam variações no patrimônio e de
outros processos que especifica, sobre matérias administradas
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil." (NR)

Art. 2º O Decreto nº 7.574, de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º O processo de determinação e de exigência de cré-
ditos tributários da União, o processo de consulta relativo à
interpretação da legislação tributária e aduaneira, à classificação
fiscal de mercadorias, à classificação de serviços, intangíveis e de
outras operações que produzam variações no patrimônio e de
outros processos administrativos relativos às matérias de com-
petência da Secretaria da Receita Federal do Brasil serão regidos
conforme o disposto neste Decreto." (NR)

"Art. 2º ....................................................................................

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser
formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em for-
mato digital, conforme disciplinado em ato da administração tri-
butária." (NR)

"Art. 11. Considera-se feita a intimação:

.........................................................................................................

III - se por meio eletrônico:

a) quinze dias, contados da data registrada no comprovante
de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo;

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no
endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária,
se ocorrida antes do prazo previsto na alínea "a"; ou

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente uti-
lizado pelo sujeito passivo; ou

.............................................................................................." (NR)

"Art. 31. O lançamento de ofício compete ao Auditor-Fiscal
da Receita Federal do Brasil, podendo a exigência do crédito
tributário ser formalizada em auto de infração ou em notificação
de lançamento.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 40. ..................................................................................
.........................................................................................................

IV - a assinatura do Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil responsável pela notificação de lançamento, com a in-
dicação do cargo e do número de matrícula.

Parágrafo único. A notificação de lançamento emitida por
processamento eletrônico prescinde da assinatura referida no in-
ciso IV do caput, obrigatória a identificação do Auditor-Fiscal da

Receita Federal do Brasil que a emitir." (NR)

"Art. 43. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil pro-
cederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sem-
pre que o valor dos créditos tributários de sua responsabilidade
for superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido.

.........................................................................................................

§ 7º Liquidado o crédito tributário que tenha motivado o
arrolamento antes de seu encaminhamento para inscrição em dí-
vida ativa da União, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Bra-
sil responsável comunicará o fato ao órgão em que o termo foi
registrado para que sejam anulados os efeitos do arrolamento.

..........................................................................................................

§ 9º Os órgãos de registro público onde os bens e direitos
foram arrolados dispõem do prazo de trinta dias para liberá-los,
contado da data de protocolo de cópia do documento compro-
batório da comunicação aos órgãos fazendários referido no § 3º.

§ 10. O disposto neste artigo é aplicável somente se a soma
dos valores dos créditos tributários for superior a R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais)." (NR)

"Art. 44. ..................................................................................
..........................................................................................................

§ 2º O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá, a
requerimento do sujeito passivo, substituir bem ou direito ar-
rolado por outro que seja de valor igual ou superior, desde que
respeitada a ordem de prioridade de bens ou direitos a serem
arrolados definida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
que seja realizada a avaliação de bem ou direito arrolado e de
bem ou direito substituto, nos termos do § 3º.

§ 3º Fica a critério do sujeito passivo, às expensas dele,
requerer, anualmente, aos órgãos de registro público onde os bens
e direitos estiverem arrolados, por petição fundamentada, ava-
liação dos referidos ativos, por perito indicado pelo próprio órgão
de registro, a identificar o valor justo dos bens e direitos ar-
rolados e evitar, desse modo, excesso de garantia." (NR)

"Art. 52. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º O disposto no caput aplica-se também às penalidades

aplicadas isoladamente." (NR)

"Art. 53. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 4º O disposto no caput aplica-se também às penalidades

aplicadas isoladamente." (NR)

"Art. 70. ..................................................................................
........................................................................................................

§ 3º O disposto no caput aplica-se sempre que, na hipótese

prevista no § 3º do art. 56, a decisão excluir da lide o sujeito

passivo cuja exigência seja em valor superior ao fixado em ato

do Ministro de Estado da Fazenda, ainda que mantida a to-

talidade da exigência do crédito tributário." (NR)

"Art. 88. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre a
interpretação da legislação tributária e aduaneira aplicável a fato
determinado e sobre a classificação fiscal de mercadorias e a
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classificação de serviços, intangíveis e de outras operações que
produzam variações no patrimônio, com base na Nomenclatura
Brasileira de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que Pro-
duzam Variações no Patrimônio - NBS.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 89. ..................................................................................
..........................................................................................................

§ 2º No caso de consulta formulada por entidade repre-
sentativa de categoria econômica ou profissional, os efeitos re-
feridos no caput só alcançam seus associados ou filiados depois

de cientificada a entidade consulente da decisão." (NR)

"Art. 91. A consulta deverá ser formulada por escrito e
apresentada na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil
do domicílio tributário do consulente.

Parágrafo único. A consulta poderá ser formulada por meio
eletrônico, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil." (NR)

"Art. 92. A competência para solucionar a consulta ou de-
clarar sua ineficácia, na forma disciplinada pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, poderá ser atribuída:

I - à unidade central; ou

II - à unidade descentralizada." (NR)

"Art. 95. ...................................................................................

§ 1º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da
solução da consulta ou do despacho que declarar sua ineficácia.

§ 2º A consulta será solucionada no prazo máximo de tre-
zentos e sessenta dias, contado da data de protocolo." (NR)

"Art. 101. ................................................................................
.........................................................................................................

§ 4º O exame de admissibilidade do recurso será realizado na
forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

.............................................................................................." (NR)

"Art.102. ..................................................................................

Parágrafo único. O juízo de admissibilidade da representação
será realizado na forma disciplinada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil." (NR)

"Art. 111. Não efetuado o pagamento no prazo previsto no
art. 110, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa da União, res-
salvado o disposto no art. 119." (NR)

"Art. 112. A competência para decidir acerca da homolo-
gação ou não da compensação declarada é do Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil, conforme disciplinado pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil." (NR)

"Art. 116-A. Na hipótese de apresentação de manifestação de
inconformidade contra a não homologação da compensação, fica
suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o § 17 do
art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ainda que
não impugnada essa exigência, enquadrando-se no disposto no
inciso III do caput do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro

de 1966 - Código Tributário Nacional." (NR)

"Art. 117. A competência para apreciar pedidos de resti-
tuição, de ressarcimento e de reembolso de tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os pedidos de
restituição relativos a direitos antidumping e a direitos com-

pensatórios é do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil,

conforme disciplinado pela Secretaria da Receita Federal do Bra-

sil." (NR)

"Art. 118. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, antes de
proceder à restituição ou ao ressarcimento de tributos, deverá
verificar se o sujeito passivo é devedor à Fazenda Nacional.

Parágrafo único. Na hipótese de haver débito em nome do
sujeito passivo, não parcelado ou parcelado sem garantia, in-
clusive inscrito em Dívida Ativa da União, o valor da restituição
ou do ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com
o valor do débito." (NR)

"Seção IV

Dos Recursos

..........................................................................................

Subseção I-A

Dos Recursos Contra a Decisão que Considerar
a Compensação Não Declarada

Art. 119-A. É facultado ao sujeito passivo, nos termos do art.
56 ao art. 65 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, apre-
sentar recurso, no prazo de dez dias, contado da data da ciência,
contra a decisão que considerar a compensação não declarada.

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput:

I - não terá efeito suspensivo, não se enquadrando no dis-
posto no inciso III do caput do art. 151 da Lei nº 5.172, de 1966

- Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da

compensação; e

II - será decidido em última instância pelo titular da Su-
perintendência Regional da Receita Federal do Brasil, com ju-
risdição sobre o domicílio tributário do recorrente." (NR)

"Art. 130. ................................................................................

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos

em que o interessado tenha apresentado manifestação de incon-

formidade, hipótese em que serão adotados os procedimentos a

que se refere o art. 127." (NR)

"Art. 144. .................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º Caberá impugnação para a Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, no prazo de trinta dias, contado da data
da ciência do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o
pedido da requerente.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 145. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 3º Caberá impugnação para a Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, no prazo de trinta dias, contado da data
da ciência do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o
pedido da requerente.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 147-A. Os documentos que instruem o processo po-
derão ser objeto de digitalização.

§ 1º Para os fins do disposto neste Decreto, entende-se di-
gitalização como a conversão da fiel imagem de um documento
para código digital.

§ 2º O processo de digitalização deverá ser realizado de
forma a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a
confidencialidade do documento digital, com o emprego de cer-
tificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

§ 3º Os meios de armazenamento dos documentos digitais
deverão protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e des-
truição não autorizados." (NR)

"Art. 147-B. No processo eletrônico, os atos, os documentos
e os termos que o instruem poderão ser natos digitais ou pro-
duzidos por meio de digitalização, observado o disposto na Me-
dida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Os atos, os termos e os documentos submetidos a di-
gitalização pela administração tributária e armazenados eletro-
nicamente possuem o mesmo valor probante de seus originais.

§ 2º Os autos de processos eletrônicos, ou parte deles, que
tiverem de ser remetidos a órgãos ou entidades que não dis-
ponham de sistema compatível de armazenagem e tramitação po-
derão ser encaminhados impressos em papel ou por meio digital,
conforme disciplinado em ato da administração tributária." (NR)

"Art. 147-C. As matrizes físicas dos atos, dos termos e dos
documentos digitalizados e armazenados eletronicamente confor-
me disposto no § 1º do art. 147-B poderão ser descartadas.

§ 1º O descarte das matrizes físicas será feito por meios
que garantam sua inutilização e preservem o sigilo fiscal.

§ 2º Independentemente de terem sido digitalizados, os ori-
ginais dos documentos apresentados em papel serão arquivados
pela administração tributária, observada a tabela de tempora-
lidade do órgão, quando:

I - tiverem valor histórico para a sociedade ou para a ad-
ministração tributária;

II - configurarem prova em processo de representação fiscal
para fins penais; ou

III - forem indícios de práticas de violação a direito autoral, de
falsificação ou de adulteração de produtos ou documentos ou in-
dícios de práticas de outros crimes ou contravenções penais." (NR)

"Art. 148. Este regulamento incorpora a legislação editada
sobre a matéria até 19 de janeiro de 2015." (NR)

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto
nº 7.574, de 29 de setembro de 2011:

I - os incisos I e II do caput do art. 31;

II - o parágrafo único do art. 95; e

II - o art. 103.

Brasília, 22 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia

DECRETO No- 8.854, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Instituto Na-
cional da Propriedade Industrial, remaneja
funções gratificadas, substitui cargos em
comissão do Grupo Direção e Assessora-
mento Superiores - DAS por Funções Co-
missionadas do Poder Executivo - FCPE e
revoga o Decreto nº 8.686, de 4 de março
de 2016.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-

tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, na forma dos
Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejadas doze Funções Gratificadas - FG-
1, na forma do Anexo III, do INPI para a Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em decor-
rência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016.
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Art. 3º Ficam remanejadas quatro Funções Comissionadas do
Poder Executivo - FCPE 101.4, na forma do Anexo IV, em cum-
primento à Medida Provisória nº 731, de 10 de junho de 2016, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão para o INPI.

Parágrafo único. Ficam extintos quatro cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, conforme
demonstrado no Anexo IV.

Art. 4º As Funções Comissionadas do INPI passam a ser
denominadas FCPE, na forma do art. 5º da Medida Provisória nº 731,
de 2016.

Art. 5º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental do INPI
por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dis-
pensados.

Art. 6º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do INPI deverão ocorrer na data de
entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do INPI fará publicar, no
Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de
entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos
cargos em comissão e funções de confiança a que se refere o Anexo
II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas
denominações e seus níveis.

Art. 7º O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços deverá editar regimento interno para detalhar as unidades
administrativas integrantes da Estrutura Regimental da autarquia, suas
competências e as atribuições de seus dirigentes, no prazo de sessenta
dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro Demons-
trativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do INPI.

Art. 8º O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar
cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE desde que não sejam
alteradas as unidades da estrutura organizacional básica especificadas
na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidos as categorias, os níveis
e os quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo II, conforme o
disposto no art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor vinte e oito dias após a
data de sua publicação.

Art. 10. Fica revogado o Decreto nº 8.686, de 4 de março de 2016.

Brasília, 22 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Marcos Pereira
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO NACIONAL
DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º O Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI,
autarquia federal criada pela Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de
1970, vinculada ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Ser-
viços, com sede e foro no Distrito Federal, tem por finalidade prin-
cipal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a pro-
priedade industrial, tendo em vista a sua função social, econômica,
jurídica e técnica, e pronunciar-se quanto à conveniência de assi-
natura, de ratificação e de denúncia de convenções, tratados, con-
vênios e acordos sobre propriedade industrial.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º O INPI tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:

a) Gabinete; e

b) Diretoria Executiva;

II - órgãos seccionais:

a) Ouvidoria;

b) Procuradoria Federal Especializada;

c) Auditoria Interna;

d) Corregedoria; e

e) Diretoria de Administração; e

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Patentes, Programas de Computador e To-
pografias de Circuitos Integrados;

b) Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações
Geográficas;

c) Coordenação-Geral de Contratos de Tecnologia;

d) Coordenação-Geral de Recursos e Processos Adminis-
trativos de Nulidade; e

e) Coordenação-Geral de Disseminação para Inovação.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 3º O INPI é dirigido por seu Presidente e por quatro Diretores.

Art. 4º As nomeações para os cargos em comissão e funções
de confiança integrantes da Estrutura Regimental do INPI serão efe-
tuadas em conformidade com a legislação vigente.

§ 1º A designação para as Funções Comissionadas do Poder
Executivo - FCPE do INPI recairá, exclusivamente, em servidores
ocupantes de cargos efetivos oriundos de órgão ou entidade de quais-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

§ 2º A nomeação do Procurador-Chefe do INPI será pre-
cedida de indicação do Advogado-Geral da União, na forma do dis-
posto no § 3o do art. 12 da Lei no 10.480, de 2 de julho de 2002.

§ 3º A nomeação e exoneração do Auditor-Chefe serão sub-
metidas pelo Presidente do INPI à aprovação do Ministério da Trans-
parência, Fiscalização e Controle, conforme legislação específica.

§ 4º A nomeação do Corregedor será precedida de indicação
pelo Presidente do INPI, submetida à apreciação do órgão central do
Sistema de Correição.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente

Art. 5º Ao Gabinete compete:

I - assistir o Presidente do INPI em sua representação po-
lítica e social;

II - ocupar-se das relações públicas e do preparo e despacho
do expediente da Presidência;

III - efetuar o acompanhamento da tramitação dos atos legais
de interesse do INPI;

IV - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

V - planejar, coordenar e executar as atividades que auxiliem
a atuação institucional do INPI, no âmbito internacional, em articu-
lação com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

VI - planejar, coordenar e executar a política de comunicação
social do INPI, em consonância com as diretrizes de comunicação da
Presidência da República e do Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços;

VII - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas à área de atuação do INPI;

VIII - fomentar e articular o diálogo entre os diferentes
segmentos da sociedade civil e o INPI, inclusive por meio da ar-
ticulação com suas representações institucionais; e

IX - exercer outras competências que lhe forem cometidas
pelo Presidente do INPI.

Art. 6º À Diretoria Executiva compete:

I - assistir o Presidente do INPI na supervisão e coordenação
das atividades dos órgãos integrantes da estrutura do INPI;

II - assistir o Presidente do INPI na definição das diretrizes
e na implementação das ações da área de competência do INPI;

III - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas aos
sistemas federais de planejamento, de organização e de inovação
institucional e de administração de recursos de tecnologia da in-
formação, no âmbito do INPI;

IV - coordenar o processo de planejamento estratégico do INPI;

V - elaborar e gerir a política de qualidade no âmbito de
atuação do INPI;

VI - planejar, elaborar, publicar e manter atualizados os da-
dos estatísticos do INPI; e

VII - coordenar e participar de estudos econômicos acerca do
impacto da propriedade intelectual e das ações do INPI sobre o
processo de desenvolvimento nacional e sobre a competitividade de
empresas e setores de atividade econômica.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 7º À Ouvidoria compete:

I - receber, analisar e dar tratamento adequado a reclama-
ções, denúncias, elogios e sugestões e, quando necessário, encaminhar
os pleitos às áreas competentes para atendimento;

II - acompanhar as providências adotadas e manter o usuário
informado, em relação ao definido no inciso I, quando couber;

III - medir o nível de satisfação do usuário em relação ao
atendimento prestado pela Ouvidoria por meio de sistema informa-
tizado e realizar a análise dos resultados nos relatórios gerenciais;

IV - gerar e divulgar relatórios com dados gerenciais e grá-
ficos estatísticos que demonstrem a atuação do INPI, identificando pon-
tos críticos e contribuindo para a melhoria contínua da instituição;

V - organizar e interpretar o conjunto das manifestações
recebidas e sugerir a implementação de ações às áreas, visando à
melhoria dos serviços oferecidos pelo INPI no cumprimento de suas
finalidades;

VI - mediar, uma vez esgotados os demais canais de re-
solução internos do INPI, eventuais conflitos nas relações de trabalho
e na prestação de serviços do INPI; e

VII - atuar como canal direto, ágil e imparcial para aten-
dimento das demandas dos usuários do INPI.

Art. 8º À Procuradoria Federal Especializada junto ao INPI,
órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o INPI, obser-
vadas as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial do INPI,
quando sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da
Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e de assessoramento
jurídicos no âmbito do INPI e aplicar, no que couber, o disposto no
art. 11 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-
Geral Federal na apuração da liquidez e certeza dos créditos, de
qualquer natureza, inerentes às atividades do INPI, para inscrição em
dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos
atos emanados dos Poderes públicos, sob a orientação normativa da
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Pro-
curadoria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de
falta funcional praticada por seus membros.

Art. 9º À Auditoria Interna compete verificar a conformidade
com as normas vigentes dos procedimentos de natureza orçamentária,
contábil, financeira, patrimonial, de recursos humanos e operacional,
e especificamente:

I - elaborar, submeter à aprovação do Presidente do INPI e
executar adequadamente os Planos Anuais de Atividades de Auditoria
Interna e os Relatórios Anuais de Atividades de Auditoria Interna, na
forma das normas em vigor;

II - zelar pela qualidade, eficiência e efetividade dos con-
troles internos e pelo adequado atendimento às recomendações ema-
nadas do Tribunal de Contas da União e do Ministério da Trans-
parência, Fiscalização e Controle;

III - orientar ou proceder, quando determinado pelo Pre-
sidente do INPI, ao exame prévio dos atos administrativos de sua
competência, sem prejuízo daquele eventualmente realizado pela Pro-
curadoria Federal Especializada, de modo a garantir a conformidade
desses atos com a legislação específica e com as normas correlatas;

IV - orientar os gestores de bens e os ordenadores de des-
pesas, quando determinado pelo Presidente do INPI; e

V - orientar e coordenar a elaboração das Prestações de
Contas Anuais e emitir pareceres sobre Tomadas de Contas Especiais
realizadas no âmbito do INPI.

Art. 10. À Corregedoria compete:

I - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, avaliar e controlar
as atividades de correição no âmbito do INPI;

II - instaurar ou requisitar a instauração, de ofício ou a partir
de representações e denúncias, de sindicâncias, inclusive as patri-
moniais, processos administrativos disciplinares e demais procedi-
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mentos correcionais para apurar responsabilidade por irregularidades
praticadas na autarquia, e decidir acerca das propostas de arqui-
vamento de denúncias e representações;

III - encaminhar ao Presidente do INPI, para julgamento, os
processos administrativos disciplinares que possam implicar a apli-
cação de penalidades de sua competência;

IV - propor o encaminhamento ao Ministro de Estado da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, para julgamento, dos pro-
cessos administrativos disciplinares cujas penalidades propostas fo-
rem demissão, suspensão superior a trinta dias, cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão e
destituição de função comissionada;

V - avocar, de ofício ou mediante proposta, sindicâncias,
processos administrativos disciplinares e outros procedimentos cor-
recionais em curso no INPI e determinar o reexame daqueles já
concluídos ou, conforme o caso, propor ao Presidente do INPI a
avocação ou o reexame do feito; e

VI - exercer as demais competências previstas no art. 5o do
Decreto no 5.480, de 30 de junho de 2005.

Art. 11. À Diretoria de Administração compete:

I - planejar, organizar, dirigir e controlar a execução das
atividades relacionadas aos sistemas federais de orçamento, de con-
tabilidade, de informação de custos, de administração financeira, de
recursos humanos, de serviços gerais e de gestão de documentos de
arquivo, no âmbito do INPI; e

II - planejar, organizar, dirigir e controlar a execução das
atividades relacionadas à aquisição de bens e à execução das atividades
de engenharia, arquitetura e de responsabilidade socioambiental.

Seção III
Dos órgãos específicos singulares

Art. 12. À Diretoria de Patentes, Programas de Computador
e Topografias de Circuitos Integrados compete:

I - examinar e decidir os pedidos de patentes de invenção e
de modelo de utilidade, na forma da Lei no 9.279, de 14 de maio de
1996, tendo em vista as diretrizes de política industrial e tecnológica
aprovadas pelo Governo federal;

II - participar das atividades articuladas do INPI com outros
órgãos, empresas e entidades, com vistas à maior participação de
brasileiros nos sistemas de proteção da propriedade intelectual;

III - avaliar tecnicamente as propostas de novas ações co-
operativas, acordos e tratados referentes a patentes;

IV - coordenar, supervisionar e acompanhar a aplicação de
ações cooperativas, acordos e tratados internacionais que digam res-
peito a patentes;

V - propor o aperfeiçoamento das práticas e desenvolver
padrões operacionais para análise e concessão de patentes;

VI - coordenar, supervisionar e acompanhar a aplicação das nor-
mas referentes à Autoridade Internacional de Busca e Exame Preliminar
no âmbito do Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes - PCT;

VII - implementar as funções referentes à manutenção e ao
tratamento da documentação patentária e à difusão da informação
tecnológica;

VIII - registrar os pedidos de programas de computador, na
forma da Lei no 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, e da Lei no 9.610,
de 19 de fevereiro de 1998; e

IX - registrar os pedidos de topografias de circuitos in-
tegrados, na forma da Lei no 11.484, de 31 de maio de 2007.

Art. 13. À Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e In-
dicações Geográficas compete:

I - examinar e decidir os pedidos de registro de marcas, na
forma da Lei no 9.279, de 1996;

II - analisar e registrar os pedidos de desenhos industriais, na
forma da Lei no 9.279, de 1996;

III - proceder ao exame de mérito, a pedido do titular, dos
desenhos industriais registrados pelo INPI e instaurar, de ofício, pro-
cesso administrativo de nulidade do registro quando constatada a
ausência de pelo menos um dos requisitos estabelecidos nos art. 95 a
art. 98 da Lei no 9.279, de 1996;

IV - examinar e registrar os pedidos de indicações geo-
gráficas, na forma da Lei no 9.279, de 1996;

V - participar das atividades articuladas do INPI com outros
órgãos, empresas e entidades, com vistas à maior participação de
brasileiros nos sistemas de proteção da propriedade intelectual;

VI - avaliar tecnicamente as propostas de novas ações co-
operativas, acordos e tratados referentes a marcas, desenhos indus-
triais e indicações geográficas;

VII - coordenar, supervisionar e acompanhar a aplicação de
ações cooperativas, acordos e tratados internacionais que digam res-
peito a marcas, desenhos industriais e indicações geográficas; e

VIII - propor o aperfeiçoamento das práticas e desenvolver
padrões operacionais para análise e concessão de marcas, desenhos
industriais e indicações geográficas.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Contratos de Tecnologia
compete:

I - registrar os contratos que impliquem transferência de
tecnologia e franquia, na forma da Lei no 9.279, de 1996;

II - averbar os contratos de licença e cessão de direitos de
propriedade industrial, na forma da Lei no 9.279, de 1996; e

III - participar das atividades articuladas do INPI com outros
órgãos, empresas e entidades, com vistas à maior participação de
brasileiros nos sistemas de licenciamento de direitos de propriedade
industrial e outras formas de transferência de tecnologia.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Recursos e Processos Ad-
ministrativos de Nulidade compete:

I - examinar e fornecer subsídios técnicos para decisão do
Presidente do INPI nos recursos e processos administrativos de nu-
lidade, interpostos na forma da legislação vigente de propriedade
industrial, e emitir parecer sobre a matéria técnica suscitada;

II - examinar e fornecer subsídios técnicos para decisão do
Presidente do INPI nos recursos que digam respeito a propriedade
intelectual cuja competência do registro seja atribuída ao INPI por
força de lei;

III - orientar e coordenar a sistematização, a organização e a
atualização das decisões administrativas relativas à propriedade in-
dustrial e intelectual, buscando consolidar jurisprudência adminis-
trativa da matéria; e

IV - propor o aperfeiçoamento das diretrizes e dos pro-
cedimentos de exame de recursos e processos administrativos de
nulidade, interpostos na forma da legislação vigente de propriedade
industrial e intelectual.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Disseminação para Ino-
vação compete:

I - promover e apoiar as atividades de pesquisa, ensino e
extensão, de disseminação da propriedade industrial e de difusão
tecnológica e de inovação;

II - opinar sobre a conveniência da assinatura ou da denúncia
de convênios e acordos envolvendo as atividades de cooperação em
âmbito nacional e relacionadas à operação das unidades regionais;

III - prestar informações aos usuários para melhor utilização
do sistema de propriedade industrial;

IV - coordenar as atividades das unidades regionais do INPI;

V - organizar, por meio de parcerias, o atendimento do INPI às
necessidades e demandas das micro, pequenas e médias empresas; e

VI - coordenar a execução de outras atividades finalísticas
quando realizadas nas unidades regionais do INPI.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 17. Ao Presidente do INPI incumbe:

I - representar o INPI em juízo ou fora dele;

II - aprovar a programação orçamentária, para encaminha-
mento aos órgãos competentes;

III - nomear e exonerar servidores, provendo os cargos efe-
tivos, os cargos em comissão, as funções comissionadas e as funções
gratificadas, nos termos da legislação em vigor;

IV - enviar a prestação de contas ao Tribunal de Contas da União;

V - representar o INPI em foros nacionais e internacionais;

VI - pronunciar-se quanto à conveniência de assinatura, ra-
tificação e denúncia de convenções, tratados, convênios e acordos
sobre propriedade industrial;

VII - submeter a Tabela de Retribuições dos Serviços pres-
tados pelo INPI, relativos a propriedade industrial, à aprovação do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

VIII - estabelecer os valores referentes aos serviços de re-
gistros de programas de computador da Tabela de Retribuições dos
serviços prestados pelo INPI, na forma da legislação em vigor;

IX - decidir recursos e processos administrativos que alterem
decisões primariamente tomadas pelos Diretores do INPI, na forma da
legislação em vigor;

X - zelar pela credibilidade interna e externa do INPI; e

XI - praticar os demais atos administrativos necessários ao
funcionamento do INPI.

Art. 18. Ao Diretor Executivo do INPI incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Presidente do INPI o
plano de ação global da autarquia, em consonância com as diretrizes
do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

II - supervisionar e coordenar os projetos e as atividades dos
órgãos integrantes da Estrutura Regimental da autarquia;

III - supervisionar e coordenar a articulação entre os órgãos
do INPI com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de com-
petência da Diretoria Executiva;

IV - substituir o Presidente do INPI em suas faltas e im-
pedimentos; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Presidente do INPI.

Art. 19. Aos demais Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao
Chefe da Assessoria de Assuntos Econômicos, ao Procurador-Chefe,
ao Ouvidor, ao Auditor-Chefe, ao Corregedor, aos Coordenadores-
Gerais e aos demais dirigentes incumbe planejar, organizar, dirigir e
controlar a execução das atividades das respectivas unidades e exercer
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente do INPI.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS E DO PATRIMÔNIO

Art. 20. Constituem receitas do INPI:

I - dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no
Orçamento Geral da União;

II - receitas de serviços prestados; e

III - receitas eventuais, produto de alienação de bens móveis
ou imóveis.

Art. 21. O patrimônio e as receitas do INPI serão utilizados
na consecução de suas finalidades.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Presidente do INPI deverá editar regimento in-
terno para detalhar os órgãos integrantes da Estrutura Regimental, as
competências das unidades e as atribuições dos seus dirigentes.

Art. 23. Os casos omissos nesta Estrutura Regimental serão
dirimidos pelo Presidente do INPI e referendados pelo Ministro de
Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO DAS/FG/FCPE

1 Presidente DAS 101.6
1 Assessor DAS 102.4
2 Assistente DAS 102.2

GABINETE 1 Chefe DAS 101.4

Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

Seção 3 Chefe FG-1

DIRETORIA EXECUTIVA 1 Diretor DAS 101.5
1 Assessor DAS 102.4
2 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão Estratégica

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Tecnologia da In-
formação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral da Qualidade 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Assessoria de Assuntos Econômicos 1 Chefe FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 12 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

OUVIDORIA 1 Ouvidor DAS 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

PROCURADORIA FEDERAL ESPE-
CIALIZADA

1 Procurador-Chefe DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral Jurídica de Proprieda-
de Industrial

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Matéria Adminis-
trativa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Contencioso 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe DAS 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

CORREGEDORIA 1 Corregedor DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Recursos Humanos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Logística e In-
fraestrutura

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Orçamento e Fi-
nanças

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 5 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 14 Chefe FCPE 101.2

Serviço 12 Chefe FCPE 101.1

Seção 6 Chefe FG-1

DIRETORIA DE PATENTES, PRO-
GRAMAS DE COMPUTADOR E TO-
POGRAFIAS DE CIRCUITOS INTE-
GRADOS

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Patentes I 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Patentes II 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Patentes III 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Patentes IV 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral do Tratado de Coope-
ração em Matéria de Patentes

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Estudos, Projetos e
Disseminação de Informação Tecnológica

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 26 Chefe FCPE 101.2

Serviço 5 Chefe FCPE 101.1

Seção 1 Chefe FG-1

DIRETORIA DE MARCAS, DESE-
NHOS INDUSTRIAIS E INDICA-
ÇÕES GEOGRÁFICAS

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Marcas I 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Marcas II 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Marcas, Indicações
Geográficas e Desenhos Industriais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 12 Chefe FCPE 101.2

Serviço 4 Chefe FCPE 101.1

Seção 2 Chefe FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL DE CON-
TRATOS DE TECNOLOGIA

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Seção 2 Chefe FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL DE RE-
CURSOS E PROCESSOS ADMINIS-
TRATIVOS DE NULIDADE

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Seção 2 Chefe FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL DE DISSE-
MINAÇÃO PARA INOVAÇÃO

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 8 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Seção 12 Chefe FG-1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VA L O R
TO TA L

QTD. VA L O R
TO TA L

DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 5 25,20 5 25,20
DAS 101.4 3,84 12 46,08 8 30,72
DAS 102.4 3,84 2 7,68 2 7,68
DAS 102.2 1,27 9 11 , 4 3 9 11 , 4 3

SUBTOTAL 1 29 96,66 25 81,30
FCINPI 4 2,30 14 32,20 - -
FCINPI 3 1,26 23 28,98 - -
FCINPI 2 0,76 83 63,08 - -
FCINPI 1 0,60 28 16,80 - -

FCPE 101.4 2,30 - - 18 41,40
FCPE 101.3 1,26 - - 23 28,98
FCPE 101.2 0,76 - - 83 63,08
FCPE 101.1 0,60 - - 28 16,80

SUBTOTAL 2 148 141,06 152 150,26
FG-1 0,20 40 8,00 28 5,60
FG-2 0,15 - - - -
FG-3 0,12 - - - -

SUBTOTAL 3 40 8,00 28 5,60
TO TA L 217 245,72 205 237,16
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ANEXO III

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO INSTITUTO NACIONAL DA

PROPRIDADE INDUSTRIAL EM DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO

DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,

COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
DO INPI PARA A SEGES

QTD. VALOR TOTAL
DAS-UNITÁRIO

FG-1 0,20 12 2,40
TOTAL (a) 12 2,40

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MDIC
E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS, CONFORME DECRETO Nº 8.785,

DE 10 DE JUNHO DE 2016 (b)

3,07

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO (c)

0,44

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DA SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA (d)

1,15

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MDIC E DE SUAS
ENTIDADES VINCULADAS (b-a-c-d)

0,00

ANEXO IV

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO

E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS EXTINTOS DO INSTITUTO NACIONAL

DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, EM CUMPRIMENTO À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 731,

DE 10 DE JUNHO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS REMANEJADAS

DA SEGES PARA O INPI
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL

FCPE 101.4 2,30 4 9,20
TO TA L 4 9,20

b) CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS

EXTINTOS DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-4 3,84 4 15,36

TO TA L 4 15,36

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 502, de 22 de setembro de 2016. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5583.

No- 503, de 22 de setembro de 2016. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome da Senhora REGINA MARIA
CORDEIRO DUNLOP, Ministra de Primeira Classe do Quadro Es-
pecial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil no Reino dos
Países Baixos.

No- 504, de 22 de setembro de 2016. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor RODRIGO DE AZE-
REDO SANTOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República Islâmica do Irã.

No- 505, de 22 de setembro de 2016. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor DENIS FONTES DE
SOUZA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil no Canadá.

Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento
.

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria SAP nº 1.566, de 15 de setembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União de 16 de setembro de 2016,
Seção 1, página 03, onde se lê: "Art. 1º Determinar com fundamento
no inciso IV do art. 16 da Instrução Normativa nº 6, de 29 de junho
de 2012, ... 95.881 (noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e um)
registros ...", leia-se: "Art. 1º Determinar com fundamento no inciso
III do art. 16 da Instrução Normativa nº 6, de 29 de junho de 2012,
... 95.881 (noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e um) ações no
sistema SisRGP de registros ..."

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA Nº 104, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os Arts.
17 e 53 do Decreto nº 8.701, de 31 de março de 2016, tendo em vista
o disposto na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013,
e o que consta do Processo nº 21000.043719/2016-81, resolve:

Art. 1º Credenciar o Laboratório Veterinário São Francisco,
nome empresarial JLM Laboratório Ltda ME, CNPJ nº
10.934.806/0001-00, localizado na Rua Severino Fuga, nº 271, Bairro

Vila Pedrini, CEP: 89.600-000, Joaçaba/SC, para realizar ensaios em
amostras oriundas dos programas e controles oficiais do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 324, de 04 de setembro de
2014, DOU nº 172, de 08 de setembro de 2014, Seção 1, pág.: 4.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE CAETANO JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DO PARANÁ

PORTARIAS DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DA AGRICULTURA
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no
Artigo 44 do Regimento Interno das SFA, aprovado através da Por-
taria Ministerial nº 428, de 09 de junho de 2010, publicada no DOU
de 14 de junho de 2010, Portaria SE/MAPA nº 1731, de 25 de julho
de 2016, publicada no DOU nº 142, de 26 de julho de 2016, e para
fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de 05 de se-
tembro de 1969 e Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013,
resolve:

Nº 435 - HABILITAR o Médico Veterinário MARIO LUIZ MA-
NICHI JUNIOR, CRMV-PR Nº 10998, para fornecer GUIA DE
TRÂNSITO ANIMAL de AVES no Estado do Paraná, destinados aos
municípios do Estado do Paraná (processo nº 21034.009900/2016-
71).

Nº 436 - HABILITAR o Médico Veterinário ALICE REGINA PA-
DILHA, CRMV-PR Nº 9843, para fornecer GUIA DE TRÂNSITO
ANIMAL de BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS ex-
clusivamente para a saída de eventos agropecuários no Estado do
Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná (processo nº
21034.009901/2016-15).

Nº 437 - HABILITAR o Médico Veterinário EDUARDO ZUNTA
THOMAZELLA, CRMV-PR Nº 9199, para fornecer GUIA DE
TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (processo nº
21034.009902/2016-60):

1-EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Pa-
raná;

2-BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS ex-
clusivamente para a saída de eventos agropecuários no Estado do
Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná.

Nº 438 - HABILITAR o Médico Veterinário HUGO VIRGÍLIO,
CRMV-PR Nº 8390, para fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL
das seguintes espécies (processo nº 21034.009904/2016-59):

1-EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Pa-
raná;

2-BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS ex-
clusivamente para a saída de eventos agropecuários no Estado do
Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná.

Nº 439 - HABILITAR o Médico Veterinário FERNANDA DE PAU-
LA FAIOLLA, CRMV-PR Nº 13991, para fornecer GUIA DE
TRÂNSITO ANIMAL de AVES no Estado do Paraná (processo nº
21034.009905/2016-01).

Nº 440 - HABILITAR o Médico Veterinário JOSÉ RICARDO GON-
ÇALVES COLLETES, CRMV-PR Nº 10695, para fornecer GUIA
DE TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (processo nº
21034.009906/2016-48):

1-EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Pa-
raná;

2-BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS ex-
clusivamente para a saída de eventos agropecuários no Estado do
Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná;

3-AVES no Estado do Paraná;
4-Revogar a Portaria nº438 de 29/09/2014.

Nº 441 - HABILITAR o Médico Veterinário RAQUEL BRUSTULIN
PEREIRA DA SILVA, CRMV-PR Nº7342, para fornecer GUIA DE
TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (processo nº
21034.009908/2016-37):

1-EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Pa-
raná;

2-BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS ex-
clusivamente para a saída de eventos agropecuários no Estado do
Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná;

3-AVES no Estado do Paraná;
4-Revogar a Portaria nº550 de 03/08/2009.

Nº 442 - CANCELAR A HABILITAÇÃO do Médico Veterinário
CAIO AUGUSTO JORGE VALÊNCIO, CRMV-PR Nº 10546, de
acordo com o item VII do Art. 9º da Instrução Normativa nº 22 de
20/06/2013, revogando as Portarias nº 303 e 304 de 17/05/2012 (pro-
cesso 21034.009909/2016-81).

Nº 443 - CANCELAR A HABILITAÇÃO do Médico Veterinário
LUCAS SEBASTIÃO ALVES, CRMV-PR Nº 7240, de acordo com o
item I do Art. 9º da Instrução Normativa nº 22 de 20/06/2013, re-
vogando as Portarias nº 200 de 04/05/2007 (processo
21034.001818/2007-15).

GIL BUENO DE MAGALHÃES

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 323, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo
39, do Regimento Interno das Superintendências Federais de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, aprovado pela Portaria Ministerial
nº 300, de 16/06/2005, publicada no DOU de 20/06/2005, tendo em
vista o disposto na Instrução normativa SDA nº 66, de 27 de no-
vembro de 2006, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto
4.074, de janeiro de 2002 e o que consta do Processo nº
21042.0101361/2016-13, resolve:

Art. 1º Credenciar, sob número BR RS 0601, a empresa Qua-
lypack Embalagens Ltda. - ME, CNPJ nº 08.325.528/0001-42, loca-
lizada na Rua da Pedreira, nº 3130, Nova Santa Rita - RS para na
qualidade de empresa prestadora de serviço de tratamentos quarente-
nários e fitossanitários no trânsito internacional de vegetais e suas par-
tes, executar os seguintes tratamentos: a) Tratamento Térmico (HT);

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá va-
lidade por 12 (doze) meses, CONFORME § 4º Do Art. 1º - Anexo I -
da Instrução Normativa SDA nº 66/2006, podendo ser renovado me-
diante requerimento encaminhado à Superintendência Federal de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Rio Grande do Sul;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO SCHROEDER
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Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 3.587, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 2º do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990,
resolve:

Art. 1º Fica a representante da parte brasileira, Dra. PA-
TRÍCIA IZAR, do Instituto de Psicologia da Universidade de São
Paulo, autorizada a realizar o projeto de pesquisa científica intitulado:
"Análises integradas da biomecânica e revestimento dentário utili-
zando macacos - prego como modelo", Processo CNPq nº
01300.000491/2016-42, em cooperação com o Dr. DAVID SAMUEL
STRAIT, coordenador estrangeiro, de nacionalidade americana, vin-
culado à Washington University in St. Louis, pelo prazo de 16 (de-
zesseis) meses, contado a partir da publicação desta Portaria.

§ 1º O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado,
mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido específico
pelo representante da parte brasileira, acompanhado de relatório par-
cial das atividades realizadas.

§ 2º A autorização de que trata este artigo inclui a par-
ticipação nos trabalhos de campo da seguinte equipe de pesquisadores
estrangeiros:

Equipe Estrangeira Nacionalidade Instituição
Kristin Allison Wright Americana University of Kansas
Barth Wilkinson Wright Americana University of Kansas
Callum Ross Americana Chicago University
David Samuel Strait Americana Washington University in St. Louis
Amanda Lee Smith Americana Washington University in St. Louis
Adam Henry van Casteren Alemã Instituto Max Planck

Art. 2º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º A instituição brasileira participante deverá enviar ao
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - MC-
TIC relatório sucinto informando sobre o desenvolvimento dos tra-
balhos em realização e os principais resultados alcançados, a cada 6
(seis) meses, a contar da publicação desta Portaria no Diário Oficial
da União.

Art. 4º A autorização concedida pelo MCTIC não dispensa
o(s) pesquisador(es) interessado(s) a obedecer outras disposições le-
gais igualmente aplicáveis à espécie.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS
DO PARANÁ E SANTA CATARINA

DESPACHOS DO GERENTE

O Gerente Regional da Anatel nos Estados do Paraná e Santa
Catarina - GR03, nos termos do art. 82, inciso IX, do Regimento
Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612/2013, torna pú-
blicas as decisões dos Recursos Administrativos interpostos nos pro-
cessos a seguir relacionados. A íntegra das decisões pode ser acessada
por meio do site da Agência (http://www.anatel.gov.br/institucio-
nal/index.php/processos-administrativos) (PROCESSOS:
535160013202013; 535200027402014; 535160019472015;
535200031172015; 535200031632015; 535160059152015;
535160060172015; 535200028772015; 535200028722015;
535200028712015; 535160051592015; 535200029122011).

CELSO FRANCISCO ZEMANN

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO
DE SÃO PAULO

ATO Nº 3.763, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Outorga autorização para uso de radiofreqüência(s) à(ao)
POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ nº
04.198.514/0090-20 associada à autorização para exploração do Ser-
viço Limitado Privado.

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATO Nº 3.776, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Expede autorização à HILDA SEIKO MATSNAKA - ME ,
CNPJ nº 20.289.558/0001-46 para exploração do Serviço Limitado
Privado e outorga autorização de uso de radiofreqüência associada a
autorização do serviço.

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATOS DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

Outorga autorização para uso de radiofreqüência(s) associada
à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado à(ao) :

Nº 3.790 - BRENCO - COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA
RENOVAVEL, CNPJ nº 08.070.566/0001-00;

Nº 3.794 - BRPR A ADMINISTRADORA DE ATIVOS IMOBI-
LIARIOS LTDA., CNPJ nº 09.082.535/0001-23

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATOS DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Outorga autorização para uso de radiofreqüência(s) associada
à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado à(ao):

Nº 3.795 - DURATEX FLORESTAL LTDA, CNPJ nº
43.059.559/0001-08;

Nº 3.797 - GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA, CNPJ nº 50.844.182/0014-70;

Nº 3.798 - FUNDACAO JOAO PAULO II, CNPJ nº
50.016.039/0001-75

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATOS DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Outorga autorização para uso de radiofreqüência(s) associada
à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado à(ao):

Nº 3.804 - COMERCIO E INDUSTRIA DE MANDIOCA PAU-
LISTA LTDA, CNPJ nº 60.193.885/0001-14;

Nº 3.793 - EMBRAC-EMPRESA BRASILEIRA DE CARGAS LT-
DA, CNPJ nº 52.492.006/0001-27
Expede autorização para exploração do Serviço Limitado Privado e
outorga autorização de uso de radiofreqüência associada a autorização
do serviço à(ao):

Nº 3.812 - ASSOCIACAO ASSINDES SERMIG, CNPJ nº
62.459.409/0001-28

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DE GOIÁS,
MATO GROSSO, MATO GROSSO DO SUL

E TOCANTINS
UNIDADE OPERACIONAL NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL

ATO Nº 3.796, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Expede autorização à NELSON ANTUNES JUNIOR, CPF
nº 041.199.518-98 para exploração do Serviço Limitado Privado e
outorga autorização de uso de radiofreqüência associada a autorização
do serviço.

JOSÉ AFONSO COSMO JUNIOR
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS
DO AMAZONAS, ACRE, RONDÔNIA E RORAIMA

ATOS DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Nº 3.817 - Outorga autorização para uso de radiofrequência à ELI-
ZANGELA TEIXEIRA PEREIRA, CPF nº 642.066.022-04 associada
à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

Nº 3.819 - Outorga autorização para uso de radiofrequências à PRO-
TEÇÃO MÁXIMA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº
07.719.705/0001-02 associada à autorização para exploração do Ser-
viço Limitado Privado.

Nº 3.820 - Outorga autorização para uso de radiofrequência à IN-
VIACRE SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 07.134.755/0001-28 as-
sociada à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

Nº 3.821 - Outorga autorização para uso de radiofrequências à AR-
GEMIRO CALDEIRA DA SILVA, CPF nº 413.850.479-68 associada
à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

Nº 3.822 - Expede autorização à MSO - EMPRESA DE PRES-
TACAO DE SERVICOS PARA TAXISTA LTDA - ME, CNPJ nº
03.000.770/0001-22 para exploração do Serviço Limitado Privado e
outorga autorização de uso de radiofrequência associada a autorização
do serviço.

FABRICIO LEOPOLDO OLIVEIRA
KATAVATIS NEVES

Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS
À PRESTAÇÃO

ATO Nº 2.154, DE 7 DE JULHO DE 2016

Processo nº 53548.000805/2016-16. Expede autorização à
H.F. DA SILVA TELECOMUNICACOES - ME, CNPJ/MF nº
24.404.615/0001-41, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

ATO Nº 3.605, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza o Hospital do Câncer de Barretos - FUNDAÇÃO
PIO XII a fazer uso temporário de Recursos de Numeração da série
0500 para recebimento de chamadas telefônicas e respectivo registro
da intenção de doação, nas condições estabelecidas no Processo nº
53500.205289/2015-71.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 3.636, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza o Sociedade Brasileira de Pesquisa e Assistência
para Reabilitação Craniofacial - SOBRAPAR a fazer uso temporário
de Recursos de Numeração da série 0500 para recebimento de cha-
madas telefônicas e respectivo registro da intenção de doação, nas
condições estabelecidas no Processo nº 53500.013571/2016-13.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Substituto

GERÊNCIA DE ESPECTRO, ÓRBITA
E RADIODIFUSÃO

ATO Nº 3.626, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Altera os Planos Básicos de Distribuição de Canais Televisão
em VHF e UHF - PBTV e Televisão Digital - PBTVD, considerando
o resultado das Consultas Públicas nº 35/2013, 45/2013, 46/2013,
49/2013, 51/2013, 56/2013, 01/2014, 04/2014, 05/2014 e 09/2014.
Este Ato entra em vigor na data de publicação deste extrato no Diário
Oficial da União. Sua íntegra estará disponível no portal da Anatel na
parte de Publicações Eletrônicas.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Substituto

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BIOSSEGURANÇA

RETIFICAÇÕES

No Extrato de Parecer nº 5126/2016, publicado no D.O.U.
Nº 142, de 26/07/2016, Seção 1, página 22, onde lê-se: "nomeando
Ricardo José Giordano (Presidente), Fábio Luís Forti, Carlos Takeshi
Hotta, Flavia Vischi Winck, Regina Lúcia Baldini, Alexandre San-
chez, Érica Michelle Rodrigues Bandeira e Simone Corrêa para com-
porem a CIBio local", leia-se: "nomeando Ricardo José Giordano
(Presidente), Fábio Luís Forti (Vice- Presidente), Carlos Takeshi Hot-
ta, Flavia Vischi Winck, Regina Lúcia Baldini, Alexandre Sanchez,
Érica Michelle Rodrigues Bandeira e Simone Corrêa para comporem
a CIBio local".

No Extrato de Parecer nº 5182/2016, publicado no D.O.U.
Nº 173, de 08/09/2016, Seção 1, página 4, onde lê-se: "nomeando
Vânia Maria Maciel Melo (Presidente), Ana de Fátima Fontenele
Urano Carvalho, Diego Veras Wilke, Maria Jania Teixeira, Renata de
Sousa Alves, Tallita Cruz Lopes Tavares e Celli Rodrigues Muniz
para comporem a CIBio local", leia-se: "nomeando Vânia Maria Ma-
ciel Melo (Presidente), Ana de Fátima Fontenele Urano Carvalho,
Cristina Paiva da Silveira Carvalho, Diego Veras Wilke, Maria Jania
Teixeira, Renata de Sousa Alves, Tallita Cruz Lopes Tavares e Celli
Rodrigues Muniz para comporem a CIBio local".
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INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 21 de setembro de 2016

Entidade: AR CLÍMACO, vinculada à AC BR RFB
Processo no: 00100.000126/2008-11
Acolhe-se o Parecer no 064/2016/CGAF/DAFN/ITI, que opi-

na pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da AR
CLÍMACO vinculada à AC BR RFB, na cadeia da AC RFB, para as
Políticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e consoante
com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03, defere-se o cre-
denciamento.

Entidade: AR BRASIL CORRETORA E CERTIFICADORA
e AR ALMARE, vinculada à AC CERTISIGN RFB e AC CER-
TISIGN MÚLTIPLA

Processo no: 00100.000183/2003-96 e 00100.000040/2003-
84

Acolhe-se o Parecer no 072/2016/CGAF/DAFN/ITI, que opi-
na pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da AR
BRASIL CORRETORA E CERTIFICADORA e AR ALMARE, vin-
culada à AC CERTISIGN RFB e AC CERTISIGN MÚLTIPLA, na
cadeia da AC RFB e da AC CERTISIGN, para as Políticas de Cer-
tificados credenciadas. Em vista disso, e consoante com o disposto no
item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03, defere-se o credenciamento.

Entidade: AR DIGITALCERT, vinculada à AC CERTISIGN
RFB, AC CERTISIGN JUS, AC CERTISIGN MÚLTIPLA e AC
FENACON CERTISIGN RFB

Processo no: 00100.000183/2003-96, 00100.000208/2006-02,
00100.000040/2003-84 e 00100.000061/2008-12

Acolhe-se o parecer n° 083/2016/CGAF/DAFN/ITI, que opi-
na pelo deferimento do pedido de descredenciamento da AR DI-
GITALCERT, vinculada à AC CERTISIGN RFB, AC CERTISIGN
JUS, AC CERTISIGN MÚLTIPLA e AC FENACON CERTISIGN
RFB, localizada na Avenida Francisco Glicério, n° 1326, 10° Andar,
Conjunto 101/102, Edifício Tabatinga, Centro, Campinas, São Pau-
l o / S P.

Entidade: AR ALMARE, vinculada à AC CERTISIGN
JUS

Processo no: 00100.000208/2006-02
Acolhe-se o Parecer no 063/2016/CGAF/DAFN/ITI, que opi-

na pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da AR
ALMARE, vinculada à AC CERTISIGN JUS, na cadeia da AC JUS,
para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e
consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03, defere-
se o credenciamento.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 19 de setembro de 2016

Nº 1.699 - A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso de suas atribuições, resolve acolher o disposto
na Nota Técnica n.º 22101/2016/SEI-MCTIC, constante do processo
53900.020508/2015-31, invocando seus fundamentos como razão des-
ta decisão, para indeferir o pedido de pagamento das parcelas em
atraso, conforme preconizado pela Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de
2015, formulado posto pela UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PE-
LOTAS, concessionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias, no município de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul.

Nº 1.727 - A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto
no Anexo IV, art. 71, inciso XVI, da Portaria n.º 143, de 9 de março
de 2012, e o que consta do processo n.º 53528.001246/2002-96,
resolve acolher o disposto na Nota Técnica n.º 22339/2016/SEI-MC-
TIC, invocando seus fundamentos como razão desta decisão, para
indeferir o requerimento de aumento de potência interposto pela UNI-
VERSIDADE CATÓLICA DE PELOTAS, concessionária do serviço
de radiodifusão sonora em ondas médias, no município de Pelotas,
estado do Rio Grande do Sul.

Nº 1.732 - A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto
no Anexo IV, art. 71, inciso XVI, da Portaria n.° 143, de 9 de março
de 2012, e o que consta do processo n.º 53532.000842/2014-24,
resolve acolher o disposto na Nota Técnica n.º 22407/2016/SEI-MC-
TIC, invocando seus fundamentos como razão desta decisão, para
indeferir o requerimento de aumento de potência interposto pela EM-
PRESA DE COMUNICAÇÃO GRANDE-RIO LTDA, permissionária
do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no mu-
nicípio de Penedo, estado de Alagoas.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 9 de agosto de 2016

Nº 1. 536 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.051907/2007-88,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da TELEVISÃO SOCIEDADE LIMITADA, autori-
zatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço
de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, no mu-
nicípio de MONTE BELO, estado de Minas Gerais, utilizando o
canal 23 (vinte e três), em conformidade com a Nota Técnica nº
16891/2016/SEI-MCTIC.

Em 31 de agosto de 2016

Nº 1.649 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV, art.
72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53900.035048/2016-27, re-
solve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização dos
equipamentos da RBS PARTICIPAÇÕES S.A, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, no município de FELIZ, estado do Rio
Grande do Sul, utilizando o canal digital nº 25 (vinte e cinco), classe C,
nos termos da Nota Técnica nº 21110/2016/SEI-MCTIC.

Em 29 de agosto de 2016

Nº1.696 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.039719/2013-20,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da SOCIEDADE DE TELEVISÃO SUL FLU-
MINENSE LTDA, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Te-
levisão, no município de RESENDE, estado do RIO DE JANEIRO,
utilizando o canal digital nº 17 (dezessete), classe C, nos termos da
Nota Técnica nº 22048/2016/SEI-MCTIC.

Em 5 de setembro de 2016

Nº 1.763 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.046213/2012-96,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da FUNDAÇÃO FRATERNIDADE, autorizatária
do Serviço de Retransmissão de Televisão, no município de CA-
MAQUÃ, estado do Rio Grande do Sul, utilizando o canal digital nº
58 (cinquenta e oito), classe C, nos termos da Nota Técnica nº
22663/2016/SEI-MCTIC.

Em 6 de setembro de 2016

Nº 1.797 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53900.015710/2015-41,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da FUNDAÇÃO CULTURAL AGENOR ZANON,au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Ser-
viço de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter primário, na
localidade de SERRA DA BOA ESPERANÇA, no município de
COLATINA, estado do Espirito Santo, utilizando o canal 15- (quinze
decalado para menos), nos termos da Nota Técnica nº
22950/2016/SEI-MCTIC.

Em 16 de setembro de 2016

Nº 1.827 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV, Art.
72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e con-
siderando o que consta no processo n.º 53000.001016/2013-29, resolve
aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos equipa-
mentos, da TELEVISÃO SOCIEDADE LTDA., autorizatária do Ser-
viço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodifusão
de Sons e Imagens, em caráter primário, no município de Governador
Valadares, estado de Minas Gerais, utilizando o canal 47 (quarenta e
sete), nos termos da Nota Técnica nº 23433/2016/SEI-MCTIC.

Em 14 de setembro de 2016

Nº 1.839 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.062662/2013-62,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da TELEVISÃO PIONEIRA LTDA., autorizatária do
Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens, em caráter primário, no município de
PEDRO II, estado do PIAUÍ, utilizando o canal 13+ (treze, decalado
para mais), nos termos da Nota Técnica nº 23637/2016/SEI-MCTIC.

Em 16 de setembro de 2016

Nº 1.845 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.040726/2010-21,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da FUNDAÇÃO SETORIAL DE RADIODIFUSÃO
EDUCATIVA DE SONS E IMAGENS, autorizatária do Serviço de
Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de
Sons e Imagens, em caráter secundário, no município de NOVA
LUZITÂNIA, estado de São Paulo, utilizando o canal 53- (cinquenta
e três decalado para menos), nos termos da Nota Técnica nº
23817/2016/SEI-MCTIC.

Em 20 de setembro de 2016

Nº 1.861 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo nº 53900.047817/2016-30,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ARTES DE
MONTENEGRO, concessionária do Serviço de Radiodifusão de Sons
e Imagens, com fins exclusivamente educativos, no município de
MONTENEGRO-RS, utilizando o canal digital 54 (cinquenta e qua-
tro), nos termos da Nota Técnica nº 24134/2016/SEI-MCTIC.

Em 21 de setembro de 2016

Nº 1.884 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, Substituto, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV, art.
72, § 1º, inciso V, da Portaria n.º 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53900.051388/2016-03,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da RADIO REGIONAL DO ARAGUAIA LTDA.,
permissionária do serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada no município de Conceição do Araguaia - PA, utilizando o
canal nº 275 (duzentos e setenta e cinco), classe B2, nos termos da
Nota Técnica n.º 24529/2016/SEI-MCTIC.

AUGUSTO CESAR DA COSTA BARROS
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GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 22 de setembro de 2016

Nº 46 - Processo/MinC nº 01545.000578/2007-56. PRONAC nº 07-6183
Nos termos do § 1º, do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de

janeiro de 1999, recebo o recurso interposto pelo proponente Solução
Cultural Consultoria em Projetos Culturais LTDA, CNPJ nº
07.481.398/0001-74, nos autos do Processo nº 01545.000578/2007-56
e NEGO PROVIMENTO, adotando as razões contidas no Parecer nº
468/2016/CONJUR-MinC/CGU/AGU e no Despacho nº 11/2016 -
SEFIC/PASSIVO/G4, da Secretaria de Fomento e Incentivo à Cul-
tura.

Nº 47 - Processo/MinC nº 01545.001195/2007-03.PRONAC nº 07-11437
Nos termos do § 1º, do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de

janeiro de 1999, recebo o recurso interposto pela proponente Ray
Beatriz Alves Pereira ME Produções, CNPJ nº 06.893.447/0001-13,
nos autos do Processo nº 01545.001195/2007-03 e NEGO PROVI-
MENTO, adotando as razões contidas no Parecer nº 474/2016/CON-
JUR-MINC/CGU/AGU e no Despacho nº 1.222/2016-
COAPC/CGAAV/DIC/SEFIC/MINC, da Secretaria de Fomento e In-
centivo à Cultura.

MARCELO CALERO FARIA GARCIA

Ministério da Cultura
.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE

No- 62-E - A DIRETORA PRESIDENTA SUBSTITUTA da AGÊN-
CIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições
previstas no art. 13, III do anexo do Decreto nº. 8.283, de 3 de julho
de 2014, torna pública as Deliberações de Diretoria Colegiada a
seguir:

Art. 1º Aprovar a análise complementar dos projetos au-
diovisuais relacionados abaixo, para os quais as proponentes ficam
autorizadas a captar recursos nos termos dos artigos indicados.

15-0451 - A LEI
Processo: 01580.037392/2015-36
Proponente: Intro Pictures Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 05.832.663/0001-96
Valor total aprovado: de R$ 16.250.000,00 para R$

1 6 . 11 0 . 1 4 9 , 9 2
Valor aprovado no art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

3.800.000,00 para R$ 2.707.275,92
Banco: 001- agência: 1270-X conta corrente: 23.202-5
Valor aprovado no art. 39, inciso X, da MP nº. 2.228-1/01:

de R$ 11.637.500,00 para R$ 10.140.290,30
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 629, rea-

lizada em 06/09/2016.
Prazo de captação: 31/12/2017.
16-0004 - PORTUÑOL
Processo: 01580.084665/2015-31
Proponente: Besouro Filmes Ltda.
Cidade/UF: Porto Alegre/RS
CNPJ: 08.112.710/0001-15
Valor total aprovado: R$ 300.000,00
Valor aprovado no art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

164.000,00 para R$ 144.000,00
Banco: 001- agência: 3256-5 conta corrente: 17.812-8
Valor aprovado no art. 3ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

120.000,00
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 630, rea-

lizada em 13/09/2016.
Prazo de captação: 31/12/2017.
Art. 2º As deliberações produzem efeito a partir da data

desta publicação.

ROSANA DOS SANTOS ALCÂNTARA
Substituta

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de setembro de 2016

Nº 276 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria no 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei n o 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória n o 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, Decreto n o 4.456, de 04 de novembro de 2002, e
considerando o inciso II do art. 31 da Resolução de Diretoria Co-
legiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Autorizar a substituição do título do projeto au-
diovisual de "ROOFTOP" para "CINE ROOFTOP".

15-0607 - CINE ROOFTOP
Processo: 01580.071655/2015-36
Proponente: KROON COMPANY PRODUÇÕES LTDA -

ME
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 17.493.056/0001-28
Art. 2º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "CAIXA LÚDICA - BRINCADEIRAS DE RODA" para
"DENTRO DA CAIXINHA".

15-0268 - DENTRO DA CAIXINHA
Processo: 01580.023540/2015-35
Proponente: Guilherme Franklin Reis - ME
Cidade/UF: Belo Horizonte/MG
CNPJ: 08.233.638/0001-84
Art. 3º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "O CAMPEÃO" para "A ÚLTIMA CHANCE".
12-0096 - A ÚLTIMA CHANCE
Processo: 01580.007417/2012-24
Proponente: MELODRAMA PRODUÇÕES LTDA.
Cidade/UF: RIO DE JANEIRO / RJ
CNPJ: 03.626.688/0001-08
Art. 4º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "SIMPLESMENTE EDNA" para "SILÊNCIO NO ES-
TÚDIO".

14-0351 - SILÊNCIO NO ESTÚDIO
Processo: 01580.058072/2014-39
Proponente: MODO OPERANTE PRODUÇÕES CULTU-

RAIS LTDA. - ME
Cidade/UF: RIO DE JANEIRO / RJ
CNPJ: 06.992.833/0001-62
Art. 5º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "OS PENETRAS QUEM DÁ MAIS?" para " OS PE-
NETRAS 2 - QUEM DÁ MAIS?".

14-0410 - OS PENETRAS 2 - QUEM DÁ MAIS?
Processo: 01580.056706/2014-19
Proponente: CONSPIRAÇÃO FILMES ENTRETENIMEN-

TO 3º MILÊNIO LTDA.
Cidade/UF: RIO DE JANEIRO / RJ
CNPJ: 09.180.984/0001-04
Art. 6º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "BUROCRACIA EM DOSE DUPLA" para "A RE-
PARTIÇÃO DO TEMPO".

15-0164 - A REPARTIÇÃO DO TEMPO
Processo: 01580.022099/2015-74
Proponente: 400 FILMES - SERVIÇOS DE PRODUÇÃO

LTDA ME
Cidade/UF: Brasília/DF
CNPJ: 09.065.789/0001-33
Art. 7º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual de "ABRINDO O ARMÁRIO E O CORAÇÃO" para
"ESC: O BOM CINEMA".

15-0385 - FORA DO ARMÁRIO
Processo: 01580.050533/2015-14
Proponente: PLANET POP MÍDIA E EDITORAÇÕES LI-

MITADA ME
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 07.988.992/0001-56
Art. 8º Este Despacho Decisório entra em vigor na data de

sua publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 584, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s)
no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou pa-
trocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei
n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
161637 - 26º Encontro SESI de Artes Cênicas
Serviço Social da Indústria - SESI
CNPJ/CPF: 03.773.834/0001-28
Processo: 01400201491201630
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 840.210,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realizar o 26ª Encontro SESI de Artes

Cênicas, no período de 28 de outubro a 05 de novembro de 2016, em
espaços públicos e privados do município de Araxá/MG. Ao todo
serão 15 espetáculos e 05 ações educativas, totalmente gratuitas, des-
tinadas aos profissionais da área cultural, pesquisadores, estudantes de
diversas áreas e público geral.

161900 - Encontros com Shakespeare - Recife
Clederson Montenegro Medeiros
CNPJ/CPF: 963.636.304-87
Processo: 01400203576201652
Cidade: Recife - PE;
Valor Aprovado: R$ 260.150,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O ano de 2016 será particularmente

interessante pelo fato de que, em todo mundo, estarão ocorrendo
eventos alusivos aos 400 anos da morte de William Shakespeare,
autor fundamental para toda a cultura ocidental. Este projeto tem
como objetivo realizar em nossa cidade um evento com 2 exposições,
5 palestras, 8 apresentações teatrais e 1 workshop, que irá fazer parte
destas comemorações, valorizando o olhar brasileiro para a obra dra-
mática deste autor. Os Encontros com Shakespeare do Recife serão
uma oportunidade de termos o nome da nossa cidade inserido neste
grande roteiro mundial de comemorações.

161814 - Espaço Cultural Praça Viva
Antônio Lisboa de Brito
CNPJ/CPF: 703.165.036-49
Processo: 01400203041201681
Cidade: Ipatinga - MG;
Valor Aprovado: R$ 176.700,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto sera realizado na praça central

da cidade de Mesquita em Minas Gerais, atraves de circulação e
mostra de artes cenicas, artesanado, dancas folcloricas como congado
e batuque, musica "Resgate dos Menestréis", viola caipira atraves de
grupos da região e orquestra de viola que visam legitimar a cultura de
raíz da região e outras cidades de minas e do brasil.

161532 - Expressões Culturais Regionais - Cultura e Arte
Mk Projetos e Produções Culturais Ltda
CNPJ/CPF: 09.383.532/0001-20
Processo: 01400200345201697
Cidade: Santo Ângelo - RS;
Valor Aprovado: R$ 389.320,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realizar uma programação cultural no

Município de Caibaté(RS), no período de julho/2016 a junho/2017,
contemplando, danças, teatro, enfatizando através da dança, as tra-
dições germânicas da região. Enaltecendo, usos, costumes e o legado
cultural da Etnia Germânica, que teve influência importante na for-
mação do povo do RS.

161801 - FESTIVAL ARTÍSTICO JOÃO DE BARRO
SOCIEDADE GAUCHA DE LOMBA GRANDE
CNPJ/CPF: 89.908.404/0001-91
Processo: 01400202934201618
Cidade: Novo Hamburgo - RS;
Valor Aprovado: R$ 99.759,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Será realizado, durante o 32º Rodeio

Interestadual e 9º Rodeio Internacional da Sociedade Gaúcha de Lom-
ba Grande, um Festival Artístico João de Barro (danças tradicionais,
danças de salão, dança chula, declamação, intérprete vocal, gaita tecla
e truco cego), sendo todas as modalidades realizadas em 02 dias de
evento visando promover a cultura e a amizade entre diferentes re-
giões do Estado e fora dele.

161630 - MAIS DANÇA
SOCIEDADE CULTURA ARTISTICA
CNPJ/CPF: 82.901.638/0001-68
Processo: 01400201481201602
Cidade: Jaraguá do Sul - SC;
Valor Aprovado: R$ 355.872,50
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O Projeto Mais Dança oferecerá aulas

gratuitas na área da dança para 150 crianças e jovens nas modalidades
Ballet Clássico, Jazz, Danças Urbanas, Dança Contemporânea, Dança
Criativa, Musicalização, Percussão Corporal e Condicionamento Fí-
sico. Cada aluno participa obrigatoriamente de uma modalidade prin-
cipal e mais duas ou três modalidades complementares. O projeto
acontece na SCAR, em Jaraguá do Sul/SC.

161825 - Rapunzel, o musical
Dois Atos Produções Culturais Ltda
CNPJ/CPF: 19.686.382/0001-87
Processo: 01400203075201676
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 1.912.900,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Montagem, temporada e circulação do

espetáculo de teatro infanto juvenil "Rapunzel, o musical", Serão
realizados três meses de temporada na cidade do Rio de Janeiro (24
apresentações) e três meses de temporada na cidade de São Paulo (24
apresentações), em teatros a definir, entre o segundo semestre de
2016 e o primeiro semestre de 2017.

160978 - TCM As Katraias de Itamaracá - Carnaval 2017
JANGO SANTOS UBEDA 78432154415
CNPJ/CPF: 17.272.222/0001-66
Processo: 01400007564201607
Cidade: Ilha de Itamaracá - PE;
Valor Aprovado: R$ 563.600,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Este projeto prevê a realização do des-

file de carnaval de uma das maiores troças carnavalescas de Per-
nambuco: As Katraias de Itamaracá, pretendemos com isso divulgar e
valorizar o ritmo e a cultura local. O desfile ocorrerá em Fevereiro de
2017 em data ainda a definir, na Ilha de Itamaracá - PE, e contará
com um público de cerca de 30.000 pessoas, público este em exata
consonância com o previsto no plano de distribuição.
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ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
161610 - CANÇÕES
Lourcley Maria Silva Silvestre
CNPJ/CPF: 320.277.452-20
Processo: 01400201329201611
Cidade: Florianópolis - SC;
Valor Aprovado: R$ 136.900,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O Projeto cultural "Canções" apresenta

uma turnê de canto em piano em 6 cidades do sul do Brasil com
recitais de canto e piano com o barítono Douglas Hans e o pianista
Alexandre Dietrich, com produção de Lourcley Silvestre. Todas as
apresentações serão realizadas com Entrada Franca nas seguintes ci-
dades: Florianópolis, Joinville, Blumenau, Criciúma, Porto Alegre e
Curitiba. No porgrama do recital, o Duo de canto e piano interpretará
obras de importantes compositores, que tiveram seu trabalho musical
voltado para a música de câmara, como Vicenzo Bellino, Giachino
Rossini, Felix Mendelssohn e Franz Schubert.

161952 - Cordas do Paraná e Quarteto Iguaçu
Quarteto de Cordas Alberto Nepomuceno
CNPJ/CPF: 01.201.878/0001-58
Processo: 01400204951201681
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 1.664.320,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O presente projeto proporcionará a con-

tinuidade das ações desenvolvidas no Estado do Paraná pelo Quarteto
Iguaçu, visa à manutenção e a ampliação das escolas de Música
Erudita e das Orquestras de Cordas dos municípios de Tunas do
Paraná e Pinhais que juntas formam a Orquestra Infanto-Juvenil Cor-
das do Paraná. Oferecerá às crianças e adolescentes em idade escolar,
vários em situação de vulnerabilidade social, aulas de música, por
meio de professores especialistas em instrumentos de cordas, como:
violino, viola, violoncelo além da aplicação de aulas teóricas com
ênfase em formar a partir destes alunos novos músicos instrumen-
tistas.

161894 - Coro da Sociedade de Concertos de Brasília
Sociedade de Concertos de Brasília
CNPJ/CPF: 23.107.928/0001-75
Processo: 01400203493201663
Cidade: Brasília - DF;
Valor Aprovado: R$ 664.100,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Criação do Coro da Sociedade de Con-

certos de Brasília, com 60 (sessenta) cantores selecionados em au-
dição, mediante inscrições prévias; realização de quatro apresentações
com a Orquestra da Sociedade de Concertos de Brasília entre agosto
de 2016 e julho de 2017.

161682 - Fanfarra Amigos de Holambra
Silvia Maria Track
CNPJ/CPF: 119.333.038-67
Processo: 01400201904201686
Cidade: Campinas - SP;
Valor Aprovado: R$ 229.340,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Promover a circulação da Fanfarra Ami-

gos de Holambra com 60 (sessenta) apresentações gratuitas com 45
minutos de duração, em vários eventos ao longo do ano, nos quais a
Fanfarra é convidada para se apresentar em Holambra/SP.

162060 - GRÊMIO GAÚCHO 110 ANOS
GRÊMIO GAÚCHO
CNPJ/CPF: 91.374.900/0001-54
Processo: 01400205923201681
Cidade: Montenegro - RS;
Valor Aprovado: R$ 156.895,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realização de 01 Espetáculo de Stand

Up Comedy, com o Guri de Uruguaiana, 01 show de música clássico-
erudita com a Família Lima e 01 show de música instrumental com o
Músico Amon Lima e o DJ Túlio Torres (violino e música eletrônica
instrumental) de forma a atrair diferentes faixas etárias de público
com a circulação e a fruição dos bens culturais, fortalecendo a for-
mação de novas plateias e democratizando o acesso à cultura no
Município de Montenegro/RS.

161047 - MÚSICA NA ÁRVORE INSTRUMENTAL
ROBSON GERALDO NOIA DE ASSIS
CNPJ/CPF: 556.082.216-72
Processo: 01400007642201665
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 292.990,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Apresentações musicais : Realização do

projeto "Música na Árvore", versão instrumental, em Belo Horizonte
e Brasilia. Serão três shows no Parque da Cidade Dona Sarah Ku-
bitschek, Brasília, e três em Belo Horizonte nos locais : Museu
Histórico Abilio Barreto, Parque das Mangabeiras e Parque Municipal
Renne Giannetti

161781 - Orquestra Novo Alvorecer 2
Associação Novo Alvorecer
CNPJ/CPF: 02.397.926/0001-98
Processo: 01400202897201630
Cidade: Florianópolis - SC;
Valor Aprovado: R$ 155.243,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto Orquestra Novo Alvorecer 2

pretende dar continuidade ao projeto executado em 2015, Orquestra
Novo Alvorecer, dando continuidade ao ensino e prática de ins-
trumentos de música clássica e formação de orquestra para crianças
de 06 a 14 anos atendidos pela Associação Novo Alvorecer, instalada
na Comunidade da Vila Aparecida, em Florianópolis, com aulas no

contra turno escolar. O projeto visa o ensino da música clássica e
formação de orquestra para cerca de 90 crianças carentes atendidas
pela Associação.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
161529 - Exposição Raymundo Colares, de volta à estrada
ARTE NOSSA - COMUNICACAO E CULTURA LTDA -

EPP
CNPJ/CPF: 16.749.110/0001-90
Processo: 01400200342201653
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 424.500,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: "Raymundo Colares, de volta à estrada"

é uma exposição retrospectiva deste artista mineiro, com curadoria de
Ligia Canongia e proponência da Arte Nossa - Comunicação e Cul-
tura. Prevista para o segundo semestre de 2016, em Belo Horizonte,
em um equipamento cultural pertencente à Secretaria de Estado de
Cultura de Minas Gerais, a mostra reunirá telas, gibis e esculturas,
além de materiais documentais como textos, cartas, objetos pessoais,
publicações e exibição de seus poemas e depoimentos. Será a pri-
meira vez que Minas Gerais receberá uma exposição em homenagem
a um dos maiores artistas do estado, cuja importância necessita ser
resgatada e difundida na sociedade brasileira.

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
160366 - ACERVO AUGUSTO BOAL - PRESERVAÇÃO E

I N F O R M AT I Z A Ç Ã O
Instituto Augusto Boal
CNPJ/CPF: 13.069.431/0001-56
Processo: 01400004904201630
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 413.150,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto pretende conservar, catalogar,

digitalizar e disponibilizar em base de dados online o acervo do
dramaturgo e escritor brasileiro, para pesquisadores e interessados, de
uma maneira geral, nas artes cênicas e na história do teatro brasileiro
da segunda metade do século XX. Esse acervo, constituido de apro-
ximadamente 10 mil documentos, entre textos, fotografias, recortes de
jornais, filmes, fitas de áudio e de vídeo, deverá ser totalmente hi-
gienizado, catalogado e digitalizado, antes de ser disponibilizado pela
internet. O sistema a ser desenvolvido para a base de dados será
construído com o uso de ferramentas livres muito utilizadas em sites
de acervo e deverá funcionar em ambiente web, vinculado ao site do
IAB, que está sendo reformulado de modo a atender as demandas
necessárias ao funcionamento da base.

162626 - FALA Belo Jardim - 1o Festival de Arte e Li-
teratura do Agreste

EVENTOS PRODUCOES CULTURAIS LTDA ME
CNPJ/CPF: 12.853.719/0001-54
Processo: 01400212421201615
Cidade: Recife - PE;
Valor Aprovado: R$ 333.861,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realização do 1º Festival de Arte e

Literatura do Agreste na cidade de Belo Jardim, Pernambuco, em
Novembro de 2017, ( "FALA Belo Jardim" )

162298 - MTG 50 Anos - Livro
OSCIP - GUILDA DO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO

ALEGRE
CNPJ/CPF: 11.312.179/0001-39
Processo: 01400208196201612
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 487.170,20
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Está iniciativa pretende editar um livro

traçando a trajetória de 50 anos do Movimento Tradicionalista Gaú-
cho a serem completos em 2016. Fotografias, fac-símiles de do-
cumentos e textos inéditos, investigando o passado, o presente e o
futuro do MTG, serão organizados e produzidos por escritores, jor-
nalistas, folcloristas e personalidades envolvidas com o tradiciona-
lismo gaúcho para a distribuição a escolas, universidades e centros
culturais da cidade e do país.

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26)
161642 - CERCANO
Carlos Afonso da Paixão Maia
CNPJ/CPF: 456.334.796-53
Processo: 01400201499201604
Cidade: Montes Claros - MG;
Valor Aprovado: R$ 43.000,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 30/12/2016
Resumo do Projeto: Gravar um CD com 10 canções de

autoria do grupo Cercano, ampliando as fronteiras da música popular
produzida em Montes Claros/MG nos dias de hoje fazendo a junção
de temas comuns ao imaginário latino americano.

161477 - MADRUGADA NO CENTRO - 2016
DANIELA ALMEIDA DOS SANTOS
CNPJ/CPF: 17.423.300/0001-86
Processo: 01400200033201683
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 581.700,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto Madrugada no Centro já é um

grande sucesso junto a um público diversificado. E, dando conti-
nuidade ao projeto, essa nova fase promoverá o encontro DJ?s, já
conhecidos do grande público, e artistas convidados, compondo um
set list temático para cada edição, convidando o público a uma via-
gem na musicalidade carioca. O projeto pretende reviver, através de
10 (dez) edições de Festival/Mostra, a memória musical do Centro
Histórico do Rio de Janeiro. As festas têm lugar no, já tradicional,
espaço de estacionamento do Centro Cultural Banco do Brasil ?
CCBB-RJ, com toda a estrutura necessária para um evento de médio
porte, oferecendo ao público mais uma opção de entretenimento, além
das exposições, peças de teatro, filmes e toda a programação do
CCBB-RJ.

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 26)
162268 - FLOREANDO HISTORIAS POR AI
Regina Ballmann
CNPJ/CPF: 670.347.489-34
Processo: 01400208099201611
Cidade: Blumenau - SC;
Valor Aprovado: R$ 121.275,00
Prazo de Captação: 23/09/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto FLOREANDO HISTÓRIAS

POR AI pretende levar a contação de histórias por varios lugares do
sul do Brasil de forma gratuita, atendendo prioritariamente as po-
pulações de baixa renda de cidades periféricas.

PORTARIA N° 585, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Portaria n°
1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de
março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18)
15 0828 - CIRCO SPACIAL - Odisséia - Espetáculo 30

Anos
P.J. ORGANIZACAO DE EVENTOS CULTURAIS LTDA -

ME
CNPJ/CPF: 07.283.212/0001-72
SP - Itu
Período de captação: 17/06/2016 a 31/12/2016
ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
15 4660 - Brasilerô - 25 anos de Música Brasileira
Turbilhão de Idéias Cultura e Entretenimento Ltda
CNPJ/CPF: 09.535.973/0001-08
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/09/2016 a 31/12/2016

PORTARIA N° 586, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso da competência delegada no art. 6º da Instrução
Normativa nº 1, de 24 de junho de 2013, RESOLVE:

Art. 1º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s)
por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991, que teve a reversão da reprovação do
projeto e passa ser aprovado, após pagamento do valor glosado ao
Fundo Nacional de Cultura - FNC, no âmbito desta Secretaria, em
observância ao disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição
Federal, no § 1º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e na Portaria nº
86 de 26 de agosto de 2014, constante no anexo I.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS
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ANEXO

PRONAC Projeto Proponente CPF/CNJP Resumo do Projeto Valor Solicita-
do

Valor Apro-
vado

Valor Capta-
do

07-2723 Feira Nacional do Livro de
Ribeirão Preto (7º)

Fundação do Livro e Leitura
de Ribeirão Preto

06.124.765/0001-10
Realização da "7ª Feira Nacional do Livro de Ribeirão Preto", com
objetivo de estimular, promover a cultura, a difusão do livro, a leitura e
a formação de leitores. O evento já faz parte do calendário cultural da
cidade e oferece, além do encontro de escritores e leitores, espetáculos
artísticos.

1.068.293,76 998.309,00 7 1 2 . 11 3 , 7 1

Ministério da Defesa
.

COMANDO DA AERONÁUTICA
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA Nº 1.197-T/GC4, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza a reversão de área sob a jurisdição
do Comando da Aeronáutica, no Município
de Anápolis-GO, à Secretaria do Patrimô-
nio da União, e dá outras providências.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no art. 77 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro
de 1946, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 23 da Estrutura
Regimental do Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº
6.834, de 30 de abril de 2009, e considerando o que consta do
Processo nº 67281.001221/2011-28, resolve:

Art. 1º Autorizar a reversão de área, referente ao Tombo
GO.009-000, medindo 2.400,00m², localizada no Município de Aná-
polis-GO, sob a jurisdição do Comando da Aeronáutica, à Secretaria
do Patrimônio da União.

Art. 2º Delegar competência ao Comandante do Sexto Co-
mando Aéreo Regional, para representar o Comando da Aeronáutica
na assinatura do Termo de Reversão e dar provimento às ações ad-
ministrativas pertinentes, junto à Superintendência do Patrimônio da
União no Estado de Goiás - SPU/GO.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Ten Brig Ar NIVALDO LUIZ ROSSATO

PORTARIA Nº 1.200/GC3, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre autorização de implantação
da Linha de Distribuição Poté - Teófilo
Otoni 69 KV, em grau de recurso por in-
teresse público.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto n° 6.834, de 30 de
abril de 2009, e considerando o que consta no art. 117 da Portaria nº
957/GC3, de 9 de julho de 2015, bem como no Processo nº
67240.003968/2013-69, resolve:

Art. 1º Autorizar, em grau de recurso por interesse público,
declarado e ratificado pelo Prefeito do Município de Teófilo Otoni, a
implantação da Linha de Distribuição Poté - Teófilo Otoni 69 KV,
que causa interferência no Plano Básico da Zona de Proteção do
Aeródromo de Teófilo Otoni (SNTO).

Art. 2º O Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e
Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA I) implementará, no prazo
estabelecido em coordenação com a Prefeitura Municipal de Teófilo
Otoni, as medidas mitigadoras elencadas para o Aeródromo de Teó-
filo Otoni (SNTO), uma vez que as mesmas caracterizaram prejuízo
operacional aceitável.

Art. 3º A empresa Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG, responsável pela implantação de que trata o art. 1º, deverá
informar ao CINDACTA I, com antecedência mínima de 90 (noventa
dias), a data estimada para que a implantação atinja a altura máxima
permitida para a respectiva área na qual está localizada.

Parágrafo único. Deverão ser observados, pela empresa CE-
MIG, os requisitos da legislação vigente quanto à sinalização da
Linha de Distribuição Poté - Teófilo Otoni 69 KV.

Art. 4º A autorização constante desta Portaria restringe-se
aos aspectos relacionados com a segurança ou a regularidade das

operações aéreas e não supre a deliberação de outras entidades da
administração pública sobre assuntos de sua competência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ten Brig Ar NIVALDO LUIZ ROSSATO

COMANDO-GERAL DE OPERAÇÕES AÉREAS
II COMANDO AÉREO REGIONAL

BASE AÉREA DE SALVADOR

PORTARIA Nº 168/GAV S6, DE 29 DE AGOSTO DE 2016

O Comandante da Base Aérea de Salvador, usando da com-
petência que lhe foi delegada pelo Decreto de 24 de novembro de
2000, publicado na seção 2 do Diário Oficial da União nº 227-E, de
27 de novembro de 2000, em conformidade com os incisos V e XIV,
do artigo 20, Regulamento de Administração da Aeronáutica (RA-
DA), e tendo em vista os fatos apurados no Processo Administrativo
de Gestão nº 039/BASV/2013, resolve:

Aplicar sanção à empresa OPEMACS SERVIÇOS TÉCNI-
COS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.097.117/0001-35, na mo-
dalidade de multa compensatória, no valor R$ 1.376,21 (um mil,
trezentos e setenta e seis reais e vinte e um centavos), com base no
inciso II, do Artigo 87, da Lei nº 8.666/93. A aplicação da sanção se
dá em razão de inadimplemento injustificado por parte da empresa,
por ter descumprido a obrigação assumida na subcláusula 9.7 do
Contrato nº 008/BASV/2014, por não ter readequado a garantia às
novas condições do contrato, procedimento em que foi propiciada à
empresa a mais ampla defesa e observado o contraditório em todas as
etapas, em consonância com o que prevêem o inciso LV, do artigo 5º,
da Constituição Federal e a Lei nº 9.784, de 29 de JAN 99.

Cel Av MARCELLO LOBÃO SCHIAVO

COMANDO DO EXÉRCITO
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

PORTARIA Nº 35, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Cassa a autonomia administrativa e con-
cede semi-autonomia administrativa ao 4º
Esquadrão de Cavalaria Mecanizada, vin-
culando-o ao Comando da 4ª Brigada de
Infantaria Leve (Montanha).

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso IX, do
artigo 1º da Portaria no 1.495, de 11 de dezembro de 2014, do
Comandante do Exército, resolve:

Art. 1o Cassar, a contar de 1º de fevereiro 2017, a autonomia
administrativa do 4º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado (4º Esqd C
Mec), CODOM 050039, com sede na cidade de Santos Dumont/MG, por
motivo da reestruturação da 4º Brigada de Infantaria Leve (Montanha).

Art. 2o Conceder, a contar de 1º de fevereiro de 2017, semi-
autonomia administrativa ao 4º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado
(4º Esqd C Mec), CODOM 050039, com sede na cidade de Santos
Dumont/MG, exclusivamente para a execução de gestão patrimonial e
para a geração dos direitos remuneratórios, vinculando-o ao Comando
do Comando da 4ª Brigada de Infantaria Leve (Montanha) (Cmdo 4ª
Bda Inf L Mth), CODOM 024778.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 22 de setembro de 2016

Nos termos do art. 2o- da Lei no- 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES no- 406/2016, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, que, por força de sentença judicial, acata
a determinação da 6a- Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal, em sede de Sentença, proferida nos autos do Processo Ju-
dicial no- 2005.34.00.035338-0 (0034838-13.2005.4.01.3400), no âm-
bito do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, relativa à
convalidação dos estudos e à validação nacional do diploma da autora
Suzana Amon Khouri, portadora do RG no- 584.314, SSP-ES, ad-
quirido em razão da conclusão do curso de mestrado em Ciências
Contábeis, ministrado pelo Instituto de Ensino Superior Professor
Nelson Abel de Almeida - IESPNAA, sediado no município de Vi-
tória, no estado do Espírito Santo, conforme consta do Processo no-

00732.000968/2016-47.

MENDONÇA FILHO

Ministério da Educação
.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, usando de suas atribuições estatutárias, conferidas por Decreto de 27 de junho de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho
de 2013, resolve:

N° 2.533 - I - HOMOLOGAR o resultado do Concurso Público para provimento de cargos da Carreira de Magistério Superior da Fundação Universidade do Amazonas, objeto do Edital n.º 025, de 16/05/2016, publicado
no DOU em 17/05/2016, por Unidade, Área de Conhecimento, Classe/Padrão, Carga Horária e Ordem de Classificação dos candidatos, conforme abaixo:

Unidade Área Cargo/Classe/ Nível Regime de Trabalho Candidato Classificação
Faculdade de Tecnolo-

gia - FT
Processos Industriais de Engenharia Química Adjunto A, Nível 1. Dedicação Exclusiva Nazareno de Pina Braga 1º

Faculdade de Medicina-
FM

Clínica Cirúrgica (Estágio) Adjunto A, Nível 1. 40 horas semanais José Correa Lima Netto 1º

Faculdade de Medicina
- FM

Clínica Médica Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Lorena Corrêa de Moraes 1º

Erika Kiyomi Yuyama 2º
Faculdade de Medicina

- FM
Tocoginecologia (Estágio) Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Maria Riselda Vinhote da Silva 1º

Faculdade de Medicina
- FM

Cirurgia Geral I (TOCE) Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Leonardo Pessoa Cavalcante 1º

Art. 3o Determinar às organizações militares diretamente su-
bordinadas à SEF que adotem, em suas áreas de competência, as
providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex ANTONIO HAMILTON MARTINS
MOURÃO

PORTARIA No 36, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Cassa a autonomia administrativa e con-
cede semi-autonomia administrativa ao 4º
Grupo de Artilharia de Campanha Leve,
vinculando-o ao Comando da 4ª Brigada de
Infantaria Leve (Montanha).

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso IX, do
artigo 1º da Portaria no 1.495, de 11 de dezembro de 2014, do
Comandante do Exército, resolve:

Art. 1o Cassar, a contar de 1º de novembro de 2016, a
autonomia administrativa do 4º Grupo de Artilharia de Campanha
Leve (4º GAC L), CODOM 055616, com sede na cidade de Juiz de
Fora /MG, por motivo da reestruturação da 4ª Brigada de Infantaria
Leve (Montanha).

Art. 2o Conceder, a contar de 1º de novembro de 2016, semi-
autonomia administrativa ao 4º Grupo de Artilharia de Campanha
Leve (4º GAC L), CODOM 055616, com sede na cidade de Juiz de
Fora/MG, exclusivamente para a execução de gestão patrimonial e
para a geração dos direitos remuneratórios, vinculando-o ao Comando
do Comando da 4ª Brigada de Infantaria Leve (Montanha) (Cmdo 4ª
Bda Inf L Mth), CODOM 024778.

Art. 3o Determinar às organizações militares diretamente su-
bordinadas à SEF que adotem, em suas áreas de competência, as
providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex ANTONIO HAMILTON MARTINS MOURÃO
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Júlio Arce Flores 2º
Higino Felipe Figueiredo 3º

Faculdade de Medicina
- FM

Otorrinolaringologia Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Nina Raisa Miranda Brock 1º

Faculdade de Medicina
- FM

Anatomia Patológica (Geral e Bucal) Auxiliar, Nível 1. Dedicação Exclusiva Naíza Menezes Medeiros Abrahim 1º

Faculdade de Medicina
- FM

Cirurgia Geral (Atenção ao Trauma) Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Flávio Jun Yokoyama 1º

Faculdade de Medicina
- FM

Pediatria Auxiliar, Nível 1. 40 horas semanais Camila Maria Paiva França Telles 1º

Letícia D'Ávila Portugal 2º
Caren Ishikawa 3º

Edson de Oliveira Andrade Júnior 4º

II - ESTABELECER o prazo de validade do concurso em 01 (um) ano, contado a partir da data de publicação da respectiva homologação, podendo ser prorrogado por igual período.

N° 2.534 - I - HOMOLOGAR o resultado do Concurso Público para provimento de cargos da Carreira de Magistério Superior da Fundação Universidade do Amazonas, objeto do Edital n.º 076, de 27/11/2015, publicado
no DOU em 30/11/2015, por Unidade, Área de Conhecimento, Classe/Padrão, Carga Horária e Ordem de Classificação dos candidatos, conforme abaixo:

Unidade Área Cargo/Classe/ Nível Regime de Trabalho Candidato Classificação
ISB/Coari Biofísica (atuação em biologia molecular, biotecnologia,

biofísica e fisiologia)
Adjunto,
Nível 1.

Dedicação Exclusiva Rafael Brito da Silva 1º

Edson Júnior do Carmo 2º

II - ESTABELECER o prazo de validade do concurso em 02 (dois) anos, contado a partir da data de publicação da respectiva homologação, podendo ser prorrogado por igual período.

MÁRCIA PERALES MENDES SILVA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 471, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Divulga o resultado da etapa de Triagem do PNLD 2018.

O PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -
FNDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 15 do anexo I do Decreto nº 7.691,
de 2 de março de 2012, resolve:

Art. 1º. Divulgar a lista de obras validadas na etapa de Triagem do PNLD 2018, conforme
abaixo:

Editora Coleção
AUTENTICA EDITORA LTDA FILOSOFIA E FILOSOFIAS - EXISTÊNCIA E SENTIDOS
BASE EDITORIAL LTDA CAMINHOS DO HOMEM
BASE EDITORIAL LTDA EL ARTE DE LEER ESPAÑOL
BASE EDITORIAL LTDA GEOGRAFIA NO COTIDIANO
BASE EDITORIAL LTDA MATEMÁTICA COMPARTILHA
BASE EDITORIAL LTDA PORTUGUÊS: LÍNGUA E CULTURA
BERLENDIS EDITORES LTDA FILOSOFIA: TEMAS E PERCURSOS
CCS EDUCACIONAL LTDA FISICA PARA O ENSINO MEDIO
CCS EDUCACIONAL LTDA NOVA HISTÓRIA INTEGRADA
CEREJA EDITORA LTDA A NEW WAY OF ENGLISH
CEREJA EDITORA LTDA CIÊNCIA E SOCIEDADE
CEREJA EDITORA LTDA LINGUAGENS E APLICAÇÕES
CEREJA EDITORA LTDA LINGUAGENS E PRÁTICAS SOCIAIS
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. ARTE EM MOVIMENTO
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. ARTE SOCIEDADE EM AÇÃO
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. BEST WAY TO TAKE OVER
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. COLEÇÃO CAMINHOS DA SOCIOLOGIA
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. COLEÇÃO GEOGRAFIA AÇÃO E TRANSFORMAÇÃO
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. COLEÇÃO POR DENTRO DA HISTORIA
EDICOES ESCALA EDUCACIONAL S.A. DIVERSIDAD LENGUA Y LITERATURA
EDICOES SM LTDA. ALIVE HIGH
EDICOES SM LTDA. CERCANÍA JOVEN
EDICOES SM LTDA. QUADRANTE FÍSICA
EDICOES SM LTDA. QUADRANTE MATEMÁTICA
EDICOES SM LTDA. REFLEXÕES: FILOSOFIA E COTIDIANO
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA BIOLOGIA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA FÍSICA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA GEOGRAFIA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA HISTÓRIA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA LÍNGUA PORTUGUESA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA MATEMÁTICA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA QUÍMICA
EDICOES SM LTDA. SER PROTAGONISTA SOCIOLOGIA
EDICOES SM LTDA. TEAR ENSINO MÉDIO
EDITORA AJS LTDA. ARTE CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. BIOLOGIA
EDITORA AJS LTDA. FILOSOFIA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. FÍSICA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. GEOGRAFIA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. HI SCHOOL
EDITORA AJS LTDA. HISTÓRIA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. MATEMÁTICA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. QUÍMICA CIDADÃ
EDITORA AJS LTDA. SOCIOLOGIA CIDADÃ
EDITORA ATICA S.A. BIOLOGIA HOJE
EDITORA ATICA S.A. COMPREENDENDO A FÍSICA
EDITORA ATICA S.A. FÍSICA
EDITORA ATICA S.A. FRONTEIRAS DA GLOBALIZAÇÃO
EDITORA ATICA S.A. HISTÓRIA - PASSADO E PRESENTE
EDITORA ATICA S.A. INICIAÇÃO À FILOSOFIA
EDITORA ATICA S.A. LEARN AND SHARE - IN ENGLISH
EDITORA ATICA S.A. LÍNGUA PORTUGUESA: LINGUAGEM E INTERAÇÃO
EDITORA ATICA S.A. MATEMÁTICA - CONTEXTO & APLICAÇÕES
EDITORA ATICA S.A. QUÍMICA
EDITORA ATICA S.A. SOCIEDADE E ESPAÇO GEOGRAFIA GERAL E DO BRASIL
EDITORA ATICA S.A. SOCIOLOGIA HOJE
EDITORA ATICA S.A. TODAS AS ARTES
EDITORA ATICA S.A. VEREDAS DA PALAVRA
EDITORA ATICA S.A. WAY TO GO!
EDITORA DO BRASIL SA ARTE - PERCURSOS, LINGUAGENS E CULTURA
EDITORA DO BRASIL SA BIOLOGIA - NATUREZA E SOCIEDADE
EDITORA DO BRASIL SA FÍSICA EM CONTEXTOS
EDITORA DO BRASIL SA GEOGRAFIA - ESPAÇO E IDENTIDADE

EDITORA DO BRASIL SA GEOGRAFIA DAS REDES
EDITORA DO BRASIL SA HISTÓRIA EM CURSO
EDITORA DO BRASIL SA HISTÓRIA EM DEBATE
EDITORA DO BRASIL SA MATEMÁTICA - PADRÕES E RELAÇÕES
EDITORA DO BRASIL SA TEMPOS MODERNOS, TEMPOS DE SOCIOLOGIA
EDITORA DO BRASIL SA YOUR TURN
EDITORA FTD S A #CONTATO MATEMÁTICA
EDITORA FTD S A ARTE POR TODA PARTE
EDITORA FTD S A BIOLOGIA UNIDADE E DIVERSIDADE
EDITORA FTD S A CIRCLES
EDITORA FTD S A ESFERAS DAS LINGUAGENS
EDITORA FTD S A FILOSOFIA
EDITORA FTD S A FÍSICA
EDITORA FTD S A FÍSICA AULA POR AULA
EDITORA FTD S A GEOGRAFIA EM REDE
EDITORA FTD S A HISTÓRIA SOCIEDADE & CIDADANIA
EDITORA FTD S A MATEMÁTICA COMPLETA
EDITORA FTD S A NOVAS PALAVRAS
EDITORA FTD S A OPEN ROADS
EDITORA FTD S A QUÍMICA COTIDIANO E TRANSFORMAÇÕES
EDITORA FTD S A SOCIOLOGIA DIÁLOGOS COMPARTILHADOS
EDITORA FTD S A VOCES
EDITORA MODERNA LTDA BIOLOGIA MODERNA - AMABIS & MARTHO
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES - ESTUDOS DE GEOGRAFIA GERAL E DO BRA-

SIL
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES COM A BIOLOGIA
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES COM A FÍSICA
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES COM A HISTÓRIA
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES COM A MATEMÁTICA
EDITORA MODERNA LTDA CONEXÕES COM A QUÍMICA
EDITORA MODERNA LTDA CONFLUENCIA
EDITORA MODERNA LTDA DIÁLOGO: PRIMEIROS ESTUDOS EM FILOSOFIA
EDITORA MODERNA LTDA FILOSOFANDO - INTRODUÇÃO À FILOSOFIA
EDITORA MODERNA LTDA FÍSICA - CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EDITORA MODERNA LTDA GEOGRAFIA - CONTEXTOS E REDES
EDITORA MODERNA LTDA HISTÓRIA - DAS CAVERNAS AO TERCEIRO MILÊNIO
EDITORA MODERNA LTDA MATEMÁTICA - PAIVA
EDITORA MODERNA LTDA PORTUGUÊS - CONTEXTO, INTERLOCUÇÃO E SENTIDO
EDITORA MODERNA LTDA QUÍMICA - CISCATO, PEREIRA, CHEMELLO E PROTI
EDITORA MODERNA LTDA SE LIGA NA LÍNGUA: LITERATURA, PRODUÇÃO DE TEXTO,

LINGUAGEM
EDITORA MODERNA LTDA SOCIOLOGIA EM MOVIMENTO
EDITORA MODERNA LTDA SOCIOLOGIA: CIDADANIA ATIVA
EDITORA PIÁ LTDA VIVÁ ARTE
EDITORA PIÁ LTDA VIVÁ FILOSOFIA
EDITORA POSITIVO LTDA NOSOTROS VIVÁ ESPANHOL
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ FÍSICA
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ GEOGRAFIA
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ HISTÓRIA
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ LÍNGUA PORTUGUESA
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ MATEMÁTICA
EDITORA POSITIVO LTDA VIVÁ QUÍMICA
EDITORA SCIPIONE S.A. FILOSOFIA: EXPERIÊNCIA DO PENSAMENTO
EDITORA SCIPIONE S.A. FÍSICA CONTEXTO & APLICAÇÕES
EDITORA SCIPIONE S.A. GEOGRAFIA GERAL E DO BRASIL
EDITORA SCIPIONE S.A. IDENTIDADES EN DIÁLOGO - FORMACIÓN CRÍTICA EN ES-

PA Ñ O L
EDITORA SCIPIONE S.A. OLHARES DA HISTÓRIA
EDITORA SCIPIONE S.A. PERCURSOS DA ARTE
EDITORA SCIPIONE S.A. QUÍMICA
EDITORA SCIPIONE S.A. SOCIOLOGIA
IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

ARTE EM INTERAÇÃO

IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

INTEGRALIS

IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

INTEGRALIS

IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

INTEGRALIS

IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

INTEGRALIS

IBEP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDI-
COES PEDAGOGICAS LTDA

TO THE POINT

IMPERIAL NOVO MILENIO GRAFICA E
EDITORA LTDA

ESTUDOS DE FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO

IMPERIAL NOVO MILENIO GRAFICA E
EDITORA LTDA

SOCIOLOGIA PARA JOVENS DO SÉCULO XXI

LEYA EDITORA LTDA ARTE DE PERTO
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SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 535, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de
7 de agosto de 2013, e tendo em vista o Decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006, e suas alterações, a Portaria Normativa n° 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta
dos processos e-MEC, listados na planilha anexa, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento dos cursos superiores na modalidade a distância, relacionados no Anexo desta Portaria, com as vagas totais anuais nele estabelecidas, nos termos do disposto no art.
10, do Decreto nº 5.773, de 2006.

Art. 2º Os Polos utilizados para as atividades presenciais obrigatórias, nos termos do § 2º do art. 10 do Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 12 de
dezembro de 2007, dos cursos neste ato reconhecidos, são, exclusivamente, aqueles constantes dos atos oficiais de credenciamento para educação a distância, emitidos por este Ministério para as instituições.

Parágrafo Único. A utilização de Polos não credenciados por este Ministério representa irregularidade, objeto de medidas administrativas e penais previstas na legislação.
Art. 3º Nos termos do art. 10, § 7º do Decreto nº 5.773, de 2006, o presente ato autorizativo é válido até o final do ciclo avaliativo ao qual cada curso pertence.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO COSTA ROMÃO

ANEXO

Nº de Ordem Processo E-MEC IES Mantenedora Curso/Grau Vagas Totais Anuais do Curso
1 201608973 UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRA-

SÍLIA (UCB)
UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E

C U LT U R A
LETRAS - PORTUGUÊS (LI-

C E N C I AT U R A )
200 (DUZENTAS)

2 201608972 AVM - FACULDADE INTEGRADA
( I AV M )

AVM EDUCACIONAL LTDA PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 1000 (MIL)

3 201608971 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA (UFJF)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FO-
RA UFJF

QUÍMICA (LICENCIATURA) 180 (CENTO E OITENTA)

4 201608970 UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO
(UNISA)

OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE
LUZ

HISTÓRIA (LICENCIATURA) 200 (DUZENTAS)

5 201608969 UNIVERSIDADE FUMEC FUNDACAO MINEIRA DE EDUCAÇÃO E
C U LT U R A

EDUCAÇÃO FÍSICA (LICEN-
C I AT U R A )

400 (QUATROCENTAS)

6 201608968 UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
(UNESA)

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁ-
CIO DE SÁ LTDA

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
(BACHARELADO)

4.040 (QUATRO MIL E QUARENTA)

7 201608967 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
( U F PA )

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (LI-
C E N C I AT U R A )

200 (DUZENTAS)

8 201608966 UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
(UNESA)

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁ-
CIO DE SÁ LTDA

HISTÓRIA (LICENCIATURA) 4.320 (QUATRO MIL TREZENTAS E
VINTE)

9 201608965 UNIVERSIDADE DE FRANCA (UNI-
FRAN)

ACEF S/A ANÁLISE E DESENVOLVI-
MENTO DE SISTEMAS (TEC-

NOLÓGICO)

450 (QUATROCENTAS E CINQUEN-
TA )

10 201608964 FACULDADE INTEGRADA DA GRAN-
DE FORTALEZA

CEUDESP - CENTRO DE EDUCAÇÃO UNI-
VERSITÁRIO E DESENVOLVIMENTO PRO-

FISSIONAL LTDA

ARTE EDUCAÇÃO (LICENCIA-
TURA)

800 (OITOCENTAS)

11 201608963 UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
(UNESA)

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTA-
CIO DE SA LTDA

LETRAS - LÍGUA PORTUGUE-
SA (LICENCIATURA)

3.760 (TRÊS MIL SETECENTAS E
S E S S E N TA )

12 201608962 UNIVERSIDADE REGIONAL DO NO-
ROESTE DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL (UNIJUÍ)

FUNDAÇÃO DE INTEGRAÇÃO, DESEN-
VOLVIMENTO E EDUCAÇÃO DO NOROES-
TE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

- FIDENE

EDUCAÇÃO FÍSICA (LICEN-
C I AT U R A )

100 (CEM)

13 201608961 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE

ALAGOAS (IFAL)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO,
CIENCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS -

IF/AL

LETRAS - PORTUGUÊS (LI-
C E N C I AT U R A )

250 (DUZENTAS E CINQUENTA)

14 201608960 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE

ALAGOAS - IFAL

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS -

IF/AL

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (LI-
C E N C I AT U R A )

140 (CENTO E QUARENTA)

15 201608959 UNIVERSIDADE TIRADENTES (UNIT) SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO TIRADENTES
S/S LTDA

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 5.600 (CINCO MIL E SEISSENTAS)

16 201608958 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA-
GOAS (UFAL)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS SISTEMA DE INFORMAÇÃO
(BACHARELADO)

200 (DUZENTAS)

17 201608957 UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO
DOS SINOS (UNISINOS)

ASSOCIAÇÃO ANTONIO VIEIRA SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
(BACHARELADO)

230 (DUZENTAS E TRINTA)

18 201608956 UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA (UNB) FUNDAÇÃOUNIVERSIDADE DE BRASILIA LETRAS (LICENCIATURA) 140 (CENTO E QUARENTA)
19 201608955 UNIVERSIDADE DE UBERABA (UNIU-

BE)
SOCIEDADE EDUCACIONAL UBERABENSE ENGENHARIA AMBIENTAL

(BACHARELADO)
360 (TREZENTAS E SESSENTA)

20 201608954 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍ-
RITO SANTO (UFES)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO
S A N TO

EDUCAÇÃO FÍSICA (LICEN-
C I AT U R A )

754 (SETECENTAS E CINQUENTA E
Q U AT R O )

21 201608953 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA (UFJF)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FO-
RA UFJF

COMPUTAÇÃO (LICENCIATU-
RA)

350 (TREZENTAS E CINQUENTA)

22 201608952 UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ (UNI-
TA U )

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ SOCIOLOGIA (LICENCIATU-
RA)

150 (CENTO E CINQUENTA)

23 201608951 UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ (UNI-
TA U )

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ QUÍMICA (LICENCIATURA) 240 (DUZENTAS E QUARENTA)

24 201608950 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO
GROSSO DO SUL (UFMS)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
MATO GROSSO DO SUL

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (LI-
C E N C I AT U R A )

250 (DUZENTAS E CINQUENTA)

25 201608949 UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO
(UNISA)

OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE
LUZ

MATEMÁTICA (LICENCIATU-
RA)

200 (DUZENTAS)

26 201608948 FACULDADE EDUCACIONAL DA LA-
PA (FAEL)

SOCIEDADE TÉCNICA EDUCACIONAL DA
LAPA S/A

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 6.000 (SEIS MIL)

27 201608947 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA (UFJF)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FO-
RA UFJF

FÍSICA (LICENCIATURA) 160 (CENTO E SESSENTA)

28 201608946 UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ (UNI-
TA U )

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ FILOSOFIA (LICENCIATURA) 240 (DUZENTAS E QUARENTA)

29 201608945 UNIVERSIDADE DE RIBEIRÃO PRETO
(UFOP)

ASSOCIAÇÃO DE ENSINO DE RIBEIRÃO
P R E TO

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 200 (DUZENTAS)

30 201608944 UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL
(UCS)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE CAXIAS
DO SUL

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 550 (QUINHENTAS E CINQUENTA)

LEYA EDITORA LTDA BIOLOGIA
LEYA EDITORA LTDA ENGLISH LOGBOOK
LEYA EDITORA LTDA FÍSICA: INTERAÇÃO E TECNOLOGIA
LEYA EDITORA LTDA GEOGRAFIA: LEITURAS E INTERAÇÃO
LEYA EDITORA LTDA MATEMÁTICA: INTERAÇÃO E TECNOLOGIA
LEYA EDITORA LTDA OFICINA DE HISTÓRIA
LEYA EDITORA LTDA PORTUGUÊS: TRILHAS E TRAMAS
LEYA EDITORA LTDA QUÍMICA: CIÊNCIA E VIDA
LEYA EDITORA LTDA TAKE ACTION
MACMILLAN DO BRASIL EDIT.COML
IMP E DISTRIBUIDORA LTDA

HIGH UP

MACMILLAN DO BRASIL EDIT.COML
IMP E DISTRIBUIDORA LTDA

JÓVENES EN ACCIÓN

PALAVRAS PROJETOS EDITORIAIS LT-
DA-ME

CENAS DA HISTÓRIA

QUINTETO EDITORIAL LTDA #CONTATO BIOLOGIA
QUINTETO EDITORIAL LTDA #CONTATO GEOGRAFIA
QUINTETO EDITORIAL LTDA #CONTATO HISTÓRIA
QUINTETO EDITORIAL LTDA #CONTATO INGLÊS
QUINTETO EDITORIAL LTDA #CONTATO QUÍMICA
RICHMOND EDUCACAO LTDA. SENTIDOS EN LENGUA ESPAÑOLA
RICHMOND EDUCACAO LTDA. VOICES PLUS
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. BIO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. BIOLOGIA

SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. ESPAÑOL ENTRE LÍNEAS
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. FÍSICA
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. FÍSICA PARA O ENSINO MÉDIO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. FUNDAMENTOS DE FILOSOFIA
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. HISTÓRIA
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. HISTÓRIA GLOBAL
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. MATEMÁTICA CIÊNCIA E APLICAÇÕES
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. MATEMÁTICA PARA COMPREENDER O MUNDO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. O MUNDO SOCIAL
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO: DIÁLOGO, REFLEXÃO E

USO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. PORTUGUÊS: LINGUAGENS
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. QUÍMICA
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. QUÍMICA NA ABORDAGEM DO COTIDIANO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. SOCIOLOGIA PARA O ENSINO MÉDIO
SARAIVA EDUCAÇÃO LTDA. TERRITÓRIO E SOCIEDADE NO MUNDO GLOBALIZADO

Art. 2º. Informar que os recursos recebidos pelo FNDE quanto ao resultado da Triagem são
julgados com base nos critérios previstos no Edital de Convocação 04/2015 - CGPLI e são divulgados
no endereço eletrônico simec.mec.gov.br.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GASTÃO DIAS VIEIRA
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31 201608943 UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRA-
SÍLIA (UCB)

UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E
C U LT U R A

ANÁLISE E DESENVOLVI-
MENTO DE SISTEMAS (TEC-

NOLÓGICO)

200 (DUZENTAS)

32 201608942 FACULDADES OPET OPET ORGANIZAÇÃO PARANAENSE DE
ENSINO TÉCNICO LTDA

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 2.240 (DUAS MIL, DUZENTAS E
Q U A R E N TA )

33 201608941 UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO
(UNINOVE)

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE
JULHO

REDES DE COMPUTADORES
(TECNOLÓGICO)

70 (SETENTA)

34 201608940 UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA (UNB) FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA GEOGRAFIA (LICENCIATURA) 120 (CENTO E VINTE)
35 201608939 FACULDADE INSTITUTO SUPERIOR

DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ (FAIN-
SEP)

INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO E DA CIDADANIA

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 700 (SETECENTAS)

36 201608938 UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
(UNESA)

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁ-
CIO DE SÁ LTDA

REDES DE COMPUTADORES
(TECNOLÓGICO)

2.880 (DUAS MIL, OITOCENTAS E
O I T E N TA )

37 201608937 UNIVERSIDADE REGIONAL DO NO-
ROESTE DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL (UNIJUÍ)

FUNDAÇÃO DE INTEGRAÇÃO, DESEN-
VOLVIMENTO E EDUCAÇÃO DO NOROES-
TE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

- FIDENE

GEOGRAFIA (LICENCIATURA) 100 (CEM)

38 201608936 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
(UFG)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS FÍSICA (LICENCIATURA) 330 (TREZENTAS E TRINTA)

39 201608935 CENTRO UNIVERSITÁRIO NEWTON
PA I VA

INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA
FERREIRA LTDA

LETRAS (LICENCIATURA) 400 (QUATROCENTAS)

40 201608934 UNIVERSIDADE DE UBERABA SOCIEDADE EDUCACIONAL UBERABENSE GEOGRAFIA (LICENCIATURA) 350 (trezentas e cinquenta)
41 201608933 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA-

NÁ
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 250 (DUZENTAS E CINQUENTA)

42 201608932 UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO
(UNISA)

OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE
LUZ

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
(BACHARELADO)

1.400 (MIL E QUATROCENTAS)

43 201608931 UNIVERSIDADE DE UBERABA (UNIU-
BE)

SOCIEDADE EDUCACIONAL UBERABENSE ENGENHARIA CIVIL (BACHA-
RELADO)

1.000 (MIL)

44 201608930 PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLI-
CA DE SÃO PAULO (PUCSP)

FUNDAÇÃO SÃO PAULO MATEMÁTICA (LICENCIATU-
RA)

200 (DUZENTAS)

45 201608929 UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
(UNESA)

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁ-
CIO DE SÁ LTDA

ANÁLISE E DESENVOLVI-
MENTO DE SISTEMAS (TEC-

NOLÓGICO)

3.120 (TRÊS MIL, CENTO E VINTE)

46 201608928 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA-
GOAS (UFAL)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS FÍSICA (LICENCIATURA) 200 (DUZENTAS)

47 201608927 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE
PERNAMBUCO (UFRPE)

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE
PERNAMBUCO

FÍSICA (LICENCIATURA) 970 (NOVECENTAS E SETENTA)

48 201608926 FACULDADE DE FILOSOFIA CIÊN-
CIAS E LETRAS DE ITUVERAVA (FF-

CL)

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE ITUVERA-
VA

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 100 (CEM)

49 201608925 UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO
(UNISA)

OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE
LUZ

PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 5.000 (CINCO MIL)

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

RESOLUÇÃO No- 150, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O REITOR EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das atribuições que lhe con-
fere o Artigo 17, Inciso XI, do Estatuto da UFRN, CONSIDERAN-
DO a Portaria no- 1.270/95-R, de 23 de outubro de 1995; considerando
o que dispõe o Art. 53 da Lei no- 9.394/96, de 20 de dezembro de
1996; CONSIDERANDO a Portaria MEC no- 1.045, de 21 de outubro
de 2013; CONSIDERANDO o Ofício no- 328/2013-CGRH/DIFES/SE-
Su/MEC, de 23 de outubro de 2013; CONSIDERANDO a Lei no-

12.772/2012, de 28 de dezembro de 2012; CONSIDERANDO a Re-
solução no- 108/2013-CONSEPE, de 02 de julho de 2013, publicada
no Boletim de Serviço no- 125/2013, de 05 de julho de 2013; CON-
SIDERANDO os termos do Edital no- 003/2016-PROGESP, publicado
no DOU no- 089, de 11 de maio de 2016; CONSIDERANDO o que
consta no processo no- 23077.045443/2016-15, resolve:

Art. 1o- Homologar, à unanimidade de votos, o resultado de
Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Classe DI 1,
Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE, área de Oboé e
Música de Câmara, da Escola de Música - Unidade Acadêmica Es-
pecializada em Música - EMUFRN, realizado pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte - UFRN. Art. 2o- Esta Resolução entra
em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Classif./Nome Média
1 o lugar: HUGO ROBERTO SHIN LIMA DE SOUZA 8, 25

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

RESOLUÇÃO No- 151, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O REITOR EM EXERCÍCIO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão, usando das atribuições que lhe confere o Artigo
17, Inciso XI, do Estatuto da UFRN, CONSIDERANDO a Resolução
no- 108/2013-CONSEPE, de 02 de julho de 2013, publicada no Bo-
letim de Serviço no- 125/2013, de 05 de julho de 2013; CONSI-
DERANDO os termos do Edital no- 003/2015-PROGESP, publicado
no DOU no- 106, de 08 de junho de 2015; CONSIDERANDO a
Resolução no- 014/2016-CONSEPE, de 01 de março de 2016, pu-
blicada no Boletim de Serviço no- 041/2016, de 04 de março de 2016;
CONSIDERANDO o que consta no processo no- 23077.040764/2015-
34, resolve:

Art. 1o- Homologar, à unanimidade de votos, o resultado do
Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Edital no- 003/2015-PROGESP, Classe Adjunto
A, Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE, área de Sis-
temas de Energia Elétrica, do Departamento de Engenharia Elétrica -
DEE, do Centro de Tecnologia - CT, realizado pela Universidade

Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. Art. 2o- Esta Resolução
entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

NÃO HOUVE APROVAÇÃO

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

Ministério da Fazenda
.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 385, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, SUBSTITU-
TO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003, resolve:

Art. 1º Estabelecer que, para o mês de setembro de 2016, os
fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de
1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de
1,002545 - Taxa Referencial-TR do mês de agosto de 2016;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de
1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados me-
diante a aplicação do índice de reajustamento de 1,005853 - Taxa
Referencial-TR do mês de agosto de 2016 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991,
para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,002545- Taxa Referencial-
TR do mês de agosto de 2016; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de
benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados me-
diante a aplicação do índice de 1,003100.

Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição
para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas
relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do
referido Regulamento, no mês de setembro, será efetuada mediante a
aplicação do índice de 1,003100.

Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154
do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se refere o
art. 2º.

Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que
tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser
mantidos os valores originais.

Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização,
mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores, no sítio
http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao
cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA

SECRETARIA EXECUTIVA
RETIFICAÇÃO

Na Portaria MPS/SE/No 1.215, de 12 de agosto de 2016,
publicada no DOU de 16/08/2016, seção 1, página 10, onde se lê:
"competência prevista no artigo 74, anexo II, da Portaria MPS no 751,
de 29 de dezembro de 2011", leia-se: "competência prevista no artigo
72, anexo II, da Portaria MPS no 751, de 29 de dezembro de
2 0 11 " .

BANCO CENTRAL DO BRASIL

ATO Nº 1.327, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Declara cessada a liquidação extrajudicial
da Previbank S.A. Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários.

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XV, do Regimento Interno,
anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, com fun-
damento no art. 19, alínea "b", da Lei nº 6.024, de 13 de março de
1974, resolve:

Art. 1º Fica cessada a liquidação extrajudicial a que a Pre-
vibank S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, CNPJ
06.917.793/0001-94, foi submetida pelo Ato do Presidente nº 1.307,
de 7 de outubro de 2015, publicado no Diário Oficial da União de 8
de outubro de 2015.

Art. 2º Fica dispensado o Senhor Eliatan de Castro Machado,
carteira de identidade nº 457978 SSP/CE e CPF 053.228.803-30, do
encargo de liquidante.

ILAN GOLDFAJN

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2014/14839

Acusados:ACAL Auditores Independentes S/S
Érico Luiz Canarim
Gelson José Amaro
Ementa:Inobservância das normas de auditoria emanadas do

Conselho Federal de Contabilidade e dos procedimentos técnicos do
Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON - não emissão de
relatório circunstanciado sobre os controles internos e procedimentos
contábeis. Multas.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, por unanimidade de votos, na forma do inciso
II do art. 11 da Lei nº 6.385/76, combinado com o inciso I do §1º
deste mesmo artigo, e considerando a gravidade dos fatos, em es-
pecial as inúmeras irregularidades que abrangeram diversas e re-
levantes normas de auditoria, decidiu:

1.Aplicar à ACAL Auditores Independentes S/S e ao seu
sócio e responsável técnico, Gelson José Amaro, a penalidade de
multa pecuniária individual no valor de R$ 150.000,00 pela inob-
servância de normas de auditoria vigentes à época na realização do
trabalho de auditoria sobre as demonstrações financeiras de
31.12.2010 das companhias Centennial Asset Participações Açu S.A.,
Centennial Asset Participações Amapá S.A. e EBX Brasil S.A., in-
fringindo, dessa forma, o disposto no art. 20 da Instrução CVM nº
308/1999;

2. Aplicar à ACAL Auditores Independentes S/S ao seu
sócio e responsável técnico, Gerson José Amaro, a penalidade de
multa individual no valor de R$ 50.000,00, por não emitir relatório
circunstanciado sobre os controles internos e procedimentos contábeis
das companhias Centennial Asset Participações Açu S.A., Centennial
Asset Participações Amapá S.A. e EBX Brasil S.A.; e
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3.Aplicar ao acusado Érico Luiz Canarim a penalidade de
multa pecuniária no valor de R$ 100.000,00, por não observar normas
de auditoria vigentes à época na realização de trabalhos do processo
de revisão externa de qualidade do exercício de 2011, ano-base de
2010, sobre a ACAL Auditores Independentes S/S, infringindo, dessa
forma, o disposto no art. 20 da Instrução CVM nº 308/1999.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008.

Presente a Procuradora-federal Luciana Dayer, representante
da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Roberto
Tadeu Antunes Fernandes, Relator, Gustavo Tavares Borba, Henrique
Machado, Pablo Renteria e o Presidente da CVM, Leonardo P. Gomes
Pereira, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2016.
ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2015/1034

Acusados:Marco Aurélio Carvalho Côrtes
TDS - Agente Autônomo de Investimentos Ltda.
Ementa:Administração irregular de carteira de valores mo-

biliários - exercício da atividade de administrador de carteira sem a
prévia autorização da CVM. Proibição temporária e Multa.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, decidiu:

1.Na forma do inciso II do art. 11 da Lei nº 6.385/76, por
maioria, aplicar à TDS - Agente Autônomo de Investimentos Ltda. a
penalidade de multa pecuniária no valor de R$ 300.000,00, pela
atuação irregular na administração de carteira de valores mobiliários,
em infração ao disposto nos artigos 3º da Instrução CVM nº 306/99;
23 da Lei nº 6.385/76; e 16, inciso VI, alínea "b", da Instrução CVM
nº 434/2006; e

2.Na forma do inciso VII do art. 11 da Lei nº 6.385/76, por
maioria, aplicar ao acusado Marco Aurélio Carvalho Côrtes, a pe-
nalidade de proibição temporária, pelo prazo de seis anos, para atuar,
direta, ou indiretamente, em qualquer modalidade de operação no
mercado de valores mobiliários, por ter agido irregularmente como
administrador de carteira de valores mobiliários, infringindo, dessa
forma, o disposto nos artigos 3º da Instrução CVM nº 306/99; 23 da
Lei nº 6.385/76; e 16, inciso VI, alínea "b", da Instrução CVM nº
434/2006; e

O Colegiado deliberou, por fim, comunicar o resultado do
julgamento à Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso,
em complemento ao Ofício/CVM/SGE/Nº 27/2015 (fls. 183) para as
providências que aquele órgão julgar cabíveis no âmbito de sua com-
petência.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008.

Ausentes os acusados, sem representantes constituídos.
Presente a Procuradora-federal Luciana Dayer, representante

da Procuradoria Federal Especializada da CVM.
Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Roberto

Tadeu Antunes Fernandes, Relator, Gustavo Tavares Borba, Henrique
Balduino Machado Moreira, Pablo Renteria, e o Presidente da CVM,
Leonardo P. Gomes Pereira, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2016.
ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2015/9276

Acusado: Caio Albino de Souza
Ementa:Divulgação de dados incorretos, incompletos e in-

consistentes na prestação de informes financeiros periódicos obri-
gatórios.

Multa.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado

da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, com fulcro no art. 11, inciso II, da Lei nº
6.385/76, por unanimidade de votos, decidiu:

1.Aplicar ao acusado Caio Albino de Souza, na qualidade de
diretor da Cerâmica Chiarelli, a penalidade de multa pecuniária no
valor de R$ 50.000,00, pela divulgação de informações incorretas nos
informes financeiros da companhia, infringindo, dessa forma, o dis-
posto no art. 14 da Instrução CVM nº 480/2009.

O acusado punido terá um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008, prazo esse, ao qual, de acordo com a orientação fixada pelo
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, poderá ser
aplicado o disposto no art. 191 do Código de Processo Civil, que
concede prazo em dobro para recorrer quando os litisconsórcios ti-
verem diferentes procuradores.

Ausentes o acusado e a representante constituída.
Presente a Procuradora-federal Luciana Dayer, representante

da Procuradoria Federal Especializada da CVM.
Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Pablo

Renteria, Relator, Gustavo Tavares Borba, Henrique Balduino Ma-
chado Moreira, Roberto Tadeu Antunes Fernandes e o Presidente da
CVM, Leonardo P. Gomes Pereira, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2016.
PABLO RENTERIA

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2015/9385

Acusados:Alexandre Souza Azambuja
Daniel Azzolin
Fábio Rodrigues Passos
Gedeão do Nascimento
Geraldo Paulo Martins Braga
Nilson Parolin
Ementa:Não elaboração de Demonstrações Financeiras - Não

convocação e não realização de Assembleia Geral Ordinária - Não
manutenção de escrituração contábil - Não divulgação, ou divulgação
de forma incompleta, de informativos. Multas.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, por unanimidade de votos, nos termos do art.
11, inciso II, da Lei nº 6.385/76, e considerando as particularidades
do caso concreto, em especial a reduzida base acionária da com-
panhia, bem como os antecedentes dos acusados, decidiu:

1.Aplicar ao acusado Fabio Rodrigues Passos:
1.1 Na qualidade de Diretor-presidente e de Relações com

Investidores, a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
40.000,00, por não elaborar as demonstrações financeiras do exercício
social encerrado em 31.12.2013, infringindo, dessa forma, o disposto
no art. 176 da Lei nº 6.404/76;

1.2 Na qualidade de Diretor-presidente e de Relações com
investidores, a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
10.000,00, por não ter mantido atualizada a escrituração contábil, em
infração ao disposto no art. 21, incisos II, IV e V, da Instrução CVM
nº 480/09;

1.3 Na qualidade de Membro do Conselho de Administração
da companhia, a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
40.000,00, pela não convocação e não realização da Assembleia Geral
Ordinária relativa ao exercício social findo em 31.12.2013, em de-
sacordo com o disposto no art. 132, combinado com o art. 142, inciso
IV, da Lei nº 6.404/76.

2. Aplicar ao acusado Daniel Azzolin:
2.1 Na qualidade de Diretor da companhia, a penalidade de

multa pecuniária no valor de R$ 40.000,00, por não ter elaborado as
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em
31.12.2013, infringindo, dessa forma, o disposto no art. 176 da Lei nº
6.404/76;

2.2 Na qualidade de Diretor, a penalidade de multa pecu-
niária no valor de R$ 10.000,00, por não ter mantido atualizada a
escrituração contábil da companhia, infringindo, dessa forma, o dis-
posto no art. 21, incisos II, IV e V, da Instrução CVM nº
480/2009.

3. Aplicar ao acusado Alexandre Souza de Azambuja, na
qualidade de Diretor-presidente e de Relações com Investidores, a
penalidade de multa pecuniária no valor de R$10.000,00, por não ter
mantido atualizada a escrituração contábil da companhia, em infração
ao disposto no art. 21, inciso V, da Instrução CVM nº 480/2009.

4. Aplicar ao acusado Gedeão do Nascimento, na qualidade
de Diretor vice-presidente, a penalidade de multa pecuniária no valor
de R$10.000,00, por não ter mantido atualizada a escrituração con-
tábil da companhia, em infração ao disposto o art. 21, inciso V, da
Instrução CVM nº 480/2009.

5. Aplicar ao acusado Geraldo Paulo Martins Braga, na qua-
lidade de membro do conselho de administração da companhia, a
penalidade de multa pecuniária no valor de R$ 40.000,00, por não ter
convocado, nem realizado, a assembleia geral ordinária relativa ao
exercício social findo em 31.12.2013, infringindo, dessa forma, o
disposto no art. 133, combinado como o art. 142, inciso IV, da Lei nº
6.404/76.

6. plicar ao acusado Nilson Parolin, na qualidade de membro
do conselho de administração da companhia, a penalidade de multa
pecuniária no valor de R$ 40.000,00, por não ter convocado, nem
realizado, a assembleia geral ordinária relativa ao exercício social
findo em 31.12.2013, em infração ao disposto no art. 132, combinado
com o art. 142, inciso IV, da Lei nº 6.404/76.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008.

Ausentes os acusados, sem representantes constituídos.
Presente a Procuradora-federal Danielle Barbosa, represen-

tante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.
Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Roberto

Tadeu Antunes Fernandes, Relator, Gustavo Tavares Borba, Henrique
Machado, Pablo Renteria e o Presidente da CVM, Leonardo P. Gomes
Pereira, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2016.
ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2012/13605

Acusados:Cell Participações e Administração Ltda.
Ekika Empreendimentos e Participações S.A.
Frederico Kuehnrich Neto
Luis Frederico Kuehnrich
Luiz Fernando Brandt
Marcello Stewers
Mario John
Monte Claro Participações e Serviços S.A.
Riverdale Consultoria Ltda.
Rolf Kuehnrich
Ementa: Prática não equitativa no mercado de valores mo-

biliários - Não atualização tempestiva do Formulário de Referência.
Absolvição, inabilitação e proibição temporárias e Multas.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, por unanimidade de votos, decidiu:

1.Com fulcro no inciso VIII do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar à Ekika Empreendimentos e Participações S.A. a penalidade
de proibição temporária pelo prazo de cinco anos de atuar, direta, ou
indiretamente, em qualquer modalidade de operação no mercado de
valores mobiliários, pela prática não equitativa no mercado de valores
mobiliários, vedada pelo item I da Instrução CVM nº 08/79;

2.Com fulcro no inciso IV do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar ao acusado Marcello Stewers a penalidade de inabilitação
temporária pelo prazo de dois anos para o exercício de cargo de
administrador em companhia aberta, pela prática não equitativa no
mercado de valores mobiliários, vedada pelo item I da Instrução
CVM nº 08/79;

3.Com fulcro no inciso II do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar ao acusado Marcello Stewers a penalidade de multa pecuniária
no valor de R$ 50.000,00, por não ter mantido atualizado tempes-
tivamente o Formulário de Referência da companhia com informa-
ções relativas ao aumento de capital, bem como referentes às par-
ticipações acionárias de acionistas controladores, em infração ao dis-
posto no art. 24, caput, e §3º, II, da Instrução CVM nº 480/2009;

4.Com fulcro no inciso II do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar à Cell Participações e Administração Ltda. a penalidade de
multa pecuniária no valor de R$ 300.000,00, por ter concorrido para
a prática não equitativa no mercado de valores mobiliários, vedada
pelo item I da Instrução CVM nº 08/79;

5.Com fulcro no inciso II do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar à Monte Claro Participações e Serviços S.A. a penalidade de
multa pecuniária no valor de R$ 300.000,00, por ter concorrido para
a prática não equitativa no mercado de valores mobiliários, vedada
pelo item I da instrução CVM nº 08/79;

6.Com fulcro no inciso II do art. 11 da Lei nº 6.385/76,
aplicar aos acusados Frederico Kuehnrich Neto, Rolf Kuehnrich, Luis
Frederico Kuehnrich, Mário John e Luiz Fernando Brandt a pena-
lidade de multa pecuniária individual no valor de R$ 200.000,00, por
ter concorrido para a prática não equitativa no mercado de valores
mobiliários, vedada pelo item I da Instrução CVM nº 08/79; e

7.Absolver a Riverdale Consultoria Ltda. da acusação de
prática não equitativa no mercado de valores mobiliários.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008.

Com a entrada em vigor do Decreto nº 8.652/2016, a decisão
absolutória transita em julgado na 1ª Instância, sem a interposição de
recurso de ofício por parte da CVM.

Proferiu defesa oral a advogada Renata Moritz, represen-
tando os acusados Cell Participações e Administração Ltda., Fre-
derico Kuehnrich Neto, Luis Frederico Kuehnrich, Luiz Fernando
Brandt, Marcello Stewers, Mario John, Monte Claro Participações e
Serviços S.A. e Rolf Kuehnrich.

Presente a Procuradora-federal Milla Aguiar, representante
da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Pablo
Renteria, Relator, Gustavo Tavares Borba, Henrique Balduino Ma-
chado Moreira, Roberto Tadeu Antunes Fernandes e o Presidente da
CVM, Leonardo P. Gomes Pereira, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2016.
PABLO RENTERIA

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento
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SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Nº 15.256 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza RODOLFO COSTA NEVES FRANCISCO, CPF nº
214.643.788-00, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.257 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza THALIS PORTO ANDRADE CPF nº 105.918.227-09,
a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de
2015.

Nº 15.258 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a FILIPE BORGES,
CPF nº 228.176.258-03, para prestar os serviços de Consultor de
Valores Mobiliários, previstos no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976.

Nº 15.259 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza RONALDO DE OLIVEIRA, CPF nº 271.795.418-00,
a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos
no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.

Nº 15.260 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a ANTÔNIO KAN-
DIR, CPF nº 146.229.631-91, para prestar os serviços de Admi-
nistrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.261 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a TF GESTÃO DE
RECURSOS LTDA., CNPJ nº 08.573.513, para prestar os serviços de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Ins-
trução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.262 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a ALEXANDRE
LERCH FRANCO, CPF nº 536.438.100-59, para prestar os serviços
de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.263 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza BERNARDO TEIXEIRA DUBEUX, CPF nº
098.228.657-08, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.264 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a LUTECE IN-
VESTIMENTOS GESTÃO RECURSOS LTDA., CNPJ nº
04.128.699, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.265 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a GIC GLOBAL
INVESTMENT CONSULTANTS CONSULTORIA DE INVESTI-
MENTOS LTDA., CNPJ nº 10.785.454, para prestar os serviços de
Consultor de Valores Mobiliários, previstos no Art. 27 da Lei nº
6.385, de 7 de dezembro de 1976.

Nº 15.266 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a GEORGE PHILIP
DE BRITO, CPF nº 212.572.338-74, para prestar os serviços de
Consultor de Valores Mobiliários, previstos no Art. 27 da Lei nº
6.385, de 7 de dezembro de 1976.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

ATOS DECLARATÓRIOS DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Nº 15.269 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza WARREN BRASIL GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO
DE RECURSOS LTDA, CNPJ nº 24.176.946, a prestar os serviços de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Ins-
trução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.270 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza INVISTA GESTORA DE RECURSOS LTDA., CNPJ
nº 19.907.396, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

11 - Processo nº: 13502.000463/00-08 - Recorrente: CO-
PENE PETROQUIMICA DO NORDESTE SA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relator: DEMES BRITO
12 - Processo nº: 10516.720002/2013-95 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: INNOVA S/A
TEMA 5: OUTROS - VINCULADOS COMEX
13 - Processo nº: 10521.720480/2011-64 - Recorrente: IN-

NOVA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
14 - Processo nº: 10611.001773/2009-15 - Recorrente: PRI-

MEIRA GEMA COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

15 - Processo nº: 10907.001329/2008-01 - Recorrente: IN-
TERCONTINENTAL TRANSPORTATION (BRASIL) LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

TEMA 6: DECADÊNCIA
Relator: DEMES BRITO
16 - Processo nº: 10814.002376/98-24 - Recorrente: SA-

LAZAR C DIAS & FILHOS LIMITADA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL -

17 - Processo nº: 16327.002934/2003-94 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: ITAUBANK LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
18 - Processo nº: 10314.006786/2005-10 - Recorrente:

LAND ROVER DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
19 - Processo nº: 16004.720248/2011-51 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FUNDACAO PADRE ALBINO
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
20 - Processo nº: 10907.002558/2008-35 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CNC - COMERCIAL DE ACES-
SORIOS AUTOMOTIVOS LTDA - 2008-11-04 00:00:00 - 1.55.334
- PERDIMENTO DA MERCADORIA ESTRANGEIRA

TEMA 7: IPI - DEPÓSITO JUDICIAL
21 - Processo nº: 11050.001157/2003-34 - Recorrente: IN-

TERNATIONAL INDUSTRIA AUTOMOTIVA DA AMERICA DO
SUL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

22 - Processo nº: 10314.000614/2006-13 - Recorrente:
BAYER SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

TEMA 8: NULIDADE
23 - Processo nº: 10314.001721/2011-18 - Recorrente: JET

DO BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

24 - Processo nº: 19515.003894/2003-79 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: ASTER PETROLEO LTDA

Relator: DEMES BRITO
25 - Processo nº: 10314.004777/2007-48 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CARLOS GERALDO EGYDIO
RAMEH

Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
26 - Processo nº: 11080.011288/2003-72 - Recorrentes: CO-

PESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL e FAZENDA NACIO-
NAL

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
27 - Processo nº: 16327.002038/2007-59 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: UNICARD BANCO MULTIPLO
S.A

28 - Processo nº: 10935.720131/2012-61 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SPERAFICO AGROINDUS-
TRIAL LTDA

DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 9: PIS/COFINS - BASE DE CALCULO
Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
29 - Processo nº: 11516.003532/2006-17 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CEJAMA - COOPERATIVA DE
ELETRICIDADE JACINTO MACHADO

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
30 - Processo nº: 15374.001505/2001-18 - Recorrente: FUR-

NAS-CENTRAIS ELETRICAS S.A. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
31 - Processo nº: 10508.000313/2007-95 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: LINEAR EQUIPAMENTOS
ELETRONICOS SA

Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
32 - Processo nº: 13888.002311/2004-59 - Recorrente: IN-

DUSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZEN-
DAS LTD e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

33 - Processo nº: 13052.000193/2005-58 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: JULIA INDUSTRIA DE CAL-
CADOS LTDA

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
34 - Processo nº: 10480.014400/94-81 - Recorrente: CONS-

TRUTORA MARANHAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
35 - Processo nº: 13982.001408/2009-81 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: UNIMED EXTREMO OESTE
CATARINENSE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
36 - Processo nº: 10166.003204/2003-14 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: POSTALIS
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS
FISCAIS

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
3ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Sobreloja, Brasília, Dis-
trito Federal.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subseqüente,

independente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-compa-
recimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada,
ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) Por se tratar de pauta temática, não será deferido pedido
de preferência ou adiamento do julgamento.

DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 1: ADUANEIRO MULTA DIVERSAS
Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
1 - Processo nº: 10803.000038/2009-37 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MUDE COMERCIO E SERVI-
COS LTDA

Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
2 - Processo nº: 10831.009662/2001-13 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CONSTRUTORA ANDRADE
GUTIERREZ SA

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
3 - Processo nº: 13984.000306/2007-66 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: A S PORTAMOVEIS LTDA
4 - Processo nº: 10314.724447/2012-30 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MMC AUTOMOTORES DO
BRASIL LTDA

Relator: DEMES BRITO
5 - Processo nº: 11128.002813/2008-80 - Recorrente: BY

BRASIL TRADING LTDA - ME e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

TEMA 2: II - DIVERSOS
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
6 - Processo nº: 10283.006656/2003-11 - Recorrentes: TCE

SERVICOS EM TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA e FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
7 - Processo nº: 10283.003954/2004-31 - Recorrentes: MOL

(BRASIL) LTDA e FAZENDA NACIONAL
8 - Processo nº: 10907.003103/2002-41 - Recorrente: COTIA

TRADING SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
TEMA 3: II - VALOR ADUANEIRO
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
9 - Processo nº: 13971.001953/2005-72 - Recorrente: SYN-

CROLOG COMERCIO DE PRODUTOS ELETRONICOS EIRELI e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
10 - Processo nº: 11050.001120/2003-14 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CISA TRADING SA
TEMA 4: DRAWBACK - DIVERSOS
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
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37 - Processo nº: 16327.720306/2010-13 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: BANCO SANTANDER (BRA-
SIL) S.A

Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
38 - Processo nº: 10665.001370/2002-74 - Recorrente: CO-

SIL COMERCIO SIDERURGICO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: DEMES BRITO
39 - Processo nº: 19515.000915/2004-85 - Recorrente: SAO

PAULO FUTEBOL CLUBE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
40 - Processo nº: 11080.722701/2009-13 - Recorrente: SU-

LINA COMERCIO DE OLEOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

41 - Processo nº: 13888.724481/2012-06 - Recorrentes:
SEMPERMED BRASIL COMERCIO EXTERIOR LTDA e FAZEN-
DA NACIONAL

TEMA 10: PIS/COFINS - DIVERSOS
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
42 - Processo nº: 19515.721080/2012-19 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETROSUL DISTRIBUIDORA,
TRANSPORTADORA E COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA

Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
43 - Processo nº: 10680.004024/2006-83 - Recorrente: CE-

MA CENTRAL MINEIRA ATACADISTA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

44 - Processo nº: 13603.720097/2008-99 - Recorrentes: CE-
MA CENTRAL MINEIRA ATACADISTA LTDA e FAZENDA NA-
CIONAL

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
45 - Processo nº: 10925.001566/2009-27 - Recorrente: CO-

TRAMOL - COOPERATIVA DOS TRANSPORTADORES DE
CARGA DO MEIO OESTE CATARINENSE e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
46 - Processo nº: 13982.720025/2013-91 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: COOPERATIVA DE TRANS-
PORTE DE CARGAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

47 - Processo nº: 16004.001714/2008-09 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: COOPERATIVA DE ELETRI-
FICACAO E DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DE SAO JOSE
DO RIO PRETO-CERRP

DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 11: COFINS - IMUNIDADE/ISENÇÃO
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
48 - Processo nº: 10680.020001/2007-05 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FUNDACAO MUNICIPAL DE
ENSINO SUPERIOR DE CONS LAFAIETE

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
49 - Processo nº: 10830.720005/2013-66 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FUNDACAO CPQD - CENTRO
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM TELECOMUNICA-
COES

Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
50 - Processo nº: 10945.000076/2009-75 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FUNDACAO DE SAUDE ITAI-
GUAPY

TEMA 12: CONTRIBUIÇÕES NA CUMULATIVAS -
CONCEITO DE INSUMO

Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
51 - Processo nº: 10280.722277/2009-98 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: ALUNORTE ALUMINA DO
NORTE DO BRASIL S/A

52 - Processo nº: 10280.722279/2009-87 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: ALUNORTE ALUMINA DO
NORTE DO BRASIL S/A

53 - Processo nº: 13204.000123/2005-19 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: ALUNORTE ALUMINA DO
NORTE DO BRASIL S/A

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
54 - Processo nº: 13897.001103/2003-42 - Recorrentes: FRS

S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL e FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 13053.000909/2008-50 - Recorrentes: FRS

S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL e FAZENDA NACIONAL
56 - Processo nº: 13053.000309/2007-19 - Recorrente: FRS

S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

57 - Processo nº: 16366.000604/2006-41 - Recorrente: APU-
CACOUROS COMERCIO E EXPORTACAO DE COUROS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

58 - Processo nº: 16366.000602/2006-51 - Recorrente: APU-
CACOUROS COMERCIO E EXPORTACAO DE COUROS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

59 - Processo nº: 16366.000603/2006-04 - Recorrente: APU-
CACOUROS COMERCIO E EXPORTACAO DE COUROS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
60 - Processo nº: 10580.732654/2010-56 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: RODOVIARIO RAMOS LTDA
61 - Processo nº: 16349.000277/2009-88 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: PERDIGAO AGROINDUS-
TRIAL S/A

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN

62 - Processo nº: 10120.723744/2012-35 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES E DERIVADOS BOI BRASIL LTDA

63 - Processo nº: 11070.721845/2013-58 - Recorrente: IN-
DUSTRIA DE MAQUINAS AGRICOLAS FUCHS SA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 13: IPI - DIVERSOS
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
64 - Processo nº: 16045.000229/2005-81 - Recorrente: CON-

FAB INDUSTRIAL SOCIEDADE ANONIMA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

65 - Processo nº: 13896.720154/2013-59 - Recorrente: VA-
LID SOLUCOES E SERVICOS DE SEGURANCA EM MEIOS DE
PAGAMENTO E IDENTIFICACAO S.A. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

TEMA 14: MULTAS DIVERSAS
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
66 - Processo nº: 11516.722342/2011-51 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FLORENCA VEICULOS S A
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
67 - Processo nº: 11060.000078/2007-11 - Recorrente: CO-

OPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSO-
CIADOS DO VALE DO RIO CAMAQUA - SICREDI VALE DO
CAMAQUA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: DEMES BRITO
68 - Processo nº: 19311.720032/2012-91 - Recorrente: EN-

GEPACK EMBALAGENS SAO PAULO S.A. e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
69 - Processo nº: 11065.002804/2006-17 - Recorrente: IMS

BRAZIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
70 - Processo nº: 11080.010828/2005-62 - Recorrente: JO-

SAPAR JOAQUIM OLIVEIRA SA PARTICIPACOES e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
71 - Processo nº: 13864.000291/2006-11 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: TI BRASIL INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA

72 - Processo nº: 19311.720006/2013-44 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: IMC SASTE-CONSTRUCOES,
SERVICOS E COMERCIO LTDA

73 - Processo nº: 10940.000229/2005-09 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: COMPANHIA FORCA E LUZ
DO OESTE

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
74 - Processo nº: 12466.002267/2006-47 - Recorrente: CO-

TIA TRADING S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
75 - Processo nº: 11020.000862/2004-52 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: TRANSPORTADORA TEGON
VALENTI S A

Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
76 - Processo nº: 13116.722754/2012-19 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CAOA MONTADORA DE VEI-
CULOS LTDA

TEMA 15: JUROS DE MORA - OUTROS
Relator: DEMES BRITO
77 - Processo nº: 19515.002354/2003-78 - Recorrente: CAR-

GILL AGRICOLA S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
78 - Processo nº: 10660.001897/99-55 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: EXPORTADORA PRINCESA
DO SUL LTDA

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
79 - Processo nº: 10980.013136/2002-17 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MONDELEZ BRASIL LTDA
DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 16: RESSARCIMENTO DE IPI
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
80 - Processo nº: 13876.000442/2001-98 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: ALCOA ALUMINIO S/A
81 - Processo nº: 13876.000443/2001-32 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: ALCOA ALUMINIO S/A
82 - Processo nº: 13858.000179/2002-36 - Recorrente: USI-

NA ALTA MOGIANA S/A-ACUCAR E ALCOOL e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
83 - Processo nº: 10880.906886/2008-58 - Recorrente: PER-

DIGAO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

TEMA 17: RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS - CRÉ-
DITOS EXTEMPORÂNEOS

Relator: DEMES BRITO
84 - Processo nº: 12585.000064/2009-11 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: COPAGAZ DISTRIBUIDORA
DE GAS S.A

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
85 - Processo nº: 19515.720869/2012-44 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FIBRIA CELULOSE S/A
TEMA 18 EMBARGOS
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
86 - Processo nº: 13708.000120/98-04 - Embargante: RE-

FINARIA PIEDADE SOCIEDADE ANONIMA e Embargada: FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
87 - Processo nº: 10166.019622/99-86 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: REFRIGERANTES BRASILIA
LT D A

88 - Processo nº: 16327.001763/2004-67 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: BANCO BRADESCO SA

Relatora: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
89 - Processo nº: 10247.000002/2006-63 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: JARI CELULOSE, PAPEL E
EMBALAGENS S/A

Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
90 - Processo nº: 10675.001660/99-04 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: XINGULEDER COUROS LT-
DA

TEMA 19: PRAZO PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO
91 - Processo nº: 13710.002436/2001-68 - Recorrente: POLI

CONSTRUCOES E INSTALACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

TEMA 20: DIVERSOS
Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
92 - Processo nº: 10830.011646/2008-69 - Recorrente: PAN-

TERA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: DEMES BRITO
93 - Processo nº: 10976.000279/2009-02 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: LIDERPLAST DO BRASIL EM-
BALAGENS LTDA - ME

Relator: RODRIGO DA COSTA POSSAS
94 - Processo nº: 13819.003930/2002-12 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: BREDA TRANSPORTES E TU-
RISMO LTDA

95 - Processo nº: 16095.000038/2011-71 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: LABORATORIO AVAMILLER
DE COSMETICOS LTDA

96 - Processo nº: 10410.723727/2011-51 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: USINA CAETE S A

97 - Processo nº: 13982.000691/2009-23 - Recorrente: CO-
OPERATIVA DOS TRANSPORTADORES DE CARGA DA RE-
GIAO DE TANGARA - COOTRATAN e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

98 - Processo nº: 16327.000113/2010-42 - Recorrente: GRA-
DUAL CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MO-
BILIARIOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

99 - Processo nº: 16327.000686/2010-76 - Recorrente:
MORGAN STANLEY CORRETORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

100 - Processo nº: 10980.720668/2008-08 - Recorrente:
HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

RODRIGO DA COSTA POSSAS
Presidente

S U B S T I T U TO

ROSEMEIRE SENNA
Chefe de Divisão de Gestão de Julgamento

1ª SEÇÃO
4ª CÂMARA

1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal.
As salas dos plenários serão publicadas no sítio do CARF
(www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subseqüente,

independente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-compa-
recimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada,
ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) Por se tratar de pauta temática, não será deferido pedido
de preferência ou adiamento do julgamento.

DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA1: RETORNOS DE PAUTA E VISTAS
Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
1 - Processo nº: 19515.720885/2014-07 - Recorrentes: EMI-

RATES e FAZENDA NACIONAL
Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-

DES
2 - Processo nº: 15521.000122/2007-79 - Recorrentes:

TRANSOCEAN BRASIL LTDA e FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 15521.000300/2007-61 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: TRANSOCEAN BRASIL LT-
DA

4 - Processo nº: 16682.720506/2014-51 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: TELEMAR NORTE LESTE
S/A

Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO
5 - Processo nº: 19515.723149/2013-11 - Recorrente: TAN-

GARA ENERGIA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relatora: LIVIA DE CARLI GERMANO
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6 - Processo nº: 13602.000125/99-51 - Recorrente: RMA-
ZEM BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 2: OMISSÃO DE RECEITA - DIVERSAS
Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
7 - Processo nº: 10865.001935/2003-48 - Recorrente: ACU-

CAREIRA BOA VISTA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
8 - Processo nº: 19515.720410/2014-11 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: INGRESSO RAPIDO PROMO-
CAO DE EVENTOS LTDA

Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-
DES

9 - Processo nº: 10882.724723/2012-15 - Recorrentes: SS
COMERCIO DE COSMETICOS E PRODUTOS DE HIGIENE PES-
SOAL LTDA e FAZENDA NACIONAL

Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
10 - Processo nº: 13227.720941/2013-83 - Recorrente: FRI-

GORIFICO TANGARA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-
DES

11 - Processo nº: 16095.720175/2014-79 - Recorrente: PAN-
DURATA ALIMENTOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

TEMA 3: COMPENSAÇÃO - LIMITE DE 30% NA EX-
TINÇÃO/INCORPORAÇÃO

Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
12 - Processo nº: 11516.722237/2011-12 - Recorrente: BRF -

BRASIL FOODS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 19515.004949/2009-53 - Recorrente: TU-

PY S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
TEMA 4: AJUSTES NO LUCRO LÍQUIDO/PENALIDA-

DES
Relator: RICARDO MAROZZI GREGORIO
14 - Processo nº: 15868.001738/2009-16 - Recorrente: PIO-

NEIROS BIOENERGIA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
15 - Processo nº: 12448.734942/2012-67 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: LLX MINAS-RIO LOGISTICA
COMERCIAL EXPORTADORA S/A

16 - Processo nº: 11030.721079/2011-36 - Recorrente: SO-
CIEDADE EXPORTADORA E INDUSTRIAL DE MADEIRAS LT-
DA EM LIQUIDACAO - ME e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: RICARDO MAROZZI GREGORIO
17 - Processo nº: 13227.720607/2012-49 - Embargante:

TRANSPACIFICO LOCACAO DE VEICULOS EIRELI e Embar-
gada: FAZENDA NACIONAL

Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-
DES

18 - Processo nº: 10980.001183/2007-22 - Recorrente:
BIOENERGY INDUSTRIA E COMERCIO DE ENERGIA ALTER-
NATIVA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 5: CUSTOS DESPESAS OPERACIONAIS E EN-

CARGOS
Relatora: LIVIA DE CARLI GERMANO
19 - Processo nº: 10580.731548/2013-06 - Recorrentes:

BANCO ALVORADA S.A. e FAZENDA NACIONAL
Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO
20 - Processo nº: 10680.726808/2012-12 - Recorrente: AR-

CELORMITTAL BIOENERGIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
21 - Processo nº: 12448.737259/2012-81 - Recorrentes: HA-

ZTEC TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL SA e
FAZENDA NACIONAL

Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
22 - Processo nº: 10935.724787/2013-34 - Recorrente: IR-

MAOS MUFFATO CIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

23 - Processo nº: 16327.720944/2014-68 - Recorrente: SA-
FRA LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO
24 - Processo nº: 18470.722918/2013-65 - Recorrente: EP

ENERGY PESCADA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 6: ÁGIO
Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
25 - Processo nº: 16561.720095/2013-99 - Recorrente:

VEYANCE TECHNOLOGIES DO BRASIL PRODUTOS DE EN-
GENHARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO
26 - Processo nº: 13971.005344/2010-50 - Recorrente: BUN-

GE ALIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-

DES
27 - Processo nº: 16682.720089/2014-46 - Recorrente: GLO-

BO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S/A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO

28 - Processo nº: 10680.721560/2013-76 - Recorrentes: SU-
PERMIX CONCRETO S/A e FAZENDA NACIONAL

TEMA 7: APURAÇÕES REFLEXAS E OUTROS
Relator: RICARDO MAROZZI GREGORIO
29 - Processo nº: 11516.721537/2012-65 - Recorrente: MI-

NERACAO CARAVAGGIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

30 - Processo nº: 18470.732998/2012-86 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CARVALHO HOSKEN S A EN-
GENHARIA E CONSTRUCOES

31 - Processo nº: 19515.721887/2013-24 - Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
32 - Processo nº: 10166.723952/2011-27 - Recorrente: AN-

DATA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 8: BENEFÍCIOS FISCAIS - PERC
Relatora: LIVIA DE CARLI GERMANO
33 - Processo nº: 11831.001201/2001-57 - Recorrente: NOR-

CHEM HOLDINGS E NEGOCIOS SA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

34 - Processo nº: 16327.001918/2001-12 - Recorrente: NOR-
CHEM PARTICIPACOES E CONSULTORIA S.A. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

TEMA 9: SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO/CUS-
TEIO

Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
35 - Processo nº: 10580.726359/2013-11 - Recorrente: EM-

PRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO AS e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

36 - Processo nº: 10320.720717/2014-16 - Recorrentes:
COMPANHIA MARANHENSE DE REFRIGERANTES e FAZEN-
DA NACIONAL

37 - Processo nº: 11080.731977/2013-79 - Recorrente: PER-
TO S A PERIFERICOS PARA AUTOMACAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: LIVIA DE CARLI GERMANO
38 - Processo nº: 11516.720934/2014-81 - Recorrente:

KOMLOG IMPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

39 - Processo nº: 11516.722152/2015-68 - Recorrente: RE-
FINADORA CATARINENSE SA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

TEMA 10: RESTITUIÇÃO/DECADÊNCIA
Relatora: AURORA TOMAZINI DE CARVALHO
40 - Processo nº: 11610.002971/2007-15 - Recorrente: BAN-

DEIRANTE ENERGIA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: ANTONIO BEZERRA NETO
41 - Processo nº: 11610.002974/2007-41 - Recorrente: BAN-

DEIRANTE ENERGIA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 11: PER/DCOMP
Relatora: LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO ZANIN
42 - Processo nº: 13502.000251/2001-74 - Recorrente: PRO-

QUIGEL QUIMICA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
43 - Processo nº: 13502.900520/2011-76 - Recorrente: PRO-

QUIGEL QUIMICA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
44 - Processo nº: 15374.720131/2009-82 - Recorrente:

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

45 - Processo nº: 16682.720792/2013-73 - Recorrente:
LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

46 - Processo nº: 16682.900444/2014-69 - Recorrente:
LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

47 - Processo nº: 16682.900712/2013-61 - Recorrente:
LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

48 - Processo nº: 16682.900724/2014-77 - Recorrente:
LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relatora: LIVIA DE CARLI GERMANO
49 - Processo nº: 19515.003540/2005-96 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: DUKE E. INT. GERACAO PA-
RANAPANEMA S/A

Relator: MARCOS DE AGUIAR VILLAS BOAS
50 - Processo nº: 15374.919930/2008-23 - Recorrente: HA-

ZTEC TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MEN-
DES

51 - Processo nº: 13214.000009/2004-99 - Recorrente:
COMPANHIA PALMARES DA AMAZONIA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

ANTONIO BEZERRA NETO
Presidente

ROSEMEIRE SENNA
Chefe de Divisão de Gestão de Julgamento

3ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal.
As salas dos plenários serão publicadas no sítio do CARF
(www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subseqüente,

independente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-compa-
recimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada,
ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) Por se tratar de pauta temática, não será deferido pedido
de preferência ou adiamento do julgamento.

DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 1: OMISSÃO DE RECEITAS - DEPÓSITOS BAN-

CÁRIOS
Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
1 - Processo nº: 16095.720201/2013-88 - Recorrentes: UR-

BANO AGROINDUSTRIAL LTDA e FAZENDA NACIONAL
Relatora: MILENE DE ARAUJO MACEDO
2 - Processo nº: 19515.722492/2013-49 - Recorrentes: VIC-

TOR MANUEL PACHECO ARENAS e FAZENDA NACIONAL
Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
3 - Processo nº: 10935.002378/2005-73 - Recorrente: MOU-

RA E PRESTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
TEMA 2: OMISSÃO DE RECEITAS - OUTROS
Relator: ROBERTO SILVA JUNIOR
4 - Processo nº: 10325.000931/2006-01 - Recorrente: ATA-

CADAO SAO JOAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
5 - Processo nº: 10540.001086/2006-38 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MAFRIP MATADOURO FRI-
GORIFICO RIO PARDO SA

Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
6 - Processo nº: 10380.730476/2011-66 - Recorrente: IN-

DUSTRIA NAVAL DO CEARA SA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

DIA 04 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 3: SOCIEDADES COOPERATIVAS
Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
7 - Processo nº: 10835.720085/2005-08 - Recorrente: CO-

OPERATIVA DE TRABALHO MULTIPROFISSIONA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

TEMA 4: DIVERSOS
Relator: HELIO EDUARDO DE PAIVA ARAUJO
8 - Processo nº: 19515.004065/2007-37 - Embargante:

TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA. e Embargada: FAZENDA NACIONAL

Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
9 - Processo nº: 13808.000998/99-21 - Recorrente: DAMO-

VO DO BRASIL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
10 - Processo nº: 16327.721242/2014-00 - Recorrente: BAN-

CO ITAU BBA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: FLAVIO FRANCO CORREA
11 - Processo nº: 10972.720010/2013-54 - Recorrente:

COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERACAO
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
12 - Processo nº: 10768.008689/2009-49 - Recorrente:

COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relatora: MILENE DE ARAUJO MACEDO
13 - Processo nº: 10380.012954/2006-95 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: INVESTLUZ S.A
DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 5: OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS
Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
14 - Processo nº: 16561.720099/2014-58 - Recorrente: AR-

COS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL

Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
15 - Processo nº: 16327.720728/2012-51 - Recorrente: BAN-

CO ITAU BBA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
16 - Processo nº: 19515.721363/2011-71 - Recorrentes:

ROYAL FIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO
SA e FAZENDA NACIONAL

Relator: JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
17 - Processo nº: 16561.720192/2012-09 - Recorrente: TI-

LIBRA PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA. e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relator: FLAVIO FRANCO CORREA
18 - Processo nº: 19515.723108/2013-25 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: COMPANHIA SIDERURGICA
NACIONAL

Relatora: MILENE DE ARAUJO MACEDO
19 - Processo nº: 19515.002778/2006-85 - Recorrente: S/A O

ESTADO DE S.PAULO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
DIA 05 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
TEMA 6: PREÇO DE TRANSFERÊNCIA
Relator: FLAVIO FRANCO CORREA
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20 - Processo nº: 10380.732850/2012-49 - Recorrentes: J
MACEDO S/A e FAZENDA NACIONAL

TEMA 7: LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR
Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
21 - Processo nº: 16561.720087/2014-23 - Recorrentes:

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. e FAZENDA NACIONAL
TEMA 8: RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
Relator: ROBERTO SILVA JUNIOR
22 - Processo nº: 15586.000019/2010-70 - Recorrente: POR-

TO VELHO COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
23 - Processo nº: 19515.721874/2013-55 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: ROYAL FIC DISTRIBUIDORA
DE DERIVADOS DE PETROLEO SA

Relator: ROBERTO SILVA JUNIOR
24 - Processo nº: 15215.720152/2013-15 - Recorrente: O. F.

NETO - ME e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 15215.720205/2013-90 - Recorrente: NO-

VA ESPERANCA COMERCIO DE CAFE LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
TEMA 9: DIVERSOS
Relator: ROBERTO SILVA JUNIOR
26 - Processo nº: 19515.003629/2010-10 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: FRIGORIFICO ITAPECERICA
S/A FISA

Relator: MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
27 - Processo nº: 10480.723383/2010-76 - Recorrente:

COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

TEMA 10: COMPENSAÇÃO
Relator: WALDIR VEIGA ROCHA
28 - Processo nº: 10183.003623/2005-18 - Recorrente: DIS-

MAFE DISTRIB DE MAQ E FERRAMENTAS S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

29 - Processo nº: 10183.002729/2006-77 - Recorrente: DIS-
MAFE DISTRIB DE MAQ E FERRAMEN S/A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
30 - Processo nº: 15987.000377/2010-60 - Recorrente: CIE-

LO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
31 - Processo nº: 13896.720122/2010-19 - Recorrente: CIE-

LO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
DIA 06 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
Relator: JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
32 - Processo nº: 10680.910371/2009-90 - Recorrente: OU-

RO PRETO TURISMO RECEPTIVO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

33 - Processo nº: 10680.910372/2009-34 - Recorrente: OU-
RO PRETO TURISMO RECEPTIVO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

34 - Processo nº: 10680.933955/2009-33 - Recorrente: OU-
RO PRETO TURISMO RECEPTIVO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

35 - Processo nº: 10680.940875/2009-34 - Recorrente: OU-
RO PRETO TURISMO RECEPTIVO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

36 - Processo nº: 10680.940876/2009-89 - Recorrente: OU-
RO PRETO TURISMO RECEPTIVO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

WALDIR VEIGA ROCHA
Presidente

ROSEMEIRE SENNA
Chefe de Divisão de Gestão de Julgamento

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS,
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA

E DE CAPITALIZAÇÃO

PAUTA DA 235a SESSÃO DE JULGAMENTO
A SER REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 2016

Pauta dos Recursos a serem julgados na 235ª Sessão de
Julgamento do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Se-
guros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização -
CRSNSP, a ser realizada no Ministério da Fazenda, sito à Av. Pre-
sidente Antonio Carlos, 375, sala 1111, Centro, Rio de Janeiro, na
seguinte data e horário:

03 DE OUTUBRO DE 2016, ÀS 10 HORAS.
1)RECURSO Nº 5471 - Processo SUSEP nº

15414.004182/2004-35 - Recorrente: Águia Corretora de Seguros Lt-
da. Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Re-
lator: Conselheiro André Leal Faoro.

2)RECURSO Nº 6597 - Processo SUSEP nº
15414.200437/2011-18- Recorrente: APLUB Capitalização S.A.; Re-
corrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro André Leal Faoro.

3)RECURSO Nº 6648 - Processo SUSEP nº
15414.003442/2011-84 - Recorrente: IRB-BRASIL Resseguros S.A.;
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Thompson da Gama Moret Santos.

4)RECURSO Nº 6660 - Processo SUSEP nº
15414.004126/2010-49 - Recorrente: Bradesco Auto/RE Companhia
de Seguros; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SU-
SEP. Relator: Conselheiro Thompson da Gama Moret Santos.

5)RECURSO Nº 6706 - Processo SUSEP nº
15414.004296/2011-12 - Recorrente: IRB-BRASIL Resseguros S.A.;
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro André Leal Faoro.

6)RECURSO Nº 6731 - Processo SUSEP nº
15414.001212/2012-61 - Recorrente: AACRT - Associação dos Apo-
sentados da Cia. Riograndense de Telecomunicações; Recorrida: Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
André Leal Faoro.

7)RECURSO Nº 6812 - Processo SUSEP nº
15414.100799/2009-95 - Recorrente: Bradesco Vida e Previdência
S.A.; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relator: Conselheiro André Leal Faoro.

8)RECURSO Nº 6823 - Processo SUSEP nº
15414.003060/2012-31- Recorrente: Luiz Fernando Butori Reis San-
tos - Diretor da Itaú Seguros S.A.; Recorrida: Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Thompson da Gama
Moret Santos.

9)RECURSO Nº 6824 - Processo SUSEP nº
15414.004656/2012-59 - Recorrente: Mapfre Vera Cruz Vida e Pre-
vidência S/A; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP. Relator: Conselheiro André Leal Faoro.

10)RECURSO Nº 6873 - Processo SUSEP nº
15414.000962/2012-16 - Recorrente: Itaú Seguros S.A; Recorrida:
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Washington Luis Bezerra da Silva.

11)RECURSO Nº 6874 - Processo SUSEP nº
15414.200292/2008-50 - Recorrente: Bradesco Vida e Previdência
S.A ; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relator: Conselheiro André Leal Faoro.

12)RECURSO Nº 6898 - Processo SUSEP nº
15414.200389/2012-49 - Recorrente: Icatu Seguros S/A; Recorrida:
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Washington Luis Bezerra da Silva.

13)RECURSO Nº 6902 - Processo SUSEP nº
15414.100471/2011-93 - Recorrente: ACE Seguradora S.A.; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Thompson da Gama Moret Santos.

14)RECURSO Nº 6910 - Processo SUSEP nº
15414.000723/2011-85 - Recorrente: Mapfre Vera Cruz Seguradora
S/A; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Re-
lator: Conselheiro Thompson da Gama Moret Santos.

15)RECURSO Nº 6924 - Processo SUSEP nº
15414.300122/2011-70 - Recorrente: Federal de Seguros S/A - Em
Liquidação Extrajudicial; Recorrida: Superintendência de Seguros
Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Thompson da Gama Moret
Santos.

16)RECURSO Nº 6926 - Processo SUSEP nº
15414.100458/2012-15 - Recorrentes: Haydewaldo Roberto Cham-
berlain da Costa e BMC Previdência Privada S.A.; Recorrida: Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro
Washington Luis Bezerra da Silva.

17)RECURSO Nº 6943 - Processo SUSEP nº
15414.003699/2011-36 - Recorrente: Bradesco Vida e Previdência
S.A.; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relator: Conselheiro Washington Luis Bezerra da Silva.

18)RECURSO Nº 6945 - Processo SUSEP nº
15414.002180/2011-31 - Recorrente: Sul América Seguros de Pessoas
e Previdência S.A.; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados
- SUSEP. Relator: Conselheiro Paulo Antonio Costa de Almeida Pe-
nido.

19)RECURSO Nº 6957 - Processo SUSEP nº
15414.001402/2012-89 - Recorrente: Federal de Seguros S/A - Em
Liquidação Extrajudicial; Recorrida: Superintendência de Seguros
Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Thompson da Gama Moret
Santos.

20)RECURSO Nº 6971 - Processo SUSEP nº
15414.100642/2010-01 - Recorrente: Bradesco Auto/RE Companhia
de Seguros; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SU-
SEP. Relatora: Conselheira Ana Maria Melo Netto Oliveira.

21)RECURSO Nº 7001 - Processo SUSEP nº
15414.001701/2009-18 - Apenso: Processo SUSEP nº
15414.000962/2009-11 - Recorrente: Companhia de Seguros Aliança
do Brasil; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relatora: Conselheira Ana Maria Melo Netto Oliveira.

22)RECURSO Nº 7057 - Processo SUSEP nº
15414.005459/2012-57 - Recorrente: Bradesco Vida e Previdência
S.A.; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relator: Conselheiro André Leal Faoro.

23)RECURSO Nº 7065 - Processo SUSEP nº
15414.000402/2014-23 - Recorrente: HSBC Seguros (Brasil) S.A.;
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Washington Luis Bezerra da Silva.

24)RECURSO Nº 7093 - Processo SUSEP nº
15414.100265/2011-83. Recorrente Bradesco Vida e Previdência
S.A.; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Relatora: Conselheira Ana Maria Melo Netto Oliveira.

25)RECURSO Nº 7113 - Processo SUSEP nº
15414.200413/2012-40 - Recorrente: APLUB Capitalização S.A.; Re-
corrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Paulo Antonio Costa de Almeida Penido.

26)RECURSO Nº 7126 - Processo SUSEP nº
15414.100323/2012-50. Recorrente: Bradesco Auto/RE Companhia
de Seguros; Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SU-
SEP. Relatora: Conselheira Ana Maria Melo Netto Oliveira.

27)RECURSO Nº 7203 - Processo SUSEP nº
15414.200030/2013-52 - Recorrente: Mapfre Seguros Gerais S/A;
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator:
Conselheiro Marcelo Augusto Camacho Rocha.

28)RECURSO Nº 7226 - Processo SUSEP nº
15414.003380/2011-19 - Recorrente: Escort Administração e Cor-
retagem de Seguros Ltda.; Recorrida: Superintendência de Seguros
Privados - SUSEP. Relator: Conselheiro Marcelo Augusto Camacho
Rocha.

29)RECURSO Nº 7228 - Processo SUSEP nº
15414.003297/2013-01 - Recorrente: ACE Seguradora S/A; Recor-
rida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Relator: Con-
selheiro Marcelo Augusto Camacho Rocha.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1 - Nos casos em que se tornar impossível julgar todos os

processos da pauta, fica facultado à Presidente suspender a sessão e
reiniciá-la no dia útil subsequente, independentemente de nova con-
vocação e publicação, conforme previsto no § 3º do artigo 19 do
Regimento Interno do CRSNSP, aprovado pela Portaria MF nº 38, de
10 de fevereiro de 2016.

2 - Os pedidos de retirada de pauta deverão ser apresentados
pelos recorrentes ou representantes legais até o dia 27 de setembro de
2016, observando-se o disposto nos incisos I e II do § 3º do artigo 19
do Regimento Interno do CRSNSP, aprovado pela Portaria MF nº 38,
de 10 de fevereiro de 2016. Tais pedidos, acompanhados das res-
pectivas documentações, inclusive das comprobatórias da represen-
tação processual, deverão ser protocolizados na Secretaria Executiva
do CRSNSP (Av. Presidente Antonio Carlos, 375, sala 1029-VR,
Centro, Rio de Janeiro, com atendimento ao público de segunda a
sexta-feira, das 09:30 às 16:00), observado o prazo acima.

3 - Os recorrentes ou representantes legais que desejarem
fazer sustentação oral durante a sessão de julgamento deverão en-
caminhar, à Secretaria Executiva do CRSNSP, preferencialmente até o
dia 27 de setembro de 2016, o correspondente pedido de inscrição,
que deverá ser encaminhado via correspondência eletrônica ao en-
dereço secretaria.crsnsp@fazenda.gov.br.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2016.
ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA

Presidente

CECÍLIA VESCOVI DE ARAGÃO BRANDÃO
Secretária Executiva

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 22 de setembro de 2016

Publica os Laudos de Análise Funcional -
PAF - ECF.

Nº 166 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em con-
formidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS
15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desen-
volvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo iden-
tificadas registraram nesta Secretaria Executiva os seguintes laudos de
análise funcional, nos quais consta não conformidade, emitidos pelos
órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do
ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir relacionados:
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1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Cifra Tecnologia e Sistemas Ltda EPP 64.425.390/0001-24 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1582016, nome: CompuECF, versão:

1.2.0, código MD5:
670032C2B70BDF742C707235EAEADDDF *COMPUECF

Teles e Teles Informática Eireli 01.339.695/0001-01 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1472016, nome: ResulthECF, versão:
20.08be, código MD5:
A4440438ED0ED81157C3A10BAC016574 *RESULTHECF

Softmatic Sistemas Automáticos de Informática Ltda 5 8 . 11 9 . 3 7 1 / 0 0 0 1 - 7 7 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1602016, nome: Contmatic PDV
Phoenix, versão: 3.0.0.3387, código MD5:
45813B294BCDDB275FDC71AD4D2FF01B *PDV

Jose Ricardo Altoé - ME 04.065.234/0001-78 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1642016, nome: PDV Atual, versão:
5.02c, código MD5:
611DE94F5CE3CF38A90CB7833E6EE6AA *PDV

2. Instituto de Tecnologia do Paraná - TEC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
JR PDV SISTEMAS E AUTOMAÇÃO LTDA - ME 97.536.548/0001-92 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: TEC0172016, nome: JR PDV LIGHT,

versão:1.2, código MD5:
933c0e4db021ca359d3d4e07bb615237

3. Fundação Educacional Serra dos Órgãos - FESO

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Alterdata Tecnologia em Informática Ltda. 36.462.778/0001-60 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FSO0072016, nome: PDV Alterdata Bi-

mer, versão:6.1353.67.3, código MD5:
BEFE7845821C1C8AA2BAD677203C4EBB

4. UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO - UDB

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
ASTEMAC AUTOMAÇÃO COMERCIAL LTDA 15.439.136/0001-70 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UDB0102016, nome: MercatoPDV, ver-

são: 3.0.0.0, código MD5:
F1D57E6F16E754C4AECA3EA29073BF1D

5. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PRS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
OM COMÉRCIO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE INFOR-
MÁTICA LTDA.

94.301.421/0001-04 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PRS0222016, nome: SIGIN, versão: 2.05,
código MD5:
f916ba9c740b1a836844be100f364732
* S I G I N PA F

6. Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste - UNO

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Mass Labs Software e Treinamento

Ltda - EPP

19.534.878/0001-35 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNO2322016, nome: OMNISTATION,
versão: 5.0.0, código MD5:
035F23AE14320106EB2734BBACD1CAE2

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 167 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais não consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:

1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Vip - Systems Informática & Consultoria Ltda. 65.698.235/0001-44 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1622016, nome: PDVip, versão: 5.2,

código MD5:
0B316A02C3CFFBB246ED70374026BA7F
* VSASCAIXA

2. Universidade do Sul de SC - UNS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Method Comércio e Serviço de Informática LTDA EPP 82.882.903/0001-08 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNS0332016, nome:

Fator, versão: 3.0, código MD5:
94ca9f9d08dddd3a67783ee5906beb88
Fator

3. Universidade Federal de Goiás - UFG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
PROGRAMAR INFORMÁTICA LTDA 73.981.367/0001-07 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UFG0192016, nome: Pi.com, versão: 8.01,

código MD5:
8 3 a d 3 8 4 5 7 a e a 8 4 0 9 7 8 4 b 9 2 f 5 f 9 c ff 0 e b

SANTRI SISTEMAS LTDA 07.506.327/0001-89 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UFG0182016, nome: Santri-ADM, versão:
2.0, código MD5:
d b 5 b 1 7 4 3 9 f d 1 e e 5 3 0 4 c 8 8 a e 1 6 9 11 0 f c b
*ADM

4. FUNDAÇÃO VISCONDE DE CAIRU - FVC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
SOFTWARES INTELIGENTES LTDA 24.175.236/0001-27 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0792016, nome: PAFECFPDV, ver-

são: 1.0.0.0, código MD5:
6A183F275020A8797E890EF6DBF5917 9
PA F E C F P D V

TW2 TECNOLOGIA LTDA 12.612.554/0001-29 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0772016, nome: TW2-PAF, versão:
6.0, código MD5:
7 0 7 3 1 6 4 4 5 6 b 8 f 11 d 9 2 6 0 4 9 7 6 0 9 3 6 4 4 f 2
T W 2 _ PA F

MANNESOFT INFORMATICA LTDA - EPP 7 2 . 11 2 . 7 3 3 / 0 0 0 1 - 2 9 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0742016, nome: PDV MANNESOFT,
versão: 4.0, código MD5:
12671F35DB26B827D31B5C809251C902 PDV401021
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WVA INFORMATICA LTDA - ME 01.965.166/0001-05 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0672016R1, nome: SAC FOR WIN-
DOWS, versão: 5.5.0.0, código MD5:
4883A883F1DBC3A1C2BE5E2FBBA0FCB5 WVAPAF

ECHO INFORMATICA LTDA 01.104.308/0001-40 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0542016R1, nome: Commerce Client-
Server VFL, versão: 7.0.0.0, código MD5:
1EFD67C555C8F41DAAE44403F178E293
VFLCaixa

R.A SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA 06.901.817/0001-17 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0782016, nome: RAECF, versão:
4.1.8, código MD5:
e34c083ceac638a91de468619f106496
RAECF

MAXDATA SISTEMAS EIRELI EPP 10.221.986/0001-83 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0802016, nome: APLICAMAISPD V,
versão: 1.0.0.0, código MD5:
F149A274AA12C6E63898D949E35B4ABC APLICAMAIS_PDV

5. Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações - INA

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
NCR DO BRASIL LTDA 33.033.440/0001-02 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: INA0152016, nome:

NCR Aloha Fiscal Manager, versão:7, código MD5:
73845785C4FFC1AD57AC8BCDAE57C5FD

6. Universidade Federal do Ceará - UFC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
SM SISTEMAS & AUTOMACAO LTDA - ME 09.494.186/0001-57 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UFC0102016, nome:

PRO_COMMERCE, versão: 16.4.1, código MD5:
5b5685e31b33c7578ac3e82f080393a2 Pro_Commerce1

7. Instituto Filadélfia de Londrina - IFL

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
SS Comp Sistemas de Informática LTDA 05.410.136/0001-93 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: IFL0192016, nome:

SSPlus, versão: 9.0, código MD5:
2 d 0 f 5 0 1 5 6 c d 8 5 2 9 11 7 b 4 5 2 6 1 b 8 7 0 9 3 6 d

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL NA 2ª REGIÃO

PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016(*)

Exclui pessoas jurídicas/ físicas do Parcelamento Especial (Paes), de que trata
o art. 1º da Lei 10.684 de 30 de maio de 2003.

A PROCURADORA-CHEFE DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO NA PRFN-2ª REGIÃO, abaixo
identificada, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei 10.684 de 30 de maio de 2003, nos arts.
7º e 8º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1, de 25 de junho de 2003, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1º da Lei 10.684 de
30 de maio de 2003, de acordo com seu art. 7º, as pessoas jurídicas e físicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a inadimplência, por três meses
consecutivos ou seis meses alternados sem recolhimento das parcelas do Paes.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias, contado da data de publicação deste
Ato Declaratório Executivo, apresentar recurso administrativo dirigido, nos termos do art. 14 e 15 da
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, ao PROCURADOR REGIONAL DA
FAZENDA NACIONAL NA 2ª REGIÃO, a ser protocolado no Centro de Atendimento ao Contribuinte
da Receita Federal do Brasil responsável pelo domicílio do contribuinte, mencionando o número deste
ato declaratório.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo previsto no art. 3º, a exclusão do Paes
será definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

ALCINA DOS SANTOS ALVES

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Inadimplência por três meses consecutivos ou seis meses alternados.
Relação dos CNPJ/CPF das pessoas jurídicas/físicas excluídas:

CNPJ/CPF Nome D R F - Vi n c u l a d a
27.034.479/0001-33 Laztur Empreendimentos e Participações 7.108
00.240.282/0001-02 Comercial Eletrica Martins Ltda - ME 7.108
00.532.943/0001-65 Cosmoserv Comercio e Servicos Ltda 7.108
01.073.437/0001-18 Espaco Cultural Retiro das Artes Ltda - ME 7.108
31.154.800/0001-90 Governador Iate Clube 7.108
32.235.749/0001-04 CRN Participacoes e Empreendimentos Ltda 7.108
33.601.014/0001-10 M T Gazelle 7.108
39.106.398/0001-80 L-Cristhian Comercio Internacional Ltda 7.108
68.718.378/0001-69 Graphstyle Comunicacao e Computacao Ltda 7.108
68.733.427/0001-32 Samaritima Shipping Consult de Nav e Repr. 7.108
003.472.307-25 Haroldo Pradel de Azambuja 7.108
009.453.747-04 Haroldo do Prado Azambuja 7.108
040.441.777-91 Carmen Pinto Viana 7.108
041.578.697-53 Iraja Domingues da Silva 7.108
048.233.467-34 Ismael da Silva 7.108
103.670.477-72 Raimundo Vieira Chaves 7.108
185.975.487-20 Carlos Luiz Pereira Bohrer 7.108
245.903.127-00 Gilson Avila de Figueiredo 7.108
289.861.307-00 Fernando Rodrigues de Almeida 7.108
304.086.367-34 Mario Manuel Brandao de Sa 7.108
404.810.857-34 Cesar Galindo de melo 7.108
467.313.777-91 carlos alberto coelho malheiro gomes 7.108
598.242.397-15 Ronaldo Bastos Antunes 7.108
6 0 9 . 5 11 . 9 2 7 - 8 7 Maria Laura Ramalho Vasquez 7.108
00.882.887/0001-99 New Patty House Lanches Ltda 7.109
27.587.237/0001-77 Bomboniere e Diversoes Monsenhor Felix Ltda M E 7.109

30.927.263/0001-01 Bar Roso Ltda - Me 7.109
36.074.458/0001-32 Confeitaria Bar e Lanchonete Artes e Delicias Ltda 7.109
40.394.678/0001-10 Ferroserve Ferragens Ltda - Me 7.109
002.632.147-53 Jose Luiz Pereira Filho 7.109
005.598.907-10 Manuel Leite Magalhaes 7.109
021.464.604-15 Claudio Lima Pinheiro 7.109
033.365.307-68 Jose Jacintho Araujo Pereira 7.109
047.536.747-20 Francisco Antonio Almeida Moreira Piedras 7.109
069.992.127-91 Joel Silva De Souza 7.109
130.504.007-49 Roberto Colosimo Kovacs 7.109
427.209.077-15 Eduardo Luiz da Fonseca Pinto 7.109
534.606.007-30 Paulo Alves da Silva 7.109
32.248.239/0001-71 Bailarina-Comercio e Industria de Vassouras Ltda Me 7.104
00.061.954/0001-04 Bazar Aquarius de Niteroi Ltda - Me 7.102

28.512.291/0001-16 Dimel Distribuidora de Material Eletrico EIRELI - 7.102
29.841.079/0001-65 muniz e pereira ltda - me 7.102
31.208.580/0001-30 Materiais de Construcao e Empreiteira Tamar Ltda 7.102
31.432.941/0001-28 Roberte Ferreira Faria - ME 7.102
36.492.981/0001-89 Biomedica Produtos e Servicos Medicos Ltda - ME 7.102
39.181.342/0001-90 Scott Distribuidora de Publicacoes Ltda 7.102
6 8 . 6 2 9 . 2 11 / 0 0 0 1 - 2 1 Insurance Adviser - Corretagens e Administracao DE Seguros Ltda - ME 7.102
012.656.967-30 Lucia Helena Salatiel Pulitini 7.102
020.650.438-14 Marilda Gloria Pyrrho de Souza Stumpo 7.102
176.822.317-34 Jose Carlos Magalhaes da Silva 7.102
189.360.757-72 Paulo Roberto Arantes Azevedo 7.102
238.915.137-04 Itamar Guimaraes de Carvalho 7.102
305.787.797-49 Helliada Pacheco Venizio Palmeira 7.102
00.223.785/0001-61 Chacoco Materiais de Construção Ltda 7.103
40.378.523/0001-90 Apertos Comercio De Roupas Ltda ME 7.103
40.425.134/0001-79 Simone Teixeira Guimaraes Bazar - ME 7.103
004.291.567-82 Thereza Millan de Almeida 7.103
027.899.307-91 Francisco Pimensta de Moraes 7.103
300.810.687-00 Antonio Carlos dos Santos Vasconcelos 7.103
361.214.107-44 Ivan Salustiano da Silva 7.103
783.445.067-00 Maria Norma Aparecida Hebia 7.103
31.212.525/0001-14 Tranbapi Transportes Ltda - ME 7.105

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 179, de 16-9-2016, Seção 1, página 17, com incorreção no

original.

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016(*)

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento Excepcional (Paex), de que trata o
art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006.

A PROCURADORA-CHEFE DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO NA PRFN-2ª REGIÃO, abaixo
identificada, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de
2006, nos arts. 7º a 13 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1, de 03 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida
Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, de acordo com seu art. 7º, I, as pessoas jurídicas relacionadas
no Anexo Único a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a ocorrência de pelo menos
dois meses consecutivos ou alternados sem recolhimento das parcelas do Paex.
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Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias, contado da data de publicação deste
Ato Declaratório Executivo, apresentar recurso administrativo dirigido, nos termos do art. 14 e 15 da
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, ao PROCURADOR REGIONAL DA
FAZENDA NACIONAL NA 2ª REGIÃO, a ser protocolado no Centro de Atendimento ao Contribuinte
da Receita Federal do Brasil responsável pelo domicílio do contribuinte, mencionando o número deste
ato declaratório.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo previsto no art. 3º, a exclusão do Paex
será definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

ALCINA DOS SANTOS ALVES

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Excepcional (Paex).
Inadimplência por dois meses consecutivos ou alternados.
Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas:

CNPJ Nome Delegacia
Vi n c u l a d a

00.087.939/0001-35 Jobsys Engenharia Ltda 7.108
28.334.688/0001-65 Franki Fundações e Construção Civil 07.108.
33.409.327/0001-70 Materiais de Construção Cascais Ltda 7.108
00.514.897/0001-71 Bar e Lanchonete Edu Boi Ltda - ME 7.108
01.525.638/0001-09 Mister Mate Alimentos Naturais Ltda 7.108
04.019.783/0001-06 Celular 2.700 Foto Informatica Ltda 7.108
33.182.890/0001-59 Café e Bar São Jose Tras os Montes 7.108
40.390.031/0001-10 Forma Di Assessoria de Comunicação 7.108
00.912.384/0001-19 Cartopack Embalagens Ltda 7.109
03.745.807/0001-41 Metrical Indus, Com. e Serviços Ltda - ME 7.109
30.505.168/0001-10 Sociedade Cultural Bem Me Quer Ltda 7.109
33.269.689/0001-03 Irmãos Louro e Cia - EPP 7.109
39.237.144/0001-00 C.A. Caldas Faria - ME 7.104
04.187.398/0001-78 Amanda M. Pessanha 7.104
39.227.012/0001-99 Lailson Eletronica Ltda - ME 7.104
39.240.056/0001-59 Saulo S Bordados Ltda - ME 7.104
00.434.527/0001-24 Exclusiva S C Modas Ltda - EPP 7.102
01.544.826/0001-84 Dorivan Mercearia Limitada - ME 7.102
03.836.275/0001-58 L Gonçalves de Souza Rest.e Lanch. - ME 7.102
30.518.468/0001-33 Azevedo Costa Lanches Ltda 7.102
04.308.830/0001-31 Açougue Boi Gordo de Friburgo Ltda 7.102
29.562.550/0001-86 Oficina Ardson de Lanternagem e Pinturas Ltda - ME 7.102
30.588.461/0001-98 Nadir e Lair Cabeleleiras Ltda - ME 7.102
32.330.995/0001-45 Lugran Marmores e Granitos Ltda - ME 7.102
39.246.079/0001-70 Panificadora Pao das Cinco Ltda - ME 7.102
02.430.243/0001-95 Rimaclean Villar Quimica Industrial 7.103
00.807.089/0001-00 Magfer Materiais de Construção Ltda 7.103
01.151.945/0001-77 Eletro Moveis MRW Ltda - ME 7.103
01.487.264/0001-84 Jack Rio Maquinas e Costura Ltda - ME 7.103
02.430.153/0001-02 Rei Brasil Comercio e Usinagem Ltda 7.103
02.991.783/0001-48 Padaria e Confeitaria Pao do Ceu da Vila Ltda - ME 7.103
03.441.648/0001-91 L. Ramalho Comercio Serviços Representações de Joias Ltda - ME 7.103
27.606.862/0001-19 Grafica Francismar Ltda - ME 7.103
31.138.456/0001-46 Bar Minas Ltda - ME 7.103
31.271.695/0001-70 Lilia M L Nogueira 7.103
42.607.994/0001-59 Assoc dos Pais de Alunos da Escola Prim Inst de Zootec 7.103
29.345.287/0001-73 Padaria Confeit, e Lanch. Pao Quente Ltda - ME 7.105

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 179, de 16-9-2016, Seção 1, página 18, com incorreção no

original.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 69, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza fornecimento de selos de controle para importação de cigarros ao
estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda.,
CNPJ nº 03.334.170/0001-09.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
51, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 13005.721224/2016-26, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ
nº 03.334.170/0001-09, autorizado a importar cigarros de acordo com as especificações descritas abai-
xo.

1) País de Origem Alemanha
2) Marca Comercial 3) Preço de Venda a Va-

rejo
4) Quantidade autorizada de
vintenas

2.1) Camel Double Mint & Purple 3.1) R$ 8,00 / vintena 4.1) 1.150.000
2.2) Winston Blue International 3.2) R$ 5,00 / vintena 4.2) 4.000.000
2.3) Winston Classic International 3.3 R$ 5,00 / vintena 4.3) 1.950.000
2.4) Winston Exotic Mint 3.4) R$ 5,50 / vintena 4.4) 1.260.000
5) Cigarro King Size 84mm
6) Embalagem Box
7) Valor Taxa Art. 13 Lei nº 12.995/2014 -
Cor dos Selos de Controle

R$ 0,01 / vintena - Selo Vermelho

8) Unidade da RFB para recebimento dos
selos de controle

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santa Cruz do
Sul/RS

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 70, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza fornecimento de selos de controle para importação de cigarros ao
estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda.,
CNPJ nº 03.334.170/0001-09.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
51, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 13005.721993/2016-24, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ
nº 03.334.170/0001-09, autorizado a importar cigarros de acordo com as especificações descritas abai-
xo.

1) País de Origem Alemanha
2) Marca Comercial 3) Preço de Venda a Varejo 4) Quantidade autorizada de

vintenas
2.1) Winston Blue International 3.1) R$ 5,00 / vintena 4.1) 1.566.400
2.2) Winston Classic International 3.2) R$ 5,00 / vintena 4.2) 1.382.200
2.3) Camel Double Mint & Purple 3.3) R$ 8,00 / vintena 4.3) 1.457.000
2.4) Camel Option Mint Capsule 3.4) R$ 7,00 / vintena 4.4) 311.000
5) Cigarro King Size 84mm
6) Embalagem Box
7) Valor Taxa Art. 13 Lei nº 12.995/2014 -
Cor dos Selos de Controle

R$ 0,01 / vintena - Selo Vermelho

8) Unidade da RFB para recebimento dos
selos de controle

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santa Cruz do
Sul/RS

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 71, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza fornecimento de selos de controle para importação de cigarros ao
estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda.,
CNPJ nº 03.334.170/0001-09.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
51, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 13005.722108/2016-24, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ
nº 03.334.170/0001-09, autorizado a importar cigarros de acordo com as especificações descritas abai-
xo.

1) País de Origem Alemanha
2) Marca Comercial 3) Preço de Venda a Varejo 4) Quantidade autorizada de

vintenas
2.1) Winston Blue International 3.1) R$ 5,00 / vintena 4.1) 4.020.000
2.2) Winston Classic International 3.2) R$ 5,00 / vintena 4.2) 1.830.000
2.3) Camel Double Mint & Purple 3.3) R$ 8,00 / vintena 4.3) 1.800.000
2.4) Camel Option Mint Capsule 3.4) R$ 7,00 / vintena 4.4) 210.000
5) Cigarro King Size 84mm
6) Embalagem Box
7) Valor Taxa Art. 13 Lei nº 12.995/2014 -
Cor dos Selos de Controle

R$ 0,01 / vintena - Selo Vermelho

8) Unidade da RFB para recebimento dos
selos de controle

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santa Cruz do
Sul/RS

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 427,
DE 15 DE SETEMBRO DE 2016

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.721403/2016-68, e com fundamento no art. 131

combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:

face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado, para fins de transferência de propriedade o
veículo marca Volkswagen, modelo Gol, ano 2000, cor branca, chassi
9BWA37716YP029255, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação nº 13/0121518-1, de 18/01/2013, pela Alfândega do Aeroporto
Internacional de Brasília, de propriedade da Sra. Sandra Maria Ce-
rabona, CPF 009.587.099-71.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 4ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM NATAL

SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 36,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.
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O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723799/2016-38, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO
BENTO DO NORTE II S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES IN-
TEGRAIS EM MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDI-
MENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução
das obras de montagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de
equipamentos e comissionamento para as redes de distribuição in-
ternas, bem como todos os serviços conexos visando a implantação
do Parque Eólico São Bento do Norte II, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São
Bento do Norte II S/A

CNPJ nº: 21.216.877/0001-94
CEI nº: 51233.22801/75
NOME DO PROJETO: EOL SÃO BENTO DO NORTE II
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 348, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 35, de

23/02/2016 (DOU 24/02/2016)
HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 27, de

17/08/2016 (DOU 19/08//2016)
SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia

Elétrica
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723797/2016-49, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO
BENTO DO NORTE I S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES IN-
TEGRAIS EM MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDI-
MENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução
das obras de montagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de
equipamentos e comissionamento para as redes de distribuição in-
ternas, bem como todos os serviços conexos visando a implantação
do Parque Eólico São Bento do Norte I, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São
Bento do Norte I S/A

CNPJ nº: 21.216.892/0001-32
CEI nº: 51.233.22800/72
NOME DO PROJETO: EOL SÃO BENTO DO NORTE I
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 349, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 36, de

23/02/2016 (DOU 24/02/2016)

HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 25, de
17/08/2016 (DOU 19/08//2016)

SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia
Elétrica

PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 38,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723822/2016-94, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO
BENTO DO NORTE III S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES IN-
TEGRAIS EM MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDI-
MENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução
das obras de montagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de
equipamentos e comissionamento para as redes de distribuição in-
ternas, bem como todos os serviços conexos visando a implantação
do Parque Eólico São Bento do Norte III, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São
Bento do Norte III S/A

CNPJ nº: 21.216.857/0001-13
CEI nº: 51.233.22804/71
NOME DO PROJETO: EOL SÃO BENTO DO NORTE

III
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 347, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 34, de

23/02/2016 (DOU 24/02/2016)
HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 30, de

17/08/2016 (DOU 19/08//2016)
SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia

Elétrica
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 39,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723823/2016-39, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO MI-
GUEL I S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES INTEGRAIS EM
MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A.,
CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução das obras de mon-
tagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de equipamentos e
comissionamento para as redes de distribuição internas, bem como
todos os serviços conexos visando a implantação do Parque Eólico
São Miguel I, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São Mi-
guel I S/A

CNPJ nº: 21.212.915/0001-09
CEI nº: 51.233.22793/76
NOME DO PROJETO: EOL SÃO MIGUEL I
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 352, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 31, de

18/02/2016 (DOU 19/02/2016)
HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 26, de

17/08/2016 (DOU 19/08//2016)
SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia

Elétrica
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 40,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723873/2016-16, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO MI-
GUEL II S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES INTEGRAIS EM
MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A.,
CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução das obras de mon-
tagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de equipamentos e
comissionamento para as redes de distribuição internas, bem como
todos os serviços conexos visando a implantação do Parque Eólico
São Miguel II, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São Mi-
guel II S/A

CNPJ nº: 21.216.925/0001-44
CEI nº: 51.233.22794/78
NOME DO PROJETO: EOL SÃO MIGUEL II
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 351, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 30, de

18/02/2016 (DOU 19/02/2016)
HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 28, de

17/08/2016 (DOU 19/08//2016)
SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia

Elétrica
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 41,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI). Suspensão do
PIS/Pasep e da COFINS, nos casos auto-
rizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA, DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE NA-
TAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de
2012, publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, com fundamento
nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
regulamentados pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e al-
terações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723898/2016-10, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLU-
ÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a operar no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraes-
trutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar e
normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do con-
trato celebrado entre a CENTRAL GERADORA EÓLICA SÃO MI-
GUEL III S.A. e a empresa SIMM SOLUÇÕES INTEGRAIS EM
MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A.,
CNPJ nº 12.598.528/0001-93, referente à execução das obras de mon-
tagens eletromecânicas, obras civis, fornecimento de equipamentos e
comissionamento para as redes de distribuição internas, bem como
todos os serviços conexos visando a implantação do Parque Eólico
São Miguel III, abaixo especificado:

TITULAR DO PROJETO: Central Geradora Eólica São Mi-
guel III S/A

CNPJ nº: 21.216.439/0001-26
CEI nº: 51.23322796/73
NOME DO PROJETO: EOL SÃO MIGUEL III
ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 350, de

03/08/2015 - Leilão Aneel nº 06/2014
APROVAÇÃO DO PROJETO: Portaria MME nº 29, de

18/02/2016 (DOU 19/02/2016)
HABILITAÇÃO AO REIDI: ADE DRF/NAT/RN nº 29, de

17/08/2016 (DOU 19/08//2016)
SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO: Energia

Elétrica
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: Até 31/07/2017
Art. 3º Concluída a participação no projeto, a SIMM, SO-

LUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EM-
PREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da res-
pectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº
758/2007.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 5ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SALVADOR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 54,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Declara a inaptidão de pessoa jurídica pe-
rante o Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica (CNPJ).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SALVADOR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
302, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União, de 17 de maio de 2012, com base no art.
40, inciso II, combinado com o art. 42, inciso I, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016, e considerando o que
consta no Processo Administrativo nº 10580.727.212/2016-83, de-
clara:

Art. 1º INAPTA a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica da empresa MAJZUB - INDUSTRIA DE TAPETES LTDA -

EPP, CNPJ 06.912.415/0001-18, em virtude de não ter sido lo-
calizada no endereço indicado no CNPJ.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

RAIMUNDO PIRES DE SANTANA FILHO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CONTAGEM

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 8,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Cancelamento do Registro Especial para
operações com o Papel Imune - GP-
0 6 11 0 / 0 0 0 3 6

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM CONTAGEM-MG, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 302 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela portaria MF nº 203, de 14
de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 17
de maio de 2012 e, tendo em vista o disposto na Lei 11.945 de 4 de
junho de 2009 e na Instrução Normativa IN RFB nº 976, de 07 de
dezembro de 2009, publicada no DOU de 08 de dezembro de 2009,
alterada pela IN RFB nº 1.011, de 23 de fevereiro de 2010, e pela IN
RFB nº 1.048, de 29 de junho de 2010, e pela IN RFB 1.153, de 11
de maio de 2011, e, considerando o que consta no processo ad-
ministrativo número 13603.000599/2010-14, declara:

Art. 1º O CANCELAMENTO DO REGISTRO ESPECIAL
PARA PAPEL IMUNE, sob o nº GP-06110/00036, na atividade de
GRÁFICA, concedido através do ADE nº 56 de 8 de abril de 2010,
publicado no DOU de 13 de abril de 2010, da pessoa jurídica VMI -
ARTES GRÁFICAS EIRELI, CNPJ nº 10.841.521/0001-25;

Art. 2º O presente Ato Declaratório Executivo terá validade
após publicação no Diário Oficial da União.

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA

MADEIREIRA IBIA LTDA - ME 23.754.740/0001-19
MAGALHAES &MONTEIRO LTDA 17.807.488/0001-66
MAGOTEL-COMERCIO E REPRESENTACOES GOU-
LART LTDA - ME

41.916.438/0001-00

MARCENARIA E CARPINTARIA IRMAOS MOURA
LIMITADA - ME

18.444.448/0001-60

MARMORARIA ARAXA LTDA - ME 20.017.778/0001-10
MELO &CARMO LTDA - ME 71.030.373/0001-53
MILTON RUBENS DE FREITAS - ME 21.737.366/0001-18
PALUSTRIS MOVEIS E MADEIRAS LTDA - ME 17.137.094/0001-48
PANIFICADORA E MERCEARIA IBIA LTDA - ME 17.627.712/0001-38
PERDIZES TENIS CLUBE 20.030.409/0001-68
PERDIZES TRANSPORTES COM DE CEREAIS E RE-
PRESENT LTDA - ME

6 6 . 2 11 . 0 5 3 / 0 0 0 1 - 6 0

PNEUS TRIANGULO LIMITADA - ME 16.819.930/0001-01
RENATO FERREIRA DE MENEZES - ME 20.432.993/0001-88
RENOVARPNEUS LTDA - ME 41.840.588/0001-79
REPRESENTACAO COMERCIAL ALVES &SOBRI-
NHO LTDA

71.326.805/0001-78

REPRESENTACOES GERALDO MARTINS LTDA 21.680.814/0001-94
RODOVIARIO PERDIZES LTDA - ME 25.535.576/0001-84
RONALDO VITORINO DE MORAIS - ME 64.441.173/0001-28
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SANTA JU-
LIANA

20.031.209/0001-20

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE
CAMPOS ALTOS

23.369.705/0001-86

TRINK UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA - ME 64.303.779/0001-05
VIACAO ALTO PARANAIBA LTDA - EPP 66.298.928/0001-02
WANDER ALVES REPRESENTACOES LTDA 41.951.740/0001-90
WANDERLEY PRUDENCIANO DOS REIS - ME 38.674.800/0001-60

Art. 2º Considera-se inidôneos, não produzindo efeitos tri-
butários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pelos contribuintes acima referidos, a partir da publicação desta Ato,
nos termos do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de
2016.

MAURO LUIZ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 23,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Declara inapta as inscrições das pessoas ju-
rídicas, no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica, por omissão de declarações.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM UBERABA, no uso das competências que lhe
confere o artigo 302 do Regimento Interno da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
considerando o que consta no processo administrativo nº
13646.720273/2016-04 e, em cumprimento ao estabelecido no artigo
41, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de
2016, decide:

Art 1º Declarar INAPTA as inscrições das pessoas jurídicas,
abaixo relacionadas, desde a publicação deste Ato, no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em razão de omissão de de-
clarações e demonstrativos.

NOME CNPJ
AGNEIDE APARECIDA TAVARES AFONSO - ME 08.492.178/0001-09
ALFREDO GILBERTO DA SILVA - ME 09.579.266/0001-05
AMARAL E MATOS COMERCIO AGRICOLA IBIA LT-
DA - ME

10.346.364/0001-81

ANDRE LUIZ DA SILVA - CPF 048.000.596-66 - ME 10.908.146/0001-93
ARAXA BIO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE
BIODISEL LTDA - ME

07.793.286/0001-59

ARAXA MINERIOS DO BRASIL, EXTRACAO, IND.,
COM., EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - ME

08.484.401/0001-76

ASSOCIACAO CATADORES DE PAPEL, PLASTICO,
METAL E VIDRO DE ARAXA- FOCO AMBIENTAL

10.358.447/0001-90

CADU VEICULOS LTDA 0 6 . 3 6 8 . 4 7 5 / 0 0 0 1 - 11
CARLOS ROBERTO PAIM - ME 09.577.666/0001-81
CLERIO MARTINS DA SILVA - ME 08.562.615/0001-13
CLEZIO ANTONIO FIDELIS - ME 10.695.517/0001-04
CLIY REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - ME 06.280.563/0001-67
COMERCIAL AGROPECUARIO LML LTDA - ME 09.570.097/0001-42
CONSELHO COMUNITARIO DE SEGURANCA PU-
BLICA DE PERDIZES/MG

08.586.014/0001-40

CONSERVADORA M &W SOUZA LTDA - ME 11 . 0 5 9 . 4 0 8 / 0 0 0 1 - 5 5
CRISTIANA NEVES DE CARVALHO SOUZA - ME 07.292.084/0001-23
DELICIAS DA MASSA PIZZARIA LTDA - ME 08.309.952/0001-01
DELLA CAMPOS ORDENHADEIRAS LTDA - ME 08.721.392/0001-90
DISTRIBUIDORA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS TEI-
XEIRA LTDA - ME

08.275.288/0001-19

DROGARIA FORTES LTDA - ME 09.373.623/0001-84
DY LURAH ARTIGOS FEMININOS LTDA - ME 09.104.680/0001-68
EDIVALDO DA CONCEICAO MOREIRA FILHO - ME 10.879.140/0001-35
EDSON MINORU HAKAMADA - EPP 07.202.441/0001-15
EMERSON ALVES NOGUEIRA E CIA LTDA - ME 07.222.955/0001-32
EMPORIO RURAL LTDA - EPP 10.914.478/0001-80
ESCOLA MUNICIPAL INHAZINHA DE RESENDE
FRANCO

07.343.912/0001-05

FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA SILVA - ME 07.067.254/0001-76
GABRIEL DOS REIS - ME 07.553.615/0001-94
GERALDO FERREIRA RESENDE - ME 08.160.424/0001-25
GRANPANE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALI-
MENTICIOS LTDA - ME

08.406.257/0001-50

IBIA CELULARES LTDA - ME 07.849.633/0001-18
IGREJA BATISTA NACIONAL DE SAO GOTARDO 07.689.666/0001-48
JACOB NEGOCIOS LTDA - ME 07.615.975/0001-73
JANAINA CRISTINA VAZ E CIA LTDA - ME 06.321.388/0001-09
JOANA DARC DA SILVA CARVALHO - ME 10.216.506/0001-96
JOAO BOSCO REZENDE - ME 07.891.232/0001-26
JPSOL REPRESENTACOES LTDA - ME 1 0 . 7 11 . 4 4 5 / 0 0 0 1 - 3 3
LATICINIO PERDIZES LTDA - ME 07.385.498/0001-05
LEONARDO DE PAIVA ARAUJO - ME 07.015.622/0001-32
LUIZ CARLOS SILVA - ME 07.691.391/0001-87

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERABA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Declara inapta as inscrições das pessoas ju-
rídicas, no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica, por omissão de declarações.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM UBERABA, no uso das competências que lhe
confere o artigo 302 do Regimento Interno da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
considerando o que consta no processo administrativo nº
13646.720272/2016-51 e, em cumprimento ao estabelecido no artigo
41, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de
2016, decide:

Art 1º Declarar INAPTA as inscrições das pessoas jurídicas,
abaixo relacionadas, desde a publicação deste Ato, no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em razão de omissão de de-
clarações e demonstrativos.

NOME CNPJ
A MONCAP LTDA - ME 68.551.415/0001-97
AGUIMAR CARNEIRO DA SILVA - ME 20.027.389/0001-76
ANGELA MARIA DA SILVA - ME 41.812.553/0001-26
ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL 18.165.837/0001-56
ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA A INFANCIA E MA-
TERNIDADE IBIA

20.054.201/0001-89

ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO HOSPITAL
DOM BOSCO

26.041.202/0001-75

AUTA ABADIA DE CASTRO - ME 21.335.567/0001-99
BORGES E RESENDE LTDA - ME 16.554.732/0001-63
CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL JOAQUIM DOMIN-
GOS DA SILVA

19.755.628/0001-25

CALIXTO BENEDITO RODRIGUES DA SILVA &CIA
LTDA - ME

41.895.632/0001-48

CENTRO EDUCACIONAL DE ARAXA S/C LTDA -
ME

20.059.481/0001-18

CLUBE SOCIAL DE CAMPOS ALTOS 20.045.100/0001-41
CLUBE SOCIAL E RECREATIVO DE PERDIZES 20.030.425/0001-50
COMERCIAL DE ROUPAS CARMENSE LTDA - ME 86.587.656/0001-78
COMERCIAL GUIMARAES AGROVETERINARIOS
LTDA - ME

22.597.157/0001-89

COOPERATIVA HABITACIONAL PARQUE DAS FLO-
RES LTDA

64.457.013/0001-77

DIVINO SANTOS REIS LEMOS - ME 16.907.909/0001-68
DROGALOU LTDA 20.501.540/0001-66
ELZA FERREIRA DO VALE - ME 42.799.650/0001-99
ESCRITORIO DESPACHANTE SAO GOTARDO LT-
DA

18.464.222/0001-20

G C BARCELOS E CIA LTDA - ME 25.888.595/0001-94
GLORIA CANDIDA OLIVEIRA - ME 19.535.210/0001-02
JOAO LUCIO DA SILVA NETO - ME 23.882.590/0001-29
JOSE ANTONIO LUIZ FILHO - ME 42.806.786/0001-89
JOSE DOS REIS BORGES - ME 19.993.161/0001-51
JOSE NUNES DE FREITAS - ME 65.094.526/0001-23
JOSE ROCHA - ME 25.301.300/0001-31
JUAREZ PEREIRA BORGES 23.367.261/0001-40
LADISLAU FERREIRA NETO 25.502.717/0001-62
LANTERNAGEM E PINTURA ALMEIDA LTDA -
ME

17.839.853/0001-14

LOJA DE CONVENIENCIA FONTE DOS CALCADOS
LTDA - ME

20.020.020/0001-31

LOJA MACONICA XIII DE DEZEMBRO N 118 20.045.704/0001-98
LUGAR NENHUM BAR E RESTAURANTE LTDA -
ME

71.344.246/0001-29

M.VIDEOS LTDA - ME 41.841.750/0001-73
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MARCELIANO LAZARO DA SILVA - ME 10.778.879/0001-50
MARCIEL HENRIQUE SOARES - ME 08.624.067/0001-09
MARIA LUIZA FERREIRA SANTOS - ME 10.689.671/0001-65
MARIA NATALIA MELO DA CUNHA E CIA LTDA -
ME

09.410.505/0001-07

MEIRE RIBEIRO DE PAIVA BORGES - ME 07.147.691/0001-08
MINASUL REPRESENTACOES E COMERCIO DE CE-
REAIS LTDA

07.787.206/0001-52

MOSAICO COMUNICACAO LTDA - ME 06.269.089/0001-72
NAILHO DO NASCIMENTO SOUSA - ME 10.888.323/0001-17
NOVA CELULARES E INFORMATICA LTDA - ME 10.464.103/0001-66
OTR CONSTRUCOES E MONTAGEM ELETROMECA-
NICA LTDA - ME

10.645.229/0001-37

PAOLA &PAMELA SCHNEIDER AGROPECUARIA LT-
DA - ME

09.401.681/0001-74

PEDRO ANTONIO STASINAFO - EPP 08.768.066/0001-38
PLAZA EDIFICACOES LTDA - ME 10.762.921/0001-45
POWER TEC TECNOLOGIA EM INFORMATICA LT-
DA - ME

09.298.794/0001-96

PROCAR ARAXA COMERCIO DE VEICULOS LTDA -
ME

08.850.577/0001-02

R BORGES CONSULTORIA PECUARIA LTDA - ME 07.317.166/0001-85
ROBERTO JULIO DA SILVA E CIA LTDA - ME 08.223.960/0001-22
ROSANA DE FATIMA RODRIGUES - ME 10.917.559/0001-34
SAT - DISTRIBUICAO E COMERCIO DE CARNES LT-
DA

10.927.575/0001-08

SEBASTIAO DOS REIS OLIVEIRA CPF 306.955.206-44
- ME

07.486.318/0001-73

SILVANO CESAR DE MENEZES - ME 07.795.686/0001-01
TEREZA ROSA DA SILVA FIDELIS - ME 10.315.777/0001-07
TRANSPORTADORA TRANSAMIGOS LTDA - ME 06.139.320/0001-03
UNISA - ASSOCIACAO DOS UNIVERSITARIOS DE
SAO GOTARDO

07.586.057/0001-63

VB TELECOM CELULARES E SERVICOS LTDA -
EPP

07.887.285/0001-73

VIA FERTIL COMERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS
LTDA - ME

0 7 . 11 2 . 7 5 3 / 0 0 0 1 - 3 8

WANDER JOSE CARNEIRO JUNIOR - ME 10.799.232/0001-05

Art. 2º Considera-se inidôneos, não produzindo efeitos tri-
butários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pelos contribuintes acima referidos, a partir da publicação desta Ato,
nos termos do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de
2016.

MAURO LUIZ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 24,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Declara inapta as inscrições das pessoas ju-
rídicas, no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica, por omissão de declarações.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM UBERABA, no uso das competências que lhe
confere o artigo 302 do Regimento Interno da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
considerando o que consta no processo administrativo nº
13646.720274/2016-41 e, em cumprimento ao estabelecido no artigo
41, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de
2016, decide:

Art 1º Declarar INAPTA as inscrições das pessoas jurídicas,
abaixo relacionadas, desde a publicação deste Ato, no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em razão de omissão de de-
clarações e demonstrativos.

NOME CNPJ
ADAIR FERREIRA DE REZENDE - ME 13.543.366/0001-59
ALESSANDRO RIBEIRO - ME 11 . 6 6 7 . 3 8 6 / 0 0 0 1 - 0 6
APARECIDA DONIZETE OLIVEIRA - ME 13.357.826/0001-54
APP REOBOTE CONSTRUTORA LTDA - ME 14.970.942/0001-07
ARAGANO COMERCIO E DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS
LT D A

11 . 6 1 7 . 3 4 0 / 0 0 0 1 - 8 2

ASCAR - ASSOCIACAO CAMPOSALTENSE DE RECICLA-
GEM

11 . 4 0 3 . 5 2 8 / 0 0 0 1 - 2 8

BENEFICIADORA DE BATATAS FELIX E MALDONADO LT-
DA - ME

12.772.613/0001-26

BRUNO GONCALVES FERREIRA 10607469641 - ME 12.425.702/0001-04
BYARA KAROLINA SERQUEIRA SIMOES - ME 12.670.658/0001-90
CASA ESPIRITA CHICO XAVIER 14.899.690/0001-77
CEREALISTA COMINAS LTDA 12.539.583/0001-02
CONSTRUTORA BARRETO &CRUZ LTDA 11 . 3 8 3 . 0 7 1 / 0 0 0 1 - 3 7
CONSTRUTORA COSTA &PRESTACAO DE SERVICOS LTDA
- EPP

12.093.495/0001-20

COUTO E VIEIRA LTDA - ME 13.636.981/0001-00
COZINHA DI CHOCOLATE LTDA - ME 13.075.027/0001-95
DIVA GOMES ALVES DE SOUSA - CPF 222.253.581-68 - ME 11 . 9 1 6 . 2 6 6 / 0 0 0 1 - 0 3
ELIANE RITZ - ME 12.359.905/0001-31
ELISSANDREY MERCIO SOARES DE SA - ME 14.040.704/0001-00
ELLEVEN CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 11 . 1 0 3 . 8 5 7 / 0 0 0 1 - 5 3
ELZA E PRATINHA BUFE LTDA - ME 12.210.160/0001-44
FERNANDO SA SILVA BARROS JUNIOR - ME 14.521.390/0001-50
G. E. RIBEIRO JUNIOR IMPRESSOS - ME 11 . 5 2 2 . 6 8 0 / 0 0 0 1 - 2 0
GILVANE DALMO DA SILVA - ME 11 . 0 7 0 . 11 4 / 0 0 0 1 - 2 4
IGREJA PRESBITERIANA PENTECOSTAL DO BRASIL 15.180.161/0001-81
IONA BORGES DE ALMEIDA - ME 13.486.185/0001-38
JACOB SEGUROS LTDA 14.560.037/0001-89
JULIO CARLOS MENDES - ME 11 . 1 3 4 . 9 9 4 / 0 0 0 1 - 5 5
LAUDENI HUMBERTO CABRAL - ME 12.720.757/0001-39
L. M. DE SOUSA TRANSPORTES LTDA - ME 11 . 0 6 4 . 8 5 3 / 0 0 0 1 - 0 3
LOJA SUPER 10 LTDA - ME 13.569.576/0001-16
LUCIANO DOS REIS FAGUNDES SANTOS 05675184694 1 3 . 4 11 . 0 8 6 / 0 0 0 1 - 9 7
M.B. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE COLCHÕES LT-
DA - ME

12.384.617/0001-37

MADEREIRA PLANALTO LTDA - ME 12.468.341/0001-75
MARCIO ROBERTO ALVES DE BRITO 98405764615 14.645.369/0001-66
MARIA ABADIA BARAO 40611051672 - ME 12.356.974/0001-91

MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA 30143566890 ME 14.873.828/0001-69
ORDEM DOS MINISTROS EVANGELICOS DE SAO GOTAR-
DO

14.692.326/0001-31

PATRICIA HELENA SANTOS PURIFICACAO - ME 15.814.952/0001-16
PORTO COMERCIO DE CEREAIS LTDA 14.718.550/0001-55
PRADO E ROCHA REPRESENTACOES LTDA - ME 12.432.854/0001-26
QUADRADO REFORMA E CONSTRUCAO LTDA - ME 13.369.448/0001-29
REAL PISOS E ACABAMENTOS SG LTDA - ME 11 . 6 7 2 . 8 2 2 / 0 0 0 1 - 3 5
REGINALDO NETO MARTINS - ME 14.786.027/0001-66
REINALDO LUIZ CANDIDO - ME 11 . 5 4 9 . 1 6 3 / 0 0 0 1 - 4 4
RH EMPREENDIMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA - ME 13.562.126/0001-00
ROGERIO ALVES OLIVEIRA SILVA - ME 14.066.969/0001-70
ROSANE APARECIDA SANTOS BORGES - ME 11 . 1 9 6 . 6 2 2 / 0 0 0 1 - 5 3
SHIRLEY APARECIDA DA SILVA - ME 11 . 0 6 9 . 8 0 3 / 0 0 0 1 - 1 9
SILVIA HELENA CAETANO DE JESUS &CIA LTDA 11 . 5 5 2 . 2 3 4 / 0 0 0 1 - 6 8
THIAGO JOSE BARBOSA 08112914648 - ME 14.074.977/0001-68
TOK FINAL LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA - ME 14.856.524/0001-93
TRANSPORTES GONCALVES E CIA LTDA - ME 12.279.812/0001-05
VALDEIR GERALDO DE PAULO - ME 11 . 0 7 2 . 0 7 5 / 0 0 0 1 - 0 2
VANESSA MAGALHAES LANA SERVICOS - ME 13.048.318/0001-94
WK ESTRUTURAS METALICAS LTDA - EPP 11 . 9 7 1 . 9 9 9 / 0 0 0 1 - 3 2

Art. 2º Considera-se inidôneos, não produzindo efeitos tri-
butários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pelos contribuintes acima referidos, a partir da publicação desta Ato,
nos termos do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de
2016.

MAURO LUIZ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 25,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Declara inapta as inscrições das pessoas ju-
rídicas, no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica, por omissão de declarações.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM UBERABA, no uso das competências que lhe
confere o artigo 302 do Regimento Interno da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
considerando o que consta no processo administrativo nº
13646.720275/2016-95 e, em cumprimento ao estabelecido no artigo
41, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de
2016, decide:

Art 1º Declarar INAPTA as inscrições das pessoas jurídicas,
abaixo relacionadas, desde a publicação deste Ato, no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em razão de omissão de de-
clarações e demonstrativos.

NOME CNPJ
AMARILIO RIBEIRO DE MENEZES - ME 02.475.129/0001-81
AML TRANSPORTES LTDA - ME 04.848.460/0001-25
ANCORA INCORPORACOES DE IMOVEIS LTDA - ME 02.126.531/0001-50
ANTONIO VIEIRA PINTO - ME 05.976.497/0001-00
ASS.DOS PEQ. PRODS. RURAIS PROJETO DE ASSENT. FAZ.
TREZE DE MAIO

02.900.345/0001-27

ASSOCIACAO DOS ESTUDANTES TIRENSE 05.745.086/0001-03
ASSOCIACAO HABITACIONAL DE ARAXA 01.730.564/0001-42
ASSOCIACAO TAPIRENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL -
ATA S

02.968.317/0001-41

AUXILIADORA APARECIDA DA SILVA 04.326.337/0001-44
BUENAVISTA - PROD. COM. ATC. VAR. DE FLORES E
ACESSORIOS LTDA

04.495.532/0001-06

CAIXA ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL AMELIA FRANCO 01.938.328/0001-16
CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE SANTA JULIANA
MG

0 1 . 3 3 1 . 11 2 / 0 0 0 1 - 9 8

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - ME 05.334.026/0001-90
CARVAO BATATAIS INDUSTRIA &COMERCIO LTDA - ME 00.355.488/0001-70
CENTRO EDUCACIONAL SABER ARAXA LTDA - ME 05.945.145/0001-89
CRIATIVA INFORMATICA E SERVICOS LTDA - ME 02.221.975/0001-75
DIRETORIO MUN PARTIDO MOVIMENTO DEMOCRATICO
BRASILEIRO DE TAPIRA

01.302.825/0001-23

EDIMILSON SOARES DA SILVA - ME 01.822.403/0001-89
EPSE ENGENHARIA PROJETOS E SERVICOS LTDA - EPP 04.252.191/0001-30
FABIO DERCI DOS SANTOS - CPF 036.687.646-54 05.361.059/0001-29
FABIO FONTANIO DA SILVA - ME 05.630.569/0001-54
GASPAR SANTANA DA SILVA - CPF 94702365649 03.695.025/0001-45
GENESIO KRAMER - ME 04.747.613/0001-48
GOFREDO STEFANI - EPP 05.440.893/0001-00
HEVERTON DE OLIVEIRA - ME 01.801.295/0001-68
HIDROARA LTDA - ME 02.914.022/0001-92
IEDA MARIA DA SILVA 03.393.140/0001-65
JANCI LUIZ PILATTI - EPP 03.009.391/0001-01
LATICINIOS LETICIA LTDA 00.515.990/0001-09
LCA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - ME 05.847.006/0001-12
LEDERSON KUNS - ME 00.937.226/0001-13
LINK SAT PARABOLICAS LTDA - ME 00.937.225/0001-79
LL TELECOMUNICACOES LTDA 01.678.210/0001-04
LUIS HENRIQUE ALVES DA SILVA - ME 05.999.544/0001-22
MARIA GASPARINA SILVA - ME 05.957.586/0001-09
MARINA DE FATIMA MACHADO DRIGO - ME 03.133.231/0001-61
MARTINS SERVICOS CADASTRAIS LTDA - ME 03.127.159/0001-60
MCHR - ASSESSORIA E CONSULTORIA DE HOTEIS E RES-
TAURANTES LTDA - ME

05.606.639/0001-39

MEGA - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
LTDA - ME

01.740.219/0001-90

MOTO TAXI AMIGOS LTDA - ME 02.691.146/0001-56
MV ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA S/C LTDA -
ME

03.045.656/0001-19

NOGUEIRA SILVA CONSTRUTORA LTDA - ME 04.691.613/0001-73
PANTERA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - ME 01.587.553/0001-55
PARTENAIRE CONSULTORIA E ASSESSORIA S/C LTDA 05.106.845/0001-80
QUENIO MORAIS FERREIRA - ME 02.387.948/0001-77
RICARDO CARNEIRO AGUIAR E CIA LTDA - ME 02.560.903/0001-52
RICARDO WILSON DE OLIVEIRA 05.274.406/0001-86
RMS TURISMO LTDA - ME 04.367.295/0001-90

RODART ARTESANATO LTDA - ME 05.304.543/0001-16
RONNIE VON ALVES - ME 05.105.442/0001-16
ROSANI DE FATIMA LUSVARGHI - ME 05.385.738/0001-38
ROSILENE APARECIDA DIAS MATEUS - ME 03.178.665/0001-88
SAULO JEFFERSON DOS SANTOS MACEDO 05.917.564/0001-07
SIMONE DE FATIMA SILVA - ME 04.163.891/0001-58
SISTEMA EDUCACIONAL EXITO LTDA - ME 04.496.081/0001-13
TUBARAO TUR LTDA - ME 04.483.610/0001-44
VALDETE ROSA DE MENEZES LOPES - ME 05.854.783/0001-94
VIPIS VIDRACARIA PISOS E MATERIAIS PARA CONSTRU-
CAO LTDA - ME

02.726.758/0001-37

WALDIR E MARCOS VEICULOS LTDA - ME 03.282.540/0001-01

Art. 2º Considera-se inidôneos, não produzindo efeitos tri-
butários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pelos contribuintes acima referidos, a partir da publicação desta Ato,
nos termos do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de
2016.

MAURO LUIZ DE OLIVEIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM VITÓRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 66,
DE 29 DE JULHO DE 2016

Declara a exclusão de ofício da pessoa ju-
rídica que menciona do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte - SIM-
PLES NACIONAL, com efeitos da exclu-
são a partir de 11/2014.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM VITÓRIA (ES), no uso da atribuição que lhe confere o
inciso II do art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de
maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006 c/c o art. 75 da Resolução CGSN nº 94, de
29 de novembro de 2011, declara:

Art. 1º Fica excluída do Regime Especial Unificado de Ar-
recadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL - a pessoa
jurídica BASE NUCLEAR LTDA - EPP, CNPJ nº 04.955.762/0001-
00, em virtude da prática reiterada de infração à disposição da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006, conforme previsto no inciso V
do caput c/c incisos I e II, do § 9º, todos do art. 29 do mesmo
diploma legal.

Parágrafo único. A descrição dos fatos e dos motivos de
direito que deram origem à exclusão de ofício objeto deste ADE, se
encontra nos Autos de Infração de constituição dos tributos abran-
gidos pelo SIMPLES NACIONAL (PA 09 e 10/2014), no Termo de
Verificação Fiscal nº 03 -2016-287-3 e no Termo de Exclusão do
SIMPLES NACIONAL nº 05-2016- 287-3, dos quais o contribuinte
ora excluído tem ciência neste ato.

Art. 2º Os efeitos da exclusão de ofício dar-se-ão a partir do
dia 01/11/2014, e impedirão nova opção pelo SIMPLES NACIONAL
pelos próximos 10 (dez) anos-calendário seguintes, conforme disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 29 da Lei Complementar no 123, de 2006.

Art. 3º A pessoa jurídica poderá apresentar no prazo de 30
(trinta) dias contados da data da ciência deste Ato Declaratório Exe-
cutivo (ADE), impugnação dirigida ao Delegado da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, protocolada na unidade da Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Vitória (ES), conforme disposto no art.
39 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos do Decreto nº
70.235, de 6 de março de 1972.

Parágrafo único. Não havendo apresentação de impugnação
no prazo de que trata este artigo a exclusão tornar-se-á definitiva.

IVON PONTES SCHAYDER

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 73,
DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Declara a exclusão de ofício da pessoa ju-
rídica que menciona do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte - SIM-
PLES NACIONAL, com efeitos da exclu-
são a partir de 04/2014.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM VITÓRIA (ES), no uso da atribuição que lhe confere o
inciso II do art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de
maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006 c/c o art. 75 da Resolução CGSN nº 94, de
29 de novembro de 2011, declara:

Art. 1º Fica excluída do Regime Especial Unificado de Ar-
recadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL - a pessoa
jurídica T.I.M. TORNADO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁ-
QUINAS LTDA ME, CNPJ nº 07.553.896/0001-85, em virtude da
prática reiterada de infração à disposição da Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006, conforme previsto no inciso V do caput c/c
incisos I e II, do § 9º, todos do art. 29 do mesmo diploma legal.
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Parágrafo único. A descrição dos fatos e dos motivos de
direito que deram origem à exclusão de ofício, objeto deste ADE, se
encontra nos Autos de Infração de constituição dos tributos abran-
gidos pelo SIMPLES NACIONAL (PA 01/2013 e 03/2013), no Ter-
mo de Verificação Fiscal nº 04-2016/051-0 e no Termo de Exclusão
do SIMPLES NACIONAL nº 05-2016/051-0, dos quais o contribuinte
ora excluído tem ciência neste ato.

Art. 2º Os efeitos da exclusão de ofício dar-se-ão a partir do
dia 01/04/2013, e impedirão nova opção pelo SIMPLES NACIONAL
pelos próximos 10 (dez) anos-calendário seguintes, conforme disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 29 da Lei Complementar no 123, de 2006.Art.
3º A pessoa jurídica poderá apresentar no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data da ciência deste Ato Declaratório Executivo (ADE),
impugnação dirigida ao Delegado da Receita Federal do Brasil de
Julgamento, protocolada na unidade da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Vitória (ES), conforme disposto no art. 39 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, e nos termos do Decreto nº 70.235,
de 6 de março de 1972.

Parágrafo único. Não havendo apresentação de impugnação
no prazo de que trata este artigo a exclusão tornar-se-á definitiva.

IVON PONTES SCHAYDER

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 8ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JUNDIAÍ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 54,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Cancelamento de Certidão Negativa de Dé-
bito

A DELEGADA SUBSTITUTA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM JUNDIAÍ, no uso de suas atribuições, em face do
disposto no art. 13 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02 de
maio de 2007, resolve:

Art.1º- Declarar CANCELADA a Certidão Negativa de Dé-
bitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União de
número 957F. F77C. D633. 4D1E, emitida indevidamente em
20/09/2016, às 12h:04:53, em favor do contribuinte 2 V's SERVIÇOS
POSTAIS Ltda-EPP, CNPJ 72.819.139/0001-72.

Art. 2º - O presente Ato Declaratório entra em vigor na data
de sua publicação.

CÉLIA VENDRAMIN MARTINELI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 47,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Inscrição no Registro de Ajudantes de Des-
pachante Aduaneiro.

A DELEGADA SUBSTITUTA DA DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRE-
TO/SP, no uso da competência prevista no art. 810, § 3º, do Decreto
6.759, de 05 de fevereiro de 2009, resolve:

1 - Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante Adua-
neiro as seguintes inscrições:

NOME CPF PROCESSO Nº
TIAGO DE FREITAS CORREA 297.425.328-85 10850.720902/2016-84

2 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FERNANDA HELENA DE PAULA SOUZA

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório Executivo Nº 43, de 20 de setembro de
2016, publicado no DOU nº 183, de 22 de setembro de 2016, seção
1, página 27:

Onde se lê :
"DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO TRI-

BUTÁRIO"
Leia-se:
"DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO TRI-

BUTÁRIO"

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS
DE SERVIÇOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 160, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Declara a baixa de ofício de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

O CHEFE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO, no exercício da competência delegada pelo art. 4º, da Portaria DEFIS/SPO nº 91, de 24 de
maio de 2016, publicada no DOU de 30 de maio de 2016, com base na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e alterações posteriores e
nas disposições contidas na Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016, que aprova instruções para a prática de atos perante
o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, resolve:

Art. 1º Baixar de ofício a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa jurídica abaixo relacionada, com fulcro
no artigo 49 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016:

Empresa: CNPJ nº: Processo:
EXCELLENCE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM ADMINISTRACAO DE
EMPRESAS

03.786.238/0001-82 1 9 5 1 5 . 7 2 0 11 2 / 2 0 1 6 - 8 4

Art. 2º A presente declaração de baixa baseia-se na falta de regularização cadastral, para a qual o contribuinte foi intimado, conforme
o Edital de Intimação nº 001967294, de 05 de agosto de 2016, publicado no sítio da RFB na Internet (http://rfb.gov.br), constatando-se, assim,
a inexistência de fato da mencionada pessoa jurídica, de acordo com os registros contidos no processo administrativo acima mencionado.

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO RIQUE PINTO PASSOS

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DE BRASIL DE FISCALIZAÇÃO

DE COMÉRCIO EXTERIOR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 63,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Declara inaptidão de empresa perante o Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas e ini-
doneidade dos documentos fiscais por ela
emitidos.

PATRICIA CORREA BARROS PAVONI, Auditora-Fiscal
da RFB, matrícula SIAPECAD nº 1654443, no exercício da com-
petência atribuída pelo art. 15-A, inciso III da Portaria Delex n°
05/2014, resolve:

Declarar INAPTA a inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas (CNPJ) da pessoa jurídica abaixo identificada, com
fundamento no art. 81 da Lei nº 9430/96 c/c art. 37 da IN RFB nº
1.470/2014, por sua não localização no endereço constante nos ca-
dastros da Receita Federal do Brasil, e tudo o mais que consta no
processo administrativo abaixo mencionado:

Empresa: WMX50 COMERCIAL IMPORTADORA LTDA
EPP

CNPJ: 11.289.859/0001-89
Processo: 10314.720945/2016-37
Declara-se a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos

pela empresa a partir da data de publicação deste ADE.

PATRICIA CORREA BARROS PAVONI

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA Nº 8.013
DE 15 DE AGOSTO DE 2016

Assunto: Obrigações Acessórias
SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERNA-

CIONAL DE CARGAS. AGENTE DE CARGAS. RESPONSABI-
LIDADE PELO REGISTRO.

A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de
Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço. O agente de
carga, enquanto representante do importador, do exportador ou ainda
do transportador, não é tomador ou prestador de serviços de trans-
porte, uma vez que age em nome de seus representados. Quando o
agente de cargas, domiciliado no Brasil, contratar com residente ou
domiciliado no exterior, em seu próprio nome, o serviço de transporte
internacional de cargas, caberá a ele o registro desse serviço no
S i s c o s e r v.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014.

Dispositivos Legais: art. 22 da Instrução Normativa RFB nº
1.396, de 2013; Solução de Consulta Cosit nº 257, de 26 de setembro
de 2014; Solução de Consulta Cosit nº 57, de 13 de maio de 2016.

OSCAR DIAS MOREIRA DE CARVALHO LIMA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA Nº 8.014
DE 25 DE AGOSTO DE 2016

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
DIÁRIAS. ISENÇÃO
As diárias pagas exclusivamente para custear as despesas de

alimentação e pousada do empregado por serviço eventual realizado
em município diferente do da sede de trabalho, até mesmo no ex-
terior, são isentas do imposto de renda, desde que atendidas as con-
dições prescritas nas normas de regência da matéria.

Solução de Consulta vinculada à Solução de Consulta Cosit
nº 73, de 31 de DEZEMBRO DE 2013, PUBLICADA NO DOU DE
5 DE FEVEREIRO DE 2014.

Dispositivos Legais: Lei nº 7.713, de 1998, art. 6º, inc. II;
Decreto nº 3000, de 1999, art. 39, inc. XIII; IN SRF nº 15, de 2001,
art. 5º, inc. II; Parecer Normativo CST nº 10, de 1992.

OSCAR DIAS MOREIRA DE CARVALHO LIMA
Chefe

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 9ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANÓPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 213,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Declara a nulidade de ato praticado perante
o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, SC, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 224, inciso III e 302, inciso III, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria
MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de
17/05/2012, e em cumprimento ao disposto no art. 35, inciso II, da
Instrução Normativa RFB n° 1634, de 06 de maio de 2016, de-
clara:

Nula, no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, a
inscrição nº 06.960.005/0001-42, em nome da empresa DSP DE-
MONSTRAÇÃO E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA, a partir
da 09/08/2004, data de abertura da empresa, por motivo de vício do
ato de inscrição, tendo em vista o constante no processo adminis-
trativo nº 10010.008301/0516-06 e em face da sentença proferida na
ação judicial nº 0122877-16.2012.8.26.0100, que declarou nulo o
registro e arquivamento do ato de constituição perante a JUCESC;

SAULO FIGUEIREDO PEREIRA
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DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOAÇABA
INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM DIONÍSIO CERQUEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Inclusão no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro.

O INSPETOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM DIONÍSIO CERQUEIRA/SC, no uso da competência conferida
pelo § 3º do art. 810 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho
de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar a inclusão no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro da seguinte pessoa:

NOME CPF PROCESSO
WILLIAN TIAGO SANTA CATHARINA 084.279.409-39 10926.720493/2016-95

Art. 2º O Ajudante de Despachante Aduaneiro retromencionado também deverá incluir seus dados cadastrais, mediante utilização de
certificado digital, no Cadastro Aduaneiro Informatizado de Intervenientes no Comércio Exterior CADADUANA, para fins da sua efetivação
no Registro Informatizado de Ajudante de Despachante Aduaneiro, de acordo com o art. 9º, § 1º da IN RFB 1.273, de 8 de junho de 2012.

Art. 3º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

VALTER SOLON DURIGON

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM URUGUAIANA

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO BORJA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20,
DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O INSPETOR-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM SÃO BORJA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 224 do Regimento Interno da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na IN/RFB
nº1.209, de 07 de novembro de 2011 e no artigo 810 do Decreto Nº
6759, de 05 de fevereiro de 2009, com nova redação dada pelo artigo
1º do Decreto Nº 7.213, de 15 de junho de 2010, resolve:

Art. 1º INCLUIR no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro a seguinte pessoa:

Nº PROCESSO NOME CPF
11 0 7 7 - 7 2 0 . 3 8 4 / 2 0 1 6 - 8 9 RENÊ PEREIRA DE FREITAS 031.551.620-82

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

FÁBIO LEMES BARROS

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.068,
DE 8 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional e dos serviços a ele conexos forem ambos residentes ou
domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação de in-
formações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente
de carga residente ou domiciliado no Brasil para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria a ser importada ou
exportada, ou de serviços a ele conexos, prestados por residentes ou
domiciliados no exterior, será responsável pelo registro desses ser-
viços no Siscoserv na hipótese de o agente de carga apenas re-
presentá-la perante o prestador do serviço. Quando o agente de carga,
residente ou domiciliado no Brasil, contratar o serviço de transporte,
e os serviços a ele conexos, de residentes ou domiciliados no exterior,
em seu próprio nome, caberá a ele o registro desses serviços no
S i s c o s e r v.

O valor da parcela referente à capatazia e às outras taxas,
constante do conhecimento de carga, emitido por residente ou do-
miciliado no exterior, em decorrência da prestação de serviço de
transporte internacional de mercadorias, deve ser computado no valor
da operação a ser informado no Siscoserv pelo tomador desse serviço,
no mesmo código NBS do serviço de transporte de cargas. Nesse

caso, é irrelevante que o valor dessas despesas seja repassado a outra
pessoa física ou jurídica, por intermédio do agente de carga, por
ordem do prestador do serviço de transporte, residente ou domiciliado
no exterior.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

SISCOSERV. DESPESAS DE VIAGENS AO EXTERIOR.
A pessoa jurídica domiciliada no Brasil deve registrar no

Siscoserv as despesas de viagens ao exterior de pessoas físicas re-
sidentes no País, que se desloquem temporariamente ao exterior,
quando se referirem a serviços por ela tomados, e em seu nome
faturados, de residentes ou domiciliados no exterior, excepcionando-
se os gastos pessoais diretamente contratados pelas referidas pessoas
físicas, como refeições, hospedagem e locomoção no exterior, os
quais são considerados operações da pessoa física.

Nas situações em que a pessoa física estiver obrigada a
prestar informações no Siscoserv relativas a gastos pessoais no ex-
terior, decorrentes de serviços contratados, em seu nome, com re-
sidentes ou domiciliados no exterior, em razão de seu deslocamento,
ao exterior, a serviço de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, a sua
responsabilidade pela não prestação ou pela prestação de forma ine-
xata ou incompleta não se transfere à pessoa jurídica. Tal segregação,
contudo, poderá ser afastada caso se verifique que há interesse co-
mum no cometimento da infração, o que configuraria, em tese, a
solidariedade quanto à respectiva multa, nos termos do inciso I do art.
124 do Código Tributário Nacional.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 129, DE 1º DE JUNHO DE 2015,
E Nº 57, DE 13 DE MAIO DE 2016.

SISCOSERV. AQUISIÇÃO DE REVISTA IMPRESSA.
A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que adquire a as-

sinatura de revista impressa editada por residente ou domiciliado no
exterior não se sujeita a registrar essa transação no Siscoserv, pois a
obrigação de registro no Sistema não compreende as operações de
compra e venda efetuadas exclusivamente com mercadorias.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 125, DE 28 DE MAIO DE 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966 (Código
Tributário Nacional - CTN), arts. 113, §§1º e 3º, 124, I, 128, 134,
parágrafo único, 136, 137 e 138; Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 37,
§ 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei nº
12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908, de
2012, nº 1.820, de 2013, nº 1.895, de 2013, nº 43, de 2015, e nº 768,
de 2016; Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º;
Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 2010, art. 2º, I; Instrução
Normativa RFB nº 1.277, de 2012, art. 1º, caput e §§ 1º, II e III, 3º
e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.069,
DE 9 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL DE CARGA. SERVIÇOS CONEXOS. CLIENTE
DO AGENTE DE CARGA. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDA-
DE.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente
de carga residente ou domiciliado no Brasil para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria a ser importada ou
exportada, e também os serviços a ele conexos, prestados por re-
sidente ou domiciliado no exterior, será responsável pelo registro
desses serviços no Siscoserv na hipótese de o agente de carga apenas
representá-la perante o(s) prestador(es) desses serviços. Quando o
agente de carga, residente ou domiciliado no Brasil, contratar o ser-

viço de transporte de domiciliado no exterior e serviços auxiliares
conexos ao de transporte, em seu próprio nome, caberá a ele o
registro desses serviços no Siscoserv.

Nas situações em que o agente de carga é obrigado a realizar
registros no Siscoserv, a sua responsabilidade pela não prestação ou
pela prestação de forma inexata ou incompleta não se transfere a seu
cliente. Tal segregação, contudo, poderá ser afastada caso se verifique
que há interesse comum no cometimento da infração, o que con-
figuraria, em tese, a solidariedade quanto à respectiva multa, nos
termos do inciso I do art. 124 do Código Tributário Nacional.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 57, DE 13 DE
MAIO DE 2016.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966 (Código
Tributário Nacional - CTN), arts. 113, §§1º e 3º, 124, I, 128, 134,
parágrafo único, 136, 137 e 138; Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 37,
§ 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei nº
12.546, de 2011, arts. 24 a 27; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº
1.908, de 2012, nº 1.895, de 2013, nº 219, de 2016 e nº 768, de 2016;
Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução
Normativa RFB nº 1.277, de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, III, 4º e 8º; e
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LE-

GISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA.
É ineficaz a consulta que versar sobre fato disciplinado em

ato normativo, publicado antes de sua apresentação.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art.

52, V; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 18,VII.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.070,
DE 9 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL DE CARGA. INFORMAÇÕES. RESPONSABILI-
DADE.

A responsabilidade pelo registro no Siscoserv decorre da
relação jurídica estabelecida pelo contrato de prestação dos serviços e
não das responsabilidades mutuamente assumidas pelo contrato de
compra e venda de mercadorias, as quais dizem respeito apenas ao
importador e ao exportador.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional de carga
prestado por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador
desse serviço for contratado pelo exportador das mercadorias, do-
miciliado no exterior, ainda que o custo do transporte esteja incluído
no preço da mercadoria importada.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, E Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

SISCOSERV. AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPOR-
TE INTERNACIONAL DE CARGA. CUSTO REPASSADO AO
I M P O RTA D O R .

O exportador de mercadorias domiciliado no Brasil não se
sujeita a registrar no Módulo Venda do Siscoserv os serviços de
transporte internacional de carga adquiridos de residente ou domi-
ciliado no exterior, cujo custo seja por ele repassado ao importador; o
exportador obriga-se a registrar a aquisição desses serviços no Mó-
dulo Aquisição do Siscoserv.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 226, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, arts. 24 a 27; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº
1.908, de 2012, nº 1.895, de 2013, nº 768, de 2016; Instrução Nor-
mativa RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa
RFB nº 1.277, de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa
RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.071,
DE 9 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.
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Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional e dos serviços a ele conexos forem ambos residentes ou
domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação de in-
formações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente
de carga residente ou domiciliado no Brasil para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria a ser importada ou
exportada, ou de serviços a ele conexos, prestados por residentes ou
domiciliados no exterior, será responsável pelo registro desses ser-
viços no Siscoserv na hipótese de o agente de carga apenas re-
presentá-la perante o prestador do serviço. Quando o agente de carga,
residente ou domiciliado no Brasil, contratar o serviço de transporte,
e os serviços a ele conexos, de residentes ou domiciliados no exterior,
em seu próprio nome, caberá a ele o registro desses serviços no
S i s c o s e r v.

O valor da parcela referente à capatazia e às outras taxas,
constante do conhecimento de carga, emitido por residente ou do-
miciliado no exterior, em decorrência da prestação de serviço de
transporte internacional de mercadorias, deve ser computado no valor
da operação a ser informado no Siscoserv pelo tomador desse serviço,
no mesmo código NBS do serviço de transporte de cargas. Nesse
caso, é irrelevante que o valor dessas despesas seja repassado a outra
pessoa física ou jurídica, por intermédio do agente de carga, por
ordem do prestador do serviço de transporte, residente ou domiciliado
no exterior.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 1.820, de 2013, nº 1.895, de 2013, nº 43, de 2015, e nº
768, de 2016; Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II,
e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 2010, art. 2º, I; Instrução
Normativa RFB nº 1.277, de 2012, art. 1º, caput e §§ 1º, II e III, 3º
e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.072,
DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física -
IRPF

EMENTA: COMPETÊNCIA. UNIÃO. EXCLUSIVIDADE.
A competência atribuída à União para instituir o imposto

sobre a renda e proventos de qualquer natureza confere a essa pessoa
política, em caráter exclusivo, o poder para legislar sobre o referido
imposto. A competência para tributar alberga, também, a competência
para isentar, consequência lógica daquela.

RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. DENOMINAÇÃO. IRRE-
LEVÂNCIA. RETENÇÃO NA FONTE. OBRIGATORIEDADE.

A natureza dos institutos jurídicos é revelada não pela de-
nominação, mas pelo regime jurídico a que estão submetidos. Assim,
a remuneração paga aos membros de conselho de órgão deliberativo
municipal está sujeita à incidência do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Física e suscetível de retenção na fonte de acordo com a
tabela vigente no mês do pagamento ou crédito.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
CONSELHO DIRETOR DO FUNDO PIS-PASEP

BALANÇO PATRIMONIAL

FUNDO PIS-PASEP
Lei complementar 26, de 11.09.1975, regulamentada pelo D ecreto 4.751, de 17.06.2003

Demonstrações Contábeis
Exercício e ncerrado em 30.06.201 6

BALANÇO PATRIMONIAL
Em milhares de Reais

AT I V O 30/06/201 6 30/06/2015
ATIVO CIRCULANTE 6.232.717 1 2 .2 83 . 093
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 4.a) 3.313.648 1.941.248
Valores Mantidos Junto a Agentes Financeiros (Nota 5) 26.317 18.269
Ativo Financeiro a Valor Justo c/Ajustes a Resultado (Nota 6.a) 79.791 96.249
Empréstimos e Recebíveis com Clientes (Nota 7.a) 2.812.908 10.227.285
Outros Ativos (Nota 8.a) 53 42
ATIVO NÃO CIRCULANTE 32.517.201 25.619.205
Ativo Financeiro a Valor Justo c/Ajustes a Resultado (Nota 6.a) 111 98
Empréstimos e Recebíveis com Clientes (Nota 7.a) 32.517.090 25.619.107
TOTAL DO ATIVO 38.749.918 37.902.298

PA S S I V O 30.06.201 6 30.06.2015
PASSIVO CIRCULANTE 11 . 6 5 4 8.526
Obrigações com Agentes Financeiros (Nota 9.a) 7.773 5.044
Outros Passivos (Nota 10) 3.881 3.482

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 124, DE 01.06.2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 153, III,
§ 2º, I; Lei nº 7.713, de 1988, arts. 3º, § 4º, e 7º, II; Decreto nº 3.000,
de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 39, 43
e 628; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 2014, art 22, VII.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.073,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviço de transporte in-
ternacional forem ambos residentes ou domiciliados no Brasil, não
surge a obrigação de prestação de informações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 43, de 2015, e nº 768, de 2016; Instrução Normativa RFB
nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.277,
de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396,
de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.074,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte forem
ambos residentes ou domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de
prestação de informações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 43, de 2015 e nº 768, de 2016; Instrução Normativa RFB
nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.277,
de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396,
de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.075,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional forem ambos residentes ou domiciliados no Brasil, não
surge a obrigação de prestação de informações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 43, de 2015, e nº 768, de 2016; Instrução Normativa RFB
nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.277,
de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396,
de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe
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PATRIMÔNIO LÍQUIDO 38.738.264 37.893.772
Capital Social (Nota 14.c) 37.641.754 36.606.434
Reservas e Retenções (Nota 14.c) 1.096.510 1.287.338

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 38.749.918 37.902.298
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Em milhares de Reais
Exerc. 2015/2016 Exerc.2014/2015

R E C E I TA S 2.937.019 2.132.058
Receitas com Juros e Similares 2.928.577 2.121.686
Rendas de Operações de Crédito (Nota 7.b) 2.619.405 1.934.793
Rendas de Recursos Disponíveis (Nota 4.b) 309.172 186.893
Ganhos com Negociação de Ativos Financeiros (Nota 6.d) 2.962 1.761
Rendimentos de Títulos de Renda Variável (Nota 6.d) 303 1.570
Atualização de Cotas de Fundos Mútuos (Nota 6.d) 621 454
Reversões e Recuperações 4.546 6.579
Recuperação de Crédito (Nota 11) 4.546 6.579
Outras Receitas Operacionais 10 8
Receitas de Multas e Penalidades (Nota 13) 9 7
Receitas Eventuais (Nota 13) 1 1
DESPESAS (1.577.651) (1.154.821)
Despesas com Juros e Similares (1.437.884) (1.042.059)
Despesas com Participantes (1.437.884) (1.042.059)
Atualização Monetária sobre Cotas (Nota 12.a) (372.666) --
Juros sobre Cotas Corrigidas (Nota 12.b) (1.065.218) (1.042.059)
Despesas de Provisão para Risco de Crédito (Nota 7.e) (16.292) (12.907)
Perdas com Atualiz. de Títulos de Renda Variável (Nota 6.d) (17.078) (8.891)
Perdas com Negociação de Ativos Financeiros (Nota 6.d) -- (5.479)
Perdas com Operações de Crédito (Nota 7.f) (4) --
Outras Despesas (106.393) (85.485)
Outras Despesas Operacionais (106.393) (85.485)
Despesas de Comissão com Agentes (Nota 9.b) (105.836) (81.849)
Despesas com Auditoria Independente (Nota 13) (157) (154)
Despesas de Atualização de Obrigações Diversas (Nota 13) (399) --
Despesas Eventuais (Nota 13) (1) (3.482)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.359.368 977.237

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exerc. 2015/2016 Exerc.201 4 /201 5
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.359.368 977.237

Outros Resultados não Realizados -- --
-- --

TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 1.359.368 977.237

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Em milhares de Reais
Exerc. 2015/2016 Exerc.2014/2015

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES
Recebimentos de Empréstimos/Financiamentos 5.219.451 9.060.036
Juros Recebidos 1.453.791 1.934.867
Liberação de Empréstimos/Financiamentos (3.430.259) (8.881.861)
Pagamento Comissões - Banco do Brasil S.A (28.948) (23.369)
Pagamento Comissões - Caixa Econômica Federal ( 7 3 . 5 11 ) (56.759)
Pagamento Comissões - BNDES (659) (55)
Rendas de Recursos Disponíveis 177.657 103.863
Recuperação de Créditos 4.547 6.579
Operações com Ações 1.534 16.921
Recebimento de Dividendos 291 271
Outros 1.266 1.607
CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 3.325.160 2.162.100

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Ressarcimento a Participantes 814 1.484
Saques de Contas Individuais dos Participantes (1.338.633) (936.236)
Rendimentos Pagos aos Participantes (614.941) ( 6 11 . 8 2 9 )
Recomposição de Valores -- (914)
CAIXA UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (1.952.760) (1.547.495)

Variação Líquida de Caixa e Equivalente s de Caixa 1.372.400 614.605
Início do Período 1.941.248 1.326.643
Fim do Período 3.313.648 1.941.248
(Redução) /Aumento de Caixa e Equivalente s de Caixa 1.372.400 614.605

C onciliação entre o Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Exerc. 2015/2016 Exerc.2014/2015
Resultado Líquido do Exercício 1.359.368 977.237
Redução (Aumento) de Valores Mantidos junto a Agentes Financeiros (8.048) (9.247)
Redução de Ativo Financeiro a Valor Justo 16.445 29.539
Aumento de Empréstimos e Recebíveis 516.394 11 7 . 3 6 7
Redução de Outros Ativos ( 11 ) 806
Aumento (Redução) de Obrigações com Agentes Financeiros 2.729 859
Outros Passivos 399 3.481
Juros sobre Cotas Corrigidas (Nota 11) 1.437.884 1.042.058
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 3.325.160 2.162.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de Reais

Eventos C O T I S TA S RESERVAS E RETENÇÕES To t a l
Cotas Atualização

Monetária das
Cotas

Juros s/Cotas Resultado Líquido Adi-
cional

Reserva p/Ajuste de
Cotas

Retenção das Atualizações
da Carteira do FPS

Reserva p/Equacio-
nar

Rendas-FMM
Saldos em 30.06.201 4 33.932.032 -- 1.017.832 678.515 1.699.727 68.143 25.722 37.421.971
Capitalização nas contas de Participantes 1.696.347 -- (1.017.832) (678.515) -- -- -- --
Resgate de Cotas pelos Participantes (936.236) -- -- -- -- -- -- (936.236)
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Pagamentos de Rendimentos ( 6 11 . 8 2 9 ) -- -- -- -- -- -- ( 6 11 . 8 2 9 )
Juros sobre Cotas Atualizadas -- -- 1.042.059 -- -- -- -- 1.042.059
Distribuição de Reservas para Ajustes de Co-
tas

657.624 -- -- -- (657.624) -- -- --

Ajustes em Contas de Participantes (86) -- -- -- 10 -- -- (76)
Ajuste Participação de Cotas -- -- -- -- (943) -- -- (943)
Ressarcimento de Participantes 1.589 -- -- -- -- -- -- 1.589
Destinação do Resultado -- -- -- 824.934 166.631 (14.977) 649 977.237
Saldos em 30.06.201 5 34.739.441 -- 1.042.059 824.934 1.207.801 53.166 26.371 37.893.772
Mutações do Exercício 807.409 -- 24.227 146.419 (491.926) (14.977) 649 471.801
Saldos em 30.06.201 5 34.739.441 -- 1.042.059 824.934 1.207.801 53.166 26.371 37.893.772
Capitalização nas contas de Participantes 1.866.993 -- (1.042.059) (824.934) -- -- -- --
Resgate de Cotas pelos Participantes (1.338.633) -- -- -- -- -- -- (1.338.633)
Pagamentos de Rendimentos (614.941) -- -- -- -- -- -- (614.941)
Complemento de Valorização (26) -- -- -- -- -- -- (26)
Atualização Monetária das Cotas -- 372.666 -- -- -- -- -- 372.666
Juros sobre Cotas Atualizadas -- -- 1.065.218 -- -- -- -- 1.065.218
Distribuição de Reservas para Ajustes de Co-
tas

485.002 -- -- -- (485.002) -- -- --

Ajustes em Contas de Participantes (2) -- -- -- 22 -- -- 20
Ressarcimento de Participantes 818 -- -- -- 3 -- -- 821
Destinação do Resultado -- -- -- 1.065.218 313.330 (5.872) (13.309) 1.359.367
Saldos em 30.06.201 6 35.138.652 372.666 1.065.218 1.065.218 1.036.154 47.294 13.062 38.738.264
Mutações do Exercício 3 9 9 . 2 11 372.666 23.159 240 . 284 (171.647) (5.872) (13.309) 844.492

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Fundo PIS - PASEP
Lei Complementar 26, de 11.09.75, regulamentada pelo Decreto 4.751, de 17.06.2003
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercício encerrado em 30.06.2016
1 - O FUNDO PIS-PASEP E SUAS OPERAÇÕES
O Fundo PIS-PASEP, constituído com os recursos do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, unificados na forma do artigo 1º da Lei

Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, é um fundo contábil, de natureza financeira, que se subordina, no que couber, às disposições do artigo 69 e seus parágrafos da Lei nº 4.728, de 14 de julho de
1965.

A partir de julho de 1974, na forma estabelecida pela Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974, regulamentada pelo Decreto 74.333, de 30 de julho de 1974, os recursos do PIS e PASEP passaram
a ser aplicados unificadamente pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, diretamente ou por intermédio de seus agentes financeiros, destinando-se, preferencialmente, a programas
especiais de investimentos.

A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A., nos termos das Leis Complementares nº 7 e nº 8, de 7 de setembro de 1970 e 3 de dezembro de 1970, são respectivamente, os agentes operadores dos
programas PIS e PASEP.

O artigo 239 da Constituição deu novo destino aos recursos referentes à arrecadação das contribuições devidas ao Programa de Integração Social - PIS e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - PASEP, que passaram, a partir de 05 de outubro de 1988, a custear o programa do seguro-desemprego e o abono anual. Em consequência, o Fundo PIS-PASEP conta agora somente com as receitas de suas
aplicações para conceder os benefícios legais a seus participantes.

Em razão da descontinuidade de destinação de arrecadação aos programas, os compromissos financeiros do Fundo PIS-PASEP (saques dos participantes e remuneração dos agentes) são cobertos pelos retornos
das carteiras de empréstimos e financiamentos realizados pelo Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal e BNDES, e pela transferência de recursos advindas das participações no FPS, fato que poderá implicar
na extinção do Fundo a longo prazo..

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) Declaração de Conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que

compreendem as orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), bem como as normas e procedimentos legais previstos no roteiro
contábil do Fundo PIS-PASEP.

As práticas contábeis adotadas no Brasil incluem as normas técnicas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e as normas
emitidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, quando aplicável.

O exercício social do Fundo PIS - PASEP compreende o período de 1º de julho a 30 de junho do ano subsequente.
b) Bases de mensuração dos ativos e dos passivos
Estas demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de mensuração, exceto para os seguintes itens: (i) instrumentos financeiros derivativos; (ii) ativos e passivos financeiros

mantidos para negociação; (iii) ativos e passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado; e (iv) ativos financeiros disponíveis para venda, todos mensurados a valor justo.
3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Base de Consolidação
A síntese das principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis consolidadas está apresentada a seguir.
As demonstrações contábeis consolidadas incluem o PIS, o PASEP e o Fundo de Participação Social - FPS.
As políticas contábeis das entidades consolidadas são consistentes com as políticas contábeis adotadas pelo Fundo PIS-PASEP.
O FPS é operado pelo BNDES e seu patrimônio não deve ultrapassar 15% do patrimônio dos participantes PIS-PASEP.
As aplicações no FPS são representadas, basicamente, por ações, valorizadas pela cotação média do último dia em que foram negociadas ou pelo menor valor entre o custo de aquisição e o valor patrimonial

da ação, calculado com base no último balanço da empresa, bem como por quotas de fundos de investimentos valorizadas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos.
As receitas ou despesas decorrentes da valorização de sua carteira de títulos são contabilizadas no resultado do exercício, de acordo com o regime de competência.
b) Conversão de Moeda Estrangeira
Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações contábeis consolidadas do Fundo PIS-PASEP foram elaboradas com base em sua moeda funcional (Real), que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual as entidades

atuam. O Real é também a moeda de apresentação das demonstrações contábeis consolidadas. Exceto quando indicado de outra forma, as informações financeiras quantitativas são apresentadas em milhares de Reais
(R$ mil).

Transações e Saldos
Transações em moeda estrangeira são contabilizadas no seu reconhecimento inicial na moeda funcional, aplicando-se a taxa de câmbio à vista entre a moeda funcional e a moeda estrangeira na data da

transação.
As variações cambiais que surgem da liquidação de tais transações e da conversão dos ativos monetários em moeda estrangeira por taxas cambiais de fechamento são reconhecidas como ganho ou perda no

resultado do período.
c) Instrumentos Financeiros
Classificação
Os instrumentos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo através do resultado, (ii) disponíveis para venda (iii) empréstimos e recebíveis e (iv) mantidos até o

vencimento.
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração do Fundo PIS-PASEP determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial

e reavalia esta classificação por ocasião do balanço.
Reconhecimento Inicial
Os ativos financeiros são reconhecidos quando o Fundo PIS-PASEP se torna parte ativa das disposições contratuais do instrumento.
Todos os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da transação, na qual o Fundo PIS-PASEP se compromete a comprar ou vender o instrumento, exceto para empréstimos, adiantamentos e

transações regulares de compra e venda, que requerem a entrega em data estabelecida por convenção de mercado, a qual é reconhecida com a data de liquidação.
Todos os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido dos custos de originação, exceto nos casos em que os instrumentos financeiros são classificados na categoria de valor

justo através de resultado. Nesta categoria, os custos de originação são reconhecidos no resultado do período.
Mensuração
São mensurados ao valor justo os Ativos financeiros classificados nas categorias: (i) disponíveis para venda e (ii) mensurados ao valor justo através de resultado.
O valor justo de instrumentos financeiros negociados em mercados ativos na data-base do balanço é baseado no preço de mercado, sem nenhuma dedução de custo de transação.
Os ativos financeiros classificados nas categorias de empréstimos e recebíveis e mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado por meio de utilização do método de juros efetivos. O método

de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado do ativo ou do passivo financeiro e para alocar a receita ou despesa de juros ao período de competência. A taxa efetiva de juros é a taxa de desconto que
é aplicada sobre os pagamentos ou recebimentos futuros estimados ao longo da expectativa de vigência do instrumento financeiro.

Os ganhos ou perdas provenientes de alterações no valor justo dos ativos financeiros classificados na categoria de mensurados ao valor justo através do resultado são incluídos no resultado do exercício em
que ocorreram.

Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo Através do Resultado
Nessa categoria são incluídos os ativos financeiros mantidos para negociação e aqueles que são designados, no reconhecimento inicial, como mensurados ao valor justo por meio do resultado (Fair Value

Option).
Os ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando são adquiridos principalmente com o objetivo de negociação de curto prazo. As variações no valor justo são reconhecidas como

ganhos ou perdas, apropriadas no resultado do período.
Empréstimos e Recebíveis
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Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em mercado ativo e são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável.

Esses valores estão aplicados em empréstimos de capital de giro no Banco do Brasil S.A. e na Caixa Econômica Federal, destinados ao desenvolvimento de programas especiais através de concessão de créditos
às atividades de diversos setores da economia nacional, preferencialmente às micro e pequenas empresas. A rentabilidade para o Fundo é a Taxa Referencial - TR adicionada a juros de 6% ao ano, conforme Resolução
CMN nº 2655, de 5 de outubro de 1999. Os saldos existentes referem-se à aplicação das disponibilidades e à reaplicação dos saldos residuais de operações anteriores a 1º de julho de 1974.

As operações de crédito no BNDES representam as liberações contratuais de curto e longo prazo, acrescidas das variações monetárias e encargos financeiros a que estão sujeitas, conforme índices e taxas
oficiais. As operações de financiamentos e repasses de curto e longo prazo, realizadas para apoiar as atividades produtivas de setores estratégicos do país, foram destinadas a investimentos. A rentabilidade mínima
é a TJLP para os contratos indexados em moeda nacional.

Os recursos aplicados nos agentes financeiros retornam ao PIS e ao PASEP para pagamento de cotas e rendimentos conforme programação orçamentária.
Os riscos dos empréstimos e financiamentos são dos agentes financeiros (Banco do Brasil S.A., CAIXA e BNDES) exceto quanto às operações contratadas com o Fundo da Marinha Mercante - FMM, cujo

risco é do próprio Fundo PIS-PASEP.
Provisão para Risco de Crédito
A Administração do Fundo PIS-PASEP entende ser suficiente a constituição de provisão para risco de crédito no percentual de 0,5% para os contratos provenientes do Fundo da Marinha Mercante (risco do

Fundo PIS-PASEP) em situação adimplente ou com atraso até 180 dias, e no percentual de 100%, para os créditos com atraso superior a 180 dias, conforme Resolução do Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP nº
01, 13.04.2000. As demais operações de crédito e instrumentos financeiros contabilizados pelo custo amortizado não representam risco para o Fundo, uma vez que o risco é dos agentes financeiros.

Instrumentos Financeiros Mantidos até o Vencimento
São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, com vencimentos definidos e para os quais o Fundo PIS-PASEP tenha intenção e capacidade de manter até o vencimento. Esses

ativos são registrados ao valor de custo amortizado, utilizando-se o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor recuperável, sendo a receita reconhecida com base na remuneração
efetiva.

Instrumentos Financeiros Disponíveis para Venda
São ativos financeiros não derivativos mantidos por um período indefinido, que podem ser vendidos em resposta à necessidade de liquidez ou à mudança nas condições de mercado.
Os ganhos e as perdas oriundos de mudança no valor justo são reconhecidos em "Outros Resultados Abrangentes" e acumulados na conta "Ajuste de Avaliação Patrimonial", líquidos dos efeitos tributários.

A perda por redução ao valor recuperável, a apropriação dos juros e os eventuais ganhos e perdas cambiais, são reconhecidos diretamente no resultado. Quando o investimento é alienado ou apresenta problemas de
recuperação, o ganho e a perda acumulados na conta "Ajuste de Avaliação Patrimonial" são reclassificados para resultado.

Não há instrumentos financeiros classificados na categoria disponíveis para venda.
Baixa
A baixa de um instrumento financeiro ocorre quando os direitos sobre o recebimento dos fluxos de caixa se expiram, ou quando todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do instrumento financeiro

são transferidos substancialmente.
Reclassificação entre Categorias de Instrumentos Financeiros
A reclassificação entre categorias de instrumentos financeiros é permitida em raras circunstâncias ou nos casos isolados em que os instrumentos a serem reclassificados atendem aos pré-requisitos da categoria

de destino.
Não houve reclassificação nos exercícios findos em 30 de junho de 2016 e em 30 de junho de 2015.
Classes dos Instrumentos Financeiros

Ativos Financeiros Passivos Financeiros
Mensurados ao valor justo através do resultado Mensurados ao custo amortizado
Mantidos para negociação - Contas a Pagar
- Cotas de fundos de investimento
- Ações
Empréstimos e Recebíveis
- Financiamentos de Capital de Giro
- Operações de Crédito
Mantidos até o vencimento
- Títulos Públicos
- Debêntures

d) Redução ao Valor Recuperável de Ativos - Imparidade
O Fundo PIS-PASEP avalia, com base em fontes internas e externas de informação, se há alguma indicação de que um ativo não financeiro possa ter sofrido desvalorização. Se houver indicação de

desvalorização, o Fundo PIS-PASEP estima o valor recuperável do ativo, que é o maior entre: i) seu valor justo menos os custos para vendê-lo; e ii) o seu valor em uso.
No mínimo anualmente, para a realização do teste de imparidade, o Fundo PIS-PASEP elabora estudo para verificar se existe indicação de desvalorização de ativos alcançados pelo CPC 01, segundo critérios

técnicos definidos pela Administração.
Se o valor recuperável do ativo for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável por meio de uma provisão para perda por imparidade, que é reconhecida na

Demonstração do Resultado.
e) Reconhecimento de Receitas e Despesas
O Fundo PIS-PASEP elabora suas demonstrações contábeis segundo o regime de competência, com exceção das informações dos fluxos de caixa.
Os critérios de reconhecimento específicos, a seguir, devem ser cumpridos antes que a receita seja reconhecida.
Receitas e Despesas de Juros
Receitas e despesas de juros sobre todos os instrumentos financeiros com incidência de juros são reconhecidos dentro de "Receita com Juros e Similares" e "Despesas com Juros e Similares" na demonstração

do resultado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.
Despesas de Taxas e Comissões
O Fundo PIS-PASEP paga despesas de taxas e comissões para os agentes financeiros pelos diversos tipos de serviços prestados pela administração dos programas PIS e PASEP.
Conforme a Resolução nº 3, de 9 de julho de 2003, a comissão de administração do Banco do Brasil S.A. e da Caixa Econômica Federal incide sobre os pagamentos de cotas e rendimentos do Fundo PIS-

PASEP e é paga mensalmente.
O Fundo paga ao BNDES comissão de 0,5% ao ano, calculada sobre o patrimônio líquido do FPS e sobre as aplicações oriundas do Fundo da Marinha Mercante - FMM, cujo risco operacional é do

Fundo.
Essas comissões são reconhecidas no resultado pelo regime de competência e pagas mensalmente, conforme execução orçamentária.
Registro dos Encargos sobre Cotas
A atualização monetária e os juros assegurados aos participantes são apurados anualmente, de acordo com o regime contábil de competência, e são apropriados ao resultado em contrapartida de contas

específicas do patrimônio dos participantes.
f) Caixa e equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa, para fins de demonstração dos fluxos de caixa, incluem disponibilidades, os recursos retidos e os recursos a aplicar que possuam alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis

em um montante conhecido de caixa e que não estejam sujeitos a um risco significante de mudança de valor.
g) Provisões, Contingências Passivas e Ativas
O PIS-PASEP reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. A provisão é reconhecida quando atender aos três

critérios elencados a seguir:
- a entidade tiver uma obrigação presente (legal ou presumida) como consequência de um evento passado;
- for provável que um fluxo de saída de recursos seja exigido para liquidar a obrigação;
- puder ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.
Se alguma dessas condições não for atendida, a obrigação não é contabilizada, somente divulgada.
A provisão reflete o valor presente dos desembolsos que se espera que sejam exigidos para liquidar tal obrigação quando o efeito do valor do dinheiro no tempo for relevante (mais de um ano). O aumento

da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa de juros.
As contingências ativas não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, uma vez que podem apresentar resultados que nunca serão realizados. Quando a realização do ganho for praticamente certa, o ativo

correspondente não é uma contingência ativa, mas sim um direito e dessa forma seu reconhecimento é mandatório.
Uma contingência ativa somente é sujeita à divulgação quando a Administração possui garantias de sua realização ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos ou a probabilidade

da entrada de benefícios econômicos é alta.
h) Estimativas e Julgamentos Críticos
A elaboração das demonstrações de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando aplicável. A liquidação das

transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Os itens que envolvem julgamento ou o uso de
estimativas, relevantes para as demonstrações consolidadas, abrangem, principalmente, o valor justo de instrumentos financeiros e provisão para risco de crédito. As estimativas e julgamentos são periodicamente
avaliados e estão baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados para as suas circunstâncias.

4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa estão representados por depósitos bancários remunerados, com vencimento até três meses, e que apresentam risco insignificante de mudanças de valor em função das alterações

das taxas de juros.
O saldo de recursos a aplicar representa recursos oriundos de parte da arrecadação não utilizada para pagamento de rendimentos e saques de cotas, bem como retorno das aplicações. Conforme a Resolução

CMN nº 2.655 de 05 de outubro de 1999, o saldo diário dos recursos sob administração do Banco do Brasil S.A., da Caixa Econômica Federal e do BNDES é remunerado com base na taxa de rentabilidade das
aplicações realizadas no Banco Central do Brasil.



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 201632 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300032

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

O saldo de recursos retidos representa repasses para pagamentos de saques em poder do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal para atender às solicitações de participantes, de acordo com cronograma
aprovado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, e das despesas administrativas. São remunerados com base na taxa de rentabilidade das aplicações realizadas no Banco Central do Brasil, atendendo ao disposto
na Resolução nº 2.655/1999 do Conselho Monetário Nacional.

a) Composição

R$ mil
30.06.2016 30.06.2015

Recursos Retidos 1.950.698 1.403.494
CEF 1.334.962 837.553
BB 615.736 565.941

Recursos a Aplicar 1.362.950 537.754
BNDES 923.416 14.677
BB 417.751 415.630
FPS 14.686 9.984
CEF 7.097 97.463

Tot al 3.313.648 1.941.248

b) Rendas de Recursos Disponíveis

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Sobre Recursos Retidos CEF 141.666 60.740
Sobre Recursos Retidos BB 75.974 45.444
Sobre Recursos a Aplicar BB 49.584 33.530
Sobre Recursos a Aplicar BNDES 24.620 38.366
Sobre Recursos a Aplicar CEF 15.879 7.484
Sobre Recursos a Aplicar FPS 1.449 1.329
To t a l 309.172 186.893

5 - VALORES MANTIDOS JUNTO A AGENTES FINANCEIROS

R$ mil
30.06.2016 30.06.2015

Remuneração de Valores Disponíveis CEF 14.106 7.890
Remuneração de Valores Disponíveis BB 6.577 5.463
Remuneração de Valores Mantidos Junto ao BB 4.805 3.828
Remuneração de Valores Mantidos Junto a CEF 829 1.088
To t a l 26.317 18.269

6 - ATIVO FINANCEIRO A VALOR JUSTO COM AJUSTE A RESULTADO

a) Composição por Natureza

R$ mil
30.06.2016 30.06.2015

Ativos Financeiros Mantidos para Negociação 79.791 96.249
Ações 76.305 93.384
Fundos Mútuos de Investimento 3.486 2.865

Ativos Financeiros Mantidos até o V encimento 111 98
Debêntures 111 98

To t a l 79.902 96.347

b) Fundos Mútuos de Investimentos

Estas aplicações são administradas por instituições financeiras privadas. As cotas são avaliadas pelos valores das cotas divulgadas pelo respectivo administrador na data base do balanço.

R$ mil
Fundo Administrador 30.06.2016 30.06.2015
Fator Sinergia Banco Fator S. A. 3.486 2.865
To t a l 3.486 2.865

c) Ações, Certificados de Ações e Bônus da Subscrição

Representa o montante destinado para a aplicação em títulos e valores mobiliários, adquiridos pelo BNDES em favor do Fundo de Participação Social, assim como suas variações patrimoniais.

R$ mil
Ações Ti p o 30.06.201 6 30.06.2015

Quantidade Va l o r Quantidade Va l o r
Brasperola PNA 6.129.900 -- 6.129.900 --
Chapeco PN 1 -- 1 --
Lojas Arapuã PN 723.000.000 -- 723.000.000 --
Lorenz PN 140.772.937 -- 140.772.937 --
Madef PNA 11 . 9 4 4 . 6 8 7 -- 11 . 9 4 4 . 6 8 7 --
Mesbla ON 1.776.258.354 -- 1.776.258.354 --
Motoradio PN 2.240.714 -- 2.240.714 --
Cosan Alim/Nova América ON 458.737.782 -- 458.737.782 --
Cosan Alim/Nova América PN 44.724.310 -- 44.724.310 --
Paranapanema ON 585.729 949 585.729 2.325
Petrobrás ON 6.000.000 68.700 6.000.000 84.420
PIR. Brasília ON 642.140 -- 642.140 --
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Sam Indústrias ON 1.918.000 -- 1.918.000 --
Springer PNA 61.949 17 3.097.480 991
Springer
Tr a n s p a r a n a

PNB 22.312 7 1 . 11 5 . 6 1 0 301

PN 1.610.980 -- 1.610.980 --
Tr e v i s a PN 448.400 6.278 448.400 4.933
U. Sta. Olompia ON 751.807.605 -- 751.807.605 --
Vu l c a b r á s ON 258.500 354 1.034.000 414
To t a l 76.305 93.384

Não foram realizadas vendas no exercício.
Ocorreu o grupamento da Vulcabrás, na proporção de 4 para 1 e da Springer, na proporção de 50 para 1.
d) Resultado Operacional do FPS

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Receitas com Aplicações em Títulos e Valores Mobiliários 3.886 3.785
Ganhos com Negociação de Ativos Financeiros 2.962 1.761
Atualizações de Cotas de Fundos Mútuos 621 454
Rendimentos de Títulos de Renda Variável 303 1.570

Despesa s com Operações de Renda Variável (17.078) (14.370)
Perdas com Atualização de Títulos de Renda Variável (17.078) (8.891)
Perdas com Negociação de Ativos Financeiros -- (5.479)
Resultado com Aplicações em Títulos e Valores Mobiliários (13.192) (10.585)

Demais Receitas 1.449 1.329
Receita sobre Recursos a Aplicar 1.449 1.329

Resultado Líquido do FPS ( 11 . 7 4 3 ) (9.256)

7 - EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição do Saldo

R$ mil
30.06.2016 30.06.2015

Banco do Brasil S.A. 1.478.962 1.431.314
Empréstimo para capital de giro 1.468.657 1.421.298
Encargos Financeiros a Apropriar 10.305 10.016
Caixa Econômica Federal 815.481 707.646
Empréstimo para capital de giro 815.481 707.646
BNDES 518.465 8.088.325
Operações contratadas após 31/12/82 437.783 8.008.238
Encargos Financeiros das Operações Contratadas após 31/12/82 96.138 63.370
Operações contratadas com o FMM 9.062 25.957
Encargos Financeiros das Operações Contratadas com o FMM 5.003 3.989
Provisão para Risco de Crédito (29.521) (13.229)

Total d e Empréstimos e Recebíveis - Ativo Circulante 2.812.908 10.227.285

BNDES 32.517.090 25.619.107
Operações contratadas após 31/12/82 32.498.500 25.583.125
Operações contratadas com o FMM 18.590 35.982

Total d e Empréstimos e Recebíveis - Ativo Não Circulante 32.517.090 25.619.107

Total de Empréstimos e Recebíveis 35.329.998 35.846.392

b) Rendas de Operações de Crédito

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Juros sobre Empréstimos BNDES 2.155.825 1.756.721
Juros sobre Empréstimo BB 90.735 91.963
Juros sobre Empréstimo CEF 40.222 43.597
Atualização Monetária sobre Empréstimo BB 30.513 17.363
Atualização Monetária sobre Empréstimo CEF 13.786 8.699
Variação Cambial Ativa - Financiamentos BNDES 288.324 16.450
To t a l 2.619.405 1.934.793

c) Composição da Carteira de Financiamentos por Risco de Crédito

R$ mil
Risco 30.06.2016 30.06.201 5
BNDES 33.032.421 33.654.733
BB 1.478.962 1.431.314
CEF 815.481 707.646
PIS-PASEP (FMM) 32.655 65.928
To t a l 35.359.519 35.859.621

d) Provisão para Risco de Crédito

R$ mil
Provisão de Risco em 30.06.201 6

Descrição Financiamento s Encargos a Apropriar To t a l Valor da Provisão
Banco do Brasil S.A. 1.468.657 10.305 1.478.962 --
Empréstimos para Capital de Giro 1.468.657 10.305 1.478.962 --
Operações Contratadas após 31.12.1982 1.468.657 10.305 1.478.962 --

Caixa Econômica Federal 815.481 -- 815.481 --
Empréstimo para Capital de Giro 815.481 -- 815.481 --
Operações Contratadas após 31.12.1982 815.481 -- 815.481 --
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BNDES 32.963.935 101.141 33.065.076 (29.521)
Operações Contratadas após 31.12.1982 32.936.283 96.138 33.032.421 --
Operações Contratadas com o FMM 27.652 5.003 32.655 (29.521)

To t a l 35.248.073 111 . 4 4 6 35.359.519 (29.521)

R$ mil
Provisão de Risco em 30.06.201 5

Descrição Financiamentos Encargos a Apropriar To t a l Valor da Provisão
Banco do Brasil S.A. 1.421.298 10.016 1.431.314 --
Financiamentos de Capital de Giro 1.421.298 10.016 1.431.314 --
Operações Contratadas após 31.12.1982 1.421.298 10.016 1.431.314 --

Caixa Econômica Federal 707.646 -- 707.646 --
Empréstimo para Capital de Giro 707.646 -- 707.646 --
Operações Contratadas após 31.12.1982 707.646 -- 707.646 --

BNDES 33.653.303 67.358 33.720.661 (13.229 )
Operações Contratadas após 31.12.1982 33.591.364 63.369 33.654.733 --
Operações Contratadas com o FMM 61.939 3.989 65.928 (13.229)

To t a l 35.782.247 77.374 35.859.621 (13.229)

e) Movimentação da Provisão para Risco de Crédito

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Saldo Inicial (13.229) (321)
Constituição/Reversão de Provisão (16.292) (12.908)
Saldo Final (29.521) (13.229)

f) Perdas com Operações de Crédito

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Perdas com Operações de Crédito (4) --
To t a l (4) --

8 - OUTROS ATIVOS
a) Composição

R$ mil
30.06.2016 30.06.2015

Devolução de Comissões 53 42
CEF 53 32
BB -- 10

To t a l 53 42

Ativo Circulante 53 42

b) Movimentação da Provisão para Perdas do Valor Recuperável

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

Saldo Inicial -- (426.961)
Baixa para perda -- 426.961
To t a l -- --

9 - OBRIGAÇÕES COM AGENTES FINANCEIROS
Referem-se ao saldo a pagar ao Banco do Brasil S.A. e à Caixa Econômica Federal a título de comissão para cumprir os encargos administrativos e tecnológicos necessários à administração do Fundo, inclusive gastos
com publicidade.
a) Composição

R$ mil
30.06.2016 30.06.201 5

CEF 5.086 3.612
BB 2.687 1.432
To t a l 7.773 5.044

b) Despesa de Comissões com Agentes Financeiros
R$ mil

Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015
CEF (74.985) (57.384)
BB (30.203) (23.604)
BNDES (648) (861)
To t a l (105.836) (81.849)

10 - OBRIGAÇÕES DIVERSAS
Referem-se ao passivo do Fundo PIS-PASEP com o Fundo da Marinha Mercante - FMM.

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015

CEF 3.259 2.923
BB 622 559
To t a l 3.881 3.482
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11 - RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

R$ mil

Exerc.2015/2016 Exerc.201 4 /201 5
BNDES (1) 4.546 6.579
To t a l 4.546 6.579

(1) Recuperação de valores por parte do BNDES e FPS, relativos a operações baixadas para perdas.

12 - DESPESAS COM JUROS E SIMILARES

a) Atualização Monetária sobre Cotas

R$ mil

Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015
Atualização Monetária sobre Cotas "PIS" ( 2 9 8 . 2 11 ) --
Atualização Monetária sobre Cotas "PASEP" (74.455) --
To t a l (372.666) --

b) Juros Sobre Cotas Corrigidas

R$ mil

Exerc.2015/2016 Exerc.2014/2015
Juros sobre Cotas Corrigidas "PIS" (852.375) (828.356)
Juros sobre Cotas Corrigidas "PASEP" (212.843) (213.703)
To t a l (1.065.218) (1.042.059)

13 - OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS

R$ mil
Exerc.2015/2016 Exerc.201 4 /201 5

Receitas de Multas e Penalidades 9 7
Receitas Eventuais 1 1
Despesas com Auditoria Independente (157) (154)
Despesas de Atualização de Obrigações Diversas (399) --
Despesas Eventuais (1) (3.482)
To t a l (547) (3.628)

14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social

Os empregados em empresas privadas e os servidores/empregados públicos cadastrados nos Programas PIS e PASEP, respectivamente, até 04 de outubro de 1988, participam no patrimônio do Fundo PIS-PASEP

e na distribuição anual de rendimentos, proporcionalmente às suas remunerações.

Créditos

As contas individuais dos participantes são anualmente creditadas pela cota-parte de cada um:

- pelas reversões dos rendimentos colocados à disposição dos participantes e não sacados durante o exercício;

- pela atualização monetária sobre o saldo final do exercício anterior;

- pelos juros de 3% ao ano sobre os saldos corrigidos monetariamente das contas individuais de cotas;

- pelo resultado líquido adicional do exercício, se houver, após a constituição das reservas denominadas Reserva para Equacionar Rendas - FMM e Retenção das Atualizações da Carteira do FPS, e de provisões

consideradas indispensáveis pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP.

Rendimentos

Os rendimentos assegurados e facultados aos participantes do Fundo para saques em espécie compreendem:

- juros de 3% ao ano sobre saldos corrigidos monetariamente das contas individuais de cotas;

- resultado líquido adicional do exercício, se houver, após a constituição das reservas denominadas Reserva para Equacionar Rendas - FMM e Retenção das Atualizações da Carteira do FPS, e de provisões

consideradas indispensáveis pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP.

Saques

As cotas individuais dos participantes podem, também, ser sacadas na ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos: aposentadoria, transferência para reserva remunerada (militar), reforma (militar) ou

invalidez, morte, idade igual ou superior a 70 anos, infecção pelo vírus HIV e acometimento de neoplasia maligna ou por doenças listadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2998/2001, inclusive seus

dependentes.

A variação mensal nas Cotas "PIS" e "PASEP" refere-se aos saques no período e à provisão dos Juros sobre Cotas Atualizadas e da Atualização Monetária (se houver). No fechamento do exercício, a variação

refere-se aos saques no período, à distribuição de parte da Reserva para Ajuste de Cotas (se houver) apurada no exercício anterior, à Atualização Monetária (se houver), aos Juros sobre Cotas Atualizadas e ao Resultado

Líquido Adicional.

Atualização Monetária sobre Cotas

No exercício findo em 30 de junho de 2016, os saldos das contas dos participantes foram reajustados em 1,061%, de acordo com o Voto PIS-PASEP nº 12/2016, em conformidade com o artigo 12 da Lei nº

9.365/1996. Em 30.06.2015 não ocorreram reajustes.

b) Reservas e Retenções

Reserva para Ajuste de Cotas

Destina-se a atender, durante o período, ao ajuste de cotas e ressarcimento de prejuízos causados aos participantes, inclusive de decisões judiciais adversas ao Fundo. Em 30 de junho de 2016 foram distribuídos

aos participantes R$ 485.002 mil da Reserva de Ajustes de Cotas (R$ 657.624 mil - 30.06.2015). Na destinação do resultado do exercício, após a constituição da Retenção para Atualização da Carteira - FPS, da Reserva

para Equacionar Rendas - FMM e após a distribuição do Resultado Líquido Adicional, o saldo remanescente foi transferido para a Reserva para Ajuste de Cotas R$ 313.330 mil em 30.06.2016 (R$ 166.631 mil -

30.06.2015).

Retenção para Atualização da Carteira FPS

Foi constituída aplicando-se o percentual de 50% sobre o patrimônio do Fundo FPS, objetivando assegurar o Fundo contra riscos ou eventuais ocorrências significativas no mercado em que opera. Em 30 de

junho de 2016, a retenção apresentava saldo de R$ 47.294 mil (R$ 53.166 mil em 30.06.2015), de acordo com o Voto PIS-PASEP nº 12/2016, aprovado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP.
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Reserva para Equacionar Rendas - FMM
Tem por objetivo a preservação do equilíbrio econômico entre as receitas e despesas do Fundo, em virtude dos saldos das contas dos participantes e da carteira recebida do Fundo da Marinha Mercante - FMM

serem atualizados por índices diferentes, além do risco referente ao inadimplemento dos contratos transferidos e da incerteza sobre a realização dos ativos devidos pelo FMM relativo ao reembolso de descontos
contratuais (AFRMM).

Foi constituída aplicando-se o percentual de 40% sobre o saldo dos contratos transferidos em curso normal.
c) Composição do Patrimônio Líquido

R$ mil
30.06.2016 30.06.201 5

Capital Social 37.641.754 35.606.434
Participantes do Fundo 37.641.754 36.606.434
Cotistas do PIS 30.121.293 2 9 . 1 0 0 . 11 0
Cotas 2 8 . 11 8 . 3 3 2 27.616.002
Juros sobre Cotas "PIS" 852.375 828.356
Resultado Líquido Adicional 852.375 655.752
Atualização Monetária das Cotas "PIS" 2 9 8 . 2 11 --
Cotistas do PASEP 7.520.461 7.506.324
Cotas 7.020.320 7.123.439
Juros sobre Cotas "PASEP" 212.843 213.703
Resultado Líquido Adicional 212.843 169.182
Atualização Monetária das Cotas "PASEP" 74.455 --
Reservas e Retenções 1.096.510 1.287.338
Reserva para Ajuste de Cotas "PIS" 784.381 946.278
Reserva para Ajuste de Cotas "PASEP" 251.773 261.523
Retenção das Atualizações da Carteira FPS "PIS" 39.370 44.258
Reserva para Equacionar Rendas - FMM "PIS" 11 . 0 2 6 22.193
Retenção das Atualizações da Carteira FPS "PASEP" 7.924 8.908
Reserva para Equacionar Rendas - FMM "PASEP" 2.036 4.178
To t a l 38.738.264 37.893.772

15 - GESTÃO DE RISCO
O Fundo PIS-PASEP está exposto aos riscos operacional, de crédito, de liquidez e de mercado (câmbio e ações).
O risco operacional refere-se à possibilidade de ocorrência de falhas no pagamento aos cotistas decorrentes de deficiências ou inadequação dos processos internos, pessoas e sistemas dos agentes que realizam

esta atividade (Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil S.A.). Conforme instrumento celebrado entre o Fundo PIS-PASEP e os referidos agentes, eventuais perdas decorrentes de falha no pagamento dos cotistas
serão de responsabilidade da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A. Dessa forma, o risco operacional do Fundo PIS-PASEP é mitigado.

O risco de crédito está associado à possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes do não cumprimento pelo tomador dos recursos das respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. A exposição
ao risco de crédito de grande parte dos ativos do Fundo é dos agentes que repassam seus recursos - Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil S.A. e BNDES. O Fundo PIS-PASEP está exposto a este risco nos
contratos provenientes do Fundo da Marinha Mercante - FMM. O referido risco foi minimizado com a constituição da Reserva para Equacionar Rendas - FMM (Nota 14.b). A Administração entende que o saldo desta
reserva é suficiente para mitigar o risco de crédito da carteira oriunda do FMM.

O risco de liquidez é a possibilidade de ocorrência de descasamentos entre pagamentos e recebimentos que possam afetar a capacidade do fundo PIS-PASEP honrar seus compromissos com os cotistas. Os
Agentes asseguram ao Fundo o retorno mensal dos montantes dos recursos a eles repassados. Desta forma pode-se relacionar este risco à liquidez dos agentes e por extensão à União.

O Fundo PIS-PASEP está exposto ao risco de mercado ligado ao câmbio em operações atreladas ao dólar norte-americano, da carteira oriunda do FMM. Não obstante, considerando a relevância desta parte
da carteira (0,09% em 30.06.2016), a Administração do Fundo entende que as possíveis perdas oriundas do risco de câmbio não são significativas em comparação à totalidade da carteira de operações de crédito.

A exposição ao risco de mercado também está associada à carteira de ações do Fundo de Participação Social - FPS, cujo gestor é o BNDES. A mitigação deste risco é feita através da constituição de Retenção
para Atualização da carteira do FPS (Nota 14.b). Com isso, a Administração entende que os riscos ou eventuais ocorrências significativas no mercado são minimizadas. Ademais, o BNDES monitora os números
relativos às participações societárias do Fundo de Participação Social - FPS.

16 - PARTES RELACIONADAS
R$ mil

30.06.201 6

BB
BNDES CEF To t a l

Ativos
Disponibilidades (Nota 4.a) 615.736 -- 1.334.962 1.950.698
Recursos a Aplicar (Nota 4.a) 417.751 938.102 7.097 1.362.950
Valores Mantidos Junto a Agentes Financeiros (Nota 5) 11 . 3 8 2 -- 14.935 26.317
Ativo Financeiro a Valor Justo - FPS (Nota 6.a) -- 79.902 -- 79.902
Empréstimos e Recebíveis (Nota 7.a) 1.478.962 33.035.555 815.481 35.329.998
Outros Ativos (Nota 8.a) -- -- 53 53

Passivos
Obrigações com Agentes Financeiros (Nota 9.a) 2.687 -- 5.086 7.773

Contas de Resultado
Rendas de Operações de Crédito (Nota 7.b) 121.248 2.444.149 54.008 2.619.405
Remuneração sobre Valores Disponíveis (Nota 4.b) 125.558 26.069 157.545 309.172
Recuperação de Créditos (Nota 11) -- 4.546 -- 4.546
Resultado de Títulos e Valores Mobiliários-FPS (Nota 6.d) -- (13.192) -- (13.192)
Despesas de Comissão com Agentes (Nota 9.b) (30.203) (648) (74.985) (105.836)

R$ mil

30.06.201 5
BB BNDES CEF To t a l

Ativos
Disponibilidades (Nota 4.a) 565.941 -- 837.553 1.403.494
Recursos a Aplicar (Nota 4.a) 415.630 24.661 97.463 537.754
Valores Mantidos Junto a Agentes Financeiros (Nota 5) 9.291 -- 8.978 18.269
Ativo Financeiro a Valor Justo - FPS (Nota 6.a) -- 96.347 -- 96.347
Empréstimos e Recebíveis (Nota 7.a) 1.431.314 33.707.432 707.646 35.846.392
Outros Ativos (Nota 8.a) 10 -- 32 42

Passivos
Obrigações com Agentes Financeiros (Nota 9.a) 1.432 -- 3.612 5.044
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Contas de Resultado
Rendas de Operações de Crédito (Nota 7.b) 109.326 1.773.171 52.296 1.934.793
Remuneração sobre Valores Disponíveis (Nota 4.b) 78.974 39.695 68.224 186.893
Recuperação de Créditos (Nota 11) -- 6.579 -- 6.579
Resultado de Títulos e Valores Mobiliários-FPS (Nota 6.d) -- (10.585) -- (10.585)
Despesas de Comissão com Agentes) (Nota 9.b) (23.604) (861) (57.384) (81.849)

17 - OUTRAS INFORMAÇÕES
No exercício encerrado em 30 de junho de 2016 foram realizadas transferências de cotas no valor de R$ 107.155 mil do PASEP para a responsabilidade do PIS, enquanto que do PIS para o PASEP houve

migração de R$ 59.716 mil, gerando, assim, um crédito de R$ 47.439 em favor do PIS. No exercício encerrado em 30 de junho de 2015 não houve transferências entre programas.

ADRIANO PEREIRA DE PAULA
Representante da Secretaria do Tesouro Nacional

MARIA CARMOZITA BESSA MAIA
Representante do Ministério da Fazenda

MAURÍCIO MARINS MACHADO
Representante do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

MARCO ANTÔNIO NUNES BASTOS
Representante do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

MÁRCIO UBIRATAN BRITTO JARDIM
Representante do Ministério do Trabalho

MARCOS PERIOTO
Representante dos participantes do PIS

MARIA APARECIDA DO AMARAL GODÓI FARIA
Representante dos participantes do PASEP

LEONARDO DA SILVA GUIMARÃES MARTINS DA COSTA
Secretário-Executivo do Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP

EDUARDO CESAR PASA
Banco do Brasil S/A

Contador Geral
Contador CRC-DF 017.601/O-5

MARCOS BRASILIANO ROSA
Caixa Econômica Federal

SUCON - SN Contabilidade e Tributos
Contador CRC-DF 022351/O-1

JOÃO CARLOS FERNANDES LUZIO
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Chefe do Departamento de Contabilidade
Contador CRC-RJ 050.587/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS.
Ao
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES
Administradores do Fundo PIS-PASEP
Examinamos as demonstrações contábeis consolidadas do Fundo PIS-PASEP (administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Caixa Econômica Federal - CAIXA e

Banco do Brasil S.A. - BB) e do Fundo de Participação Social - FPS, que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A administração do Fundo PIS-PASEP é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros

(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas

requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da empresa para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da empresa. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada do Fundo PIS-PASEP

(administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Caixa Econômica Federal - CAIXA e Banco do Brasil S.A. - BB) e do Fundo de Participação Social - FPS, em 30 de junho
de 2016, o resultado consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros (IFRS), emitidas pelo
International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase
Conforme mencionado na nota explicativa 1, em razão de não haver mais destinação de novos recursos ao programa, o fundo PIS-PASEP deixou de ter meios assegurados para o atendimento dos objetivos

para os quais foi constituído. Os compromissos financeiros são cobertos com o retorno das carteiras de empréstimos e financiamentos realizados em conjunto pelo BNDES, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil,
e pela transferência de recursos advindos das participações do Fundo de Participação Social - FPS o que implicará na redução gradativa de seus ativos, com a consequente extinção a longo prazo.

Outros assuntos
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 30 de junho de 2015 apresentadas para fins de comparação foram examinadas por auditores independentes, que emitiram relatório sem modificação

na opinião, datado de 07 de agosto de 2015.

Brasília, 23 de agosto de 2016.
MACIEL AUDITORES S/S
CRC RS 5.460/O-0 - S - DF

ROGER MACIEL DE OLIVEIRA
CRC RS 71.505/O-3 - S - DF

Responsável Técnico

ROSANGELA PEREIRA PEIXOTO
CRC RS 65.932/O-7 - S - DF

Responsável Técnica
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA Nº 6.653, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso de sua atribuição prevista
no artigo 37 do Decreto-Lei Nº 73, de 21 de novembro de 1966, e
considerando o disposto no artigo 12 da Lei Complementar Nº 126,
de 15 de janeiro de 2007, com base no artigo 22 do anexo I da
Resolução CNSP Nº 330/2015, e o que consta do Processo SUSEP n°
15414.602336/2016-92, resolve:

Art.1o Cancelar, a pedido, a autorização para funcionamento
como corretora de resseguros concedida a HOWDEN CORRETORA
DE RESSEGUROS LTDA, CNPJ n° 10.331.571/0001-62, com sede
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, n° 3.144, 3ºandar, CEP 01451-000, nos termos dos ar-
tigos 38 e 39 do anexo I da Resolução CNSP nº 330, de 2015.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAIDES

DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA Nº 110, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência subdelegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
processo Susep 15414.602304/2016-97, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição de administradores de GENERALI
BRASIL SEGUROS S.A., CNPJ n. 33.072.307/0001-57, com sede na
cidade do Rio de Janeiro - RJ, conforme deliberação tomada por seus
conselheiros na reunião do conselho de administração realizada em 26
de julho de 2016.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DE PAULA

Ministério da Integração Nacional
.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL

PORTARIA N° 9, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Integração Na-
cional, neste ato representado pelo Secretário de Desenvolvimento
Regional Substituto, designado pela Portaria nº293 de 30 de agosto de
2016, publicada no DOU de 31/08/2016, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria MI nº195 de 14 de agosto de
2015, publicada no DOU de 17 de agosto de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº
11.578, de 26 de novembro de 2007, o Termo de Compromisso
apresentado pelo Município de Aguiar, cujo objeto é a construção de
açude na zona rural do município.

Art. 2º Deverá a execução do objeto obedecer rigorosamente
o Termo de Compromisso e o Plano de Trabalho que o integra.

Art. 3º Os recursos financeiros necessários para a execução
do objeto são neste ato, fixados em R$ 5.850.000,00 (cinco milhões
e oitocentos e cinquenta mil reais) à conta das dotações orçamentárias
da União e do Município, na forma prevista no Termo de Com-
promisso.

Art. 4º Os recursos financeiros relativos ao presente exer-
cício correrão à conta da dotação orçamentária, consignada no Or-
çamento Geral da União, para o Ministério da Integração Nacional,
no valor de R$ 5.800.000,00 (cinco milhões, oitocentos e cinquenta
mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2016NE000045, de 22 de
setembro de 2016, no Programa de Trabalho 18544206912QC001,
Fonte 100, Natureza da Despesa 44.40.51.

Art. 5º A liberação dos recursos da União, somente será
efetuada após o atendimento, pelo ente federado das condições es-
tabelecidas na Portaria nº 507, de 29 de agosto de 2012, publicada no
D.O.U de 30 de agosto de 2012, alterada pela Portaria 541, de 19 de
setembro de 2012.

Art. 6º O prazo de execução do objeto será de 730 dias,
contados a partir da data da publicação no Diário Oficial da União,
consoante o estabelecido no respectivo Plano de Trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

WILFRIDO TIRADENTES DA ROCHA NETO

PORTARIA N° 10, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Integração Na-
cional, neste ato representado pelo Secretário de Desenvolvimento
Regional Substituto, designado pela Portaria nº293 de 30 de agosto de
2016, publicada no DOU de 31/08/2016, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria MI nº195 de 14 de agosto de
2015, publicada no DOU de 17 de agosto de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº
11.578, de 26 de novembro de 2007, o Termo de Compromisso
apresentado pelo Município de Pedra Branca, cujo objeto é a cons-
trução de açude na zona rural do município.

Art. 2º Deverá a execução do objeto obedecer rigorosamente
o Termo de Compromisso e o Plano de Trabalho que o integra.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 174, DE 15 DE SETEMBRO DE 2016

Reconhece situação de emergência em municípios do Estado do Maranhão.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008,

Considerando o Decreto nº 31.935, de 05 de julho de 2016, do Estado do Maranhão,
Considerando ainda as demais informações constantes no processo nº 59051.002316/2016-59, resolve:
Art. 1º Reconhecer, em decorrência de estiagem, COBRADE: 1.4.1.1.0, a situação de emergência nos municípios listados na tabela.

Nº Município
1 Balsas
2 Chapadinha
3 Formosa da Serra Negra
4 Paraibano
5 Pastos Bons
6 São João dos Patos
7 Sítio Novo
8 Tu f i l â n d i a

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

PORTARIA Nº 175, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme
informações constantes na tabela.

UF Município Desastre Decreto Data Processo
BA Ibitiara Estiagem - 1.4.1.1.0 147/2016 16/08/16 59051.002389/2016-41
BA Irecê Estiagem - 1.4.1.1.0 257/2016 02/06/16 59051.002348/2016-54
BA Riacho de Santana Estiagem - 1.4.1.1.0 123 17/08/16 59051.002384/2016-18
BA Rio do Antônio Estiagem - 1.4.1.1.0 070/2016 05/09/16 59051.002405/2016-03
ES Barra de São Francis-

co
Estiagem - 1.4.1.1.0 143/2016 04/08/16 59051.002390/2016-75

MG Francisco Badaró Seca - 1.4.1.2.0 281 17/08/16 59051.002406/2016-40
MG Itaobim Estiagem - 1.4.1.1.0 109 17/08/16 59051.002369/2016-70
MG Jenipapo de Minas Estiagem - 1.4.1.1.0 385/2016 09/08/16 59051.002409/2016-83
MT Água Boa Estiagem - 1.4.1.1.0 2978 20/07/16 59051.002368/2016-25
MT Cláudia Estiagem - 1.4.1.1.0 56 20/07/16 59051.002366/2016-36
MT Querência Estiagem - 1.4.1.1.0 1.616/2016 08/07/16 59051.002402/2016-61
SE Frei Paulo Seca - 1.4.1.2.0 28/01 01/09/16 59051.002367/2016-81
SE Itabi Seca - 1.4.1.2.0 23/2016 24/08/16 59051.002385/2016-62
SE Macambira Estiagem - 1.4.1.1.0 008/2016 29/08/16 59051.002403/2016-14
SE Nossa Senhora Apa-

recida
Seca - 1.4.1.2.0 09/2016 06/09/16 59051.002370/2016-02

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

Art. 3º Os recursos financeiros necessários para a execução
do objeto são neste ato, fixados em R$ 5.045.000,00 (cinco milhões,
quarenta e cinco mil reais) à conta das dotações orçamentárias da
União e do Município, na forma prevista no Termo de Compro-
misso.

Art. 4º Os recursos financeiros relativos ao presente exer-
cício correrão à conta da dotação orçamentária, consignada no Or-
çamento Geral da União, para o Ministério da Integração Nacional,
no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme Nota
de Empenho nº 2016NE000043, de 22 de setembro de 2016, no
Programa de Trabalho 18544206912QC001, Fonte 100, Natureza da
Despesa 44.40.51.

Art. 5º A liberação dos recursos da União, somente será
efetuada após o atendimento, pelo ente federado das condições es-
tabelecidas na Portaria nº 507, de 29 de agosto de 2012, publicada no
D.O.U de 30 de agosto de 2012, alterada pela Portaria 541, de 19 de
setembro de 2012.

Art. 6º O prazo de execução do objeto será de 730 dias,
contados a partir da data da publicação no Diário Oficial da União,
consoante o estabelecido no respectivo Plano de Trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

WILFRIDO TIRADENTES DA ROCHA NETO

PORTARIA N° 11, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Integração Na-
cional, neste ato representado pelo Secretário Substituto de Desen-
volvimento Regional, designado pela Portaria nº293 de 30 de agosto
de 2016, publicada no DOU de 31/08/2016, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria MI nº195 de 14 de agosto de
2015, publicada no DOU de 17 de agosto de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº
11.578, de 26 de novembro de 2007, o Termo de Compromisso
apresentado pelo Município de Alcantil, cujo objeto é a construção de
açude na zona rural do município.

Art. 2º Deverá a execução do objeto obedecer rigorosamente
o Termo de Compromisso e o Plano de Trabalho que o integra.

Art. 3º Os recursos financeiros necessários para a execução
do objeto são neste ato, fixados em R$ 10.000000,00 (dez milhões de
reais) à conta das dotações orçamentárias da União e do Município,
na forma prevista no Termo de Compromisso.

Art. 4º Os recursos financeiros relativos ao presente exer-
cício correrão à conta da dotação orçamentária, consignada no Or-
çamento Geral da União, para o Ministério da Integração Nacional,
no valor de R$ 9.950.000,00 (nove milhões, novecentos e cinquenta
mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2016NE000044, de 22 de
setembro de 2016, no Programa de Trabalho 18544206912QC001,
Fonte 100, Natureza da Despesa 44.40.51.

Art. 5º A liberação dos recursos da União, somente será
efetuada após o atendimento, pelo ente federado das condições es-
tabelecidas na Portaria nº 507, de 29 de agosto de 2012, publicada no
D.O.U de 30 de agosto de 2012, alterada pela Portaria 541, de 19 de
setembro de 2012.

Art. 6º O prazo de execução do objeto será de 730 dias,
contados a partir da data da publicação no Diário Oficial da União,
consoante o estabelecido no respectivo Plano de Trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

WILFRIDO TIRADENTES DA ROCHA NETO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 173 publicada no Diário Oficial da União nº 180, de 19 de setembro de 2016, Seção 1, página 19, referente ao Município

de Muquém de São Francisco onde se lê Processo nº 59051.002325/2016-40, leia-se Processo nº 59051.002301/2016-91.
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Ministério da Justiça e Cidadania
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 852, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.005874/2011-07, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980,ALEJANDRO GOMEZ ou
ALEJANDRO GOMEZ GOMEZ, de nacionalidade espanhola, filho
de Juan Gomez Garcia e Alejandrina Gomez Maestre, nascido no
Reino da Espanha, em 8 de novembro de 1956, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 853, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08704.005402/2011-46, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, GCINA PROMISE GA-
MA, de nacionalidade sul-africana, filho de Lucky Sikauli e Monica
Gama, nascido na República da África do Sul, em 26 de abril de
1986, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 854, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08389.005013/2012-11, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, RAMON CESAR LUIS
SAUCEDO, de nacionalidade argentina, filho de Pantaleon Saucedo e
Ramona Orlinda Barrios, nascido na República da Argentina, em 6 de
maio de 1978, ficando a efetivação da medida condicionada ao cum-
primento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 855, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08004.001066/2008-08, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, JULIEN BOURGOGNE
MARQUISE, de nacionalidade norte-americana, filho de Leonid
Bourgogne Marquise e Emma Karpovna Marquise, nascido na Fe-
deração Russa, naturalizado Americano, em 17 de março de 1960,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 856, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto nº3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08018.009778/2015-91, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, REVADEE SAKULNEE,
de nacionalidade tailandesa, filha de Sombun Sakulnee e Prawan
Sakulnee, nascida no Reino da Tailândia, em 17 de fevereiro de 1986,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 857, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta no
Processo no 08018.005380/2015-86, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, NOZUKO ENUESOKE, de
nacionalidade sul-africana, filha de Verônica Mkwambi, nascida na
África do Sul, em 5 de outubro de 1976, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 858, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08505.036681/2011-36, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, IDDI MTORO AZIDI, de
nacionalidade tanzaniana, filho de Mtoro Azidi e de Mivariamosi
Mweshe, nascido na Tanzânia, em 7 de julho de 1977, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 859, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08000.016954/2005-69, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, NICOLAAS HOFFMAN
ou NICOLAS HOFFMAN ou NIKOLLAUS HOFFMAN, de nacio-
nalidade sul-africana, filho de Miems Ringquest, nascido em Pretória,
na República da África do Sul, em 28 de janeiro de 1967, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 860, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.017108/2009-09, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ALEXANDRA ABUKAF
HINDIEH, de nacionalidade romena, filha de Fawwaz Abukaf e de
Anca Mitrofan, nascida em Galati, Romênia, em 8 de outubro de
1986, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 861, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.000447/2013-96, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ATCHAREE INTHA-
SORN, de nacionalidade tailandesa, filho de Chanai Inthasorn e Tas-
sanu Inthasorn, nascido no Reino da Tailândia, em 27 de fevereiro de
1977, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 862, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08704000927/201519, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, CHIDIEBERE CHARLES
EMEDOLU, de nacionalidade nigeriana, filho de Innocet Emedolu e
Franca Emedolu, nascido em Anambra, na República Federal da Ni-
géria, em 17 de março de 1978, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 863, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.001479/2012-66, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, SINGATHWA THOBELA
MANDONGANA, de nacionalidade sul-africana, filha de Mluleki
Ntoyam e Rosebella Ntoyam, nascida na República da África do Sul,
em 18 de agosto de 1980, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 864, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1º do Decreto nº 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08704.003333/2015-60, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, BENEAMIN URCAN, de
nacionalidade romena, filho de Ioan Urcan e Aurelia Urcan, nascido
em Turzii, na Romênia, em 17 de setembro de 1969, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 865, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.002256/2016-40, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARIA MARUJA
HUALLPA QUISPE, de nacionalidade boliviana, filha de Silvestre
Huallpa Mendoza e Dionicia Quispe Cruz, nascida em La Paz, no
Estado Plurinacional da Bolívia, em 21 de novembro de 1969, fi-
cando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 866, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08000.014235/2010-71, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARIA CRISTINA
SUASNAVAS ARMIJOS, de nacionalidade espanhola e equatoriana,
filha de Carmen Armijos, nascida em Quito, República do Equador,
em 29 de outubro de 1975, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES
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PORTARIA Nº 867, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.012167/2012-88, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, IFEANYI NWAFOR
OGUDIEGWU, de nacionalidade nigeriana, filho de Nwafor Ogu-
diegwu e Joy Ogudiegwu, nascido na República Federal da Nigéria,
em 5 de maio de 1981, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

DESPACHO DO MINISTRO
Em 22 de setembro de 2016

N° 586 - Processo no 08000.008719/1997-24. Interessado: ENNIO
ROCCABELLA. Despacho: Nos termos do art. 1o do Decreto no

3.447/2000, indefiro o pedido de revogação da expulsão, por falta de
amparo legal.

ALEXANDRE DE MORAES

galhães, Nelson Nery Junior, Gabriel Nogueira Dias, José Inácio
Gonzaga Franceschini, Eduardo Reale Ferrari, Luiz Guilherme Mo-
reira Porto, Barbara Rosenberg, Gabriela Ribeiro Nolasco Marinho
Nunes, Fernando Stival, Fernanda Duarte Calmon Carvalho, Marina
de Santana Souza, Raquel Bezerra Cândido Amaral Leitão, Karinne
Alves Fonseca, Cristhiane Helena Lopes Ferrero e outros. Acolho a
Nota Técnica nº 91/2016/CGAA8/SGA2/SG/CADE, e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos apontados
na Nota Técnica, decido pelo encaminhamento dos presentes autos ao
Tribunal Administrativo de Defesa Econômica, opinando-se: i) pela
condenação dos Representados Check Express S.A, Rede Digital Co-
mércio e Serviços Ltda. (atual Rede Transações Eletrônicas Ltda -
REDE TREL) e Rede Ponto Certo Tecnologia e Serviços Ltda, bem
como por parte das pessoas físicas Adolfo Menezes Melito, Bruno
Lindoso, Giusepe Lo Russo, Guilherme Campli Martins, Jaime La-
cerda de Almeida Filho, José Lindoso de Albuquerque Filho, João
Geraldo Bargetzi de Carvalho, José Mário de Paula Ribeiro Júnior e
Ricardo Eid Phillip por entender que suas condutas configuraram
infração à ordem econômica de acordo com o art. 20, inciso I, III e
IV e 21, incisos I e III, da Lei 8.884/94, vigente à época dos fatos,
atualmente correspondentes ao artigo 36, incisos I, III e IV e §3º,
incisos I, "a" e "c", da Lei nº 12.529/2011, recomendando-se, ainda,
a aplicação de multa por infração à ordem econômica nos termos da
lei de defesa da concorrência, além das demais penalidades enten-
didas cabíveis; ii) adoção das medidas sugeridas no §308, item ''b'' da
supracitada Nota Técnica Confidencial; e iii) pela extinção da ação
punitiva da Administração Pública e da punibilidade dos crimes con-
tra a ordem econômica tipificados na Lei nº 8.137/90 com relação aos
Compromissários GetNet S.A, Beira Mar Participações S.A, RV Tec-
nologia Ltda, Almir Vieira Dias, Carlênio Castelo Branco, Manoel
Borba Cardoso, Eduardo Sanches, Eduardo de Lima Fernandes, Val-
mor Bosi e Antônio Cláudio Muniz Borges, em vista do cumprimento
integral dos Termos de Compromisso de Cessação e da contribuição
às investigações desta Superintendência-Geral, nos termos do art. 85,
§9º da Lei nº 12.529/2011.

Nº 1.157 - Ato de Concentração nº 08700.006168/2016-19. Reque-
rentes: Aliansce Shopping Centers S.A. e Altar Empreendimentos e
Participações S.A. Advogados: Cristianne Saccab Zarzur e Ana Ca-
rolina C. Zoricic. Decido pela aprovação sem restrições.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 4.045, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/50772 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patri-
monial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no
D.O.U., concedida à empresa CIA. TRANSAMERICA DE HOTEIS
SAO PAULO, CNPJ nº 43.212.943/0001-90 para atuar em São Paulo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.047, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/51257 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no
D.O.U., concedida à empresa CLUBE CAMPESTRE SETE CASUA-
RINAS, CNPJ nº 11.705.381/0001-20 para atuar em Pernambuco.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.055, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/57361 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa USKON VIGILANCIA PA-
TRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 21.148.870/0001-82, sediada em São
Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente MANHATTAN'S SEGURANCA PA-
TRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 38.879.979/0001-92:

10 (dez) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.057, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/56630 - DPF/AQA/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa LUPO S.A., CNPJ nº
43.948.405/0001-69 para atuar em São Paulo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.226, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/44188 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALO-
RES LTDA., CNPJ nº 60.860.087/0198-94, especializada em segu-
rança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Trans-
porte de Valores, para atuar no Distrito Federal, com Certificado de
Segurança nº 1992/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.248, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/59511 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa FAQUI SEGURANCA E
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 02.428.619/0001-27, sediada em São
Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente HOMENS DE PRETO SEGURANÇA
E VIGILANCIA S/C LTDA, CNPJ nº 02.779.806/0001-55:

20 (vinte) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
360 (trezentas e sessenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.282, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/51392 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa VIGI SEG VIGILANCIA E SEGURANÇA, CNPJ nº
08.093.178/0001-36, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com
Certificado de Segurança nº 1995/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.292, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/62303 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:

Conceder autorização à empresa INFORTE SEGURANÇA
PRIVADA LTDA - ME, CNPJ nº 19.063.883/0001-07, sediada em
Goiás, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Revólveres calibre null
180 (cento e oitenta) Munições calibre null
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.293, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interes-
sada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2016/62483 -
DPF/ATM/PA, resolve:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 22 de setembro de 2016

Nº 1.148. Processo Administrativo nº 08012.002222/2011-09 (ref.
Apartado Restrito nº 08700.012439/2014-03). Representante: Minis-
tério Público do Estado de Minas Gerais. Representados: Comercial
Cirúrgica Rioclarense Ltda., Cristália Produtos Químicos Farmacêu-
ticos Ltda., Dimaci Material Cirúrgico Ltda., Drogafonte Medica-
mentos e Material Hospitalar, Hipolabor Farmacêutica Ltda., Labo-
ratório Teuto Brasileiro S.A., Macromed Comércio de Material Mé-
dico e Hospitalar Ltda., Mafra Hospitalar Ltda., Merriam Farma Co-
mércio de Produtos Farmacêuticos Ltda., Netfarma Comercial Ltda. -
ME, Novafarma Indústria Farmacêutica Ltda., Prodiet Farmacêutica
Ltda. (atual Profarma Specialty S.A.), Rhamis Distribuidora Farma-
cêutica Ltda., Sanval Comércio e Indústria Ltda., Torrent do Brasil
Ltda., Altisberto Martins Ferreira, André Neves de Magalhães, Apo-
lônio Fernandes dos Santos, Armando Pedro Tortelli, Eugênio José
Gusmão da Fonte Filho, Felipe de Melo Campos Chaves, Fernando
José de Paula, Gustavo Neves de Magalhães, Júlio Issao Miyaoka,
Lúcio Mauro Santos Broseguini, Luiz Eustáquio Silva e Renato Alves
da Silva. Advogados: Fabrício Cândido Gomes de Souza, Marcelo
Cunha Maciel, Fabíola Carolina Lisboa Cammarota de Abreu, Ri-
cardo Lara Gaillard, Luciano Inácio de Souza, Fernando Vernalha
Guimarães, Luiz Fernando Casagrande, Celso Cordeiro de Almeida e
Silva, Saulo Vinícius de Alcântara, Eduardo Caminati Anders, Fabio
Francisco Beraldi, Henrique Dias Carneiro, Ricardo Wanderley Mano
Sanches, Joyce Midori Honda, André Marques Gilberto, Álvaro Ade-
lino Marques Bayeux, Andrea Fabrino Hoffmann Formiga, Benedito
Ferreira de Campos, Paulo Prata Fígaro, Adail Teles Júnior, Daniel
Gustavo Rocha Poço, Juliana Fidencio Frederick, Tito Amaral de
Andrade, Maria Eugênia Novis de Oliveira, Marcos Paulo Veríssimo,
Madalena Breda, João Antônio Alves Lopes, Maria Lúcia Alves de
Oliveira, Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Amadeu Carvalhaes
Ribeiro, Barbara Rosenberg, José Carlos da Matta Berardo, Amanda
Fabbri Barelli, Marcelo Procópio Calliari, Daniel Oliveira Andreoli,
Joana Temudo Cianfarani e outros. Decido pela suspensão do Pro-
cesso Administrativo em relação ao Representado Novafarma In-
dústria Farmacêutica Ltda., nos termos do art. 85, §§ 9º e 10 da Lei
nº 12.529/2011. Intimo os Representados para, caso queiram, ma-
nifestarem-se, no prazo de 15 (quinze) dias, a ser contado em dobro
nos termos do art. 63, IV, do RI-Cade, sem prejuízo de posterior
manifestação até o encerramento fase instrutória, acerca do Termo de
Compromisso de Cessação referente ao Requerimento nº
08700.007160/2015-99. À Pro-SG, para juntada dos documentos nº
SEI 0239624, 0235857, 0235869 e 0235877.

Nº 1.160. Apartado de Acesso Restrito nº 08700.010742/2014-71,
relacionado ao Processo Administrativo nº 08012.002812/2010-420.
Representante: SDE ex-officio. Representados: Beira Mar Participa-
ções S.A, Check Express S.A, Embryo Web Solutions Ltda (atual
Rede Ponto Certo - RPC), Getnet S.A, , Rede Digital Comércio e
Serviços de Informação Ltda ME, RV Tecnologia e Sistemas Ltda,
Telecom Net S/A Logística Digital, Rede Trel Transações Eletrônicas
Ltda, Adolfo Menezes Melito, Almir Vieira Dias, Antônio Cláudio
Muniz Borges, Bruno Moura Lindoso, Carlênio Bezerra Castelo
Branco, Eduardo de Lima Fernandes, Eduardo Henrique Costa Ri-
beiro Sanches, Giusepe Lo Russo, Glaucon Dias Pereira, Guilherme
Henrique De Campli Martins, Jaime Lacerda De Almeida Filho, João
Geraldo Bargetzi Teixeira de Carvalho, José Lindoso de Albuquerque
Filho, José Mário De Paula Ribeiro Júnior, José Renato Silveira Hopf,
Manoel Borba Cardoso, Ricardo Eid Philipp e Valmor Pedro Bosi.
Advogados: Antônio Augusto Guimarães de Souza, Mauro Grinberg,
Eduardo Molan Gaban, Elcio Fonseca Reis, Caio Mário da Silva
Pereira Neto, Alex Sandro Gomes Altimari, Carlos Francisco de Ma-
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Conceder autorização à empresa TREINER CENTRO DE
FORMAÇAO DE VIGILANTES LTDA-ME, CNPJ nº
11.999.061/0001-20, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Espingarda calibre 12
2 (duas) Pistolas calibre .380
4 (quatro) Revólveres calibre 38
7680 (sete mil e seiscentas e oitenta) Munições calibre 12
36528 (trinta e seis mil e quinhentas e vinte e oito) Espoletas calibre 38
16735 (dezesseis mil e setecentos e trinta e cinco) Gramas de pólvora
36528 (trinta e seis mil e quinhentos e vinte e oito) Projéteis calibre 38
20320 (vinte mil e trezentas e vinte) Espoletas calibre .380
20320 (vinte mil e trezentos e vinte) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.296, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/62872 - DPF/MOS/RN, resolve:

Conceder autorização à empresa PROSEGUR BRASIL S/A
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº
17.428.731/0160-58, sediada no Rio Grande do Norte, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Espingarda calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.298, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/62981 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

Conceder autorização à empresa CEFAT - FORMAÇÃO DE
PROFISSIONAIS EM SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
01.141.037/0001-00, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
12462 (doze mil e quatrocentas e sessenta e duas) Munições

calibre .380
1300 (uma mil e trezentas) Munições calibre 12
10000 (dez mil) Munições calibre 38
10000 (dez mil) Espoletas calibre 38
8532 (oito mil e quinhentos e trinta e dois) Gramas de pólvora
10000 (dez mil) Projéteis calibre 38
3536 (três mil e quinhentas e trinta e seis) Espoletas calibre .380
3536 (três mil e quinhentos e trinta e seis) Projéteis calibre .380
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
800 (oitocentas) Munições no calibre 12 (doze) com projéteis

de borracha ou plástico
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.299, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/63590 - DELESP/DREX/SR/DPF/MA, resolve: CONCEDER
autorização à empresa ACADEMIA DE FORMAÇÃO DE VIGI-
LANTES LTDA, CNPJ nº 12.137.071/0002-09, sediada no Mara-
nhão, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3184 (três mil e cento e oitenta e quatro) Munições calibre .380
2085 (duas mil e oitenta e cinco) Munições calibre 12
28088 (vinte e oito mil e oitenta e oito) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.309, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/46552 - DPF/AGA/TO, resolve:

Conceder autorização de funcionamento de serviço orgânico
de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
à empresa GUIMARÃES & TAKAHAGUASSI LTDA, CNPJ nº
02.181.053/0001-81, para atuar em Tocantins.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.316, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/47557 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa MASTER VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ
nº 77.998.912/0001-29, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar no Paraná, com Certificado de Segurança nº
1996/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.321, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/64111 - DPF/NIG/RJ, resolve:

Conceder autorização à empresa SUPERVIG SEGURANÇA
E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 11.412.859/0001-24, sediada no
Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Espingardas calibre 12
3 (três) Pistolas calibre .380
17 (dezessete) Revólveres calibre 38
135 (cento e trinta e cinco) Munições calibre .380
140 (cento e quarenta) Munições calibre 12
306 (trezentas e seis) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.326, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/64312 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa IDEAL CENTRO DE FOR-
MAÇÃO DE VIGILANTES E APERFEIÇOAMENTO EM SEGU-
RANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº 00.934.005/0001-91, sediada em
São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
9000 (nove mil) Buchas calibre 12
442 (quatrocentos e quarenta e dois) Quilos de chumbo calibre 12
9000 (nove mil) Estojos espoletados calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.339, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/50805 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa ALPHA SECURE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA,
CNPJ nº 07.157.389/0001-22, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para
atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 1908/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.346, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/57015 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
YAMAM SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº
10.785.185/0001-40, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s)
de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 2009/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.351, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada

pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/52786 - DELESP/DREX/SR/DPF/RO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa FORTE PRINCIPE CENTRO DE FORM APERF DE
VIGIL LTDA, CNPJ nº 08.473.422/0001-96, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar
em Rondônia, com Certificado de Segurança nº 1978/2016, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.352, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/54897 - DPF/CAS/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa TELSEG VIGILANCIA E SEGURANÇA EIRELI, CNPJ
nº 14.281.437/0001-55, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 1974/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.357, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/62520 - DPF/MGA/PR, resolve:

Conceder autorização à empresa GA SEGURANÇA PATRI-
MONIAL LTDA - ME, CNPJ nº 07.562.373/0001-03, sediada no
Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Espingarda calibre 12
4 (quatro) Pistolas calibre .380
160 (cento e sessenta) Munições calibre .380
28 (vinte e oito) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.362, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/44013 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TU-
TORI SEGURANÇA ARMADA E VIGILÂNCIA EIRELI, CNPJ nº
24.975.944/0001-42, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com
Certificado de Segurança nº 1840/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.364, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/43254 - DPF/ANS/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa RDS SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº
16.691.980/0001-56, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em
Goiás, com Certificado de Segurança nº 2041/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 33.649, DE 15 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à so-
licitação formulada pela parte interessada, de acordo com a decisão pro-
latada no Processo nº 08386.010966/2016-55 - DPF/LDA/PR, resolve:

Autorizar a empresa T.G.E. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA LTDA - CNPJ: 10.530.831/0001-29, a pro-
mover alteração nos seus atos constitutivos no que se refere à razão
social, que passa a ser T.G.E. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SE-
GURANÇA PRIVADA EIRELI.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA
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SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 75, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o credenciamento do orga-
nismo estrangeiro "Il Mantello Associazio-
ne di Volontariado pel la Famiglia e l'Ado-
zione - O.N.L.U.S." para atuar em matéria
de adoção internacional no Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA - SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 18 do
Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005 e no inciso V do art. 2º do
Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999, e considerando o
constante dos autos do processo nº 00005.211132/2016-91, resolve:

Art. 1º Credenciar o organismo "Il Mantello - Associazione
di Volontariado pel la Famiglia e l'Adozione - O.N.L.U.S.", com sede
na "Via San Domenico 1, 84080 - Acquamela di Baronissi - Salerno,
Itália", encarregado de intermediar pedidos de habilitação à adoção
internacional, de acordo com a Convenção Relativa à Proteção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, con-
cluída em Haia - Holanda, em 29 de maio de 1993, aprovada pelo
Decreto Legislativo nº 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo
Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto na Lei nº
8.069, de 13 de julho 1990, assim como as disposições do Decreto nº
5.491, de 2005, sob pena de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento tem validade de 2 (dois) anos,
contados da data da publicação desta Portaria, devendo o organismo
pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo
prazo de validade, consoante o disposto no § 7º do art. 52 da Lei nº
8.069, de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SÍLVIO JOSÉ ALBUQUERQUE E SILVA

PORTARIA Nº 76, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o credenciamento do orga-
nismo estrangeiro "Agenzia Regionale per
le Adozioni Internazionali - ARAI - Re-
gione Piemonte" para atuar em matéria de
adoção internacional no Brasil

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA-SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art.18 do
Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005, no inciso V do art. 2º do
Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999 e considerando o
constante dos autos do processo nº 00005.214894/2016-49, resolve:

Art. 1º Credenciar o organismo "Agenzia Regionale per le
Adozioni Internazionali - ARAI - Regione Piemonte", com sede na
"Corso Bolzano nº 44, 10121 - Turim, Itália", encarregado de in-
termediar pedidos de habilitação à adoção internacional, de acordo
com a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação
em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia - Holanda,
em 29 de maio de 1993, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de
14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de
junho de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto na Lei nº
8.069, de 13 de julho 1990, assim como as disposições do Decreto nº
5.491, de 2005, sob pena de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento tem validade de 2 (dois) anos,
contados da data da publicação desta Portaria, devendo o organismo
pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo
prazo de validade, consoante o disposto no § 7º do art. 52 da Lei nº
8.069, de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SÍLVIO JOSÉ ALBUQUERQUE E SILVA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
E CIDADANIA

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
DIVISÃO DE POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO os pedidos de residência permanente nos termos do
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Ar-
gentina para concessão de permanência a detentores de vistos tem-
porários ou a turistas, celebrado em Puerto Iguazú, em 30 de no-
vembro de 2005, promulgado pelo Decreto nº 6.736, de 12 de janeiro
de 2009, abaixo relacionados:

Processo nº 08491.005948/2013-10 - ROSITA KARL
Processo nº 08444.011986/2016-10 - FERNANDO RUIZ DE

G A R I B AY
Processo nº 08310.300288/2016-01 - SEBASTIAN COSTA-

BIL
Processo nº 08495.300250/2016-18 - MARIA DEL PILAR

Q U I N TA N A
Processo nº 08391.300359/2016-13 - ALEJANDRO CAR-

LOS ZAPATA
DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto de tu-

rista/temporário em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de
07 de outubro de 2009, abaixo relacionado(s):

Processo nº 08240.024617/2015-94 - ALBA LUZ BUSTOS
MELO

Processo nº 08354.004973/2016-95 - HECTOR RAUL MU-
NOZ

DEFIRO o presente pedido de permanência definitiva nos
termos da Resolução Normativa nº 108/14, do Conselho Nacional de
Imigração.

Processo nº 08000.022071/2016-41 - LUCA CALABRESE
LEUZZI

DEFIRO o pedido de permanência com base em prole, res-
saltando que o ato persistirá enquanto for detentor (a) da condição
que lhe deu origem.

Processo nº 08240.006591/2013-31 - DANIEL ALEJAN-
DRO ORDONEZ PACHON

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na Empresa e considerando que o
processo encontra-se instruído na forma da lei, DEFIRO os pedidos
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, abai-
xo relacionados:

Processo nº 08505.075853/2015-11 - GIULIA MASSO-
BRIO

Processo nº 08070002544/2015-89 - JEAN LOUIS GAS-
TON HALASZ e MARIE DOMINIQUE DELCON HALASZ

Processo nº 08505.054279/2015-67 - RYOTARO TA-
KAHASHI, MIWA TAKAHASHI, UTANE TAKAHASHI, KONA
TAKAHASHI, SAWA TAKAHASHI

Processo nº 08461004114/2015-06 - ANTHONY MARC
LOISEAU, ZOUBIDA SAADI, JOACHIM MARC LOISEAU

Processo nº 08460031646/2015-18 - JOSE RAMON CAR-
BALLO GARCIA, MARIA DE LAS NIEVES DACE PRESA e
CARLOS CARBALLO DACE

Processo nº 08505.080608/2015-25 - MARINA CHEK-
M Y S H E VA

Processo nº 08505.080507/2015-54 - HAIWEI LIU e JI-
NYUN ZHANG

Processo nº 08000.028212/2015-58 - JOSE ALBERTO TE-
NORIO OLIVA, PATRICIA CARRERA OREA

Processo nº 08000.027919//2015--47 - FRANCK KHALIL
EL KOUATLI

Processo nº 08354003891/2015-42 - NUNO ALEXANDRE
DA SILVA FONTES

Processo nº 08505.054950/2015-70 - ADAD HOACYR
SANTIAGO SANCHEZ

Processo nº 08505.058266/2015-67 - AMIN ELIAS INATTI
TREMARIA e LUIS HOYOS ASENSIO

Processo nº 08000.027598/2015-81 - MIGUEL ANGEL GO-
MEZ SOTO, PAULA VERONICA ORDOÑEZ ALVARADO, MA-
RIA ANDREA GOMEZ ORDOÑEZ, MARIA ANGELA GOMEZ
ORDOÑEZ

Processo nº 08506015678/2015-01 - SHUICHI SOFUE
Processo nº 08505.067688/2015-23 - YU XIAO
Processo nº 08000.026228/2015-26 - CHRISTOPHE HU-

BERT VALLERIN
Processo nº 08240009075/2015-20 - ARNAUD VICTOR

MANUEL LE LANCHON
Processo nº 08505.034115/2015-13 - MARIA ANGELICA

JARAMILLO SALAZAR
Processo nº 08505.044661/2015-62 - WERNER

EBERHARD, DILCE YAMILETH VILLALOBOS SALAZAR
Processo nº 08461003840/2015-01 - JULIO CESAR DE

ARAUJO QUINTELA, IOLANDA CRISTINA GUIMARAES VEN-
TURA e BERNARDO VENTURA DE ARAUJO QUINTELA

Processo nº 08270015966/2015-68 - DIOGO FILIPE BAR-
BOSA CARNEIRO

Processo nº 08354001785/2015-24 - MARCO ALEXAN-
DRE FERREIRA SOARES, JOANA CATARINA MOREIRA FER-
REIRA DA SILVA

Processo nº 08505.030828/2015-16 - OLIVER JOSÉ MAR-
TINEZ RUIZ, MATEO MODOLELL MARTINEZ, DIEGO MODO-
LELL MARTINEZ, JUAN MODOLELL MARTINEZ

Processo nº 08701002074/2015-80 - CARLOS ARIEL
IGLESIAS FRASCHERI

Processo nº 08390000528/2015-39 - MASAKI NAKAMU-
RA

Processo nº 08505.015079/2014-16 - SEBASTIEN SAN-
CHEZ

À vista dos novos elementos constantes dos autos, acolho o
pedido de reconsideração para tornar insubsistente o Ato publicado no
Diário Oficial de 04/08/2016, Seção 1, pág. 34, e DEFERIR o pedido
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, nos
termos da Lei nº 6.815/80.

Processo nº 08505.020343/2015-14 - JOSÉ VITOR DE
SOUSA CORREIA

À vista dos novos elementos constantes dos autos, acolho o
pedido de reconsideração para tornar insubsistente o Ato publicado no
Diário Oficial de 13/04/2016, Seção 1, pág. 42, e DEFERIR o pedido
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, nos
termos da Lei nº 6.815/80.

Processo nº 08444005070/2015-31 - CAROL YESENIA
DIAZ SABILLON, JOAQUIN HERRERA SOSA e ATHENA SO-
FIA HERRERA DIAZ

À vista dos novos elementos constantes dos autos, acolho o
pedido de reconsideração para tornar insubsistente o Ato publicado no
Diário Oficial de 24/05/2016, Seção 1, pág. 32, e DEFERIR o pedido
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, nos
termos da Lei nº 6.815/80.

Processo nº 08000.023233/2015-87 - KWOK CHUNG
TSUI

Diante dos novos elementos constantes dos autos, torno in-
subsistente o Ato publicado no Diário Oficial da União de
12/08/2016, Seção 1, pág. 35, e DEFIRO o pedido de residência
permanente nos termos do Acordo entre a República Federativa do
Brasil e a República Argentina para concessão de permanência a
detentores de vistos temporários ou a turistas, promulgado pelo De-
creto nº 6.736, de 12 de janeiro de 2009.

Processo nº 08389.025978/2015-73 - KIMEY LUCIA BUE-
NO

Determino a REPUBLICAÇÃO do Ato deferitório publicado
no Diário Oficial da União de 05/04/2016, Seção 1, pág. 32, nos
termos do art. 2°, da Portaria SNJ n° 03, de 05 fevereiro de 2009.

Processo nº 08514.007745/2013-44 - GILBERT MIQUEAS
C A N TA L E A N O

Determino a REPUBLICAÇÃO do Ato deferitório publicado
no Diário Oficial da União de 09/10/2014, Seção 1, pág. 37, nos
termos do art. 2°, da Portaria SNJ n° 03, de 05 fevereiro de 2009.

Processo nº 08435.002915/2013-84 - MARIA MARGARITA
BORGES

ANULO o Ato publicado no Diário Oficial da União de 31
de agosto de 2016, Seção 1, pág. 395, e determino a restituição dos
autos ao Departamento de Polícia Federal em razão da competência
para tratar da matéria, tendo em vista tratar-se de pedido de subs-
tituição de Cédula de Identidade de Estrangeiro permanente no País,
com base na Resolução Normativa nº 70/06 do Conselho Nacional de
Imigração.

Processo nº 08310.011819/2015-03 - IVANO MARAS-
CHIO

Determino o arquivamento dos processos diante da solici-
tação da Empresa responsável pela vinda do (a) estrangeiro(a) ao
País, abaixo relacionados:

Processo nº 08505.080503/2015-76 - JUN LI
Processo Nº 08270.018805/2015-26 - HONGKYU YOON
Processo Nº 08097.001528/2015-71 - RUIJIN CHENG
Determino o arquivamento do presente processo, conforme

disposto no art. 40, da Lei nº 9.784/99, tendo em vista o não cum-
primento das exigências formuladas pelo Departamento de Polícia
Federal.

Processo nº 08256.000298/2015-52 - ANGELO BALLA-
RIN

Considerando o pedido de cancelamento apresentado pelo
representante legal da Empresa responsável pelo ingresso do estran-
geiro no País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Ofi-
cial de 10/07/2015, Seção 1, pág. 52, bem assim determino o ar-
quivamento do pedido.

Processo nº 08505.053169/2014-05 - DOMINGO JIMENEZ
GIJON

INDEFIRO o pedido, tendo em vista que no momento da
autuação, o requerente encontrava-se em situação irregular no país,
nos termos do artigo 38, da Lei 6.815/80, alterada pela Lei
6.964/81.

Processo nº 08444003556/2015-35 - JOAN CARLES OSCA
I BOILS

INDEFIRO os pedidos de permanência, tendo em vista os
requerentes não foram localizados no endereço fornecido nos autos,
restando prejudicada a instrução do processo, abaixo relacionados:

Processo nº 08505.054784/2016-92 - MARIA ELENA MO-
RENO DE QUINTERO

Processo nº 08505.055012/2016-78 - HANGUANG
ZHENG

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pre-
sente processo encontra-se instruído na forma da lei e, diante da
informação do Ministério do Trabalho, DEFIRO o Pedido de Pror-
rogação de Estada no País.

Processo nº 08000.013181/2016-11 - OLAV RUDOLF AL-
FRED KNOBBE CORREIA, até 23/04/2017.

Determino o arquivamento dos processos, conforme disposto
no art. 40, da Lei nº 9.784/99, tendo em vista o não cumprimento
da(s) exigência(s) formulada(s) por esta Divisão, abaixo relaciona-
dos:

Processo nº 08000.002619/2015-55 - YURIY SHKIL-
NYUK

Processo nº 08000.024493/2014-99 - VALERIY VASI-
LY E V

Processo nº 08000.036839/2014-00 - NOEL PADILLA DA-
L I S AY

Processo nº 08460.001711/2014-08 - GERALDO LUIS
ABELLA , NORMA BEATRIZ BUCCINI , MARCO GABRIEL
ABELLA BUCCINI , KAREN LIZ ABELLA BUCCINI

Processo nº 08000.039417/2014-88 - JACINTO GAJONE-
RA CALDERON
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Determino o arquivamento do pedido de reconsideração,
diante da solicitação da Empresa responsável pela vinda dos es-
trangeiros ao País.

Processo nº 08000.036054/2015-18 - VICTOR CHIEN
HSIEN YAP, LI CHIN YAP

Determino o arquivamento dos processos, por já ter decor-
rido prazo superior ao da estada solicitada, abaixo relacionados:

Processo nº 08000.012401/2015-17 - ROBERTO LAGO
SANCHEZ

Processo nº 08000.019342/2015-08 - WENBIN YAO
Considerando o pedido de cancelamento/arquivamento apre-

sentado pela Empresa responsável pelo ingresso do estrangeiro no
País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Oficial da
União de 27/04/2016, Seção 1, pág. 30, bem assim determino o
ARQUIVAMENTO do pedido.

Processo nº 08000.009666/2016-19 - PIOTR CHWALC-
ZEWSKI

Considerando o pedido de cancelamento/arquivamento apre-
sentado pela Empresa responsável pelo ingresso do estrangeiro no
País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Oficial da
União de 03 de maio de 2016, Seção 1, pág. 30, bem assim determino
o ARQUIVAMENTO do pedido.

Processo nº 08000.026328/2015-52 - JUAN TORREZ SAN-
TIAGO

Considerando a manifestação contrária do Ministério do Tra-
balho, INDEFIRO o presente pedido de prorrogação do prazo de
estada no País, Visto Temporário Item V.

Processo nº 08000.018903/2015-43 - NEIL RYAN CAPUL
JASA

JOSE AUGUSTO TOME BORGES
Substituto

Determino o arquivamento dos processos, por já ter decor-
rido prazo(s) superior(s) ao da(s) estada(s) solicitada(s), abaixo re-
lacionados:

Processo Nº 08000.017790/2014-88 - BRETT JOSEPH RO-
BINSON

Processo Nº 08492.005582/2014-41 - MARIA NEVES
BONDO

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
p/Delegação de Competência

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial da União de 19/08/2016, Seção 1, pág.
53.

Onde se lê - Processo n° 08505.067520/2015-18 - LEO-
NARDO ROMERO DOMINGUEZ, JENNIFER SANFILIPPO, EN-
RIQUE ROMERO SANFILIPPO.

Leia-se - Processo n° 08505.067520/2015-18 - LEONARDO
ROMERO DOMINGUEZ, JENNIFER SANFILIPPO, ENRIQUE
ROMERO SANFILIPPO e PAULA ROMERO SANFILIPPO.

No Diário Oficial da União de 19/08/2016, Seção 1, pág.
53,

Onde se lê - Processo n° 08506.002105/2015-17 - YISHIHI-
TO SUDO, YASUE SUDO, DAICHI SUDO e TSUBASA SUDO

Leia-se - Processo n° 08506.002105/2015-17 - YOSHIHITO
SUDO, YASUE SUDO, DAICHI SUDO e TSUBASA SUDO

No Diário Oficial da União de 17/08/2016, Seção 1, pág.
33.

Onde se lê - Processo n° 08505.031220/2015-09 - MARTIN
CLAUS GUNTHER RAAB, KAVITHA PHILLAY RAAB, KIRAN
VALENTIN RAAB, MALIKA ANNE RAAB

Leia-se - Processo nº 08505.031220/2015-09 - MARTIN
CLAUS GUNTHER RAAB, KAVITHA PILLAY RAAB, KIRAN
VALENTIN RAAB, MALIKA ANNE RAAB.

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 133, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11
de fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014,
resolve classificar:

Título: ASSASSIN`S CREED: THE EZIO COLLECTION (França
- 2016)
Produtor(es): UBISOFT
Classificação Pretendida: Não Informado
Categoria: Aventura/Ação
Plataforma: Xbox ONE/PlayStation 4
Tipo de Material Analisado: Sinopse e Vídeo
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Conteúdo Sexual , Linguagem Imprópria e Violência
Processo: 08017.000893/2016-91
Requerente: ANDRES CHIRINO

Título: HUNTER`S LEGACY (México - 2015/2016)
Produtor(es): LIENZO
Distribuidor(es): VALVE CORPORATION (STEAM) / SONY
(PLAYSTATION 4) / MICROSOFT (XBOX ONE)
Classificação Pretendida: Livre
Categoria: Ação/Aventura/Plataforma
Plataforma: Computador PC/Xbox ONE/PlayStation 4

Tipo de Material Analisado: Sinopse e Vídeo
Classificação Atribuída: Livre
Contém: Violência
Processo: 08017.000896/2016-25
Requerente: LIENZO

Título: STEEP (França - 2016)
Produtor(es): UBISOFT
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Categoria: Esporte
Plataforma: Computador PC/Xbox ONE/PlayStation 4
Tipo de Material Analisado: Sinopse e Vídeo
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência
Processo: 08017.000982/2016-38
Requerente: ANDRES CHIRINO

ALESSANDRA XAVIER NUNES

PORTARIA Nº 134, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11
de fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014,
resolve classificar:

Filme: DORA A AVENTUREIRA - DORA E A AVENTURA DA
LUZ NOTURNA (DORA NIGHT LIGHT ADVENTURE, Estados
Unidos da América - 2014)
Episódio(s): 01 a 04
Produtor(es): Holly Gregory/Angela Leung H. Madden/Miken
Wo n g
Diretor(es): George Chialtas/Alla Jacibsob
Distribuidor(es): PARAMOUNT HOME MEDIA DISTRIBUTION
BRAZIL
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.037382/2016-12
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: NOITE DE VERÃO EM BARCELONA (BARCELONA,
NIT D`ESTIU, Espanha - 2013)
Produtor(es): Cameo/El Terrat e Filmin
Diretor(es): Dani de la Orden
Distribuidor(es): Pandora Filmes
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Romance
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Drogas , Conteúdo Sexual e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.000901/2016-08
Requerente: PROVIDENCE DISTRIBUIDORA DE FILMES LT-
DA - EPP (PANDORA FILMES)

Série: BATES MOTEL - TEMPORADA 4 (+ ADICIONAIS)
(BATES MOTEL - SEASON 4, Estados Unidos da América -
2016)
Episódio(s): 01 A 10
Diretor(es): Tucker Gates/Ed Bianchi/Tim Southam
Distribuidor(es): Universal Pictures do Brasil
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Suspense
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Conteúdo impactante
Processo: 08000.034259/2016-31
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Série: BETTER CALL SAUL - 2ª TEMPORADA (BETTER
CALL SAUL - SEASON 2, Estados Unidos da América - 2015)
Episódio(s): 01 A 10
Produtor(es): Barbara Nance
Diretor(es): Thomas Schnauz/Colin Bucksey/Outros
Distribuidor(es): SONY PICTURES HE DO BRASIL
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de de-
zesseis anos
Gênero: Drama
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Drogas e Violência
Processo: 08000.034256/2016-06
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

ALESSANDRA XAVIER NUNES

PORTARIA Nº 135, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11
de fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014,
resolve classificar:

Show Musical: MARIA BETHÂNIA - CADERNO DE POESIAS
(Brasil - 2016)
Produtor(es): Quitanda
Diretor(es): Gringo Cardia
Distribuidor(es): BISCOITO FINO / SARAPUÍ PRODUÇÕES
ARTÍSTICAS LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Musical
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.037769/2016-61
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: KUBO E AS CORDAS MÁGICAS (KUBO AND THE
TWO STRINGS, Estados Unidos da América - 2016)
Produtor(es): Travis Knight
Diretor(es): Travis Knight
Distribuidor(es): COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL
LT D A .
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.038370/2016-05
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: O LAR DAS CRIANÇAS PECULIARES (MISS PERE-
GRINE`S HOME FOR PECULIAR CHILDREN, Estados Unidos
da América - 2016)
Produtor(es): Peter Chernin
Diretor(es): Tim Burton
Distribuidor(es): Fox Film do Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Aventura
Tipo de Material Analisado: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.039056/2016-31
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: CEGONHAS - A HISTÓRIA QUE NÃO TE CONTARAM
(STORKS, Estados Unidos da América - 2015)
Produtor(es): Glenn Ficarra
Diretor(es): Nicholas Stoller/Doug Sweetland
Distribuidor(es): Warner Bros. (South), Inc.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: Digital
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.039441/2016-89
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: VAI QUE COLA + POR DENTRO DO VAI QUE COLA
(Brasil - 2016)
Diretor(es): César Rodrigues
Distribuidor(es): Cinemark Brasil S/A
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Comédia
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Drogas Lícitas e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.039889/2016-01
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: OLHOS D`ÁGUA - DA LANTENA MÁGICA AO CINE-
MATOGRAPHO (Brasil - 2015)
Produtor(es): Júlia Garcia
Diretor(es): Eduardo Souza
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Documentário
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Nudez
Processo: 08017.000948/2016-63
Requerente: SOUZA E GARCIA S/S LTDA.

Filme: A MALDIÇÃO DA FLORESTA (THE HALLOW, Estados
Unidos da América / Inglaterra / Irlanda - 2015)
Diretor(es): Corin Hardy
Distribuidor(es): Playarte Pictures
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Terror
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Drogas e Violência
Processo: 08017.000962/2016-67
Requerente: PLAYARTE PICTURES ENTRETENIMENTO LTDA.

Filme: DEIXE-ME VIVER DE LUIZ SÉRGIO (Brasil - 2015)
Produtor(es): CV&F Produções Ltda./Patrícia Vieira de Luca
Diretor(es): Clóvies Vieira
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Distribuidor(es): CV&F PRODUÇÕES LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Espiritualista
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência e Conteúdo Sexual
Processo: 08017.000984/2016-27
Requerente: CV&F PRODUÇÕES LTDA.

ALESSANDRA XAVIER NUNES

DESPACHOS DA DIRETORA ADJUNTA
Em 22 de setembro de 2016

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 8, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 7 de julho de 2006, aprovando o Manual
da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11 de
fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014;

CONSIDERANDO que os primeiros jogos da série Assas-
sin's Creed foram classificados antes de 2012 com base em critérios
de classificação obsoletos, que já foram revistos e estão disponíveis
no Guia Prático de Classificação Indicativa de março de 2012.

CONSIDERANDO que os jogos da série não possuem di-
vergências quanto ao conteúdo ora classificado, mas que cada nova
versão trás melhorias de jogabilidade, cenário, gráficos e armamen-
tos,

CONSIDERANDO que se torna incoerente que os jogos
antigos fiquem com classificação mais alta mesmo depois que a
reforma dos critérios permita uma classificação menor, resolve, em
nova análise das obras, determinar a revisão das respectivas clas-
sificações para:

Despacho nº 390/2016/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº: 08017.004117/2008-51
Título: ASSASSIN`S CREED PS3
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004118/2008-03
Título: ASSASSIN`S CREED XBOX360
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004278/2009-25
Título: ASSASSIN`S CREED: BLOODLINES
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência"

Processo MJ nº: 08017.004279/2009-70
Título: ASSASSIN`S CREED II
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência, Conteúdo Sexual e Linguagem Im-
própria."

Processo MJ nº: 08017.004016/2014-28
Título: ASSASSIN`S CREED FREEDOM CRY
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004168/2010-05
Título: ASSASSIN`S CREED BROTHERHOOD
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004169/2010-41
Título: ASSASSIN`S CREED BROTHERHOOD COLLECTOR`S
EDITION
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.006118/2011-35
Título: ASSASSIN`S CREED: REVELATIONS
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004349/2013-76
Título: ASSASSIN`S CREED IV BLACK FLAG
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004351/2013-45
Título: ASSASSIN`S CREED IV BLACK FLAG
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Processo MJ nº: 08017.004555/2014-67
Título: ASSASSIN`S CREED UNITY
Classificação: " não recomendado para menores de dezesseis
anos", por conter "Violência e Linguagem Imprópria."

Despacho nº 391/2016/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº: 08017.004110/2003-24
Título: HALO

Processo MJ nº: 08017.004040/2009-08
Título: HALO 3: ODST

Processo MJ nº: 08017.004201/2008-74
Título: HALO WARS

CONSIDERANDO que os primeiros três jogos da série HA-
LO foram classificados antes de 2012com base em critérios de clas-
sificação obsoletos, que já foram revistos e estão disponíveis no Guia
Prático de Classificação Indicativa de março de 2012.

CONSIDERANDO que os jogos da série não possuem di-
vergências quanto ao conteúdo ora classificado, mas que cada nova
versão trás melhorias de jogabilidade, cenário, gráficos e armamen-
tos,

CONSIDERANDO que se torna incoerente que os jogos
antigos fiquem com classificação mais alta mesmo depois que a
reforma dos critérios permita uma classificação menor, resolve, em
nova análise das obras, determinar a revisão das respectivas clas-
sificações para "não recomendado para menores de catorze anos", por
conter "Violência".

Despacho nº 392/2016/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº: 08017.004365/2002-14
Título: ARMY MEN

Processo MJ nº: 08017.004377/2002-31
Título: ARMY MEN: AIR TACTICS

Processo MJ nº: 08017.004401/2002-31
Título: ARMY MEN: TOYS IN SPACE

Processo MJ nº: 08017.004424/2002-46
Título: ARMY MEN: WORLD WAR

CONSIDERANDO que os primeiros quatro jogos da série
Army Men foram classificados antes de 2012 com base em critérios
de classificação obsoletos, que já foram revistos e estão disponíveis
no Guia Prático de Classificação Indicativa de março de 2012.

CONSIDERANDO que os jogos da série não possuem di-
vergências quanto ao conteúdo ora classificado, mas que cada nova
versão trás melhorias de jogabilidade, cenário, gráficos e armamen-
tos,

CONSIDERANDO que se torna incoerente que os jogos
antigos fiquem com classificação mais alta mesmo depois que a
reforma dos critérios permita uma classificação menor, resolve, em
nova análise das obras, determinar a revisão das respectivas clas-
sificações para "não recomendado para menores de dez anos", por
conter "Violência".

Despacho nº 393/2016/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº: 08017.004459/2002-85
Título: COUNTER STRIKE

Processo MJ nº: 08017.004094/2003-70
Título: COUNTER STRIKE - CONDITION ZERO

Processo MJ nº: 08017.004006/2006-82
Título: COUNTER STRIKE 1: ANTHOLOGY

Processo MJ nº: 08017.004007/2006-27
Título: COUNTER STRIKE: SOURCE

CONSIDERANDO que os primeiros quatro jogos da série
Counter Strike foram classificados antes de 2012 com base em cri-
térios de classificação obsoletos, que já foram revistos e estão dis-
poníveis no Guia Prático de Classificação Indicativa de março de
2012.

CONSIDERANDO que os jogos da série não possuem di-
vergências quanto ao conteúdo ora classificado, mas que cada nova
versão trás melhorias de jogabilidade, cenário, gráficos e armamen-
tos,

CONSIDERANDO que se torna incoerente que os jogos
antigos fiquem com classificação mais alta mesmo depois que a
reforma dos critérios permita uma classificação menor, resolve, em
nova análise das obras, determinar a revisão das respectivas clas-
sificações para "não recomendado para menores de dezesseis anos",
por conter "Violência".

ALESSANDRA XAVIER NUNES

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS
JUDICIÁRIOS

COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DA CHEFE
Em 15 de setembro de 2016

Nº 986 - Considerando o disposto no parágrafo único do art. 15 do
Decreto nº 1.799, de 30 de janeiro de 1996, e no inciso I do art. 35,
da Portaria 351, de 22 de abril de 2016, CONCEDO o registro para
exercer a atividade de microfilmagem de documentos físicos à em-
presa:

I - CENTRALINF DIGITALIZAÇÃO E SOLUÇÕES EM
GED EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 07.086.850/0001-01, com
sede à Rua Liberdade n° 422 - sala 08 - Bairro Jardim Boa Vista -
Barueri - SP - CEP: 06411-190 - (Processo MJ nº
08000.035171/2016-37).

Nº 989 - Considerando o disposto no parágrafo único do art. 15 do
Decreto nº 1.799, de 30 de janeiro de 1996, e no inciso I do art. 35,
da Portaria 351, de 22 de abril de 2016, CONCEDO o registro para
exercer a atividade de microfilmagem de documentos físicos à em-
presa:

I - OCER.COM.BR RECONHECIMENTO ÓTICO DE CA-
RACTERES LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 03.228.361/0001-88,
com sede à Rua Asdrúbal do Nascimento, 214, Bela Vista, São Paulo
- SP - CEP: 01316-030 (Processo MJ nº 08000.023239/2016-35 ).

ANDREA MARIA DE OLIVEIRA FARIAS
Substituta

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.698, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita os entes federativos ao recebimen-
to do incentivo financeiro de custeio para
implantação e manutenção de ações e ser-
viços públicos estratégicos de vigilância em
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e ser-
viços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos
de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação
e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994,
que dispõe sobre as condições e a forma de repasse, regular e au-
tomático, de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de
Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e dá outras pro-
vidências;

Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de
1995, que regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do
SUS;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de
2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para
execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária;

Considerando a Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de janeiro de
2014, que regulamenta o incentivo financeiro de custeio para im-
plantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de
vigilância em saúde, previsto no art. 18, inciso I, da Portaria nº
1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, com a definição dos critérios
de financiamento, monitoramento e avaliação;

Considerando a Portaria nº 48/GM/MS, de 20 de janeiro de
2015, que habilita os entes federativos ao recebimento do incentivo
financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e
serviços públicos estratégicos de Vigilância em Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.955/GM/MS, de 2 de dezembro
de 2015, que altera e acresce dispositivos à Portaria nº 1.378/GM/MS,
de 9 de julho de 2013, que regulamenta as responsabilidades e define
diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em
Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária; e

Considerando as homologações das respectivas Comissões
Intergestores Bipartites, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os entes federativos ao recebimento
do incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de
ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde.

Art. 2º As ações e serviços públicos estratégicos de vigi-
lância em saúde a serem desenvolvidos pelas Secretarias Municipais
de Saúde estão listados conforme o Anexo I desta Portaria.

Art. 3º Fica definido que os valores do incentivo financeiro
de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços pú-
blicos estratégicos de vigilância em saúde serão transferidos em par-
celas mensais, correspondentes a 1/12 (um doze avos) dos valores
pactuados, para os Fundos Municipais de Saúde, de acordo com o
anexo II a esta Portaria.

Parágrafo único. Quando a divisão por 1/12 (um doze avos)
dos valores anuais implicar em dízima, os valores serão truncados em
duas casas decimais.

Ministério da Saúde
.
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Art. 4º Na hipótese de execução integral do objeto origi-
nalmente pactuado e verificada sobra de recursos financeiros, o ente
federativo poderá efetuar o remanejamento dos recursos e a sua apli-
cação nos termos da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, e nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 5º Nos casos em que for verificada a não execução
integral do objeto originalmente pactuado e a existência de recursos
financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os fundos
de saúde estaduais, distrital e municipais não executados, seja parcial
ou totalmente, o ente federativo estará sujeito à devolução dos re-
cursos financeiros transferidos e não executados, acrescidos da cor-
reção monetária prevista em lei, observado o regular processo ad-
ministrativo.

Art. 6º Nos casos em que for verificado que os recursos
financeiros transferidos pelo FNS foram executados, total ou par-
cialmente em objeto distinto ao originalmente pactuado, aplicar-se-á o
regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de
2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012.

Art. 7º O ente federativo beneficiado, constante desta Por-
taria, que esteja com repasse do Piso Fixo de Vigilância em Saúde
(PFVS) e do Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco
de Vigilância em Saúde bloqueado, por não alimentação do SIM e
SINAN, não fará jus aos recursos previstos nesta Portaria caso a
regularização da alimentação dos sistemas ocorra após 90 (noventa)
dias da data de publicação do bloqueio, conforme o disposto no § 2º
do art. 39 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013.

Art. 8º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas

necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Por-
taria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os
processos de pagamentos instruídos.

Art. 9º Os créditos orçamentários, de que trata a presente
Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho - 10.305.2015.20AL - In-
centivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a
Vigilância em Saúde.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação com efeitos financeiros retroativos a 1º de agosto de 2016.

RICARDO BARROS

ANEXO I

UF IBGE ENTE FEDERADO AÇÕES E SERVIÇOS GESTÃO VALOR MENSAL (R$)
BA 290440 Brejolândia PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
BA 292390 Pau Brasil PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
GO 521480 Nova Aurora PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
GO 522230 Vila Propício PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
GO 521390 Mossâmedes PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
ES 320334 Marechal Floriano PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
ES 320503 Vargem Alta PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
MS 500570 Naviraí PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
MT 510560 Matupá PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
PR 412100 Querência do Norte PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 350920 Cajamar PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 350930 Cajobi PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 351550 Fernandópolis PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 351600 Flórida Paulista PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 351730 Guaimbé PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 351885 Guatapará PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 353550 Paraguaçu Paulista PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 353715 Pedrinhas Paulista PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 353920 Pirapozinho PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 354050 Porangaba PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 354630 Santa Cruz das Palmeiras PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00
SP 355715 Zacarias PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE M U N I C I PA L 3.000,00

ANEXO II

UF IBGE ENTE FEDERADO VALOR MENSAL (R$) VALOR ANUAL (R$)
BA 290440 Brejolândia 3.000,00 36.000,00
BA 292390 Pau Brasil 3.000,00 36.000,00
GO 521480 Nova Aurora 3.000,00 36.000,00
GO 522230 Vila Propício 3.000,00 36.000,00
GO 521390 Mossâmedes 3.000,00 36.000,00
ES 320334 Marechal Floriano 3.000,00 36.000,00
ES 320503 Vargem Alta 3.000,00 36.000,00
MS 500570 Naviraí 3.000,00 36.000,00
MT 510560 Matupá 3.000,00 36.000,00
PR 412100 Querência do Norte 3.000,00 36.000,00
SP 350920 Cajamar 3.000,00 36.000,00
SP 350930 Cajobi 3.000,00 36.000,00
SP 351550 Fernandópolis 3.000,00 36.000,00
SP 351600 Flórida Paulista 3.000,00 36.000,00
SP 351730 Guaimbé 3.000,00 36.000,00
SP 351885 Guatapará 3.000,00 36.000,00
SP 353550 Paraguaçu Paulista 3.000,00 36.000,00
SP 353715 Pedrinhas Paulista 3.000,00 36.000,00
SP 353920 Pirapozinho 3.000,00 36.000,00
SP 354050 Porangaba 3.000,00 36.000,00
SP 354630 Santa Cruz das Palmeiras 3.000,00 36.000,00
SP 355715 Zacarias 3.000,00 36.000,00

TO TA L 66.000,00 792.000,00

PORTARIA Nº 1.706, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Desabilita o ente federativo ao recebimento do incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
Considerando a Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de janeiro de 2014, que regulamenta o incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância

em saúde, previsto no art. 18, inciso I, da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, com a definição dos critérios de financiamento, monitoramento e avaliação;
Considerando a Portaria nº 48/GM/MS, de 20 de janeiro de 2015, que habilita os entes federativos ao recebimento do incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos

estratégicos de Vigilância em Saúde; e
Considerando o Memorando nº 1.121/2016-DAB/SAS/MS, de 2 de setembro de 2016 que informa implantação de Núcleo de Apoio à Saúde da Família, resolve:
Art. 1º Fica desabilitado o ente federativo ao recebimento do incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde.
Art. 2º A desabilitação das ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde listados no Anexo a esta Portaria está em conformidade ao estabelecido no inciso II do art. 43 da Portaria nº

183/GM/MS, de 30 de janeiro de 2014.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir de setembro de 2016.

RICARDO BARROS

ANEXO

IBGE ENTE FEDERADO AÇÕES E SERVIÇOS GESTÃO
261370 SMS/São Lourenço da Mata PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE Municipal
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SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 808, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Defere readequação de projeto no âmbito
do Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (PRONON).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das suas atribuições legais e,

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.550, de 29 de julho de
2014, que redefine as regras e os critérios para apresentação de
projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção On-
cológica (PRONON), e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Defere readequação de projeto no âmbito do Pro-
grama Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON), nos
seguintes termos:

União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer
CNPJ: 81.270.548/0001-53
Nome do Projeto: Aquisição de Equipamentos "Centro Ci-

r ú rg i c o "
SIPAR: 25000.053972/2015-12
Prazo de execução: 12 meses
Valor readequado: R$ 1.265.902,32 (um milhão, duzentos e

sessenta e cinco mil, novecentos e dois reais e trinta e dois cen-
tavos).

Resumo do projeto: Aquisição de equipamentos "Centro Ci-
rúrgico" para o Hospital do Câncer de Cascavel UOPECCAN.

Art. 2º Torna sem efeito as informações relativas ao projeto
no inciso XXXVIII do art. 1º da Portaria SE/MS nº 1.034, de 9 de
dezembro de 2015.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MARCOS C. R. DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE COORDENAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

RESOLUÇÃO-RE N° 2.571, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso das atribuições que lhe conferem o art.135, VIII e o art. 54, I, §1°do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de 2016, a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 99, de 2 de agosto de 2016 e tendo em vista o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 12, de 16
de fevereiro de 2012, resolve:

Art. 1º Cancelar a suspensão da habilitação na Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS) do laboratório abaixo especificado com relação aos estudos reconhecidos em Boas Práticas de
Laboratório (BPL):

Código na REBLAS Nome do Laboratório E n d e re ç o Cidade/UF CNPJ Nº do Processo de habilitação na REBLAS
REBLAS 031 Laboratório Medlab Produtos

Diagnósticos Ltda.
Rua Otávio Teixeira Men-

des Sobrinho,
São Paulo/SP 55.405.955/0001-10 25351.382343/2012-99

35 - Bairro Santa Catari-
na.

Art. 2º A partir da publicação desta Resolução, é permitido ao laboratório acima exposto a exibição do logotipo da REBLAS em relatórios de estudos emitidos por ele, por meio impresso ou eletrônico.
Art. 3º Permanece vedado ao laboratório a exibição do logotipo da REBLAS em relatórios de ensaios que permanecem suspensos no que tange à acreditação na norma ABNT ISO/IEC 17.025, estando o autor

sujeito a penalidades legais.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA
S E C R E TA R I A - G E R A L

COORDENADORIA DE APOIO À DIRETORIA
COLEGIADA

RETIFICAÇÃO

No Art. 1º, da Instrução Normativa - IN nº 52, de 21 de se-

tembro de 2016, da Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras

- DIOPE, publicada no Diário Oficial da União nº 183, em 22 de se-

tembro de 2016, Seção 1, página 34, ONDE SE LÊ: "§1º Para o dis-

posto neste normativo, adotam-se as definições da Resolução Norma-

tiva n.º XX, de 20YY.", LEIA-SE: "§1º Para o disposto neste normativo,

adotam-se as definições da Resolução Normativa n.º 411, de 2016."

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Em 22 de setembro de 2016

Nº 102 - O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no art.

37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de

2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC

nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO EFEITO SUS-

PENSIVO o recurso a seguir especificado, mantendo os termos da

decisão recorrida até a deliberação recursal.

ANEXO

Empresa: LABORATÓRIO GROSS S. A.
CNPJ: 33.145.194/0001-72
Processo: 25351.397315/2015-72
Expediente do recurso: 2154366/16-6

Nº 103 - O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no art.
37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC
nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO EFEITO SUS-
PENSIVO o recurso a seguir especificado, mantendo os termos da
decisão recorrida até a deliberação recursal.

ANEXO

Empresa: PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A.
CNPJ: 33.009.945/0001-23
Processo: 25351.010074/2016-94
Expediente do recurso: 257981/16-2

Nº 104 - O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no art.
37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC
nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO EFEITO SUS-
PENSIVO o recurso a seguir especificado, mantendo os termos da
decisão recorrida até a deliberação recursal.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

ANEXO

Empresa: COPERMED COMERCIAL IMPORTADORA LTDA
CNPJ: 09.029.404/0001-82
Processo: 25761.168083/2016-28
Expediente do recurso: 2196459/16-9

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 1.115, DE 19 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita o Hospital Montenegro 100 SUS -Associação Ordem Auxiliadora
Senhoras Evangélicas de Montenegro/Montenegro/RS como Centro de Aten-
dimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política

Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, que organiza o Com-
ponente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que Aprova o Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Trombólise no Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo;

Considerando a Portaria nº 665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre os critérios
de habilitação dos estabelecimentos hospitalares como Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes
com Acidente Vascular Cerebral (AVC), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), institui o
respectivo incentivo financeiro e aprova a Linha de Cuidados em AVC,

Considerando a manifestação da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, bem
como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Resolução nº 425/14-
CIB/RS, de 04 de agosto de 2014; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade -
DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de saúde a seguir relacionado como Centro de
Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC - código 16.17 e o número de leitos da
Unidade de Cuidado Integral ao AVC:

Estabelecimento/ Município/UF CNES CNPJ
Hospital Montenegro 100 SUS - Associação Ordem
Auxiliadora Senhoras Evangélicas de Montene-
gro/Montenegro/RS

2257556 91.365.718/0001-37

Número de Leitos 10 (05 agudos e 05 integrais)
Código da habilitação 16.17 - Centro de Atendimento de Urgência Tipo

III aos Pacientes com AVC

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º Fica determinado que a referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos
da Secretaria de Atenção à Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na
Portaria nº 665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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PORTARIA Nº 1.150, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita o Hospital São Vicente CIC/Fundação de Estudos das Doenças do
Fígado Koutoulas Ribeiro/Curitiba como Unidade de Assistência de Alta
Complexidade em Terapia Nutricional Enteral.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº. 343/GM/MS, de 07 de março de 2005, que institui mecanismos para

a organização e implantação de Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade
em Terapia Nutricional, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº. 120/SAS/MS, de 14 de abril de 2009, que aprova as Normas de
Classificação, Credenciamento e Habilitação dos Serviços de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional no âmbito do SUS e Parâmetros para composição de Teto financeiro em Terapia
Nutricional (Anexo IV) a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para o custeio da Terapia Nutricional;

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e aprovação
no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite do Estado, por meio da Deliberação CIB/PR nº 015,
datado de 03 de fevereiro de 2015; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento a seguir descrito, como Unidade de Assistência de
Alta Complexidade em Terapia Nutricional Enteral:

Nome fantasia/ Razão Social/Município CNES CNPJ
Hospital São Vicente CIC/Fundação de Estudos das Doenças

do Fígado Koutoulas Ribeiro/Curitiba.
0015601 81.190.449/0004-04

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.161, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II
do Hospital Amaral Carvalho - Fundação Dr. Amaral Carvalho - Jaú/SP.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, que estabelece critérios de

classificação e cadastramento para as Unidades de Tratamento Intensivo;
Considerando a Portaria nº 62/SAS/MS, de 08 de março de 1999, que credenciou leitos de UTI

Adulto no Hospital Amaral Carvalho, Município de Jaú/SP; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica alterado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, do

hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta SAIPS
2083086 Hospital Amaral Carvalho - Fundação Dr

Amaral Carvalho - Jaú/SP
26.01 Adulto 16 10.964

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.163, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Terapia Intensiva Coronariana - UCO do Hos-
pital Santa Rosália - Associação Hospitalar Santa Rosália - Teófilo Otoni -
MG.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,Considerando a Portaria nº
3432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, que estabelece critérios de classificação e cadastramento para
as Unidades de Tratamento Intensivo;

Considerando a Portaria nº 2.994/GM/MS, de 13 de dezembro de 2011, que aprova a linha de
cuidado do Infarto agudo do miocárdio e o protocolo de síndromes coronarianas; e

Considerando a solicitação do respectivo Estado, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Coronariana - UCO,

do hospital a seguir relacionado:

º Proposta SAIPS: 10.571 Hospital Nº leitos
CNES: 2208172 Hospital Santa Rosália - Associação Hospitalar San-

ta Rosália - Teófilo Otoni - MG
26.08 05

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
2.994/GM/MS, de 13 de dezembro de 2011, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.164, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita a Santa Casa de Piracicaba - Irmandade da Santa Casa de Mi-
sericórdia de Piracicaba como Centro de Atendimento de Urgência Tipo I aos
Pacientes com AVC.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política

Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, que organiza o Com-
ponente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que Aprova o Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Trombólise no Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo;

Considerando a Portaria nº 665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre os critérios
de habilitação dos estabelecimentos hospitalares como Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes
com Acidente Vascular Cerebral (AVC), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), institui o
respectivo incentivo financeiro e aprova a Linha de Cuidados em AVC;

Considerando a manifestação da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, bem como a
aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Deliberação CIB nº 08, de 18 de
março de 2016; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade -
DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de saúde a seguir relacionado como Centro de
Atendimento de Urgência Tipo I aos Pacientes com AVC - código 16.15:

Estabelecimento/ Município/UF CNES CNPJ
Santa Casa de Piracicaba - Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Piracicaba

2772310 54.370.670/0001-87

Código da habilitação 16.15 - Centro de Atendimento de Urgência Tipo I aos
Pacientes com AVC

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria GM/MS nº
665, de 12 de abril de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.166, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita o Hospital da Cidade Passo Fundo/Passo Fundo/RS como Centro de
Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política

Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, que organiza o Com-
ponente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que Aprova o Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Trombólise no Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo;

Considerando a Portaria nº 665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre os critérios
de habilitação dos estabelecimentos hospitalares como Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes
com Acidente Vascular Cerebral (AVC), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), institui o
respectivo incentivo financeiro e aprova a Linha de Cuidados em AVC;

Considerando a manifestação da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, bem
como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Resolução nº 425/14-
CIB/RS, de 04 de agosto de 2014; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade -
DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de saúde a seguir relacionado como Centro de
Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC - código 16.17 e o número de leitos da
Unidade de Cuidado Integral ao AVC:

Estabelecimento/ Município/UF CNES CNPJ
Hospital da Cidade Passo Fundo/Passo Fundo/RS 2246929 92030543000170
Número de Leitos 10 (05 agudos e 05 integrais)
Código da habilitação 16.17 - Centro de Atendimento de Urgência Tipo

III aos Pacientes com AVC

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.167, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita o Hospital Caridade Três Passos - Associação Hospital de Caridade de
Três Passos/RS como Centro de Atendimento de Urgência Tipo III aos Pa-
cientes com AVC.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política

Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, que organiza o Com-
ponente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 12 de abril de 2012, que Aprova o Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Trombólise no Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo;

Considerando as Portarias nº 665/GM/MS, de 12 de abril de 2012 e n° 800/GM/MS, de 17 de
junho de 2015, que dispõem sobre os critérios de habilitação dos estabelecimentos hospitalares como
Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes com Acidente Vascular Cerebral (AVC), no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), institui o respectivo incentivo financeiro e aprova a Linha de Cuidados
em AVC;

Considerando a manifestação da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, bem
como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Resolução CIB nº 425/14
- CIB/RS, de 04 de agosto de 2014; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade -
DAET/SAS/MS, resolve:
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Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de saúde abaixo relacionado como Centro de Aten-
dimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC - código 16.17, do hospital a seguir:

Estabelecimento/ Município/UF CNES CNPJ

Hospital Caridade Três Passos - Associação Hos-
pital de Caridade de Três Passos/RS

2228726 9 8 . 11 0 . 0 0 0 / 0 0 0 1 - 4 9

Número de Leitos 10 (05 agudos e 05 integrais)

Código da habilitação 16.17 - Centro de Atendimento de Urgência Tipo
III aos Pacientes com AVC

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos nas Portarias nº
665/GM/MS, de 12 de abril de 2012, e n° 800/GM/MS, de 17 de junho de 2015, terão suspensos os
efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.168, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Reabilita a Santa Casa - Marília/SP como Unidade de Assistência de Alta Com-
plexidade em Oncologia - UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica e
Hematologia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº. 140/SAS/MS, de 27 de fevereiro de 2014, que redefine os critérios

e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos
de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, de
funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS);

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e a
aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Resolução CIB nº 33, de 17 de
setembro de 2015; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Atenção às Pessoas com Doenças Crôni-
cas/DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica reabilitada a Santa Casa, localizada no município de Marília/SP, como Unidade de
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica e
Hematologia (código 17.06, 17.08 e 17.09).

Estabelecimento - Município/UF CNES Habilitação CNPJ
Santa Casa - Marília/SP 2 0 8 3 11 6 UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica

e Hematologia
52.049.244/0001-62

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta reabilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados no teto de Média e Alta Complexidade
do Estado ou Município de acordo com o vínculo da unidade e modalidade da gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.174, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal -
UTIN da Santa Casa de Misericórdia do Pará - Fundação Santa Casa de
Misericórdia do Pará -Belém/PA.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica alterado, o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal - UTIN,

do hospital a seguir relacionado:

Proposta SAIPS: 10.152 Hospital Nº leitos
CNES: 2752700 Santa Casa de Misericórdia do Pará - Fundação

Santa Casa de Misericórdia do Pará - Belém/PA
Leito: 26.10 Neonatal 62

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.176, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI, Hospital
Carlos Fernando Malzoni - Sociedade Matonense de Benemerencia - Ma-
t ã o / S P.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, que estabelece critérios de

classificação e cadastramento para as Unidades de Tratamento Intensivo;
Considerando a Portaria nº 609/SAS/MS, de 29 de setembro de 2011, que reclassificou leitos de

UTI Adulto para o Hospital Carlos Fernando Malzoni; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -
DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica alterado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI, Tipo III, do
hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta SAIPS
2090961 Hospital Carlos Fernando Malzoni -

Sociedade Matonense de Benemerencia
- Matão/SP

26.04 Adulto 15 8745

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.177, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Desabilita o Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira/IMIP/Re-
cife/PE da realização de procedimentos de Alta Complexidade em Implante
Coclear e habilita como Serviço de Atenção Especializada às Pessoas com
deficiência auditiva.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 2.776/GM/MS, de 18 de setembro de 2014, que aprova as diretrizes

gerais, amplia e incorpora procedimentos para a Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência
Auditiva no Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a manifestação da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, bem como a
aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite - CIB-PE nº 2827, de 04/01/2016; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada e Temática - Coordenação-Geral da Média e Alta Complexidade, resolve:

Art. 1º Fica desabilitado o estabelecimento de saúde a seguir informado, para realizar pro-
cedimentos de Alta Complexidade em Implante Coclear, código 03.01:

CNPJ CNES Razão Social/Nome fantasia/Município
10.988.301/0001-29 0000434 Instituto de Medicina Integral Prof Fernando Figuei-

ra/IMIP/Recife/PE

Art. 2º Fica habilitado o estabelecimento de saúde a seguir informado, como Serviço de
Atenção Especializada às Pessoas com deficiência auditiva, código 03.05:

CNPJ CNES Razão Social/Nome fantasia/Município
10.988.301/0001-29 0000434 Instituto de Medicina Integral Prof Fernando Fi-

gueira/IMIP

Art. 3º O custeio do impacto financeiro gerado por esta Portaria correrá por conta do orçamento
do Ministério da Saúde, devendo onerar o Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação (FAEC).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.178, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru -
UCINCa do Santa Casa de Misericórdia do Pará - Fundação Santa Casa de
Misericórdia do Pará - Belém/PA.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado, o número de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal

Canguru - UCINCa, do hospital a seguir relacionado:

Proposta SAIPS: 10.178 Hospital Nº leitos
CNES: 2752700 Santa Casa de Misericórdia do Pará - Fundação

Santa Casa de Misericórdia do Pará - Belém/PA
Leito: 28.03 UCINCa 16

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.179, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II do Hospital
de Campo Bom Dr Lauro Reus - Hospital de Caridade São Roque - Campo
Bom/RS.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, que estabelece critérios de

classificação e cadastramento para as Unidades de Tratamento Intensivo; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II,

do hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta SAIPS
2232073 Hospital de Campo Bom Dr Lauro Reus -

Hospital de Caridade São Roque - Campo
Bom/RS

26.01 Adulto 10 10001

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
3.432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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PORTARIA Nº 1.180, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional-
UCINCo do Hospital Santo Amaro - Associação Santamarense de Bene-

ficência do Guarujá -Guarujá/SP.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado, o número de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal

Convencional- UCINCo, do hospital a seguir relacionado:

Proposta SAIPS: 9902 Hospital Nº leitos
CNES: 2754843 Hospital Santo Amaro - Associação Santamarense

de Beneficência do Guarujá - Guarujá/SP
Leito: 28.02 UCINCo 06

Art. 2º Fica habilitado, o número de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal
Canguru - UCINCa, do hospital a seguir relacionado:

Proposta SAIPS: 9905 Hospital Nº leitos
CNES: 2754843 Hospital Santo Amaro - Associação Santamarense

de Beneficência do Guarujá - Guarujá/SP
Leito: 28.03 UCINCa 02

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.181, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita Centro Especializado em Reabilitação (CER).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidado

à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria nº 835/GM/MS, de 25 de abril de 2012, que institui incentivos

financeiros de investimentos e de custeio para o Componente da Atenção Especializada da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência;

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro de 2012, que adequa o Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui Procedimentos de Manutenção e
Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) da Tabela de Procedimentos do SUS;

Considerando a Portaria 492/SAS/MS, de 30 de abril de 2013, que readéqua o Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);

Considerando a Portaria nº 281/GM/MS, de 27 de fevereiro de 2014, que institui o Sistema de
Apoio à Implementação de Políticas em Saúde (SAIPS) no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 790/SAS/MS, de 1º de setembro de 2014, que Inclui regra contratual
na tabela de Regras Contratuais do CNES;

Considerando a manifestação favorável do Grupo Condutor Estadual e a aprovação da ha-
bilitação na Comissão Intergestora Bipartite (CIB); e

Considerando a avaliação técnica realizada pela Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com
Deficiência do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Centro Especializado em Reabilitação (CER) descrito a seguir, para
realizar serviço de reabilitação previsto na Portaria n° 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012:

UF Município Nome do Estabeleci-
mento

CNES Ti p o Modalidades Código de Habi-
litação

Número da Pro-
posta SAIPS/Ano

ES Colatina APAE CENTRO DE
EDUCACAO ESPE-
CIAL ANGELA DE

BRIENZA

3845443 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 11 4 7 0

Art. 2° Fica determinado que a habilitação listada no art. 1º serão monitoradas e caso apre-
sentem irregularidades na prestação dos serviços, os gestores responsáveis pelos estabelecimentos serão
notificados, ficando a cargo da Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência (CGSPD/DA-
PES/SAS/MS) a análise sobre a continuidade ou não das habilitações.

Art. 3° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria correrão por conta do Orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Plano Orçamentário
0006 -Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade/ Viver sem
Limites.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.182, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita a Metropolitana de Sarandi/ Rede de Assistência a Saúde Metro-
politana/ Sarandi como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional Enteral e Parenteral.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº. 343/GM/MS, de 07 de março de 2005, que institui mecanismos para

a organização e implantação de Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade
em Terapia Nutricional, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº. 120/SAS/MS, de 14 de abril de 2009, que aprova as Normas de
Classificação, Credenciamento e Habilitação dos Serviços de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional no âmbito do SUS;

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e aprovação
no âmbito da Comissão Intergestora Bipartite, por meio do ofício CIB/PR 88-2016, datado de
07/06/2016; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento a seguir descrito, como Unidade de Assistência de
Alta Complexidade em Terapia Nutricional Enteral e Parenteral:

Nome fantasia/ Razão Social/Município CNES CNPJ
Metropolitana de Sarandi/ Rede de Assistência

a Saúde Metropolitana/ Sarandi
2825589 05.550.451/0001-16

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta habilitação correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde. Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade
do Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade de gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.183, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal - UTIN do
Hospital Martagão Gesteira - Liga Alvaro Bahia Contra Mortalidade Infantil -
Salvador/BA.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado, o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal -

UTIN, do hospital a seguir relacionado:
Proposta SAIPS: 7993 Hospital Nº leitos

CNES: 0004278 Hospital Martagão Gesteira - Liga Alvaro Bahia
Contra Mortalidade Infantil - Salvador/BA

Leito: 26.10 Neonatal 10

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.184, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru -
UCINCa do Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen - Instituto
das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada Itajaí/SC.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal

Canguru -2
Proposta SAIPS: 10.566 Hospital Nº

leitos
CNES: 2522691 Hospital e Maternidade Marieta Konder Bor-

nhausen - Instituto das Pequenas Missionárias de
Maria Imaculada Itajaí/SC

Leito: 28.03 UCINCa 04

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.191 DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Altera valores de procedimentos de Terapia Renal Substitutiva na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria n° 2.848/GM/MS, de 6 de novembro de 2007, que publica a Tabela de

Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a necessidade de se atualizar e disponibilizar as possibilidades de terapia renal

substitutiva; e
Considerando a avaliação dos Departamentos de Economia da Saúde, Investimentos e De-

senvolvimento - DESID/SE/MS, do Complexo Industrial e Inovação em Saúde - DECIIS/SCTIE/MS e
de Atenção Especializada e Temática - DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Ficam alterados, na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Ma-
teriais Especiais do SUS, os valores dos procedimentos relacionados a seguir:

Código 07.02.10.004-8
Procedimento Conjunto de troca para DPA (paciente/mês com instalação domiciliar e manutenção da

máquina cicladora).
Va l o r R$ 2.511,49

Código 07.02.10.005-6
Procedimento Conjunto de troca para paciente submetido à DPA (paciente-15 dias com instalação do-

miciliar e manutenção da máquina cicladora).
Va l o r R$ 1.255,74

Código 07.02.10.006-4
Procedimento Conjunto de troca para paciente submetido à DPAC (paciente-mês) correspondente a 120

unidades.
Va l o r R$ 1.893,68

Código 07.02.10.008-0
Procedimento Conjunto de troca para paciente submetido à DPAC (paciente-15 dias).

Va l o r R$ 946,84

Art. 2º Cabe à Coordenação-Geral dos Sistemas de Informação do Departamento de Regulação,
Avaliação e Controle de Sistemas da Secretaria de Atenção à Saúde adotar as providências necessárias
no sentido de adequar o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP) ao estabelecido nesta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos a esta Portaria continuarão a onerar o Pro-
grama de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e
Alta Complexidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da
competência outubro de 2016.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 6.035,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo no 48500.001434/2001-21. Interessado: Empresa Metropo-
litana de Águas e Energia S.A.. Objeto: Extinguir a concessão da
Usina Hidrelétrica (UHE) Isabel, localizada no município de Pin-
damonhangaba, estado de São Paulo, cadastrada sob o Código Único
de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.SP.001148-7.01,
outorgada à Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A.(EMAE),
por meio do Decreto nº 87.884, de 1º de dezembro de 1982, com-
binado com a Resolução nº 72, de 25 de março de 1998, com dis-
pensa de reversão dos bens vinculados à concessão. A íntegra desta
Resolução consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 6.040,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.003180/2015-61. Interessado: Companhia Esta-
dual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D. Objeto: Declarar
de utilidade pública, para desapropriação, em favor da Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D, a área de
terra necessária à implantação da Subestação Pelotas 5 138/13,8 kV -
50 MVA, localizada no município de Pelotas, estado do Rio Grande
do Sul. A íntegra desta Resolução (e seus anexos) consta dos autos e
estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 6.041,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.002056/2015-89. Interessado: Belo Monte Trans-
missora de Energia SPE S.A.. Objeto: Altera a Resolução Auto-
rizativa no 5.389, de 4 de agosto de 2015, que declarou de utilidade
pública, para instituição de servidão administrativa, em favor da Belo
Monte Transmissora de Energia SPE S.A., a área de terra necessária
à passagem da Linha de Transmissão ± 800 kV Xingu - Estreito, em
corrente contínua, conforme Anexo. A íntegra desta Resolução e o
anexo constam dos autos e estarão disponíveis em www.ane-
e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 6.042,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.003480/2015-41. Interessado: Eletrosul Centrais
Elétricas S/A. - Eletrosul. Objeto: Autorizar Eletrosul Centrais Elé-
tricas S/A. - Eletrosul, detentora do Contrato de Concessão nº
011/2010-ANEEL, a implantar reforços em instalação de transmissão
sob sua responsabilidade e estabelecer os valores das correspondentes
parcelas da Receita Anual Permitida - RAP. A íntegra desta Re-
solução (e seus anexos) consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.135,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.001069/2016-11. Interessados: Companhia Ener-
gética do Piauí - Cepisa, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Ele-
trobras, Companhia Hidroelétrica do São Francisco - Chesf e Centrais
Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte, concessionárias e per-
missionárias de distribuição, consumidores, usuários e agentes do
Setor. Objeto: Homologa o resultado do Reajuste Tarifário Anual de
2016 da Companhia Energética do Piauí - Cepisa, a vigorar a partir
de 28 de setembro de 2016, e dá outras providências. A íntegra desta
Resolução e de seus anexos estão juntados aos autos e disponíveis no
endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.136,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.001066/2016-88. Interessados: Companhia Ener-
gética de Alagoas - Ceal, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Ele-
trobras, Companhia Hidroelétrica do São Francisco - Chesf, con-
cessionárias e permissionárias de distribuição, consumidores, usuários
e agentes do Setor. Objeto: Homologa o resultado do Reajuste Ta-
rifário Anual de 2016 da Companhia Energética de Alagoas - Ceal, a
vigorar a partir de 28 de setembro de 2016 e dá outras providências.
A íntegra desta Resolução e seus anexos estão juntados aos autos e
disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL
Em 20 de setembro de 2016

Nº 2.501 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo no 48500.002383/2015-31, decide por determinar à Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras que i) inclua as medições fal-
tantes, geradas pelo Sistema de Coleta de Dados Operacionais - SCD,
referentes às Centrais Termelétricas - UTEs da Guascor do Brasil
Ltda. e aos períodos contidos no Quadro anexo; e ii) analise e pro-
cesse os dados inseridos, nos termos da Resolução Normativa nº 427,
de 22 de fevereiro de 2011.

Usinas Termelétricas - UTE Período (mês)
São Sebastião da Boa Vista abril de 2014
Porto de Moz outubro e novembro de 2014; maio e junho de 2015
Cachoeira do Arari outubro e novembro de 2014
Faro junho e setembro de 2015
Soure maio e junho de 2015

N° 2.503 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo no 48500.001422/2016-63, decide conhecer do Recurso Ad-
ministrativo interposto pela Companhia Energética de Pernambuco -
Celpe em face do Auto de Infração no 12/2012-CEE-ARPE, lavrado
pela Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Es-
tado de Pernambuco - Arpe, que aplicou multa em decorrência de
fiscalização das condições gerais do fornecimento de energia elétrica,
e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para alterar a multa para R$
3.707.706,89 (três milhões, setecentos e sete mil, setecentos e seis reais
e oitenta e nove centavos), a ser recolhida conforme a legislação.

Nº 2.508 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regi-
mentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo no 48500.002010/2015-60, decide por conhecer do Pedido de
Reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a de-
cisão da ANEEL constante no Despacho no 1.353, de 2016, quanto à
não retroação a julho de 2015 da aplicação dos valores de Custo Va-
riável Unitário - CVU às Usinas Termelétricas - UTEs Aureliano Cha-
ves, Governador Leonel Brizola, Luiz Carlos Prestes e Romulo Al-
meida; por determinar que a CCEE: i) substitua, no período de julho a
novembro de 2015, os valores dos CVUs aplicados à energia pro-
veniente dos despachos em carga reduzida e ciclo aberto pelos valores
de carga plena, para a energia vinculada à UTE Gov. Leonel Brizola no
13o Leilão de Energia Existente- LEE e para toda a geração das UTEs
Aureliano Chaves e Rômulo Almeida no 14o LEE; e ii) recontabilize
os créditos e os débitos do período entre os agentes envolvidos.

Nº 2.510 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.000783/2005-69, decide, sem prejuízo do super-
veniente exame do mérito, conhecer do pedido de concessão de me-
dida cautelar apresentado pela Companhia de Transmissão de Energia
Elétrica Paulista - Cteep, e dar-lhe parcial provimento para postergar
por 90 dias, contados da publicação deste Despacho, o prazo para a
transferência, da Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. -
EMAE para a Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista
- Cteep, das instalações de transmissão listadas no Anexo I da Re-
solução Autorizativa nº 5.689, de 8 de março de 2016.

Nº 2.511 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.005418/2008-64, decide i) indeferir a emissão de
autorização para implantar e explorar a Pequena Central Hidroelétrica
- PCH Cantu 3 em favor da Cantu 3 Energética S.A., ii) revogar o
Despacho nº 3.399, de 12 de setembro de 2008, o Despacho nº 4.521,
de 4 de dezembro de 2009, e o Despacho nº 1.660, de 27 de maio de
2014, que, respectivamente, registrou, aceitou e aprovou o projeto
básico da PCH Cantu 3, e iii) disponibilizar o eixo do aproveitamento
para os eventuais interessados.

Nº 2.512 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo nº 48500.004377/2016-07, decide: por indeferir o Reque-
rimento Administrativo, com pedido de medida cautelar, interposto
pela Energia Sustentável do Brasil para a solução do problema da

inadimplência das distribuidoras visto que: (i) a solução regulatória
para a maior parcela da inadimplência das distribuidoras já foi en-
caminhada com a abertura da Audiência Pública nº 063/2016; e (ii)
não se verificou na análise realizada os requisitos necessários para a
concessão de medida cautelar.

Nº 2.516 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo nº 48500.004627/2014-39, decide conhecer do Recurso Ad-
ministrativo interposto pela Energisa Paraíba Distribuidora de Energia
S.A. - EPB em face do Despacho no 7/2012, emitido pela Agência de
Regulação do Estado da Paraíba - ARPB, que aplicou penalidade de
redução dos níveis tarifários obtidos na próxima revisão tarifária
periódica da Concessionária pelo não cumprimento às metas dos
Programas de Universalização e Luz para Todos em 2009/2010, e, no
mérito, dar-lhe provimento.

Nº 2.517 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, e no § 3º do art. 47 da Norma de Organização
ANEEL nº 001, revisada pela Resolução Normativa ANEEL n° 273,
de 10 de julho de 2007, e no que consta do Processo nº
48500.000454/2015-61, decide não conceder efeito suspensivo ao pe-
dido de reconsideração interposto pela Energen - Energias Reno-
váveis S.A. em face do Despacho nº 2.189/2016, o qual alterou a
localização da UTE Porto de Sergipe I, por não se encontrarem
presentes os requisitos ensejadores da suspensividade.

ROMEU DONIZETE RUFINO

Ministério de Minas e Energia
.

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 20 de setembro de 2016

Nº 2.518 - Processos nº 48500.002428/2013-13 e
48500.002430/2013-84. Interessado: CER - Companhia de Energias
Renováveis. Decisão: alterar, a pedido do interessado, a potência
instalada das Centrais Geradoras Solar Fotovoltaicas Lagoa de Ita-
parica 1 e 2. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.520 - Processo no 48500.001403/2013-94. Interessado: CER -
Companhia de Energias Renováveis. Decisão: revogar o Despacho n°
1.675, de 24 de maio de 2013, que registrou o recebimento do
requerimento de outorga da UFV Lagoa de Itaparica 3 e de seu
sistema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW de po-
tência instalada. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.521 - Processo no 48500.1369/2013-58. Interessado: CER -
Companhia de Energias Renováveis. Decisão: revogar o Despacho n°
1.681, de 27 de maio de 2013, que registrou o recebimento do
requerimento de outorga da UFV Lagoa de Itaparica 4 e de seu
sistema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW de po-
tência instalada. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 21 de setembro de 2016

Nº 2.533 - Processo nº 48500.003391/2016-85. Interessado: Gransolar
do Brasil Energias Renováveis Ltda. Decisão: Alterar o Despacho de
Registro do Requerimento de Outorga (DRO) nº 2.387, de 9 de
setembro de 2016, referente à UFV Santa Sofia VI, localizada no
município de Bom Jesus da Lapa, no estado da Bahia, empreen-
dimento cadastrado sob o Código Único de Empreendimentos de
Geração (CEG) UFV.RS.BA.036934-9.01, a fim de contemplar a al-
teração das coordenadas UTM para 8.540.149 S e 678.749 E. A
íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a

Nº 2.534 - Processo nº 48500.002749/2015-71. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
VI, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034146-0.01, com 24.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.535 - Processo nº 48500.002753/2015-30. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
VII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034147-9.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.536 - Processo nº 48500.002746/2015-38. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
VIII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034148-7.01, com 30.000 kW de Potência Ins-



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 51ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300051

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.537 - Processo nº 48500.002748/2015-27. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
IX, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034149-5.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.538 - Processo nº 48500.002747/2015-82. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
X, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034150-9.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.539 - Processo nº 48500.002784/2015-91. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XI, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.034151-7.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.540 - Processo nº 48500.003437/2016-66. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036957-8.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.541 - Processo nº 48500.003432/2016-33. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XIII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036958-6.01, com 12.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.542 - Processo nº 48500.003433/2016-88. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XIV, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036959-4.01, com 12.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de Serra Talhada, no estado do Per-
nambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.543 - Processo nº 48500.003378/2016-26. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XV, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036960-8.01, com 30.000 kW de Potência Ins-

talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.544 - Processo nº 48500.003429/2016-10. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XVI, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036961-6.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.545 - Processo nº 48500.003430/2016-44. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Rece-
bimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XVII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Ge-
ração (CEG) n° UFV.RS.PE.036962-4.01, com 30.000 kW de Potência
Instalada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado
do Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-
se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.546 - Processo nº 48500.003438/2016-19. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Rece-
bimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XVIII, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Ge-
ração (CEG) n° UFV.RS.PE.036963-2.01, com 30.000 kW de Potência
Instalada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado
do Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-
se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.
Nº 2.547 - Processo nº 48500.003431/2016-99. Interessado: Central
Geradora Fotovoltaica Bom Nome Ltda. Decisão: Registrar o Re-
cebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Bom Nome
XIX, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração
(CEG) n° UFV.RS.PE.036964-0.01, com 30.000 kW de Potência Ins-
talada, localizada no município de São José do Belmonte, no estado do
Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Substituta

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 1.149, de 9 de maio de 2016, publicado no
DOU de 12 de maio de 2016, seção 1, p. 166, v. 153, n. 90: (i) no
resumo, onde se lê "Solatio Solar Gestão de Projetos Ltda.", leia-se
"Solatio Gestão de Projetos Solares Ltda."; (ii) na íntegra, onde se lê
"em favor da empresa Solatio Solar Gestão de Projetos Ltda., inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 13.852.127/0001-80", leia-se "em favor da
empresa Solatio Gestão de Projetos Solares Ltda., inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 13.700.770/0001-99".

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
DIRETORIA I

SUPERINTENDÊNCIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E QUALIDADE DE PRODUTOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 22 de setembro de 2016

A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E DE QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de março de 2015, e com base no disposto na Resolução ANP nº 22/14, de 11 de abril de 2014, concede o registro do(s) produto(s) abaixo, das empresas
relacionadas:

Nº 1114 ETERNAL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DA AMAZÔNIA LTDA - CNPJ nº 84.527.274/0001-23
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002060/2016 - 08 FORTLUB HL ISO 68 . HL - DIN 51524 PARTE I. ÓLEO LUBRIFICANTE 17683

Nº 1115 INGRAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GRAXAS S/A - CNPJ nº 77.575.330/0001-30
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002292/2016 - 58 AT FLUX SAE NA . TIPO A SUFIXO A - TASA ÓLEO LUBRIFICANTE 17670
48600.002296/2016 - 36 ENGRENA 4 SAE 90 . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671
48600.002295/2016 - 91 ENGRENA 4 SAE 90 . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671
48600.002299/2016 - 70 ENGRENA 5 SAE 90 . API GL-5 ÓLEO LUBRIFICANTE 17648
48600.002297/2016 - 81 ENGRENA 4 SAE 140 . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671
48600.002293/2016 - 01 ENGRENA 4 SAE 80W . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671
48600.002294/2016 - 47 ENGRENA 4 SAE 80W . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671
48600.002298/2016 - 25 ENGRENA 4 SAE 140 . API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17671

Nº 1116 REGELUB LUBRIFICANTES LTDA - CNPJ nº 01.084.176/0001-31
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002236/2016 - 13 GT OIL MAGNUS PLUS SAE 5W30 API SM ÓLEO LUBRIFICANTE 17682
48600.002237/2016 - 68 GT OIL MAGNUS PLUS SAE 5W40 API SM ÓLEO LUBRIFICANTE 17682

ROSÂNGELA MOREIRA DO ARAUJO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 22 de setembro de 2016

Decisão: Liberar as unidades geradoras constantes nos des-
pachos abaixo para início de operação em teste a partir do dia 23 de
setembro de 2016.

Nº 2.552 - Processo nº 48500.001607/2014-14. Interessados: Ventos de
Santo Dimas Energias Renováveis S.A. Usina: EOL Ventos de Santo

Dimas. Unidades Geradoras: UG9 a UG14, de 2.100 kW cada uma,
totalizando 12.600 kW de capacidade instalada. Localização: Muni-
cípio de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio Grande do Norte.

Nº 2.553 - Processo nº 48500.004383/2014-94. Interessados: Testa
Branca I Energia S.A. Usina: EOL Testa Branca I. Unidades Ge-
radoras: UG4 a UG6, de 2.200 kW cada uma, totalizando 6.600 kW
de capacidade instalada. Localização: Município de Ilha Grande, Es-
tado do Piauí.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão
disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 2.554. Processo nº 48500.004383/2014-94. Interessado: Testa
Branca I Energia S.A. Decisão: Liberar as unidades geradoras para
início da operação comercial a partir de 23 de setembro de 2016.
Usina: EOL Testa Branca I. Unidades Geradoras: UG7 a UG10, de
2.200 kW cada uma, totalizando 8.800 kW de capacidade instalada.
Localização: Município de Ilha Grande, Estado do Piauí.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TARIFÁRIA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 22 de setembro de 2016

Nº 2.550 - Processo n. 48500.005169/2015-36. Interessados: Con-
cessionárias de transmissão, consumidores livres e autoprodutores e
Eletrobrás. Decisão: Fixar os valores das quotas de custeio referentes
ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica
- PROINFA, para o mês de NOVEMBRO de 2016. Prazo para re-
colhimento: até o dia 10 de OUTUBRO de 2016.

Nº 2.551 - Processo n. 48500.004731/2015-12. Interessados: Con-
cessionárias de transmissão, consumidores livres e autoprodutores e
Eletrobrás. Decisão: Fixar os valores das quotas referentes ao encargo
da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, para o mês de
JULHO de 2016. Prazo para recolhimento: até o dia 30 de SE-
TEMBRO de 2016.

A íntegra destes Despachos está juntada aos autos e estará
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

DAVI ANTUNES LIMA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de setembro de 2016

Nº 2.530 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições delegadas por meio da
Portaria nº 4.163, de 30 de agosto de 2016, e de acordo com o que
consta no Processo nº 48500.006301/2013-65, decide conhecer e no
mérito negar provimento ao requerimento administrativo interposto
pela Petróleo Brasileiro S.A. para a ANEEL orientar o Operador
Nacional do Sistema Elétrico a corrigir a movimentação no Sistema
Apuração das Mudanças de Estados Operativos de Unidades Ge-
radoras - SAMUG da Unidade Geradora nº 2 da Usina Termelétrica
Baixada Fluminense às 00:07 horas do dia 13 de julho de 2014.

CHRISTIANO VIEIRA DA SILVA
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SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 22 de Setembro de 2016

Nº 1.112 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP
n.º 92, de 26 de maio de 2004, com base nas Resoluções ANP n.° 42, de 19 de agosto de 2011, e n.° 58, de 20 de outubro de 2014, torna pública a homologação dos contratos de cessão de espaço listados a
seguir:

# I N S TA L A Ç Ã O UF CEDENTE/TERMINAL DE ENTREGA CESSIONÁRIA PRAZO PRODUTOS (m³) PROCESSO
1 Porto Nacional TO NORSHIP PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES CO-

MERCIAIS LTDA.
09.053.172/0002-89

TOTAL DISTRIBUIDORA S.A.
01.241.994/0016-87

31/05/2017 Diesel AS500: 2000
(em adição às homologações anterio-

res)

48610.004343/2015-86

2 Ribeirão Preto SP RUFF CJ DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
0 0 . 7 5 6 . 1 4 9 / 0 0 11 - 7 7

MONTE CABRAL DISTRIBUIDORA DE
COMBUSTÍVEIS LTDA.

04.138.529/0001-27

28/02/2020 Gasolina A: 15
Diesel AS500: 15
Diesel AS10: 15

EAC: 15
EHC: 15
B100:15

48610.012463/2015-57

3 Candeias BA TERMINAL QUÍMICO DE ARATU S.A. - TEQUIMAR
14.688.220/0001-64

TOTAL DISTRIBUIDORA S.A.
01.241.994/0004-43

31/12/2017 Gasolina A: 200
Diesel AS500: 200
Diesel AS10: 200

B100:100

48610.007205/2015-59

4 Cuiabá MT IDAZA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
01.787.793/0007-99

IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO
S.A.

33.337.122/0065-91

31/01/2017 Gasolina A: 140
Diesel AS10: 30

EAC: 100
B100:45

48610.009625/2013-16

5 Cabedelo PB TECAB - TERMINAIS DE ARMAZENAGENS DE CABE-
DELO LTDA.

70.094.222/0001-04

SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE
PETRÓLEO LTDA
01.387.400/0007-50

31/06/2021 Gasolina A: 300
Diesel AS500: 200
Diesel AS10: 30

EAC: 150
EHC: 120

B100:3

48610.000319/2013-14

6 Cabedelo PB TECAB - TERMINAIS DE ARMAZENAGENS DE CABE-
DELO LTDA.

70.094.222/0001-04

TOTAL DISTRIBUIDORA S.A.
48610.000320/2013-31

31/07/2021 Gasolina A: 1550
Diesel AS500: 850
Diesel AS10: 30

EAC: 200
EHC: 150

B100:1

48610.000320/2013-31

Nº 1.113 - NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, com base nas Resoluções
ANP n.° 42, de 19 de agosto de 2011, e n.° 58, de 20 de outubro de 2014, torna pública a homologação dos contratos de carregamento rodoviário listados a seguir:

# I N S TA L A Ç Ã O UF CEDENTE/TERMINAL DE ENTREGA CESSIONÁRIA PRAZO PRODUTOS (m³ por mês) PROCESSO
1 Tr i u n f o RS BRASKEM S.A.

42.150.391/0038-62
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE

PETRÓLEO CHARRUA LTDA
01.317.309/0002-53

01/08/2018 Gasolina A: 2000 48610.010807/2016-74

2 Biguaçu SC PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS - TRANS-
PETRO

02.709.449/0017-16

AMERICANOIL DISTRIBUIDORA DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO EIRELI

01.973.067/0005-07

31/10/2017 Gasolina A: 1000
Diesel AS10: 150
Diesel AS500:200

4 8 6 1 0 . 0 11 6 9 7 / 2 0 0 9 - 3 9

3 São José dos Campos SP PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS
33.000.167/0822-48

IDAZA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO
LT D A .

01.787.793/0014-18

31/10/2017 Gasolina A: 150
Diesel AS10: 1100
Diesel AS500:250

48610.004427/2015-10

4 Guarulhos SP PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS - TRANS-
PETRO

02.709.449/0035-08

FLEXPETRO DISTRIBUIDORA DE DERI-
VADOS DE PETRÓLEO LTDA.

08.892.436/0004-97

31/10/2017 Gasolina A: 900
Diesel AS10: 280
Diesel AS500:370

48610.010751/2015-77

5 Guarulhos SP PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS - TRANS-
PETRO

02.709.449/0035-08

IDAZA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO
LT D A .

01.787.793/0014-18

31/10/2017 Gasolina A: 150
Diesel AS10: 550
Diesel AS500:260

48610.000478/2015-72

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

AUTORIZAÇÃO Nº 477, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

A SUPERINTENDENTE ADJUNTA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 59, de 24 de fevereiro de 2016,

Considerando a Resolução ANP nº 50/2015 e o Regulamento Técnico ANP nº 3/2015, que dispõem sobre a admissibilidade de despesas qualificadas como Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, visando o
cumprimento da Cláusula de Investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação constante dos Contratos de Concessão para Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e Gás Natural; e

Considerando o que consta do(s) processo(s) de nº 48610.009429/2016-86, 48610.009567/2016-65, 48610.009566/2016-11, 48610.009421/2016-10, 48610.009420/2016-75, 48610.009416/2016-15,
48610.009422/2016-64, 48610.007529/2016-78 e 48610.009419/2016-41 torna público o seguinte ato:

Art. 1º Conceder autorização para o concessionário Petróleo Brasileiro S.A, CNPJ 33.000.167/0001-01, nos termos das disposições transitórias estabelecidas no Capítulo 7 do Regulamento Técnico ANP nº
3/2015, realizar investimentos referentes às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação constantes do(s) plano(s) de trabalho do(s) projeto(s) caracterizado(s) em Anexo.

Art. 2º A presente autorização prévia é concedida com base em valores estimados, cabendo ao concessionário verificar a coerência dos custos apresentados na proposta, bem como daqueles custos efetivamente
incorridos com os custos usualmente praticados no mercado para bens e serviços de mesma natureza.

Art. 3º As receitas auferidas em aplicações financeiras feitas com os recursos repassados no âmbito do projeto contratado devem ser revertidas para uso em atividades coerentes com o respectivo plano de
trabalho, fazendo parte da prestação de contas e estando sujeitas a fiscalização por parte da ANP.

Art. 4º Todo o material produzido no âmbito do projeto ou programa executado, assim como a infraestrutura relativa a edificações e equipamentos adquiridos, deve exibir, em lugar de destaque, a logomarca
da ANP, ficando a critério da Empresa Petrolífera que aportou os recursos a exibição de sua respectiva marca.

Art. 5º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA MARIA SOUZA DE MESQUITA

ANEXO

Nº do Projeto Título Executor(es)
(Instituição/Unidade de Pesquisa)

Valor Autorizado (R$) Item do Regulamento 5/2005

2015/00093-4 Desenvolvimento de reator para redução fotoquímica de viscosidade e densidade de petróleos
pesados.

UFRJ / LABORATÓRIO DE NANOTECNOLOGIA (INTER-
LAB)

566.999,06 8.2.3

2016/00133-9 Projeto Paralelismo, portabilidade e eficiência de aplicações sísmicas de larga escala em ar-
quiteturas Exaflop.

UFRGS / GRUPO DE PESQUISA SISTEMAS DE COMPU-
TAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PE-

TRÓLEO

595.322,20 8.2.3

2016/00096-6 Projeto de Reologia e Hidratos - Projeto Hidratos e Técnicas de Mitigação PUC-RIO / GRUPO DE REOLOGIA 484.680,00 8.2.3
2015/00508-0 Análise térmica e hidrodinâmica de permutadores de calor do tipo casco e placas UFSC / Thermal Fluid Flow Group - T2F 3.366.731,74 8.2.3
2016/00137-4 Projeto Desenvolvimento de Produto Industrial das Ferramentas de Limpeza e Inspeção de

Risers do tipo AURI
PUC-RIO / LABORATÓRIO CENTRO DE PESQUISA EM

TECNOLOGIA DE INSPEÇÃO (CPTI)
1.602.613,82 8.2.3

2015/00388-4 Métodos computacionais para medição de propriedades petrofísicas a partir de microtomo-
grafias em condições representativas de reservatório e em multiescala.

UFSC / GRAD - FLUID PHYSICS & TRANSPORT PHE-
NOMENA GROUP

900.984,53 8.2.3

2015/00458-2 Sistema de Atuação para Válvulas Submarinas Baseadas em Atuadores Elétricos com Me-
mória de Forma.

UFRJ / LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA SUBMARINA
- LTS

441.000,00 8.2.3

2015/00523-9 Desenvolvimento de geometria alternativa para permutadores de calor a placas gaxetadas. UNIFEI / NÚCLEO DE SEPARADORES COMPACTOS -
NUSEC

2.308.393,48 8.2.3

2015/00382-6 Modelagem e estratégia de controle de um sistema de acionamento elétrico submarino ba-
seado em máquina elétrica de ímãs permanentes quando alimentada através de umbilical de

potência, transformador e inversor multiníveis

UFSC / INSTITUTO DE ELETRÔNICA DE POTÊNCIA -
INEP

1.857.682,47 8.2.3
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DA BAHIA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 178/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito Notificação Administrativa I-TAH(154)
870.725/2012-TARGETING BRASIL PESQUISA E MINE-

RAÇÃO LTDA- NOT. N°534/2015
Torna sem efeito Multa Aplicada-TAH(643)
870.725/2012-TARGETING BRASIL PESQUISA E MINE-

RAÇÃO LTDA- AI N°403/2015
Torna sem efeito Notificação Administrativa I- MUL-

TA ( 9 0 4 )
870.725/2012-TARGETING BRASIL PESQUISA E MINE-

RAÇÃO LTDA- NOT. N°535/2015

ADIEL DE MACEDO VERAS

SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 95/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito despacho de não aprovação do Relatório

de Pesquisa(191)
896.378/2003-AROGRAN GRANITOS LTDA.- Publicado

DOU de 02/12/2015
Fase de Concessão de Lavra
Retificação de despacho(1389)
890.234/1991-MESSI MARMORES E GRANITOS LTDA.

- Publicado DOU de 08/09/2016, Relação n° 94/2016, Seção 1,
pág. 58- Onde lê-se "Prorroga prazo para cumprimento de exigên-
cia- Prazo 60 dias -890.234/1991-MESSI MARMORES E GRANI-
TOS LTDA.-OF. N°2994/2014 DNPM/ES e NOTIFICAÇÃO Nº
02/2014 DNPM/ES", leia-se "Prorroga prazo para cumprimento de
exigência- Prazo 60 dias 890.234/1991-MESSI MARMORES E
GRANITOS LTDA.-OF. N°2794/2014 DNPM/ES e NOTIFICA-
ÇÃO Nº 029/2014 DNPM/ES"

RELAÇÃO Nº 98/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
896.024/2016-EVERALDO JOSE DA SILVA

68495714604-OF. N°1.853/2016-DNPM/ES.
896.039/2016-G & S MINERAÇÃO LTDA-OF.

N°1.857/2016-DNPM/ES.
896.051/2016-INSTITUTO CAPIXABA DE GESTÃO LT-

DA EPP-OF. N°1.858/2016-DNPM/ES.
896.076/2016-CLOVES DA COSTA PESSOA-OF.

N°1.677/2016-DNPM/ES.
896.106/2016-GILMAR JOSÉ DE CARVALHO ME-OF.

N°1.806/2016-DNPM/ES.
896.107/2016-COMIL COTAXÉ MINERAÇÃO LTDA

ME-OF. N°1.807/2016-DNPM/ES.
896.110/2016-ANJO GABRIEL FEITOSA DOS REIS-OF.

N°1.809/2016-DNPM/ES.
Autoriza transformação do regime de Autorização de Pes-

quisa para Licenciamento(1863)
896.274/2015-MINERAÇÃO P. SILVA LTDA ME
896.281/2015-E. C. SMIDER COMÉRCIO E TRANSPOR-

TES EPP
Fase de Autorização de Pesquisa
Aceita defesa apresentada(241)
896.378/2003-AROGRAN GRANITOS LTDA.
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
896.138/2003-CARLITO FARIA.-OF. N°1.866/2016-

DNPM/ES.
896.417/2005-EXGRAN EXPORTAÇÃO DE GRANITOS

LTDA-OF. N°1.846/2016-DNPM/ES.
896.596/2006-PANAMERICA GRANITOS LTDA-OF.

N°1.848/2016-DNPM/ES.
896.413/2013-PROMINING PARTICIPACOES LTDA-OF.

N°1.863/2016-DNPM/ES.
Despacho publicado(256)
890.443/1986-MINERAÇÃO ATLÂNTICA LTDA.-No uso

da delegação de competência baixada pela portaria DG nº 155, de
12 de maio de 2016, e nos termos do parágrafo 3º do artigo 176
da constituição federal, NEGO a anuência prévia ao ato cessão to-
tal de autorização de pesquisa formulada por ROCHA BRANCA
MINERAÇÃO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA E JR MINE-
RAÇÃO LTDA, através do instrumento particular de direitos mi-
nerários, datado de 23 de setembro de 2009.

Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
896.480/2011-PEDRO PAULO DA CUNHA-CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM/ES - Guia n° 0046/2016-50.000toneladas/ano-
AREIA- Validade:29/06/2020

896.730/2011-GRANITOS APIACA LTDA-APIACÁ/ES,
MIMOSO DO SUL/ES - Guia n° 0045/2016-50.000toneladas/ano-
BRITA DE GRANITO- Validade:13/05/2020

Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
896.417/2005-EXGRAN EXPORTAÇÃO DE GRANITOS

LTDA- Área de 1.156,09 ha para 51,72 ha-MINÉRIO DE MAN-
GANÊS

896.693/2008-CONSTRUTORA PREMOCIL LTDA- Área
de 77,89 ha para 33,33 hA-GRANITO

Aprova o relatório de Pesquisa(317)
896.138/2003-CARLITO FARIA.-GRANITO
896.378/2003-AROGRAN GRANITOS LTDA.-CHARNO-

C K I TO
896.480/2011-PEDRO PAULO DA CUNHA-AREIA
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
896.321/1999-GRAMIL GRANITOS E MÁRMORES ITA-

PEMIRIM LTDA
Autoriza transformação do regime de Autorização de Pes-

quisa para Licenciamento(1823)
896.571/2012-AREIAL SÃO JOSÉ LTDA
896.500/2014-AREIA RIO DOCE LTDA
Não conhece o recurso interposto(1837)
896.016/2006-Interposto porCERÂMICA LIDER LTDA.
Fase de Disponibilidade
Declara PRIORITÁRIO, pretendente da área em disponi-

bilidade para pesquisa(303)
896.670/2001-OCIDENTAL GRANITOS E MÁRMORES

LTDA-ME- Substância Aprovada:FOSFATO
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
896.670/2001-ROCHA BRANCA MINERAÇÃO COMÉR-

CIO E EXPORTAÇÃO EIRELI
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
890.532/1985-VIGUI GRANITOS LTDA-OF.

N°1.875/2016-DNPM/ES.
896.044/2001-VALE S A-OF. N°1.849/2016-DNPM/ES.
896.408/2003-GUIDONI ORNAMENTAL ROCKS LTDA.-

OF. N°1.860/2016-DNPM/ES.
896.496/2011-ÔNIX MINERAÇÃO LTDA ME-OF.

N°1.862/2016-DNPM/ES.
Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
890.563/1993-JR MINERAÇÃO LTDA-OF. N°0108/2016-

DNPM/ES.-60 dias
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
896.487/1998-MINERAÇÃO GRANOV LTDA ME-NOVA

VENÉCIA/ES - Guia n° 0044/2016-16.000toneladas/ano-GRANI-
TO- Validade:14/09/2020

896.665/2006-SUMMIT MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA-ECOPORANGA/ES - Guia n° 0043/2016-
16.000toneladas/ano-GRANITO- Validade:06/09/2020

Determina o cancelamento da Guia de utilização(1778)
896.665/2006-SUMMIT MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA- Guia de Utilização N°0050/2014
Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(460)
890.232/1980-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.- AI Nº 0389/2015-DNPM/ES.
890.588/1988-GUIDONI ORNAMENTAL ROCKS LTDA.-

AI Nº 391/14, 392/14, 393/14
890.103/1989-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.- AI Nº 0390/2015-DNPM/ES ATÉ
0395/2015-DNPM/ES.

890.383/1989-GRANORTE TERRAPLENAGEM LTDA -
ME- AI Nº 589/15, 590/15 e 591/15

896.014/2001-OURO MEL MINERAÇÃO LTDA. ME.- AI
Nº 061/2016

Determina o arquivamento do Auto de Infração(462)
890.232/1980-MINERASUL IND. E COM. DE AGREGA-

DOS LTDA.- AI N° 0525/2011-DNPM/ES.
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
818.489/1968-REFRIGERANTES COROA LTDA-OF.

N°1.864/2016-DNPM/ES.
Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 60

dias(471)
890.232/1980-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.-OF. N°NOTIFICAÇÃO 017/2015-
DNPM/ES- ITEM 2

Aceita defesa apresentada(475)
890.232/1980-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.
Nega provimento a defesa apresentada(476)
890.232/1980-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.
890.103/1989-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1738)
890.232/1980-MINERASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AGREGADOS LTDA.-OF. N°1.845/2016-DNPM/ES.
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
896.154/2007-RANCHO SERRA AZUL LTDA-OF.

N°1.840/2016-DNPM/ES.
896.152/2013-TUBARÃO COMÉRCIO E TRANSPORTE

DE AREIA LTDA ME-OF. N°1.832/2016-DNPM/ES.
896.501/2013-PAULLA COVRE ESPANHOL-OF.

N°1.838/2016-DNPM/ES.
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(749)
896.715/2009-ALESSANDRA FERRARI- Cessioná-

rio:ALESSANDRA FERRARI-ME- CNPJ 17.878.780/0001-70- Re-
gistro de Licença n°022/2010- Vencimento da Licença: INDETER-
MINADO

896.060/2014-AREAL SÃO JOSÉ LTDA EPP- Cessioná-
rio:TERRO MINERAÇÃO LTDA - ME- CNPJ 07.897.063/0001-
31- Registro de Licença n°034/2014- Vencimento da Licença:
2 0 / 11 / 2 0 1 6

Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de
recurso: 30 dias(773)

896.778/2009-PREMOLDENSE INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA.ME -AI N°092/15

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
896.037/2015-RIGO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LT-

DA ME-Registro de Licença N°36/2016 de 13/09/2016-Vencimento
em INDETERMINADO

896.089/2015-AREIAL SÃO JOSÉ LTDA-Registro de Li-
cença N°37/2016 de 13/09/2016-Vencimento em INDETERMINA-
DO

896.337/2015-MINERAÇÃO P. SILVA LTDA ME-Registro
de Licença N°35/2016 de 06/09/2016-Vencimento em INDETER-
MINADO

896.368/2015-E. C. SMIDER COMÉRCIO E TRANSPOR-
TES EPP-Registro de Licença N°38/2016 de 13/09/2016-Vencimen-
to em 14/10/2019

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60
dias(2076)

896.151/2016-PEDREIRA LAJINHA LTDA-OF.
N°1.784/2016-DNPM/ES.

896.158/2016-RAVY CREMASCO RECEPUTI-OF.
N°1.788/2016-DNPM/ES.

SAMANTA AUGUSTA SOUZA CRUZ
p/Superintedência

SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DE GOIÁS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 272/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
860.894/2002-VERA LIU MACOL GUISARD AGUIAR-

OF. N°1556/2016
860.197/2011-RIO GRANITO LTDA-OF. N°1901/2016
862.000/2012-JOSÉ IVO PIRES-OF. N°1913/2016
861.494/2013-ANIELLE SONNTAG-OF. N°1904/2016
861.628/2013-OURO FINO DE GOIÁS MINERAÇÃO LT-

DA-OF. N°1903/2016
861.270/2015-MINERAÇÃO GNB LTDA-OF. N°856/2016
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
860.631/2003-PEDRAS MULTICORES LTDA-OF.

N ° 1 9 11 / 2 0 1 6
860.975/2004-DS GODINHO-OF. N°1908/2016
Fase de Concessão de Lavra
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de água(440)
860.126/1989-ANDRADE E TELES LTDA. ME- Fonte:

IZA; Marca: ÁGUA IZA; Embalagens: 200mL, 300mL, 350mL,
500mL, 1,5L, 5L, 10L e 20L (sem gás) e Fonte: IZA; Marca:
GOLD LIQUID; Embalagens: 200mL, 300mL, 350mL, 500mL,
1,5L, 5L, 10L e 20L (sem gás).- GOIÁS/GO

760.844/1996-LENDA INDÚSTRIA DE ÁGUA MINE-
RAL LTDA.- Fonte: LENDA; Marca: LENDA; Embalagens:
500mL, 1,5L e 20L (sem gás).- BRASÍLIA/DF

860.750/1998-INDÚSTRIA DE ÁGUA MINERAL CRIS-
TAL AZUL LTDA.- Fonte: CRISTALICE; Marca: CRISTALICE E
ACQUA SERENA; Embalagens: 5L e 20L (sem gás).- MINA-
ÇU/GO

860.386/2001-INDUSTRIA DE ÁGUA MINERAL IBIA
LTDA- Fonte: ALFA; Marca: IBIÁ; Embalagens: 500mL (com gás)
e 300mL, 500mL, 1,5L, 5L e 20L (sem gás)- BRASÍLIA/DF

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
860.463/1991-HELLEN JARJOUR ME-OF. N°1902/2016
860.517/1998-RAIO DO SOL MINERAÇÃO LTDA ME-

OF. N°1910/2016
860.246/2001-ARQUIMEDES & FIGUEIREDO LTDA-OF.

N°1912/2016
860.386/2001-INDUSTRIA DE ÁGUA MINERAL IBIA

LTDA-OF. N°1907/2016
861.112/2001-REI DAS PEDRAS-OF. N°1913/2016
860.172/2002-CALCÁRIO RIO VERDE MINERAÇÃO E

AGROPECUÁRIA LTDA-OF. N°1905/2016
860.173/2002-CALCÁRIO RIO VERDE MINERAÇÃO E

AGROPECUÁRIA LTDA-OF. N°1906/2016
860.591/2002-REFRIGERANTES CERRADINHO LTDA.-

OF. N°1915/2016
860.630/2003-PEDRAS MULTICORES LTDA-OF.

N°1909/2016
862.066/2007-PEDRAS DE PIRENÓPOLIS LTDA-OF.

N°1914/2016

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
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SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DO MARANHÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 64/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de pesquisa por interferência to-

tal(121)
806.225/2014-CORREA E FONSECA LTDA
806.002/2015-MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA
806.003/2015-MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA
Determina arquivamento definitivo do processo(155)
806.227/2014-RAIMUNDO CECÍLIO MATOS
806.131/2015-LEONARDO COSER MELOTTI
806.133/2015-INECOL INDUSTRIA ENGENHARIA E

COMERCIO LTDA
Fase de Autorização de Pesquisa
Despacho publicado(256)
806.351/2010-GILSON DOS SANTOS LEITE-Não conhe-

ce o pedido de prorrogação do Alvará de Pesquisa nº 13.021/2011,
vez que já havia sido declarada a caducidade do título

Determina o arquivamento definitivo do processo(279)
806.467/2011-NILTON SÉZAR FERREIRA BARROS
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(281)
806.441/2010-ALESSANDRO DE ALMEIDA SANTOS-

Cessionário:GUSA NORDESTE S/A- CPF ou CNPJ
07.636.657/0001-99- Alvará n°16.913/2015

806.103/2013-MASENG MEIO AMBIENTE E SINALI-
ZAÇÃO EIRELI- Cessionário:BAÚ MINERAÇÃO S/A- CPF ou
CNPJ 23.908.995/0001-99- Alvará n°8.408/2013

Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
806.066/2013-GRANJA CERES AGROPECUÁRIA IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -Alvará N°1.307/2016
806.067/2013-GRANJA CERES AGROPECUÁRIA IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -Alvará N°1.308/2016
806.229/2014-VALMESA MINERAÇÃO LTDA. -Alvará

N°5.524/2016
806.230/2014-VALMESA MINERAÇÃO LTDA. -Alvará

N°5.525/2016
806.012/2015-VALMESA MINERAÇÃO LTDA. -Alvará

N°5.560/2016
806.136/2015-VALMESA MINERAÇÃO LTDA. -Alvará

N°5.566/2016
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
806.001/2011-EDECONSIL CONSTRUÇÕES E LOCA-

ÇÕES LTDA-AI N°413/2016
806.301/2011-SERVENG CIVILSAN S.A. EMPRESAS

ASSOCIADAS DE ENGENHARIA-AI N°415/2016
806.302/2011-SERVENG CIVILSAN S.A. EMPRESAS

ASSOCIADAS DE ENGENHARIA-AI N°414/2016
Fase de Concessão de Lavra
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamen-

to 30 dias(459)
800.149/1981-ITAPICURU AGRO INDUSTRIAL S A- AI

N° 445 a 449/2016
806.052/1997-CARAÍBAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ÁGUA MINERAL LTDA ME- AI N° 450/2016
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(460)
816.547/1971-CBE COMPANHIA BRASILEIRA DE

EQUIPAMENTO- AI Nº 150/2014
807.128/1973-CBE COMPANHIA BRASILEIRA DE

EQUIPAMENTO- AI Nº 153/2014
800.584/1981-CBE COMPANHIA BRASILEIRA DE

EQUIPAMENTO- AI Nº 129/2014
806.052/1997-CARAÍBAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ÁGUA MINERAL LTDA ME- AI Nº 144 a 148/2014
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
800.150/1981-CBE COMPANHIA BRASILEIRA DE

EQUIPAMENTO-OF. N°1.359/2016
806.052/1997-CARAÍBAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ÁGUA MINERAL LTDA ME-OF. N°1.366/2016
Nega provimento a defesa apresentada(476)
806.052/1997-CARAÍBAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ÁGUA MINERAL LTDA ME
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigên-

c i a ( 11 0 4 )
806.052/1997-CARAÍBAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ÁGUA MINERAL LTDA ME-OF. N°1.362/2016
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
806.035/2013-ESSE ENGENHARIA SINALIZAÇÃO E

SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA-OF. N°002 e 1.074/2016
806.122/2014-MINERADORA MARANHENSE LTDA-OF.

N°1.075/2016
Auto de infração lavrado/Prazo para defesa ou pagamento

30 dias(761)
806.366/2011-BRITAMIX EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE

BRITA LTDA- AI N°465/2016
806.035/2013-ESSE ENGENHARIA SINALIZAÇÃO E

SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA- AI N°464/2016
Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(773)
806.366/2011-BRITAMIX EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE

BRITA LTDA -AI N°207 a 212/2016
Auto de Infração Advertência lavrado/ prazo para defesa

30 dias(1179)

806.122/2014-MINERADORA MARANHENSE LTDA- AI
N° Auto de Advertência nº 20/2016

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina arquivamento definitivo do processo(1147)
806.055/2014-CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMAR-

GO CORRÊA S.A
806.067/2014-CERÂMICA ZERO CINCO LTDA
806.231/2014-TRÊS M EMPREENDIMENTOS E SERVI-

ÇOS LTDA
806.004/2015-CONSTRUTORA CAIAPO LTDA
806.024/2015-ANTONIA IVA FURTADO SAMPAIO
806.025/2015-SOCIEDADE DOS OLEIROS DE CAROLI-

NA E REGIÃO LTDA
806.050/2015-F. DE S. ARUDA CERAMICA
806.073/2015-LR GONÇALVES
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
806.179/2015-FABIANE FERNANDES TEIXEIRA SILVA-

OF. N°942/2016
Indefere requerimento de licença - área onerada(2095)
806.219/2011-AH DA SILVA FREIRE
806.331/2012-ALBERTO RIBEIRO COUTINHO
806.395/2012-CAIAPÓ AGRONEGÓCIO LTDA
806.179/2013-M.C.PAVELICH EXTRAÇÃO E BRITA-

MENTO DE PEDRAS
806.250/2013-BERNARDO ANTONIO REIS COUTO
806.024/2014-BARBOSA E ALVES LTDA ME
806.037/2014-R. DE J. M. DIAS CERÂMICA OURO

BRANCO
806.042/2014-CERAMICA MENDEZ CRUZ LTDA
806.127/2014-SEBASTIÃO CARLOS FERREIRA DA

SILVA TEIXEIRA
806.214/2014-CERÂMICA SANTA TEREZINHA LTDA
806.235/2014-G A LIRA EPP
806.237/2014-CERÂMICA TABATINGA LTDA ME
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção(2096)
806.014/2015-JOSE DE E. GOMES FILHO
806.044/2015-CERÂMICA PRIMAVERA LTDA.
806.080/2015-EMPREENDIMENTOS PENTAGONO LT-

DA ME
806.171/2015-DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA

LT D A

RELAÇÃO Nº 65/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
806.166/2015-MINERAÇÃO VALE DO ARAGUAIA LT-

DA.-OF. N°985/2016
Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
806.078/2009-R. G. MINERADORA LTDA.-AI

N°403/2016
806.212/2009-J FERNANDO TAJRA REIS-AI N°405/2016
806.004/2010-GESSO INTEGRAL LTDA-AI N°397/2016
806.116/2010-SERVENG CIVILSAN S.A. EMPRESAS

ASSOCIADAS DE ENGENHARIA-AI N°410/2016
806.150/2010-UNIÃO MINERAÇÃO LTDA-AI

N°406/2016
806.431/2010-ANTONIO DE BRITO FILHO-AI

N°408/2016
806.703/2010-BIOMAR MINERAÇAO LTDA-AI

N°399/2016
806.756/2010-INECOL INDUSTRIA ENGENHARIA E

COMERCIO LTDA-AI N°416/2016
806.251/2011-DESERET MINERACAO LTDA-AI

N°407/2016
806.449/2011-ROSANA DOURADO CAMARA FERREI-

RA SANTIAGO-AI N°412/2016
806.468/2011-MARCOS DA MOTTA MELLO-AI

N°404/2016
806.585/2011-FLUXUS ENGENHARIA LTDA.-AI

N°398/2016
806.658/2011-MINERAÇÃO VALE DO ARAGUAIA LT-

DA.-AI N°411/2016
806.048/2012-ZELINDO SONEGO-AI N°396/2016
806.401/2012-CORTEZ ENGENHARIA LTDA-AI

N°409/2016
806.057/2013-ANNA ADELAIDE FERREIRA FECURY

PIRES LEAL-AI N°401/2016
806.256/2013-J.F. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LT-

DA-AI N°402/2016
806.267/2013-EQUIPAV MINERAÇÃO E PARTICIPA-

ÇÕES S. A.-AI N°400/2016
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
806.011/2008-BARRO FORTE INDÚSTRIA DE CERÂMI-

CA LTDA
806.017/2008-BARRO FORTE INDÚSTRIA DE CERÂMI-

CA LTDA
806.595/2010-FLUXUS ENGENHARIA LTDA.
806.730/2010-ENOCH SOARES DE ALENCAR JUNIOR
806.736/2010-RAIO DE SOL CONSTRUÇÕES E SERVI-

ÇOS LTDA
806.392/2011-RAFAEL RIBEIRO GARCIA
806.459/2011-VTECH EMPREENDIMENTOS MINERAIS

LT D A
806.569/2011-CERAMICA CINCO ESTRELAS LTDA
806.603/2011-PAULO ROBERTO ALVES DOS ANJOS

806.617/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.624/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.626/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.627/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.628/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.629/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.630/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.631/2011-ANDRE LUIZ SANTANA DE MATTOS
806.662/2011-ACKER PARTICIPAÇÕES E EMPREENDI-

MENTOS LTDA
806.663/2011-ACKER PARTICIPAÇÕES E EMPREENDI-

MENTOS LTDA
806.673/2011-MINERAÇÃO CHORADO LTDA.
806.032/2012-S R R BARBOSA ME
806.291/2012-RAIO DE SOL CONSTRUÇÕES E SERVI-

ÇOS LTDA
806.297/2012-CORTEZ ENGENHARIA LTDA
806.310/2012-CERAMICA SOTEL LTDA
806.317/2012-J. G. DE A FERREIRA MINERADORA
806.335/2012-EXTRACOM MINERAÇÃO LTDA
806.005/2013-GEDELIAS PEREIRA DO SANTOS
806.007/2013-NEUCICERO BARBOSA
806.018/2013-ANTONIONE DOS S. SILVA MATERIAL

DE CONSTRUÇÃO ME
806.032/2013-EXTRACOM MINERAÇÃO LTDA
806.051/2013-MINERGEO . MINERAÇÃO , PESQUISAS

GEOLÓGICAS E ENGENHARIA
806.100/2013-J.A. L. DE RAUJO ME
806.110/2013-SOEIRO & AGUIAR LTDA ME
806.145/2013-PEDRO ÁLVARO ALVES DE SOUSA
806.247/2013-ITABUNA AGROPECUÁRIA LTDA
806.265/2013-S L C AGRÍCOLA S. A.
806.275/2013-JESSE LOPES PINHO ME
806.044/2014-A M S SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA

ME
806.077/2014-EXTRATIVA MINEIRA LTDA.
806.098/2014-MARTINS E ANDRADE LTDA
806.236/2014-JOSE EVILASIO MARCHÃO DE CARVA-

LHO

RELAÇÃO Nº 66/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito Notificação Administrativa I-TAH(154)
806.283/2011-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA

E COMERCIO S A- NOT. N°202/2016
Torna sem efeito Multa Aplicada-TAH(643)
806.283/2011-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA

E COMERCIO S A- AI N°205/2016
806.287/2011-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA

E COMERCIO S A- AI N°206/2016
Fase de Disponibilidade
Torna sem efeito Notificação Administrativa I-TAH(154)
806.673/2011-MINERAÇÃO CHORADO LTDA.- NOT.

N°04 e 05/2016
Torna sem efeito Auto de Infração -TAH(636)
806.673/2011-MINERAÇÃO CHORADO LTDA.- AI

N°176/2015
Torna sem efeito Multa Aplicada-TAH(643)
806.673/2011-MINERAÇÃO CHORADO LTDA.- AI

N°176/2015

ARNALDO MARTINHO COSTA DA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 144/2016

Fase de Requerimento de Lavra
Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
866.967/2007-WAGNER LOPES GHELER SERVIÇOS

ME-OF. N°214/2016-60 dias
Fase de Lavra Garimpeira
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(530)
866.004/2010-COOPRODIL-COOPERATIVA DE PRODU-

TORES DE DIAMANTES LTDA.-OF. N°215/2016
866.005/2010-COOPRODIL-COOPERATIVA DE PRODU-

TORES DE DIAMANTES LTDA.-OF. N°215/2016
866.513/2010-COOPRODIL-COOPERATIVA DE PRODU-

TORES DE DIAMANTES LTDA.-OF. N°215/2016
Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 60

dias(1259)
866.247/2010-RONALDO SILVIO ANTONIO MONTOU-

RO-OF. N°216/2016
866.248/2010-RONALDO SILVIO ANTONIO MONTOU-

RO-OF. N°216/2016
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
866.589/2015-EMPRESA SUL AMERICANA DE MON-

TAGENS S/A-Registro de Licença N°34/2016 de 20/09/2016-Ven-
cimento em 01/09/2017

MARCIO CORREIA DE AMORIM
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SUPERINTENDÊNCIA DO DNPM
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 114/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de Infração lavrado / Prazo para defesa ou pagamen-

to 30 dias.(224)
890.760/2013-ALDEIR DE CARVALHO- AI N°682/2016
Nega provimento a defesa apresentada(242)
890.170/2011-AGROBARRA AGROPECUARIA BARRA

NOVA LTDA
890.251/2011-AGROBARRA AGROPECUARIA BARRA

NOVA LTDA
890.375/2012-JOSE RENATO ELIAS PONTES
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
890.152/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E

ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.397/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.153/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.406/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.154/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.413/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.155/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.414/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.156/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.415/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.157/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.416/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.158/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.394/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.159/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.417/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.160/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.418/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.161/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.419/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.162/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.423/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.164/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.393/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.165/2014-REAJA MINERAÇÃO, SANEAMENTO E
ABASTECIMENTO LTDA-OF. N°Ofício nº 2.382/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.523/2014-AMG ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA.-
OF. N°Ofício nº 2171/2016/DNPM/RJ-DFAM

Aprova o relatório de Pesquisa(317)
890.290/2009-AREAL JARDIM BEIRA RIO LTDA-areia
890.346/2009-ORIENTE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA-

gnaisse para brita
890.435/2009-ROGÉRIO MOREIRA VIEIRA-saibro e

areia
890.436/2009-ROGÉRIO MOREIRA VIEIRA-saibro
890.755/2010-NOGRAS MINERAÇÃO, TRANSPORTES

E TERRAPLENAGEM LTDA-saibro
890.521/2012-GRANIGEO CONSULTORIA LTDA ME-

saibro
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
890.029/2009-OSVALDO DA COSTA CARDOSO FILHO
890.642/2012-TR4 TERRAPLANAGEM LTDA
Fase de Concessão de Lavra
RAL não aceito(419)
890.490/2004-COMÉRCIO DE PEDRAS PARAÍSO DE

PÁDUA LTDA- RAL ANO BASE-2015
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de água(440)
890.224/2001-LEVY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

ÁGUA MINERAL LTDA EPP- Aprova os modelos de rótulos de
embalagens de água mineral da fonte Do Pomar, marca Levy, para
embalagens de 500 mililitros, sem gás, apresentado pela Levy In-
dústria e Comércio de Água Mineral Ltda.- COMENDADOR LE-
VY GASPARIAN/RJ

Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamen-
to 30 dias(459)

890.312/2005-PEDREIRA ITERERE INDUSTRIA E CO-
MERCIO S A- AI N° 547/2016

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
890.395/1996-UNIÃO BRASILEIRA DE AGREGADOS

LTDA.-OF. N°Ofício nº 2120/2016/DNPM/RJ-DFAM
890.363/1999-MECANORTE CONSTRUÇÕES E EMPRE-

ENDIMENTOS LTDA.-OF. N°Ofício nº 2.073/2016/DNPM/RJ-
D FA M

890.260/2001-UNIÃO BRASILEIRA DE AGREGADOS
LTDA.-OF. N°Ofício nº 2132/2016/DNPM/RJ-DFAM

890.104/2003-ÁGUA MINERAL MARATUÃ LTDA-OF.
N°Ofício nº 2098/2016/DNPM/RJ-DFAM

Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 60
dias(471)

990.493/2007-FLAPA MINERAÇÃO E INCORPORA-
ÇÕES LTDA-OF. N°Ofício Nº 2.504/2016/DNPM/RJ-DFAM

Nega provimento a defesa apresentada(476)
890.674/1994-PEDRAS DECORATIVAS SÃO RAPHAEL

LTDA - ME
890.207/2005-WALDELEI PEREIRA DE ANDRADE ME
890.286/2005-MADEI PEDRAS DECORATIVAS LTDA

ME
890.562/2011-ITABORAY MINERAÇÃO LTDA.
Não conhece requerimento protocolizado(1101)
890.422/1999-MINERADORA ARAÇÁ LTDA
890.423/1999-MINERADORA ARAÇÁ LTDA
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias(1693)
890.301/2002-PEDRAS DECORATIVAS ORIENTE DE

PADUA LTDA ME- AI N°696/2016
890.490/2004-COMÉRCIO DE PEDRAS PARAÍSO DE

PÁDUA LTDA- AI N°592/2016
890.312/2005-PEDREIRA ITERERE INDUSTRIA E CO-

MERCIO S A- AI N°544/2016
Multa aplicada - RAL / prazo para pagamento ou inter-

posição de recurso: 30 dias.(1713)
808.186/1975-MINERAÇÃO DELTA DO RIO S. A.- AI

N°369/2016
890.242/2000-TAMOIO MINERAÇÃO S.A.- AI

N°422/2016
890.337/2001-TAMOIO MINERAÇÃO S.A.- AI

N°421/2016
890.008/2004-HERMETE IZABEL DE SOUZA EXTRA-

ÇÃO DE PEDRAS LTDA- AI N°464/2016
890.485/2004-F.N. 40 TERRAPLENAGEM LTDA - EPP-

AI N°431/2016 e 432/2016
890.207/2005-WALDELEI PEREIRA DE ANDRADE ME-

AI N°458/2016
890.042/2006-GRANIGEO CONSULTORIA LTDA ME-

AI N°426/2016
890.039/2007-GRANIGEO CONSULTORIA LTDA ME-

AI N°428/2016
890.364/2007-EMPRESA DE MINERAÇÃO TRIANGULO

DE XERÉM LTDA- AI N°308/2016 e 309/2016
Fase de Licenciamento
Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(773)
890.713/2010-MINERAÇÃO PEDRAS DECORATIVA

SANTA CATARINA LTDA ME -AI N°441/2016
890.499/2011-E E PEDRAS LTDA ME -AI N°444/2016
890.013/2013-DECORE PÁDUA PEDRAS DECORATI-

VAS LTDA ME -AI N°438/2016
Nega provimento a defesa apresentada(1193)
890.029/1982-VALLE SUL SERVICOS E MINERACAO

LT D A
890.713/2010-MINERAÇÃO PEDRAS DECORATIVA

SANTA CATARINA LTDA ME
890.499/2011-E E PEDRAS LTDA ME
890.013/2013-DECORE PÁDUA PEDRAS DECORATI-

VAS LTDA ME
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias(1694)
852.182/1977-PEDREIRA ITERERE INDUSTRIA E CO-

MERCIO S A- AI N°545/2016

RELAÇÃO Nº 130/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina arquivamento definitivo do processo(155)
890.839/2014-CERAMICA NOSSA SENHORA DA VITÓ-

RIA LTDA
890.840/2014-CERAMICA SÃO GONÇALO LTDA
890.841/2014-INDÚSTRIA DE CERÂMICA ALVES

RANGEL LTDA ME
Fase de Autorização de Pesquisa
Determina o arquivamento definitivo do processo(279)
890.181/2007-PEDREIRA VALE DO POMBA LTDA -

ME
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de

direitos(281)
890.510/2001-MARIA ELIZA VIEIRA GONÇALVES-

Cessionário:PEDRAS SANTA MARIA LTDA.- CPF ou CNPJ
24.101.615/0001-72- Alvará n°2.106/2002

890.384/2012-SAIBREIRA SANTA FELICIDADE LTDA-
Cessionário:AMG ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA.- CPF ou
CNPJ 07.632.090/0001-82- Alvará n°10.470/2013

890.490/2015-MONAZITA PARTICIPAÇÕES LTDA.- Ces-
sionário:MINERAÇÃO POA LTDA.- CPF ou CNPJ
17.555.750/0001-22- Alvará n°4.587/2016

890.590/2015-AREAL TRANSFORMAÇÃO LTDA- Ces-
sionário:AREAL ANINHA LTDA.- CPF ou CNPJ
31.025.109/0001-07- Alvará n°6.663/2016

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
890.311/1983-TIBIRIÇÁ MINERAÇÃO EIRELI ME-OF.

N°2.385/2016/DGTM
891.039/1993-CERÂMICA ARCO ROMANO LTDA.-OF.

N°2.448/2016/DGTM
891.068/1994-WHEREVER COMÉRCIO E SERVIÇOS.,

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-OF. N°2.446/2016/DGTM

890.082/2000-MINERAÇÃO CRISTAL ÁGUA DE SER-
RA LTDA-OF. N°2.453/2016/DGTM

890.281/2003-PEMAGRAN PEDRAS MÁRMORES E
GRANITOS LTDA.-OF. N°2.459/2016/DGTM

890.289/2007-GRANDE RIO GRANITOS E MARMORES
LTDA ME-OF. N°2.463/2016/DGTM

890.520/2007-AREAL MORRO REDONDO LTDA.-OF.
N°2.456/2016/DGTM

Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
890.201/1987-JULIETA B. DUTRA EXTRAÇÃO DE MI-

NERAIS-OF. N°2.405/2016/DGTM-60 dias
Reitera exigência(366)
890.079/2005-GRANIGEO CONSULTORIA LTDA ME-

OF. N°2.441/2016/DGTM-180 dias
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
890.176/1991-LAFARGE BRASIL S A-OF.

N°2.458/2016/DGTM
890.489/2000-CABRALES CAMPOS& FILHOS LTDA-

OF. N°2.457/2016/DGTM
890.277/2002-MECANORTE CONSTRUÇÕES E EMPRE-

ENDIMENTOS LTDA.-OF. N°2.454/2016/DGTM
890.293/2004-GRANIGEO CONSULTORIA LTDA ME-

OF. N°2.434/2016/DGTM
890.428/2004-XARAGRAN MINERAÇÃO LTDA-OF.

N°2.462/2016/DGTM
890.398/2005-JSL S.A-OF. N°2.447/2016/DGTM
890.024/2006-EMPRESA DE MINERAÇÃO TRIANGULO

DE XERÉM LTDA-OF. N°2.438/2016/DGTM
890.652/2006-EMPRESA DE MINERAÇÃO TRIANGULO

DE XERÉM LTDA-OF. N°2.445/2016/DGTM
890.031/2007-EMPRESA MINERADORA DE CALCÁRIO

LTDA-OF. N°2.439/2016/DGTM
890.042/2007-TAHOMA 2005 MINERAÇÃO E TERRA-

PLENAGEM LTDA-OF. N°2.436/2016/DGTM
890.367/2007-EMPRESA DE MINERAÇÃO TRIANGULO

DE XERÉM LTDA-OF. N°2.460/2016/DGTM
890.372/2007-EMPRESA DE MINERAÇÃO TRIANGULO

DE XERÉM LTDA-OF. N°2.431/2016/DGTM
890.075/2009-TAHOMA 2005 MINERAÇÃO E TERRA-

PLENAGEM LTDA-OF. N°2.432/2016/DGTM
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
890.418/2015-AREAL TROPICALHENTE-Registro de Li-

cença N°2.930/2016 de 23/08/2016-Vencimento em 28/02/2017
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
890.925/2014-GALERA DA AREIA DE ARARUAMA

MATERIAIS PARA COSNTRUÇÃO LTDA-OF.
N°2.461/2016/DGTM

890.327/2015-JORGE C. DE OLIVEIRA FIRMA INDIVI-
DUAL MICRO EMPRESA-OF. N°2.430/2016/DGTM

Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 30
d i a s ( 11 6 6 )

890.609/2015-ROCHEDO EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA
ME-OF. N°2.424/2016/DGTM

890.057/2016-TICO PADUENSE PEDRAS DECORATI-
VAS LTDA ME-OF. N°2.425/2016/DGTM

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60
dias(2076)

890.908/2014-MINERADORA SILVA JARDIM LTDA-OF.
N°2.451/2016/DGTM

Fase de Licenciamento
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
890.092/2008-AREAL CAMPO ALEGRE LTDA- Registro

de Licença N°:2.523/2008 - Vencimento em 17/08/2018
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
890.472/2006-LUMA PEDRAS DECORATIVAS LTDA

ME
890.483/2013-WLADIMIR DE SOUZA BRIDGES

NILTON CALDEIRA DA FONSECA FILHO
p/Superintendência
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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA Nº 168, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g", da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de
bombas medidoras para combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro n.° 023/85; e,

Considerando os elementos constantes do Processo Inmetro
n.º 52600.00013253/2016 e do Sistema Orquestra nº 625228, re-
solve:

Aprovar o modelo LUMAPUMP 3/4 de mangueira para uso
em bombas medidoras para combustíveis líquidos, marca LUMA-
PUMP e condições de aprovação especificadas na íntegra da Por-
taria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 170, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 ou-
tubro de 1988, do Conmetro.

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de es-
figmomanômetros mecânicos de medição não-invasiva, aprovado pela
Portaria Inmetro n° 153/2005, e,

Considerando o constante do processo Inmetro nº
52600.02766/2016 e do Sistema Orquestra nº 590206, resolve:

Aprovar os modelos GT001, GT002, GT003, GT004, GT005
GT001D, GT002D, GT003D, GT004D e GT005D de braçadeira para
esfigmomanômetro mecânico destinado à medição não-invasiva da
pressão arterial humana, marca Globaltec, e condições de aprovação
especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 171, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com os Regulamentos Técnicos Metrológicos para
medidores eletrônicos de energia elétrica, aprovados pelas Portarias
Inmetro n° 586/2012, n° 587/2012, n° 520/2014 e n° 95/2015,

Considerando o constante do Processo Inmetro n.º
52600.00015644/2016, resolve:

Aprovar a modificação do modelo SMW100 de medidor
eletrônico de energia elétrica, classe de exatidão B, marca WEG,
conforme condições de aprovação especificadas na íntegra da por-
taria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 172, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da Regu-
lamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

Considerando o constante do processo Inmetro nº
52600.00021812/2016, resolve:

Dar nova redação aos itens 1 e 2, da Portaria Inmetro/Dimel
n° 0088, de 05 de Junho de 2014.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

Ministério da Indústria, Comércio Exterior

e Serviços
.

PORTARIA N° 173, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g", da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de
bombas medidoras para combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro n.° 023/85; e,

Considerando o constante dos Processos Inmetro n.ºs
52600.00004026/2016, 52600.00008032/2016, 52600.00008038/2016
e 52600.00014101/2016, resolve:

Incluir o modelo iMETER2 de dispositivo medidor, opcio-
nal, marca Wayne, aprovado pela Portaria Inmetro/Dimel n.º 113, de
07 de junho de 2016, nos modelos de bombas medidoras de com-
bustíveis líquidos aprovados pelas Portarias Inmetro/Dimel Portarias
Inmetro/Dimel nº 231, de 08 de dezembro de 2014; nº 102, de 19 de
maio de 2010; nº 005, de 24 de janeiro de 2014 e nº 053, de 25 de
fevereiro de 2016.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 174, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com os Regulamentos Técnicos Metrológicos para
medidores eletrônicos de energia elétrica, aprovados pelas Portarias
Inmetro n° 586/2012, n° 587/2012, n° 95/2015, n° 520/2014; e,

Considerando os elementos constantes do Processo Inmetro
nº 52600.0015317/2016, resolve:

Aprovar o modelo SMW300, de medidor eletrônico de ener-
gia elétrica, classe de exatidão B, marca WEG, fabricado por WEG
Drives & Controls - Automação Ltda, conforme condições de apro-
vação especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 175, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com os Regulamentos Técnicos Metrológicos para
medidores eletrônicos de energia elétrica, aprovados pelas Portarias
Inmetro n° 586/2012, n° 587/2012, n° 95/2015, n° 520/2014; e,

Considerando o constante do Processo Inmetro nº
52600.00015315/2016, resolve:

Aprovar o modelo SMW300 I de medidor eletrônico de
múltipla tarifação de medição de energia elétrica, classe de exatidão
B, marca WEG, conforme condições de aprovação especificadas na
íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 176, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro.

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de es-
figmomanômetros mecânicos de medição não invasiva, aprovado pela
Portaria Inmetro n° 153/2005, e,

Considerando o constante do processo Inmetro nº
52600.00011292/2016, resolve:

Aprovar os modelos de braçadeiras descartáveis, 1 e 2 vias,
para esfigmomanômetros mecânicos destinados a medição não in-
vasiva de pressão arterial humana, marca Maicuff, e condições de
aprovação especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 177, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, no uso de suas atri-
buições, legais e regulamentares que lhe confere a Portaria MDIC nº
558, de 04 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto no inciso I
do artigo 15 do Decreto n° 7.938, de 19 de fevereiro de 2013, que
aprova a Estrutura Regimental do Inmetro, assim como os dispo-
sitivos estabelecidos nas Resoluções do Conmetro n.º 13, de 20 de
dezembro de 2006 e nº 04, de 6 de setembro de 2007, considerando
as informações e documentos constantes do processo Inmetro n.o
52600.00015431/2016, resolve modificar, por redução, o escopo da
empresa Elster Medição de Energia Ltda., sob o código nº EA015, a
declarar conformidade de medidor de energia elétrica eletromecânico,
de acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

Nota: A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

PORTARIA N° 178, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, no uso de suas atri-
buições, legais e regulamentares que lhe confere a Portaria MDIC nº
558, de 04 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto no inciso I
do artigo 15 do Decreto n° 7.938, de 19 de fevereiro de 2013, que
aprova a Estrutura Regimental do Inmetro, assim como os dispo-
sitivos estabelecidos nas Resoluções do Conmetro n.º 13, de 20 de
dezembro de 2006 e nº 04, de 6 de setembro de 2007, considerando
as informações e documentos constantes do processo Inmetro n.º
52600.042750/2014, resolve revogar as Portarias Inmetro/Dimel n.º
254, de 16 de setembro de 2011 e n° 218, de 04 de dezembro de
2012, referentes à autorização para executar os ensaios metrológicos
exigidos para a verificação após reparo de medidores de energia
elétrica, concedida à Cemig Distribuição S.A., sob o código nº
PMG76.

Nota: A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

RAIMUNDO ALVES DE REZENDE

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 943, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 15/09/2016.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 232, de 8 de julho de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 15/09/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007, decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CANDIDO DA SILVA MURICY
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58000.003746/2016-21
Proponente: Associação dos Servidores da Polícia Federal no

Estado de São Paulo - ANSEF/SP
Título: ANSEF/SP no WPFG2017
Registro: 02SP048372009
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 05.168.942/0001-05
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 940.653,64
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3324 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 25469-X
Período de Captação até: 23/07/2017
2 - Processo: 58000.010027/2016-66
Proponente: Minas Tênis Clube
Título: Formação e Desenvolvimento de Atletas por meio de

Atletas por Meio da Integração das Ciências do Esporte
Registro: 02MG000972007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 17.217.951/0001-10
Cidade: Belo Horizonte UF: MG
Valor aprovado para captação: R$ 3.223.891,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3392 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 6825-X
Período de Captação até: 15/09/2017

Ministério do Esporte
.
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 417, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre os critérios gerais e os pro-
cedimentos específicos para fins de pro-
gressão funcional e promoção, e sobre a
sistemática específica de capacitação e qua-
lificação funcionais para fins de promoção
dos ocupantes dos cargos integrantes da
Carreira de Especialista em Meio Ambien-
te-CEMA e do Plano Especial de Cargos
do Ministério do Meio Ambiente e do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA -
PECMA, no âmbito do Ministério do Meio
Ambiente.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE,
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o dis-
posto no art. 11 do Decreto no 8.423, de 30 de março de 2015,
publicado no Diário Oficial da União de 31 de março de 2015,
resolve:

Art. 1o Estabelecer, na forma desta Portaria, os critérios ge-
rais e os procedimentos específicos a serem observados para a pro-
gressão funcional e promoção, e sobre a sistemática específica de
capacitação e qualificação funcionais na Carreira de Especialista em
Meio Ambiente-CEMA, de que trata a Lei no 10.410, de 11 de janeiro
de 2002, e no Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio
Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA - PECMA, de que trata a Lei no 11 . 3 5 7 ,
de 19 de outubro de 2006, no âmbito do Ministério do Meio Am-
biente.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Para fins desta Portaria considera-se:
I - Progressão Funcional - passagem do servidor para o

padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma
classe;

II - Promoção - passagem do servidor do último padrão de
uma classe para o padrão inicial da classe imediatamente superior;

III - Suspensão da contagem de interstício para progressão
funcional e promoção - o período de ausência e de afastamentos do
servidor, ressalvados os casos considerados pela Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retomado o
cômputo a partir do retorno do servidor à atividade;

IV - Eventos de capacitação - cursos presenciais e a dis-
tância, realizados em instituições nacionais ou estrangeiras, que con-
tribuam para aprimorar a formação do servidor e o desempenho de
suas atividades, cujos conteúdos sejam compatíveis com as atribui-
ções do cargo efetivo ou com a área de atuação do servidor; e

V - Plano Anual de Capacitação - plano institucional, ela-
borado conforme o Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 e as
necessidades de capacitação apontadas na Avaliação das Competên-
cias no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, que define as áreas
de interesse e os eventos de capacitação a serem realizados em cada
exercício, objetivando aprimorar a formação dos servidores e o de-
sempenho das atividades inerentes ao cargo efetivo ou a área de
atuação do servidor, contribuindo para o alcance dos objetivos es-
tratégicos do Ministério do Meio Ambiente e, consequentemente, para
melhoria dos serviços prestados à sociedade.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 3o O desenvolvimento do servidor na CEMA e no PEC-

MA, observará os seguintes requisitos:
I - para fins de progressão funcional:
a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo

exercício em cada padrão;
b) resultado igual ou superior a 70% (setenta por cento) do

limite máximo da pontuação das avaliações de desempenho indi-
vidual, realizadas no interstício considerado para progressão;

II - para fins de promoção:
a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo

exercício no último padrão de cada classe;
b) resultado igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do

limite máximo da pontuação das avaliações de desempenho indi-
vidual, realizadas no interstício considerado para promoção;

c) participação em eventos de capacitação com conteúdo e
carga horária mínima estabelecida na forma do Anexo desta Portaria;
e

d) para os servidores integrantes do PECMA, existência de
vaga na classe imediatamente superior.

§ 1o Ao servidor, integrante da CEMA, ocupante de Cargo de
Natureza Especial ou de cargo em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores-DAS níveis 4, 5, ou 6 ou equivalentes
aplica-se, para fins de progressão funcional e promoção, somente o
disposto na alínea "a" dos incisos I e II e na alínea "c" do inciso II do
caput.

§ 2o Ao servidor, integrante do PECMA, ocupante de Cargo
de Natureza Especial ou de cargo em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores-DAS níveis 4, 5, ou 6 ou equivalentes
aplica-se, para fins de progressão funcional e promoção, somente o
disposto na alínea "a" dos incisos I e II e nas alíneas "c" e "d" do
inciso II do caput.

Ministério do Meio Ambiente
.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 4o A avaliação de desempenho individual aplicada para

fins de percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de
Especialista Ambiental-GDAEM será utilizada para fins de avaliação
de desempenho para progressão funcional e promoção dos servidores
integrantes da CEMA.

Art. 5o A avaliação de desempenho individual aplicada para
fins de percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade Téc-
nica-Executiva e de Suporte do Meio Ambiente-GTEMA será uti-
lizada para fins de avaliação de desempenho para progressão fun-
cional e promoção dos servidores integrantes do PECMA.

Art. 6o Ao servidor nomeado a partir de 2012 para cargo
efetivo ou à aquele em exercício provisório, sem percepção da
GDAEM ou GTEMA, poderá ser aplicada, somente para fins de
progressão funcional e promoção, uma Avaliação de Desempenho
Individual em formulário específico.

Parágrafo único. Para o servidor nomeado a partir de 2012, a
aplicação desta Avaliação em formulário será realizada para a con-
cessão da primeira progressão funcional, caso a data de ingresso no
cargo o impossibilite de participar do processo de Avaliação de De-
sempenho Individual convencional, no ano subsequente ao seu exer-
cício.

CAPÍTULO IV
DO INTERSTÍCIO
Art. 7o O interstício necessário para a progressão funcional e

promoção será computado em dias e contado da data de entrada em
exercício do servidor no cargo.

§ 1o No caso de servidores já em exercício, o interstício
observará a data da última progressão funcional ou promoção con-
cedida ao servidor.

§ 2o A contagem do interstício para progressão funcional e
promoção será suspensa nas ausências e nos afastamentos do servidor,
ressalvadas aquelas consideradas pela Lei no 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retomado o côm-
puto a partir do retorno do servidor à atividade.

§ 3o Em caso de afastamento considerado como de efetivo
exercício, sem prejuízo da remuneração, o servidor receberá a mesma
pontuação obtida anteriormente na avaliação de desempenho para fins
de progressão funcional e promoção, até que seja processada a sua
primeira avaliação após o retorno.

§ 4o Não haverá progressão funcional ou promoção caso não
tenha havido avaliação anterior, ainda que por força de afastamento
considerado como de efetivo exercício.

§ 5o Na hipótese de redistribuição de servidores entre os
Quadros de Pessoal do Ministério do Meio Ambiente, do IBAMA e
do Instituto Chico Mendes, o servidor levará para o novo órgão o
período do interstício já computado, na forma prevista neste artigo.

CAPÍTULO V
DA CAPACITAÇÃO
Art. 8o Cabe ao Ministério do Meio Ambiente implementar

programa permanente de capacitação, treinamento e desenvolvimento,
destinado a assegurar a profissionalização dos titulares dos cargos
integrantes da CEMA e do PECMA.

§ 1o A capacitação e a qualificação observarão o Plano
Anual de Capacitação-PAC de que trata o Decreto no 5.707, de 23 de
fevereiro de 2006, com o objetivo de aprimorar a formação dos
servidores do quadro de pessoal efetivo e o desempenho das ati-
vidades de cada unidade.

§ 2o As necessidades de capacitação e qualificação do ser-
vidor cujo desempenho tenha sido considerado insuficiente serão
priorizadas no planejamento do PAC.

§ 3o O exercício das atribuições típicas dos cargos que in-
tegram a CEMA e o PECMA em localidades situadas na Amazônia
Legal assegurará aos seus titulares prioridade para realização do curso
de capacitação específico para fins de promoção.

Art. 9o Para fins de promoção, a exigência do requisito de
que trata a alínea "c", do inciso II, do Art. 3o desta Portaria, será
considerada:

I - a partir de 4 de setembro de 2016, para os servidores da
CEMA.

II - a partir de 2 de julho de 2016, para os servidores do
PECMA.

Art. 10. Para fins de promoção, poderão ser considerados
eventos de capacitação realizados em instituições nacionais ou es-
trangeiras, cujos conteúdos sejam compatíveis com as atribuições do
cargo efetivo ou com a área de atuação do servidor.

§ 1o A comprovação da participação em eventos de ca-
pacitação deverá ser feita por meio de certificados, diplomas ou
declaração acompanhada de histórico escolar, cronograma do curso
ou boletim de avaliação, emitidos pela instituição promotora, cons-
tando, no mínimo, o conteúdo programático, o registro da carga
horária e o período de realização. Caso não constem essas infor-
mações na documentação apresentada, poderá ser exigida documen-
tação complementar ao servidor.

§ 2o Em análise preliminar quanto ao atendimento dos re-
quisitos necessários constantes do Anexo desta Portaria, a Divisão de
Capacitação, Treinamento e Desenvolvimento da Coordenação Geral
de Gestão de Pessoas observará a data de término dos eventos de
capacitação, bem como a data prevista para promoção de cada ser-
v i d o r.

§ 3o Poderá ser aceita a acumulação de eventos de capa-
citação com duração mínima de 20 (vinte) horas-aula cada, desde que
não realizados concomitantemente, para a comprovação da carga ho-
rária estabelecida no Anexo desta Portaria.

§ 4o Cada evento de capacitação só poderá ser computado
uma única vez.

§ 5o Para os servidores integrantes do PECMA, poderão ser
aceitos cursos de graduação, desde que concluídos com êxito e re-
conhecidos pelo Ministério da Educação.

§ 6o Para os servidores ocupantes da CEMA, poderão ser
aceitos cursos de graduação, desde que estes não tenham sido uti-
lizados como pré-requisitos para ingresso no Ministério do Meio
Ambiente.

§ 7o Poderão ser considerados os eventos de capacitação
realizados por meio do Programa de Incentivos (Línguas, Pós-gra-
duação e Graduação), os ofertados pelas Escolas de Governo, bem
como os efetivados em Licença para Capacitação e as demais ca-
pacitações autorizadas por este Ministério.

Art. 11. Os cursos de pós-graduação lato sensu, mestrado ou
doutorado somente serão considerados se concluídos com êxito e
reconhecidos pelo Ministério da Educação, e, quando realizados no
exterior, deverão ser revalidados por instituição nacional competente,
na forma da legislação.

Parágrafo único. Para fins de promoção, deverá ser obser-
vada a data de revalidação do curso.

Art. 12. Para comprovação dos requisitos mínimos de ca-
pacitação para fins de promoção, o servidor deverá preencher re-
querimento específico e apresentar original e cópia da titulação à
Divisão de Capacitação, Treinamento e Desenvolvimento da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas, até dois meses antes à data da
promoção.

§ 1o A titulação apresentada pelo servidor será avaliada e
julgada pelo Comitê Especial para Concessão da Gratificação de
Qualificação-CGQ, instituído no âmbito deste Ministério.

§ 2o O Comitê deliberará por maioria dos presentes na reu-
nião com direito a voto e, em caso de empate, caberá ao Presidente
do Comitê, ou ao seu substituto legal, o voto de qualidade.

§ 3o As reuniões do Comitê deverão ser registradas em
atas.

§ 4o No caso de indeferimento, o pedido de reconsideração
deverá ser apresentado ao CGQ em até dez dias úteis, contados da
ciência do requerente ou da divulgação oficial da decisão recorrida.

§ 5o Caso o pedido de reconsideração seja indeferido, o
prazo para a interposição de recursos será de dez dias úteis, contados
da ciência do requerente ou da divulgação oficial da decisão re-
corrida.

§ 6o O recurso de que trata o parágrafo anterior será in-
terposto ao Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente,
que o julgará, fundamentadamente, em última instância.

§ 7o O resultado final do recurso deverá ser comunicado ao
interessado em até cinco dias contados da decisão.

CAPÍTULO VI
DO QUANTITATIVO DE VAGAS PARA O PECMA
Art. 13. O quantitativo de vagas por classe do PECMA

observará os seguintes percentuais:
I - até vinte e cinco por cento do total de vagas na Classe

A;
II - até trinta e cinco por cento do total de vagas na Classe

B;
III - até vinte por cento do total de vagas na Classe C; e
IV - até vinte por cento do total de vagas na Classe Es-

pecial.
§ 1o O Ministro de Estado do Meio Ambiente publicará,

anualmente, no Diário Oficial da União, o quantitativo de vagas
disponíveis para promoção em cada classe.

§ 2o No caso de os percentuais de que tratam os incisos I a
IV do caput resultarem em número fracionado de vagas, deverá ser
realizado o arredondamento até o primeiro número inteiro subse-
quente, privilegiando as classes finais, em ordem decrescente.

Art. 14. Na hipótese de o número de servidores do PECMA
que preencham os requisitos para a promoção ser maior que o quan-
titativo de vagas disponibilizadas para cada classe, serão aplicadas as
regras de desempate, na seguinte ordem:

I - maior tempo de efetivo exercício no Ministério do Meio
Ambiente;

II - maior quantidade de horas de capacitação em cursos
autorizados pela Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração deste Ministério do Meio Ambiente;

III - maior tempo na classe;
IV - maior tempo como fiscal de contrato designado em

portaria específica;
V - maior quantidade de designações como fiscal de con-

trato;
VI - maior tempo de participação, na qualidade de membro

titular, de comissões, comitês, grupos de trabalho e similares, com
designação oficial;

Parágrafo único. Persistindo o empate, terá preferência o
servidor com maior idade.

Art. 15. Na hipótese de não existência de vaga na classe
imediatamente superior, para concessão de promoção aos servidores
integrantes do PECMA, esses comporão uma lista de espera e serão
promovidos somente quando houver o surgimento de vaga, de acordo
com as regras de desempate constantes do Art. 14 desta Portaria.

Parágrafo único. A concessão da promoção produzirá efeitos
financeiros somente a partir do primeiro dia subsequente à data em
que o servidor completou os requisitos exigidos, elencados no inciso
II, Art. 3o, desta Portaria.

CAPÍTULO VII
DOS RECURSOS
Art. 16. O servidor interessado que, por alguma razão, não

obtiver a promoção ou progressão funcional, poderá, no prazo má-
ximo de dez dias, contados a partir da data da publicação da Portaria
de concessão da progressão funcional e promoção, impetrar recurso
junto à Comissão de Acompanhamento da Avaliação de Desempenho-
CAD, instituída no âmbito deste Ministério.

§ 1o O recurso, devidamente fundamentado com as razões de
discordância do servidor, deverá ser dirigido à Coordenação-Geral de
Gestão de Pessoas da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e
Administração, que o encaminhará ao Presidente da CAD.
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§ 2o A CAD julgará o recurso em até dez dias, contados da
data do recebimento.

§ 3o A CAD deverá encaminhar a decisão do recurso à
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Subsecretaria de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração até o dia seguinte ao en-
cerramento do prazo de que trata o § 2o deste artigo, para publicação
no Boletim de Serviço do Ministério do Meio Ambiente.

§ 4o Para o servidor que estiver de férias, viagem a serviço
ou outro afastamento legal, o prazo para apresentação de recurso será
contado a partir da data do retorno ao serviço.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. É vedada a progressão funcional e promoção do

ocupante de cargo da CEMA e do PECMA antes de atendidos todos
os requisitos exigidos nesta Portaria.

Art. 18. Os atos de concessão da progressão funcional e
promoção serão publicados, respectivamente, no Boletim de Serviço
do Ministério do Meio Ambiente e no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos financeiros a partir do primeiro dia subsequente à
data em que o servidor completou os requisitos exigidos.

Art. 19. Compete à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração di-
rimir eventuais dúvidas ou resolver casos omissos, de acordo com a
legislação vigente, no tocante à aplicação do disposto nesta Por-
taria.

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 21. Fica revogada a Portaria no 146, de 28 de maio de
2015, publicada no Diário Oficial da União de 29 de maio de 2015,
Seção 1, página 124 e 125.

MARCELO CRUZ

ANEXO

REQUISITOS MÍNIMOS DE CAPACITAÇÃO PARA FINS DE PROMOÇÃO
Tabela 1 - Ocupantes de cargos de nível superior da Carreira de Especialista em Meio Ambiente

CLASSE R E Q U I S I TO S
CLASSE 'B' PARA CLASSE
'ESPECIAL'

Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem cento e vinte horas-aula, realizados nos quatro
anos imediatamente anteriores à promoção.

CLASSE 'A' PARA CLASSE
'B'

Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem oitenta horas-aula, realizados nos quatro anos
imediatamente anteriores à promoção.

Tabela 2 - Ocupantes de cargos de nível superior do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio
Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA -
PECMA

CLASSE R E Q U I S I TO S
CLASSE 'C' PARA CLASSE 'ES-
PECIAL'

Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem cento e vinte horas-aula, realizados nos qua-
tro anos imediatamente anteriores à promoção.

CLASSE 'B' PARA CLASSE 'C' Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem oitenta horas-aula, realizados nos três anos
imediatamente anteriores à promoção.

CLASSE 'A' PARA CLASSE 'B' Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem sessenta horas-aula, realizados nos três anos
imediatamente anteriores à promoção.

Tabela 3 - Ocupantes de cargos de nível intermediário da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e
do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA - PECMA

CLASSE R E Q U I S I TO S
CLASSE 'C' PARA CLASSE 'ES-
PECIAL'

Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem oitenta horas-aula, realizados nos três anos
imediatamente anteriores à promoção.

CLASSE 'B' PARA CLASSE 'C' Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem sessenta horas-aula, realizados nos três anos
imediatamente anteriores à promoção.

CLASSE 'A' PARA CLASSE 'B' Certificação em eventos de capacitação, cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do cargo ou com a área de atuação do
servidor, que totalizem quarenta horas-aula, realizados nos três anos
imediatamente anteriores à promoção.

PORTARIA No 418, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Institui a Mesa de Diálogos com as Que-
bradeiras de Coco Babaçú para proposição,
articulação, execução e monitoramento de
políticas públicas e ações socioambientais
no âmbito desta agenda e dá outras pro-
vidências.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE,
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição Brasileira, resolve:

Art. 1o Instituir a Mesa de Diálogos para articular ações
socioambientais no âmbito das demandas da agenda das Quebradeiras
de Coco Babaçú, estabelecendo um mecanismo de debate e nego-
ciação permanente entre o Governo Federal, os governos estaduais,
municipais e as organizações da sociedade civil representativas deste
segmento e demais parceiros.

§ 1o A Mesa de Diálogos visa promover o desenvolvimento
sustentável por meio da instituição, articulação, execução e moni-
toramento de políticas públicas e ações que propiciem a satisfação de
direitos fundamentais e garantam a melhoria das condições e qua-
lidade de vida das Quebradeiras de Coco Babaçú, reconhecendo e
valorizando seus conhecimentos e atividades tradicionais.

§ 2o A Mesa de Diálogos envidará esforços para integrar
ações entre os diversos órgãos dos entes federativos. Neste sentido,
apoiará os estados e municípios na formação e fortalecimento de
fóruns institucionais com o objetivo de potencializar a implementação
e efetivação das ações previstas e sistematizadas no âmbito da re-
ferida Mesa.

Art. 2o A Mesa de Diálogos da Agenda das Quebradeiras de
Coco Babaçú será coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente, por
intermédio da Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural
Sustentável que convidará para compô-la, representantes dos órgãos a
seguir indicados:

I - Governo Federal:
a) Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;
b) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por

intermédio da Companhia Nacional de Abastecimento-CONAB;
c) Casa Civil da Presidência da Repúblical, por intermédio

da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA;

c) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
- Instituto Chico Mendes; e

II - Organizações da sociedade civil:
a) Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Ba-

baçú-MIQCB.
§ 1o Cada órgão será representado por um membro titular e

um suplente que serão indicados pelos Secretários-Executivos dos
órgãos integrantes da Mesa, no prazo de trinta dias contados da data
de publicação desta Portaria, e designados em Portaria do Ministro de
Estado do Meio Ambiente, específica para este fim.

§ 2o O MIQCB deverá indicar seis representantes titulares,
cujos nomes serão validados na primeira reunião ordinária da Mesa
de Diálogos.

§ 3o Poderão participar das reuniões da Mesa de Diálogos, a
convite da Coordenação-Geral, representantes dos governos estaduais,
especialistas e representantes de órgãos e entidades públicas ou pri-
vadas que exerçam atividades relacionadas ao tema.

§ 4o Em caso de três faltas consecutivas e não justificadas, o
representante deverá ser substituído.

§ 5o A Mesa de Diálogos se reunirá ordinariamente a cada
quatro meses e, quando necessário, a Coordenação-Geral poderá con-
vocar reuniões extraordinárias.

§ 6o A participação na Mesa de Diálogos será considerada
prestação de serviço público relevante e não enseja qualquer tipo de
remuneração.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CRUZ

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 277, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor dos Ministérios da Fazenda, do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior e das Relações Exteriores e de En-
cargos Financeiros da União, crédito su-
plementar no valor de R$ 245.394.873,00,
para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, tendo em vista a auto-
rização constante do art. 4º, caput, incisos I, alínea "a", II, XIX,
alínea "b", item "2", e XXXIII, e § 1º, da Lei nº 13.255, de 14 de
janeiro de 2016, e a delegação de competência de que trata o art. 1º
do Decreto nº 8.641, de 18 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 13.255,
de 14 de janeiro de 2016), em favor dos Ministérios da Fazenda, do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e das Relações Ex-
teriores e de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no
valor de R$ 245.394.873,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões,
trezentos e noventa e quatro mil, oitocentos e setenta e três reais),
para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que
trata o art. 1ºdecorrem de anulação parcial de dotações orçamentárias,
conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 1.423, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 02 de junho de 2016,
publicado no Diário Oficial da União de 03 de junho de 2016, no uso
das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 6.099, de 26 de abril
de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado
no D.O.U, de 27 de abril de 2007, resolve:

Art. 1º Realocar 46 (quarenta e seis) vagas adicionais do
Concurso Público para o cargo de Técnico Administrativo anterior-
mente distribuídas e não preenchidas, conforme o quadro em anexo.

Art. 2º As vagas adicionais foram previstas no Edital nº 01,
de 10 de agosto de 2012, no subitem 4.2.7., em conformidade com o
artigo 11 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, sendo a
distribuição das mesmas a critério da Administração, levando em
consideração as necessidades de provimento do IBAMA.

Art. 3º O preenchimento das 150 (cento e cinquenta) vagas
adicionais foram autorizadas pelo Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, através da Portaria MPOG nº 552, de 27 de
dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
dezembro de 2013, distribuídas mediante Portaria IBAMA nº 308, de
18 de março de 2014, publicada no D.O.U de 19 de março de 2014,
e da Portaria MPOG nº 328, de 12 de setembro de 2014, publicada no
Diário Oficial da União de 15 de setembro de 2014, distribuídas
mediante Portaria IBAMA nº 1.659, de 17 de novembro de 2014,
publicada no D.O.U de 20 de novembro de 2014.

Art. 4º A realocação das 46 (quarenta e seis) vagas adi-
cionais será efetuada para as Unidades da Federação onde há can-
didatos classificados e observada a ordem de classificação por UF,
com prioridade para as UF da Amazônia Legal e adjacentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SUELY ARAÚJO

ANEXO

UF de vaga Geral Candidatos com De-
ficiência

Total de Vagas

AC 3 3
AP 2 2
MS 7 7
PA 7 7
PI 5 5

RO 7 1 8
RR 7 1 8
TO 6 6

To t a l 44 2 46

Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão
.
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ANEXO

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25101 - Ministério da Fazenda - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 3.746.784
Atividades

04 123 2039 20Z6 Gestão de Políticas Econômicas e Fiscais 1.000.000
04 123 2039 20Z6 0001 Gestão de Políticas Econômicas e Fiscais - Nacional 1.000.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
04 126 2039 20Z7 Gestão de Sistemas Informatizados de Administração Financeira e Contábil 2.746.784
04 126 2039 20Z7 0001 Gestão de Sistemas Informatizados de Administração Financeira e Contábil -

Nacional
2.746.784

F 3 2 90 0 100 2.361.792
F 4 2 90 0 100 384.992

2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 3.372.895
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 3.372.895
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 3.372.895

F 3 2 90 0 100 3.372.895
TOTAL - FISCAL 7 . 11 9 . 6 7 9
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 7 . 11 9 . 6 7 9

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25103 - Secretaria da Receita Federal do Brasil
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 178.148.151
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 1.538.757
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 1.538.757

F 3 2 90 0 100 1.538.757
04 125 2110 20VF Fortalecimento Institucional 6.612.472
04 125 2110 20VF 0001 Fortalecimento Institucional - Nacional 6.612.472

F 3 2 90 0 150 5.322.472
F 4 2 90 0 139 1.290.000

04 126 2110 20VG Gestão dos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita Federal e do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

169.996.922

04 126 2110 20VG 0001 Gestão dos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita Federal e do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Nacional

169.996.922

F 3 2 90 0 132 71.800.000
F 3 2 90 0 150 49.600.000
F 3 2 90 0 174 48.596.922

TOTAL - FISCAL 178.148.151
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 178.148.151

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25104 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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O
D
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2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 1.700.000
Atividades

04 092 2110 2244 Recuperação de Créditos, Consultoria, Representação Judicial e Extrajudicial
da Fazenda Nacional

1.700.000

04 092 2110 2244 0001 Recuperação de Créditos, Consultoria, Representação Judicial e Extrajudicial
da Fazenda Nacional - Nacional

1.700.000

F 4 2 90 0 157 1.700.000
TOTAL - FISCAL 1.700.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.700.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25201 - Banco Central do Brasil
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 13.015.000
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 13.000.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 13.000.000

F 3 2 90 0 250 13.000.000
04 122 2110 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos 15.000
04 122 2110 216H 0001 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos - Na-

cional
15.000

F 3 2 90 0 250 15.000
TOTAL - FISCAL 13.015.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 13.015.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25203 - Comissão de Valores Mobiliários
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 500.000
Atividades

04 125 2039 210J Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários 500.000
04 125 2039 210J 0001 Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários - Nacional 500.000

F 3 2 90 0 174 500.000
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 1.175.000



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 201660 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300060

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

Atividades
04 122 2110 2000 Administração da Unidade 1.175.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 1.175.000

F 4 2 90 0 174 1.175.000
TOTAL - FISCAL 1.675.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.675.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25208 - Superintendência de Seguros Privados
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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M
O
D

I
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0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais 26.100
Operações Especiais

28 846 0910 00OL Contribuições e Anuidades a Organismos e Entidades Nacionais e Interna-
cionais sem Exigência de Programação Específica

15.100

28 846 0910 00OL 0001 Contribuições e Anuidades a Organismos e Entidades Nacionais e Interna-
cionais sem Exigência de Programação Específica - Nacional

15.100

F 3 2 80 0 174 15.100
28 846 0910 0106 Contribuição à Associação Internacional de Supervisores de Seguros - IAIS 11 . 0 0 0
28 846 0910 0106 0002 Contribuição à Associação Internacional de Supervisores de Seguros - IAIS -

No Exterior
11 . 0 0 0

F 3 2 80 0 174 11 . 0 0 0
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 57.370

Atividades
04 122 2110 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos 57.370
04 122 2110 216H 0001 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos - Na-

cional
57.370

F 3 2 90 0 174 57.370
TOTAL - FISCAL 83.470
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 83.470

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25913 - Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
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M
O
D

I
U

F
T
E
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2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 1.234.000
Atividades

04 128 2038 2250 Seleção, Formação e Desenvolvimento de Pessoas 1.234.000
04 128 2038 2250 0001 Seleção, Formação e Desenvolvimento de Pessoas - Nacional 1.234.000

F 4 2 90 0 150 1.234.000
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 200.000

Atividades
04 122 2110 2000 Administração da Unidade 200.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 200.000

F 3 2 90 0 100 200.000
TOTAL - FISCAL 1.434.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.434.000

ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28101 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
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2024 Comércio Exterior 2.900.000
Atividades

23 693 2024 20TU Manutenção, Desenvolvimento e Modernização de Sistemas Informatizados de
Comércio Exterior

2.900.000

23 693 2024 20TU 0001 Manutenção, Desenvolvimento e Modernização de Sistemas Informatizados de
Comércio Exterior - Nacional

2.900.000

F 3 2 90 0 186 2.900.000
2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 7.170.073

Atividades
22 122 2121 2000 Administração da Unidade 7.170.073
22 122 2121 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 7.170.073

F 4 2 90 0 100 7.170.073
TOTAL - FISCAL 10.070.073
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 10.070.073

ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28203 - Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 57.500
Atividades

22 122 2121 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos 57.500
22 122 2121 216H 0001 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos - Na-

cional
57.500

F 3 2 90 0 250 57.500
TOTAL - FISCAL 57.500
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 57.500
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ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28233 - Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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M
O
D
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U
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2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 600.000
Atividades

22 122 2121 2000 Administração da Unidade 600.000
22 122 2121 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 600.000

F 4 2 90 0 174 600.000
TOTAL - FISCAL 600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 600.000

ÓRGÃO: 35000 - Ministério das Relações Exteriores
UNIDADE: 35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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F

G
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D
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2082 Política Externa 4.570.000
Atividades

07 211 2082 20I5 Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior 400.000
07 211 2082 20I5 0002 Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior - No Exterior 400.000

F 3 2 90 0 100 400.000
07 211 2082 20WX Relações e Negociações Multilaterais 4.170.000
07 211 2082 20WX 0002 Relações e Negociações Multilaterais - No Exterior 4.170.000

F 3 2 90 0 100 4.170.000
2 11 8 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Relações Exteriores 22.922.000

Atividades
07 122 2118 2000 Administração da Unidade 20.922.000
07 122 2118 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 20.922.000

F 3 2 90 0 100 12.922.000
F 4 2 90 0 100 8.000.000

Operações Especiais
07 331 2118 00PK Indenizações a Servidores Civis e Militares em Serviço no Exterior 2.000.000
07 331 2118 00PK 0002 Indenizações a Servidores Civis e Militares em Serviço no Exterior - No

Exterior
2.000.000

F 3 2 90 0 100 2.000.000
TOTAL - FISCAL 27.492.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 27.492.000

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71104 - Remuneração de Agentes Financeiros - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0 9 11 Operações Especiais - Remuneração de Agentes Financeiros 4.000.000
Operações Especiais

28 846 0911 00M4 Remuneração a Agentes Financeiros 4.000.000
28 846 0911 00M4 0001 Remuneração a Agentes Financeiros - Nacional 4.000.000

F 3 2 90 0 132 4.000.000
TOTAL - FISCAL 4.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 4.000.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25101 - Ministério da Fazenda - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 2.746.784
Atividades

04 123 2039 20Z6 Gestão de Políticas Econômicas e Fiscais 2.746.784
04 123 2039 20Z6 0001 Gestão de Políticas Econômicas e Fiscais - Nacional 2.746.784

F 3 2 90 0 100 546.784
F 4 2 90 0 100 2.200.000

2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 4 . 9 11 . 6 5 2
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 4 . 9 11 . 6 5 2
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 4 . 9 11 . 6 5 2

F 3 2 90 0 100 1.538.757
F 4 2 90 0 100 3.372.895

TOTAL - FISCAL 7.658.436
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 7.658.436

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25103 - Secretaria da Receita Federal do Brasil
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 180.609.394
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 64.000.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 64.000.000

F 3 2 90 0 132 64.000.000
04 125 2110 20VF Fortalecimento Institucional 55.012.472
04 125 2110 20VF 0001 Fortalecimento Institucional - Nacional 55.012.472

F 3 2 90 0 132 1.800.000
F 3 2 90 0 139 1.290.000
F 4 2 90 0 150 51.922.472

04 126 2110 20VG Gestão dos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita Federal e do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

48.596.922
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04 126 2110 20VG 0001 Gestão dos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita Federal e do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Nacional

48.596.922

F 4 2 90 0 174 48.596.922
04 125 2110 2237 Auditoria e Fiscalização Tributária e Aduaneira 13.000.000
04 125 2110 2237 0001 Auditoria e Fiscalização Tributária e Aduaneira - Nacional 13.000.000

F 3 2 90 0 132 10.000.000
F 3 2 90 0 150 3.000.000

TOTAL - FISCAL 180.609.394
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 180.609.394

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25104 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 1.700.000
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 1.700.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 1.700.000

F 4 2 90 0 157 1.700.000
TOTAL - FISCAL 1.700.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.700.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25201 - Banco Central do Brasil
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 10.215.000
Atividades

04 126 2039 2089 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil - SISBACEN 10.200.000
04 126 2039 2089 0001 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil - SISBACEN -

Nacional
10.200.000

F 3 2 90 0 250 10.200.000
04 121 2039 2098 Formulação e Gerenciamento da Política Monetária, Cambial e de Crédito 15.000
04 121 2039 2098 0001 Formulação e Gerenciamento da Política Monetária, Cambial e de Crédito -

Nacional
15.000

F 3 2 90 0 250 15.000
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 2.800.000

Atividades
04 122 2110 2000 Administração da Unidade 2.800.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 2.800.000

F 4 2 90 0 250 2.800.000
TOTAL - FISCAL 13.015.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 13.015.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25203 - Comissão de Valores Mobiliários
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 1.675.000
Atividades

04 123 2039 20WU Desenvolvimento do Mercado de Valores Mobiliários 1.675.000
04 123 2039 20WU 0001 Desenvolvimento do Mercado de Valores Mobiliários - Nacional 1.675.000

F 4 2 90 0 174 1.675.000
TOTAL - FISCAL 1.675.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.675.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25208 - Superintendência de Seguros Privados
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente de Negócios 83.470
Atividades

04 125 2039 20VH Fiscalização e Regulamentação de Mercados de Seguros, Resseguros, Ca-
pitalização e Previdência Complementar Aberta

83.470

04 125 2039 20VH 0001 Fiscalização e Regulamentação de Mercados de Seguros, Resseguros, Ca-
pitalização e Previdência Complementar Aberta - Nacional

83.470

F 3 2 90 0 174 83.470
TOTAL - FISCAL 83.470
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 83.470

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25913 - Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 2.234.000
Atividades

04 128 2038 2250 Seleção, Formação e Desenvolvimento de Pessoas 2.234.000
04 128 2038 2250 0001 Seleção, Formação e Desenvolvimento de Pessoas - Nacional 2.234.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
F 3 2 90 0 150 1.234.000
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2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 200.000
Atividades

04 122 2110 2000 Administração da Unidade 200.000
04 122 2110 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 200.000

F 4 2 90 0 100 200.000
TOTAL - FISCAL 2.434.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.434.000

ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28101 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2024 Comércio Exterior 2.900.000
Projetos

23 126 2024 153V Desenvolvimento do Portal Único de Comércio Exterior 2.900.000
23 126 2024 153V 0001 Desenvolvimento do Portal Único de Comércio Exterior - Nacional 2.900.000

F 4 2 90 0 186 2.900.000
2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 7.170.073

Atividades
22 122 2121 2000 Administração da Unidade 7.170.073
22 122 2121 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 7.170.073

F 3 2 90 0 100 7.170.073
TOTAL - FISCAL 10.070.073
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 10.070.073

ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28203 - Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 57.500
Atividades

22 122 2121 2000 Administração da Unidade 57.500
22 122 2121 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 57.500

F 3 2 90 0 250 57.500
TOTAL - FISCAL 57.500
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 57.500

ÓRGÃO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28233 - Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2121 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 600.000
Atividades

22 122 2121 2000 Administração da Unidade 600.000
22 122 2121 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 600.000

F 3 2 90 0 174 600.000
TOTAL - FISCAL 600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 600.000

ÓRGÃO: 35000 - Ministério das Relações Exteriores
UNIDADE: 35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2082 Política Externa 19.492.000
Atividades

07 211 2082 20I5 Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior 400.000
07 211 2082 20I5 0001 Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior - Nacional 400.000

F 3 2 90 0 100 400.000
07 211 2082 20WW Relações e Negociações Bilaterais 19.092.000
07 211 2082 20WW 0002 Relações e Negociações Bilaterais - No Exterior 19.092.000

F 3 2 90 0 100 19.092.000
2 11 8 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Relações Exteriores 8.000.000

Atividades
07 122 2118 2000 Administração da Unidade 8.000.000
07 122 2118 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 8.000.000

F 3 2 90 0 100 8.000.000
TOTAL - FISCAL 27.492.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 27.492.000

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No 100, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do art. 41, § 1o, inciso III, alínea "a", da Lei no 13.242, de 30 de dezembro de 2015, e
Considerando a necessidade de ajustar o identificador de uso da ação "Sistemas de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Saúde (e-Saúde)", visando à correta classificação desses recursos para fins

de apuração da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, resolve:
Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, o identificador de uso constante da Portaria MP no 257, de 6 de setembro de 2016, no que concerne ao Ministério da Saúde.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEORGE SOARES
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ANEXOS

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 1.358.600
Atividades

10 126 2015 20YN Sistemas de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Saúde (e-Sau-
de)

1.358.600

10 126 2015 20YN 0001 Sistemas de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Saúde (e-Saude)
- Nacional

1.358.600

S 3 2 90 6 151 1.358.600
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.358.600
TOTAL - GERAL 1.358.600

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 1.358.600
Atividades

10 126 2015 20YN Sistemas de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Saúde (e-Sau-
de)

1.358.600

10 126 2015 20YN 0001 Sistemas de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Saúde (e-Saude)
- Nacional

1.358.600

S 3 2 90 0 151 1.358.600
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.358.600
TOTAL - GERAL 1.358.600

PORTARIA No 101, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 7o, caput, inciso II, e § 1o, do Decreto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, e a delegação de competência de que trata
o art. 1o, inciso I, da Portaria MP no 82, de 11 de março de 2016, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites constantes do Anexo I do Decreto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEORGE SOARES

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(Anexo I ao Decreto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016)

R$ 1,00
PA C

Emendas Demais
Ó rg ã o s de Bancada Demais To t a l Despesas Emendas Despesas To t a l

Estadual Obrigatórias Individuais Discricionárias
I - LIMITES ATÉ OUTUBRO

30000 Ministério da Justiça 0 0 0 0 0 835.363 835.363

TOTAL ATÉ OUTUBRO 0 0 0 0 0 835.363 835.363
II - LIMITES ATÉ DEZEMBRO

30000 Ministério da Justiça 0 0 0 0 0 835.363 835.363

TOTAL ATÉ DEZEMBRO 0 0 0 0 0 835.363 835.363

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(Anexo I ao Decreto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016)

R$ 1,00
PA C

Emendas Demais
Ó rg ã o s de Bancada Demais To t a l Despesas Emendas Despesas To t a l

Estadual Obrigatórias Individuais Discricionárias
I - LIMITES ATÉ OUTUBRO

52000 Ministério da Defesa 0 0 0 0 0 835.363 835.363

TOTAL ATÉ OUTUBRO 0 0 0 0 0 835.363 835.363
II - LIMITES ATÉ DEZEMBRO

52000 Ministério da Defesa 0 0 0 0 0 835.363 835.363

TOTAL ATÉ DEZEMBRO 0 0 0 0 0 835.363 835.363

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 227, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-
TÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º,
inciso III, da Portaria MP nº 54, de 22 de fevereiro de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 18, inciso I e § 5º, 19, inciso III, e 42,
parágrafo único, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, c/c arts. 95
e 96 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, no art. 17,
§ 2º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como nos
elementos que integram o Processo Administrativo nº
04941.006583/2013-36, resolve:

Art. 1º Autorizar cessão de uso onerosa, sob o regime de
arrendamento, ao Município de Salvador, Estado da Bahia, CNPJ nº
13.927.801/0001-49, das áreas de domínio da União, conceituadas
como terrenos de marinha e acrescidos de marinha, com área total de

1.418,65 m², localizadas nos trechos de Tubarão, São Tomé de Paripe
e Itapuã, naquele Município, com as características descritas a se-
guir:

TRECHO DE TUBARÃO 1
DESCRIÇÕES DOS PERÍMETROS
1. IMÓVEL: Q 30.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.581.482,849 m e E 556.176,111 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 102°49'18" e distância de 11,0 0 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.581.480,409 m e E 556.186,833 m; deste,
segue com azimute de 192°49'18" e distância de 6,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.581.473,608 m e E 556.185,285
m; deste, segue com azimute de 282°49'18" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.581.476,048 m e E

556.174,563 m; deste, segue com azimute de 12°49'18" e distância de
6,98 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.581.482,849 m e
E 556.176,111 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

2. IMÓVEL: Q.30.02
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.581.482,849 m e E 556.176,111 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 102°49'18" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.581.480,409 m e E 556.186,833 m; deste,
segue com azimute de 192°49'18" e distância de 6,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.581.473,608 m e E 556.185,285
m; deste, segue com azimute de 282°49'18" e distância de 11,00 m,
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confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.581.476,048 m e E
556.174,563 m; deste, segue com azimute de 12°49'18" e distância de
6,98 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.581.482,849 m e
E 556.176,111 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

3. IMÓVEL: Q30.03
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.581.482,849 m e E 556.176,111 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 102°49'18" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.581.480,409 m e E 556.186,833 m; deste,
segue com azimute de 192°49'18" e distância de 6,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.581.473,608 m e E 556.185,285
m; deste, segue com azimute de 282°49'18" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.581.476,048 m e E
556.174,563 m; deste, segue com azimute de 12°49'18" e distância de
6,98 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.581.482,849 m e
E 556.176,111 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

4. IMÓVEL: QA10.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.581.465,562 m e E 556.216,468 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 102°42'32" e distância de 3,30 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.581.464,836 m e E 556.219,687 m; deste,
segue com azimute de 192°42'32" e distância de 4,13 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.581.460,812 m e E 556.218,780
m; deste, segue com azimute de 282°42'32" e distância de 3,30 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.581.461,538 m e E
556.215,560 m; deste, segue com azimute de 12°42'32" e distância de
4,13 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.581.465,562 m e
E 556.216,468 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 13,61. PERÍMETRO (m): 14,85.

TRECHO: SÃO TOMÉ DE PARIPE
5. IMÓVEL: Q30.1
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.583.402,090 m e E 555.595,207 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 144°57'07" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.583.393,088 m e E 555.601,522 m; deste,
segue com azimute de 234°57'07" e distância de 9,52 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.583.387,623 m e E 555.593,730
m; deste, segue com azimute de 324°57'07" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.583.396,628 m e E
555.587,413 m; deste, segue com azimute de 54°58'34" e distância de
9,52 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.583.402,090 m e
E 555.595,207 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 104,67. PERÍMETRO (m): 41,03.

6. IMÓVEL; Q30.2
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.582.450,845 m e E 555.835,760 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 179°49'54" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.582.439,849 m e E 555.835,792 m; deste,
segue com azimute de 269°49'54" e distância de 9,53 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.582.439,821 m e E 555.826,267
m; deste, segue com azimute de 359°49'54" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.582.450,817 m e E
555.826,235 m; deste, segue com azimute de 89°49'54" e distância de
9,53 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.582.450,845 m e
E 555.835,760 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 104,74. PERÍMETRO (m): 41,04.

7. IMÓVEL: Q.30.3
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.582.417,843 m e E 555.833,181 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 179°49'54" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.582.406,847 m e E 555.833,214 m; deste,
segue com azimute de 269°49'54" e distância de 9,53 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.582.406,819 m e E 555.823,689

m; deste, segue com azimute de 359°49'54" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.582.417,815 m e E
555.823,656 m; deste, segue com azimute de 89°49'54" e distância de
9,53 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.582.417,843 m e
E 555.833,181 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 104,74. PERÍMETRO (m): 41,04.

TRECHO: ITAPUÃ
8. IMÓVEL: Q100.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.297,808 m e E 568.765,320 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°11'19" e distância de 6,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.290,980 m e E 568.766,747 m; deste,
segue com azimute de 258°11'19" e distância de 28,50 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.285,146 m e E 568.738,851
m; deste, segue com azimute de 348°11'26" e distância de 6,98 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.291,974 m e E
568.737,423 m; deste, segue com azimute de 78°11'19" e distância de
28,50 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.297,808 m e
E 568.765,320 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 198,79. PERÍMETRO (m): 70,95.

9. IMÓVEL: Q.100.02
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.319,830 m e E 568.859,310 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°11'19" e distância de 6,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.313,003 m e E 568.860,738 m; deste,
segue com azimute de 258°11'19" e distância de 28,50 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.307,169 m e E 568.832,841
m; deste, segue com azimute de 348°11'26" e distância de 6,98 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.313,996 m e E
568.831,413 m; deste, segue com azimute de 78°11'19" e distância de
28,50 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.319,830 m e
E 568.859,310 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 198,79. PERÍMETRO (m): 70,95.

10. IMÓVEL: Q10A
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.305,502 m e E 569.152,282 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 92°30'26" e distância de 3,30 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.305,357 m e E 569.155,578 m; deste,
segue com azimute de 182°30'26" e distância de 4,13 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.301,236 m e E 569.155,398
m; deste, segue com azimute de 272°30'26" e distância de 3,30 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.301,381 m e E
569.152,101 m; deste, segue com azimute de 2°30'26" e distância de
4,13 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.305,502 m e
E 569.152,282 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 13,61. PERÍMETRO (m): 14,85.

11. IMÓVEL: Q10AG.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.338,218 m e E 568.886,617 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 4,13 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.334,181 m e E 568.887,463 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.333,504 m e E 568.884,233
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 4,13 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.337,541 m e E
568.883,387 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
3,30 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.338,218 m e
E 568.886,617 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 13,61. PERÍMETRO (m): 14,85.

12. IMÓVEL: Q10AG.03
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.338,218 m e E 568.886,617 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 4,13 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.334,181 m e E 568.887,463 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até

o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.333,504 m e E 568.884,233
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 4,13 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.337,541 m e E
568.883,387 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
3,30 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.338,218 m e
E 568.886,617 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 13,61. PERÍMETRO (m): 14,85.

13. IMÓVEL: Q.10C.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.172,851 m e E 568.002,694 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 163°55'54" e distância de 2,33 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.170,617 m e E 568.003,337 m; deste,
segue com azimute de 253°55'54" e distância de 0,15 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.170,575 m e E 568.003,193
m; deste, segue com azimute de 163°55'54" e distância de 1,65 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.168,990 m e E
568.003,650 m; deste, segue com azimute de 253°55'54" e distância
de 3,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N
8.568.168,118 m e E 568.000,623 m; deste, segue com azimute de
343°55'54" e distância de 3,98 m, confrontando neste trecho com
Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-06, de
coordenadas N 8.568.171,938 m e E 567.999,523 m; deste, segue
com azimute de 73°55'54" e distância d e 3,30 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
01, de coordenadas N 8.568.172,851 m e E 568.002,694 m; ponto
inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui des-
critas estão geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Me-
ridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC.
ÁREA (m²): 12,87. PERÍMETRO (m): 14,55.

14. IMÓVEL: Q10C.02
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.301,517 m e E 568.729,087 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 3,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.297,626 m e E 568.729,902 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.296,950 m e E 568.726,672
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 2,33 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.299,225 m e E
568.726,196 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.299,256 m e
E 568.726,343 m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância
de 1,65 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.300,871 m e E 568.726,004 m; deste, segue com azimute de
78°10'10" e distância d e 3,15 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.301,517 m e E 568.729,087 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

15. IMÓVEL: Q10L.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.294,710 m e E 568.696,593 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 3,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.290,819 m e E 568.697,408 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.290,143 m e E 568.694,178
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 2,33 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.292,418 m e E
568.693,701 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.292,449 m e
E 568.693,848 m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância
de 1,65 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.294,064 m e E 568.693,510 m; deste, segue com azimute de
78°10'10" e distância d e 3,15 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.294,710 m e E 568.696,593 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

16. IMÓVEL: Q10L.02
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.307,975 m e E 568.759,918 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 1,65 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.306,360 m e E 568.760,257 m; deste,
segue com azimute de 78°10'10" e distância d e 0,15 m, confrontando
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neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o
vértice P-03, de coordenadas N 8.568.306,391 m e E 568.760,403 m;
deste, segue com azimute de 168°10'10" e distância de 2,33 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.304,115 m e E
568.760,880 m; deste, segue com azimute de 258°10'10" e distância
de 3,30 m, confrontando nes te trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N
8.568.303,439 m e E 568.757,650 m; deste, segue com azimute de
348°10'10" e distância de 3,98 m, confrontando neste trecho com
Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-06, de
coordenadas N 8.568.307,329 m e E 568.756,835 m; deste, segue
com azimute de 78°10'10" e distância d e 3,15 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
01, de coordenadas N 8.568.307,975 m e E 568.759,918 m; ponto
inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui des-
critas estão geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Me-
ridiano Central 39° WGr , tendo como o Datum o SAD-69/SRC.
ÁREA (m²): 12,87. PERÍMETRO (m): 14,55.

17. IMÓVEL: Q.10L.03
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.309,154 m e E 568.765,546 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 3,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.305,263 m e E 568.766,361 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.304,587 m e E 568.763,131
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 2,33 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.306,862 m e E
568.762,655 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.306,893 m e
E 568.762,801 m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância
de 1,65 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.308,508 m e E 568.762,463 m; deste, segue com azimute de
78°10'10" e distância d e 3,15 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.309,154 m e E 568.765,546 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

18. IMÓVEL: Q10L.04
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.336,393 m e E 568.994,023 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 126°40'51" e distância de 3,15 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.334,511 m e E 568.996,550 m; deste,
segue com azimute de 216°40'51" e distância de 3,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.331,324 m e E 568.994,175
m; deste, segue com azimute de 306°40'51" e distância de 3,30 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.333,295 m e E
568.991,529 m; deste, segue com azimute de 36°40'51" e distância de
2,33 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.335,159 m e
E 568.992,917 m; deste, segue com azimute de 126°40'51" e distância
de 0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.335,070 m e E 568.993,038 m; deste, segue com azimute de
36°40'51" e distância d e 1,65 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.336,393 m e E 568.994,023 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

19. IMÓVEL: Q10L.05
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.330,871 m e E 569.002,535 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 112°55'07" e distância de 3,15 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.329,644 m e E 569.005,436 m; deste,
segue com azimute de 202°55'07" e distância de 3,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.325,983 m e E 569.003,888
m; deste, segue com azimute de 292°55'07" e distância de 3,30 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.327,268 m e E
569.000,849 m; deste, segue com azimute de 22°55'07" e distância de
2,33 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.329,409 m e
E 569.001,754 m; deste, segue com azimute de 112°55'07" e distância
de 0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.329,351 m e E 569.001,893 m; deste, segue com azimute de
22°55'07" e distância de 1,65 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.330,871 m e E 569.002,535 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

20. IMÓVEL: Q10L.08
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.313,663 m e E 569.058,229 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 90°00'00" e distância de 2,33 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.313,663 m e E 569.060,554 m; deste,
segue com azimute de 180°00'00" e distância de 3,30 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.310,363 m e E 569.060,554
m; deste, segue com azimute de 270°00'00" e distância de 3,98 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.310,363 m e E
569.056,579 m; deste, segue com azimute de 0°00'00" e distância de
3,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.313,513 m e
E 569.056,579 m; deste, segue com azimute de 90°00'00" e distância
de 1,65 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.313,513 m e E 569.058,229 m; deste, segue com azimute de
0°00'00" e distância de 0,15 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.313,663 m e E 569.058,229 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
geo-referenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

21. IMÓVEL: Q10L.09
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.306,337 m e E 569.060,554 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 180°00'00" e distância de 3,30 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.303,037 m e E 569.060,554 m; deste,
segue com azimute de 270°00'00" e distância de 3,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.303,037 m e E 569.056,579
m; deste, segue com azimute de 0°00'00" e distância de 3,15 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.306,187 m e E
569.056,579 m; deste, segue com azimute de 90°00'00" e distância de
1,65 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-05, de coordenadas N 8.568.306,187 m e
E 569.058,229 m; deste, segue com azimute de 0°00'00" e distância
de 0,15 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-06, de coordenadas N
8.568.306,337 m e E 569.058,229 m; deste, segue com azimute de
90°00'00" e distância de 2,33 m, confrontando neste trecho com Área
da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-01, de coor-
denadas N 8.568.306,337 m e E 569.060,554 m; ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
georeferenciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central
39° WGr, tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 12,87.
PERÍMETRO (m): 14,55.

22. IMÓVEL: Q10L.10
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.307,085 m e E 569.140,066 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 108°49'41" e distância de 3,30 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.306,020 m e E 569.143,190 m; deste,
segue com azimute de 198°49'41" e distância de 4,13 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.302,116 m e E 569.141,858
m; deste, segue com azimute de 288°49'41" e distância de 3,30 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.303,181 m e E
569.138,735 m; deste, segue com azimute de 18°49'41" e distância de
4,13 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.307,085 m e
E 569.140,066 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 13,61. PERÍMETRO (m): 14,85.

23. IMÓVEL: Q30.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.324,528 m e E 568.881,815 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 6,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.317,701 m e E 568.883,245 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 11,00 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.315,446 m e E 568.872,482
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 6,98 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.322,273 m e E
568.871,052 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
11,00 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.324,528 m e
E 568.881,815 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

24. IMÓVEL: Q30.03
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.325,427 m e E 569.018,233 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 90°00'00" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-

02, de coordenadas N 8.568.325,427 m e E 569.029,229 m; deste,
segue com azimute de 180°00'00" e distância de 6,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.318,452 m e E 569.029,229
m; deste, segue com azimute de 270°00'00" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.318,452 m e E
569.018,233 m; deste, segue com azimute de 0°00'00" e distância de
6,98 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.325,427 m e
E 569.018,233 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

25. IMÓVEL: Q30.03
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.337,589 m e E 569.156,143 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 92°30'26" e distância de 11,00 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.337,108 m e E 569.167,128 m; deste,
segue com azimute de 182°30'26" e distância de 6,98 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.330,139 m e E 569.166,823
m; deste, segue com azimute de 272°30'26" e distância de 11,00 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.330,620 m e E
569.155,838 m; deste, segue com azimute de 2°30'26" e distância de
6,98 m, confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal
de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N 8.568.337,589 m e
E 569.156,143 m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as
coordenadas aqui descritas estão geo-referenciadas e encontram-se
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como o Datum o
SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 76,70. PERÍMETRO (m): 35,94.

26. IMÓVEL: Q50.01
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de

coordenadas N 8.568.342,011 m e E 568.908,381 m, situado no limite
com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, deste, segue com
azimute de 168°10'10" e distância de 6,98 m, confrontando neste
trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até o vértice P-
02, de coordenadas N 8.568.335,184 m e E 568.909,811 m; deste,
segue com azimute de 258°10'10" e distância de 16,00 m, confron-
tando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Salvador, até
o vértice P-03, de coordenadas N 8.568.331,903 m e E 568.894,151
m; deste, segue com azimute de 348°10'10" e distância de 6,98 m,
confrontando neste trecho com Área da Prefeitura Municipal de Sal-
vador, até o vértice P-04, de coordenadas N 8.568.338,730 m e E
568.892,721 m; deste, segue com azimute de 78°10'10" e distância de
16,00 m, confrontando nes te trecho com Área da Prefeitura Mu-
nicipal de Salvador, até o vértice P-01, de coordenadas N
8.568.342,011 m e E 568.908,381 m; ponto inicial da descrição deste
perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão geo-referen-
ciadas e encontram-se referenciadas ao Meridiano Central 39° Wgr,
tendo como o Datum o SAD-69/SRC. ÁREA (m²): 111,60. PERÍ-
METRO (m): 45,95.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º se destina à
execução do Projeto de Requalificação Urbanística da Orla de Sal-
vador, com à construção e funcionamento de quiosques de comér-
cio.

Parágrafo único. A implantação do Projeto de Requalificação
Urbanística da Orla de Salvador, com à construção e funcionamento
de quiosques de comércio, serão concluídas até novembro de 2016.

Art. 3º O prazo da cessão será de 20 (vinte) anos, contado da
data da assinatura do contrato.

Art. 4º Durante o prazo previsto no art. 3º, fica o cessionário
obrigado a pagar mensalmente à União, a título de arrendamento, a
importância de R$ 2.522,09 (dois mil, quinhentos e vinte e dois reais
e nove centavos), pelo uso das áreas descritas no art. 1º.

§ 1º O valor da retribuição mensal pelo arrendamento do
imóvel será reajustado anualmente por meio da capitalização dos
índices mensais do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
Especial - IPCA-E, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, ou por índice que vier a substituí-
lo.

§ 2º A retribuição mensal deverá ser recolhida diretamente à
União até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencimento e, em
caso de atraso no pagamento, incidirá multa de 3% (três por cento),
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com atualização mo-
netária do valor da mensalidade calculada desde o dia seguinte ao do
vencimento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a base de
cálculo do IPCA-E/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

§ 3º Obriga-se a cessionária a fornecer à Secretaria do Pa-
trimônio da União, quando solicitada, as demonstrações contábeis do
empreendimento com o objetivo de elaboração de novas estimativas
econômico-financeiras e revisão do valor de avaliação para fins de
retribuição à União.

Art. 5º Fica o cessionário autorizado a locar ou arrendar
partes do imóvel cedido e benfeitorias eventualmente aderidas, des-
necessárias ao seu uso imediato, desde que observados os proce-
dimentos licitatórios previstos em lei, sempre que houver condições
de competitividade, aplicando eventuais recursos auferidos na própria
área cedida.

Art. 6º A assinatura do contrato fica condicionada à obtenção
pelo cessionário de todos os licenciamentos, outorgas, autorizações e
alvarás necessários ao funcionamento das instalações e equipamentos
identificados nesta Portaria, bem como à rigorosa observância das
normas legais e regulamentares aplicáveis.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUILHERME ESTRADA RODRIGUES
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Ministério do Trabalho
.

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 1o- de julho de 2016

Com fundamento na sentença prolatada nos autos do Processo Judicial 119-05.2016.5.14.0092,
oriundo da 2ª Vara do Trabalho de Ji-Paraná do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região; na Nota
Técnica 359/2016/AIP/SRT/MTb; e na Portaria Ministerial 326/2013, o Secretário de Relações do Tra-
balho Substituto, no uso de suas atribuições legais, resolve: ANULAR o ato publicado no DOU n.° 21,
Seção 1, pág. 124, de 01/02/2016, que publicou o PPR; CANCELAR o Pedido de Registro Sindical do
STIA-JiParaná - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CARNE, LEITE E
CEREAIS DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO, CNPJ 17.624.819/0001-22, Processo
46216.000750/2013-80; e ANULAR os Ofícios 270 e 271/2016/CGRS/SRT/MTb, bem como a pu-
blicação no DOU n.° 76, Seção 1, pág. 115, de 22/04/2016, que informam sobre a necessidade de
realização de Assembléia de Ratificação.

LEONARDO CABRAL DIAS
Substituto

Em 19 de setembro de 2016

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições
legais, em cumprimento à decisão judicial exarada nos autos do Processo 0004769-91.2016.4.03.6104,
procedente da 4ª Subseção Judiciária de Santos/SP - Justiça Federal de 1º Grau, considerando ainda o
disposto no art. 26 da Portaria 326/2013 e na seguinte Nota Técnica, resolve INDEFERIR o processo do
sindicato abaixo relacionado:

Processo 46261.000519/2016-93
Entidade SINDPMEIMBSVR - Sindicato dos Permissionários e Micro Empreendedor

Individual Metropolitano da Baixada Santista e Vale do Ribeira
CNPJ 21.419.513/0001-01
Fundamento NT 1626/2016/CGRS/SRT/MTb

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições
legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a publicação do Pedido de Alteração Es-
tatutária, dá ciência do requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando aberto o prazo de 30 (trinta)
dias para que os interessados possam se manifestar, nos termos da Portaria 188/2007 e da Portaria
326/2013.

Processo 46269.004168/2012-96
Entidade Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Cabreúva e Pirapora do Bom Jesus
CNPJ 02.050.616/0001-00
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial São Paulo: Cabreúva e Pirapora do Bom Jesus
Categoria Servidores Públicos Municipais

Processo 46206.000687/2013-09
Entidade SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO

MOBILIÁRIO DE BRASÍLIA
CNPJ 00.033.357/0001-76
Abrangência Interestadual
Base Territorial Distrito Federal e Goiás: Águas Lindas de Goiás, Cidade Ocidental, Corumbá de Goiás,

Formosa, Luziânia, Novo Gama, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto e Valparaíso de
Goiás

Categoria Profissional Categoria dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário

Processo 4 6 2 0 7 . 0 11 2 2 9 / 2 0 1 2 - 0 4
Entidade SINDICALÇADOS - Sindicato da Indústria de Fabricação e Reparação de Calçados,

Bolsas, Malas, Capas, Revestimentos e Acessórios de Couro e ou Sintéticos, Curtumes e
Produtos e Artefatos Derivados do Couro no Estado do Espírito Santo

CNPJ 27.067.503/0001-30
Abrangência Estadual
Base Territorial Espírito Santo
Categoria Fabricação e reparação de calçados, solado palmilhado, luvas, bolsas, malas, capas, re-

vestimentos, acessórios de couro e ou sintéticos, curtumes, peles de resguardo, produtos e
artefatos derivados do couro no Estado do Espírito Santo

Processo 4 6 2 0 7 . 0 0 0 6 7 4 / 2 0 1 3 - 11
Entidade SINDICES - Sindicato dos Empregados em Empresas de Serviços Contábeis, Auditoria,

Assessoramento, Perícias, Informações, Pesquisas, Advocacia, Holdings e Factoring no
Estado do Espírito Santo

CNPJ 39.797.345/0001-53
Abrangência Estadual
Base Territorial Espírito Santo
Categoria Profissional Empregados em Empresas de Serviços Contábeis, Auditoria, Assessoramento, Perícias,

Informações, Pesquisas, Advocacia, Holdings e Factoring

Processo 47207.000001/2013-24
Entidade SINCOMERCIO - Sindicato do Comércio Varejista de Lins
CNPJ 48.362.982/0001-98
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial São Paulo: Cafelândia, Getulina, Guarantã, Lins, Pirajuí, Pongaí, Reginópolis, Sabino e

Uru
Categoria Econômica do "comércio varejista em geral", (2º grupo - Comércio Varejista - Plano da

CNC - Artigo 577, CLT), independente do porte da empresa

Processo 46212.004167/2013-88
Entidade Sindicato do Comércio Varejista de Ivaiporã
CNPJ 72.098.668/0001-24
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Paraná: Arapuã, Ariranha do Ivaí, Borrazópolis, Cândido de Abreu, Cruzmaltina, Faxinal,

Godoy Moreira, Grandes Rios, Ivaiporã, Jandaia do Sul, Jardim Alegre, Lidianópolis,
Lunardelli, Manoel Ribas, Mauá da Serra, Nova Tebas, Rio Branco do Ivaí, Rosário do
Ivaí, São João do Ivaí e São Pedro do Ivaí

Categoria Econômica: Lojistas do Comércio (estabelecimento de tecido, de vestuário, adornos e
acessórios, de objetos de arte, de louças finas, de cirurgia, de móveis e congêneres); Comércio Varejista
de Gêneros Alimentícios; Comércio Varejista de Maquinismo, Ferragens, Tintas (utensílios e ferra-
mentas); Comércio Varejista de Comércio Hospitalar e Científico; Comércio de Calçados; Comércio de
Material Elétrico e Aparelhos Eletrodomésticos; Comércio Varejista de Carvão Vegetal e Lenha; Co-
mércio de Vendedores Ambulantes (autônomos); Comércio Varejista de Feirantes; Comércio Varejista de

Frutas, Verduras, Flores e Plantas; Comércio Varejista de Livros; Comércio Varejista de Material de
Escritório e Papelaria

Processo 46218.005189/2013-13
Entidade Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajeado
CNPJ 91.165.829/0001-08
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Rio Grande do Sul: Canudos do Vale, Forquetinha, Lajeado e Marques de Souza
Categoria Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, assalariados e assalariadas rurais e agricultores e

agricultoras familiares

Processo 46213.000996/2013-81
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Pernambuco- SIN-

DURB-PE
CNPJ 11 . 0 11 . 0 2 0 / 0 0 0 1 - 8 4
Abrangência Estadual
Base Territorial Pernambuco

Categoria Profissional: Trabalhadores nas indústrias urbanas de Pernambuco: de geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica, de fontes hidrelétrica, termelétrica, inclusive marítima, nuclear
e fontes alternativas, inclusive nas fases de projetos, construção, operação, manutenção, comercialização,
serviços de eletrificação, saneamento e distribuição de água; gás canalizado e captação, purificação;
serviços de esgotamento sanitário, planejamento, controle e preservação do meio ambiente; serviços de
planejamento e controle de recursos hídricos; coleta, afastamento, transporte, tratamento e destinação
final de esgoto, resíduos sólidos urbanos e industriais, bem como aqueles que prestam serviços para
empresas interpostas das categorias acima apontadas

Processo 4 6 2 1 4 . 0 0 2 3 11 / 2 0 1 3 - 2 1
Entidade SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE AROA-

ZES - PIAUI
CNPJ 05.821.707/0001-82
Abrangência Municipal
Base Territorial Piauí: Aroazes

Categoria Profissional: Trabalhadores e trabalhadoras rurais: assalariados e assalariadas rurais,
permanentes, safristas e eventuais que exerçam suas atividades na agricultura, criação de animais,
silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural; e os agricultores e agricultoras que exerçam suas
atividades individualmente ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos produtores,
proprietários, posseiros, assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas

Processo 46214.000065/2013-73
Entidade Sindicato dos Trabalhadores das Empresas Prestadoras de Serviços em Abastecimento de

Água, Saneamento, Energia e Manutenção de Semáforos do Estado do Piauí
CNPJ 41.283.680/0001-85
Abrangência Estadual
Base Territorial Piauí
Categoria Profissional Eletricistas, leituristas, bombeiros hidráulicos, auxiliares e técnico em manutenção de

semáforos e saneamento básico, bem como demais empregados de empresas que prestam
serviços às concessionárias de Abastecimento de Água, Saneamento, Energia e empresas
terceirizadoras de manutenção de sinalização elétrica e eletrônica de trânsito

Processo 46222.000220/2013-52
Entidade Sindicato dos Empregados no Comércio e Serviços de Capanema e Região, Guajarina,

Salgado e Bragantina-SINDECOM
CNPJ 34.921.882/0001-40
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Pará: Augusto Corrêa, Aurora do Pará, Bonito, Bragança, Cachoeira do Piriá, Capanema,

Capitão Poço, Garrafão do Norte, Igarapé-açu, Irituia, Mãe do Rio, Nova Esperança do
Piriá, Nova Timboteua, Ourém, Peixe-boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia
do Pará, Santa Maria do Pará, Santarém Novo, São João da Ponta, São João de Pirabas,
São Miguel do Guamá, Terra Alta, Tracuateua e Viseu

Categoria Profissional: Profissional dos empregados no comércio e serviços que trabalham nas
empresas: COMÉRCIO ATACADISTA - de algodão e dendê, outras fibras vegetais; carnes frescas e
congeladas; carvão vegetal e lenha; gêneros de alimentícios (inclusive frigoríficos e laticínios); tecidos,
vestuário e armarinho; louças, tintas e ferragens; material de construção; material de elétrico; produtos
químicos para indústria e lavoura drogas e medicamentos; sacaria; pedras preciosas; jóias e relógios; de
álcool e bebidas; couros e peles; de frutas; artigos sanitários; vidro plano, cristais e espelhos; aparelhos
e materiais óticos, sucata de ferro, de café, derivados de petróleo, solventes de petróleo; minérios e
pesquisas e de bijuterias; COMÉRCIO VAREJISTA lojistas do comércio (estabelecimento de tecidos,
vestuário, adorno; objeto de arte, louças finas, cirurgia, de móveis; gêneros alimentícios; (supermercado,
hipermercado, shopping centers, mercearias) panificadoras e confeitarias, de peças, pneus assessórios
para veículos auto motores, maquinismos, ferragens e tintas (utensílios e ferramentas); material médico,
hospitalar e científico; calçados; material elétrico e aparelhos eletrodomésticos; carvão vegetal e lenha;
carnes frescas e de produtos farmacêuticos, empregados de empresas distribuidoras tratores maquinas e
implementos agrícolas; de peças, pneus assessórios para tratores e maquina e implemento agrícola;
material ótico, fotográfico, cinematográfico, livros, material de escritório e papelaria; SERVIÇOS, Casa
lotéricas; Estabelecimentos de serviços funerários; recapagem de pneu; recebimentos de contas, telefonia
móvel celular; telecomunicação multimídia; Suporte técnico, manutenção e reparação de computadores,
salas de acesso a internet; estacionamento e limpeza e conservação de veículos; locação de bens móveis
(locadoras de carros, roupas, guindastes, andaimes); foto copiadoras, xérox, reprografia e cricheiras;
AGENTES AUTÔNOMOS NO COMÉRCIO, na área de: corretores de mercadorias (warrant), corretores
de navios, corretores de imóveis, despachantes e aduaneiros, despachantes, leiloeiros, representantes
comerciais, comissários e consignatários, agentes da propriedade industrial, corretor de jóias e pedras
preciosas, corretores de café, administradores de consórcios, empresas de arrendamento mercantil (Lea-
sing), empresas de fomento mercantil (Factoring), empresas comerciais exportadoras e importadoras,
tradings, empresas de assessoramento, perícias, informação e pesquisas, fotógrafos profissionais au-
tônomos, agenciamento de containers

Processo 4 6 2 11 . 0 0 0 4 6 3 / 2 0 1 3 - 1 0
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil e do Mobiliário de Dia-

mantina e Região - SINTICOM/DIAMANTINA
CNPJ 20.081.840/0001-33
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Minas Gerais: Couto de Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos Santos,

Gouveia e Serro
Categoria Profissional Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil e do Mobiliário

Processo 46218.005190/2013-30
Entidade SINCOVAT - Sindicato dos Contadores e Técnicos em Contabilidade do Vale do Ta-

quari
CNPJ 90.803.974/0001-04
Abrangência Intermunicipal
Categoria Profissionais Liberais e dos Contabilistas do Plano da CNPL
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Base Territorial: Rio Grande do Sul: Anta Gorda, Arroio do Meio, Arvorezinha, Bom Retiro do
Sul, Boqueirão do Leão, Canudos do Vale, Capitão, Colinas, Coqueiro Baixo, Coronel Pilar, Cruzeiro do
Sul, Dois Lajeados, Doutor Ricardo, Encantado, Estrela, Fazenda Vilanova, Fontoura Xavier, For-
quetinha, Guaporé, Ilópolis, Imigrante, Itapuca, Lajeado, Marques de Souza, Mato Leitão, Muçum, Nova
Alvorada, Nova Bréscia, Paverama, Poço das Antas, Pouso Novo, Progresso, Putinga, Relvado, Roca
Sales, Santa Clara do Sul, São José do Herval, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, Travesseiro, Vespasiano
Correa e Westfalia

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento
previsto no art. 53 da Lei 9.784/1999, aprova a Nota Técnica 249/2016/GAB/SRT/MTb, com adoção da
seguinte medida: Deferir a solicitação 46211.003823/2009-59 e PUBLICAR o Pedido de Alteração
Estatutária do Sindicato dos empregados em edifícios e condomínios, em empresas de prestação de
serviços em asseio, conservação, higienização, desinsetização, portaria, vigia e dos cabineiros de Belo
Horizonte, CNPJ 17.454.711/0001-39, Processo 46211.003823/2009-59, para a extensão de base ter-
ritorial para os municípios de Betim, Brumadinho, Caete, Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal,
Ibirité, Igarapé, Itabirito, Itaguara, Itatiaiuçu, Jabuticatubas, Juatuba, Lagoa Santa, Mateus Leme, Ma-
tozinhos, Mario Campos, Nova Lima, Nova União, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio
Acima, Rio Manso, Sabará, Santa Luzia, São Joaquim de Bicas, São José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu
de Minas, somente para empregados em Edifícios e Condomínios Residenciais, Comerciais ou Mistos
(Vertical ou Horizontal), Zeladores, Porteiros, Vigias, Faxineiros, Serventes e outros, Cabineiros (As-
censoristas), empregados de condomínios de shopping centers, flats e apart hotéis, inclusive os em-
pregados Administrativos dos referidos Edifícios e Condomínios, e outros empregados dos referidos
edifícios e condomínios independentemente do cargo ou função que ocupam, ficando aberto o prazo de
30 (trinta) dias para que os interessados possam se manifestar, nos termos da Portaria 188, de 05 de julho
de 2007 e da Portaria 326, de 1º de março de 2013.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições
legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical, dá
ciência do requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando aberto o prazo de 30 (trinta) dias para
que os interessados possam se manifestar, nos termos da Portaria 188/2007 e da Portaria 326/2013.
Processo 46225.003404/2012-63
Entidade SINPMUR - Sindicato dos Professores do Magistério e Licenciados do Município de

Rorainópolis
CNPJ 13.967.253/0001-80
Abrangência Municipal
Base Territorial Roraima: Rorainópolis

Categoria: Professores do Magistério e Licenciados do Município de Rorainópolis vinculados ao
setor público da Administração Direta, Indireta, Fundacional e Autárquica dos poderes da União, Estado
e Município, sejam eles regidos pela CLT ou por qualquer outro vínculo jurídico que venha a ser criado
no âmbito da Administração Pública, inclusive aqueles provenientes de convênios e cooperativas que
têm o objetivo de implementar ações da Administração e do Serviço Público
Processo 46210.000012/2013-92
Entidade Sindicato dos Empregados em Administradora de Consórcio, Vendedores de Consórcio,

Inclusive Autônomos, Empregados e Vendedores em Concessionárias, Garagens e Re-
venda de Veículos, Distribuidora de Veículos e Congêneres do Estado de Mato Grosso-
S I N D R E C A U TO

CNPJ 17.374.025/0001-58
Abrangência Estadual
Base Territorial Mato Grosso
Categoria Profissional Empregados em Administradora de Consórcio, Vendedores de Consórcio, Inclusive Au-

tônomos, Empregados e Vendedores em Concessionárias, Garagens e Revenda de Veí-
culos, Distribuidora de Veículos e Congêneres

Processo 46205.023497/2012-81
Entidade Sindicato dos Empregados no Comércio Varejista e Atacadista de Itapipoca, Itapagé e

Amontada - SEC Itapipoca
CNPJ 17.172.234/0001-19
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Ceará: Amontada, Itapajé e Itapipoca

Categoria Profissional: Empregados e empregadas, trabalhadores e trabalhadoras no comércio
varejista e atacadista de maquinismo, ferragens, tintas, louças e madeiras, de drogas e medicamentos, de
gêneros alimentícios, de carnes frescas, frios e laticínios (embutidos e congelados), de material de
construção, de tecidos, vestuários e armarinhos, de confecção masculina, feminina e infantil, de produtos
farmacêuticos, de livros, revista, materiais de escritórios e papelaria, de depósito de bebidas, de balas,
bombons, bijuterias, frutas e verduras, de produtos químicos para industriais e lavoura, de peças e
assessórios para veículos automotores, de material óptico, fotográfico e cinematográfico, de móveis e
utensílios, de perfumaria e higiene pessoal, de material de informática (acessórios e periféricos), de
calçados, de locadoras de filmes e jogos em DVDs, de eletrodomésticos, de material eletrônico em áudio
e vídeo, de pneumáticos de plantas e flores ornamentais, de produtos metalúrgicos, de lojas de equi-
pamentos, de magazines, de artigos médicos, ortopédicos e odontológicos, de ração para animais, de
veículos automotores novos e usados, de hipermercados, mercadinhos e mercearias
Processo 46204.001281/2013-55
Entidade Sindicato das Indústrias Extrativas de Minerais Metálicos, Metais Nobres e Preciosos

Magnesita no Estado da Bahia - SINDIMIBA
CNPJ 13.009.682/0001-45
Abrangência Estadual
Base Territorial Bahia
Categoria Econômica Categoria Econômica das Atividades industriais de extração e beneficiamento de minério

de ferro (CNAE 07.1), minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e outros produtos
químicos (CNAE 0981-6/00), minerais metálicos não-ferrosos (CNAE 07.2), metais nobres
(CNAE 0724-3/01), pedras preciosas e semipreciosas (CNAE 08.93.2) e Magnesita
(CNAE 08.99-1/99) do Estado da Bahia

Processo 46224.006388/2012-71
Entidade Sindicato dos Servidores Municipais de Santarém - SINSERMUS
CNPJ 11 . 6 6 6 . 4 5 9 / 0 0 0 1 - 4 5
Abrangência Municipal
Base Territorial Paraíba: Santarém
Categoria Profissional Servidores Públicos Municipais de Santarém/PB, ativos e inativos da Prefeitura, Câmara e

Autarquias Públicas Municipais

Processo 4 6 2 1 4 . 0 0 2 7 4 7 / 2 0 1 3 - 11
Entidade SINDSERM - MORRO DO CHAPÉU - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais do

Morro do Chapéu do Piauí
CNPJ 09.328.685/0001-74
Abrangência Municipal
Base Territorial Piauí: Morro do Chapéu do Piauí
Categoria Servidores Públicos Municipais do Morro do Chapéu do Piauí

Em 20 de setembro de 2016

Com fundamento previsto no art. 53 da Lei 9.784 de 29 de janeiro de 1999, aprovo a Nota
Técnica 1604/2016/CGRS/SRT/MTb, com adoção da seguinte medida: ANULAR a publicação do Diário

Oficial da União - DOU, Seção I, pág. 98, n.º 223, de 18 de novembro de 2013, que deferiu o Registro
Sindical da Federação Intermunicipal dos Sindicatos de Empregados no Comércio de Bens e Serviços no
Estado da Bahia - FEC/BA, CNPJ 11.849.225/0001-33, Processo 46204.012438/2010-25.

Em 22 de setembro de 2016

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições
legais, com respaldo no art. 5º da Portaria 186/2008 c/c o art. 27 da Portaria 326/2013 e na seguinte Nota
Técnica, resolve ARQUIVAR o processo do sindicato abaixo relacionado:

Processo 46206.005216/2013-89
Entidade SINDICCAD - Sindicato dos Servidores dos Sistemas CAU e CONFEA da

Administração Direta do Governo do Distrito Federal
CNPJ 16.684.739/0001-08
Fundamento NT 1646/2016/CGRS/SRT/MTb

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no art. 14, inciso II, da Portaria 186/2008 e na Nota Técnica
252/2016/GAB/SRT/MTb, resolve CONCEDER o Registro Sindical à FESCOOP-SP, CNPJ
11.699.151/0001-04, Processo 46219.015777/2015-17, para representar a coordenação das entidades a
ela filiadas que tenha representação da Categoria Econômica das Cooperativas, com abrangência Es-
tadual e base territorial no Estado de São Paulo/SP. Entidades fundadoras: (1) SINCOMOTA - Sindicato
das Cooperativas Agropecuárias de Cândido Mota/SP (Processo 46219.000475/2009- 98, CNPJ
10.330.473/0001-00); (2) SINCOADA - Sindicato das Cooperativas Agropecuárias de Adamantina - SP
(Processo 46219.036692/2008-35, CNPJ 09.344.801/0001-49); (3) Sindicato Nacional das Cooperativas
de Serviços Médicos - SP (Processo 24440.033982/89-28, CNPJ 60.902.764/0001-02); (4) Sindicato das
Cooperativas de Ensino do Estado de São Paulo - SINCOOESP - SP (Processo 46000.001082/94-73,
CNPJ 71.745.095/0001-10); (5) SINACRED - Sindicato Nacional das Cooperativas de Economia e
Crédito Mútuo de Médicos - SP (Processo 46000.011308/95-61, CNPJ 01.655.970/0001-98).

CARLOS CAVALCANTE DE LACERDA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 19 de setembro de 2016

Processo nº 46208.008041/2016-94 - Nos termos do pronunciamento da Seção de Relações do Trabalho,
conforme análise e parecer técnico às fls. 393, e usando da competência que me foi delegada pela
Portaria SRT nº 2, de 25 de maio de 2006, publicada no D.O.U. de 26 de maio de 2006, HOMOLOGO,
o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da COMPANHIA TERMAS do RIO QUENTE - GRUPO
RIO QUENTE RESORTS (CNPJ nº 01.540.533/001-29, ficando expresso que qualquer alteração a ser
feita nesse Plano, para ter validade, dependerá de prévia aprovação deste Ministério

DEGMAR JACINTO PEREIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 19 de setembro de 2016

Nº 12 - O Superintendente Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais, tendo em vista o que
consta no processo n.º 46211.003365/2016-87 e os termos do despacho exarado no processo supracitado
e usando da competência delegada pela Portaria da SRT/MTE n.º 02, de 25 de maio de 2006, publicada
na Seção 2 do Diário Oficial da União n.º 102, de 30 de maio de 2006, homologa o Plano de Cargos
e Salários da PRÓ-BEM ASSESSORIA E GESTÃO CRIANÇA, inscrito no CNPJ 11.285.782/0001-79,
situada na Rua Piauí, 69, 5º andar, Bairro Santa Efigênia, CEP. 30150-320, na cidade de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, ficando expresso que qualquer alteração a ser feita no Quadro dependerá de
prévia aprovação desta Superintendência.

JOÃO CARLOS GONTIJO DE AMORIM

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 541, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova o enquadramento, como prioritário, do Projeto de Investimento em
Infraestrutura na área de Transporte e Logística no Setor Rodoviário, proposto
pela Rodovia das Colinas S.A., para fins de emissão de debêntures incen-
tivadas.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL, SUBS-
TITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição, considerando o inciso V do art. 1º do Decreto nº 8.712, de 15 de abril de 2016, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, no Decreto nº 7.603, de 9 de novembro
de 2011, e na Portaria nº 09, de 27 de janeiro de 2012, resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento, como prioritário, do projeto de investimento em infraes-
trutura na área de transporte e logística no setor rodoviário, proposto pela Rodovia das Colinas S.A., que
tem por objeto a conservação, restauração e ampliação do Sistema Rodoviário composto pela Malha
Rodoviária Estadual de ligação, entre as cidades de Rio Claro, Piracicaba, Tietê, Jundiaí, Itu e Campinas,
todas localizadas no Estado de São Paulo, objeto da concessão da qual a Companhia é titular, nos termos
do Contrato de Concessão nº 012/CR/2000, incluindo os seguintes projetos:

Obras a serem executadas:
- rodovia SP-300 - Duplicações do km 149,96 ao km 158,65 (Porto Feliz/Itu), sendo dividida

nas seguintes etapas: km 149,96 ao km 152,3 (Porto Feliz/Tietê); km 155,345 ao km 157,4 (Porto
Feliz/Tietê) e implantações: viadutos e dispositivos de retorno no km 150,4 - Porto Feliz;

- rodovia SP-127 - Duplicações: km 51 ao km 83 (Saltinho/Tietê), sendo dividida nas seguintes
etapas: km 95,71 ao km 97,04 (Cerquilho). Km 98,47 ao km 105,9 (Cerquilho) e implantações:
dispositivos de retorno - viaduto no km 58,5 (Rio das Pedras), km 62,85 (Tietê), km 95,05 (Cerquilho),
km 96,9 (Cerquilho);

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
.
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- Construções de marginais, faixas adicionais e acostamentos em determinados trechos; e
- recapeamento e troca de elementos de segurança e sinalização de todas as referidas rodovias,

bem como o reembolso de gastos, despesas e/ou dívidas relacionadas com os projetos descritos, para fins
de emissão de debêntures incentivadas, conforme descrito no Anexo desta Portaria.

Art. 2º Os autos do Processo nº 50000.115736/2016-25 ficarão arquivados e disponíveis neste
Ministério, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FERNANDO FORTES MELRO FILHO

ANEXO
Projeto

Projeto da Rodovia das Colinas S.A., de emissão de debêntures tem por objeto a
conservação, restauração e ampliação do Sistema Rodoviário composto pela Malha
Rodoviária Estadual de ligação, entre as cidades de Rio Claro, Piracicaba, Ti e t ê ,
Jundiaí, Itu e Campinas, todas localizadas no Estado de São Paulo, objeto da
concessão da qual a Companhia é titular, nos

termos do Contrato de Concessão nº 012/CR/2000, incluindo os seguintes projetos:
I. Obras a serem executadas: i) rodovia SP-300 - Duplicações do km 149,96 ao km
158,65 (Porto Feliz/Itu), sendo dividida nas seguintes etapas: km 149,96 ao km
152,3 (Porto Feliz/Tietê); km 155,345 ao km 157,4 (Porto Feliz/Tietê) e implan-
tações: viadutos e dispositivos de retorno no km 150,4 - Porto Feliz; ii) Rodovia SP-
127 - Duplicações: km 51 ao km 83 (Saltinho/Tietê), sendo dividida nas seguintes
etapas:

km 95,71 ao km 97,04 (Cerquilho). Km 98,47 ao km 105,9 (Cerquilho) e im-
plantações: dispositivos de retorno - viaduto no km 58,5 (Rio das Pedras), km 62,85
(Tietê), km 95,05 (Cerquilho), km 96,9 (Cerquilho): iii) Construções de marg i n a i s ,
faixas adicionais e acostamentos em determinados trechos; e iv) recapeamento e
troca de elementos de segurança e sinalização de todas as referidas rodovias, bem
como o reembolso de gastos, despesas e/ou dívidas relacionadas com os projetos
descritos.

Denominação
Comercial

Rodovia das Colinas S.A.

Razão Social Rodovia das Colinas S.A.
CNPJ 03.025.305/0001-46

Relação das Pes-
soas Jurídicas

AB Concessões S.A. (CNPJ: 15.019.317/0001-47)

Relação dos Documentos Apresentados
- Formulário de Cadastro do Projeto da SPE (Anexo I).
- Formulário de Demonstração dos Fluxos de Caixa (Anexo II).
- Quadro Anual de Usos e Fontes do Investimento (Anexo III).
- Ata da Assembleia Geral de Constituição da Rodovia das Colinas S.A., realizada em 26.02.1999.
- Relação das Pessoas Jurídicas.
- Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral.
- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
- Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

Local de Implantação do Projeto:
Estado de São Paulo.

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RESOLUÇÃO Nº 393, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova Condição Especial aplicável ao uso
de grandes painéis não tradicionais e não
metálicos integrados à estrutura dos assen-
tos de passageiros.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO
CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi outorgada
pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,
tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da men-
cionada Lei, e considerando o que consta do processo nº
00058.053990/2016-99, deliberado e aprovado na 21ª Reunião De-
liberativa da Diretoria, realizada em 20 de setembro de 2016, re-
solve:

Art. 1º Aprovar a condição especial CE/SC 25-039, inti-
tulada "Condição Especial Aplicável ao Uso de Grandes Painéis não
Tradicionais e não Metálicos Integrados à Estrutura dos Assentos de
Passageiros", para fins de modificação do projeto de tipo do avião
Embraer ERJ 190-300 e de outras aeronaves a critério da ANAC.

Parágrafo único. A Condição Especial de que trata este ar-
tigo encontra-se publicada no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS
desta Agência (endereço eletrônico www.anac.gov.br/assuntos/legis-
lacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal-e-servico-bps) e igualmente dis-
ponível em sua página "Legislação" (endereço eletrônico
www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computadores.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO Nº 394, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova Condições Especiais aplicáveis à
proteção dos sistemas eletrônicos contra
acessos não autorizados que possam ocor-
rer externa ou internamente ao avião.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO
CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi outorgada
pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,
tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da men-
cionada Lei, e considerando o que consta do processo nº
00058.058614/2016-91, deliberado e aprovado na 21ª Reunião De-
liberativa da Diretoria, realizada em 20 de setembro de 2016, re-
solve:

Art. 1º Aprovar as Condições Especiais CE/SC 25-040, in-
titulada "Condição Especial Aplicável à Proteção dos Sistemas Ele-
trônicos contra Acessos Externos não Autorizados", e CE/SC 25-041,
intitulada "Condição Especial Aplicável à Proteção dos Sistemas Ele-
trônicos contra Acessos Internos não Autorizados", para fins de cer-
tificação de tipo do avião Embraer ERJ 190-300 e de outras ae-
ronaves a critério da ANAC.

Parágrafo único. As Condições Especiais de que trata este
artigo encontra-se publicada no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS
desta Agência (endereço eletrônico www.anac.gov.br/assuntos/legis-
lacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal-e-servico-bps) e igualmente dis-
ponível em sua página "Legislação" (endereço eletrônico
www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computadores.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ
Diretor-Presidente

DECISÕES DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO
CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi outorgada
pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,
tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de
1986, e na Resolução nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando
o deliberado e aprovado na 21ª Reunião Deliberativa de Diretoria,
realizada em 20 de setembro de 2016, decide:

Nº 112 - Renovar, por 5 (cinco) anos, a autorização operacional para
exploração de serviço de transporte aéreo público não regular na mo-
dalidade táxi aéreo outorgada à sociedade empresária HERINGER TÁ-
XI AÉREO LTDA., CNPJ nº 06.933.485/0001-52, com sede social em
Imperatriz (MA). Processo nº 00058.070170/2016-61. Fica revogada a
Decisão nº 139, de 20 de dezembro de 2011, publicada no Diário
Oficial da União de 21 de dezembro de 2011, Seção 1, página 3.

Nº 113 - Renovar, por 5 (cinco) anos, a autorização operacional para
exploração de serviço de transporte aéreo público não regular na mo-
dalidade táxi aéreo e serviço aéreo público especializado nas mo-
dalidades aerocinematografia, aerofotografia, aeroinspeção, aeropubli-
cidade e aerorreportagemoutorgada à sociedade empresária SPCTA
TÁXI AÉREO LTDA., CNPJ nº 11.105.172/0001-46, com sede social
na cidade de Osasco (SP). Processo nº 00058.073361/2016-85. Fica
revogada a Decisão nº 106, de 4 de outubro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2011, Seção 1, página 4.

Nº 114 - Renovar, por 5 (cinco) anos, a autorização operacional para
exploração de serviço aéreo público especializado na atividade ae-
roagrícola outorgada à sociedade empresária TUCANO AVIAÇÃO
AGRÍCOLA LTDA. - EPP, CNPJ nº 01.512.709/0001-39, com sede
social na cidade de Primavera do Leste (MT). Processo nº
00058.075821/2016-18. Fica revogada a Decisão nº 103, de 28 de
setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 29 de
setembro de 2011, Seção 1, página 25.

Nº 115 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária JET
WINGS TÁXI AÉREO LTDA. - EPP, CNPJ nº 17.254.397/0001-40,
com sede social em Jundiaí (SP), a explorar serviço de transporte
aéreo público não regular na modalidade táxi aéreo. Processo nº
00058.068094/2016-24.

Estas Decisões entram em vigor na data da publicação. O
inteiro teor das Decisões acima encontra-se disponível no sítio da
ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ
Diretor-Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES
OPERACIONAIS

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE
ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

PORTARIA Nº 2.510, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES
DE INSTRUÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º,
inciso V, da Portaria nº 1494/SPO, de 2 de julho de 2014, con-
siderando o que consta do processo nº 00065.056767/2016-12, re-
solve:

Art. 1º Renovar a homologação dos cursos teórico e prático
de Piloto Privado de Avião do Aeroclube de Várzea Grande, por 5
(cinco) anos, situado à Rua Viracopos, nº 06, Jardim Aeroporto, em
Várzea Grande (MT), CEP: 78125-045.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

AUDIR MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO Nº 5.005, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 27, inciso IV da Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001, e pelo art. 20, inciso IV do Regimento Interno, e
considerando o que consta do processo nº 50300.008378/2016-11, ad
referendum da Diretoria Colegiada, resolve:

Art. 1º Aprovar a proposta de norma que dispõe sobre o
Manual de Contas das Autoridades Portuárias, na forma do Anexo
desta Resolução.

Art. 2º O Anexo de que trata o art. 1º não entrará em vigor
e será submetido à Audiência Pública.

Art. 3º A íntegra do citado Anexo não será publicada no
Diário Oficial da União - DOU e encontrar-se-á disponível no sítio
eletrônico da Agência - www.antaq.gov.br

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU.

ADALBERTO TOKARSKI

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PAUTA DA 242ª SESSÃO ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 27 E 28 DE SETEMBRO DE 2016

Hora: 14:00h e 10:00h
Local: Sala de reuniões da Câmara de Coordenação e Re-

visão do Ministério Público do Trabalho - SAUN Quadra 05, Lote C,
Torre A, Edifício CNC, 16º Andar, Asa Norte, Brasília, DF.

1ª Parte - Expediente.
a) - Comunicados e Assuntos Gerais:
1 - Coordenador(a) da CCR.
2 - Membros da CCR.
2ª Parte - Ordem do Dia.
I - Feitos com Pedido de Vista
II - Consultas
Processo NF-000226.2016.04.007/4 - Assunto: 1.CODEMAT

- Interessados: DENUNCIADO: MUNICÍPIO DE GUAPORÉ, DE-
NUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO
SUL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUAPORÉ - Relatora:
Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000276.2016.04.007/8 - Assunto: 7.COORDIN-
FÂNCIA - Interessados: DENUNCIANTE: GABRIELA WAGNER,
DENUNCIADO: DENUNCIADO NÃO IDENTIFICADO - Relatora:
Dra. Junia Bonfante Raymundo.

III - Conflitos de atribuições
Processo NF-001496.2016.15.000/2 - Assunto: 9.TEMAS

GERAIS - Interessados: - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.
Processo NF-000441.2016.15.006/5 - Assunto: 3.CONA-

FRET - Interessados: SUSCITADO: HENRIQUE LIMA CORREIA,
SUSCITANTE: REGINA DUARTE DA SILVA - Relatora: Dra. An-
dréa Isa Rípoli.

Processo IC-000365.2015.04.007/2 - Assunto: 3.CONA-
FRET - Interessados: SUSCITANTE: ENÉRIA THOMAZINI, SUS-
CITADO: LOURENÇO ANDRADE - Relator: Dr. André Luís
Spies.

Processo CP-000486.2015.03.009/1 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: SUSCITADO: CARLOS ALBERTO COSTA
PEIXOTO, SUSCITANTE: RODNEY LUCAS VIEIRA DE SOUZA
- Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo NF-000096.2016.03.006/6 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: DENUNCIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, DE-
NUNCIADO: MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES (SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes.

Processo IC-000147.2016.04.004/0 - Assunto: 1.CODEMAT
- Interessados: SUSCITADO: ADRIANE PERINI ARTIFON, SUS-
CITANTE: VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes.

Processo NF-000890.2016.12.000/6 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: SUSCITADO: SANDRO EDUARDO SAR-
DÁ, SUSCITANTE: LUCIANO ARLINDO CARLESSO - Relatora:
Dra. Abiael Franco Santos.

Processo IC-000155.2012.14.001/0 - Assunto: 1.CODEMAT,
2.CONAETE, 7.COORDINFÂNCIA, 9.TEMAS GERAIS - Interes-
sados: - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Ministério Público da União
.
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Processo NF-000271.2016.03.009/9 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: SUSCITADO: LUTIANA NACUR LO-
RENTZ, SUSCITANTE: ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PEREI-
RA - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo NF-001018.2016.12.000/9 - Assunto: 8.CONALIS
- Interessados: SUSCITANTE: DULCE MARIS GALLE , SUSCI-
TADO: ALICE NAIR FEIBER SÔNEGO - Relatora: Dra. Junia Bon-
fante Raymundo.

Processo NF-001606.2016.15.000/0 - Assunto: 1.CODE-
MAT, 4.CONAP - Interessados: SUSCITANTE: LEDA REGINA
FONTANEZI SOUSA, SUSCITADO: FÁBIO MASSAHIRO KO-
SAKA - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

IV - Anulação ou alteração de termo de ajuste de conduta
V - Recursos administrativos
Processo IC-000954.2004.09.000/6 - Assunto: 3.CONA-

FRET, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: ALL -
AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A, DENUNCIANTE: MPT -
PRT12 - SEDE - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-003680.2009.01.000/6 - Assunto: 8.CONALIS -
Interessados: INQUIRIDO: GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA

(GLAXOSMITHKLINE E/OU GSK), DENUNCIANTE: LUIZ SAL-
TO DOS REIS - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-000356.2013.01.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT
- Interessados: INQUIRIDO: SERMACOL COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS LTDA, DENUNCIANTE: ANÔNIMO - Relatora: Dra. Andréa
Isa Rípoli.

Processo IC-000753.2015.10.000/3 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: INQUIRIDO: APEX BRASIL - AGÊNCIA BRASI-
LEIRA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES E INVESTIMEN-
TOS, DENUNCIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rí-
poli.

Processo MED-003104.2016.01.000/8 - Assunto: 6.COOR-
DIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: REQUERIDO:
PETROLEO BRASILEIRO SA, REQUERIDO: HOPE RECURSOS
HUMANOS S.A., REQUERIDO: SINDICATO DOS EMPREGA-
DOS DE EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO MU-
NICIPIO DO RIO DE JANEIRO-RJ, REQUERENTE: (SOB SIGI-
LO) - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000222.2016.03.003/3 - Assunto: 6.COORDI-
GUALDADE - Interessados: DENUNCIANTE: DENUNCIANTE SI-
GILOSO, DENUNCIADO: CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A - Re-
latora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo PP-000080.2016.07.000/4 - Assunto: 8.CONALIS -
Interessados: INVESTIGADO: SINDICATO DOS DOCENTOS DO

ENS SUP PUB CE, DENUNCIANTE: JOSÉ CÉLIO GOMES AN-
DRADE E OUTROS - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000396.2016.11.000/2 - Assunto: 8.CONALIS -
Interessados: DENUNCIADO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE

NAVEGAÇÃO FLUVIAL NO ESTADO DO AMAZONAS - SIN-
DARMA, DENUNCIADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS DO MUNICÍPIO DE MA-
NAUS E DO ESTADO DO AMAZONAS, DENUNCIANTE: MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PRT 11ª REGIÃO - Re-
latora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000417.2016.12.000/0 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIADO: Banco Regional de De-
senvolvimento do Extremo Sul - BRDE, DENUNCIANTE: SIGI-
LOSO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo PP-000240.2016.15.002/0 - Assunto: 8.CONALIS -
Interessados: INVESTIGADO: SINDIPETRO - SINDICATO DOS

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA DESTILAÇÃO E RE-
FINAÇÃO DE PETRÓLEO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, DE-
NUNCIANTE: DENUNCIANTE SOB SIGILO - Relatora: Dra. An-
dréa Isa Rípoli.

Processo NF-000399.2016.15.002/1 - Assunto: 6.COORDI-
GUALDADE - Interessados: DENUNCIADO: PETROBRAS PE-
TRÓLEO BRASILEIRO S A - UTGCA - UNIDADE DE TRA-
TAMENTO DE GAS CARAGUATATUBA, DENUNCIANTE: SIN-
DICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL PAULISTA - Re-
latora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000152.2016.18.001/6 - Assunto: 1.CODE-
MAT, 2.CONAETE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: DENUN-
CIADO: USINA SANTA HELENA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL -
Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000277.2016.02.003/0 - Assunto: 8.CONALIS
- Interessados: DENUNCIANTE: LUIS AUGUSTO DE MORAES,
DENUNCIADO: INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA - Relator:
Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo NF-002350.2016.03.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT
- Interessados: DENUNCIANTE: SINDICATO DOS EMPREGA-
DOS EM EMPRESAS DE TRANSPORTES METROVIÁRIOS E
CONEXOS DE MINAS GERAIS - SINDIMETRO, DENUNCIADO:
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo PP-000098.2016.03.001/1 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: INVESTIGADO: UFU - UNIVERSIDADE FEDERAL
DE UBERLÂNDIA, DENUNCIANTE: (SOB SIGILO), DENUN-
CIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo NF-001607.2016.15.000/5 - Assunto: 7.COORDIN-
FÂNCIA - Interessados: DENUNCIADO: GUARDA MIRIM DE
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO, DENUNCIANTE: VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO - Relator: Dr. Luercy Lino
Lopes.

Processo MED-000185.2016.15.005/7 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: REQUERENTE: SINDICATO DOS EN-
FERMEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO, REQUERIDO: ER-
GO-CENTER MEDICINA OCUPACIONAL S/S. LTDA.-ME., RE-
QUERIDO: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE
SÃO PAULO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-000438.2016.20.000/0 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ESTADO DE SERGIPE ,
DENUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO, INQUIRIDO: CAIXA
DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DA CODEVASF - Re-
lator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-000442.2016.20.000/0 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: CASSE - CAIXA DE AS-
SISTÊNCIA DOS EMPREGADOS DO BANESE, DENUNCIANTE:
ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ES-
TADO DE SERGIPE , DENUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL
DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO
- Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-000446.2016.20.000/5 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: Empresa Brasileira de Te-
lecomunicações S/A - EMBRATEL, DENUNCIANTE: ASSOCIA-
ÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ESTADO DE
SERGIPE , DENUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIO-
TERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO - Relator:
Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-000465.2016.20.000/3 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: PETRÓLEO BRASILEIRO
S/A (PETROBRÁS), DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS PRO-
FISSIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ESTADO DE SERGIPE ,
DENUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes.

Processo IC-000472.2016.20.000/1 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: ULTRA SOM SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA, DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS PROFIS-
SIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ESTADO DE SERGIPE , DE-
NUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes.

Processo IC-000616.2015.10.000/5 - Assunto: 6.COORDI-
GUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE:
SIGILOSO, INQUIRIDO: MATRIX ARABE - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos.

Processo PP-000551.2015.13.000/7 - Assunto: 6.COORDI-
GUALDADE - Interessados: INVESTIGADO: BRASTEX S/A, DE-
NUNCIANTE: PRT 13ª REGIÃO (JOSÉ CAETANO DOS SANTOS
FILHO) - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo NF-000134.2016.02.003/3 - Assunto: 8.CONALIS
- Interessados: DENUNCIADO: USINAS SIDERURGICAS DE MI-
NAS GERAIS - USIMINAS, DENUNCIANTE: SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS SIDERÚRGICAS, META-
LÚRGICAS, MECÂNICAS DE MATERIAL ELÉTRICO ELETRÔ-
NICO E INDÚSTRIA NAVAL DE CUBATÃO, SANTOS, S. VI-
CENTE, GUAR., P.GRANDE, BERT., MONG., ITANHAÉM, PER.
E S. SEBAST - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo NF-000669.2016.05.000/0 - Assunto: 5.CONATPA,
9.TEMAS GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: MINISTERIO
PUBLICO DA UNIÃO, DENUNCIADO: MSC CRUZEIROS DO
BRASIL LTDA - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo IC-000443.2016.20.000/6 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: CASSI - Caixa de Assistência
dos Funcionários do Banco do Brasil, DENUNCIANTE: ASSOCIA-
ÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA DO ESTADO DE
SERGIPE , DENUNCIANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIO-
TERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 7º REGIAO - Relatora:
Dra. Abiael Franco Santos.

Processo IC-000213.2013.09.009/0 - Assunto: 1.CODEMAT,
4.CONAP, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: MU-
NICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, DENUNCIANTE: SINDISCAM -
SINDICATO PROFISSIONAL DOS FUNCIONÁRIOS E SERVI-

DORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO MOURÃO - Re-
latora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo NF-000198.2015.05.001/3 - Assunto: 8.CONALIS
- Interessados: DENUNCIADO: Sindicato dos Empregados no co-
mércio de Itabuna- SECI, DENUNCIANTE: DENUNCIANTE SI-
GILOSO - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo IC-001180.2016.02.000/1 - Assunto: 1.CODEMAT
- Interessados: DENUNCIANTE: HUMBERTO DE OLIVEIRA
BRASIL, INQUIRIDO: BARCELONA COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA SA - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo NF-002931.2016.04.000/2 - Assunto: 1.CODE-
MAT, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: DENIS
AZEVEDO ROSA, DENUNCIANTE: ADALBERTO DA SILVA
SANTOS, DENUNCIANTE: SERGIO BARROSO JUNIOR, DE-
NUNCIANTE: MICHEL VALÉRIO, DENUNCIADO: REAL REIS
SERVIÇOS PREDIAIS LTDA - ME - Relatora: Dra. Junia Bonfante
Raymundo.

Processo IC-000301.2016.12.001/4 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: 4 VT JOINVILLE, IN-
QUIRIDO: ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO COMUNITÁRIA
DE JOINVILLE, INQUIRIDO: INTERVALO PRODUTORA DE VÍ-
DEOS LTDA. - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo NF-000381.2016.15.008/2 - Assunto: 8.CONALIS
- Interessados: DENUNCIANTE: MARIA WINNIFRED LEE AY
SIE, DENUNCIADO: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICÍPAIS DE SOROCABA - Relatora: Dra. Junia Bonfante Ray-
mundo.

VI - Declínios de atribuições
Processo NF-002735.2016.03.000/0 - Assunto: 3.CONA-

FRET, 4.CONAP - Interessados: DENUNCIADO: ESTADO DE MI-
NAS GERAIS (ADVOCACIA GERAL DO ESTADO) .., DENUN-
CIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO - Relatora: Dra. Andréa Isa
Rípoli.

Processo NF-000540.2016.15.002/4 - Assunto: 3.CONA-
FRET - Interessados: DENUNCIANTE: VARA DO TRABALHO DE
CAÇAPAVA, DENUNCIADO: LOPES DA SILVA & DEGASPERI
SOUSA TRANSP LOCAC VEICUL, DENUNCIADO: DEGASPERI
E TEIXEIRA TRANSPOTES E TURISMO LTDA EPP - Relator: Dr.
André Luís Spies.

Processo PP-000007.2006.16.003/5 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO, INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE GOVERNADOR
NEWTON BELLO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo PP-000027.2006.16.003/9 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO, INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE BERNARDO DO
MEARIM - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo PP-000031.2006.16.003/3 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO, INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE LAGO DO JUNCO -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-002574.2011.02.000/5 - Assunto: 7.COORDIN-
FÂNCIA - Interessados: DENUNCIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO
(DENUNCIANTE SIGILOSO - ACOMPANHA PASTA ESPELHO),
INQUIRIDO: DUBLAVIDEO PUBLICIDADE E PROPAGANDA
LTDA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-001327.2015.06.000/8 - Assunto: 4.CONAP,
6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUI-
RIDO: ESTADO DE PERNAMBUCO - SECRETARIA DE SAÚDE,
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - OUVIDORIA DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo NF-000575.2016.15.008/7 - Assunto: 2.CONAETE,
9.TEMAS GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: (SOB SIGI-
LO), DENUNCIADO: POUSADA E RESTAURANTE KHALIFA
PERUÍBE - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo NF-000909.2016.03.000/8 - Assunto: 1.CODE-
MAT, 4.CONAP - Interessados: DENUNCIADO: MUNICÍPIO DE
CONTAGEM, DENUNCIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO - Re-
latora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo PP-000544.2016.20.000/0 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: INVESTIGADO: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE FOR-
MAÇÃO PARA O TRABALHO, DENUNCIANTE: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SE - Relatora: Dra. Abiael Franco
Santos.

Processo IC-000270.2016.24.000/6 - Assunto: 4.CONAP -
Interessados: INQUIRIDO: MUNICÍPIO DE BONITO, DENUN-
CIANTE: ANÔNIMO - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo NF-000621.2016.01.004/7 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIADO: ASPLACONT ASSESSO-
RIA & PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA - ME, DENUNCIAN-
TE: MARIANA AGUIAR DE RESENDE - Relatora: Dra. Junia
Bonfante Raymundo.

Processo IC-000125.2016.01.007/4 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO - PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, INQUIRIDO:
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS - Relatora: Dra. Junia Bonfante Ray-
mundo.

Processo IC-000126.2016.01.007/0 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO - PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, INQUIRIDO:
MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO SUL - Relatora: Dra. Junia Bonfante
Raymundo.

Processo IC-000127.2016.01.007/7 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO - PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, INQUIRIDO:
MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS - Relatora: Dra. Junia Bonfante Ray-
mundo.

Processo IC-000128.2016.01.007/3 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO - PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, INQUIRIDO:
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO - Relatora:
Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo IC-000129.2016.01.007/0 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO - PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, INQUIRIDO:
MUNICÍPIO DE AREAL - Relatora: Dra. Junia Bonfante Raymun-
do.

Processo NF-005975.2016.02.000/3 - Assunto: 7.COORDIN-
FÂNCIA - Interessados: DENUNCIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO
(DENUNCIANTE SIGILOSO), DENUNCIADO: FERNANDA
CHAMMA (AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK 1830) - Re-
latora: Dra. Junia Bonfante Raymundo.

Processo NF-000316.2016.04.007/2 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIANTE: SIGILOSO, DENUNCIA-
DO: JÚLIO CESAR PACHECO - Relatora: Dra. Junia Bonfante
Raymundo.

Processo NF-000941.2016.12.000/4 - Assunto: 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: DENUNCIADO: PESQUEIRA PIONEIRA
DA COSTA S/A, DENUNCIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Ju-
nia Bonfante Raymundo.

VII - Demais Procedimentos para análise revisional
PRT 1ª Região-RJ - IC-001784.2005.01.000/1, IC-

000062.2011.01.003/3, IC-000809.2012.01.000/5, IC-
000289.2012.01.004/8, IC-000129.2012.01.007/9, IC-
000287.2013.01.000/4, IC-000663.2013.01.000/7, IC-
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002598.2013.01.000/2, IC-003861.2013.01.000/5, IC-
000663.2013.01.004/0, IC-000847.2013.01.004/8, IC-
000935.2013.01.004/6, IC-000625.2014.01.000/3, IC-
001715.2014.01.000/3, IC-002166.2014.01.000/5, IC-
003208.2014.01.000/3, IC-003555.2014.01.000/0, IC-
003561.2014.01.000/5, IC-003905.2014.01.000/8, IC-
004256.2014.01.000/2, IC-004363.2014.01.000/0, IC-
004714.2014.01.000/2, IC-000482.2014.01.003/4, IC-
000040.2014.01.004/5, IC-000244.2014.01.004/2, IC-
000353.2014.01.004/1, IC-000184.2014.01.005/4, IC-
000319.2014.01.007/3, IC-000162.2015.01.000/5, IC-
001479.2015.01.000/3, IC-002083.2015.01.000/6, IC-
002907.2015.01.000/2, IC-003115.2015.01.000/8, IC-
003155.2015.01.000/3, IC-003308.2015.01.000/2, IC-
003743.2015.01.000/0, PP-003977.2015.01.000/5, IC-
004415.2015.01.000/8, IC-004459.2015.01.000/5, IC-
004735.2015.01.000/2, PP-005283.2015.01.000/5, IC-
000066.2015.01.001/3, IC-000314.2015.01.001/9, IC-
000339.2015.01.003/7, IC-000091.2015.01.004/7, IC-
000494.2015.01.004/8, IC-000652.2015.01.004/2, PP-
000708.2015.01.004/2, IC-000860.2015.01.004/3, PP-
000884.2015.01.004/3, IC-001098.2015.01.004/4, IC-
001104.2015.01.004/2, IC-001231.2015.01.004/2, IC-
000009.2015.01.006/7, IC-000637.2015.01.006/1, IC-
001001.2016.01.000/8, IC-001503.2016.01.000/5, IC-
001634.2016.01.000/7, IC-001652.2016.01.000/9, NF-
001690.2016.01.000/3, NF-002204.2016.01.000/7, NF-
002257.2016.01.000/5, NF-002993.2016.01.000/0, NF-
000238.2016.01.003/5, IC-000095.2016.01.004/0, IC-
000081.2016.01.005/4, IC-000185.2016.01.005/6, IC-
000134.2016.01.006/4, IC-000217.2016.01.006/7, PP-
000025.2016.01.008/0, IC-004755.2012.01.000/0, IC-
000137.2012.01.003/0, IC-003378.2013.01.000/3, IC-
001007.2013.01.004/8, IC-003388.2014.01.000/1, IC-
000402.2014.01.003/6, IC-000544.2014.01.004/7, IC-
000896.2014.01.004/0, IC-001382.2015.01.000/4, IC-
005151.2015.01.000/8, IC-000399.2015.01.003/0, IC-
000682.2015.01.006/6, IC-000202.2016.01.000/2, IC-
000452.2016.01.000/5, NF-003175.2016.01.000/8, NF-
000242.2016.01.003/4, IC-000232.2016.01.006/0, IC-
005533.2009.01.000/0, IC-000738.2011.01.000/0, IC-
004160.2011.01.000/3, IC-004683.2011.01.000/9, IC-
003119.2012.01.000/4, IC-003126.2012.01.000/4, IC-
004703.2012.01.000/7, IC-000262.2012.01.003/8, IC-
000498.2013.01.003/7, IC-000171.2013.01.004/4, IC-
000502.2013.01.004/2, IC-000338.2013.01.005/7, IC-
001643.2014.01.000/4, IC-002134.2014.01.000/5, IC-
003237.2014.01.000/7, IC-003304.2014.01.000/9, IC-
004599.2014.01.000/6, IC-000275.2014.01.003/0, IC-
000955.2014.01.004/3, IC-000398.2014.01.006/4, IC-
000285.2014.01.007/5, IC-000352.2015.01.000/4, IC-
001151.2015.01.000/5, IC-003061.2015.01.000/0, IC-
003264.2015.01.000/1, PP-003565.2015.01.000/9, IC-
003626.2015.01.000/6, IC-003981.2015.01.000/9, IC-
004470.2015.01.000/9, IC-004492.2015.01.000/2, PP-
000336.2015.01.003/8, IC-000199.2015.01.004/5, IC-
000408.2015.01.004/8, IC-000828.2015.01.004/5, IC-
000882.2015.01.004/0, IC-001161.2015.01.004/4, IC-
001291.2015.01.004/0, IC-001308.2015.01.004/9, IC-
000286.2015.01.005/8, IC-000677.2015.01.006/0, PP-
000103.2016.01.000/0, NF-000473.2016.01.000/6, PP-
000782.2016.01.000/1, NF-000964.2016.01.000/6, IC-
001321.2016.01.000/2, PP-001437.2016.01.000/9, IC-
001657.2016.01.000/6, IC-001679.2016.01.000/0, NF-
002212.2016.01.000/2, PP-002320.2016.01.000/5, PP-
002334.2016.01.000/3, NF-002432.2016.01.000/0, NF-
003110.2016.01.000/2, NF-003181.2016.01.000/2, IC-
000200.2016.01.001/0, IC-000069.2016.01.002/0, IC-
000134.2016.01.003/1, IC-000048.2016.01.005/2, IC-
000130.2016.01.005/8, PP-000327.2016.01.006/2, NF-
000402.2016.01.006/4, IC-000159.2016.01.007/1, IC-
001168.2005.01.000/7, IC-002248.2006.01.000/1, IC-
002114.2007.01.000/5, IC-005503.2008.01.000/9, IC-
003716.2009.01.000/1, IC-004176.2010.01.000/0, IC-
000231.2011.01.004/8, IC-001604.2012.01.000/0, IC-
002823.2012.01.000/0, IC-000052.2012.01.007/6, IC-
000737.2013.01.000/9, IC-002493.2013.01.000/8, IC-
000349.2013.01.001/7, IC-000460.2013.01.001/2, IC-
000509.2013.01.003/6, IC-000356.2013.01.005/9, IC-
000207.2014.01.000/9, IC-000636.2014.01.000/7, IC-
000715.2014.01.000/4, IC-004040.2014.01.000/9, IC-
004534.2014.01.000/0, IC-004538.2014.01.000/2, IC-
000322.2014.01.001/0, IC-000014.2014.01.002/6, IC-
000173.2014.01.003/9, IC-000315.2014.01.003/4, IC-
000382.2014.01.003/6, IC-000259.2014.01.004/1, IC-
000170.2015.01.000/0, IC-000373.2015.01.000/5, IC-
001466.2015.01.000/0, IC-002316.2015.01.000/0, IC-
003078.2015.01.000/5, IC-004133.2015.01.000/8, IC-
004260.2015.01.000/8, IC-004352.2015.01.000/0, IC-
005118.2015.01.000/0, IC-000176.2015.01.002/0, IC-
000014.2015.01.003/1, IC-000012.2015.01.004/9, PP-
000014.2015.01.004/3, IC-000098.2015.01.004/8, IC-
000617.2015.01.004/5, IC-001046.2015.01.004/1, IC-
001238.2015.01.004/0, PP-000295.2016.01.000/7, IC-
000662.2016.01.000/9, IC-000989.2016.01.000/2, IC-
001505.2016.01.000/6, NF-002579.2016.01.000/0, NF-
002626.2016.01.000/0, NF-003007.2016.01.000/7, IC-
001067.2002.01.000/9, IC-003667.2008.01.000/0, IC-
001922.2010.01.000/0, IC-000782.2011.01.004/1, IC-

003190.2012.01.000/6, IC-003977.2012.01.000/0, IC-
000443.2012.01.001/4, IC-000696.2012.01.004/9, IC-
000963.2012.01.004/2, IC-003242.2013.01.000/4, IC-
003731.2013.01.000/9, IC-000132.2013.01.001/9, IC-
000290.2013.01.003/0, IC-000035.2014.01.000/6, IC-
000723.2014.01.000/9, IC-001230.2014.01.000/2, IC-
003462.2014.01.000/3, IC-003798.2014.01.000/7, IC-
003980.2014.01.000/1, IC-000299.2014.01.001/8, IC-
000514.2014.01.003/4, PP-000258.2014.01.004/5, IC-
000469.2014.01.004/5, IC-000249.2014.01.005/5, IC-
000195.2014.01.007/0, IC-000223.2015.01.000/0, IC-
001125.2015.01.000/8, IC-001682.2015.01.000/6, IC-
002177.2015.01.000/9, IC-002180.2015.01.000/7, PP-
002398.2015.01.000/1, IC-003408.2015.01.000/0, IC-
003499.2015.01.000/2, IC-004100.2015.01.000/2, IC-
004298.2015.01.000/0, IC-004408.2015.01.000/8, IC-
004870.2015.01.000/8, IC-000049.2015.01.003/2, IC-
000293.2015.01.004/5, IC-000498.2015.01.004/3, IC-
000507.2015.01.004/0, IC-000880.2015.01.004/8, IC-
001015.2015.01.004/7, NF-001426.2015.01.004/8, IC-
001444.2015.01.004/0, PP-000790.2015.01.006/9, IC-
000014.2015.01.007/3, IC-000412.2016.01.000/6, IC-
000680.2016.01.000/0, IC-000715.2016.01.000/0, IC-
001174.2016.01.000/6, NF-001414.2016.01.000/0, NF-
001879.2016.01.000/4, NF-002971.2016.01.000/6, NF-
003638.2016.01.000/5, IC-000052.2016.01.001/0, NF-
000251.2016.01.003/5, PP-000171.2016.01.006/4 - PRT 2ª Região-SP
- PI-000096.2006.02.000/8, IC-004113.2007.02.000/7, IC-
001351.2011.02.000/3, IC-006478.2012.02.000/4, IC-
003312.2013.02.000/3, IC-000484.2013.02.001/4, IC-
000492.2013.02.001/9, IC-000630.2014.02.000/0, IC-
002302.2014.02.000/0, IC-003137.2014.02.000/0, IC-
003300.2014.02.000/8, NF-003351.2014.02.000/5, IC-
005037.2014.02.000/0, IC-001456.2015.02.000/5, IC-
002955.2015.02.000/4, IC-003438.2015.02.000/0, IC-
003843.2015.02.000/8, IC-004321.2015.02.000/6, IC-
006967.2015.02.000/4, PP-009709.2015.02.000/7, IC-
000329.2015.02.002/0, IC-000554.2015.02.003/8, PP-
000592.2015.02.005/6, PP-002037.2016.02.000/9, PP-
002263.2016.02.000/0, IC-002624.2016.02.000/0, IC-
002669.2016.02.000/2, IC-002744.2016.02.000/0, PP-
004066.2016.02.000/9, IC-004191.2016.02.000/8, NF-
004228.2016.02.000/9, PP-004346.2016.02.000/8, IC-
000037.2016.02.001/2, NF-000461.2016.02.002/0, NF-
000491.2016.02.002/1, NF-000500.2016.02.002/8, NF-
000519.2016.02.002/2, NF-000545.2016.02.002/9, NF-
000563.2016.02.002/0, NF-000582.2016.02.002/9, NF-
000013.2016.02.004/2, NF-000115.2016.02.004/6, IC-
000395.2013.02.000/9, IC-000528.2015.02.000/9, IC-
003216.2015.02.000/1, IC-005423.2015.02.000/2, IC-
008907.2015.02.000/2, IC-000264.2015.02.002/0, IC-
000062.2016.02.000/9, PP-002433.2016.02.000/6, IC-
004212.2016.02.000/0, NF-000526.2016.02.002/0, NF-
000587.2016.02.002/0, IC-005153.2009.02.000/4, IC-
000347.2011.02.001/0, IC-004419.2012.02.000/5, IC-
000282.2012.02.002/3, IC-000093.2012.02.004/3, IC-
004014.2013.02.000/0, IC-000295.2013.02.004/4, IC-
001413.2014.02.000/1, IC-004810.2014.02.000/9, IC-
005053.2014.02.000/0, IC-006358.2014.02.000/8, IC-
000677.2014.02.002/6, IC-000801.2015.02.000/4, IC-
001744.2015.02.000/0, IC-002326.2015.02.000/7, IC-
002675.2015.02.000/5, IC-004671.2015.02.000/0, IC-
006721.2015.02.000/1, IC-008375.2015.02.000/2, IC-
000560.2015.02.002/9, IC-000345.2015.02.004/1, IC-
000500.2015.02.005/8, PP-000335.2016.02.000/3, PP-
001343.2016.02.000/7, PP-001968.2016.02.000/0, PP-
003032.2016.02.000/0, PP-004102.2016.02.000/6, PP-
004269.2016.02.000/0, NF-004816.2016.02.000/5, NF-
000040.2016.02.002/1, PP-000381.2016.02.002/6, NF-
000493.2016.02.002/4, NF-000531.2016.02.002/6, NF-
000552.2016.02.002/7, NF-000631.2016.02.002/4, NF-
000640.2016.02.002/5, NF-000256.2016.02.005/0, IC-
001728.2011.02.000/1, IC-001817.2011.02.000/7, IC-
002341.2012.02.000/7, IC-001267.2013.02.000/9, IC-
004248.2013.02.000/6, IC-000687.2014.02.000/1, IC-
003008.2014.02.000/0, IC-003281.2014.02.000/7, IC-
005640.2014.02.000/1, IC-005993.2014.02.000/1, IC-
002303.2015.02.000/8, IC-004246.2015.02.000/9, IC-
004316.2015.02.000/7, IC-004395.2015.02.000/2, IC-
006168.2015.02.000/1, IC-007190.2015.02.000/5, PP-
008479.2015.02.000/1, IC-008704.2015.02.000/1, IC-
009653.2015.02.000/9, IC-000650.2015.02.001/9, IC-
000552.2015.02.002/4, IC-000105.2015.02.005/7, IC-
000420.2015.02.005/4, IC-000526.2015.02.005/0, PP-
000224.2016.02.000/1, IC-000237.2016.02.000/8, IC-
000463.2016.02.000/0, PP-000515.2016.02.000/5, PP-
000516.2016.02.000/1, PP-000651.2016.02.000/7, PP-
001421.2016.02.000/0, IC-002317.2016.02.000/8, PP-
003677.2016.02.000/6, IC-003874.2016.02.000/4, PP-
003990.2016.02.000/2, NF-005156.2016.02.000/8, NF-
000015.2016.02.002/3, NF-000395.2016.02.002/9, NF-
000411.2016.02.002/3, NF-000419.2016.02.002/4, NF-
000440.2016.02.002/9, NF-000455.2016.02.002/8, NF-
000482.2016.02.002/0, NF-000511.2016.02.002/1, NF-
000548.2016.02.002/8, NF-000137.2016.02.004/3, IC-
002340.2013.02.000/3, IC-003521.2013.02.000/9, IC-
000442.2014.02.000/4, IC-000035.2014.02.002/2, IC-
000304.2015.02.000/2, IC-002769.2015.02.000/8, IC-
004551.2015.02.000/0, IC-004564.2015.02.000/2, IC-

005660.2015.02.000/6, IC-006919.2015.02.000/3, IC-
007773.2015.02.000/2, IC-008937.2015.02.000/1, IC-
009609.2015.02.000/0, IC-000409.2015.02.001/3, IC-
000547.2015.02.001/8, IC-000527.2015.02.005/7, IC-
000498.2016.02.000/4, PP-000856.2016.02.000/5, PP-
000901.2016.02.000/5, PP-000991.2016.02.000/0, IC-
002748.2016.02.000/1, PP-003425.2016.02.000/9, IC-
004278.2016.02.000/0, PP-004461.2016.02.000/0, NF-
006297.2016.02.000/4, NF-000454.2016.02.002/1, NF-
000532.2016.02.002/2, NF-000540.2016.02.002/7, NF-
000558.2016.02.002/5, NF-000560.2016.02.002/1, NF-
000617.2016.02.002/8, NF-000638.2016.02.002/9 - PRT 3ª Região-
MG - IC-000209.2008.03.000/2, IC-000149.2008.03.002/5, IC-
000447.2009.03.000/8, IC-000227.2010.03.000/6, IC-
001557.2011.03.000/1, IC-000097.2011.03.008/9, PP-
000104.2011.03.008/4, IC-000110.2011.03.010/0, IC-
001571.2012.03.000/3, IC-000610.2012.03.001/3, IC-
000155.2013.03.000/5, IC-000371.2013.03.003/3, IC-
002379.2014.03.000/4, IC-002413.2014.03.000/0, IC-
003692.2014.03.000/9, IC-000107.2014.03.001/5, IC-
000479.2014.03.001/0, IC-001525.2015.03.000/9, IC-
001967.2015.03.000/4, IC-002189.2015.03.000/8, IC-
003174.2015.03.000/2, NF-003827.2015.03.000/8, IC-
003903.2015.03.000/0, IC-000596.2015.03.001/0, IC-
000660.2015.03.001/8, IC-000735.2015.03.001/6, IC-
000855.2015.03.001/9, IC-000880.2015.03.001/9, IC-
000173.2015.03.002/7, IC-000368.2015.03.002/5, IC-
000416.2015.03.003/5, IC-000203.2015.03.006/5, IC-
000323.2015.03.010/3, PP-000296.2016.03.000/7, IC-
000936.2016.03.000/0, IC-000077.2016.03.001/8, IC-
000274.2016.03.001/0, NF-000522.2016.03.001/6, PP-
000403.2016.03.002/0, IC-000168.2016.03.004/3, IC-
000079.2011.03.006/3, IC-000163.2012.03.000/7, IC-
000137.2013.03.001/4, IC-000262.2013.03.001/2, IC-
000724.2014.03.001/0, IC-000189.2015.03.001/9, IC-
000221.2015.03.001/2, NF-000581.2016.03.001/3, PP-
000200.2016.03.006/9, IC-000174.2016.03.007/8, NF-
000189.2016.03.010/1, IC-000107.2008.03.001/2, IC-
000051.2008.03.002/2, IC-000060.2010.03.001/7, IC-
000698.2011.03.000/9, IC-001725.2011.03.000/6, IC-
000334.2011.03.001/6, IC-000140.2011.03.005/5, IC-
000147.2011.03.005/0, IC-000110.2011.03.009/7, IC-
000235.2011.03.009/1, IC-000192.2012.03.001/3, IC-
002789.2013.03.000/8, IC-000253.2013.03.005/5, IC-
000358.2013.03.010/1, IC-002827.2014.03.000/8, IC-
002912.2014.03.000/1, IC-000212.2014.03.010/9, IC-
000439.2014.03.010/4, IC-000476.2015.03.000/6, IC-
000978.2015.03.000/0, IC-001005.2015.03.000/0, IC-
002975.2015.03.000/8, IC-003319.2015.03.000/6, IC-
003330.2015.03.000/0, IC-000136.2015.03.001/3, IC-
000254.2015.03.001/3, IC-000600.2015.03.001/4, IC-
000193.2015.03.002/9, IC-000353.2015.03.002/6, IC-
000173.2015.03.004/6, IC-000315.2015.03.005/2, IC-
000350.2015.03.010/6, IC-000427.2015.03.010/7, NF-
002365.2016.03.000/0, IC-000050.2016.03.001/0, NF-
000521.2016.03.001/0, NF-000573.2016.03.001/9, PP-
000164.2016.03.002/6, IC-000017.2016.03.003/2, IC-
000030.2016.03.003/8, PP-000149.2016.03.004/5, NF-
000112.2016.03.005/1, NF-000277.2016.03.007/5, NF-
000307.2016.03.007/7, IC-000189.2007.03.000/0, IC-
000111.2008.03.002/2, IC-000332.2009.03.004/4, IC-
000159.2010.03.001/3, IC-000323.2010.03.001/0, IC-
000031.2010.03.010/0, IC-000022.2011.03.010/2, IC-
000068.2011.03.010/9, IC-000076.2011.03.010/2, IC-
000417.2012.03.001/1, IC-002427.2013.03.000/7, IC-
000360.2013.03.010/8, IC-000754.2014.03.000/0, IC-
000807.2014.03.000/1, IC-001430.2014.03.000/9, IC-
002784.2014.03.000/2, IC-000686.2014.03.001/8, IC-
000291.2014.03.004/3, IC-000211.2014.03.005/8, IC-
001774.2015.03.000/0, IC-001792.2015.03.000/1, IC-
002398.2015.03.000/3, IC-003022.2015.03.000/2, IC-
003171.2015.03.000/6, IC-000010.2015.03.001/4, IC-
000144.2015.03.001/8, IC-000296.2015.03.001/5, IC-
000366.2015.03.001/1, IC-000703.2015.03.001/1, IC-
000742.2015.03.001/4, IC-000899.2015.03.002/7, PP-
000920.2015.03.002/4, IC-000373.2015.03.009/7, IC-
000026.2015.03.010/5, NF-001079.2016.03.000/8, IC-
002004.2016.03.000/4, NF-000518.2016.03.001/7, IC-
000238.2016.03.002/0, IC-000134.2016.03.003/5, IC-
000135.2016.03.003/1, NF-000172.2016.03.006/4, NF-
000266.2016.03.007/1, NF-000291.2016.03.007/1, IC-
000009.2016.03.008/4, IC-000027.2016.03.010/7, IC-
000059.2016.03.010/6, IC-000255.2002.03.000/7, IC-
000478.2008.03.000/3, IC-000480.2008.03.000/0, IC-
000588.2008.03.000/9, IC-000072.2009.03.001/8, IC-
000178.2009.03.001/2, IC-000251.2009.03.001/1, IC-
000278.2010.03.000/9, IC-000063.2010.03.001/9, IC-
000254.2010.03.004/2, IC-001374.2011.03.000/3, IC-
000044.2012.03.001/7, IC-000250.2012.03.001/0, IC-
000320.2012.03.002/7, IC-000161.2013.03.000/7, IC-
000781.2013.03.000/0, IC-002436.2013.03.000/8, IC-
000077.2013.03.008/0, IC-000910.2014.03.001/3, IC-
000166.2014.03.005/6, IC-000198.2014.03.008/4, IC-
000424.2015.03.000/7, IC-001516.2015.03.000/8, IC-
003317.2015.03.000/5, IC-000256.2015.03.001/6, IC-
000293.2015.03.001/6, IC-000338.2015.03.001/2, IC-
000740.2015.03.002/2, IC-000157.2015.03.008/0, IC-
000180.2015.03.008/8, IC-000239.2015.03.010/8, PP-
000130.2016.03.000/7, PP-002036.2016.03.000/4, IC-
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000093.2016.03.004/0, NF-000294.2016.03.007/0, NF-
000320.2016.03.007/2, NF-000485.2016.03.009/8 - PRT 4ª Região-
RS - IC-000036.2007.04.006/9, IC-000210.2010.04.006/1, IC-
000191.2011.04.008/2, IC-001937.2012.04.000/0, IC-
000454.2012.04.004/6, IC-000027.2012.04.006/4, IC-
000213.2013.04.001/4, IC-000621.2013.04.006/6, IC-
000257.2013.04.007/4, IC-002800.2014.04.000/8, IC-
000374.2014.04.001/7, IC-000480.2014.04.001/7, IC-
000193.2014.04.002/9, IC-000184.2014.04.006/0, IC-
000303.2014.04.006/2, IC-000636.2014.04.006/8, IC-
000788.2014.04.006/5, IC-000491.2015.04.000/7, IC-
000900.2015.04.000/6, IC-001497.2015.04.000/7, IC-
001566.2015.04.000/0, IC-001698.2015.04.000/7, IC-
002789.2015.04.000/1, PP-003479.2015.04.000/1, IC-
003609.2015.04.000/1, PP-003636.2015.04.000/4, IC-
003850.2015.04.000/9, IC-000057.2015.04.001/6, IC-
000267.2015.04.002/3, IC-000180.2015.04.003/3, IC-
000488.2015.04.006/3, IC-000405.2015.04.007/4, IC-
000415.2015.04.007/1, PP-000542.2016.04.000/1, IC-
000640.2016.04.000/3, IC-000834.2016.04.000/8, IC-
001234.2016.04.000/0, IC-001567.2016.04.000/7, NF-
001630.2016.04.000/8, NF-001881.2016.04.000/9, PP-
002049.2016.04.000/8, NF-002270.2016.04.000/1, NF-
002453.2016.04.000/0, IC-002487.2016.04.000/0, NF-
002530.2016.04.000/8, NF-002656.2016.04.000/1, NF-
002769.2016.04.000/0, NF-002779.2016.04.000/7, NF-
002822.2016.04.000/4, NF-002997.2016.04.000/3, PP-
000249.2016.04.001/2, NF-000230.2016.04.002/9, NF-
000157.2016.04.004/1, PP-000195.2016.04.006/9, IC-
000043.2016.04.008/0, PP-000242.2016.04.008/4, PI-
000060.2005.04.002/5, PI-000061.2005.04.002/2, IC-
000116.2011.04.006/4, IC-000374.2012.04.006/4, IC-
001488.2013.04.000/3, PP-003713.2015.04.000/2, IC-
000172.2015.04.001/0, IC-000200.2016.04.000/1, PP-
000748.2016.04.000/6, NF-001469.2016.04.000/0, NF-
002861.2016.04.000/5, PP-000137.2016.04.001/8, IC-
000236.2016.04.006/0, IC-000199.2016.04.008/1, IC-
000066.2006.04.004/6, IC-000129.2010.04.006/8, IC-
000098.2011.04.001/6, IC-000283.2011.04.006/4, IC-
000280.2012.04.004/6, IC-000343.2013.04.006/9, IC-
000625.2013.04.006/1, IC-000695.2013.04.006/2, IC-
000701.2013.04.006/0, IC-003020.2014.04.000/0, IC-
000337.2014.04.001/9, IC-000473.2014.04.001/7, IC-
000268.2014.04.002/6, IC-000414.2014.04.003/0, IC-
000063.2014.04.004/1, IC-000362.2014.04.006/9, IC-
000375.2014.04.006/5, IC-000249.2014.04.007/0, IC-
000019.2015.04.000/7, IC-000757.2015.04.000/0, IC-
001056.2015.04.000/7, IC-002057.2015.04.000/0, IC-
002822.2015.04.000/2, IC-003500.2015.04.000/5, IC-
000396.2015.04.001/5, IC-000160.2015.04.003/9, IC-
000118.2015.04.004/1, IC-000238.2015.04.004/7, IC-
000430.2015.04.004/2, IC-000028.2015.04.006/1, IC-
000070.2015.04.006/6, IC-000343.2015.04.008/6, IC-
000062.2016.04.000/0, IC-000227.2016.04.000/0, IC-
000467.2016.04.000/0, IC-001373.2016.04.000/7, NF-
001667.2016.04.000/5, NF-001772.2016.04.000/0, NF-
002000.2016.04.000/2, NF-002366.2016.04.000/5, NF-
002455.2016.04.000/0, NF-002479.2016.04.000/5, NF-
002686.2016.04.000/0, NF-002819.2016.04.000/7, NF-
002851.2016.04.000/8, IC-000260.2016.04.001/3, PP-
000200.2016.04.002/8, PP-000127.2016.04.004/0, IC-
000047.2016.04.005/3, IC-000102.2016.04.005/4, IC-
000020.2016.04.007/0, NF-000202.2016.04.007/1, NF-
000274.2016.04.007/5, IC-000033.2010.04.006/6, IC-
000200.2011.04.006/7, IC-001434.2012.04.000/8, IC-
001934.2012.04.000/4, IC-001323.2013.04.000/0, IC-
002589.2013.04.000/4, IC-000139.2013.04.001/9, IC-
000270.2013.04.001/9, IC-000109.2013.04.003/9, IC-
000365.2013.04.008/8, IC-003266.2014.04.000/2, IC-
000240.2014.04.003/0, IC-000265.2014.04.003/8, IC-
000357.2014.04.004/8, IC-000470.2014.04.006/2, IC-
000713.2014.04.006/2, IC-000010.2015.04.000/1, IC-
000907.2015.04.000/0, IC-001611.2015.04.000/8, IC-
001813.2015.04.000/3, IC-001907.2015.04.000/6, IC-
002337.2015.04.000/0, IC-002402.2015.04.000/0, IC-
002994.2015.04.000/5, IC-003668.2015.04.000/4, IC-
000297.2015.04.001/3, IC-000311.2015.04.002/6, IC-
000312.2015.04.002/2, IC-000291.2015.04.003/5, IC-
000132.2015.04.004/2, IC-000162.2015.04.004/4, PP-
000334.2015.04.004/0, IC-000453.2015.04.004/3, IC-
000227.2015.04.005/6, IC-000234.2015.04.006/5, IC-
000076.2015.04.007/0, IC-000346.2015.04.007/4, IC-
000387.2015.04.007/7, IC-000141.2015.04.008/1, IC-
000310.2015.04.008/0, IC-000349.2015.04.008/4, NF-
000402.2016.04.000/0, PP-000482.2016.04.000/9, IC-
000498.2016.04.000/4, PP-000616.2016.04.000/0, PP-
000803.2016.04.000/0, NF-000948.2016.04.000/9, NF-
001018.2016.04.000/5, IC-001285.2016.04.000/7, NF-
001658.2016.04.000/3, NF-001675.2016.04.000/0, NF-
001876.2016.04.000/0, NF-002016.2016.04.000/2, PP-
002067.2016.04.000/9, NF-002093.2016.04.000/6, NF-
002152.2016.04.000/2, NF-002176.2016.04.000/7, NF-
002330.2016.04.000/3, NF-002337.2016.04.000/1, NF-
002688.2016.04.000/0, PP-000192.2016.04.001/6, PP-
000143.2016.04.002/8, IC-000062.2016.04.008/8, IC-
000177.2016.04.008/0, IC-000184.2007.04.006/5, IC-
000038.2009.04.005/9, IC-000378.2012.04.006/0, IC-
000375.2013.04.003/0, IC-000189.2013.04.004/8, IC-
000357.2013.04.006/1, IC-003239.2014.04.000/0, IC-

000185.2014.04.001/6, IC-000342.2014.04.003/0, IC-
000392.2014.04.003/7, IC-000007.2014.04.006/7, IC-
000032.2014.04.006/3, IC-000374.2014.04.007/5, IC-
000158.2015.04.000/8, IC-000775.2015.04.000/2, IC-
001400.2015.04.000/2, IC-002221.2015.04.000/4, IC-
002495.2015.04.000/4, IC-002939.2015.04.000/4, IC-
003039.2015.04.000/7, IC-003394.2015.04.000/0, IC-
003547.2015.04.000/9, IC-003564.2015.04.000/5, IC-
003725.2015.04.000/0, IC-000343.2015.04.003/4, IC-
000124.2015.04.006/0, IC-000465.2015.04.006/0, IC-
000300.2015.04.007/4, IC-000424.2016.04.000/8, PP-
000459.2016.04.000/1, PP-000785.2016.04.000/2, IC-
001026.2016.04.000/0, NF-001934.2016.04.000/0, PP-
002066.2016.04.000/4, PP-002194.2016.04.000/9, PP-
002304.2016.04.000/7, PP-002376.2016.04.000/1, NF-
002441.2016.04.000/2, PP-000167.2016.04.001/6, NF-
000250.2016.04.002/3, NF-000179.2016.04.003/6, IC-
000009.2016.04.005/0, IC-000023.2016.04.008/2, IC-
000052.2016.04.008/0 - PRT 5ª Região-BA - IC-
000030.2006.05.004/0, IC-000037.2008.05.007/4, IC-
000229.2011.05.007/1, IC-000188.2012.05.005/1, IC-
000235.2013.05.000/2, IC-000539.2013.05.000/2, IC-
000031.2013.05.007/7, IC-000568.2014.05.000/0, IC-
000956.2014.05.000/3, IC-001743.2014.05.000/5, IC-
002099.2014.05.000/7, IC-002414.2014.05.000/8, IC-
000244.2014.05.005/0, IC-000346.2014.05.006/2, IC-
000335.2015.05.000/6, IC-000574.2015.05.000/5, IC-
000791.2015.05.000/7, IC-000925.2015.05.000/8, NF-
001460.2015.05.000/1, IC-001498.2015.05.000/4, IC-
001634.2015.05.000/9, IC-002444.2015.05.000/9, IC-
000367.2015.05.001/1, IC-000114.2015.05.005/3, IC-
000494.2015.05.006/7, IC-000520.2015.05.006/9, IC-
000129.2015.05.007/4, NF-000063.2016.05.000/4, PP-
000905.2016.05.000/6, PP-000944.2016.05.000/9, PP-
000976.2016.05.000/3, PP-001139.2016.05.000/1, PP-
001178.2016.05.000/1, PP-001205.2016.05.000/8, IC-
001440.2016.05.000/0, NF-001767.2016.05.000/3, NF-
001842.2016.05.000/0, NF-001956.2016.05.000/6, NF-
000171.2016.05.001/7, NF-000121.2016.05.002/1, NF-
000157.2016.05.005/4, IC-000145.2009.05.005/9, IC-
000428.2010.05.006/8, IC-000093.2013.05.003/3, IC-
000454.2013.05.006/2, IC-002113.2015.05.000/2, IC-
000400.2015.05.004/4, PP-000567.2016.05.000/0, IC-
001570.2016.05.000/7, NF-001997.2016.05.000/7, NF-
002091.2016.05.000/7, CP-001831.2008.05.000/0, IC-
000097.2008.05.007/3, IC-000049.2009.05.007/0, IC-
000254.2010.05.000/2, IC-000018.2011.05.007/4, IC-
000147.2011.05.007/5, IC-000116.2012.05.001/4, IC-
000521.2012.05.006/7, IC-000096.2013.05.000/0, IC-
002384.2013.05.000/3, IC-000623.2013.05.006/0, IC-
000063.2013.05.007/6, IC-002402.2014.05.000/0, IC-
000350.2014.05.004/0, IC-000230.2014.05.005/8, NF-
001381.2015.05.000/2, IC-001443.2015.05.000/5, IC-
001915.2015.05.000/3, PP-002953.2015.05.000/6, IC-
000081.2015.05.002/6, IC-000193.2015.05.005/5, IC-
000210.2015.05.005/6, IC-000477.2015.05.006/1, IC-
000670.2015.05.006/3, IC-000276.2016.05.000/6, IC-
000990.2016.05.000/0, IC-001235.2016.05.000/7, IC-
001285.2016.05.000/9, NF-001642.2016.05.000/6, NF-
001850.2016.05.000/6, NF-001886.2016.05.000/8, NF-
001992.2016.05.000/0, IC-000150.2016.05.001/6, NF-
000417.2016.05.006/0, NF-000446.2016.05.006/6, IC-
000450.2008.05.000/1, IC-000754.2010.05.000/3, IC-
002139.2011.05.000/0, IC-000090.2012.05.006/3, IC-
000317.2013.05.000/9, IC-000713.2013.05.000/6, IC-
001516.2013.05.000/6, IC-000117.2013.05.002/4, IC-
000157.2013.05.007/8, IC-001102.2014.05.000/0, IC-
000241.2014.05.005/1, IC-000138.2014.05.007/2, IC-
000848.2015.05.000/3, IC-001066.2015.05.000/5, IC-
001568.2015.05.000/2, IC-002065.2015.05.000/8, PP-
002171.2015.05.000/0, PP-002257.2015.05.000/7, IC-
002373.2015.05.000/5, IC-000175.2015.05.004/2, IC-
000131.2015.05.005/9, IC-000385.2015.05.006/8, IC-
000058.2016.05.000/2, PP-000253.2016.05.000/2, PP-
000545.2016.05.000/2, PP-001177.2016.05.000/6, NF-
001322.2016.05.000/1, PP-001327.2016.05.000/9, NF-
001527.2016.05.000/3, NF-001676.2016.05.000/7, NF-
001937.2016.05.000/9, NF-000421.2016.05.006/0, IC-
000063.2008.05.004/4, IC-001087.2009.05.000/8, IC-
000765.2012.05.000/2, IC-002419.2012.05.000/1, IC-
000553.2012.05.006/1, IC-000514.2013.05.000/6, IC-
000618.2013.05.000/0, IC-001013.2013.05.000/3, IC-
000121.2013.05.006/7, IC-000256.2013.05.006/9, IC-
000283.2013.05.006/1, IC-001830.2014.05.000/0, IC-
001985.2014.05.000/6, NF-002229.2014.05.000/7, IC-
002345.2014.05.000/5, IC-000315.2014.05.004/2, IC-
000237.2014.05.006/3, IC-000350.2014.05.006/1, IC-
000859.2015.05.000/7, IC-000878.2015.05.000/5, IC-
002874.2015.05.000/7, IC-002888.2015.05.000/5, IC-
000066.2016.05.000/6, IC-000494.2016.05.000/4, IC-
000571.2016.05.000/9, PP-000719.2016.05.000/2, NF-
000858.2016.05.000/3, PP-001336.2016.05.000/0, NF-
001448.2016.05.000/4, NF-001779.2016.05.000/0, NF-
002023.2016.05.000/3, NF-002054.2016.05.000/8, IC-
000015.2016.05.005/7 - PRT 6ª Região-PE - IC-
000598.2011.06.000/6, IC-000212.2014.06.001/4, IC-
000810.2015.06.000/2, IC-000984.2015.06.000/7, IC-
001072.2015.06.000/0, IC-001125.2015.06.000/2, IC-
001676.2015.06.000/6, IC-000377.2015.06.002/1, IC-

000524.2016.06.000/3, PP-000987.2016.06.000/9, IC-
000129.2016.06.002/4, IC-001874.2014.06.000/8, IC-
000449.2015.06.000/9, IC-000795.2015.06.000/4, IC-
000953.2015.06.000/9, IC-001053.2011.06.000/6, IC-
001034.2012.06.000/0, IC-001696.2013.06.000/5, IC-
000601.2014.06.000/2, IC-001597.2014.06.000/5, IC-
000517.2015.06.000/2, NF-000294.2015.06.001/8, IC-
000057.2016.06.001/0, NF-000085.2016.06.002/1, NF-
000152.2016.06.002/1, IC-000155.2016.06.002/0, IC-
000387.2013.06.000/1, IC-001556.2014.06.000/4, IC-
002036.2014.06.000/3, IC-000640.2015.06.000/8, IC-
001173.2015.06.000/3, IC-001623.2015.06.000/8, IC-
001832.2015.06.000/3, IC-002454.2015.06.000/6, IC-
000425.2015.06.002/0, PP-000263.2016.06.000/1, IC-
000970.2016.06.000/7, NF-000133.2016.06.002/3, NF-
000189.2016.06.002/8, IC-000964.2011.06.000/1, IC-
002265.2011.06.000/6, IC-000267.2014.06.000/1, IC-
001388.2014.06.000/0, IC-001481.2014.06.000/9, IC-
001809.2014.06.000/0, IC-001828.2014.06.000/8, IC-
002069.2014.06.000/9, IC-002294.2014.06.000/5, IC-
000075.2015.06.000/6, IC-000929.2015.06.000/5, IC-
000949.2015.06.000/0, IC-001690.2015.06.000/6, IC-
001751.2015.06.000/3, IC-002165.2015.06.000/6, IC-
002681.2015.06.000/3, IC-000146.2016.06.000/8, IC-
000364.2016.06.000/6, PP-001274.2016.06.000/8, PP-
000117.2016.06.001/3, NF-000206.2016.06.002/9 - PRT 7ª Região-
CE - IC-000187.2007.07.002/6, IC-000181.2010.07.002/2, IC-
000719.2012.07.000/5, IC-000112.2013.07.000/4, IC-
000755.2013.07.000/1, IC-001302.2013.07.000/5, IC-
000180.2013.07.002/4, IC-000217.2013.07.002/6, IC-
000577.2014.07.000/5, IC-000858.2014.07.000/1, IC-
001254.2014.07.000/3, IC-001794.2014.07.000/4, IC-
001831.2014.07.000/8, IC-000168.2014.07.001/3, IC-
000087.2015.07.000/1, IC-001578.2015.07.000/1, IC-
001797.2015.07.000/3, IC-001798.2015.07.000/9, IC-
001989.2015.07.000/1, IC-002155.2015.07.000/1, IC-
002168.2015.07.000/4, IC-000174.2015.07.002/6, PP-
000300.2015.07.002/6, PP-000201.2016.07.000/7, PP-
000479.2016.07.000/9, PP-001394.2016.07.000/0, PP-
000067.2016.07.002/2, IC-000955.2012.07.000/5, IC-
000059.2013.07.002/8, IC-000016.2014.07.000/3, IC-
000945.2015.07.000/0, IC-002003.2015.07.000/0, IC-
002126.2015.07.000/8, IC-000085.2015.07.002/0, IC-
000200.2015.07.002/0, PP-000310.2016.07.000/0, IC-
000864.2010.07.000/2, IC-000423.2011.07.000/7, IC-
000349.2012.07.000/4, IC-000129.2014.07.002/0, IC-
000884.2015.07.000/0, IC-001197.2015.07.000/0, IC-
001220.2015.07.000/4, IC-001276.2015.07.000/9, PP-
002143.2015.07.000/4, IC-002160.2015.07.000/0, IC-
000055.2015.07.002/6, PP-000085.2016.07.000/4, PP-
000697.2016.07.000/7, PP-000033.2016.07.002/0, IC-
002112.2007.07.000/0, IC-000961.2012.07.000/7, IC-
001825.2014.07.000/3, IC-000006.2014.07.002/9, IC-
000003.2015.07.000/7, IC-002141.2015.07.000/3, IC-
000097.2015.07.001/4, IC-000187.2015.07.001/4, PP-
000019.2016.07.003/9, IC-001621.2006.07.000/7, IC-
000145.2012.07.000/2, IC-000220.2012.07.000/4, IC-
000450.2012.07.000/2, IC-000526.2012.07.000/7, IC-
000574.2012.07.000/0, IC-000831.2013.07.000/0, IC-
001009.2013.07.000/1, IC-000151.2013.07.002/9, IC-
000219.2013.07.002/9, IC-000043.2014.07.000/6, IC-
000453.2014.07.000/7, IC-001074.2014.07.000/0, IC-
001499.2014.07.000/0, PP-001612.2014.07.000/6, IC-
001719.2014.07.000/1, IC-001745.2014.07.000/9, IC-
000005.2015.07.000/3, IC-000243.2015.07.000/0, PP-
001217.2015.07.000/6, IC-000030.2015.07.002/5, IC-
000102.2015.07.002/4, PP-000075.2016.07.000/6, PP-
000307.2016.07.000/3, PP-000945.2016.07.000/9, PP-
000026.2016.07.001/3 - PRT 8ª Região-PA - IC-
000625.2009.08.002/0, IC-000114.2011.08.003/0, IC-
000423.2013.08.001/5, IC-000381.2013.08.002/6, IC-
000303.2013.08.003/9, IC-000046.2014.08.003/6, IC-
000150.2014.08.003/7, IC-000296.2014.08.003/2, IC-
000111.2015.08.000/5, PP-000915.2015.08.000/6, IC-
000064.2015.08.001/0, PP-000249.2015.08.001/7, IC-
000305.2015.08.002/1, IC-000106.2015.08.003/7, IC-
000152.2015.08.003/8, IC-000583.2016.08.000/7, PP-
000723.2016.08.000/7, IC-000749.2016.08.000/0, IC-
000757.2016.08.000/4, PP-000945.2016.08.000/0, NF-
001226.2016.08.000/9, IC-001412.2015.08.000/3, IC-
000143.2015.08.002/4, IC-000361.2016.08.000/0, PP-
000453.2016.08.000/4, PP-000960.2016.08.000/3, IC-
000071.2011.08.001/1, IC-000250.2012.08.003/5, IC-
000504.2013.08.000/7, IC-000723.2013.08.000/1, IC-
000031.2013.08.001/6, IC-000269.2013.08.001/6, IC-
000350.2013.08.002/8, IC-000711.2014.08.000/1, IC-
001249.2014.08.000/4, IC-000142.2014.08.001/1, IC-
000233.2014.08.002/7, IC-000131.2014.08.003/0, IC-
000137.2014.08.003/8, IC-000204.2014.08.003/4, IC-
001023.2015.08.000/6, IC-001427.2015.08.000/7, IC-
001472.2015.08.000/1, IC-001770.2015.08.000/2, IC-
001798.2015.08.000/9, IC-000161.2015.08.003/9, NF-
001008.2016.08.000/0, IC-001042.2016.08.000/5, IC-
000516.2009.08.003/0, IC-001001.2013.08.000/7, IC-
000085.2014.08.001/0, IC-000183.2014.08.003/8, IC-
000308.2014.08.003/8, IC-000344.2014.08.003/1, IC-
000208.2015.08.000/0, IC-000579.2015.08.000/2, IC-
000701.2015.08.000/0, IC-001344.2015.08.000/6, IC-
001349.2015.08.000/3, IC-001622.2015.08.000/4, PP-
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000182.2015.08.001/3, IC-000279.2015.08.002/7, IC-
000129.2015.08.003/0, IC-000133.2015.08.003/0, PP-
000088.2016.08.000/5, PP-000251.2016.08.000/5, PP-
000736.2016.08.000/6, PP-000798.2016.08.000/0, NF-
000937.2016.08.000/9, NF-001037.2016.08.000/4, NF-
000127.2016.08.001/4, IC-000209.2012.08.001/0, IC-
000325.2012.08.003/3, IC-000694.2013.08.000/0, IC-
000450.2013.08.001/8, IC-000303.2013.08.002/0, IC-
000125.2014.08.000/8, IC-000559.2014.08.000/5, IC-
000706.2014.08.000/6, IC-000194.2014.08.002/9, IC-
000196.2014.08.002/1, IC-001228.2015.08.000/8, IC-
001294.2015.08.000/0, IC-001302.2015.08.000/0, IC-
001722.2015.08.000/0, IC-000092.2015.08.001/0, IC-
000299.2015.08.002/7, IC-000213.2015.08.003/8, IC-
000134.2016.08.000/1, IC-000146.2016.08.000/1, IC-
000986.2016.08.000/6 - PRT 9ª Região-PR - IC-
002047.2009.09.000/0, IC-000009.2011.09.005/5, IC-
000594.2012.09.003/1, IC-000138.2013.09.000/0, IC-
000017.2014.09.000/6, IC-001264.2014.09.000/0, IC-
001434.2014.09.000/6, IC-001552.2014.09.000/5, IC-
002048.2014.09.000/3, IC-000072.2014.09.001/0, IC-
000431.2014.09.003/5, IC-000287.2015.09.000/4, IC-
000353.2015.09.000/5, IC-000646.2015.09.000/1, PP-
002809.2015.09.000/3, IC-002989.2015.09.000/1, PP-
003498.2015.09.000/4, IC-000227.2015.09.003/2, IC-
000229.2015.09.005/8, IC-000144.2015.09.009/6, IC-
000007.2016.09.000/8, PP-000738.2016.09.000/8, PP-
000917.2016.09.000/3, PP-001045.2016.09.000/2, PP-
001193.2016.09.000/0, PP-001697.2016.09.000/9, PP-
000145.2016.09.003/0, NF-000341.2016.09.003/0, IC-
000033.2016.09.004/8, IC-000088.2016.09.004/0, IC-
000003.2016.09.005/9, IC-000023.2016.09.007/5, PP-
000070.2016.09.007/4, IC-000102.2016.09.007/5, IC-
000129.2016.09.007/4, IC-000028.2016.09.008/3, IC-
000056.2016.09.008/4, IC-000081.2016.09.009/3, PP-
000087.2016.09.009/7, IC-000126.2016.09.009/7, IC-
000847.2014.09.000/1, IC-001320.2014.09.000/0, IC-
001868.2014.09.000/6, IC-000334.2015.09.000/7, IC-
000121.2015.09.001/5, PP-000131.2016.09.000/4, IC-
000145.2011.09.006/9, IC-001329.2013.09.000/8, IC-
001889.2013.09.000/2, IC-001260.2014.09.000/9, IC-
001978.2014.09.000/0, IC-000521.2014.09.001/5, IC-
000617.2014.09.003/5, IC-000279.2014.09.009/5, IC-
000507.2015.09.000/0, IC-000758.2015.09.000/0, IC-
000934.2015.09.000/6, IC-001043.2015.09.000/0, IC-
002858.2015.09.000/0, IC-000315.2015.09.001/0, IC-
000595.2015.09.003/6, IC-000269.2015.09.004/1, IC-
000141.2015.09.006/4, IC-000147.2016.09.000/0, PP-
000788.2016.09.000/4, NF-000804.2016.09.000/9, PP-
001170.2016.09.000/1, IC-000044.2016.09.001/8, IC-
000069.2016.09.007/1, IC-000066.2016.09.010/9, PI-
000037.2007.09.005/5, IC-001891.2012.09.000/3, IC-
000296.2013.09.004/3, IC-000259.2013.09.010/0, IC-
000349.2014.09.000/3, IC-000503.2014.09.000/2, PP-
000823.2014.09.000/1, IC-000065.2014.09.001/4, IC-
000167.2014.09.007/0, IC-001141.2015.09.000/6, PP-
002927.2015.09.000/2, IC-000105.2015.09.003/8, IC-
000245.2015.09.005/7, IC-000133.2015.09.006/0, IC-
000203.2015.09.006/6, IC-000212.2015.09.006/7, IC-
000262.2015.09.006/3, IC-000271.2015.09.008/7, IC-
000236.2016.09.000/4, MED-000336.2016.09.000/2, PP-
000437.2016.09.000/7, PP-001143.2016.09.000/9, IC-
001743.2016.09.000/2, IC-000048.2016.09.001/7, IC-
000189.2016.09.001/2, PP-000065.2016.09.003/5, PP-
000274.2016.09.003/3, IC-000123.2016.09.008/7, IC-
000079.2016.09.009/3, NF-000106.2016.09.010/5, NF-
000127.2016.09.010/6, IC-002151.2011.09.000/3, IC-
000586.2014.09.000/0, IC-000807.2014.09.000/2, IC-
001443.2014.09.000/7, IC-001948.2014.09.000/0, IC-
001980.2014.09.000/2, IC-002276.2014.09.000/6, IC-
000291.2014.09.010/1, IC-000624.2015.09.000/4, IC-
003259.2015.09.000/0, IC-000148.2015.09.001/4, IC-
000321.2015.09.003/3, IC-000160.2015.09.009/5, IC-
000242.2015.09.010/4, PP-000292.2016.09.000/2, IC-
000411.2016.09.000/4, IC-000579.2016.09.000/7, IC-
000980.2016.09.000/0, PP-001140.2016.09.000/2, PP-
001989.2016.09.000/5, NF-002479.2016.09.000/0, NF-
000243.2016.09.003/5, PP-000086.2016.09.007/6, IC-
000122.2016.09.008/0, IC-000126.2016.09.008/6 - PRT 10ª Região-
DF - IC-001131.2014.10.000/0, IC-001436.2014.10.000/0, IC-
001471.2014.10.000/8, IC-000407.2015.10.000/8, IC-
001565.2015.10.000/2, IC-001992.2015.10.000/4, IC-
002078.2015.10.000/7, IC-002727.2015.10.000/0, PP-
000062.2016.10.000/6, IC-000382.2016.10.000/9, IC-
000399.2016.10.000/0, IC-000610.2016.10.000/0, IC-
000614.2016.10.000/5, PP-000044.2016.10.001/5, IC-
001035.2015.10.000/7, IC-001902.2015.10.000/7, IC-
002142.2015.10.000/2, IC-002585.2015.10.000/3, PP-
002641.2015.10.000/3, IC-000607.2016.10.000/7, IC-
000399.2006.10.000/7, IC-000367.2011.10.000/2, IC-
000119.2013.10.003/2, IC-000497.2014.10.000/0, IC-
000521.2014.10.000/0, IC-001819.2014.10.000/2, IC-
000336.2015.10.000/5, IC-002072.2015.10.000/4, IC-
002652.2015.10.000/5, IC-002753.2015.10.000/8, IC-
002783.2015.10.000/7, IC-000070.2015.10.002/8, NF-
001048.2016.10.000/1, NF-001540.2016.10.000/4, IC-
000924.2012.10.000/6, IC-000935.2012.10.000/0, IC-
000042.2015.10.000/6, IC-000453.2015.10.000/9, IC-
001899.2015.10.000/5, IC-001961.2015.10.000/0, IC-

002038.2015.10.000/1, IC-002322.2015.10.000/4, IC-
002385.2015.10.000/9, IC-002413.2015.10.000/0, IC-
002540.2015.10.000/0, IC-000107.2015.10.002/0, IC-
000122.2015.10.002/2, IC-000067.2015.10.003/1, IC-
000299.2016.10.000/2, NF-000442.2016.10.000/8, IC-
000597.2016.10.000/4, IC-000835.2016.10.000/2, IC-
000035.2011.10.003/8, IC-000762.2014.10.000/1, IC-
001381.2014.10.000/7, IC-000186.2014.10.002/9, IC-
001388.2015.10.000/7, IC-002298.2015.10.000/4, PP-
002432.2015.10.000/8, IC-002499.2015.10.000/4, IC-
002726.2015.10.000/5, IC-000063.2015.10.002/1, IC-
000066.2016.10.000/5, IC-000305.2016.10.000/0, IC-
000825.2016.10.000/5, IC-000873.2016.10.000/9, PP-
000879.2016.10.000/7, NF-001052.2016.10.000/5, IC-
001077.2016.10.000/5, PP-000019.2016.10.001/7, NF-
000093.2016.10.002/0 - PRT 11ª Região-AM - NF-
000251.2005.11.000/7, IC-000373.2011.11.000/5, IC-
000946.2011.11.000/1, IC-000590.2013.11.000/2, IC-
001056.2014.11.000/1, IC-001170.2014.11.000/9, IC-
000357.2015.11.000/7, PP-001586.2015.11.000/9, IC-
000974.2015.11.000/1, PP-001534.2015.11.000/6, IC-
000012.2016.11.000/7, IC-000040.2009.11.001/4, IC-
000710.2010.11.000/2, IC-000016.2013.11.000/5, IC-
000333.2013.11.000/1, IC-000815.2013.11.000/0, IC-
000583.2014.11.000/7, IC-000628.2014.11.000/3, IC-
001144.2014.11.000/1, IC-000200.2016.11.000/0, IC-
000397.2009.11.000/3, IC-000963.2011.11.000/7, IC-
000013.2012.11.000/0, IC-000694.2012.11.000/3, IC-
000839.2012.11.000/8, IC-000411.2014.11.000/5, IC-
000426.2014.11.000/4, IC-000798.2014.11.000/2, IC-
001048.2014.11.000/6, IC-000226.2014.11.001/6, IC-
000315.2015.11.000/5, IC-001076.2015.11.000/6, IC-
001360.2015.11.000/9, IC-000397.2014.11.000/3, IC-
000402.2014.11.000/4, IC-001013.2014.11.000/0, IC-
001199.2014.11.000/0, IC-000107.2014.11.001/0, IC-
000473.2015.11.000/4, IC-000628.2015.11.000/6, IC-
001129.2015.11.000/8, IC-000133.2015.11.001/9, NF-
000433.2016.11.000/8, NF-001003.2016.11.000/7 - PRT 12ª Região-
SC - IC-001018.2013.12.000/3, IC-000306.2014.12.005/4, IC-
000084.2014.12.006/9, IC-000517.2015.12.001/3, PP-
000615.2016.12.000/3, NF-000809.2016.12.000/8, IC-
000256.2016.12.001/4, PP-000129.2016.12.002/1, NF-
000183.2016.12.002/7, PP-000070.2016.12.003/5, PP-
000026.2016.12.005/0, IC-000047.2016.12.005/6, PP-
000219.2016.12.005/8, PP-000042.2016.12.006/9, IC-
000087.2015.12.001/0, IC-000570.2015.12.001/2, IC-
000011.2016.12.001/2, NF-000561.2016.12.001/4, IC-
000142.2012.12.005/5, IC-000065.2012.12.006/2, IC-
000348.2013.12.005/2, IC-000859.2014.12.000/9, IC-
000989.2014.12.000/9, IC-000315.2015.12.000/6, PP-
001106.2015.12.000/7, IC-000454.2015.12.001/5, IC-
000589.2015.12.001/7, IC-000604.2015.12.001/5, IC-
000035.2015.12.005/0, IC-000240.2015.12.005/0, IC-
000134.2015.12.006/7, MED-000190.2016.12.000/9, PP-
000370.2016.12.000/0, IC-000199.2016.12.001/4, IC-
000228.2012.12.004/9, IC-000953.2013.12.000/6, IC-
000913.2014.12.000/0, IC-001008.2014.12.000/9, IC-
000171.2014.12.005/6, IC-000068.2015.12.000/0, IC-
000527.2015.12.000/2, IC-000534.2015.12.000/0, IC-
000775.2015.12.000/2, IC-000134.2015.12.003/7, IC-
000104.2016.12.000/9, IC-000417.2016.12.001/8, PP-
000021.2016.12.006/5, IC-000211.2013.12.003/1, IC-
000209.2013.12.005/1, IC-000482.2014.12.000/3, IC-
000338.2014.12.005/9, IC-000201.2015.12.000/5, IC-
000930.2015.12.000/8, IC-000980.2015.12.000/4, IC-
001175.2015.12.000/6, IC-000044.2015.12.005/0, PP-
000112.2016.12.000/3, PP-000143.2016.12.000/1, IC-
000098.2016.12.002/0, IC-000071.2016.12.005/7, PP-
000169.2016.12.005/6, PP-000032.2016.12.006/9 - PRT 13ª Região-
PB - IC-001552.2014.13.000/2, IC-000413.2014.13.001/8, IC-
000938.2015.13.000/0, NF-000673.2016.13.000/5, IC-
019040.2010.13.000/5, IC-000675.2012.13.001/5, IC-
001553.2015.13.000/0, IC-000282.2011.13.001/8, IC-
001554.2013.13.000/1, IC-000163.2013.13.001/7, PP-
000149.2015.13.000/8, IC-000086.2015.13.001/4, IC-
000126.2015.13.002/0, IC-000154.2015.13.002/0, IC-
000274.2015.13.002/2, IC-000679.2016.13.000/3, PP-
001791.2013.13.000/5, IC-000045.2015.13.002/5, IC-
000180.2015.13.002/6, IC-000188.2015.13.002/7, IC-
000202.2015.13.002/9, IC-000172.2011.13.000/4, PP-
001383.2014.13.000/2, IC-000715.2015.13.000/0, IC-
000781.2015.13.000/5, IC-000062.2015.13.001/5, IC-
000308.2015.13.001/7, IC-000069.2015.13.002/0, IC-
000385.2015.13.002/4 - PRT 14ª Região-RO - IC-
000128.2012.14.001/8, IC-000028.2013.14.001/4, IC-
000125.2013.14.001/1, IC-000012.2015.14.002/0, NF-
000411.2016.14.000/3, IC-000065.2010.14.001/4, IC-
000709.2012.14.000/0, IC-000207.2013.14.001/8, IC-
000255.2013.14.001/1, IC-000219.2014.14.000/2, IC-
000921.2015.14.000/9, IC-000009.2015.14.001/3, IC-
000030.2015.14.002/2, IC-000303.2011.14.000/7, IC-
000043.2013.14.000/3, IC-000875.2013.14.000/7, IC-
000201.2014.14.001/2, IC-000523.2015.14.000/9, NF-
000308.2015.14.002/6, IC-000067.2016.14.001/0, IC-
000069.2016.14.001/5, IC-000203.2011.14.001/7, IC-
000748.2012.14.000/3, IC-000166.2014.14.000/1, IC-
000854.2014.14.000/9, IC-000075.2014.14.001/7, IC-
000373.2014.14.001/4, IC-000083.2015.14.001/4 - PRT 15ª Região-
Campinas - IC-001373.2014.15.000/2, IC-000225.2014.15.002/1, IC-
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001103.2015.15.000/5, IC-001900.2015.15.000/7, IC-
002760.2015.15.000/9, PP-000928.2015.15.001/2, IC-
000505.2015.15.003/2, IC-000554.2015.15.003/2, IC-
000207.2015.15.004/9, IC-000027.2015.15.005/0, IC-
000145.2015.15.005/5, IC-000687.2015.15.006/6, PP-
000915.2015.15.006/6, IC-000574.2015.15.008/8, PP-
001258.2016.15.000/3, PP-001536.2016.15.000/1, IC-
001853.2016.15.000/0, PP-001874.2016.15.000/8, IC-
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002739.2015.15.000/9, IC-000629.2015.15.002/2, IC-
000528.2015.15.003/6, IC-000245.2015.15.004/5, IC-
000604.2015.15.007/7, PP-000482.2016.15.000/1, PP-
000651.2016.15.000/0, PP-000786.2016.15.000/1, PP-
001239.2016.15.000/6, PP-001378.2016.15.000/3, PP-
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001761.2016.15.000/8, PP-002081.2016.15.000/8, NF-
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000681.2015.15.002/5, PP-000085.2015.15.004/3, IC-
000352.2015.15.007/6, IC-000518.2016.15.000/7, PP-
000579.2016.15.000/7, PP-001156.2016.15.000/5, NF-
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000254.2015.16.001/2, IC-000587.2016.16.000/2, IC-
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000322.2015.16.001/6, NF-000088.2016.16.000/7, NF-
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000475.2011.16.000/0, IC-000294.2013.16.001/6, IC-
000545.2014.16.000/5, IC-000945.2014.16.000/8, IC-
000978.2014.16.000/9, IC-000056.2014.16.001/1, IC-
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000103.2016.17.000/7, PP-000391.2016.17.000/6, IC-
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000266.2016.17.000/8, PP-000401.2016.17.000/9, PP-
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002104.2014.18.000/1, IC-000508.2015.18.000/0, IC-
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000929.2016.18.000/6, NF-001215.2016.18.000/6, NF-
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001344.2014.18.000/3, IC-001586.2014.18.000/4, IC-
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001855.2014.18.000/1, IC-000183.2015.18.000/3, IC-
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000164.2014.21.001/6, IC-000246.2015.21.000/7, IC-
000692.2015.21.000/0, IC-001087.2015.21.000/9, PP-
001712.2015.21.000/8, IC-000015.2015.21.001/9, IC-
000291.2015.21.001/0, IC-000378.2015.21.001/8, IC-
000036.2016.21.001/6, IC-000265.2014.21.001/0, IC-
000164.2015.21.000/0, PP-001274.2015.21.000/0, IC-
000135.2015.21.001/3, IC-000337.2015.21.001/2, IC-
001404.2013.21.000/7, IC-000199.2013.21.001/7, IC-
000638.2014.21.000/2, IC-000715.2014.21.000/7, IC-
000943.2014.21.000/2, IC-001271.2014.21.000/2, IC-
001324.2014.21.000/4, IC-001328.2014.21.000/6, PP-
000729.2015.21.000/2, IC-000735.2015.21.000/4, IC-
000737.2015.21.000/7, IC-000759.2015.21.000/4, PP-
001031.2015.21.000/4, IC-001444.2015.21.000/6, PP-
001522.2015.21.000/0, PP-001778.2015.21.000/9, IC-
001779.2015.21.000/4, IC-000111.2015.21.001/3, IC-
000319.2015.21.001/0, IC-000367.2015.21.001/4, IC-
000078.2015.21.002/0, NF-000389.2016.21.000/6, NF-
000758.2016.21.000/0 - PRT 22ª Região-PI - IC-
000711.2014.22.000/2, IC-000554.2015.22.000/7, IC-
001103.2015.22.000/1, IC-001172.2015.22.000/0, IC-
000526.2014.22.000/5, IC-000609.2015.22.000/0, IC-
001164.2015.22.000/5, IC-000229.2015.22.001/0, IC-
000329.2014.22.000/8, IC-000528.2014.22.000/8, IC-
001073.2014.22.000/7, IC-000107.2015.22.000/7, IC-
000354.2015.22.000/0, IC-000893.2015.22.000/4, IC-
001109.2015.22.000/4, PP-000922.2016.22.000/8, IC-
000112.2016.22.001/3, PP-000227.2012.22.000/1, IC-
000679.2014.22.000/9, IC-001136.2014.22.000/5 - PRT 23ª Região-
MT - IC-000063.2013.23.001/1, IC-000103.2013.23.004/0, IC-
000237.2014.23.000/5, IC-000323.2014.23.000/0, IC-
000078.2014.23.002/0, IC-000139.2014.23.004/2, IC-
000214.2014.23.004/4, IC-000034.2015.23.000/0, IC-
000316.2015.23.001/1, IC-000012.2015.23.004/3, IC-
000217.2015.23.004/6, IC-000268.2015.23.004/9, IC-
000166.2016.23.001/6, IC-000196.2016.23.001/8, IC-
000018.2016.23.004/0, IC-000071.2016.23.004/9, IC-
000153.2016.23.004/4, IC-000030.2015.23.005/6, IC-
000170.2016.23.001/5, NF-000153.2016.23.003/6, IC-
000229.2014.23.001/9, IC-000275.2014.23.001/0, IC-
000042.2014.23.003/3, IC-000101.2014.23.003/1, IC-
000363.2014.23.004/2, IC-000345.2015.23.001/9, IC-
000009.2015.23.002/6, IC-000128.2015.23.002/1, IC-
000176.2015.23.004/5, IC-000312.2015.23.004/2, NF-
000409.2016.23.000/8, IC-000428.2016.23.000/6, NF-
000532.2016.23.000/3, NF-000631.2016.23.000/5, IC-
000167.2016.23.001/2, PP-000186.2016.23.001/0, NF-
000086.2016.23.003/2, IC-000065.2016.23.004/0, IC-
000151.2016.23.004/1, IC-000152.2016.23.004/8, IC-
000007.2016.23.005/0, IC-000129.2012.23.002/3, IC-
000190.2013.23.001/1, IC-000443.2014.23.000/3, IC-
000134.2014.23.004/0, IC-000409.2015.23.000/5, IC-
000985.2015.23.000/9, IC-000016.2015.23.001/0, IC-
000099.2015.23.001/7, IC-000190.2015.23.001/7, IC-
000197.2015.23.001/1, IC-000321.2015.23.001/9, IC-
000081.2015.23.004/3, IC-000103.2015.23.004/5, IC-
000248.2015.23.004/4, IC-000327.2015.23.004/1, IC-
000177.2016.23.001/0, IC-000015.2016.23.002/7, IC-
000149.2016.23.004/5, IC-000170.2013.23.004/1, IC-
000590.2014.23.000/9, IC-000676.2014.23.000/0, IC-
000019.2014.23.002/9, IC-000065.2014.23.004/2, IC-
000079.2014.23.004/0, IC-000161.2014.23.004/3, IC-
000210.2014.23.004/9, IC-000229.2014.23.004/3, IC-
000953.2015.23.000/4, IC-000231.2015.23.004/2, IC-
000311.2015.23.004/6, IC-000464.2016.23.000/0, IC-
000076.2016.23.001/2, NF-000265.2016.23.001/8, NF-
000145.2016.23.003/1, IC-000001.2016.23.004/9, IC-
000078.2016.23.004/0, NF-000160.2016.23.004/2, NF-
000196.2016.23.004/2 - PRT 24ª Região-MS - IC-
000283.2014.24.000/7, IC-000277.2015.24.000/8, IC-
000393.2015.24.000/5, IC-000875.2015.24.000/4, IC-
000967.2015.24.000/8, IC-000167.2015.24.001/0, IC-
000106.2015.24.002/9, IC-000217.2015.24.002/0, IC-
000205.2015.24.002/0, IC-000254.2015.24.002/0, IC-
000185.2014.24.000/1, IC-000224.2014.24.000/0, IC-
000874.2014.24.000/5, IC-000026.2015.24.000/9, IC-
000029.2015.24.000/0, IC-000922.2015.24.000/7, PP-
000226.2016.24.000/8, PP-000313.2016.24.000/0, IC-
000050.2016.24.002/5, IC-000536.2014.24.000/4, IC-
000903.2014.24.000/6, IC-000246.2015.24.002/6, IC-
000003.2015.24.003/1, IC-000009.2016.24.003/5, IC-
000208.2013.24.002/4, IC-000636.2014.24.000/2, IC-
000823.2014.24.000/2, IC-000032.2015.24.000/8, IC-
000574.2015.24.000/3, IC-000158.2015.24.001/0, IC-
000331.2016.24.000/1.

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
nesta Sessão ficam automaticamente adiados para as próximas que se
seguirem, independentemente de nova inclusão em pauta.

ELIANE ARAQUE DOS SANTOS
Coordenadora da Câmara

1ª CÂMARA

EXTRATO DE PAUTA (ORDINÁRIA)
Sessão prevista para 27/09/2016, às 15h

PROCESSOS RELACIONADOS
Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES
004.194/2015-2
Natureza: Pensão Civil
Interessadas: Maria Leni Cardozo Costa; Yolanda Holanda da Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha
Representação legal: não há
010.834/2014-1
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)
Embargante: Newton Lima Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA
Representação legal: Fabiano Almeida Resende (18942/OAB-BA) e
outros, representando Newton Lima Silva
014.825/2009-9
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2008
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária
Responsáveis: Sérgio Maurício Brito Guadenzi, Cleonilson Nicácio
Silva, Raimundo José Miranda Souz, Nelson Jorge Borges Ribeiro,
Severino Pereira de Rezende Filho, Mário Jorge Moreira, Paulo Ser-
gio Ramos Pinto, João Márcio Jordão, Sebastião Martins Ferreira
Júnior, Mauro Roberto Pacheco de Lima, Carlos Alberto Martins de
Souza, Fernando Nicácio da Cunha Filho, Airton Estevens Soares,
Antônio Adriano da Silva, Jorge Godinho Barreto Nery, Nelson Aze-
vedo Jobim, Ramon Borges Cardoso e Sérgio Maurício Brito Gua-
denzi
Representação legal: Keyla Regina da Silva Torres Bosco Matias e
outros, representando Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-
tuária
017.016/2015-0
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço Federal de Processamento de Da-
dos
Representação legal: não há
021.712/2016-6
Natureza: Reforma
Interessados: Artur Francisco Hoffmann Tozzini; Aurélio Ribeiro da
Silva Filho; Bernardo Lima da Cunha
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
021.714/2016-9
Natureza: Reforma
Interessados: Carlos Henrique Miranda; Cláudio Rogério de Andrade
Flôr; Dulcinalvo Ramos Sampaio
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
021.717/2016-8
Natureza: Reforma
Interessados: Francisco de Sousa Lima; Han Ping Chi; Herbert Tei-
xeira Cavalcanti
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
021.721/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: Lauri Rui Ramos; Lúcio Franco de Sa Fernandes
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
022.589/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aldair do Socorro Xavier dos Santos; Tadeu Luiz Fa-
bonatto
Órgão/Entidade/Unidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais
Representação legal: não há
022.849/2015-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lucas Lima Aquino Nogueira; Lucas Marques Serrão;
Luiz Henrique Carneiro Palheta Almeida; Ronald Aleixo Ribeiro
Nascimento; Thiago Simão Martins; Vinícius da Silva Vianna
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Militar da Marinha
Representação legal: não há
022.881/2015-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Gilmar Dornelas de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Central de Minas -
MG

Representação legal: não há
024.352/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Daniele Cristina Carnieri Negrão
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária
Representação legal: não há
024.520/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Juan Alonso de Souza; Victor Hugo dos Santos Araú-
jo

Tribunal de Contas da União
.
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Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Militar da Marinha
Representação legal: não há
025.192/2016-7
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessadas: Carmela Amadeu de Oliveira; Mabel Rodrigues Fon-
tes
Interessado: Joaquim Mendes de Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
0 2 5 . 2 11 / 2 0 1 6 - 1
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessado: Ubirajara Rayol, Maria do Socorro Lindoso Rayol
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
025.224/2016-6
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Maria de Lourdes Stringari Conceição
Interessado: João Maria da Conceição Filho
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Ma-
rinha
Representação legal: não há
Ministro BENJAMIN ZYMLER
0 1 2 . 6 11 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sebastião Fagundes de Deus
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Representação legal: não há
014.415/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Waldyr de Souza Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Representação legal: não há
014.580/2015-2
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Elcio Pinheiro de Castro
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Representação legal: não há
014.754/2002-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Clotilde de Lourdes Branco Germiniani; Leocadia Kon-
kel Babbar; Universidade Federal do Paraná; Vilma Amancio; Vilma
Mendes Rodrigues; Waldemiro Vicente de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Paraná
Representação legal: não há
014.984/2009-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Antonio Cassiano de Souza Sobrinho; Breno Machado
Grissi; Cirilo Cordeiro dos Anjos Filho; Fernando Jose Cantalice
Soares; Francisca de Alencar Soares Leite; Glicia Machado Athayde;
Jose Nilton da Silva; João Tranquilino de Brito; Maria Carmesia
Targino Maranhão Leite; Maria Celia Aquino de Assis; Maria Do-
lores Menezes Brayner; Maria Ilbaniza Gomes; Maria do Socorro
Costa Sousa Caldas; Maurice Joseph Felix Van Woensel; Ozaes Bar-
ros Mangueira; Ubiratan Indio de Lameiro
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Paraíba
Representação legal: não há
017.451/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Edvaldo Ferreira Chaves
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
017.703/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Renato Costa Salomão
Órgão/Entidade/Unidade: Escola Superior do Mpu
Representação legal: não há
018.973/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Alícia Francisca Oliveira Leitão
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Representação legal: não há
018.980/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Maria Clara Ribeiro Leite; Silas Vieira Lopes
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
018.982/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lorena Aflalo Viana Machida; Mariana Miranda da
Costa Manso
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
018.983/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Nícolas Coelho Bonilha; Paulo Sérgio de Menezes Silva
Júnior
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/df
Representação legal: não há
019.170/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Júlio Cesar Carneiro Franco; Lilian Bahia de Oliveira;
Mário Lineu Cardoso Sá Freire

Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Representação legal: não há
019.213/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Juliane Espindola Pessoa Amaral
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região
Representação legal: não há
019.505/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Julio Augusto Costa Figueiredo; Luise Agra Cavalcante
Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 3ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há
019.541/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Beatriz Marilia Ferreira Ribeiro; Luciana Mara Lemos
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional do Ministério Público
Representação legal: não há
019.828/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Sandra Lima de Oliveira Martins; Thiago Cavalcante de
Lucena; Thiago Duarte Mesquita
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos
Te r r i t ó r i o s
Representação legal: não há
019.960/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Nara Lúcia Sales Cavalcante
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Representação legal: não há
019.964/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Vilson Santana da Rocha Júnior; Viviane Borges Pe-
reira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
019.966/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Carla Pagoti Baleeiro Marques; Caio Fragoso Lo-
pes; Ighor Rafael de Jorge; Marilia Angelica Lopes de Assis
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 3ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há
019.967/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Felipe Albuquerque Penaforte; Francisco Adriano Lima
Oliveira; Lucas Lima Costa Miranda; Maria Daniela Padilha Fer-
reira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 5ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há
019.995/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alisson Barbosa Xavier; Ana Carolina Fernandes Costa
Resende; Carlos Eduardo Machado de Carvalho Plauto; Cecilia Gon-
calves Batista Lamounier; Eder Bezerra Souto; Flavia Alvares Pa-
checo; Giselle Cardoso de Andrade; Guilherme Burjack Gabriel; Joel-
ma Lopes Ribeiro; Katia Roseli dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
019.996/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Klissia Lacerda Gomes; Lara Cunha Guimarães; Lean-
dro Teixeira de Andrade Filho; Luiz Eduardo Mascarenhas Maga-
lhães; Magda Aparecida de Oliveira; Pedro Moutinho Costa So-
neghetti; Regis Alves dos Santos; Rui Santana Junior; Sanyelle Ma-
tyshell de Oliveira Sousa
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
020.000/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Nunes da Silva Rodrigues; Ana Elvira Alves do
Nascimento; Bianca Lima de Oliveira; Daniel Simoes Barbosa Neves
de Oliveira; Daniela Schnabel Fragoso Chini; Danielle Rodrigues de
Andrade; Eric Patrik Lopes Almeida; Euler de Moraes Martins; Fabio
Augusto Silva Diniz de Araujo; Filipe Leonardo de Souza Alves
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão
Representação legal: não há
020.334/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Caroline Fogaca Rezio Matias; José Ricardo Zorzi;
Marcela Medeiros de Moura; Pedro Roney Dias Ribeiro; Vania Car-
neiro Ferreira Guedes
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
020.341/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Filipe Ballico de Moraes
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
020.540/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Soraya Sabbá Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/df

Representação legal: não há
022.104/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carolina Brum de Oliveira Pimenta; Juniel Sousa Ma-
chado; Michael Procópio Ribeiro Alves Avelar; Renato Teodoro Cor-
reia
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
022.588/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexssandro Felipe da Silva; Daniela Pereira da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Escola Superior do Mpu
Representação legal: não há
022.948/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Gilvan Abreu Maciel; Giselle Rodrigues de Rezende;
Haydea Dantas Barreto; Juliana Areal e Silva; Juliana Maria Ferraz
Fernandes; Kellem Garcia Meira; Lydia Maria Nunes Brasil; Marcio
de Souza Araújo; Marcos Antônio Fernandes de Queiroz Junior;
Marcos Justiniano Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos
Te r r i t ó r i o s
Representação legal: não há
022.950/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Thauan Glauberth Barbosa Ferreira; Thiago Evangelista
Neto; Viviane da Silva Neves; Yuri Pereira Almeida
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos
Te r r i t ó r i o s
Representação legal: não há
022.952/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Acacio da Silva Rocha; Adriana Hatsue Iwamoto
Kayhara; Amanda Laurie Manocchio Sassaki; Amanda Mello de Sou-
za Francisco; Andre Caria Maciel; Andreia Vasconcelos Bezerra; An-
tonio Carlos Ferreira da Silva; Antonio Imaizumi; Antonio Maia
Gondim Junior; Arianne Castro de Araujo Miranda
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Trabalho
Representação legal: não há
022.956/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Maycon Antonio Moreira; Micailovitch Andre Ferreira;
Natalia Esteves de Matos; Natalia Pires da Silva; Nina Menegale
Bianchetti; Patricia Caroline Buttignon; Paula Fernanda Domingues
Pereira Sampaio; Poliana Freitas Oliveira; Rafael Sartarelli Nunes de
Paula; Raphael Varga Scorpiao
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Trabalho
Representação legal: não há
023.106/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Cláudia Rodrigues Bezerra; Antônio Gabriel Di
Atlanta Valente; Helcius Marques Lourenço; Hélida Adriana da Silva
Pereira; João Felipe Gonçalves Domingues de Oliveira; Renato Mar-
tins de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Representação legal: não há
023.109/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Sônia Mara Rodrigues; Tatiana Lopez Corrêa; Tiago
Souza Vieira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Re-
gião/DF
Representação legal: não há
0 2 3 . 11 2 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Filipe de Oliveira Passos; Francisco Gilson Duarte Ku-
mamoto Segundo; Giselle Martins; Ingrid Soares Stohler; Ivan Lopes
Caruso; João Carlos Gonçalves Damasceno Junior; Lorany Serafim
Morelato; Lucimar Medeiros Coelho; Luiz Henrique Horsth da Matta;
Marcelo Ranauro Arder
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Representação legal: não há
023.120/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Leandro de Morais Assis; Lucas Carvalho de Freitas;
Luiz Alberto Ferreira; Luiz Fernando Amorim de Azevedo; Lygia
Trevisani Kori; Marcelo Luiz Apolinario da Silva; Marco Antonio
Marques de Azevedo; Maria Isabel Vale Rodrigues; Matheus Antonio
da Cunha; Mayumi Correa Tadokoro
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 3ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há
023.123/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Carolina Conceição Acunha
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Representação legal: não há
023.125/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Juordan Sardi Schutz; Karlla Assad da Silva; Larissa
Mattiello de Oliveira Brito; Leandro Schnomberger; Louisy Pereira
Rodrigues; Lucas Eduardo de Castro Burin; Maria Luísa Coelho Paes;
Mathias Janovik da Silva; Rafael Freitas Martins; Rafaela Carmi-
natti
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 4ª Re-
gião/RS
Representação legal: não há
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023.217/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Douglas Roberto Winkel Santin; Edson Gonçalves de
Almeida; Eduardo Batista dos Reis; Eduardo Rezende Ferreira; Eldo
Eloi Lopes; Elidiana Eloides Pereira; Erika Rayanne Silva de Car-
valho; Esthéfano Guimarães Esteves; Fabíola Rodrigues de Souza
Valerim; Felipe Pucinskas
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.219/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Henrique Tiago Clarke Binns; Jader de Lima de Ma-
galhaes; Jailson Lucas Noronha dos Santos; Janaina Luciana de Lima
Gomes; Janilene Lima da Cunha; Jeanderson Bertran de Alcântara
Soares; Jessica Leticia de Jesus Pedrosa; Jhostenes Jose de Santana
Wanderley Martins; Joicy Oliveira Machado; Jonatas Parreira dos
Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.221/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Larissa da Silva Brito; Leandro Martins de Oliveira;
Leandro de Mello Iglezias; Leonn Ferreira Paiva; Linaria Mairla
Pinheiro de Lima; Luciano Rocha de Oliveira; Luiz Gustavo Dantas
de Barros; Luiz Ricardo Muniz; Luzia Aparecida de Oliveira Martins;
Marcia Fernanda dos Santos Serra
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.222/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcio Augusto de Goes Gugelmin; Marcio Jose Ro-
drigues Vilela; Marco Antonio Prucoli Barboza; Marco Damon Cor-
rea Silva; Marcus Vinicius Sales Orcades; Maria Helena Fernandes
Mota; Matheus Costa Barbosa; Matheus Henrique da Silva Mon-
tezano; Matias Moraes; Michelle Marques e Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.224/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Paulo Cesar Cardoso da Silva Filho; Paulo Ricardo
Lima Motta; Paulo Rodrigo de Miranda; Philippe Mangueira de Fi-
gueiredo; Pietra Ferla; Priscila Santos Bastos; Priscila de Mattos;
Quezia Damares Vasconcelos Soares; Rafael de Lima Sampaio Rosa;
Rafael de Oliveira Soares
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.228/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Tiago Martins de Oliveira; Ubaldo Torres de Melo Coe-
lho; Vanessa Maia Veras; Victor Furtado da Silva; Vivian Daniela da
Silva Novaes; Waldery Gomes de Oliveira; Wander Sfalsin dos San-
tos; Wanessa Sarzedas Marques; Weslley Ribeiro Martins; Williams
Bolognes Couto
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há
023.231/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aline Ribeiro Dantas de Teixeira Soares; Cleyton Mi-
randa Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão
Representação legal: não há
024.227/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Erika Schmitz Assumpção Ramos
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Representação legal: não há
024.228/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Fátima Maria Novelino Sequeira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Representação legal: não há
024.741/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Maria José Miranda Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos
Te r r i t ó r i o s
Representação legal: não há
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Natureza: Aposentadoria
Interessado: Carmen Eva Hanau
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Distrito Fe-
deral
Representação legal: não há
026.108/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Leandro Castro Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Trabalho
Representação legal: não há
026.156/2016-4
Natureza: Representação
Interessado: Justiça Federal - Seção Judiciária/RJ - TRF-2
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística
Representação legal: não há
027.250/2014-8
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Maria de Lourdes Alves da Silva e Sicília Carneiro
Grangeiro

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério das Comunicações
Representação legal: não há
035.425/2015-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Daniel Bronzatti Belon; Francisco Olimpio da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 4ª Re-
gião/RS
Representação legal: não há
Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO
017.813/2013-1
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Beatriz Salton Peretti e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado do Rio Grande do Sul
Representação legal: não há
023.096/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Ivna Pereira Leão
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná
Representação legal: não há
023.103/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Paulo Sergio Tokita Iwagoe e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
Representação legal: não há
023.239/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Daniel Kishita Albuquerque Bernardino e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Defensoria Pública da União
Representação legal: não há
023.243/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Polyana Aparecida Vicentino e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Defensoria Pública da União
Representação legal: não há
024.285/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Camões Bessa e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal
Representação legal: não há
024.796/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carolina Balbinott; Tiago Pereira Santana
Órgão/Entidade/Unidade: Defensoria Pública da União
Representação legal: não há
024.895/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Laura Rodrigues Alves Soares
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis
Representação legal: não há
024.901/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Carlos Alexandre Nogueira Alfradique
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S.A.
Representação legal: não há
024.987/2014-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: espólio do Sr. Antônio Porcino Sobrinho, ex-Prefeito,
representado pelo Sr. Michel de Almeida Porcino, inventariante
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Itaporanga/PB
Representação legal: não há
025.602/2016-0
Natureza: Representação
Representante: KOD Engenharia LTDA - EPP
Unidade: Prefeitura Municipal de Maceió/AL
Representação legal: André Felipe Santos Barros
Ministro BRUNO DANTAS
000.471/2016-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Carmelo Zitto Neto; Francisco Prado de Oliveira Ri-
beiro; Jorge Nazareno Rodrigues; Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Osasco
e Região
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado
de São Paulo
Representação legal: não há
001.600/2013-3
Natureza: Representação
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - Fn-
de
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Rondônia
Representação legal: não há
008.092/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: João Ribeiro de Queiroz
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa no
Estado de Goiás
Representação legal: não há
008.093/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Laudemir Barcellos e Manoel Luiz da Maia
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa no
Estado de Santa Catarina
Representação legal: não há
008.097/2016-0
Natureza: Aposentadoria

Interessado: Antonio Silverio de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde
Representação legal: não há
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Natureza: Aposentadoria
Interessados: Edson Mendes Eloi e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado da Bahia
Representação legal: não há
008.122/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Manoel Antonio Britto Aquino e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado do Rio Grande do Sul
Representação legal: não há
008.124/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Amintas Silva dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de Sergipe
Representação legal: não há
010.421/2016-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Carmelo Zitto Neto e Francisco Prado de Oliveira
Ribeiro
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Executiva do Ministério do Tra-
balho e Emprego
Representação legal: não há
014.188/2016-3
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria Regional da ECT em São Paulo -
DR/SP

Representação legal: não há
015.087/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adorvano Borges e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de Goiás
Representação legal: não há
019.126/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Carlos Vicente Timponi
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado do Rio Grande do Sul
Representação legal: não há
019.128/2016-9
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Fernando Araujo Leiria
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado do Rio Grande do Sul
Representação legal: não há
024.604/2016-0
Natureza: Representação
Interessado: Polo Refrigeração e Engenharia Ltda
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Evandro Chagas
Representação legal: não há
025.287/2016-8
Natureza: Representação
Representante: Câmara de Vereadores Estância Turística de Ava-
ré/SP
Representação legal: não há
030.008/2015-8
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Itapecerica da Serra
- SP
Representação legal: não há
Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI
010.146/2015-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Isaac Lemos Peixoto Filho
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Nazaré/BA
Representação Legal: Gerson Flávio Fraga de Araújo Pereira,
OAB/BA 21.571; e outros
013.359/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: José Valter da Silva Piovesan; Sindimoto - Sindicato
dos Trabalhadores e Condutores de Veículos de Duas Rodas do Es-
tado de Goiás
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego
(SPPE/TEM)
Representação legal: não há
017.259/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: José Calmito Fagundes Ledo
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Igaporã/BA
Representação legal: não há
026.146/2016-9
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Ba-
hia
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Jaborandi/BA
Representação legal: não há
027.690/2015-6
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2014
Responsáveis: Luiz Fernando Favaro Busnardo e Neivo Antonio Be-
raldin
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e
Emprego no Estado do Paraná
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Representação legal: não há
Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA
013.362/2012-7
Natureza: Reforma
Interessado: José Severo
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas -
MD/CE
Representação legal: não há
039.662/2012-8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2011
Responsáveis: Haroldo Oliveira Rehem; José Ribamar Oliveira; Rai-
mundo Eufrásio Alves Filho; Silvani Maia Resende Santana; Verival
Ferreira Dias Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Piauí
Representação legal: não há

PROCESSOS UNITÁRIOS
SUSTENTAÇÃO ORAL

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI
032.185/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Serviço Social da Indústria - Departa-
mento Regional no Paraná, Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial - Departamento Regional no Paraná e Instituto Euvaldo Lodi
do Paraná
Responsáveis: Rodrigo Costa da Rocha Loures, Ubiratan de Lara,
Helena Gid Abage e Gina Gulineli Paladino
Representação legal: Cesar Augusto Guimaraes Pereira (OAB/PR
18.662), Willian Romero (OAB/PR 51.663), Vivian Cristina Lima
López Valle (OAB/PR 27.089), Marco Antônio Guimarães (OAB/PR
22.427), Adriana da Costa Ricardo Schier (OAB/PR 27.589), e ou-
tros
Interessado em sustentação oral:
- Marçal Justen Filho (OAB/PR 7.468), em nome de RODRIGO
COSTA DA ROCHA LOURES

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA
Ministro BENJAMIN ZYMLER
001.585/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Turismo - Mtur
Responsáveis: Airton Nogueira Pereira Junior; Instituto Brasileiro de
Ciências e Direito do Turismo - IBCDTur; Rui Aurélio de Lacerda
Badaró; Álvaro Sérgio Cavaggioni
Representação legal: Roberto Botelho (239.728/OAB-SP),
004.288/2015-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Congregação Espírita Umbandista do Brasil - C.e.u.b.;
Maria Fatima da Rocha Damas
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial
Representação legal: Bruno Fernandes (167.652/OAB-RJ)
005.096/2015-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Fundação José Pelúcio Ferreira; Marco Antônio França
Faria
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-
ções e Comunicações
Representação legal: não há
010.303/2014-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Tadayasu Sakamoto; Valdemar da Paixao Gomes; Val-
demar da Paixão Gomes
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Nacional de Saúde
Representação legal : não há
016.157/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Interessado: Ministério do Turismo
Responsável: Wagner Vicente da Silveira
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Vila Bela Santís-
sima Trindade - MT
Representação legal: não há
017.254/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Lafredo Lisbôa Vieira Lopes
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Representação legal : não há
018.801/2014-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Luís Antônio Paulino; Nassim Gabriel Mehedff; Sin-
dicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde no Estado de SP - Sind-
saudeSP; Sônia Maria Takeda; Walter Barelli
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado
de São Paulo
Representação legal: Danilo Quirino Trevisan (223.340/OAB-SP) e
outros, representando Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde
no Estado de SP- SindsaudeSP e Ronaldo de Almeida (236199/OAB-
SP), representando Walter Barelli e Luís Antônio Paulino.
020.054/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado
de São Paulo
Responsáveis: David Zaia; Federação dos Empregados em Estabe-
lecimentos Bancários de São Paulo e Mato Grosso do Sul; Luís
Antônio Paulino; Nassim Gabriel Mehedff; Walter Barelli
Representação legal: Luís Rosas Júnior (187.205/OAB-SP), repre-
sentando David Zaia e Federação dos Empregados em Estabeleci-
mentos Bancários de São Paulo e Mato Grosso do Sul; Ronaldo de
Almeida (236199/OAB-SP), representando Walter Barelli e Luís An-
tônio Paulino

026.768/2014-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Americana - SP
Responsável: Diego de Nadai
Representação legal: não há
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Natureza: Pensão Civil
Interessado: Davi da Silva Pinheiro
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS em Salva-
dor/BA
Representação legal : não há
031.641/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial
Responsáveis: Deise Benedito; Fala Preta - Organização de Mulheres
Negras
Representação legal: Evandro Colasso Ferreira (OAB/SP 343.100)
Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO
001.978/2005-8
Natureza: Monitoramento (Aposentadoria)
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de Santa Catarina
Representação legal: não há
002.035/2016-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Marabá/PA
Responsável: Sebastião Miranda Filho
Representação legal: não há
019.039/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Marlene Gamarra de Almeida
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal
Representação legal: não há
020.198/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria Mafalda Ramos
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal
Representação legal: não há
024.357/2014-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade : Caixa Econômica Federal
Responsável: Ezildo Rosa
Representação legal : Nereyda Rocha Martins (OAB/GO 20.251)
034.226/2013-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal.
Responsável: Rosa de Cássia Bastos dos Santos
Representação legal: Carla Carolina Alves de Carvalho (OAB/MG
131.981), representando Rosa de Cássia Bastos dos Santos; e Gui-
lherme Lopes Mair (OAB/DF 32.261) e outros, representando Caixa
Econômica Federal.
034.930/2014-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Fagundes/PB
Responsável: Gilberto Muniz Dantas
Representação legal: não há
Ministro BRUNO DANTAS
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Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado
de São Paulo
Responsáveis: Associação de Rodeio Completo de Taciba - Os Tro-
peiros; Luiz Donizete Sifoleli
Representação legal: não há
001.318/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Neves Paulista -
SP
Responsável: Ilso Parochi
Representação legal: não há
005.300/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Laranjal do Ja-
ri/AP
Responsáveis: Euricélia Melo Cardoso; Reginaldo Brito de Miranda;
Tavares & Júnior Ltda. - ME
Representação legal: não há
012.962/2012-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Araruna/PB
Responsáveis: Adriana Coutinho Grego Pontes; Adriano de Melo
Ferreira; Alexandro Candeia Soares; Antônio Alves Simões Filho;
Benjamin Gomes Maranhão Neto; Boutique das Carnes Ltda; Ci-
rufarma Comercial Ltda.; Comercial Campinense de Cerais Ltda;
Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda; Drogafonte Ltda.; Drograria
Drogavista Ltda; Hilton Farias Targino; José Roberto Fernandes da
Silva; José Sávio de Lima; Marcelo de Moraes Cordeiro; Marysávio
da Silva Lima; Maués Lobato Comércio e Representações Ltda; Mi-
guel de Barros Lima; Niedja de Fátima de Azevedo Costa; Pron-
tomédica - Produtos Hospitalares Ltda.; Ubiratan Batista da Silva;
Wilma Targino Maranhão
Representação legal: Diego Ricardo Marques (OAB/DF 30782) e
outros, representando Benjamin Gomes Maranhão Neto; Wellington
Moreira de Azevedo (OAB/RN 3223) e outros, representando Ci-
rufarma Comercial Ltda.; Jordana de Pontes Macedo (OAB/PB
18369), representando Adriano de Melo Ferreira, Niedja de Fátima de
Azevedo Costa, Marysávio da Silva Lima, Ubiratan Batista da Silva,

Antônio Alves Simões Filho, José Roberto Fernandes da Silva e
Hilton Farias Targino; Diogo Henrique Belmont da Costa (OAB/PB
13991), representando Marcelo de Moraes Cordeiro; Felipe Fernandes
de Carvalho (OAB/RN 8784), representando Prontomédica - Produtos
Hospitalares Ltda.; Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450),
representando Benjamin Gomes Maranhão Neto e Wilma Targino
Maranhão
017.006/2015-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Irapuã/SP
Responsável: Leila Silva do Prado Miranda
Representação legal: não há
029.590/2013-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Macapá/AP
Responsáveis: João Henrique Rodrigues Pimentel; Prefeitura Muni-
cipal de Macapá/AP
Representação legal: Taísa Mara Morais Mendonça (OAB-AP 1.067)
e outros, representando Prefeitura Municipal de Macapá/AP
Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI
002.105/2014-4
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Biologia da 3ª Re-
gião - RS/SC (CRBio-03)
Responsável: Clarice Luz
Representação legal: Guilherme Luciano Termignoni (OAB/RS
69.705) e outros
002.719/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Quixabeira/BA
Responsável: Mario Alves Lima
Representação legal: não há
016.255/2013-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Areia Branca/SE
Responsável: Agripino Andelino Santos
Representação legal: Anajara Carvalho Rabelo Daud (OAB/SE 4.286)
e Maria Christiane das V. Barreto (OAB/SE 6571)
020.180/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Incra/AC
Interessado: Mauro Heleodoro dos Santos
Representação legal: não há
021.405/2016-6
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Guarapari/ES
Representantes: Reis Magos Construtora e Incorporadora Ltda. - ME
e W.F. Engenharia Ltda.
Representante Legal: não há
028.655/2014-1
Natureza: Tomada de contas especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Porto Folha/SE
Responsável: Manoel Gomes de Freitas
Representação Legal: Layana Tyara Campos Dertônio, OAB/SE
4.990; e outros
032.369/2013-1
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus
Responsáveis: Flávia Skrobot Barbosa Grosso e Thomaz Afonso
Queiroz Nogueira
Representação legal: não há
Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA
003.120/2013-9
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Companhia Brasileira de Trens Urbanos
Representação legal: Arthur Pimentel Diogo (OAB/SP 391.480 e
OAB/RJ 156.788) e outros, representando a Companhia Brasileira de
Trens Urbanos
0 0 5 . 11 0 / 2 0 1 5 - 7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Cooperativa Multiprofissional de Serviços
Responsáveis: Angela Maria Brito Costa; Antonio Carlos Rodrigues
Germano; Carlos Alberto Raymundo; Cooperativa Multiprofissional
de Serviços; José Luís de Azevedo Otero; José Peixoto Filho; Ubi-
rajara da Silva
Representação legal: Eduardo Gonçalves Franco (OAB/RJ 155.456) e
outros, representando Carlos Alberto Raymundo e José Luís de Aze-
vedo Otero; Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth e outros (OAB/RJ
121.685), representando Antonio Carlos Rodrigues Germano e An-
gela Maria Brito Costa; Leonardo Parga da Silva (OAB/RJ 154.885)
e outros, representando Ubirajara da Silva
010.774/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: município de Maragogipe/BA
Responsáveis: Gilberto de Almeida Sampaio; município de Mara-
gogipe/BA; Raimundo Gabriel de Oliveira
Representação legal: Lourenço Thiago Dias Ferreira (OAB/BA
22.866) e outros, representando o município de Maragogipe/BA; José
Maia Costa Neto (OAB/BA 20.726), representando Gilberto de Al-
meida Sampaio
025.620/2016-9
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Regional do Senai na Bahia
Representante: ENGEMAX Construções e Serviços Ltda. - ME
Representação legal: não há

Em 22 de setembro de 2016
PAULO MORUM XAVIER

Subsecretário
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2ª CÂMARA

ATA Nº 34, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016
(Sessão Ordinária)

Presidente: Ministro Raimundo Carreiro
Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina
Machado da Costa e Silva
Secretária da Sessão: AUFC Elenir Teodoro Gonçalves dos Santos

Às 16 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a
sessão ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros
Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo, do Ministro-Substituto
André Luís de Carvalho e da Representante do Ministério Público
Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. Ausente,
por estar substituindo ministro integrante da Primeira Câmara, o Mi-
nistro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA
A Segunda Câmara homologou a Ata n.º 33 referente à

Sessão Ordinária realizada em 13 de setembro de 2016.
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005,

estão publicados na página do Tribunal de Contas da União na In-
ternet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA
Foram excluídos de Pauta, nos termos do artigo 142 do

Regimento Interno, os seguintes processos:
TC-007.433/2013-1 e TC-030.769/2012-4, cujo relator é o

Ministro Augusto Nardes;
TC-002.389/2014-2, TC-003.911/1999-3 e TC-

013.560/2015-8, cujo relator é o Ministro Raimundo Carreiro;
TC-032.970/2013-7, cuja relatora é a Ministra Ana Arraes;

e
TC-017.140/2014-5, cujo relator é o Ministro Vital do Rê-

go;
TC-029.660/2014-9 e TC-030.628/2014-8, cujo relator é o

Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
I
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO
A Segunda Câmara aprovou as relações de processos a se-

guir transcritas e proferiu os Acórdãos de nºs 10470 a 10748.
RELAÇÃO Nº 24/2016 - 2ª Câmara
Relaor - Ministro AUGUSTO NARDES
ACÓRDÃO Nº 10470/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259,
inciso II, do Regimento Interno do TCU, e art. 3º, § 6º, da Resolução
TCU nº 206/2007, em mandar fazer as determinações sugeridas, bem
como arquivar o processo nos termos do artigo 169, inciso V, do
Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-003.747/2004-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antonio Carlos de Souza (155.771.479-

72); Bernhard Max Staudacher (002.371.329-15); Bernhard Max
Staudacher (002.371.329-15); Maria Cristina Flauzino dos Santos
(233.147.299-87); Maria da Luz Artigas Simoneto (321.880.489-20);
Nelson Luiz de Sousa Pinto (000.492.809-10); Vera Helena dos San-
tos (479.026.049-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. determinar à Universidade Federal do Paraná que, no

prazo de 30 (trinta) dias, cadastre no Sistema Sisac, nos termos da
IN/TCU 55/2007, novo ato de aposentadoria de Nelson Luiz de Sousa
Pinto (CPF 000.492.809-10), escoimado das irregularidades apon-
tadas no Acórdão 1/2014-TCU-2ª Câmara

ACÓRDÃO Nº 10471/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de re-
gistro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qua-
lificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.896/2010-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Neverton da Silva Serpa

(806.301.540-15); Juliana Petersen Pereira (940.287.700-25)
1.2. Órgão/Entidade: Hospital Cristo Redentor S.a. - MS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10472/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de re-
gistro, os atos de concessão de pensão civil das interessadas abaixo
qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.092/2015-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Apensos: 033.365/2013-0 (DENÚNCIA)
1.2. Interessadas: Kamilla Maria da Silva Marques

(068.032.349-08); Maria Aparecida Marques (507.275.409-04); Rosa
Maria da Silva Marques (472.320.809-72)

1.3. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10473/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, em:
a) com fundamento no artigo 11 da Lei 8.443/1992, c/c o

artigo 157 do Regimento Interno do TCU e com o artigo 47 da
Resolução-TCU 259/2014, sobrestar o julgamento das contas dos
responsáveis Joseilton Gonçalves dos Santos (CPF 418.598.984-91) e
Carlos Eduardo Gabas (CPF 067.194.598-05) até que haja deliberação
definitiva nos autos do processo 00190.506372/2014-69 de respon-
sabilidade da Corregedoria Setorial da Área da Previdência Social do
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle;

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e
23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214,
inciso I, do Regimento Interno, julgar regulares as contas dos Srs.
Jesiel Soares da Silva, CPF 288.049.291-20, Elisete Berchiol da Silva
Iwai, CPF 045.667.238-95, Luiz Fernando Bandeira de Melo, CPF
204.349.013-34, Roberta Simões Nascimento, CPF 052.239.324-12 e
Jaime Mariz de Faria Júnior, CPF 108.217.164-68, dando-lhes qui-
tação plena, sem prejuízo de fazer as determinações descritas no
subitem 1.7 desta deliberação, de acordo com a instrução da Secex
Previdência (peça 31).

1. Processo TC-018.842/2014-3 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2013)

1.1. Responsáveis: Carlos Eduardo Gabas (067.194.598-05);
Elisete Berchiol da Silva Iwai (045.667.238-95); Jesiel Soares da
Silva (288.049.291-20); Joseilton Goncalves dos Santos
(418.598.984-91)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério do
Tr a b a l h o

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Determinar à Corregedoria Setorial da Área da Pre-

vidência Social do Ministério da Transparência, Fiscalização e Con-
trole que, com a maior presteza possível, informe ao TCU a decisão
proferida no âmbito do processo 00190.506372/2014-69;

1.7.2. Dar ciência desta deliberação, à Secretaria Executiva
do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

ACÓRDÃO Nº 10474/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei
n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso
I; do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002,
em julgar regulares as contas dos Senhores Henrique de Campos
Meirelles (CPF 027.147.367-34); Sérgio de Oliveira Cabral Santos
Filho (CPF 744.636.597-87); Eduardo da Costa Paes (CPF
014.751.897-02); Fernando Azevedo e Silva (CPF 449.532.837-91),
Raimundo Célio Augusto Macêdo (CPF 351.068.407-91), Dara de
Souza e Silva (CPF 663.557.707-63); Sérgio José Pereira (CPF
500.215.677-00); Hugo Laerte Maas (CPF 499.177.577-91); João
Alencar Oliveira Junior (CPF 233.479.883-53); Enos Josué Rose
(CPF 076.406.331-68), Juliana da Silva Pinto Carneiro (CPF
030.545.097-29), Leonardo da Cunha e Silva Espíndola Dias (CPF
044.539.717-96), Luiz Marcio Oliveira Paes Barreto (CPF
018.840.692-15), Luiz Pedro de Melo César (CPF 381.897.203-68),
Lígia Neves Aziz Lucindo (CPF 038.559.416-02), Marcelo Pedroso
(CPF 097.825.858- 40), Maria Silvia Bastos Marques (CPF
459.884.477-91), Regis Velasco Fichtner Pereira (CPF 002.503.627-
08) , dando- lhes quitação plena, conforme proposta da unidade téc-
nica, ratificada pelo representante do Ministério Público junto a este
Tr i b u n a l .

1. Processo TC-026.261/2015-4 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2014)

1.1. Responsáveis: Dara de Souza e Silva (663.557.707-63);
Eduardo da Costa Paes (014.751.897-02); Enos Josué Rose
(076.406.331-68); Fernando Azevedo e Silva - Presidente da Apo
(449.532.837-91); Henrique de Campos Meirelles (274.742.838-91);
Hugo Laerte Maas (499.177.577-91); João Alencar Oliveira Junior
(233.479.883-53); Juliana da Silva Pinto Carneiro (030.545.097-29);
Leonardo da Cunha e Silva Espíndola Dias (044.539.717-96); Luiz
Marcio Oliveira Paes Barreto (018.840.692-15); Luiz Pedro de Melo
César (381.897.203-68); Lígia Neves Aziz Lucindo (038.559.416-02);
Marcelo Pedroso (097.825.858-40); Maria Silvia Bastos Marques
(459.884.477-91); Raimundo Celio Augusto Macedo (351.068.407-
91); Regis Velasco Fichtner Pereira (002.503.627-08); Sergio Jose
Pereira (500.215.677-00); Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho
(744.636.597-87)

1.2. Órgão/Entidade: Autoridade Pública Olímpica
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no
Estado do Rio de Janeiro (SECEX-RJ).

1.6. Representação legal: Elani mendes da Mota Silva, Au-
toridade Pública Olímpica, nomeada pela Portaria nº 24, de
13.01.2015, D.O.U. de 14.01.2015 e Controladora Geral Interina da
APO;

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Dar ciência desta deliberação à Autoridade Pública

Olímpica;
1.7.2. Arquivar o presente processo.
ACÓRDÃO Nº 10475/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei
n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso
I; do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002,
em julgar regulares as contas dos Srs. Carlos Eduardo Gabas, CPF
067.194.598-05, Elisete Berchiol da Silva Iwai, CPF 045.667.238-95,
Roberta Simões Nascimento, CPF 052.239.324-12, Dênio Aparecido
Ramos, CPF 287.359.941-34, Alex Pereira Freitas, CPF 731.446.651-
34, José Geraldo França Diniz, CPF 076.075.711-91, Jesiel Soares da
Silva, CPF 288.049.291-20 dando-lhes quitação plena, conforme pro-
posta da unidade técnica, ratificada pelo representante do Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-029.879/2015-9 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2014)

1.1. Responsáveis: Alex Pereira Freitas (731.446.651-34);
Carlos Eduardo Gabas (067.194.598-05); Dênio Aparecido Ramos
(287.359.941-34); Elisete Berchiol da Silva Iwai (045.667.238-95);
Jesiel Soares da Silva (288.049.291-20); José Geraldo Franca Diniz
(076.075.711-91); Roberta Simões Nascimento (052.239.324-12)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério do
Tr a b a l h o

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Dar ciência desta deliberação, à Secretaria Executiva

do Ministério da Previdência Social.
ACÓRDÃO Nº 10476/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando tratar-se de tomada de contas especial ins-

taurada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (TRT/11),
por meio de conversão de procedimento de auditoria em TCE com
vistas à apuração de indícios de irregularidades referentes à 3ª etapa
da construção do Fórum Trabalhista de Boa Vista/RR;

Considerando que ficou demonstrado nos autos que a Sra.
Marie Joan Nascimento Ferreira e o Sr. Átila Fonseca Maciel (or-
denadores de despesa) não tiveram responsabilidade sobre os pa-
gamentos pelos serviços não executados de maneira que estes devem
ser excluídos da relação processual;

Considerando que ficou comprovada a boa-fé do Sr. Arkbal
Villar Câmara de Sá (fiscal do contrato), bem como a quitação in-
tegral do débito por esse responsável;

Considerando que o recolhimento efetuado pelo Sr. Arkbal
deve ser aproveitado pela empresa Espectro Construção Ltda. para
efeito de dar-lhe quitação, haja vista ter sido caracterizada sua so-
lidariedade;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143,
inciso I, alínea "a", do Regimento Interno/TCU, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos, em adotar as medidas descritas no
subitem 1.8 desta deliberação.

1. Processo TC-001.758/2013-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: 016.450/2013-2 (CONSULTA)
1.2. Responsáveis: Arkbal Villar Camara de Sa Peixoto

(461.532.686-68); Espectro Construcao Ltda (00.414.100/0001-64);
Marie Joan Nascimento Ferreira (938.558.857-53); Átila Fonseca Ma-
ciel (146.621.592-53)

1.3. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região/AM.

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (SECEX-AM).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/medidas/Medidas:
1.8.1. Excluir da relação processual a Sra. Marie Joan Nas-

cimento Ferreira e o Sr. Átila Fonseca Maciel;
1.8.2. Considerar revel a empresa Espectro Construção Ltda.,

nos termos do art. 12, §3º, da Lei 8.443/1992;
1.8.3. Com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 2º, 18 e

23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 202, § 4º, e
214, inciso II, do Regimento Interno, julgar regulares com ressalvas
as contas do Sr. Arkbal Villar Câmara de Sá Peixoto e da empresa
Espectro Construção Ltda., dando-lhes quitação;

1.8.4. Dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região.

1.8.5. Arquivar o presente processo.
ACÓRDÃO Nº 10477/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que, os pareceres da unidade técnica e do

representante do Ministério Público junto a este Tribunal são con-
vergentes no sentido do não-conhecimento do recurso ante a sua
intempestividade e a não superveniência de fatos novos;
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea "b" e § 3º; 277, inciso I;
e 285; do Regimento Interno do TCU, e ante as razões expendidas
pelo relator, em não conhecer do recurso de reconsideração, inter-
posto por Instituto Brasil Floresta Sagrada - Ibrafs, dando ciência ao
recorrente e aos órgãos/entidades interessados, do teor deste acórdão,
bem como do exame de admissibilidade (peça 87) dos autos;

1. Processo TC-016.139/2014-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Instituto Brasil Floresta Sagrada - Ibrafs
(10.306.267/0001-65); Sebastião Fernando da Silva (225.251.301-
20).

1.2. Recorrente: Instituto Brasil Floresta Sagrada - Ibrafs
(10.306.267/0001-65).

1.3. Órgão/Entidade: Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial.

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da
Assistência Social (SecexPrevi).

1.8. Representação legal: João Victor Queiroz do Nascimento
(24917/OAB-PE) e outros, representando Instituto Brasil Floresta Sa-
grada - Ibrafs.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10478/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de "recurso de reconsideração" interposto por

Klauss Francisco Torquato Rego (Peça 151) em face do Acórdão
2.390/2015-TCU-2ª Câmara (Peça 80), que julgou as contas dos res-
ponsáveis irregulares, com aplicação de débito solidário e multa in-
dividual.

Considerando que em face dessa decisão foi interposto o
recurso de reconsideração (Peça 93), que restou conhecido, para, no
mérito, ser desprovido, conforme Acórdão 8.261/2016-TCU-2ª Câ-
mara (Peça 132);

Considerando que o responsável ingressa com o expediente
recursal, com o objetivo de impugnar mais uma vez os termos da
deliberação que lhe condenou no âmbito deste Tribunal;

Considerando que a peça não se enquadra em nenhuma das
hipóteses recursais previstas na Lei nº 8.443/1992 e no Regimento
Interno do TCU;

Considerando que, com fundamento no art. 278, § 3º, do
Regimento Interno do TCU, a interposição de recurso, ainda que
venha a não ser conhecido, gera preclusão consumativa;

Considerando a proposta da Secretaria de Recursos no sen-
tido de receber a peça trazida aos autos como mera petição, negando-
se-lhe seguimento;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no artigo 278, §§ 3º e 4º, do Regimento Interno do TCU,
nos termos do art. 50, § 3º, da Resolução-TCU 259, de 7 de maio de
2014, e ante as razões expostas pelo Relator, em receber a Peça 151
como mera petição e negar seguimento ao pleito, sem prejuízo de que
seja dada ciência desta deliberação, acompanhada do exame de ad-
missibilidade promovido pela Secretaria de Recursos deste Tribunal
(peça 152), ao peticionário e aos órgãos/entidades interessados.

1. Processo TC-017.897/2011-4 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Enilton Batista da Trindade (294.079.314-
04); Est-empreendimentos Ltda. - Epp (07.130.287/0001-13); Klauss
Francisco Torquato Rego (502.774.644-04); Lizelia Maria de Souza
(522.645.804-53)

1.2. Recorrente: Klauss Francisco Torquato Rego
(502.774.644-04)

1.3. Órgão/Entidade: Município de Extremoz - RN
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.6. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Augusto Nar-

des
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio Grande do Norte
(SECEX-RN).

1.8. Representação legal: Ana Luiza de Freitas Fernandes
(5406/OAB-RN), representando Lizelia Maria de Souza; Guilherme
dos Santos Ferreira da Silva (3024/OAB-RN) e outros, representando
Est-empreendimentos Ltda. - Epp; Bruno Pacheco Cavalcanti
(6280/OAB-RN), representando Enilton Batista da Trindade.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10479/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea d, do Regimento Interno do
TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002; 38 e Anexo VI da
Resolução nº 164/2003, c/c o Enunciado nº 145 da Súmula de Ju-
risprudência predominante no Tribunal, em retificar, por inexatidão
material, o Acórdão nº 9913/2016-TCU-2ª Câmara, prolatado na Ses-
são de 30/8/2016, inserido na Ata nº 31/2016-Ordinária, relativamente
ao seu item 3, onde se lê: "Responsáveis: ... Jorge Luiz Mesquita
(085.754.442-04); ...", leia-se: "Responsáveis: ...Jorge Luiz Silva
Mesquita (085.754.442-04); ..." e ao subitem 9.1, onde se lê: "...,
Jorge Luiz Mesquita, ...", leia-se: "..., Jorge Luiz Silva Mesquita, ...",
mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.552/2014-9 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: 042.011/2012-4 (ACOMPANHAMENTO).
1.2. Responsáveis: Ademir Galvão Andrade (049.051.805-

20); Jorge Luiz Silva Mesquita (085.754.442-04); Nelson Pontes Si-
mas (055.383.432-00); Telenorte Telecomunicações Comercio e In-
formática Ltda - EPP (04.206.975/0001-21).

1.3. Órgão/Entidade: Companhia Docas do Pará.
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Pará (SECEX-PA).
1.7. Representação legal: Jean Carlos Dias (6.801/OAB-PA)

e outros, representando Telenorte Telecomunicações Comercio e In-
formática Ltda - EPP; Felipe Cezar Amadeu Esteves (13424/OAB-
PA), representando Telenorte Telecomunicações Comercio e Infor-
mática Ltda - EPP e Nelson Pontes Simas; Cristiana Pinho Martins
(9328/OAB-PA), representando Ademir Galvão Andrade.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10480/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143,
inciso III, 243, e 250, inciso III, do Regimento Interno, em considerar
integralmente cumprida a determinação expressa no subitem 9.6.3 do
Acórdão 318/2010-TCU-2ª Câmara e reiterada no item 9.8 do Acór-
dão 1.217/2013-TCU- 2ª Câmara; e, quanto à determinação contida
no item 9.2 do Acórdão 4.859/2014-TCU-2ª Câmara, declarar que os
processos administrativos 23107.016321/2010-13,
23107.011061/2012-51 e 23107.017292/2012-79, instaurados pela
Universidade Federal do Acre, dentre outras ações, resultaram na
regularização da jornada de trabalho a que fora submetido o servidor
Mauro Jorge Ribeiro a partir de 1º/1/2002 e no lançamento para
restituição ao erário das parcelas remuneratórias percebidas inde-
vidamente (R$ 204.444,86) (item 18), sem prejuízo das determi-
nações descritas no subitem 1.8 desta deliberação.

1. Processo TC-003.950/2010-7 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsáveis: Minoru Martins Kimpara (217.220.992-

91); Olinda Batista Assmar (041.331.707-25)
1.2. Interessado: Secretaria de Controle Externo/AC

(00.414.607/0027-57)
1.3. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do

Acre
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Acre (SECEX-AC).
1.7. Representação legal: Francisco Maciel Cardozo Filho,

advogado OAB/AC 809
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.8.1. Dar ciência desta deliberação à Fundação Universidade

Federal do Acre (Ufac), nos termos do art. 169, § 1º, do Regimento
Interno do TCU;

1.8.2. Apensar em definitivo o presente processo ao TC
010.218/2003-4, procedendo-se ao seu encerramento, nos termos do
art. 169, inciso V, e § 2º, do Regimento Interno do TCU.

ACÓRDÃO Nº 10481/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que a recorrente ingressou com "Recurso de

Reconsideração", denominação não adequada para recursos em pro-
cessos de fiscalização de atos e contratos ou de atos sujeitos a re-
gistro. Assim, a peça foi examinada com base nos requisitos es-
tabelecidos para o pedido de reexame, cabível nestes autos, nos ter-
mos do artigo 48 da Lei 8.443/1992;

Considerando que "a data de início do prazo é contada a
partir do primeiro dia em que houver expediente no Tribunal", nos
termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo
para análise da tempestividade foi o dia 2/5/2016, concluindo-se,
portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o termo final para
sua interposição foi o dia 16/5/2016;

Considerando que é possível afirmar que a recorrente foi
devidamente notificada no endereço de sua sede, conforme consta da
peça 1, ratificado na peça 22, e de acordo com o disposto no art. 179,
II do RI/TCU;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o
art. 286, do Regimento Interno do TCU e de acordo com os pareceres
uniformes emitidos nos autos, em não conhecer do pedido de reexame
e dar ciência a recorrente e aos órgãos/entidades interessados, do teor
deste acórdão, bem como do exame de admissibilidade (peça 24) dos
autos.

1. Processo TC-008.655/2016-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Recorrente: Aliança Empresarial Engenharia Ltda

(06.349.931/0001-86).
1.2. Interessado: Aliança Empresarial Engenharia Ltda

(06.349.931/0001-86).
1.3. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia do Triângulo Mineiro.
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais (SECEX-
MG).

1.8. Representação legal: não há.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10482/2016 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea
d, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155/2002; 38 e Anexo VI da Resolução nº 164/2003, c/c o Enunciado
n. 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no Tribunal,
ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material,
o Acórdão nº 9917/2016-TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de
30/8/2016, inserido na Ata nº 31/2016-Ordinária, relativamente ao seu
subitem 9.5, onde se lê: "..., atualizadas monetariamente e acrescidas
de juros moratórios, desde a data de publicação deste Acórdão, ...",
leia-se: "..., atualizadas monetariamente, desde a data de publicação
deste Acórdão, ...", mantendo-se inalterados os demais termos do
acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-009.211/2015-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Antelino Francisco Rocha Júnior

(015.199.961-95); Ediene Fernandes Neto Caetano (477.083.951-00);
Flaviane Gonçalves Carvalho (009.014.771-50); FM Construtora Ltda
(07.946.267/0001-15); Josedete de Souza Neves Almeida
(001.249.141-10); Luga Engenharia Ltda (15.633.309/0001-96); Pro-
jeção Construtora Ltda (14.858.593/0001-36); Wellington José de Al-
meida (494.229.441-04).

1.2. Interessado: Tribunal de Contas dos Municípios do Es-
tado de Goiás (02.600.963/0001-51).

1.3. Órgão/Entidade: Município de Estrela do Norte - GO.
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Goiás (SECEX-GO).
1.7. Representação legal: Marcos Denver Vieira Calaça Nu-

nes (35.854/OAB-GO), representando Ediene Fernandes Neto Cae-
tano, Flaviane Gonçalves Carvalho e Josedete de Souza Neves Al-
meida.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10483/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que os presentes autos tratam de representação

oriunda do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás
(TCM/GO) a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no âm-
bito da Prefeitura de Santo Antônio do Descoberto/GO, concernentes
à precária execução de obras financiadas com recursos federais (uni-
dades de educação infantil);

Considerando os indícios de irregularidades identificados na
execução do objeto do referido ajuste: utilização inadequada da mo-
dalidade pregão; ausência de cronograma físico-financeiro na lici-
tação; prorrogações sem justificativa concreta e sem enquadramento
legal; e pagamento de despesa sem liquidação.

Considerando, de todo modo, que compete primariamente ao
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE a iden-
tificação de irregularidades na aplicação dos recursos transferidos e
adoção das pertinentes providências, devendo, no caso de apuração de
débitos autuar a devida tomada de contas especial e encaminhá-la a
este Tribunal,

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno do
TCU c/c art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em conhecer
da presente Representação, uma vez satisfeitos os requisitos de ad-
missibilidade, sem prejuízo das determinações descritas no subitem
1.8 desta deliberação.

1. Processo TC-035.310/2015-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Itamar Lemes do Prado (898.952.401-63)
1.2. Interessado: Tribunal de Contas dos Municipios No Es-

tado de Goiás (02.600.963/0001-51)
1.3. Órgão/Entidade: Município de Santo Antônio do Des-

coberto - GO
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Goiás (SECEX-GO).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.8.1. Determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE), com fundamento no art. 250, inciso II, do
RI/TCU, que, no prazo de 90 (noventa) dias, emita parecer conclusivo
sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso PAC2
2083/2011, firmado com o município de Santo Antônio do Des-
coberto-GO, considerando em sua análise os indícios de irregula-
ridade na execução das obras apurados pelo TCM/GO, constantes no
Acórdão TCM/GO 5012/15 (utilização inadequada da modalidade
pregão; ausência de cronograma físico-financeiro na licitação; pror-
rogações sem justificativa concreta e sem enquadramento legal; e
pagamento de despesa sem liquidação); instaure, se for o caso, a
correspondente Tomada de Contas Especial; e ainda que, ao final
desse prazo, encaminhe a esta Corte de Contas a documentação com-
probatória das providências adotadas;

1.8.2. Autorizar a Secex-GO a encaminhar ao Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), cópia da instrução
da unidade técnica (peça 25), do Acórdão TCM-GO 5012/15, para
subsídio à análise da prestação de contas, bem como desta deli-
beração.

RELAÇÃO Nº 35/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro RAIMUNDO CARREIRO
ACÓRDÃO Nº 10484/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para
fins de registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.
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1. Processo TC-023.074/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Sólon Menez Quirido (931.143.541-49)
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 10485/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo abaixo relacionado, que trata de processo de contas anuais
da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça
e Cidadania (Senasp/MJC), relativo ao exercício de 2012, julgado
pelo Acórdão 7872/2015 - TCU - 2ª Câmara, de 29/9/2015, peça 32,
cujas determinações dos itens 1.9 e 1.10 ora se monitoram.

(...)
1.9. Determinar à Secretaria Nacional de Segurança Pública

do Ministério da Justiça e Cidadania que, no prazo de 180 dias,
encaminhe ao Tribunal de Contas da União:

1.9.1 Informações sobre o estágio das providências adotadas
para a solução das pendências relacionadas à montagem dos blocos
de módulos metálicos habitáveis para alojamento do Batalhão Escola
de Pronto Emprego - Bepe, objeto do Contrato 235/2009;

1.9.2 Documentos que subsidiaram a formulação do preço
efetivamente pago à empresa Eurobravin Comércio e Serviço Ltda.
no âmbito do contrato acima mencionado (pesquisas de preços, ex-
pedientes dirigidos a potenciais fornecedores, pareceres técnicos e
jurídicos, termos de referência de compras similares, entre outros);

1.9.3 Documentos referentes à execução remanescente do
objeto originalmente contratado junto à empresa Eurobravin Comér-
cio e Serviço Ltda. (montagem dos módulos);

1.10. Determinar à Secretaria Nacional de Segurança Pública
do Ministério da Justiça e Cidadania que, informe ao TCU no prazo
de 60 dias, sob pena de multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei
8443/92, sobre o estágio das prestações de contas a que se refere o
item 1.7.2, e o prazo final de análise;

(...)
Considerando que, foram cumpridas as determinações con-

signadas nos subitens 1.9.1 e 1.9.3, uma vez que a Senasp/MJC
prestou informações e apresentou os documentos correlatos ao Tri-
bunal.

Considerando que, no que tange ao subitem 1.9.2, a Se-
nasp/MJC limitou-se a encaminhar a manifestação do fiscal do con-
trato, sem respaldar-se em documentação capaz de comprovar a ade-
quabilidade dos valores efetivamente pagos à empresa Eurobravin
Comércio e Serviços Ltda., não obstante o Tribunal ter determinado
expressamente o envio dos documentos que subsidiaram a formulação
do preço efetivamente pago, tais como pesquisas de preços, expe-
dientes dirigidos a potenciais fornecedores, pareceres técnicos e ju-
rídicos e termos de referência de compras similares.

Considerando que, as informações encaminhadas pela Se-
nasp/MJC não têm o condão de dar cumprimento à determinação
constante no subitem 1.9.2.

Considerando que, a Senasp/MJC informou ter instituído, por
meio da Portaria da Senasp/MJC n° 49, de 30/7/2015, novo grupo de
trabalho para eliminação do passivo de prestação de contas dos con-
vênios, com prazo de duração de dezoito meses,em atenção ao item
1.10 do Ac. 7872/15 - 2ªC.

Considerando a necessidade de se aprofundar a análise do
Acordo de Cooperação Técnica celebrado com a Norte Energia
S/A.

ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 17,
105 e 243, do Regimento Interno/TCU, em:

a) considerar cumpridas as determinações dos subitens 1.9.1,
1.9.3 e 1.10 do Acórdão 7872/2015 - TCU - 2ª Câmara; e

b) considerar não cumprida a determinação do subitem 1.9.2
do Acórdão 7872/2015 - TCU - 2ª Câmara;

c) autuar processo de representação, conforme já autorizado
no subitem 1.12 do referido Acórdão 7872/2015 - TCU - 2ª Câmara,
dado que as informações e os documentos encaminhados pela Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública não demonstraram solução
satisfatória do problema relacionado à montagem dos blocos de mó-
dulos metálicos habitáveis para alojamento do Batalhão Escola de
Pronto Emprego objeto do Contrato 235/2009; e

d) encerrar o presente processo.
1. Processo TC-025.036/2013-0 (PRESTAÇÃO DE CON-

TAS - Exercício: 2012)
1.1. Responsáveis: Alexandre Augusto Aragon (581.829.340-

87); Carlos Alberto C. de Vilhena Coelho (279.331.721-72); Carlos
Humberto Oliveira (084.221.411-91); Carlos Rogerio Ferreira Cota
(442.414.887-49); Cristina Gross Villanova (627.495.790-15); Cátia
Simone Gonçalves Emanuelli (622.262.660-20); Felipe Daruich Neto
(206.691.946-20); Fábio Manhães Xavier (489.994.316-49); Isabel
Seixas de Figueiredo (260.150.888-42); José Francisco da Silva
(250.543.926-53); Luigi Gustavo Soares Pereira (764.697.270-34);
Marcello Barros de Oliveira (045.349.937-65); Paulo Machado
(282.021.206-91); Pedro de Souza da Silva (568.418.680-72); Regina
Maria Filomena de Luca Miki (052.507.538-09); Sidnei Borges Fi-
dalgo (351.428.981-68)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica do Ministério da Justiça e Cidadania (Senasp/MJC)

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefes).
1.6. Representação legal: não há.

ACÓRDÃO Nº 10486/2016 - TCU - 2ª Câmara
VISTOS e relacionados estes autos de Embargos de De-

claração em TCE oposto pelo recorrente Mário Antônio Matias Lobo,
contra o Acórdão 8.694/2015 - 2ª Câmara, R002 (peça 45).

Considerando que, é possível afirmar que o recorrente foi
devidamente notificado no endereço de seu procurador, conforme
contido no instrumento de procuração de Peça 11, p. 16, ratificado na
Peça 43, e de acordo com o disposto no art. 179, II, § 7º do
RI/TCU.

Considerando que, "a data de início do prazo é contada a
partir do primeiro dia em que houver expediente no Tribunal", nos
termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo
para análise da tempestividade foi o dia 10/11/2015, concluindo-se,

portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o termo final para

sua interposição foi o dia 19/11/2015, enquanto a peça foi protocolada

em 11/07/2016.

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts.
34, § 2º, da Lei 8.443, de 1992 e nos arts. 143, 287, § 3º, do RI/TCU,
em:

a) não conhecer dos embargos de declaração, opostos por
Mário Antônio Matias Lobo, em razão da sua intempestividade, nos
termos do art. 34, § 2º, da Lei 8.443, de 1992 e no art. 287, § 3º, do
RI/TCU;

b) restituir os autos à unidade técnica de origem, dar ciência
ao recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor do presente
Acórdão.

1. Processo TC-019.550/2009-8 - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apensos: 000.687/2011-1 (Cobrança Executiva);
000.686/2011-5 (Cobrança Executiva)

1.2. Recorrente: Mário Antônio Matias Lobo (355.842.201-
59)

1.3. Órgão/Entidade: Município de Uruará - PA
1.4. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Pará (SECEX-PA).
1.7. Representação legal: Luiz Freitas Pires de Saboia

(3.679/OAB-DF) e outros, Mauro Cesar Lisboa dos Santos (OAB/PA
4.288) e outros

ACÓRDÃO Nº 10487/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado que trata
de Representação de licitante, com pedido de medida cautelar, a
respeito de irregularidades na Concorrência 1/2016, promovida pela
Empresa Gestora de Ativos (Emgea), Empresa Pública Federal de
natureza não financeira, vinculada ao Ministério da Fazenda, nos
autos do processo 0129/2016, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada (Master Service) na prestação de serviços de admi-
nistração, coordenação de cobrança extrajudicial de créditos comer-
ciais não performados, definição de estratégias e estruturação de
ações de cobrança, atendimento dos devedores em central de re-
lacionamento, higienização de dados cadastrais, notificação, geração e
remessa de boletos e correspondências diversas, formalização de ne-
gociações, registro e acompanhamento de acordos e parcelamentos de
dívidas, cujas informações devem ser registradas de forma integrada
em sistema de informação digital do qual disponha o direito de uso
ou a propriedade;

Considerando que a representante alega que o edital é con-
trário à lei e à jurisprudência, pois estabelece prazo mínimo de va-
lidade dos atestados de qualificação técnica de cinco anos (peça 1, p.
2), e que o item 8.1.1.1 do edital é contrário aos princípios da lei de
licitações, ao estabelecer que deve constar do contrato social da em-
presa licitante que o objeto da licitação constitui atividade principal
da empresa (peça 1, p. 2);

Considerando que conforme análise da Unidade Técnica a
representante não consta do rol das empresas participantes que en-
viaram documentação para participação no certame (peça 5, p. 1);

Considerando que, de fato, não é possível a exigência de
limitação temporal sobre os atestados de capacidade técnica, por não
encontrar amparo legal, nem na Jurisprudência desta Corte de Contas
(Acórdão 2205/2014-TCU-2ª Câmara, Relatora Ministra Ana Arraes;
Acórdão 2163/2014-TCU-Plenário, Relator Ministro José Múcio);

Considerando que o decisum apresentado pela Emgea (Acór-

dão 2304/2009-TCU-Plenário, Relator Ministro José Jorge) para jus-

tificar a recusa ao provimento da impugnação feita pela representante,

não autoriza o estabelecimento de limites temporais como requisito de

qualificação técnico-profissional, apenas autorizando que a Admi-

nistração Pública possa requerer comprovação de execução de quan-

titativos mínimos em obras ou serviços com características seme-

lhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e

a complexidade do objeto a ser executado;

Considerando, entretanto que a impropriedade, na prática,
não foi suficiente para prejudicar o caráter competitivo da licitação,
vez que dezenove empresas apresentaram documentação para ha-
bilitação, com cinco empresas habilitadas, sendo que nenhuma foi
inabilitada devido ao item ora questionado;

Considerando que o estatuto social da empresa licitante deve
conter a descrição das atividades objeto do pregão, não necessitando,
necessariamente, que essas atividades estejam descritas como ati-
vidade principal da empresa, podendo ser atividades secundárias (art.
19, inciso XXV, item b da Instrução Normativa 2/2008-SLTI);

Considerando que, muito embora as alegações da represen-
tante não devam prosperar, há que se levar em consideração que
redação como a do item 8.1.1.1 do edital pode restringir a com-
petitividade do certame ao fazer exigências que vão além do disposto
no ordenamento jurídico vigente, embora nenhuma empresa tenha
sido inabilitada devido ao item em questão, o que evidencia que esse
não afetou o caráter competitivo da licitação, sendo suficiente dar
ciência ao órgão quanto à impropriedade verificada;

Considerando que, no caso concreto, não se materializou o
perigo da demora, tampouco perigo de dano irreparável, caracterizado

pela urgência, pelo fundado receio de grave lesão ao Erário e/ou ao

interesse público, ou pelo risco de ineficácia da decisão de mérito,

razão pela qual inexistem pressupostos suficientes para a concessão

de medida cautelar;

Considerando que, nos termos do art. 276, § 6º do RI/TCU,
os presentes autos estão em condições de serem apreciados no mé-
rito;

ACORDAM, com fundamento no art. 143, inciso III do
Regimento Interno/TCU, em:

a) conhecer da presente Representação, por satisfeitos os
requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, VII, do
Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, §1º, da Lei 8.666/93,
para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar for-
mulado pelo Representante, tendo em vista a inexistência dos ele-
mentos necessários para sua adoção;

c) dar ciência à Empresa Gestora de Ativos (Emgea), com
fundamento no art. 7º da Resolução - TCU 265/2014, sobre as se-
guintes impropriedades/falhas, identificadas na Concorrência 1/2016,
para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes:

c.1) exigência de atestados de qualificação técnica com li-
mitação temporal, o que afronta o disposto no art. 30, §5º, da Lei
8.666/93 (item 8.1.1.2 do edital);

c.2) exigência de comprovação, mediante contrato social, que
possui como atividade principal da empresa a prestação de serviços
objeto do Projeto Básico (item 8.1.1.1 do edital), o que afronta o
disposto no art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93 c/c o art. 19, inciso
XXV da IN 2/2008-SLTI, devendo permitir a comprovação, mediante
contrato social, que possui, como atividade econômica principal ou
secundária da empresa, a prestação de serviços objeto do certame;

d) dar ciência deste Acórdão a Empresa Gestora de Ativos
(Emgea) e ao Representante; e

e) arquivar os presentes autos, nos termos do inciso III do
art. 169, do Regimento Interno deste Tribunal.

1. Processo TC-013.862/2016-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Infocred Assessoria de Gestão e Risco

(CNPJ 02.066.893/0001-01)
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Gestora de Ativos (Emgea)
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog).
1.6. Representação legal: Sarah Priscila Guimarães OAB/DF

nº 37394 (peça 2, p. 1)
ACÓRDÃO Nº 10488/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo abaixo relacionado, que trata de Representação a respeito de
possíveis irregularidades ocorridas no Departamento de Engenharia e
Construção do Exército - DEC, relacionadas a procedimentos lici-
tatórios nos quais a empresa L & B Soluções em TI Ltda. recebeu
tratamento diferenciado conferido a micro empresas (ME) e empresas
de pequeno porte (EPP).

Considerando, o conjunto de argumentos apresentados pela L
& B Soluções em TI Ltda. que fazem militar a seu favor a presunção
de que agiu de boa-fé, sendo certo que uma empresa que pretende
fraudar licitações, mediante uso indevido de tratamento diferenciado
dispensado a ME e EPP, não apenas firma declaração nesse sentido
como também apresenta documentação que o corrobore.

Considerando que, aplicou penalidade de impedimento de
licitar e contratar com a Administração pelo período de trinta dias
(peça 30), entre 2/6 e 2/7/2014, fundado no art. 7º da Lei
10.520/2002.

Considerando que, em dezembro/2011, a L & B Soluções em
TI Ltda. providenciou a emissão da competente declaração de de-
senquadramento como empresa de pequeno porte, protocolando-a em
17/1/2012 na Junta Comercial do Distrito Federal (peça 13, p. 3 e 4),
não voltando a participar de licitações nas quais tenha se declarado
M E / E P P.

Considerando que, não obstante da falha da empresa, le-
vando em consideração a ausência de má fé, e haja vista, a empresa
já ter sido apenada no âmbito do TSE pelo erro cometido, pron-
tamente corrigido mediante retificação do registro na Junta Comer-
cial; devem ser acolhidas as razões de justificativa apresentadas, e a
presente representação conhecida e considerada improcedente.

ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, III, 235 e 237,
do RI/TCU, em:

a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requi-
sitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VI, do
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução -
TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la improcedente;

b) acatar as razões de justificativa apresentadas por L & B
Soluções em TI Ltda. (CNPJ 03.490.199/0001-71);

c) dar ciência deste Acórdão, à empresa L & B Soluções em
TI Ltda. (CNPJ 03.490.199/0001-71); e

d) apensar os presentes autos ao TC 023.692/2012-0 após o
trânsito em julgado do respectivo acórdão.

1. Processo TC-028.968/2012-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Secretaria Adjunta de Planejamento e

Procedimentos (Adplan/TCU) - extinta
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Engenharia e Cons-

trução do Exército
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefes).
1.6. Representação legal: não há.
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RELAÇÃO Nº 23/2016 - 2ª Câmara
Relatora - Ministra ANA ARRAES
ACÓRDÃO Nº 10489/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Aide Francisca da Costa Chagas, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-004.191/2015-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Aide Francisca da Costa Chagas (CPF

398.667.186-20).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10490/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-005.196/2015-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Vicente da Paixao Filho (CPF

064.509.896-53); Vicente da Paixao Filho (CPF 064.509.896-53).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10491/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Luiz Marcelo da Silva, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.098/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Luiz Marcelo da Silva (CPF 183.927.926-

53).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Alfenas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10492/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Suely Martins Magalhaes, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.101/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Suely Martins Magalhaes (CPF

344.837.721-04).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-

so.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10493/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Adolfo da Silva Rodrigues, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.108/2016-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Adolfo da Silva Rodrigues (CPF

1 2 2 . 11 0 . 7 9 5 - 0 4 ) .
1.3. Unidade: Universidade Federal de Goiás.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10494/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Maria da Gloria Ribeiro de Almeida, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-008.109/2016-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Maria da Gloria Ribeiro de Almeida (CPF

384.347.256-49).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10495/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.271/2016-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Vilma de Oliveira Santos (CPF

075.307.145-20); Zuleica de Gomes Lirio (CPF 061.043.125-00).
1.3. Unidade: Universidade Federal da Bahia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10496/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Patricia Antunes de Almeida, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.725/2012-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessada: Patricia Antunes de Almeida (CPF

124.661.826-53).
1.3. Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10497/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-015.014/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessadas: Elenise Sauer (CPF 559.700.449-20); Mar-

cela Fonseca Santos (CPF 516.192.379-20).
1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10498/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-015.056/2016-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Ailton Jose Segura (CPF 588.256.908-78);

Benedito Augusto de Oliveira (CPF 111.207.201-25); Jose Aparecido
Thenquini (CPF 003.805.938-07); Maria da Guia Sene (CPF
142.409.551-49); Marilza Ferreira Lima (CPF 104.577.041-87); Si-
bele de Moraes (CPF 208.482.001-44).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.

1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio
Marcelo de Oliveira.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10499/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Antônio Monteiro Seixas, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.280/2016-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Antônio Monteiro Seixas (CPF

004.689.245-15).
1.3. Unidade: Superior Tribunal Militar.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10500/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Rosali Cunha Machado Lima, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.285/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessada: Rosali Cunha Machado Lima (CPF

242.170.857-53).
1.3. Unidade: Superior Tribunal Militar.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10501/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Maria Fabiana de Fátima Iluminato de Araújo, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.319/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Maria Fabiana de Fátima Iluminato de

Araújo (CPF 030.468.074-57).
1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10502/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Fernando José da Silva Espindola, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.321/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Fernando José da Silva Espindola (CPF

571.509.070-91).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10503/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.759/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jean Negreiros Ferreira (CPF 622.287.572-

68); Mafran Martins Ferreira Junior (CPF 925.756.332-49); Marcelo
Silva dos Santos (CPF 034.097.486-95).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Amazonas.
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1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10504/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.774/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Maria Viana Nunes Pinheiro (CPF

444.507.703-82); Alan Costa do Prado (CPF 019.099.873-36); Ale-
xandre Bacelar Marques (CPF 004.118.953-11); Altemar Siriano do
Nascimento (CPF 810.667.403-72); Ana Claudia Carvalho Moura
(CPF 001.726.963-64).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10505/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.857/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Claudia Valeria França Vidal (CPF

443.706.522-00); Eliete Silva Cardoso (CPF 206.308.672-91); Jo-
sileide Silva de Sousa (CPF 402.574.012-53).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Pará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10506/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.940/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alexandro José Correia Scopel (CPF

971.440.535-15); Daniela Cordeiro (CPF 284.777.518-89); Elizângela
Tonelli (CPF 031.641.767-08); Fabiana Carvalho Rodrigues (CPF
028.920.406-20); Juliana Gomes Rosa (CPF 051.037.356-95).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10507/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.953/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alvaro Jose Maria Filho (CPF

473.568.126-49); Andre Luiz Bis Pirola (CPF 027.579.177-73); Doris
Feijo Leao Borges (CPF 970.377.967-00); Eglon Rhuan Salazar Gui-
maraes (CPF 115.901.027-70); Eliseu Romero Campelo Correia (CPF
0 2 9 . 11 8 . 6 2 4 - 6 5 ) .

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10508/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-020.959/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jaquelini Scalzer (CPF 034.540.097-66);

Renata Aparecida dos Santos (CPF 089.267.057-65); Vanessa Cristina
de Castro (CPF 051.308.156-96); Vinicius Erler de Sousa Ramos
(CPF 101.735.667-07).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10509/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Marinho Celestino de Souza Filho, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.974/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Marinho Celestino de Souza Filho (CPF

624.478.156-20).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de Rondônia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10510/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-021.145/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrea Maria Mano Amazonas (CPF

759.396.577-53); Atauan Soares de Queiroz (CPF 005.791.095-26);
Bruno Silverio Costa (CPF 001.259.045-25); Katia Luzia Soares Oli-
veira Souza (CPF 959.190.235-20); Mauricio Porto Silva (CPF
904.746.435-49).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica da
Bahia.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10511/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados a seguir
relacionados e fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-021.287/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Joseane Ribeiro de Menezes Granja Junior

(CPF 911.230.624-04); Mauro Gomes dos Santos (CPF 892.283.161-
87).

1.3. Unidade: Escola Técnica Federal de Palmas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no campo

Motivo da Vaga no Formulário do servidor Mauro Gomes dos Santos,
passando a constar Vaga Redistribuída ao invés de Vaga criada por
lei.

ACÓRDÃO Nº 10512/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Magadã Marinho Rocha Lira, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-021.309/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Magadã Marinho Rocha Lira (CPF

032.807.904-92).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10513/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-021.347/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Hamida Assunção Pinheiro (CPF

633.207.892-87); Robert Langlady Lira Rosas (CPF 229.661.022-
68).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10514/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Marcelo Moreira de Souza, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-021.406/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Marcelo Moreira de Souza (CPF

000.516.747-77).
1.3. Unidade: Instituto Benjamim Constant.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10515/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-021.419/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alexandre Vinícius Campos Damasceno

(CPF 391.494.202-91); Elson de Menezes Pereira (CPF 424.246.902-
00); Jorsi José da Conceição Cunha (CPF 585.764.872-68); José
Messildo Viana Nunes (CPF 443.130.042-20).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10516/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-021.444/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Dax Fonseca Moraes Paes Nascimento

(CPF 043.048.937-42); Jader Ferreira Leite (CPF 519.547.103-72);
Quenia Camille Soares Martins (CPF 000.981.470-13); Ricardo Alex-
sandro de Medeiros Valentim (CPF 874.550.214-53).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10517/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de admissão de pessoal de Lucia de Fatima Araujo e
fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-021.445/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Lucia de Fatima Araujo (CPF 806.146.714-

34).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-

te.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC do

campo Data de Validade do Concurso, passando a constar
08/01/2010.

ACÓRDÃO Nº 10518/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-021.557/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gean Nunes Damulakis (CPF 071.252.717-

66); Rafael Celestino da Silva (CPF 828.291.015-53).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10519/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-021.828/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ariana Maria da Conceição Lacorte Ca-

niato Serrano (CPF 265.514.608-52); Brunno Carvalho Gastaldo
(CPF 328.110.618-86); Bruno Savoini (CPF 369.211.978-08); Daniel
Takeshi Vatanabe (CPF 336.838.658-14); Danilo Ferreira da Silva
(CPF 357.476.968-74); Danilo Kaory Yamauti (CPF 267.065.198-47);
Denise Hideko Goya (CPF 087.955.808-32); Diego César Silva do
Prado (CPF 342.167.278-40); Fausto Oliveira Braga (CPF
054.385.296-20); Felipe Gabriel de Lima Crivellari (CPF
383.158.148-77); Fernanda Vicençote Pagani (CPF 354.989.478-36);
Fernando Ferreira Matias (CPF 275.156.228-06); Gabriela Andrade
da Silva (CPF 319.229.558-92); Guidoaldo Appugliese (CPF
094.101.038-43); Guilherme Luís Bosco (CPF 402.898.678-86); Gus-
tavo Leyva Martinez (CPF 236.095.178-59); Humberto Marin (CPF
269.005.788-37); João Carlos Ceschini Hoff (CPF 335.780.287-20);
João Paulo Pitelli Manoel (CPF 309.462.708-05); João Paulo Vieira
Barreto (CPF 809.879.825-91).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do ABC.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10520/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-021.829/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Julio Kobayashi Santana (CPF

380.155.998-06); Kelly Rosa Braghetto (CPF 282.744.928-54); Leo-
nardo Lira Lima (CPF 330.116.248-79); Lisandro Maranho Rodrigues
(CPF 323.160.018-90); Luci Any Francisco Roberto (CPF
216.020.368-88); Marco Antônio Manhães (CPF 529.984.366-68);
Marco Aurélio Brizotti Andrade (CPF 305.954.818-84); Maricelso
Manoel Vilanova (CPF 305.168.418-07); Marina França (CPF
671.519.578-15); Marina Sparvoli de Medeiros (CPF 314.316.968-
03); Mery Elen da Silva Scalia (CPF 071.743.314-59); Monique
Hulshof (CPF 304.959.538-81); Murilo Vicentin da Silva (CPF
363.375.498-99); Paula Andrea Cadavid Salazar (CPF 231.339.808-
07); Paula Cristina Nabuco Felipe (CPF 081.497.107-52); Paulo Ger-
son Galvão (CPF 012.889.188-28); Paulo Jonas de Lima Piva (CPF
151.301.548-60); Regina Célia dos Reis (CPF 092.566.178-38); Re-
nata Manchini Cardoso (CPF 311.325.118-44); Ricardo Martins (CPF
369.533.648-07).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do ABC.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10521/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Celso Maia de Souza, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-021.835/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Celso Maia de Souza (CPF 815.787.762-

87).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Sul e Sudeste do

Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10522/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.000/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Arilane Florentino Felix de Azevedo (CPF

072.534.594-23); Arnaldo Libório Santos Filho (CPF 988.275.295-
00); Estoecio Luiz do Carmo Junior (CPF 054.794.804-21); Hum-
berto Nunes Filho (CPF 768.593.124-91); Janiele França de Vas-
concelos (CPF 064.614.214-32); Jose Ginaldo de Souza Farias (CPF
076.530.584-42); Julianna Kelly Souza Bezerra de Azevedo (CPF
068.060.524-01); Leonardo Rodrigues dos Santos (CPF 964.248.854-
04); Luciano Francisco Soares da Silva Júnior (CPF 083.785.834-81);
Maria Amaisa Rodrigues Amorim (CPF 629.765.673-87); Rubem Al-
ves de Lima (CPF 089.925.364-45).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10523/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.002/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Roberto de Carvalho Ferreira (CPF

073.452.396-32); Robson Cordeiro Ramos (CPF 016.399.295-92).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Baiano.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10524/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.003/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Eich (CPF 021.984.239-60);

Adriane Schveitzer (CPF 056.355.319-70); Ailton da Silva Ferreira
(CPF 033.498.159-01); Alberto Felipe Friderichs Barros (CPF
047.876.629-70); Alecio Vaneli Gaigher Marely (CPF 129.092.357-
42); Alexandre Cristovao Rodrigues Pereira (CPF 090.188.616-50);
Alexandre Luiz Juraszek (CPF 064.507.759-39); Alexandre Pagani
Silva (CPF 562.232.930-20); Aleíse Helena Rubik (CPF 087.950.509-
57); Alice Stephanie Tapia Sartori (CPF 069.956.429-88); Aline Ge-
vaerd Krelling (CPF 050.765.949-09); Amanda Giazzi (CPF
087.136.979-60); Ana Paula Mairesse (CPF 513.142.900-53); Ana
Paula Ramos (CPF 999.909.549-68); Anderson Alves (CPF
811.628.129-15); Andre Luis Dalavechia (CPF 052.964.149-69); An-
drei Leandro Morsch Franco (CPF 942.304.120-53); Andrei Moro de
Luca (CPF 047.354.179-31); André Roberto da Silva Colla (CPF
011.439.290-04); André de Oliveira Leite (CPF 190.558.818-64).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10525/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.005/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Conrado Simões Pereira Gameiro (CPF

350.180.158-02); Daiany Piannezzer de Souza (CPF 053.976.599-67);
Daniella Maria Pinheiro de Oliveira (CPF 834.146.733-04); Diego
Pereira Botelho (CPF 004.424.190-90); Diego da Silva de Medeiros
(CPF 063.242.729-90); Dimas Irion Alves (CPF 016.920.720-05);
Djuli Machado de Lucca (CPF 069.728.599-56); Débora Mara Pereira
(CPF 060.798.024-90); Débora Trichez (CPF 035.378.839-27); Ed
Carlos da Silva (CPF 036.699.869-28); Edina Pereira Crunfli (CPF
032.933.308-94); Edson Sorato (CPF 556.546.570-20); Eduardo Al-
berton Ribeiro (CPF 003.810.449-04); Eduardo Batista Von Borowski
(CPF 988.436.480-04); Eduardo do Nascimento (CPF 052.826.589-
09); Elisa Mannes (CPF 047.169.269-74); Elisabeth Cristina Lemos
Sperb (CPF 041.149.779-02); Elisangela Gomes Ferreira Pereira
(CPF 038.311.659-71); Elisangela da Luz Costa (CPF 930.363.610-
49); Emerson Fagner Mendes de Oliveira (CPF 695.539.631-53).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10526/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.006/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Emerson Pereira Raposo (CPF

394.391.352-04); Everton Luiz Medeiros Marques (CPF 035.461.039-
20); Fabiola Rodrigues de Souza (CPF 068.747.159-17); Felipe Au-
gusto da Silva (CPF 056.002.569-65); Felipe Geremia Nievinski (CPF
806.798.540-53); Fernanda Baldissera (CPF 044.494.079-03); Fer-
nanda Medeiros Alves Besouchet Martins (CPF 022.404.707-80); Fla-
via Leonel Emediato de Araujo (CPF 000.767.371-01); Francielli
Scarpini (CPF 927.820.789-68); Francisco Eneias Konkel (CPF
032.952.529-80); Gabriela Pelegrini Tiscoski (CPF 004.466.479-69);
Giovana Reis Lunardi (CPF 047.206.089-90); Gisele Daiana Pereira
(CPF 040.046.019-08); Gisele Joaquim Canarim (CPF 007.055.419-
67); Gisele Rimoldi Nepomuceno Canova (CPF 022.552.919-08); Gi-
sele Ruck (CPF 003.433.969-80); Giselle Cristiane Martins (CPF
028.539.709-57); Glauco Cardozo (CPF 889.875.909-68); Graciella
Greice Weiers (CPF 043.315.959-60); Guilherme Rossi de Melo (CPF
052.447.839-20).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10527/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.007/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Hamer Esteves Araujo (CPF 364.627.178-

74); Hellen de Araújo (CPF 008.232.719-00); Heloisa Vieira (CPF
028.485.889-77); Hélio Roberto Pozzo (CPF 009.693.269-47); Iara
Simoni Pereira (CPF 035.841.309-56); Iris Lucia Wronski (CPF
460.353.039-00); Izabel Cristina Berto (CPF 006.364.649-89); Ja-
naína do Rosário (CPF 023.639.369-30); Jane Parisenti (CPF
029.792.969-02); Jean Wagner Brasil (CPF 741.984.919-68); Jeffer-
son Bruno Moreira Santana (CPF 099.275.647-24); Joel Boeng (CPF
042.587.559-82); Joelder Maragno Arcaro (CPF 047.713.069-07); Jo-
fre Sutilli (CPF 071.197.569-82); João Paulo Ganhor (CPF
373.787.158-24); João Paulo Moreira Henriques (CPF 048.457.339-
00); Juliana Centenaro Rodrigues (CPF 044.092.179-17); Jéferson
Norberto Marinho Mendes (CPF 994.313.430-53); Jésika Valeska da
Silva Cella (CPF 082.290.359-89); Jônatan Josué Anton (CPF
000.529.470-33).
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1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10528/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.009/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Luiz Felipe Biffi Tomazoni (CPF

088.148.579-97); Luiz Guilherme Schultz Artioli (CPF 915.136.690-
87); Luiz Henrique Fragoas Pimenta (CPF 247.289.998-07); Mada-
lena Pereira da Silva (CPF 933.108.629-68); Marcelo Trierveiler Pe-
reira (CPF 029.807.349-85); Marcos Roberto de Souza (CPF
045.602.229-59); Maria Isabel da Costa Bandeira (CPF 025.374.507-
10); Marianna da Silva Rogério Mussato (CPF 053.365.989-25); Ma-
ribel Cristina Weschenfelder (CPF 587.425.810-87); Maryah Elisa
Morastoni Haertel (CPF 052.995.859-77); Maurício da Silva Justino
(CPF 660.607.379-00); Mayara Tsuchida Zanfra (CPF 053.400.219-
63); Mayara de Sousa (CPF 068.444.869-60); Michaelle Bosse (CPF
053.109.479-06); Milena Muller (CPF 041.500.309-10); Milena de
Mesquita Brandão (CPF 041.614.009-26); Milton Makoto Toyokawa
(CPF 091.496.818-18); Munick Maria Hasselstron Tres (CPF
061.174.189-06); Márcio Marcelo Piffer (CPF 716.272.949-53); Már-
cio Moacir Pereira (CPF 442.578.729-34).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10529/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.010/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Nidia de Jesus Moraes (CPF 021.708.209-

22); Oscar Raimundo dos Santos Junior (CPF 037.356.749-92); Ota-
vio Bocheco (CPF 919.923.979-53); Otoniel Carvalho de Braga (CPF
821.498.019-49); Ozeias Ribeiro de Almeida (CPF 753.457.579-68);
Patricia Ethel Zanini Ribeiro (CPF 739.554.009-30); Patricia Vieira
Ronconi (CPF 909.016.309-34); Paula Alves de Aguiar (CPF
040.609.759-31); Paula Margot Beddinn (CPF 009.355.320-05); Pau-
lo Reis Junior (CPF 083.766.128-59); Paulo Ricardo Ghiot (CPF
082.969.509-52); Paulo Roberto Hoffmann (CPF 000.311.170-90);
Paulo Rogério Prates (CPF 615.917.779-68); Paulo Sergio Horst
(CPF 808.386.939-20); Piersandra Simão dos Santos (CPF
042.692.189-59); Rafael Aparecido Semensi (CPF 338.771.078-00);
Rafael Arenhaldt (CPF 686.477.350-72); Rafael Moro de Andrade
(CPF 009.252.319-67); Rafaela Vivian Valcarenghi (CPF
009.475.740-26); Ramon Silva da Cunha (CPF 059.289.779-64).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10530/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.013/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrea dos Santos Vieira (CPF

051.266.346-74); Nadia Felix Felipe da Silva (CPF 001.929.861-71);
Thiago Paula Silva (CPF 013.398.141-02).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Goiano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10531/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.014/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Carlos Augusto de Souza (CPF

036.100.596-21); Talita Kelly Mariano (CPF 107.191.746-35).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Sul de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10532/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.015/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jhonata dos Anjos Reis (CPF 016.618.656-

23); Luiz Henrique Bergamashi (CPF 051.572.316-95).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Sudeste de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10533/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.016/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cícero Jailton de Morais Souza (CPF

077.826.384-37); Cíntia Luiza Mascarenhas de Souza (CPF
016.706.515-76); Evandro Nunes Bomfim (CPF 686.790.505-63);
Jorge Alexandre Alencar Fotius (CPF 048.746.994-13); Neilson Fer-
reira de Lima (CPF 055.300.224-48).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sertão Pernambucano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10534/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Flavio Molnar Piancastelli de Siqueira, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.020/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Flavio Molnar Piancastelli de Siqueira (CPF

0 11 . 7 2 8 . 1 5 1 - 4 3 ) .
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Mato Grosso do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10535/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.021/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Felipe Azevedo Cazetta (CPF

066.497.036-21); Gilson Luis Voloski (CPF 536.455.880-00); Gus-
tavo dos Santos Cintra Lima (CPF 360.719.638-93); Isabela Caroline
Sanches Miguel Ferrari (CPF 006.120.961-90); Kamila Alvares Si-
mões Barata (CPF 022.292.161-71); Marcia Leopoldina Montanari
Correa (CPF 695.906.721-91); Ruy Guilherme Peral da Silva (CPF
019.084.261-01); Silvio Antonio Rodrigues Martins Junior (CPF
8 5 1 . 6 0 9 . 11 9 - 8 7 ) .

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10536/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.023/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriane Gonçalves Gomes (CPF

057.666.327-11); Aldo Rezende (CPF 451.679.746-15); Alessandra
das Graças Caetano de Oliveira (CPF 075.183.937-00); Alfredo Bra-
vo Marques Pinheiro (CPF 313.051.807-04); Aline Silva Rainha (CPF
124.845.787-09); Ana Paula Mariano Gonçalves (CPF 095.104.677-
23); André Martins de Aragão (CPF 122.939.337-41); Arlindo Cesar
Barbosa (CPF 092.775.537-82); Bruna Garcia Alves Filgueiras (CPF
131.161.067-70); Cintia Petri (CPF 098.465.367-80); Cleziel Franzoni
da Costa (CPF 116.680.157-81); Danilo Marcos Faria Mota (CPF
074.194.747-10); Dilson Fagundes Ribeiro (CPF 091.497.426-20);
Fabiana Martinelli (CPF 071.445.247-55); Fátima Ferreira (CPF
031.001.437-95).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10537/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.025/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gleicon Roberto de Souza Maior (CPF

073.879.234-93); Helvio Pires Tolentino (CPF 054.264.697-84);
Isaias Ferreira da Costa (CPF 074.233.977-76); Jordan Scholz de
Lima (CPF 007.080.040-59); Josimara Ribeiro dos Santos (CPF
112.843.037-13); Kathesca Spinosa Arleu (CPF 086.512.187-70);
Layla Rosário Barbosa (CPF 119.209.377-14); Lucas Eduardo Co-
massetto (CPF 047.795.139-28); Lucas Marin Bessa (CPF
106.633.407-21); Luiz Fernando Vieira Vasconcellos de Miranda
(CPF 084.580.847-83); Maikson Adalto Baldan (CPF 098.093.227-
04); Maria Laucinéia Carari (CPF 042.178.547-06); Max Delles Lo-
zorio (CPF 077.464.227-05); Oseias Soares Ferreira (CPF
072.380.926-70); Rafaela Moraes Cruz (CPF 134.940.437-36); Re-
nato Cesar Oliveira Junior (CPF 113.145.667-09); Sandra Maria Leite
Queiroz (CPF 594.036.246-04); Sarah Vervloet Soares (CPF
117.288.397-18); Sergio Taquini (CPF 034.593.247-16); Tatiana Fer-
rari Heringer (CPF 070.012.067-09).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10538/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.026/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Thatiana Cappi da Costa (CPF

102.799.197-19); Thaís Rosário da Silveira (CPF 158.634.068-95);
Vagner Rossi Libardi (CPF 124.157.047-76); Wekler Mendes Sar-
mento (CPF 058.977.997-41); Ygor Franzotti de Barros Gomes (CPF
122.601.877-73).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10539/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.027/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Analina Lima Sales (CPF 600.305.483-22);

Carlos Auberto Nogueira Alencar Gonçalves (CPF 009.145.533-21);
Danilo Veras Macedo (CPF 010.197.213-08); Pablo Rodrigo da Silva
(CPF 669.385.703-53).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10540/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Victória Carolina Pinheiro Lopes, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.029/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Victória Carolina Pinheiro Lopes (CPF

063.335.466-07).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10541/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.030/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana dos Santos Silva (CPF

077.387.334-11); Anderson Pereira de Lima Jeronimo (CPF
051.567.804-07); Clisivaldo Oliveira de Omena (CPF 926.111.504-
78); Esaon Cedrim da Silva Filho (CPF 724.269.774-34); Ingrid
Araujo Sampaio (CPF 967.132.675-72); Jardiel Marcos Santos da
Silva (CPF 343.850.948-29); João Correia Gomes Filho (CPF
075.348.734-95); Juciano Aquino do Nascimento (CPF 007.438.124-
50); Karla Priscila Barros da Silva (CPF 060.416.584-64); Maria
Reny Gomes dos Santos (CPF 034.563.764-05).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Alagoas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10542/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Fausto Assunção de Brito Lira, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-022.037/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Fausto Assunção de Brito Lira (CPF

108.639.517-40).
1.3. Unidade: Universidade Federal da Integração Latino-

americana.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10543/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Giovanna Litz Carneiro do Valle, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.038/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Giovanna Litz Carneiro do Valle (CPF

3 3 9 . 0 1 5 . 11 2 - 5 3 ) .

1.3. Unidade: Universidade Federal do Oeste do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10544/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Rosangela Marcilio Bogoni, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.041/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Rosangela Marcilio Bogoni (CPF

029.197.769-32).
1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10545/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Mauricio Alves do Amaral, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.056/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Mauricio Alves do Amaral (CPF

8 11 . 4 1 8 . 3 1 7 - 9 1 ) .
1.3. Unidade: Escola Agrotécnica Federal de Alegre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10546/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.058/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cristiano Prestrelo de Oliveira (CPF

035.117.144-43); Diogo Ferreira do Nascimento (CPF 071.287.586-
74); Lauro Cesar de Almeida Ferreira (CPF 096.609.386-08); Ubi-
ratan Santos Pouzas (CPF 078.994.036-18).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Itajubá.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10547/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.059/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alvaro Antonio Caretta (CPF 060.352.658-

63); Carlos Marcelo Gurjao de Godoy (CPF 060.257.158-82); Denis
Crispim dos Santos (CPF 326.527.748-83); Edison Puig Maldonado
(CPF 113.201.348-82); Eitler das Graças Alves Pereria (CPF
012.692.136-95); Elena Calvo Gonzalez (CPF 838.776.495-72); Jo-
sias Landvoigt Braga (CPF 325.605.832-91); Karina Faria de Souza
(CPF 311.731.998-02); Leandro Xavier da Silva (CPF 339.321.788-
74); Lenilza Rocha Reis da Silva (CPF 056.761.668-19); Liliam Cris-
tiane Rolo Paiato (CPF 281.152.238-75); Luciana Moraes dos Santos
(CPF 054.301.317-09); Marcelo Augusto Moraes Leonardeli (CPF
245.590.648-57); Maria Amelia de Lima (CPF 169.947.028-63); Ma-
ria Otilia Jose Montessanti Mathias (CPF 938.874.188-91); Márcia
Cristina da Silva Lima (CPF 081.742.058-45); Nelsi Inês Goettems
Costa (CPF 591.892.070-68); Rosangela Ferreira de Souza (CPF
248.278.448-44); Thabata Martins do Carmo (CPF 150.888.168-55);
Vania Cristina da Silva (CPF 289.592.148-25).

1.3. Unidade: Universidade Federal de São Paulo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10548/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.062/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alanderson Fraga Vieira (CPF

965.023.710-00); Carla Gebhardt Gehling (CPF 466.649.470-72); Ju-
liana Paiva Palhares (CPF 016.290.170-43); Olga Maria Almeida da
Silva (CPF 459.104.210-34).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Sul-rio-grandense.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10549/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.063/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Severino Antonio da Silva Júnior (CPF

043.119.874-80); Sidney Marlon Lopes de Lima (CPF 061.039.334-
04); Yarianne Melo de Sousa Gama (CPF 086.384.324-70).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Pernambuco.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10550/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.065/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Beth Aluana Tavares de Araujo (CPF

009.717.194-89); Daniel Bezerra de Mello (CPF 054.078.284-05);
Eliane Gonçalves de Araújo (CPF 033.635.414-22); Jaciária de Me-
deiros Morais (CPF 055.050.734-50); Luiz Paulo da Costa Martins
(CPF 074.999.174-79).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Norte.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10551/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.066/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aguinaldo Manoel Silva (CPF

297.641.998-10); Alessandra Mendes (CPF 267.849.848-46); Camila
Soares Xavier (CPF 010.507.484-50); Elaine Cristina Muniz (CPF
223.370.828-81); Fernando Ferreira Del Monte (CPF 162.116.978-
21); Hugo Magalhães Martins (CPF 145.030.708-60); Itamar Chini
(CPF 064.439.418-88); Luiz Afonso Batalha Marao (CPF
378.166.458-99); Nelio Fernando dos Reis (CPF 178.848.008-29);
Pedro Carvalhaes Dias (CPF 323.015.038-44); Pedro Fernando Po-
veda (CPF 022.452.938-27); Ricardo Henrique Alves Correa (CPF
076.473.218-89); Rogério Teram (CPF 140.249.868-30); Silvio Apa-
recido Verderio Junior (CPF 360.725.478-85); Vinicius Martins (CPF
348.882.188-97); Wellington Jose Alves Santos Gomes (CPF
216.069.428-24).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10552/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Graciely Mara Vieira Fagundes, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-022.068/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Graciely Mara Vieira Fagundes (CPF

012.740.496-10).
1.3. Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequiti-

nhonha e Mucuri.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10553/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Luciano Campanini, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.069/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Luciano Campanini (CPF 271.904.828-

30).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10554/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Maria Carmelita Pereira de Oliveira, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.070/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Maria Carmelita Pereira de Oliveira (CPF

049.878.436-33).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São João

Del Rei.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10555/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados relacionados abaixo, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.071/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aluizio da Silva Ribeiro Neto (CPF

865.447.802-00); Marcio Nogueira Rodrigues (CPF 007.295.033-13);
Mirella Cristina Xavier Gomes da Silva Lauschner (CPF
039.052.854-44); Tiago de Souza Ribeiro (CPF 263.669.728-42).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10556/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.074/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Catia Renata Viana Moura (CPF

488.177.403-49); Cleiton Rogerio de Araujo Lima (CPF 968.468.793-
15).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10557/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.075/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Arthur Emilio Vieira Leite de Figueiredo

(CPF 920.951.861-68); Leticia Rosa de Almeida Leite (CPF
028.436.271-92); Marcelo Carlos Moreira (CPF 880.024.461-00); Ri-
cardo Juveniz Souza dos Santos (CPF 831.982.611-04); Rosenilde
Garcia dos Santos Gregorio (CPF 824.185.941-49).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10558/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Maria Alice Torres, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.078/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Maria Alice Torres (CPF 310.615.448-93).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-

los.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10559/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Filipe Ferreira Brasileiro, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.080/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Filipe Ferreira Brasileiro (CPF

002.689.815-23).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10560/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.081/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Flávia Viana Moreira (CPF 004.702.275-

24); Gracy Karla da Rocha Cortes Souza (CPF 018.858.645-82); Jose
Evaldo Rodrigues de Menezes Filho (CPF 005.327.015-00); Michel
Rubens dos Reis Souza (CPF 021.640.165-80); Regilania Monteiro
Gondim (CPF 520.552.805-20); Thiago Cavalcante Lima (CPF
820.602.745-91).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10561/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Julio Cesar Nepomuceno, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.083/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Julio Cesar Nepomuceno (CPF

279.841.761-91).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Uberlân-

dia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10562/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Bruno Henrique Silva de Castilhos, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.084/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Bruno Henrique Silva de Castilhos (CPF

008.748.140-57).
1.3. Unidade: Hospital de Clínicas de Porto Alegre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10563/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Rejane Cristina de Castro Soares, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.099/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Rejane Cristina de Castro Soares (CPF

014.258.676-50).
1.3. Unidade: Superior Tribunal Militar.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10564/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.115/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Carlos Augusto Assunção Monteiro (CPF

416.312.183-87); Felippe Auguso dos Santos Nascimento (CPF
001.256.613-63); Francisco Cartegiano de Araujo Nascimento (CPF
854.752.113-53); José Roberto Frota Gomes Capote Júnior (CPF
820.161.273-68); Marcelo Ferreira Peixoto (CPF 618.585.363-91);
Marco Antonio Shoiti Leonel Fukuda (CPF 025.149.061-05).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10565/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.117/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Kallyne Kafuri Alves (CPF 126.291.807-

35); Leonardo Thadeu Azeredo Machado (CPF 083.920.787-56); Li-
via Lima Ribeiro (CPF 800.609.782-87); Lucas Campagnaro Maciel
(CPF 105.449.427-44); Luciana Helmer Fonseca (CPF 035.871.257-
24); Luciana Matos de Abreu Stanzani (CPF 033.423.946-09); Lu-
ciane Paraiso Rocha (CPF 074.895.127-00); Lívia Silveira de Moraes
(CPF 059.282.457-85); Maria Aparecida da Silva (CPF 096.117.097-
22); Mauro de Souza Junior (CPF 102.857.897-08); Monick Barbosa
Ribeiro (CPF 114.467.987-71); Márcia Gonçalves de Oliveira (CPF
030.104.787-12); Nábila Pinto Corrêa (CPF 096.921.897-40); Priscila
Dias Peyneau (CPF 082.494.687-16); Raniere Barros Barreto (CPF
128.933.417-05); Raphael de Angelo Jogaib Bomfim (CPF
024.558.437-42); Rodrigo Zardini (CPF 118.520.307-98); Rosalina
Frassi de Souza (CPF 009.668.037-79); Rômulo de Souza Avansi
(CPF 108.682.857-73).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10566/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Sandra Paule Beghi, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.118/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Sandra Paule Beghi (CPF 060.776.007-

92).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10567/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.121/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Francisco de Paula Souza Mendonça Ju-

nior (CPF 044.218.606-11); Joao Prates Romero (CPF 071.230.106-
20); Joice Rodrigues da Cunha (CPF 096.113.216-78).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10568/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.122/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Benedita do Socorro Pinto Borges (CPF

228.637.292-68); Flavia Karolina Valente da Silva (CPF 696.727.502-
00); Leonardo da Silva Torii (CPF 794.901.742-20); Raquel Amorim
dos Santos (CPF 282.638.552-68).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10569/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.123/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Barthyra Cabral Vieira de Andrade Clau-

dino (CPF 804.620.734-91); Cecília Freire Pereira (CPF 056.890.864-
36); Eliene Oliveira Lucas (CPF 593.805.436-20); Márcia Maria Luna
Accioly Cavalcanti (CPF 981.491.134-87); Severino Pereira de Sousa
Junior (CPF 027.448.224-00).

1.3. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10570/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.124/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Camile Beltrame (CPF 971.697.900-25);

Juliana Harumi Osaki (CPF 042.682.169-60).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10571/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.125/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Baggio Garlipp (CPF

190.241.728-37); Bruna Rietra Rio (CPF 047.899.944-57); Cássia
Rayana de Morais Luna Paixão (CPF 090.433.724-39); Danielle Go-
mes Pinto (CPF 057.520.214-99); Deivson Gomes Tavares (CPF
069.657.234-67); Elisa Moura de Albuquerque Melo (CPF
063.919.274-21); Felipe Souza Viana (CPF 045.912.764-06); Flavio
Rodrigo Leal Tunico (CPF 037.315.194-29); Hugo Queiroz de San-
tana (CPF 070.837.594-48); Jonas da Silva Ferreira (CPF
083.871.944-92); Maria Julia Carvalho de Melo (CPF 066.072.654-
80); Marluce Araujo de Luna (CPF 823.221.474-00); Nelson da Cruz
Monteiro Fernandes (CPF 013.881.024-98); Noranege Epifanio Ac-
cioly (CPF 055.060.274-78).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10572/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Marcia Souza da Silva Silveira, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-022.127/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Marcia Souza da Silva Silveira (CPF

930.749.560-20).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10573/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Samuel da Silva Baratto, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.129/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Samuel da Silva Baratto (CPF 000.405.310-

90).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Maria.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10574/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Adelmo Aires Negre, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.140/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Adelmo Aires Negre (CPF 042.995.016-

08).
1.3. Unidade: Fundação Universidade do Tocantins.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10575/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Alexandre Silva Pinheiro, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.141/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Alexandre Silva Pinheiro (CPF

742.125.087-53).
1.3. Unidade: Fundação Universidade do Tocantins.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.

1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-
geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10576/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-022.142/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andre Luiz dos Santos (CPF 033.036.281-

06); Eder Alencar Resende (CPF 054.014.606-43).
1.3. Unidade: Fundação Universidade do Tocantins.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10577/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.591/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Cristina Souza da Silva (CPF

034.202.064-10); Cicero Barbosa Alves Neto (CPF 069.584.874-78);
Jaqueline Aparecida Foratto Lixandrao Santos (CPF 120.601.378-
88).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Campina Grande.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10578/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.595/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: André Luis La Salvia (CPF 287.475.598-

29); Glaucia Bambirra Silveira (CPF 182.921.528-06); Henrique de
Souza Silva (CPF 354.744.768-25); José Augusto Pires de Abreu
(CPF 246.675.468-16); Luciana Nicolau Ferrara (CPF 293.343.868-
27); Matteo Raschietti (CPF 214.581.508-28); Rafael Cava Mori
(CPF 351.813.858-85); Tiago Ribeiro de Oliveira (CPF 284.704.458-
20).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Abc.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10579/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.601/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Denise Valéria Oliveira Nunes (CPF

071.416.864-52); Jair José Procópio da Silva (CPF 032.486.294-60);
Priscila Luz Abraão (CPF 017.529.123-30).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Cariri.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10580/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-022.607/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Michel Pordeus de Carvalho (CPF

021.098.764-25); Morgana Sales da Costa Santos Abrantes (CPF
008.065.964-06); Nadja Rayssa Soares de Almeida Rocha (CPF
062.211.924-98); Ricardo Alexsandro de Santana (CPF 048.961.214-
81); Teresa Cristina Rodrigues Silva (CPF 041.015.278-14); Tássia
Régia Santos de Lima Silva (CPF 021.028.164-27); Victor Hugo
Henriques (CPF 057.041.454-77).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10581/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.610/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Arachelis da Silva Luzietti (CPF

057.329.039-33); Arnoldo Onofre Junior (CPF 004.651.049-40); Ar-
tur Brandes de Azevedo Ferreira (CPF 072.130.989-50); Benedito
Possamai (CPF 460.462.329-53); Bruno Cavaleiro Bertagnolli (CPF
005.872.710-86); Camila Guimaraes (CPF 035.960.859-00); Cassiano
da Silva (CPF 081.074.669-77); Claudia Marina Rodicz Colaço (CPF
009.595.499-60); Claudia Wagner Schutz (CPF 009.357.979-98);
Claudio Dorneles Santa Maria (CPF 757.698.080-04).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10582/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.611/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cristiane Laurentino Silva (CPF

192.385.158-67); Daiana Martini (CPF 046.415.389-13); Daniel Bar-
bosa Cassol (CPF 965.753.950-15); Debora Link (CPF 035.475.699-
07); Delcio Vieira Neto (CPF 026.391.529-80); Diego Búrigo Sardá
(CPF 006.213.849-92); Diego Pinheiro Urrutia (CPF 001.047.090-
57); Edison Tiago Dresch (CPF 069.665.089-42); Edna Moreno (CPF
912.430.419-00); Edoardo Colares de Oliveira (CPF 018.568.162-
06).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10583/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.613/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabio Donath (CPF 049.935.249-19); Fa-

bricia Pontes Costa (CPF 768.161.413-34); Felipe Natalino Cravo
(CPF 056.723.219-09); Felipe Ramos Machado (CPF 074.565.449-
56); Felippe Pozzobon Richardt (CPF 016.299.230-01); Fernanda De-
nise Satler (CPF 030.759.649-48); Fernanda Jamille Kuntze (CPF
032.630.159-31); Fernanda Tasso Ribeiro (CPF 003.798.270-26); Fer-
nando da Luz Gonçalves (CPF 048.827.779-59); Fábio Sell Rosar
(CPF 048.211.529-75).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10584/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.615/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gustavo Jamir da Silva (CPF 072.331.909-

09); Ismael Pinheiro Matiola (CPF 060.738.889-70); Iuri Kieslarck
Spacek (CPF 057.976.299-84); Ivanete de Fatima Urbaneski (CPF
687.480.439-15); Ivaristo Antonio Floriani (CPF 552.046.009-49);
Jacqueline Narciso Bastos (CPF 690.849.636-87); James Hilton Be-
cker (CPF 003.785.549-21); Jaqueline Begini (CPF 627.187.970-53);
Jaqueline Bosse (CPF 070.104.549-30); Jaqueline Vicentin Patel
(CPF 054.577.969-30).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10585/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.619/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcelo Francisco Bolzon (CPF

037.205.289-44); Marcia Alves de Sousa Gonçalves (CPF
305.294.411-87); Marcio Mendes (CPF 019.237.099-50); Marco Au-
relio Costa (CPF 002.615.760-89); Marcos Tulio Borges (CPF
888.124.309-10); Margarete Gonçalves Macedo de Carvalho (CPF
675.317.849-04); Maria Veronica Aparecida Padilha Matos (CPF
744.827.779-00); Maria da Gloria Silva e Silva (CPF 526.862.800-
34); Marigelma Santos da Silva (CPF 222.001.028-79); Márcio
Adams (CPF 637.209.140-20).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10586/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.620/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marinalva dos Santos Guardiano (CPF

033.522.589-61); Marlon Filippe Santos da Silva (CPF 063.986.999-
80); Marlon Ricardo Amorim (CPF 095.193.719-74); Maríndia An-
versa Viera (CPF 881.125.780-87); Mauren Rejane Teixeira Men-
donça (CPF 134.544.008-13); Michel Guimarães dos Santos (CPF
965.649.460-15); Morgana Dias Johann (CPF 003.113.470-02); Ni-
colle Bartosiak (CPF 048.423.859-01); Niguelme Cardoso Arruda
(CPF 618.595.671-34); Pablo Ribeiro Kodama (CPF 088.226.419-
22).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10587/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.623/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rose Fernandes de Souza (CPF

345.884.178-43); Samanta Casagrande da Silva (CPF 054.621.799-
01); Samanta Coelho de Freitas (CPF 040.869.329-03); Samanta Te-
les de Padua (CPF 047.356.749-00); Samuel Bristot Loli (CPF
047.783.489-23); Sandra Messa da Silva (CPF 281.569.350-04);
Sheylla Patricia Maciel (CPF 058.638.629-71); Sibelle Cardoso (CPF

003.375.279-62); Silvia Domingos (CPF 032.897.989-92); Silvia Ma-
ria Salomão de Freitas (CPF 001.664.718-10).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10588/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.627/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Luiza Luanna Amorim Purcena (CPF

729.294.641-00); Marcos Paulo Sena Ribeiro (CPF 037.374.431-57);
Murilo Machado dos Anjos (CPF 025.827.731-90); Patricia Caldeira
de Souza (CPF 017.369.201-03); Rejane da Silva Alves (CPF
010.088.441-52); Rosilene dos Anjos Sant'ana (CPF 054.265.636-16);
Simônia Peres da Silva (CPF 517.372.801-91); Solange da Silva
Corsi (CPF 003.727.691-36).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Goiano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10589/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.630/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Altair Fábio Silvério Ribeiro (CPF

045.270.446-48); Ana Luíza de Oliveira (CPF 085.479.766-12); Di-
valdo Soares de Oliveira (CPF 680.921.306-63); Helvio Carlos Vieira
Junior (CPF 508.446.606-04); Hilton Júnio Ferreira Silva (CPF
012.846.646-43); Isis Fernanda de Almeida (CPF 070.593.446-24);
Jean Lucas de Sousa (CPF 093.197.856-43); Juliana dos Reis Lou-
renço (CPF 110.765.706-74); Marco Aurelio Santana (CPF
965.267.346-34); Paula Márcia Lázaro da Silva (CPF 792.260.431-
91).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Triângulo Mineiro.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10590/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Rubia de Paiva Braga, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.633/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Rubia de Paiva Braga (CPF 934.650.176-

68).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Sul de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10591/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.635/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrea Lafisca (CPF 745.220.601-06);

Douglas Iuri Medeiros Cabral (CPF 091.832.044-58).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Sertão Pernambucano.
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1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: sbprocuradora-ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10592/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.637/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Manuela Damiani Poletti da Silva (CPF

996.663.080-53); Marcos Vinícius Brasil (CPF 834.625.890-91); Ma-
ria Clarice Rodrigues de Oliveira (CPF 360.040.140-87); Maristela de
Godoy (CPF 703.849.759-68); Milene Araújo Vitorino (CPF
000.958.300-90); Ricardo Moro (CPF 010.496.300-09); Sigrid Régia
Huve (CPF 465.677.470-72); Silvia Lethicia Frandolozo (CPF
033.530.219-06); Vanda Aparecida Fávero Pino (CPF 004.481.610-
36); Vanda Cristina Basso (CPF 540.615.120-72).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Sul.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10593/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Denis Rogerio da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-022.640/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Denis Rogerio da Silva (CPF 363.254.878-

18).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Mato Grosso do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10594/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.641/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Alves da Rocha (CPF

004.806.461-04); Alessandro de Sousa (CPF 250.676.268-01); Alex
Reginaldo Tolfo Tiburcio (CPF 973.347.401-06); Alexandre Canto
Melo (CPF 357.931.552-87); Ana Claudia Milani Ramos (CPF
023.364.751-11); Anelise Dasenbrock Polachini (CPF 965.758.679-
87); Arica Fernandes Sousa (CPF 014.857.381-99); Carolina Borges
Bastos (CPF 032.246.241-08); Claudia Marcele de Campos (CPF
704.436.701-10); Claudia Marques da Paz dos Santos (CPF
883.833.341-68).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10595/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.644/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fernando Luiz Silva (CPF 032.476.771-43);

Fernando Reis Pitol Monteiro (CPF 073.895.066-10); Flavia Lorena
Brito (CPF 004.646.391-74); Flavio de Castro Salles (CPF 034.306.226-
70); Francis Marla Barbosa da Silva Santana (CPF 037.184.311-14);
Gabriel dos Santos Brum (CPF 047.846.391-01); Helton Pereira Bastos
(CPF 604.295.501-20); Indianara Cristiny Franco Rodrigues (CPF
053.585.991-00); Izaura Cristina Maciel (CPF 559.179.681-87); Jeane
Rodrigues Lopes Santos (CPF 041.698.651-03).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10596/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.646/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Mayco Mascarello Richardi (CPF

042.544.741-30); Murilo de Sousa Pereira (CPF 006.031.591-17);
Natalia Ferraz Pavanelli Ormond (CPF 008.886.981-43); Odair Bar-
bosa Neves (CPF 811.836.586-72); Pedro Henrique Freire Cardoso
(CPF 045.043.841-40); Rafael Freier (CPF 002.644.341-45); Rafael
Rodrigues Marquesi (CPF 012.525.021-50); Rafaela Almeida de Sou-
za (CPF 025.477.871-21); Ramon Martins Fernandes (CPF
109.060.876-43); Raquel Leiane Vieira (CPF 052.882.731-62).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10597/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.648/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Thiago Souza Barbosa (CPF 031.071.771-

05); Tiago Ferreira de Morais (CPF 031.006.981-50); Valterson Clei-
ton Pereira (CPF 803.140.661-87); Vera Lucia do Carmo Wanzeller
(CPF 163.391.198-59); Wanderleia Alves Batista (CPF 926.325.481-
87); Willian Teobaldo de Assis (CPF 028.762.281-90).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10598/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.649/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alan Teixeira Crisostomo (CPF

116.519.277-23); Amandda Rosario de Sousa (CPF 136.902.007-41);
Augusto Cezar Tiradentes Monteiro (CPF 099.355.807-09); Gisele
Zamprogno Schimidt (CPF 046.128.407-39); Guilherme Cavatti Can-
celieri (CPF 115.479.617-59); Gustavo Zacche Aguiar de Souza (CPF
097.052.827-22); Iria Bullerjahn (CPF 109.546.717-40); Juciéli Alves
da Costa (CPF 098.169.067-08); Kasusa Galon Denadai (CPF
088.116.707-05); Monia Lavra Vignati (CPF 043.609.627-70).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10599/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.650/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Monica Alves Oliveira Silva (013.863.867-

58); Ricardo Gonçalves da Silva (072.525.487-40); Roberto Wallace
Viana (090.029.317-94); Rodrigo Lana Duarte (060.433.756-64); Ro-
ney Marcos Pavani (102.377.757-60); Sâmia Liberato Caon

(138.070.757-98); Talita Guimaraes Vidal (101.784.187-06); Thiago
Souza Mesquita dos Santos (116.977.077-00); Weslley Vitor da Silva
(057.932.157-60)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Espírito Santo

1.3. Relatora: Ministra Ana Arraes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10600/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.652/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Francisca Antonia Marcilane Gonçalves

Cruz (CPF 025.630.513-71); Francisca Lucia Sousa de Aguiar (CPF
000.534.593-69); Francisca Maria Torres Silva (CPF 479.959.713-
20); Francisco Douglas Ferreira da Silva (CPF 055.327.223-31); Jac-
queline Rodrigues Peixoto (CPF 845.365.513-87); Janaina Mesquita
da Silva (CPF 969.214.043-15); Joao Anderson de Assis Freitas (CPF
069.792.474-25); Josicleia Vieira de Abreu (CPF 029.445.663-50);
Lorena de Menezes Brandao (CPF 016.178.453-45); Marcela Alves
Albuquerque Araujo (CPF 619.112.753-72).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10601/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.655/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Kally Samara Silva Medeiros Gomes (CPF

021.312.904-38); Katia Simone de Lima Moreira (CPF 742.080.042-
15); Manoel Clealdo Coelho (CPF 687.259.572-87); Quelli Maria de
Oliveira Nascimento (CPF 967.628.612-53); Santos Oliveira da Silva
(CPF 696.058.822-72); Tiago Araujo de Souza (CPF 014.507.252-
52); Vanessa Paula Paskoali (CPF 793.937.489-34); Wilson José La-
cerda Sales (CPF 095.991.502-87).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Acre.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10602/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.656/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Bitencourt Reis da Silva (CPF

083.030.116-00); Alysson Antonio Medeiros Almeida (CPF
038.480.756-95); Anderson de Souto (CPF 053.648.267-59); Bruno
Alves Marques (CPF 042.701.386-02); Cassio Oliveira Lignani (CPF
060.039.326-78); Diego Rangel Almada de Oliveira (CPF
060.948.746-92); Eder Aguiar Mendes de Oliveira (CPF 047.464.586-
00); Elizabeth Aparecida Lopes (CPF 606.947.936-04); Fabio Au-
gusto de Abreu (CPF 320.714.138-22); Fernanda Pelegrini Honorato
Proença (CPF 038.492.166-32).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10603/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III,
da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§ 1º
e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro,
os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados abaixo.
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1. Processo TC-022.679/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Emanuel Kleber Porto Soares (CPF

669.486.903-78); Francisco Augusto Lima Filho (CPF 973.885.053-
34); Marianna Carvalho Souza Leão Cavalcanti (CPF 008.223.093-
51); Mike Henrique Candido Lino (CPF 054.103.773-03); Nixon
Gleyson Melo de Araujo (CPF 463.917.113-72); Thiago Campos dos
Santos (CPF 011.072.075-09); Vanessa Falconeri Santos (CPF
024.708.125-69).

1.3. Unidade: Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-brasileira.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10604/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.691/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Idinea Fernandes dos Santos (CPF

070.773.099-67); Jiliane Movio Santana (CPF 325.071.968-40); José
Angelo Ferreira (CPF 450.387.919-72); Leticia Lais Fantinel Itczak
(CPF 029.662.959-61); Marcela Maier Farias (CPF 045.136.199-70);
Marcelo Soares da Silva (CPF 003.833.369-45); Paulo Augusto Nardi
(CPF 271.483.898-79); Rodrigo Tomaz Pagno (CPF 007.749.729-55);
Sidinei Dall Alba (CPF 036.545.069-33); Suellen Compagnon (CPF
056.059.879-33).

1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10605/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.692/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Thiago Dias (CPF 829.429.780-15); Zinara

Marcet de Andrade (CPF 510.557.679-91).
1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10606/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.710/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: André Luiz Alves Dias (CPF 066.514.006-

14); Gabriela da Silva Santos Pinheiro (CPF 081.595.677-07); Ju-
cimar Alves Andrade (CPF 871.289.696-91); Maria Rita dos Reis
Ribeiro (CPF 832.969.216-72); Paulo Mateus Colosimo (CPF
044.421.456-95); Rafael de Barros Vaz (CPF 064.642.676-12); Rob-
son Leonardo Arruda Gomes (CPF 005.809.516-00); Rodrigo Se-
bastião Henrique (CPF 098.020.606-58); Talitha Leite Pio (CPF
062.057.616-29); Tamirys Meirielle Marques (CPF 088.528.576-05).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Itajubá.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10607/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.711/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.

1.2. Interessados: Andre Luiz Balsante Caram (CPF
146.193.638-12); Andre Luiz Domingues Barbosa (CPF 378.519.718-
70); Carlos Henrique Xavier (CPF 984.621.646-72); Ederson Luiz
Silva (CPF 225.128.058-83); Eunice Cristina da Silva (CPF
790.576.756-68); Francisco Pereira dos Santos Neto (CPF
169.932.748-33); Jose Viana Junior (CPF 067.905.378-64).

1.3. Unidade: Universidade Federal de São Paulo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10608/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.712/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Pryscilla Duarte de Melo (CPF

046.242.146-50); Debora Ester Santos Fialho (CPF 083.760.376-50);
Flavia Reis Soares Castello Branco (CPF 081.890.246-98); Leandro
Gomes de Carvalho (CPF 080.215.686-07); Lucas Giarolla Goncalves
de Matos (CPF 050.403.906-70); Vilma Rute da Silva Pereira (CPF
048.947.266-45); Vinicius Batista Gonçalves (CPF 083.220.386-66).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Lavras.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10609/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.713/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jamille de Amorim Oliveira (CPF

015.599.031-47); Leonardo Marques Venancio (CPF 015.515.001-
40); Raissa Regis da Silva (CPF 035.305.021-03); Raquel do Socorro
Ferreira Muniz (CPF 605.163.052-04); Tiago Vilas Boas Dias de
Oliveira (CPF 031.914.221-37); Wendel Max Lopes (CPF
890.270.191-34); Wilsonelton Teles de Jesus (CPF 953.147.171-15).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Goiás.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10610/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.715/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Antonio Agra de Araujo Filho (CPF

076.802.684-95); Geraldo de Andrade Arruda Junior (CPF
078.172.894-09); Jamires Pereira da Silva (CPF 071.519.364-35); Ka-
rinna Paes da Silva (CPF 062.085.374-36); Kelly Regina Pereira de
Lima (CPF 077.009.474-06); Maria Cecilia da Silva (CPF
076.655.934-37).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Pernambuco.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10611/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.720/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Francisco de Araújo Silva (CPF

044.531.914-30); Glaucia Maria Amancio (CPF 083.831.598-46);

Guilherme Francisco Lopes (CPF 355.756.148-83); Hania Cecília Pi-
lan (CPF 042.271.988-95); Heider Geraldo Ribeiro (CPF
679.996.896-53); Henrique Felipe Alves (CPF 409.211.858-98); Iza-
bela Caroline Rossi (CPF 368.494.428-99); Izandro Gimenez Mar-
ques (CPF 307.365.208-64); Jeandro José Batista Moreira (CPF
305.038.978-84); Joao Augusto de Campos Avaristo (CPF
371.625.058-99).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10612/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Virgilene de Cassia Siqueira Marques, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.725/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Virgilene de Cassia Siqueira Marques (CPF

012.310.936-17).
1.3. Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequiti-

nhonha e Mucuri.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10613/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.726/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Cesar de Mattos (CPF

095.867.728-02); Adriana Cristina Nicolussi (CPF 266.451.448-22);
Cassiano Sousa Rosa (CPF 046.679.186-08); Fernanda Barbosa da
Silva (CPF 100.068.086-03); Joao Henrique Nominato de Assis (CPF
080.218.076-01); Lucilene Rezende Anastacio (CPF 059.455.466-74);
Marcelo de Souza Silva (CPF 037.618.246-61); Rodrigo Rodrigues
Cintra (CPF 270.072.528-00); Rosilaine Cristina Silva (CPF
072.533.786-95); Silvia Coelho Oliveira (CPF 014.017.656-02).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10614/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.733/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ewerton Maia Barbosa (CPF 917.051.852-

15); Marcelo Augusto de Lima Brasil (CPF 830.465.262-53); Tarcio
de Morais Pinho (CPF 017.502.823-05); Wendell de Almeida da Silva
(CPF 718.403.382-53).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10615/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Solange Maria Pedroza Vasconcelos Lima, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.734/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Solange Maria Pedroza Vasconcelos Lima

(CPF 495.576.452-53).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
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1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio
Marcelo de Oliveira.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10616/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.736/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Yuki Cavalcanti Mello (CPF

940.379.491-72); Adriano Borges Ferreira (CPF 048.557.346-67); Ca-
rina Aparecida Rodrigues da Silva (CPF 017.736.501-30); Christiane
de Araujo Nobre (CPF 066.600.664-46); Elvio da Cruz Boa Sorte
(CPF 569.773.601-00); Eveline Aparecida Isquierdo Fonseca de
Queiroz (CPF 042.780.249-08); Marlon Cordeiro de Souza Silva
(CPF 026.623.791-62); Michelle Geisica Schneider (CPF
010.715.751-98); Qelli Viviane Dias Rocha (CPF 224.161.998-11);
Roseli Teresinha dos Santos Gelati (CPF 510.856.070-20).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10617/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.742/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Antistati Barroso Dias Junior (CPF

011.462.575-11); Edivaldo da Silva Costa (CPF 039.252.645-07); Jo-
nathas Vilanova Silveira Matos (CPF 022.962.795-11); Leandro Ro-
drigues do Nascimento (CPF 043.521.214-10); Luciano Silva Vas-
concelos (CPF 016.501.525-07); Manuella de Aragao Pires (CPF
014.512.695-10); Marcelo Oliva Santana (CPF 008.812.725-74); Na-
jara Evangelista (CPF 035.584.225-46); Raquel Estevez Rocha (CPF
059.807.995-59); Roselusia Teresa de Morais Oliveira (CPF
019.486.155-41).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10618/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Tatiana Kubota, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.743/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Tatiana Kubota (CPF 286.371.408-23).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10619/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.746/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aline Duarte Batista (CPF 098.779.386-

18); Amanda Castro de Souza (CPF 080.213.496-38); Cheyene Silva
Santana (CPF 052.415.306-06); Cicero Garcia da Silveira Filho (CPF
699.335.026-20); Claudia de Souza Lima Pontes (CPF 079.636.846-
51); Elaine Aparecida da Cunha Lima (CPF 047.309.896-27); Fillipe
Tamiozzo Pereira Torres (CPF 053.786.967-04); Francisco Charles
dos Santos Silva (CPF 036.214.433-80); Francylara Miranda de Cas-
tro (CPF 073.262.836-99); Kellen Natalia Pinheiro Ribeiro (CPF
101.301.916-47).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.

1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio
Marcelo de Oliveira.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10620/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-022.747/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Luana Vieira Toledo (CPF 083.455.226-

45); Marcelo Mageste Rodrigues (CPF 078.924.676-70); Marilia
Gonçalves Marques (CPF 084.861.836-00); Mayara Gomes Eduardo
(CPF 066.804.426-80); Ralph Sales Batista (CPF 051.593.926-96);
Ricardo Seiti Yamatogi (CPF 220.994.538-02); Romulo Rodrigues
Lemos (CPF 089.462.596-98); Rubens Moraes Torres (CPF
083.644.086-23); Tiago Elias da Silva Lessa Costa (CPF
098.891.386-03); Vania Maria Duarte Goncalves (CPF 929.744.656-
68).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10621/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Silvia Thereza Venturini da Costa; e em considerar legal a análise de
mérito dos demais atos constantes deste processo, com fundamento
nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.860/2015-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Regina Katia Cerqueira Ribeiro (CPF

663.590.157-49); Regina Lucia Silveira Martins (CPF 747.685.147-
15); Renan Tostes Takenouchi (CPF 123.996.757-89); Renata Martins
de Oliveira (CPF 135.823.787-56); Renata de Mendonça Braga (CPF
089.267.227-75); Renato Martins Redovalio Ferreira (CPF
089.974.377-39); Rodrigo Agrellos Costa (CPF 098.661.177-82); Ro-
gerio Pinto de Lima (CPF 024.130.757-04); Sabrina Monteiro Pereira
Quintanilha (CPF 104.236.827-92); Silvia Thereza Venturini da Costa
(CPF 053.476.227-17).

1.3. Unidade: Instituto Benjamim Constant.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10622/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.166/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adauto Gregório de Lacerda Filho (CPF

753.895.683-20); Agnaldo de Sousa Gomes (CPF 023.647.653-07);
Aidil Silva Conceição (CPF 540.930.585-04); Aline Veríssimo de
Almeida (CPF 659.399.213-53); Antonio Jose Sousa Dias Junior
(CPF 635.027.203-04); Antonio Moreira Barroso Neto (CPF
045.808.883-83); Antônio César Honorato Barreto (CPF 613.782.323-
72); Barbara Pereira Paiva (CPF 005.905.973-70); Beatriz Nunes Ma-
cedo Pereira (CPF 048.302.853-38); Camila Figueiredo Gueiros Pes-
soa (CPF 624.704.343-00).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10623/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.170/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assuntos: IV.
1.2. Interessados: Iara Rafaela Gomes (CPF 628.047.153-

53); Ingrid Matela Braquehais (CPF 029.177.163-71); Janevane Silva
de Castro (CPF 914.512.563-53); Joel Pedrosa Sousa (CPF
636.505.333-91); Jose Cristiano Teixeira Lucio (CPF 010.024.423-
89); João Felipe Araújo Schmitt (CPF 961.523.623-34); Karla Raquel
de Brito Bezerra (CPF 930.098.873-53); Karla Taina Teixeira Santos
(CPF 606.024.563-39); Kelvis Santiago do Nascimento (CPF
035.161.763-93); Lara Silva Lima (CPF 029.238.623-09).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10624/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.176/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Arin Bernardes Filho (CPF 763.016.137-

91); Arlene Batista da Silva (CPF 076.519.647-64); Brigida Mariani
Pimenta (CPF 070.278.517-25); Carlos Eduardo Cabral Zuqui (CPF
098.938.667-82); Carlos Eduardo Costa Paiva (CPF 064.285.936-10);
Cinthya Andrade de Paiva Gonçalves (CPF 071.542.587-05); Cris-
tiane Bicalho Belmock Pedruzzi (CPF 917.433.387-91); Davi Car-
doso Aguiar de Melo (CPF 105.036.637-94); Diane Rodrigues Dias
de Macedo (CPF 031.724.927-45); Diener Maick Piske (CPF
058.495.377-16).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10625/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.184/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Lilian da Silva de Paula Claudino (CPF

927.030.386-15); Mariana Braga de Almeida Tostes (CPF
071.250.766-37); Michelle Andrea Murta (CPF 014.190.496-82); Na-
thalia Fonseca da Silveira (CPF 112.093.036-71); Pablo Carlos de
Siqueira Furtado (CPF 120.122.167-65); Patricia Ferraz Martins (CPF
047.864.606-21); Raquel Martins Melo Pinheiro Aquino de Oliveira
(CPF 038.546.537-86); Rodrigo Batista Lobato (CPF 052.867.937-
62); Sandrelena da Silva Monteiro (CPF 957.936.076-68); Simone
Lima de Macedo (CPF 047.125.726-55).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10626/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.187/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Eliana Quaresma da Silva (CPF

603.234.424-04); Eliano Santos Cardoso (CPF 022.063.065-81); Fa-
bio Fernandes Alves (CPF 101.223.026-05); Fernando Rocha Pereira
(CPF 103.167.276-10); Flavia Pereira Santos (CPF 035.898.356-80);
Frederico Couto Marinho (CPF 032.007.226-65); Gislene Rodrigues
da Silva (CPF 075.604.216-01); Hudson Junio Menezes de Andrade
(CPF 083.441.536-46); Igor Gomes Monçao Freire (CPF
089.541.536-40); Isabel Cristina de Souza Lopes (CPF 766.714.026-
04).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10627/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Thiago de Almeida Prado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-023.190/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Thiago de Almeida Prado (CPF

095.172.596-38).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10628/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.197/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Anderson Luiz Batista da Silva (CPF

074.402.364-59); Ayrton Nádgel de Souza Silva (CPF 095.253.694-
39); Carlos José Figueirêdo de Castro (CPF 930.946.394-53); Da-
nielle do Nascimento Rodrigues Aranha (CPF 038.133.924-65); Fábio
Assunção de Castro (CPF 030.356.274-95); Gabriella Lima e Silva
(CPF 069.892.974-84); Gregório Pereira de Vasconcelos (CPF
065.988.714-25); José François Alves Ferreira Júnior (CPF
058.071.374-18); Luciano Simões Corrêa de Araújo (CPF
081.905.414-39); Quezia Alves de Souza (CPF 010.156.164-45).

1.3. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10629/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Yanina Micaela Sammarco, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-023.204/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Yanina Micaela Sammarco (CPF

801.130.010-53).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10630/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-023.210/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Angélica Gomes de Moura (CPF

649.614.004-91); Arthur Henrique de Oliveira Silva (CPF
102.631.206-00); Elian Sandra Alves de Araújo (CPF 042.326.864-
36); João Ferreira dos Santos Pimentel Neto (CPF 613.592.464-87);
Juliana de Andrade Silva (CPF 030.373.014-57); Jéssica Emanuela
dos Santos (CPF 098.735.374-81); Maria Vanessa dos Santos Passos
(CPF 074.476.874-80); Michele Mendes Novais (CPF 799.708.935-
72); Núbia Poliane Cardoso Teixeira Pires de Lima (CPF
073.976.894-85); Yane Lísley Ramos Araújo (CPF 026.652.245-93).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10631/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Mauricio de
Almeida Pereira; e em fazer a determinação constante do item 1.8
abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.778/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Mauricio de Almeida Pereira (CPF

025.453.795-22).
1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica da

Bahia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10632/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Kelia Rejane Santiago Dias Barbosa, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.869/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Kelia Rejane Santiago Dias Barbosa (CPF

643.772.881-72).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10633/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Rômulo
Spósito das Virgens; e em fazer a determinação constante do item 1.8
abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.873/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Rômulo Spósito das Virgens (CPF

084.662.505-90).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Baiano.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10634/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Eduardo
Gulliver Guimaraes Lopes; e em fazer a determinação constante do
item 1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.876/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Eduardo Gulliver Guimaraes Lopes (CPF

015.127.835-01).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia da Bahia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10635/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de admissão de pessoal de Guillermo Alfredo Johnson
e fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-024.012/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.

1.2. Interessado: Guillermo Alfredo Johnson (CPF
887.701.929-87).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande
Dourados.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

gral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC do

campo Data de Validade do Concurso, passando a constar
25/05/2010.

ACÓRDÃO Nº 10636/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados a seguir
relacionados e fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-024.019/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Angela Amanda Nunes Rios (CPF

304.996.368-99); Zildamara Bezerra Lima (CPF 009.671.649-58).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande

Dourados.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC do

campo Data de Validade do Concurso, passando a constar
14/06/2012.

ACÓRDÃO Nº 10637/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de admissão de pessoal de Rosana Martini Schleich e
fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-024.035/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Rosana Martini Schleich (CPF 049.506.614-

18).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande

Dourados.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC do

campo Data de Validade do Concurso, passando a constar
14/06/2012.

ACÓRDÃO Nº 10638/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Rafael Godolphim Feijo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-024.074/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Rafael Godolphim Feijo (CPF 979.259.340-

34).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Farroupilha.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10639/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Carla
Susana Alem Abrantes; e em fazer a determinação constante do item
1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.082/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Carla Susana Alem Abrantes (CPF

038.725.986-43).
1.3. Unidade: Universidade da Integração Internacional da

Lusofonia Afro-brasileira.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
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1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta
dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10640/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Annelyse
Rosenthal Figueiredo; e em fazer a determinação constante do item
1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.089/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Annelyse Rosenthal Figueiredo (CPF

100.447.871-20).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Oeste do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10641/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Marianna
de Francisco Amorim; e em fazer a determinação constante do item
1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.526/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Marianna de Francisco Amorim (CPF

018.035.321-73).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-

so do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10642/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Paulo
Cordeiro Estrela de Andrade Pinto; e em fazer a determinação cons-
tante no item 1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-024.573/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Paulo Cordeiro Estrela de Andrade Pinto

(CPF 695.984.601-34).
1.3. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10643/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Lorenzo
Emanuele Alves de Carvalho; e em fazer a determinação constante no
item 1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.576/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Lorenzo Emanuele Alves de Carvalho (CPF

018.248.094-17).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10644/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Andréia
Haudt da Silva; e em fazer a determinação constante do item 1.8
abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.577/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Andréia Haudt da Silva (CPF 521.109.319-

49).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10645/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Adriane
Souza da Silva Schein; e em fazer a determinação constante do item
1.8 abaixo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.616/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Adriane Souza da Silva Schein (CPF

048.249.980-00).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10646/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 6º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por inépcia, o ato de admissão de pessoal de Vitor
Kawakami; e em fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.619/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Vitor Kawakami (CPF 133.803.306-98).
1.3. Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequiti-

nhonha e Mucuri.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à unidade de origem que, no prazo de trinta

dias, submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha
apontada, com fundamento nos arts. 45, caput, da Lei 8.443/1992,
260, § 6º, do Regimento Interno, 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução - TCU
206/2007 e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa - TCU
55/2007.

ACÓRDÃO Nº 10647/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-025.143/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Emmanuelle Moreira Santos Silva (CPF

998.569.725-15); Marcos Fabiano Carvalho Cruz (CPF 695.274.745-
15); Paulo Cesar Lima Santos (CPF 014.281.075-41).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10648/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Gabriel Costa Resende, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-025.252/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Gabriel Costa Resende (CPF 993.385.991-

91).
1.3. Unidade: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal

de Nível Superior.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10649/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-025.306/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Josue Toebe (CPF 931.235.230-04); Mirian

Loregian (CPF 033.225.109-80); Robson Brum Guerra (CPF
772.077.690-91).

1.3. Unidade: Escola Agrotécnica Federal de Sertão.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10650/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-025.539/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alejandro Antonio Fonseca Duarte (CPF

509.975.302-78); Antonio de Pádua Beira Pantoja Junior (CPF
740.689.112-15); Bianca Cerqueira Martins (CPF 093.578.187-07);
Luciana Pereira Ogando (CPF 033.937.266-41); Maria do Socorro
Costa de Sousa (CPF 216.081.052-53); Tatiane Dalamaria (CPF
030.712.419-33).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10651/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de admissão de pessoal de Luiz Augusto Mesquita de
Azevedo e fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-025.540/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Luiz Augusto Mesquita de Azevedo (CPF

765.921.897-20).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC do

campo Data de Admissão/Nomeação, no Formulário do servidor que
consta nesta instrução, passando a constar 26/08/2009.

ACÓRDÃO Nº 10652/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em ses-

são de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fundamento no
169, inciso V, do Regimento Interno, em determinar o encerramento des-
te processo, em razão do cumprimento de determinação contida no item
9.11, do acórdão 832/2014 - 2ª Câmara; em expedir quitação a José Rô-
mulo Gondim de Oliveira, ante o recolhimento integral da multa que lhe
foi imputada e encerrar os autos, nos termos dos pareceres emitidos.
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Quitação relativa ao subitem 9.4 do acórdão 832/2014-2ª
Câmara.

José Rômulo Gondim de Oliveira
Valor original da multa: R$ 10.000,00 Data de origem da

multa: 11/3/2014
Valor recolhido: R$ 10.182,27 Data do recolhimento:

2/6/2015
(última parcela)
1. Processo TC-008.845/2004-5 (PRESTAÇÃO DE CON-

TAS - Exercício: 2003)
1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsáveis: Abel Ferreira de Lima (CPF 216.074.942-

72); Alberto de Miranda Henrique Filho (CPF 090.825.304-49); An-
dre Carlos Pereira Campos (CPF 440.725.974-49); Antônio de Sousa
Gomes (CPF 112.354.974-53); Carlos Eduardo Borges de Andrade
(CPF 601.855.464-04); Elizabeth Pereira Leite Silva (CPF
104.317.408-79); Felix Antônio Targino Pinto (CPF 132.462.164-87);
Francineide Bezerra de Oliveira (CPF 102.231.003-82); Georgianna
Pontes de Assis Brito (CPF 918.407.244-04); Ivanilda Matias Gentle
(CPF 206.190.814-49); Jaildo Tavares Pequeno (CPF 380.068.634-
15); Josivaldo Francisco da Silva (CPF 603.346.304-87); Josue San-
tos Silva (CPF 500.372.934-00); José Albino Nunes (CPF
396.606.724-20); José Rômulo Gondim de Oliveira (CPF
156.136.583-15); João Emerson Rodrigues da Silva (CPF
846.827.104-78); Laura Reis Andrade (CPF 485.744.144-68); Marcus
Vinicius Dias de Medeiros (CPF 930.120.474-68); Maria das Dores
Guedes (CPF 482.726.394-91); Murilo Pascoal de Carvalho (CPF
274.423.223-87); Odacy Moreira da Silva (CPF 057.984.344-00);
Paulo Manuel Moreira Souto (CPF 380.385.284-68); Paulo Roberto
Cavalcanti de Albuquerque (CPF 493.425.414-53); Roberto Freire de
Araújo (CPF 202.870.704-68); Valeriano Herculano Neto (CPF
1 4 5 . 4 9 7 . 5 11 - 3 4 ) .

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica da
Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Paraíba (Secex-PB).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10653/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 1º, inciso
I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento
Interno, em arquivar esta tomada de contas especial, sem julgamento
do mérito, ante a ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo, e dar ciência desta
deliberação ao responsável e à Secretaria Nacional de Segurança
Pública do Ministério da Justiça.

1. Processo TC-007.595/2015-8 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsável: Marcos Roberto Marques da Silva (CPF

210.147.872-20).
1.3. Unidade: Governo do Estado do Amapá.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Pará (Secex-PA).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10654/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 1º, inciso
I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento
Interno e no art. 7º, inciso II, da Instrução Normativa TCU 71/2012,
em arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento de
mérito, ante a ausência de pressupostos de constituição e de de-
senvolvimento válido e regular do processo, e em dar ciência ao
Ministério do Turismo: (i) desta deliberação, acompanhada da ins-
trução da unidade técnica; (ii) sobre a ausência de parecer financeiro
na análise da prestação de contas do Convênio 1.326/2008 (Siconv
700710), o que afronta o art. 60 da Portaria Interministerial 127/2008
(vigente à época) ou o art. 76 da Portaria Interministerial 507/2011,
com vistas à adoção de providências internas que previnam a ocor-
rência de falhas semelhantes, sem prejuízo de que realize nova análise
da prestação de contas daquele convênio e, caso não seja esta apro-
vada e sejam exauridas todas as providências cabíveis para regu-
larização da pendência ou reparação do dano, adote providências para
instauração de nova tomada de contas especial, ressaltando que o fato
de terem sido detectadas evidências de que o evento promovido foi
associado indevidamente às comemorações ao aniversário do mu-
nicípio, contrariando normativo interno do MTur (Portaria 171/2008),
não pode ser motivo para a referida instauração.

1. Processo TC-015.200/2016-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsável: Jose Antonio Nogueira de Sousa (CPF

324.570.492-53).
1.3. Unidade: município de Santana - AP.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no
Estado do Amapá (Secex-AP).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10655/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento
Interno, em expedir quitação a Tarciso Gonçalves Pessoa, ante o
recolhimento integral da multa que lhe foi imputada; em dar ciência
desta deliberação ao responsável, ao município de Paracambi/RJ, ao
Fundo Nacional de Saúde e à Secretaria do Tesouro Nacional, me-
diante envio de cópia da mesma, acompanhada da instrução da uni-
dade técnica; e em fazer a determinação constante do item 1.9 abaixo,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

Quitação relativa ao item 9.3 do acórdão 8.625/2016-2ª Câ-
mara.

Tarciso Gonçalves Pessoa
Valor original da multa: R$ 5.000,00 Data de origem da

multa: 19/7/2016
Valor recolhido: R$ 5.000,00 Data do recolhimento:

17/8/2016
1. Processo TC-015.244/2012-1 (TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL)
1.1. Apenso: 029.169/2014-3 (TOMADA DE CONTAS ES-

PECIAL).
1.2. Classe de Assunto: II.
1.3. Responsável: Tarciso Gonçalves Pessoa (CPF

615.202.257-68).
1.4. Unidade: município de Paracambi - RJ.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio de Janeiro (Secex-RJ).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. determinar à Diretoria Executiva do Fundo Nacional de

Saúde que proceda à transferência do valor recolhido por Tarciso
Gonçalves Pessoa, por meio da GRU 2016/257001/0031823408, em
cumprimento ao acórdão 8.625/2016-2ª Câmara, aos cofres do Te-
souro Nacional e encaminhe cópia do comprovante da transação a
este Tribunal.

ACÓRDÃO Nº 10656/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 143, inciso
V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c a súmula TCU 145, em
retificar, por inexatidão material, o acórdão 2.510/2013-2ª Câmara,
para que, onde se lê: "Wilson Donizete Gagliano", leia-se: "Ilson
Donizete Gagliano"; mantendo-se os demais termos da deliberação
ora retificada.

1. Processo TC-028.346/2011-4 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsáveis: Associação de Proteção À Maternidade e

à Infância de Ivaiporã (CNPJ 78.605.060/0001-25); Celestino Alves
de Sousa Júnior (CPF 375.057.189-91); Celio Pereira (CPF
409.927.999-53); Ilson Donizete Gagliano (CPF 438.414.909-30); Ju-
viniano Florenço Neto (CPF 025.252.594-91); Pedro Wilson Papin
(CPF 172.014.119-34).

1.3. Unidade: município de Ivaiporã - PR.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Paraná (Secex-PR).
1.7. Representação legal: Marcelo Buzato (22.314/OAB-PR)

e outros, representando Ilson Donizete Gagliano; João Marcos de
Barros Cortes (80.837/OAB-PR) e outros, representando Celestino
Alves de Sousa Júnior e Celestino Alves de Sousa Júnior; Marcello
Cesar Pereira Filho (15261/OAB-PR) e outros, representando Juvi-
niano Florenço Neto e Pedro Wilson Papin; Orlando Moisés Fischer
Pessuti (38609/OAB-PR), representando Ilson Donizete Gagliano e
Celio Pereira.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10657/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 157 do
Regimento Interno, em sobrestar a apreciação deste processo, tendo
em vista que se encontra em andamento fiscalização da Ciset/PR na
Imprensa Nacional com o objetivo de avaliar procedimentos, pro-
vidências e processos relativos ao tratamento de passivos decorrentes
dos pagamentos das gratificações GPS/GPDIN, objeto da determi-
nação constante do item 1.5.2 do acórdão 7.265/2010-2ª Câmara.

1. Processo TC-016.505/2013-1 (MONITORAMENTO)
1.1. Classe de Assunto: III.
1.2. Unidade: Imprensa Nacional.
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Administração do Estado (SecexAdmin).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10658/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, III do Regimento Interno, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU
259/2014, em conhecer desta representação, considerá-la improce-

dente, dar ciência desta deliberação, bem como da instrução da uni-
dade técnica ao representante e à Universidade Federal de Rondônia
e arquivar o presente processo.

1. Processo TC-002.605/2015-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Carlos Antônio Chagas Júnior - Juiz do

Trabalho Substituto da 2ª Vara do Trabalho de Porto Velho/RO.
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Rondônia (Secex-RO).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10659/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso VI, do Regimento Interno, em conhecer desta repre-
sentação; em considerá-la procedente; em acatar as justificativas de
Sinésio Gomide Junior (CPF 296.478.866-91), Pró-Reitor de Recur-
sos Humanos da Fundação Universidade Federal de Uberlândia, nos
termos do artigo 250, inciso I, § 1º do Regimento Interno, uma vez
comprovado que a orientação para considerar irregularmente tempo
de afastamento/licença para estudo para aposentadoria especial de
professor de Maria Auxiliadora Cunha Grossi partiu do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão que detém a competência
de normatizar e orientar as atividades de pessoal; em dar ciência desta
deliberação, bem como da instrução da unidade técnica, ao repre-
sentante e ao representado; em fazer a determinação constante do
item 1.9 abaixo e em arquivar este processo, sem prejuízo do mo-
nitoramento da determinação efetuada.

1. Processo TC-008.582/2016-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Secretaria de Fiscalização de Pessoal.
1.3. Representado: Sinésio Gomide Junior (CPF

296.478.866-91).
1.4. Unidade: Fundação Universidade Federal de Uberlân-

dia.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão, nos termos do art. 250, inciso II, do Regimento Interno, que
adeque, no prazo de 90 (noventa dias), o sistema Siapecad, bem como
os normativos e regulamentos do órgão acerca da aposentadoria es-
pecial de professor, à jurisprudência do TCU, que é no sentido de que
o direito a essa modalidade de aposentadoria especial, tratada no § 5º
do Art. 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela
Emenda Constitucional 20/1998, tem como requisito a comprovação
de tempo de serviço exclusivamente no efetivo exercício das funções
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio,
sendo permitida a contagem de tempos em funções de magistério
desenvolvidas fora das salas de aula apenas para aposentadoria pela
regra geral.

ACÓRDÃO Nº 10660/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, e com fundamento no art. 143, inciso
V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c a súmula TCU 145, em
retificar, por inexatidão material, o acórdão 9.240/2016-2ª Câmara, no
item 1.4, onde se lê: "CPF", leia-se: "CNPJ"; e nos subitens 1.11.1 e
1.11.2, onde se lê: "JGM Construtora e Comércio de Materiais de
Construção - Eirele", leia-se: "JGM Construtora e Comércio de Ma-
teriais de Construção Eirele-ME"; mantendo-se os demais termos da
deliberação ora retificada.

1. Processo TC-009.003/2016-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: André Luís Rodrigues de Souza (CPF

915.734.085-49).
1.3. Responsável: Ivaneizilia Ferreira Noleto (CPF

251.594.451-53).
1.4. Unidade: Secretaria Especial de Saúde Indígena (CNPJ

00.394.544/0029-86).
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Tocantins (Secex-TO).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10661/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237 do Regimento Interno, e no art. 106 da Resolução TCU
259/2014, c/c a Instrução Normativa TCU 63/2010, em conhecer
desta representação, considerá-la improcedente, dar ciência desta de-
liberação, bem como da instrução da unidade técnica à representante,
à unidade, à Secex-PI e à Secex-GO, para subsídio à sua atuação, e
arquivar este processo.

1. Processo TC-010.713/2016-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Tecnolach Industrial Ltda. (CNPJ

81.103.228/0001-09).
1.3. Unidade: 7ª Circunscrição de Serviço Militar.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
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1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no
Estado de Goiás (Secex-GO).

1.7. Representação legal: Claudio Roberto Padilha
(27.060/OAB-PR) e outros, representando Tecnolach Industrial Lt-
da.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10662/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237 do Regimento Interno, e no art. 106 da Resolução TCU
259/2014, c/c a Instrução Normativa TCU 63/2010, em conhecer
desta representação; em considerá-la improcedente; em não conhecer
do pedido de realização de inspeção da Tecnolach Industrial Ltda.
(CNPJ 81.103.228/0001-09), representante nos autos, ante a ausência
de amparo legal; em dar ciência desta deliberação, bem como da
instrução da unidade técnica: à Tecnolach Industrial Ltda. (CNPJ
81.103.228/0001-09), na qualidade de representante, para conheci-
mento; à Universidade Federal Rural do Semi-Árido (Ufersa), na
qualidade de representada, para conhecimento; às demais unidades
técnicas do TCU envolvidas com objetos similares - aquisição de
arquivos deslizantes junto à London Arquivos e Sistemas Ltda.-ME
(CNPJ 05.040.644/0001-27), vencedora do Pregão Eletrônico-SRP
110/2012/UFPI, quais sejam: (i) Secretaria de Controle Externo no
Estado do Piauí (Secex-PI), em virtude da Nota de Empenho
2012NE801855 emitida para aquisição em benefício da própria Fun-
dação Universidade Federal do Piauí (Fufpi), tratado no Documento
TCU 55.327.002-8; (ii) Secretaria de Controle Externo no Estado do
Rio de Janeiro (Secex-RJ), em virtude do Contrato em adesão à ata de
registro de preços da UFPI para aquisição em benefício do Museu da
República/RJ, tratado no Documento TCU 55.336.321-8; (iii) Se-
cretaria de Controle Externo no Estado de Goiás (Secex-GO), em
virtude das Notas de Empenho 2012NE800028, 2012NE800250 e
2012NE800254 emitidas para aquisição em benefício da 7ª Circuns-
crição de Serviço Militar do Comando do Exército (7ª CSM/GO)/Mi-
nistério da Defesa, tratado no Documento TCU 55.336.332-4 (TC
010.713/2016-6); e em arquivar o presente processo, com fulcro no
art. 169, inc. V, do Regimento Interno.

1. Processo TC-013.114/2016-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Tecnolach Industrial Ltda. (CNPJ

81.103.228/0001-09).
1.3. Unidade: Universidade Federal Rural do Semiárido.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio Grande do Norte (Secex-RN).
1.7. Representação legal: Claudio Roberto Padilha

(27.060/OAB-PR) e outros, representando Tecnolach Industrial Lt-
da.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10663/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso VII, do Regimento Interno, no art. 103, § 1º, da Resolução
- TCU 259/2014, em conhecer desta representação, considerá-la im-
procedente, dar ciência desta deliberação, bem como da instrução da
unidade técnica, ao representante e ao representado e arquivar este
processo.

1. Processo TC-014.490/2016-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Luiz de Sousa Santos Júnior (CPF

065.945.653-20).
1.3. Representado: Marcos Antônio Pereira dos Santos (CPF:

741.503.083-49).
1.4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Piauí (Secex-PI).
1.8. Representação legal: Teresinha Maria de Carvalho Luz

(OAB/PI 5.346).
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10664/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso III, do Regimento Interno, e no art. 103, § 1º, da Re-
solução TCU 259/2014; em conhecer desta representação, considerá-
la improcedente, dar ciência desta deliberação, bem como da ins-
trução da unidade técnica, ao representante, dar ciência desta de-
liberação ao Ministério da Educação e à Secretaria Federal de Con-
trole Interno, nos termos do art. 106, § 3º, inciso I, da Resolução
TCU 259/2014, e arquivar este processo.

1. Processo TC-015.077/2015-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Fabio Luiz de Oliveira Bezerra.
1.3. Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEduc).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10665/2016 - TCU - 2ª Câmara
Vista esta representação da J G Informática e Papelaria Ltda.

- ME sobre possíveis irregularidades no pregão eletrônico SRP
37/2015, conduzido pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB
com o objetivo de adquirir microcomputadores e notebooks.

considerando que foram atendidos os requisitos de admis-
sibilidade pertinentes;

considerando que a cautelar pleiteada foi indeferida por falta
dos pressupostos para concessão da medida; e

considerando que, após oitiva da entidade, apenas se con-
firmou, das supostas irregularidades alegadas, a ausência no processo
de licitação de ato que comprovasse adequadamente os fatos su-
pervenientes que acarretaram a revogação do certame.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, por unanimidade, de acordo com o
parecer emitidos nos autos e com fundamento nos artigos 169, inciso
V, 235, caput, 237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso II, do
Regimento Interno do TCU, c/c o artigo 113, § 1º da Lei 8.666/1993,
em conhecer desta representação; considerá-la parcialmente proce-
dente; enviar cópia desta deliberação e da instrução da unidade téc-
nica à Universidade Federal da Paraíba, para observância da pro-
vidência indicada a seguir, e à representante, para ciência; e arquivar
este processo.

1. Processo TC-017.969/2016-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1.Representante: J G Informática e Papelaria Ltda. - ME.
1.2. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco - Secex/PE.
1.6. Representação legal: Anderson Valença Sena (OAB/PE

33.248 e OAB/RJ 198.780) e outro, representando a J G Informática
e Papelaria Ltda. - ME.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.1.1. dar ciência à Universidade Federal da Paraíba, a fim

de que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de
ocorrências semelhantes, sobre a falha constatada na condução do
pregão eletrônico SRP 37/2015, caracterizada pela revogação do cer-
tame sem a descrição adequada no processo dos fatos supervenientes
que fundamentaram o ato, em desacordo com o artigo 49, caput, da
Lei 8.666/1993, c/c artigo 29 do Decreto 5.540/2005.

ACÓRDÃO Nº 10666/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o recorrente abaixo indicado ingressou

com pedido de reexame contra o acórdão 649/2016-2ª Câmara, pro-
latado nesta representação;

considerando que, posteriormente, o Estado do Piauí for-
malizou desistência do apelo.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, por unanimidade e de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, em receber a peça 103 como mera
petição; em homologar a desistência do pedido de reexame interposto
pelo Estado do Piauí; e em dar ciência às partes e à unidade in-
teressada do teor desta decisão, mediante encaminhamento de cópia
da mesma, acompanhada da instrução da unidade técnica.

1. Processo TC-018.941/2014-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: I.
1.2. Recorrente: Governo do Estado do Piauí.
1.3. Interessada: Construtora Tajra Melo Ltda. (CNPJ

05.760.673/0001-63).
1.4. Unidade: Secretaria de Saúde do Estado do Piauí.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto An-

dré Luís de Carvalho.
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (Secex-CE).
1.9. Representação legal: João Emilio Falcão Costa Neto

(9593/OAB-DF), representando Entidades/órgãos do Governo do Es-
tado do Piauí; Raimundo de Araújo Silva Júnior (5061/OAB-PI) e
outros, representando Construtora C.e.c. Ltda; Maria Luiza Moreira
Tajra Melo (5.213/OAB-PI) e outros, representando Construtora Tajra
Melo Ltda..

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
RELAÇÃO Nº 29/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro VITAL DO RÊGO
ACÓRDÃO Nº 10667/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-008.089/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Oreste Pedro Maia Andrade (568.151.157-

04).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Chapecó/SC -

INSS/MPS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10668/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-008.090/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Roque Albino Diedrich (337.882.350-04).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Novo Hambur-

go/RS- INSS/MPS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10669/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §§ 1º e 4º, do Regimento Interno do TCU, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria ao interessado a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos, com ressalva de que o ato submetido a
registro continha tempo averbado para fins de aposentadoria que
poderia ser impugnado. Entretanto, como atualmente o servidor pos-
sui idade e tempo de contribuição suficiente, tal tempo tornou-se
irrelevante para a presente concessão.

1. Processo TC-008.091/2016-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Alberto Ivo Ferreira Soares (160.733.714-

20).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - João Pessoa/PB -

INSS/MPS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10670/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-008.094/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Aloisio Augusto Hypolito Silva

(330.605.766-53).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Barbacena/MG -

INSS/MPS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10671/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-008.095/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Welington Amaro da Silva (351.499.577-

04).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Varginha/MG -

INSS/MPS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10672/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-012.660/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Ricardo Luiz Tavares Gehling

(242.206.470-15).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-

gião/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10673/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-012.676/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Eliseu Pereira do Nascimento (078.579.187-

68).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Re-

gião/SE.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10674/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-012.695/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: José Antonio Pancotti (313.099.178-68).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

C a m p i n a s / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10675/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-014.687/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: João Bosco Santana de Moraes

(016.127.605-97).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Re-

gião/SE.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10676/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.118/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Leonildo Buzo (003.442.069-04).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10677/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.119/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Luis Carlos Saldanha de Almeida

( 11 2 . 0 1 6 . 6 5 9 - 4 9 ) .
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10678/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.126/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Vicente Bezerra de Almeida Junior

(091.682.144-72).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-

gião/PE.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10679/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.140/2016-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Donato Rotolo (122.295.988-72).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

g i ã o / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10680/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.145/2016-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Ivanildo Brigano (386.077.358-53).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

g i ã o / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10681/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de
concessão de aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.149/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Rubens Paravani (086.973.458-04).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

g i ã o / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10682/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.155/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Orlando Rodrigues (028.323.484-91).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-

gião/RN.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10683/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.160/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Jaime Caldeira (008.103.121-15).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-

gião/MS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10684/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.190/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: João Vieira de Moraes (304.523.258-20).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

C a m p i n a s / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10685/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-017.276/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Edwar Abreu Gonçalves (740.897.818-68).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-

gião/RN.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10686/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria cadastrado

pela Gerência Executiva do INSS em Novo Hamburgo/RS, em favor
da ex-servidora Sônia Maria de Melo Oliveira.

Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade
técnica identificou como irregularidade o pagamento da parcela ju-
dicial referente ao índice de 3,17% (URV), que se deu em razão de
perda remuneratória decorrente de aplicação errônea dos critérios de
reajuste previstos nos arts. 28 e 29 da Lei 8.880/1994, norma que
criou a Unidade Real de Valor (URV);

Considerando que a rubrica judicial decorrente da URV, per-
cebida atualmente pela aposentada em decorrência de decisão ju-
dicial, foi estendida a todos os servidores civis do Poder Executivo
Federal, ativos e inativos, bem como pensionistas por meio do art. 8º
da Medida Provisória 2.225/2001, independentemente de terem in-
gressado com pedido judicial;

Considerando que a referida norma estabeleceu no art. 10 da
MP 2.225/2001 que o pagamento dessa parcela deveria se dar apenas
até a data de reorganização da carreira a qual pertence o servidor, nos
termos a seguir transcritos:

Art. 10. Na hipótese de reorganização ou reestruturação de
cargos e carreiras, concessão de adicionais, gratificações ou qualquer
outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º
somente será devido até a data da vigência da reorganização ou
reestruturação efetivada

Considerando que a vigência posterior de nova estrutura re-
muneratória criada para determinada carreira encerra, para os ser-
vidores nela enquadrados, o pagamento da parcela referente ao índice
decorrente da URV;

Considerando que, in casu, determinação no sentido de su-
primir o pagamento da parcela referente ao percentual de 3,17% não
ofende a coisa julgada, visto que esta se limita pela situação jurídica
sob cuja órbita se configurou, caracterizando tal exclusão mera equa-
lização dos vencimentos em face de panorama jurídico posterior;
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Considerando que a continuidade do pagamento destacado
do índice de 3,17% mesmo após 1/1/2002, data da incorporação do
reajuste, conforme o art. 9º da Medida Provisória 2.225/2001, im-
plica, no caso dos autos, duplicidade de pagamento do referido índice
tendo em vista que uma mesma circunstância foi valorada em mais de
um momento, contrariando, assim, o princípio do non bis in idem.

Considerando que diversos foram os normativos que, de al-
guma forma, alteraram a estrutura remuneratória da carreira dos ser-
vidores que integram o órgão de origem, que deveriam ter ensejado a
absorção da parcela judicial inquinada;

Considerando os entendimentos fixados nos seguintes enun-
ciados da Súmula da Jurisprudência do TCU:

Enunciado 276
"As vantagens da estrutura remuneratória anterior não se

incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei
superveniente."

Enunciado 279
"As rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto sub-

sistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores
nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funciona-
lismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma.";

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
Recurso Extraordinário 596.663, que teve repercussão geral reco-
nhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao tra-
balhador ou ao servidor o direito a determinado percentual de acrés-
cimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente
incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU
há menos de cinco anos, não se encontrando, assim, sujeito ao pro-
cedimento preliminar decorrente da orientação fixada pela Corte de
Contas, mediante o Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, em razão da
jurisprudência do STF, que impõe seja assegurada a cada interessado
a oportunidade do uso das garantias constitucionais do contraditório e
da ampla defesa sempre que transcorrido lapso temporal superior a
cinco anos quando da apreciação do ato, contados a partir de sua
entrada no TCU;

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade do ato em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da
Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II,
e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II,
parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em:
a) considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão
de aposentadoria a Sônia Maria de Melo Oliveira (349.225.200-15),
em decorrência da inclusão de parcela judicial irregular, no percentual
de 3,17% (URV), na base de cálculo dos proventos;
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente rece-
bidos até a data da ciência pela Gerencia Executiva do INSS em
Novo Hamburo/RS, do presente acórdão, com base no Enunciado 106
da Súmula da Jurisprudência do TCU;
c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-022.500/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Sonia Maria de Melo Oliveira

(349.225.200-15).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Novo Hambur-

go/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Gerencia Executiva do INSS em Novo

Hamburgo/RS que:
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato im-

pugnado, comunicando ao TCU, no prazo de quinze dias, as pro-
vidências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa TCU 55/2007;

1.7.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, sub-
metendo-o ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de Atos de
Admissão e Concessões (Sisac), no prazo de trinta dias, nos termos
dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da
Instrução Normativa TCU 55/2007;

1.7.3. informe à interessada o teor do presente acórdão, es-
clarecendo-lhe que, no caso de não provimento de recurso even-
tualmente interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a
ciência do acórdão pelo órgão, encaminhando ao TCU, no prazo de
trinta dias, comprovante da data de ciência pela interessada.

ACÓRDÃO Nº 10687/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.195/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Tarcísio Melo Amora (014.014.323-87).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Re-

gião/CE.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10688/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à
interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.204/2016-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Adayde Santos Cecone (266.881.078-72).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10689/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.207/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: José Cesário Figueiredo Teixeira

(215.957.470-87).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-

gião/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10690/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à
interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.220/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Nélia Maria Ladeira Luniére (111.583.442-

87).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião/AM e RR.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10691/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à
interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.221/2016-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Deoclecia Amorelli Dias (098.075.276-00).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-

gião/MG.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10692/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à
interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.232/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Marama dos Santos Carneiro (004.426.405-

44).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião/BA.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10693/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-024.234/2016-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Isaias Renato Buratto (002.342.368-41).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

C a m p i n a s / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10694/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria cadastrado

pela Gerência Executiva do INSS em Porto Alegre/RS, em favor da
ex-servidora Elizabeth Bety Adams.

Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade
técnica identificou como irregularidade, o pagamento das parcelas
judiciais referentes ao índice de 3,17% (URV) e ao percentual de
28,86%.

Unidade Real de Valor - URV (3,17%)
Considerando que o índice de 3,17% (URV) se deu em razão

de perda remuneratória decorrente de aplicação errônea dos critérios
de reajuste previstos nos arts. 28 e 29 da Lei 8.880/1994, norma que
criou a Unidade Real de Valor (URV);

Considerando que a rubrica judicial decorrente da URV, per-
cebida atualmente pela aposentada em decorrência de decisão ju-
dicial, foi estendida a todos os servidores civis do Poder Executivo
Federal, ativos e inativos, bem como pensionistas por meio do art. 8º
da Medida Provisória 2.225/2001, independentemente de terem in-
gressado com pedido judicial;

Considerando que a referida norma estabeleceu no art. 10 da
MP 2.225/2001 que o pagamento dessa parcela deveria se dar apenas
até a data de reorganização da carreira a qual pertence o servidor, nos
termos a seguir transcritos:

Art. 10. Na hipótese de reorganização ou reestruturação de
cargos e carreiras, concessão de adicionais, gratificações ou qualquer
outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º
somente será devido até a data da vigência da reorganização ou
reestruturação efetivada

Considerando que a vigência posterior de nova estrutura re-
muneratória criada para determinada carreira encerra, para os ser-
vidores nela enquadrados, o pagamento da parcela referente ao índice
decorrente da URV;

Considerando que, in casu, determinação no sentido de su-
primir o pagamento da parcela referente ao percentual de 3,17% não
ofende a coisa julgada, visto que esta se limita pela situação jurídica
sob cuja órbita se configurou, caracterizando tal exclusão mera equa-
lização dos vencimentos em face de panorama jurídico posterior;

Considerando que a continuidade do pagamento destacado
do índice de 3,17% mesmo após 1/1/2002, data da incorporação do
reajuste, conforme o art. 9º da Medida Provisória 2.225/2001, im-
plica, no caso dos autos, em duplicidade de pagamento do referido
índice tendo em vista que uma mesma circunstância foi valorada em
mais de um momento, contrariando, assim, o princípio do non bis in
idem.

Índice 28,86%
Considerando que a parcela judicial referente ao índice de

28,86% decorre de sentenças judiciais que garantiram aos servidores
civis o ganho da diferença existente entre o reajuste salarial a eles
concedido e aquele deferido, na mesma ocasião, aos servidores mi-
litares, nos termos da Lei 8.622/1993;

Considerando que o referido reajuste foi estendido aos ser-
vidores públicos civis por intermédio da MP 1.704/1998, reeditada
pela MP 2.169-43/2000, in verbis:

"Art. 1º Fica estendida aos servidores públicos civis da Ad-
ministração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Fe-
deral a vantagem de vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento,
objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no jul-
gamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-
7 - Distrito Federal, com a explicitação contida no acórdão dos
embargos de declaração.

Art. 2º A vantagem de que trata o artigo anterior será devida,
a partir de 1º de janeiro de 1993, aos servidores públicos civis aos
quais se aplicam as tabelas constantes dos anexos da Lei nº 8.622, de
19 de janeiro de 1993.

§ 1º O percentual referido no artigo anterior, deduzidos os
acréscimos percentuais decorrentes da aplicação da Lei nº 8.627, de
19 de fevereiro de 1993, incidirá sobre os vencimentos dos ser-
vidores.

§ 2º Os valores resultantes da aplicação do disposto no pa-
rágrafo anterior serão pagos mediante rubrica específica e estarão
sujeitos aos futuros reajustes gerais concedidos aos servidores pú-
blicos.";
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Considerando que o cumprimento pelo gestor de pessoal da
sentença judicial que assegurou o pagamento do percentual de
28,86% não levou em consideração essa extensão do reajuste que foi
dada pela referida Medida Provisória, de modo que o pagamento de
tal parcela de forma destacada nos proventos de aposentadoria con-
substancia-se, na verdade, em pagamento em duplicidade, o que é
indevido;

Considerando que, ainda que se pudesse admitir que decisão
judicial justificasse o pagamento destacado das referidas parcelas, tais
rubricas deveriam ter ficado limitadas à data da implantação das
diversas reestruturações legais ocorridas nas carreiras dos servidores
públicos federais;

Considerando o entendimento firmado por esta corte no
Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão
961/2006-TCU-Plenário, no sentido de que não representa afronta à
coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste paga-
mentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de apli-
cação já se tenha exaurido;

Considerando que, conforme jurisprudência pacífica tanto no
âmbito do STJ como do STF, não há que se falar em direito adquirido
a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo alicerce
já se tenha esvaído, resguardada a irredutibilidade remuneratória (e.g.,
MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE

559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF);

Considerando que diversos foram os normativos que, de al-
guma forma, alteraram a estrutura remuneratória da carreira dos ser-
vidores que integram o órgão de origem, que deveriam ter ensejado a
absorção da parcela judicial inquinada;

Considerando os entendimentos fixados nos seguintes enun-
ciados da Súmula da Jurisprudência do TCU:

Enunciado 276
"As vantagens da estrutura remuneratória anterior não se

incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei
superveniente."

Enunciado 279
"As rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto sub-

sistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores
nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funciona-
lismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma.";

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
Recurso Extraordinário 596.663, que teve repercussão geral reco-
nhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao tra-
balhador ou ao servidor o direito a determinado percentual de acrés-
cimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente
incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU
há menos de cinco anos, não se encontrando, assim, sujeito ao pro-
cedimento preliminar decorrente da orientação fixada pela Corte de
Contas, mediante o Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, em razão da
jurisprudência do STF, que impõe seja assegurada a cada interessado
a oportunidade do uso das garantias constitucionais do contraditório e
da ampla defesa sempre que transcorrido lapso temporal superior a
cinco anos quando da apreciação do ato, contados a partir de sua
entrada no TCU;

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade do ato em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da
Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II,
e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II,
parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em:
d) considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão
de aposentadoria a Elizabeth Bety Adams (292.469.890-15), em de-
corrência da inclusão, na base de cálculo dos proventos, das parcelas
judiciais irregulares referentes ao percentual de 3,17% (URV) e ao
índice de 28,86%;
e) dispensar a devolução dos valores indevidamente rece-
bidos até a data da ciência pela Gerencia Executiva do INSS em
Porto Alegre/RS, do presente acórdão, com base no Enunciado 106
da Súmula da Jurisprudência do TCU;
f) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7.

1. Processo TC-025.641/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Elizabeth Bety Adams (292.469.890-15).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS em Porto Ale-

gre/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Gerencia Executiva do INSS em Porto

Alegre /RS que:
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato im-

pugnado, comunicando ao TCU, no prazo de quinze dias, as pro-
vidências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa TCU 55/2007;

1.7.2. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas,
submetendo-o ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac), no prazo de trinta dias, nos
termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º,
da Instrução Normativa TCU 55/2007;

1.7.3. informe à interessada o teor da presente deliberação e
esclareça que, no caso de não provimento de recurso eventualmente
interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência
do acórdão pelo órgão, encaminhando ao TCU, no prazo de trinta
dias, comprovante da data de ciência pela interessada.

ACÓRDÃO Nº 10695/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de
admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.045/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Waldemir Alves Samuel (795.817.902-25).
1.2. Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10696/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.773/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Andrea Fagundes da Silva (707.125.732-

91); Andrea Gabrielli Godoy Reinaldin (023.243.309-70); Andrea
Maria Araujo da Silva (615.473.013-68); Andrea Mazarro de Souza
Fiuza e Silva (709.461.592-20); Andreia Cristina Marques Otero
(102.889.668-99); Andreia Evangelista dos Santos (742.649.665-15);
Andreia Silva Sirqueira (010.773.225-42); Andreia dos Santos Re-
zende (862.294.511-15); Andreisa Mara Vasconcelos Faleiro
(032.449.286-33); Andreson Mikelle Costa de Oliveira (035.962.593-
20).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10697/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.775/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Angeli Cristiane Pacheco Generoso

(219.746.618-65); Angelica Dotto Pivetta (001.175.220-31); Angelica
Slompo Macorin (337.567.438-45); Angelica dos Santos Cavalheiro
(013.849.130-50); Angelo Alves de Araujo (213.764.008-20); Angelo
Eduardo Siconelo (302.693.518-25); Angelo Takashi Shibata
(314.010.888-56); Angélica Maria Donato Silvestre (024.897.424-69);
Angélica Maria Soares Moreira (276.935.705-00); Anildo Romeira
Rocha (483.062.310-15).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10698/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.784/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bruna Moliga Souza Silva (342.814.228-

46); Bruna Pierdona Portella (007.286.370-65); Bruna Rodrigues Ri-
beiro (405.863.578-90); Bruna Rolim Machado (012.254.893-00);
Brunno Brandão de Oliveira (044.648.814-32); Brunno Vasconcelos
de Albuquerque (971.939.173-15); Bruno Alexopulos Vale
(816.349.272-49); Bruno Alves de Souza (025.655.811-65); Bruno
Araujo Rego Santos Silva (987.405.470-00); Bruno Bonfim de Oli-
veira (042.112.805-46).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10699/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.792/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cassia Freire Marcos (342.118.438-00);

Cassia Medeiros da Silva Barros (961.690.601-15); Cassia Silva de
Oliveira (140.952.948-76); Cassiano Moreira da Silva (006.785.210-
69); Catarina Louise Azevedo Visgueira de Sousa (994.330.443-04);
Catiane Santos de Oliveira (783.204.455-15); Cauê Gonçalves San-
tana (290.693.218-31); Cecilia Luana Santos Lima (055.125.184-02);
Celia Correa de Macedo (486.888.602-97); Cátia Chagas Azevedo
(754.576.107-30).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10700/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.795/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cicera Wesllany Alves Silva (026.875.603-

16); Cicero Ferreira Carrijo Junior (515.724.271-91); Cicero Luce-
nildo Nonato de Sousa (025.801.863-10); Cinthia Almeida Caetano
(942.842.610-53); Cinthya Cristiane Galvao dos Santos (050.516.624-
04); Cintia de Araujo Monteiro (041.375.844-35); Claudenes Gomes
da Silva Sousa (957.899.523-72); Claudia Catarina Hack Waneski
(040.289.939-38); Cláudia de Alvarenga Lage (730.994.816-53); Cín-
tia Carla Leal dos Santos (561.225.005-34).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10701/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.802/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Daniel Bastos Mascarenhas (822.660.773-

68); Daniel Diniz de Araujo Honorato (031.827.476-06); Daniel
Evangelista de Lima (012.832.973-45); Daniel Frota Alves da Silva
(890.876.583-20); Daniel Limonti Naldi (370.195.298-10); Daniel
Loiola dos Santos (659.179.953-20); Daniel Martins de Souza
(836.288.949-72); Daniel Mateus Seidel Selzler (003.119.980-11);
Daniel Ortigosa (270.795.688-03); Daniel da Silva (069.614.736-
01).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10702/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.806/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: David Franco Ribeiro (793.865.202-49);

David Jones Ferreira de Lucena (071.159.344-28); David Tsutomu
Salgado Oikawa (749.002.772-15); Dayana Marcela Gonçalves Par-
rião (024.703.601-37); Dayane Soares de Oliveira (863.523.183-04);
Dayanne Bezerra da Silva (914.290.053-00); Dayse Urzedo de Souza
(046.415.566-52); Deane Dayton da Silva Guedes (745.725.982-15);
Debora Cristine Borges (834.941.621-15); Debora Fernandes Dezotti
(330.494.798-17).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
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1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-
Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10703/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.812/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Douglas Fernando Horbach (013.242.490-

80); Douglas Ferreira de Souza (714.555.901-34); Douglas Henrique
Olsen (045.815.819-40); Dualcei Carlos do Nascimento
(513.831.791-15); Dulce Helena Oliveira Campos Pereira
(432.148.600-97); Dória Lima Ribeiro Linhares (353.375.673-49);
Edenberg da Fonseca Silva (037.749.814-93); Eder Eiji Tanaka
(048.707.689-33); Eder Souza Izidorio dos Santos (962.160.181-91);
Ederson Reisen (088.827.087-99).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10704/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.816/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Fernanda Hatano Conceição (994.551.100-

91); Fernanda Inocente Garcia (041.436.309-40); Fernanda Kniss
(041.813.629-73); Fernanda Marcelino Galvani (395.772.518-62);
Fernanda Maria de Moura Santos (917.364.201-00); Fernanda Mo-
reira de Abreu Freitas (034.428.359-33); Fernanda Palladino Rodri-
gues Alves (021.630.305-20); Fernanda Pscheidt (041.910.539-57);
Fernanda Silva Carrasqueira (225.887.618-44); Fernanda de Souza
Ribeiro e Souza (299.434.988-46).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10705/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.822/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Francisco Fabio Trigueiro e Silva

(565.288.334-00); Francisco Fabio de Sousa Feitosa (500.187.873-
04); Francisco Jonhson Pereira Salles (031.339.734-10); Francisco
Kirst Gerbase (991.428.050-15); Francisco Marcelino Soares
(004.670.603-80); Francisco Medeiros Lima (572.126.942-15); Fran-
cisco Oliveira de Souza (361.604.237-20); Francisco Rudney Martins
Magalhaes (937.163.893-15); Francisco Soares Neto (029.218.333-
01); Francisco Tiago da Silva (033.685.183-99).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10706/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.828/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gisele Souza Linares (220.601.918-31);

Giselle Yurie Tanaka (217.586.338-75); Gislane da Silva Santos
(824.974.195-15); Gisleide Santos Lima (074.345.206-20); Gisleine
Varandas Sotto Silveira (334.613.058-47); Giuliano Fuculo Machado
(882.251.780-68); Glauce Cristina Farias Moura (046.608.164-27);
Glaucia Regina dos Santos (085.072.417-19); Glaucia de Fatima Ma-
chado (014.908.681-43); Glaydison Rogerio Oliveira e Silva
(965.027.541-04).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10707/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.831/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gustavo Henrique Nunes Damiati

(195.368.558-79); Gustavo Humel (271.350.698-03); Gustavo Marim
de Souza (311.948.558-65); Gustavo Pereira Campos (086.958.086-
88); Gustavo Pires Soares (004.663.733-84); Gustavo Romero
(336.964.768-03); Hagne de Andrade Carvalho (021.992.223-30);
Hanna Chaves Ferreira Flexa Tho (665.770.712-68); Harlenson de
Andrade da Fonseca (859.967.772-15); Haroldo Amado Tavares
(912.513.206-78).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10708/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.836/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Ingrid Guerra Schulz (835.804.505-06); Io-

ne Nogiri Baptista (441.649.989-20); Ione de Paula Lemos
(801.689.654-53); Ioneia Aparecida Lena Jacques (661.927.300-91);
Iraci Tereza da Silva Pastre (012.783.288-23); Irene Juca Paiva
Aguiar (477.524.753-00); Iris Martins Diamantino (333.306.458-81);
Iris Michelle dos Santos (011.030.341-54); Isabel Cristina Moreira
Silva (955.980.146-53); Isabela Benevides Cosme Diniz
(067.772.034-35).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10709/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.843/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jessica Silva de Araújo (807.567.862-15);

Jeverson Benedito Lobato Junior (897.013.641-04); Jhonathan Monte
de Sena Rosa (003.591.091-79); Jhonne Jossy Pereira Costa
(030.203.946-51); Joabe Rios Silva (021.232.325-30); Joabes de Jesus
Soares (811.605.855-04); Joalcir Edwino Mundstock da Silva
(632.892.020-20); Joana Darc de Carvalho Belfort Reys
(514.521.974-15); Joana Eloisa Alves Paixao (002.286.033-90); Jés-
sica Salustiano Ferreira Leite (404.962.218-17).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10710/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.844/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Joanita Gomes de Morais (038.877.674-

97); Joanito Teixeira Machado (257.722.908-94); Joanyr Soares Arau-
jo (857.955.263-04); Joao Batista Cruz e Silva (351.941.891-68);
Joao Carlos Maia Pires (386.696.924-49); Joao Ferreira Amaral Ju-
nior (812.949.565-15); Joao Gustavo Machado da Silva (645.465.603-

97); João Aliberti (834.868.958-34); João Augusto da Silva
(298.629.488-09); João Carlos Nascimento da Fonseca (108.804.037-
30).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10711/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.851/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Josedalva Queiroz de Sá (288.499.145-04);

Joseli da Silva Lima Pinheiro (816.272.891-00); Josemary Pires Teo-
doro (001.641.451-92); Josenilson Junior da Silva (023.237.574-74);
Josiane Borges da Silva (012.541.650-45); Josiane Garaffa
(668.257.500-97); Josias Henrique Comin (084.942.358-93); Josieli
Lisboa Borges (012.740.210-14); Josieli Pivoto Anibele
(025.569.430-09); Josilene da Silva Cordeiro (697.846.202-00).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10712/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.855/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Julio Cesar Dourado Ferreira

(030.543.075-06); Julio Cesar Gonçalves Ferreira (064.956.588-69);
Julio Cesar Marques Cardoso (771.989.214-34); Julio Cesar Prado de
Oliveira (221.037.938-54); Julio Cesar Santos de Santana
(027.375.755-59); Julio Cesar de Oliveira (960.284.321-72); Junia
Damaris Tibes (788.298.019-68); Juscelino da Silva Oliveira
(355.888.998-30); Jussara Alves Moreira (951.108.876-91); Júlio Pi-
menta Ferraz (030.864.605-39).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10713/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.861/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Leandro Jose e Vasconcelos do Egypto

(023.453.764-73); Leandro Mendes dos Santos Sales (025.104.501-
31); Leandro Paiva Soares de Sousa (037.231.891-64); Leandro Re-
lings da Silva (734.661.079-20); Leandro Ribeiro Martins Alves
(293.704.768-81); Leandro Sampaio Soares (863.708.123-15); Lean-
dro Wilhelm (023.488.041-40); Leandro de Barros Ferrari
(307.185.928-75); Leandro de Paula Rodrigues (312.689.748-70);
Leida Raquel Ferreira Rodrigues (839.561.742-91).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10714/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.
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1. Processo TC-022.867/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lissandra Henrique e Silva (006.372.809-

54); Lissandra Holanda Bomfim (958.598.291-91); Liubia Alves de
Magalhães Emerenciano (932.272.051-49); Livia Ferreira de Melo
Oliveira (666.434.573-00); Livia Maciel Alves Santos (802.765.805-
59); Lizmann Barbosa Bacelar Miranda (451.163.853-53); Lorena
Lages de Carvalho (039.033.413-80); Lorena Ribeiro Mesquita
(746.749.781-49); Lorena Vieira Frizo (045.027.389-05); Lorenna
Ferro Brandão Gaia (046.497.184-57).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10715/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.870/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Luciana Kanthack Conceiçao Tavante

(274.656.518-83); Luciana Lipski Damiano (062.002.189-60); Lucia-
na Maria Almeida Viana (759.471.453-91); Luciana Nery de Paiva
(513.664.102-97); Luciana Paula Trench (287.854.548-69); Luciana
Pereira Rocha Vinhal (783.676.891-00); Luciana Silva de Souza
(262.417.708-61); Luciana de Andrade Carolino (309.680.558-00);
Luciana de Andrade Correa (246.372.808-69); Luciana de Andrade
Maciel (923.033.664-53).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10716/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.871/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Luciane Dambrosio Beltrame

(645.726.920-68); Luciane Santin Zanola (152.101.078-17); Luciane
Torres Freitas (839.511.723-04); Luciano Conserva Silva
(008.339.274-26); Luciano Costa Vidigal (857.250.565-20); Luciano
Ferreira (326.923.428-79); Luciano Pontes Vieira (020.837.187-71);
Luciano Ramon da Silva (277.296.288-13); Luciano Tomazini
(254.720.948-95); Luciano dos Santos Torres (224.388.688-05).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10717/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.878/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Mara Adriane Dahmer Hillesheim

(028.450.319-39); Mara Elaine Moutinho Monfort (075.207.217-01);
Maracy Marmore Barbosa (976.348.675-00); Marcel Costa Ernandes
(078.048.158-59); Marcel Serio Santos (050.133.046-10); Marcela
Cristina Chaddad (286.560.318-05); Marcela Ferreira de Sousa
(019.109.285-18); Marcela Megumy Orsi Dohara (680.366.802-97);
Marcello Matos de Matos (618.046.223-20); Marcelo Almeida Paiva
(025.513.105-47).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10718/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.887/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Maria Auxilium Almeida Fonseca Lima

(232.481.905-82); Maria Carolina Dezajacomo (341.514.658-80);
Maria Castelo Branco de Vasconcelos Medeiros (952.401.953-15);
Maria Cecilia Ferreira Amorim Ferranti (159.549.158-90); Maria Ce-
cilia Stahlschmidt Correa (975.661.871-04); Maria Cecília Martins
Brecht de Freitas (224.541.268-00); Maria Claudia Fioramonti
(793.526.349-34); Maria Cristina Panunto da Silva (170.425.578-32);
Maria da Conceicao Ferreira Leal (019.085.115-59); Maria da Con-
ceição Antunes dos Santos (598.288.206-25).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10719/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.891/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Maria Tamiris dos Santos (019.548.383-

95); Maria Teresa Baroni Fiorin (962.762.230-34); Maria Teresa Gon-
çalves Utrera (170.142.908-00); Marian Denise Ferraz Cereda
(047.344.148-90); Mariana Alarcon Linares (029.350.451-22); Ma-
riana Hernandes Antunes (318.646.878-78); Mariana Louise Funfgelt
(072.216.829-25); Mariana da Costa Lopes Machado (815.983.353-
91); Mariana de Lima Lins (009.962.574-11); Marianna de Melo
Santos (061.723.884-79).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10720/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.899/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Paulo Henriques Cardeira (115.946.458-

84); Paulo Jorge Alvarisa de Siqueira (089.499.898-67); Paulo Mar-
cos de Jesus Santos (017.339.555-42); Paulo Menezes de Carvalho
(604.284.228-53); Paulo Oliveira do Nascimento Junior
(021.121.485-08); Paulo Roberto Lara dos Santos (048.661.018-73);
Paulo Thiago da Silva Sobrinho (048.155.858-65); Pedro Anderson
Sampaio de Almeida (000.006.572-20); Pedro Enrique Mendes de
Azeredo (076.720.564-25); Pedro Felipe Sordi Figueiredo
(072.450.479-60).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10721/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.902/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rafael Leal (374.391.218-05); Rafael Lo-

pes de Oliveira (023.518.593-08); Rafael Magalhaes Maciel
(043.973.673-02); Rafael Massena da Silva (056.223.859-03); Rafael
Murer Silva (334.580.458-13); Rafael Oliveira Brilhante
(004.424.783-48); Rafael Pinheiro de Oliveira (918.446.300-72); Ra-
fael Pizza Collela (363.803.078-42); Rafael Silva Vicencio
(967.509.441-91); Rafael Winter (052.397.309-89).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10722/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,

259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.906/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Reinaldo Sousa de Paula (488.998.446-15);

Rejane Nicoli (032.142.868-46); Rejiane Gomes Ferreira
(787.160.801-06); Remerson Almeida do Nascimento (044.916.794-
10); Renan Marinello (024.966.891-28); Renan Seibert (077.640.959-
07); Renata Felicio Drummond de Castro Consentino (282.431.308-
02); Renata Leite Martins de Sousa (024.804.633-03); Renata Lima
de Sousa Moura (011.416.335-90); Renata Magalhaes Leite
(022.684.703-93).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10723/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.912/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rodrigo Silva Ferraz Bonfim

(325.784.008-06); Rodrigo Vieira Correia de Araujo (063.111.964-
76); Roger Monte Knopp (818.000.610-72); Roger Tavares da Silva
(053.191.447-09); Roger Ulisses de Menezes Sanmartin
(027.028.470-21); Rogeria Aparecida Paes Conceicao (048.598.688-
46); Rogerio Barbosa Pereira (004.771.301-19); Rogerio Domingos
Soares (024.524.545-67); Rogerio Leal Dourado da Silva
(325.749.988-47); Rogerio Yuji Endo Hayakawa (205.413.458-93).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10724/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.916/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rovian Dornelles Chagas (026.070.760-

05); Rozele Rodrigues da Silva (754.753.670-00); Rubia Mara Silva
(942.084.171-53); Ruilania Medeiros de Carvalho (049.523.126-66);
Ruiter Jonathan da Silva Lima (027.961.373-33); Ruy Moraes Sam-
paio Junior (024.510.588-38); Sabrina Alvarenga Ribeiro
(020.590.731-89); Sabrina Silva Tessaro (975.614.520-04); Sabrina de
Oliveira Sanches (223.752.028-30); Salacier Manhaes Nasser Junior
(095.784.837-40).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10725/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.919/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Sandra Regina Látri da Silva

(093.806.698-60); Sandra Regina Maciel de Carvalho (398.254.421-
15); Sandra Souza Bacelar de Carvalho Oliveira (129.184.118-09);
Sandriane Neumann Senhorinha (940.223.640-68); Sara Silva Muniz
(858.957.331-15); Sarah Antunes Souza Luiz Oliveira (006.972.701-
57); Sarah Renata Ramos Garcia (004.429.539-17); Saul Castro Bac-
chieri Farias (000.963.520-35); Saulo Moreira Neves (477.589.535-
49); Saulo Vieira Toscano de Brito (024.594.105-30).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10726/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.927/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Suzane de Souza Cruz (683.953.294-15);

Suzanne Maria Sampaio da Silva Gomes (050.483.268-90); Sylvia
Nazareth Luz Castro (093.500.307-05); Tacianne de Melo Macena
(043.019.074-32); Tacito Carneiro Picanço (026.485.441-19); Taiane
Assis Bratz (010.113.360-06); Tairone Souza Santos (017.261.845-
28); Tais Leão de Camargo (023.731.861-01); Taisa Carolina Pinheiro
(325.839.948-40); Talita Vieira Goncalves (024.202.921-38).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10727/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.929/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Tatiana Otsubo (225.117.408-77); Tatiane

Bicalho Ribeiro Gomes (884.646.106-10); Tatiane Machado
(007.136.520-63); Tatiane Martins (785.509.209-91); Tatiane Viet-
meier Engers (971.558.450-00); Tatiane de Oliveira Carvalho
(049.156.494-58); Tatiani Gamas da Silva (220.802.418-42); Tayana
Fleury Orlandini (052.874.749-54); Tecium Caio Cardoso da Silva
(640.052.322-72); Tedra Madeiral Mendonça (128.193.618-97).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10728/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.935/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Valmir Dornelles Jacques (476.333.280-

53); Valquiria Maria Silva de Sousa (473.822.283-04); Valter Ale-
xandre Tiviroli (021.266.611-80); Valter Eurico Schonrock
(566.407.658-53); Vanaci Almeida Costa (890.787.485-91); Vanda
das Neves Souz de Oliveira (183.657.458-44); Vandemberg Alves de
Souza (998.716.454-49); Vandeneia Bourckhardt (040.085.579-89);
Vanderlucia Silva Souza (612.403.702-53); Vanesca Roberta Rodri-
gues Moreno (271.617.988-33).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10729/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-022.940/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Viviane Calheira Lopes (748.321.825-87);

Viviane Cardoso de Oliveira (007.946.489-08); Viviane Mesquita Pe-
reira (733.677.292-72); Vivianne Monteiro e Silva (004.017.455-70);
Wagner Fernando Araujo (897.957.921-72); Wagner Ferreira
(096.792.228-37); Wagner Jose Pompeu (673.367.798-91); Wagner
Luiz França de Carvalho (268.232.808-32); Wagner Mota Momesso
de Oliveira (260.506.368-26); Waldeson Bruno Silva de Amorim
(863.982.452-53).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10730/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-023.131/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alessandro Damião Santos (023.115.589-

19); Allan Bianchini (355.558.478-23); Ana Karla Valim Borges
(013.328.401-83); Anderson Roberto de Castro Doria Melo
(016.142.525-99); Anderson de Oliveira Guimaraes (067.577.979-09);
Camila Mumic de Melo (390.443.068-80); Cintia Aparecida de Souza
(272.157.138-90); Denis Silva Carneiro (346.088.128-31); Ederson
dos Santos Izeli (053.422.269-29); Edgar Imatomi Schmidt
(221.051.128-38).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -
C a m p i n a s / S P.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10731/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-023.135/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Andre Correia da Frota (393.156.731-15);

Bruno Henrique da Silva Novaes (704.831.321-87); Egnaldo Silva
Rodrigues (702.605.241-15); Giordano Bruno Mendes Barros
(048.597.176-35); Lindomar Cavalcante de Albuquerque
(578.664.731-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF
e TO.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10732/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.141/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Burton Rizzi Bortoluzzi (918.401.559-49).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA

e AP.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10733/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-023.147/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gabriela Fuhr Costa (020.209.840-08);

Ivan Chinen Sakima (246.807.148-40); Luisa Drews Kluck
(946.803.610-34); Magda Rhoden Martins Costa (002.779.030-41);
Maik Rene Alves de Lima (274.829.338-08); Marcelo Rodrigues
(935.189.600-59); Pablo Polo Martins (004.155.449-39); Renata Dap-
per Santos (004.625.470-60); Silvia Maria Longo Acker
(805.602.880-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião/RS.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10734/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-023.151/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Renata de Araujo Carvalho (071.786.596-

70); Roberta Pacheco Trindade Lacerda (114.965.137-70); Rodrigo
Marques Ferracini (007.661.709-26); Rodrigo Rocha Brizzante
(088.246.337-30); Sergio Santrovitsch Dorneles (094.891.387-89);
Tamy Karoline Segati Rocha (023.696.501-84); Tatiana Merlo Dou-
rado Oswald (115.856.807-02); Thiago Bemerguy Wesseling
(930.211.512-72); Thiago Ferreira Mesquita (099.763.397-20); Thia-
go de Oliveira Santana (106.141.747-67).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10735/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d",
do Regimento Interno/TCU, c/c o Enunciado 145 da Súmula da
Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da União, em
retificar, por inexatidão material, o item 9.3 do Acórdão 1.406/2016-
TCU-Plenário, prolatado na Sessão de 1/6/2016- Ordinária, Ata
19/2016-Plenário, mantendo-se inalterados os demais termos do
Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

Onde se lê:
"9.3. (...) o recolhimento das dívidas aos cofres do Incra

(...)"
Leia-se:
"9.3. (...) o recolhimento das dívidas aos cofres do Instituto

Nacional do Seguro Social (...)"
1. Processo TC-005.097/2015-0 (TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL)
1.1. Responsáveis: Aparecida da Silva Zafalon (263.803.178-

05); Maria Lucia Lemos de Souza (551.866.107-04) e Sebastiao Po-
cidonio da Silva (554.739.117-49).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio de Janeiro (Secex/RJ).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10736/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de representação formulada pelo juiz federal Ro-

berto Gil Leal Faria, a partir do Ofício OJF 0601.000023-9/2015, de
1/12/2015, encaminhado pela 1ª Vara Federal de Serra/ES, por meio
do qual é noticiada a precariedade e deficiência em que se encontraria
a estrutura da Agência da Previdência Social de Atendimento a De-
mandas Judiciais (APSADJ), vinculada à Gerência Executiva do
INSS em Vitória/ES, situação esta que estaria dificultando o cum-
primento de ordens judiciais, a exemplo do que ocorreu no âmbito da
decisão proferida nos autos do processo 0100446-63.201.4.02.5055.

Considerando que a representação preenche os requisitos de
admissibilidade constantes dos arts. 235 e 237, inciso III e parágrafo
único, do Regimento Interno do TCU;

Considerando que o fato noticiado pode ser considerado de
alto risco e alta relevância para a Agência da Previdência Social de
Atendimento a Demandas Judiciais (APSADJ), vinculada à Gerência
Executiva do INSS em Vitória/ES;

Considerando que a estrutura precária e deficiente com a
qual contaria a APSADJ, conforme informado pela Procuradoria Fe-
deral, pode vir a pôr em risco o desempenho desse órgão, cuja
finalidade é o atendimento de decisões judiciais;

Considerando que a demora na implementação de benefícios
garantidos pelo Poder Judiciário pode trazer prejuízo financeiro ao
INSS decorrente de pagamento de multa por descumprimento de
decisão judicial;

Considerando que as condições em que se encontra a AP-
SADJ podem vir a comprometer localmente a qualidade do aten-
dimento realizado aos segurados da Previdência Social que tenham
ajuizado ações em que o INSS figure com parte;

Considerando que se faz necessário verificar se a demora no
cumprimento da decisão judicial tratou-se de caso episódico ou se
decorreu efetivamente em razão dos fatos alegados;

Considerando que há outras APSADJ espalhadas pelo ter-
ritório nacional, as quais podem estar em situação semelhante ou
ainda mais grave que a da APSADJ vinculada à Gerência Executiva
do INSS em Vitória/ES;

Considerando, por fim, que o INSS presta contas ao TCU de
forma consolidada, refletindo a atuação de todas as suas unidades;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos artigos arts. 143, inciso III, 235 e 237, inciso III e parágrafo
único, do Regimento Interno/TCU, em:
a) conhecer da presente representação, eis que satisfeitos os
requisitos de admissibilidade;
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b) fazer a determinação constante do item 1.6;
c) encaminhar cópia dos presentes autos:

c.1) ao autor da representação, para ciência;
c.2) ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com

vista à adoção das providências especificadas no item 1.6; e
c.3) à SecexPrevidência para que dê o tratamento adequado à

matéria na instrução das contas do INSS referentes a 2016.
1. Processo TC-000.564/2016-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Vitória/ES.
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Espírito Santo (Secex-ES).
1.5. Representação legal: não há.
1.6. Determinar ao INSS que, no relatório de gestão referente

ao exercício de 2016, inclua as seguintes informações:
1.6.1. razões pelas quais não foi cumprida pela "Equipe de

Atendimento a Demandas Judiciais", no âmbito da APSADJ vin-
culada à Gerência Executiva do INSS em Vitória/ES, no prazo as-
sinado pelo juiz federal Roberto Gil Leal Faria da 1ª Vara Federal de
Serra - Seção Judiciária do Espírito Santo, a determinação por ele
exarada nos autos do processo judicial 0100446-63.201.4.02.5055,
que tratou de ação de restabelecimento de auxílio-doença e sua con-
versão em aposentadoria por invalidez, com pedido de tutela an-
tecipada;

1.6.2. avaliação de desempenho, realizada nos últimos dois
exercícios, das Agências da Previdência Social de Atendimento a
Demandas Judiciais, no atendimento de demandas judiciais, conforme
previsto no art. 1º, inciso I, alínea "b", da Portaria Conjunta
PGF/INSS 83/2012; e

1.6.3. providências adotadas com vistas a dotar as APSADJ
de estrutura compatível com suas atribuições, se for o caso.

ACÓRDÃO Nº 10737/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 17, inciso IV, 143, inciso
III, 235, 237, inciso III, todos do Regimento Interno/TCU, de acordo
com o parecer emitido nos autos, em:

a) conhecer da presente representação, eis que satisfeitos os
requisitos de admissibilidade previstos no RITCU;

b) fazer a determinação constante do item 1.7;
c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da ins-

trução da unidade técnica, à representante, ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE e ao respectivo órgão de
controle interno, conforme determinado pelo art. 106, § 3º, inciso I,
da Resolução-TCU 259/2014; e

d) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 106, § 3º,
inciso I, da Resolução TCU 259/2014.

1. Processo TC-002.408/2015-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE.
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Par-

do/MS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Mato Grosso do Sul (Secex/MS).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento
Interno do TCU, que encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 dias,
informações atualizadas acerca das providências adotadas em relação
à construção da Escola de Educação Infantil em Santa Rita do Par-
do/MS (Convênio 657543/2009), inclusive no que se refere a possível
instauração de processo de Tomada de Contas Especial, se for o
caso.

ACÓRDÃO Nº 10738/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de representação formulada pela Secex/PR diante do

recebimento de expediente remetido pelo Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 9ª Região - TRT 9ª, Desembargador Altino
Pedrozo dos Santos, relativo às Resoluções Administrativas 20/2014 e
30/2014 do Órgão Especial do TRT 9ª, as quais deferiram, por maio-
ria de votos, o pedido de conversão em pecúnia de períodos e frações
de férias não usufruídos pelo Excelentíssimo Desembargador Ney
José de Freitas em período superior a sessenta dias (peça 1, p. 3).

Considerando que o referido expediente foi enviado a este
Tribunal em virtude da solicitação apresentada pela Excelentíssima
Desembargadora Adayde Santos Cecone, "com o objetivo de eximi-la
de qualquer tipo de responsabilidade civil, administrativa e penal
perante a União decorrente de deliberação desta Corte";

Considerando que a regularidade da edição de atos norma-
tivos internos do Poder Judiciário não se insere entre as competências
constitucionalmente atribuídas a esta Corte de Contas;

Considerando que a Resolução Administrativa 20/2014 en-
contra-se em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do Mandado de Segurança 31.371-DF, que pro-
pugna o princípio da vedação do enriquecimento sem causa do Estado
contra o servidor;

Considerando que, com base na decisão expressa pela Su-
prema Corte, o atual entendimento deste Tribunal (Acórdão
1.347/2015-TCU-Plenário) é no sentido de que a conversão em pe-
cúnia de férias não usufruídas não se limita aos dois períodos an-
teriormente vigentes, observadas condições materiais objetivas ne-
cessárias à indenização reclamada, com destaque para a prescrição e
o requisito de imperiosa necessidade do serviço como causa para a
não-fruição das férias.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, 235 e 237, inciso VI e
parágrafo único, todos do Regimento Interno/TCU, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos, em:

a) não conhecer da presente representação, eis que não sa-
tisfeitos os requisitos de admissibilidade estabelecidos pelo item I.5,
incisos II e III, do Anexo I da Portaria-Segecex 12/2016;
b) enviar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da
unidade técnica, ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região e à
Meritíssima Desembargadora Adayde Santos Cecone;
c) arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169,
inciso V e § 1º, do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-003.491/2015-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Paraná (Secex-PR).
1.4. Representação legal: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
RELAÇÃO Nº 32/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVA-

LHO
ACÓRDÃO Nº 10739/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-008.107/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Maria Amélia de Souza (CPF 611.856.477-

91).
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal

(Comando da Aeronáutica).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10740/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-022.706/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Herbert Lima Salles de Souza (CPF

117.777.207-88); Raphael Borges Lins Maciel Monteiro (CPF
001.973.121-36) e Talita Araújo dos Anjos Barreto (CPF
798.278.455-00).

1.2. Órgão/Entidade: Escola de Formação Complementar do
Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10741/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal
a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-022.732/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Lessandro Inacio Aparecido Silva (CPF

099.617.106-14).
1.2. Órgão/Entidade: 12º Grupo de Artilharia de Campanha

(CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10742/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-022.752/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ana Beatriz de Oliveira (CPF

074.376.148-04) e Marcus Andre Martins Frade (CPF 630.767.132-
72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10743/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-016.103/2016-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Luis Henrique Chagas (CPF 282.063.123-

15) e Maria de Lourdes Soares Chagas (CPF 715.422.563-72).
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal

(Comando da Aeronáutica).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10744/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão
especial de ex-combatente a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.565/2016-9 (PENSÃO ESPECIAL DE
E X - C O M B AT E N T E )

1.1. Interessada: Teresa Negreiros Bessa (CPF 675.083.593-
72).

1.2. Órgão/Entidade: Décima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10745/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-023.704/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Ida Prudente Lima (CPF 087.343.309-25) e

Vera Lúcia do Nascimento (CPF 168.008.501-87).
1.2. Órgão/Entidade: Décima Primeira Região Militar

(CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10746/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão
militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-025.581/2016-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessada: Helena Benigna de Amorim (CPF

500.259.884-68).
1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10747/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
reforma a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-021.732/2016-7 (REFORMA)
1.1. Interessados: Ronald Boabaid Rego (CPF 106.223.304-

20); Sérgio Rocha de Carvalho (CPF 190.878.027-49) e Valter Nissen
(CPF 023.654.992-87).
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1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal
(Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 10748/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que os presentes autos tratam de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor da Sra. Maria Ivoneide Matos
Barreto, ex-prefeita de Itaguatins/TO (gestão: 1997-2004), diante da
impugnação total das despesas atinentes aos recursos repassados, na
modalidade "fundo a fundo", à conta do Programa de Apoio aos
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adul-
tos (Peja) e do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar
(Pnate), ambos no exercício de 2004;

Considerando que o TCU, por meio do Acórdão 3.616/2015-
2ª Câmara, declarou a revelia da Sra. Maria Ivoneide Matos Barreto,
nos termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
e julgou irregulares as suas contas, para condená-la em débito e em
multa;

Considerando que, após a Sra. Maria Ivoneide Matos Barreto
ter sido cientificada do acórdão condenatório, por meio do Ofício
556/2015-TCU/SECEX-TO, de 15/7/2015, os prazos recursais en-
cerraram-se em 5/8/2015 sem que ela se insurgisse contra a citada
deliberação, tendo ocorrido, em 6/8/2015, o trânsito em julgado da
decisão condenatória, com a formalização, em 20/8/2015, do res-
pectivo processo de cobrança executiva;

Considerando que, à Peça nº 40, constata-se a documentação
inominada apresentada em 15 de agosto de 2016 pelo Sr. Adriano
Guinzelli (OAB/TO nº 2025), por meio da qual a Sra. Maria Ivoneide
Matos Barreto requer a nulidade de sua citação e, por consequência,
de todos os atos subsequentes;

Considerando que, na percuciente análise consignada à Peça
nº 42, a Serur constatou que a intenção do requerente à Peça nº 40
consiste em suscitar tão somente a ocorrência de suposto vício na
citação promovida pela unidade técnica de origem;

Considerando que a admissão da Peça nº 40, como recurso,
em flagrante inobservância ao princípio da voluntariedade, poderia
acarretar prejuízo à parte, prejudicando a eventual interposição do
recurso de revisão porventura cabível, nos termos dos arts. 285, § 2º,
e 286 do Regimento Interno, diante da incidência de preclusão con-
sumativa, nos termos do art. 278, § 3º, do RITCU;

Considerando, por fim, que a análise das nulidades arguidas
em simples petição, tal como faculta o art. 174 do Regimento Interno
do TCU, compete à unidade técnica de origem, nos termos do art. 48,
parágrafo único, da Resolução TCU nº 259/2014, devendo ela sub-
meter o feito ao Relator da decisão impugnada;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso IV e § 3º do Regimento Interno do TCU,
aprovado pela Resolução nº 246/2011, em receber, como mera pe-
tição, a documentação apresentada pelo Sr. Adriano Guinzelli
(OAB/TO nº 2025), em nome da Sra. Maria Ivoneide Matos Barreto
(Peça nº 40), devendo o processo ser encaminhado à Secex/TO para
a análise da nulidade ali arguida, com a posterior submissão do feito
ao Relator, via prévia manifestação do MPTCU, de acordo com o
parecer emitido pela Serur:

1. Processo TC-003.748/2015-4 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: TC-020.618/2015-8 (COBRANÇA EXECU-
TIVA); TC-029.226/2015-5 (SOLICITAÇÃO) e TC-020.617/2015-1
(COBRANÇA EXECUTIVA).

1.2. Responsável: Maria Ivoneide Matos Barreto (CPF
576.452.303-63).

1.3. Órgão/Entidade: Município de Itaguatins/TO.
1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Tocantins (Secex/TO).
1.7. Representação legal: Juvenal Klayber Coelho (182-

A/OAB-TO) e outros, representando Maria Ivoneide Matos Barreto.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
II
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda

Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 10749 a 10821, a seguir trans-
critos, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios,
votos ou propostas de deliberação em que se fundamentaram.

ACÓRDÃO Nº 10749/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.290/2015-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Ministério da Saúde (00.530.493/0001-71).
3.2. Responsáveis: Construtora Pais e Filhos Ltda.

(09.465.494/0001-54) e José Ribamar Souza Moraes (270.509.391-
53).

4. Órgão/Entidade: Município de Guarinos/GO.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Goiás (Secex/GO).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS)
contra o contra o Sr. José Ribamar Souza Moraes, ex-prefeito de
Guarinos/GO, pela omissão no dever de prestar contas do Convênio
2107/2006 celebrado com o município para construção de unidade de
saúde;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, o Sr. José Ri-
bamar Souza Moraes e a empresa Construtora Pais e Filhos Ltda.,
dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art.12, § 3º,
da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I,
16, inciso III, alíneas "a" e "c", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19,
caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 202,
§ 6º, 209, incisos I e III, 210, caput, e 214, inciso III, do Regimento
Interno do TCU, as contas do Sr. José Ribamar Souza Moraes e da
empresa Construtora Pais e Filhos Ltda., condenando-os, solidaria-
mente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a
fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para
comprovarem, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a" da Lei
8.443, de 1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento
Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo
Nacional de Saúde (FNS), atualizada monetariamente e acrescida dos
juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data
do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Data da ocorrência Valor Original (R$)
30/6/2008 20.350,57
30/9/2008 13.662,85
3 1 / 11 / 2 0 0 8 21.266,00
31/12/2008 26.797,59

9.3. aplicar, individualmente, ao Sr. José Ribamar Souza
Moraes e à empresa Construtora Pais e Filhos Ltda., a multa prevista
no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do
TCU, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhes o prazo
de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem,
perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a" da Lei 8.443, de
1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno do
TCU), o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas
monetariamente desde a data do presente Acórdão até a data dos
efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma
da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.5. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, ao Ministério da Saúde e ao Pro-
curador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Goiás, nos
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do
Regimento Interno do TCU, para a adoção das medidas que entender
cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10749-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10750/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 003.249/2015-8.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Ministério do Esporte (ME)

(00.000.000/0510-00).
3.2. Responsável: Alex José Batista (845.989.301-44).
4. Órgão/Entidade: Município de Cidade Ocidental/GO.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Goiás (Secex/GO).
8. Representação legal: Mozarto Machado (OAB/GO

12.985); Hyulley Machado (OAB/GO 18.481); Washington Santos
Souza (OAB/GO 37.782) e Lúcio Flávio Mendes Cruccioli,
(OAB/GO 18.486), representando Alex José Batista.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Ministério do Esporte (ME), em razão
da impugnação total de despesas referentes ao Convênio
740.531/2010, celebrado com município de Cidade Ocidental/GO,
tendo por objeto o desenvolvimento de atividades e esporte recreativo
e de lazer por doze meses, em oito núcleos, para atendimento, no
município, a jovens na faixa etária de 15 a 24 anos;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Alex José Batista, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 19, caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, e
com os arts. 1º, inciso I, 202, § 6º, 209, inciso III, 210, caput, e 214,
inciso III, do Regimento Interno do TCU, condenando-o ao paga-
mento do débito no valor original de R$ 614.640,00 (seiscentos e
quatorze mil e seiscentos e quarenta reais), com a fixação do prazo de
quinze dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o
Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a" da Lei 8.443, de 1992, c/c o
art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno do TCU), o

recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da
data de 4/5/2011, até a data do efetivo recolhimento, na forma pre-
vista na legislação em vigor;

9.3. aplicar ao Sr. Alex José Batista a multa prevista no art.
57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU,
no valor de R$ 79.000,00 (setenta e nove mil reais), fixando-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a" da Lei 8.443, de
1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno do
TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação
em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as
notificações;

9.5. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, ao Ministério do Esporte (ME) e ao
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Goiás,
este para as providências que entender cabíveis, nos termos do § 3º
do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento
Interno do TCU.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10750-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10751/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 006.258/2013-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: III - Monitoramento.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Responsáveis: Augusta Maria de Azevedo Longo

(385.240.827-04); Luiz Almerio Waldino dos Santos (992.671.527-
34); Marcelo Santos da Rocha (808.284.007-25); Paulo Fernando
Gonçalves Pinto (839.717.007-30); e Vera Maria Ferreira Rodrigues
(259.098.787-00).

4. Unidade: Colégio Pedro II.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio de Janeiro (Secex/RJ).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramen-

to alusivo ao cumprimento das determinações constantes dos subitens
9.4.1 e 9.4.2 do Acórdão 926/2012-TCU-2ª Câmara, prolatado no
bojo do Processo TC-016.008/2008-5, referente à Prestação de Con-
tas, exercício 2007, do Colégio Pedro II.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 considerar atendida a determinação contida no subitem
9.4.2 do Acórdão 926/2012-TCU- 2ª Câmara, e não atendida o co-
mando inserto na parte final do subitem 9.4.1 do mencionado ares-
to;

9.2. acolher as razões de justificativas apresentadas pela Sra.
Vera Maria Ferreira Rodrigues (259.098.787-00), à época Diretora
Geral do Colégio Pedro II, e pelos Srs. Marcelo Santos da Rocha
(808.284.007-25) e Luiz Almerio Waldino dos Santos (992.671.527-
34), respectivamente Diretor Adjunto de Administração Funcional da
Diretoria de Gestão de Pessoas e Diretor de Gestão de Pessoas, à
época dos fatos;

9.3. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Au-
gusta Maria de Azevedo Longo (385.240.827-04) e Paulo Fernando
Gonçalves Pinto (839.717.007-30), respectivamente chefe e chefe
substituto à época dos fatos da Seção de Acompanhamento Funcional
da Diretoria de Administração Funcional, integrante da Diretoria de
Gestão de Pessoas, do Colégio Pedro II;

9.4. reiterar o comando contido no item 9.4.1 do Acórdão
926/2012-TCU-2ª Câmara;

9.5. alertar o Colégio Pedro II, na pessoa da sua Diretora-
Geral, que o não atendimento injustificado às determinações ema-
nadas por esta Corte importará na sanção capitulada no art. 58 da Lei
Orgânica deste Tribunal àqueles gestores que tiverem a responsa-
bilidade pelo seu cumprimento;

9.6. autorizar o arquivamento do processo após as comu-
nicações cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10751-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10752/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 011.619/2014-7.
1.1. Apenso: 035.009/2014-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Recorrente: Benedito Francisco Silveira Figueiredo

(003.155.673-68).
4. Órgão/Entidade: Município de Codó/MA.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
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8. Representação legal: Marisvaldo Paiva de Menezes
(29.518/OAB-DF) e José Dílson Lopes de Oliveira (OAB/MA
4.635).

9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este processo de tomada de

contas especial em que se aprecia o recurso de reconsideração in-
terposto pelo Sr. Benedito Francisco Silveira Figueiredo, ex-prefeito
do município de Codó/MA contra o Acórdão 2.164/2015-TCU-2ª
Câmara,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
relator e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei
8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito,
negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao Pro-
curador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Mara-
nhão.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10752-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10753/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 020.615/2009-7.
1.1. Apensos: 029.993/2014-8 e 029.995/2014-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Agravo (em Tomada de

Contas Especial).
3. Interessados/Responsáveis/Recorrente:
3.1. Interessados: Fundo Nacional de Saúde - MS

(00.530.493/0001-71) e Município de Ituaçu/BA (14.106.280/0001-
21).

3.2. Responsáveis: Albércio da Costa Brito Filho
(469.621.235-15); Cléia Maria Trevisan Vedoin (207.425.761-91); e
Planam Indústria, Comércio e Representação Ltda. (37.517.158/0001-
43).

3.3. Recorrente: Planam Indústria, Comércio e Representação
Ltda. (37.517.158/0001-43).

4. Órgão/Entidade: Município de Ituaçu/BA.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aqui-

sições Logísticas (Selog).
8. Representação legal: Alberto Jorge Santiago Cabral

(OAB/DF 12.105) e Ivo Marcelo Spínola da Rosa (OAB/MT
13.731).

9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este recurso de agravo contra o

despacho do relator favorável à continuidade dos processos de co-
brança executiva atinentes aos responsáveis condenados neste pro-
cesso (peça 97), que versa sobre tomada de contas especial instaurada
para apurar irregularidades na aquisição de unidade móvel de saúde
pelo Município de Ituaçu/BA, evidenciadas no âmbito da Operação
"Sanguessuga" da Polícia Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1. com fundamento no art. 289 do Regimento Interno do
TCU, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; e

9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o acompanham, à recorrente.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10753-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10754/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 026.142/2014-7.
2. Grupo II - Classe de Assunto II: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Ministério do Turismo.
3.2. Responsáveis: Fundação Maria Fernandes dos Santos

(05.534.041/0001-81) e Márcia Maria dos Santos Rosa (033.215.224-
38).

4. Unidade: Fundação Maria Fernandes dos Santos.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Norte (Secex/RN).
8. Representação legal: Washington da Costa e Silva

(258.644.321.72).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial, instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor
da Fundação Maria Fernandes dos Santos e de sua representante, Sra.
Márcia Maria dos Santos Rosa, impugnando parcialmente as despesas
do Convênio nº 239/2006, firmado para realização do evento "São
João do Município de Martins";

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, a Sra. Márcia
Maria dos Santos Rosa, dando-se prosseguimento ao processo, de
acordo com o art.12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas pela Fun-
dação Maria Fernandes dos Santos;

9.3. julgar regulares com ressalvas as contas da Fundação
Maria Fernandes dos Santos e da Sra. Márcia Maria dos Santos Rosa,
dando-lhes quitação, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso
II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208
e 214, inciso II, do Regimento Interno.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10754-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10755/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 031.685/2008-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

em Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração (Tomada
de Contas Especial).

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessados: Ministério da Defesa (vinculador); Pre-

feitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro - AM
(04.194.239/0001-09).

3.2. Responsáveis: Eliete da Cunha Beleza (240.446.282-20);
Mariuá Construções Ltda. (03.540.153/0001-10)

3.3. Recorrente: Eliete da Cunha Beleza (240.446.282-20).
4. Órgão/Entidade: Município de Santa Isabel do Rio Negro

- AM.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Ce-

draz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal:
8.1. Américo Gorayeb Neto (OAB 3923/AM), Vasco Pereira

do Amaral (OAB 28.837/SP), João Batista de Almeida (OAB/DF
2067-A/S), Leonardo Sampaio de Almeida (OAB/DF 29.458) e ou-
tros, representando Eliete da Cunha Beleza;

8.2. Lino José Chixaro (OAB 1567/AM), Paulo Rogério
Arantes (OAB 1.509/AM), Victoria Arantes (OAB 10.316/AM) e
outros, representando Mariuá Construções Ltda.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos os presentes embargos de

declaração opostos por Eliete da Cunha Beleza contra Acórdão
2.488/2013-2ª Câmara, que não conheceu dos primeiros embargos de
declaração por intempestivos,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo re-
lator, com fulcro nos arts. 32 e 34 da Lei 8.443, de 16 de julho de
1992, e no art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração para, no
mérito, rejeitá-los;

9.2. alertar à embargante que a oposição de novos embargos
com nítido caráter protelatório implicará o recebimento de futura
impugnação sob esse título como simples petição, conforme art. 287,
§6º, do RITCU, sem efeito suspensivo;

9.3. dar conhecimento do inteiro teor da presente deliberação
à embargante;

9.4. encaminhar o presente processo à Secretaria de Recursos
deste Tribunal, após realizadas as devidas comunicações processuais,
para adoção das medidas cabíveis em relação ao recurso de revisão
interposto em 14/9/2016 (peça 95).

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10755-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10756/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 005.840/2016-3
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria
3. Interessados: Adriane Maria Moro Mendes (CPF

750.421.859-68), Antonio Jose Prudencio (CPF 018.242.959-87), As-
trid Eggert Boehs (CPF 083.105.309-78), Carlos Roberto Merlin
(CPF 145.203.119-34), Dante Marciano Girardi (CPF 252.287.149-
87), Denise Maria Guerreiro Vieira da Silva (CPF 509.285.467-72),
Elvira Viveiros Vieira (CPF 709.918.717-15), Estera Muszkat Me-
nezes (CPF 458.803.609-20) e Fabio Armando Botelho Cordovil
(CPF 006.025.402-59).

4. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes atos de concessão de

aposentadoria a ex-servidores da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260; 261; e 262 do Re-
gimento Interno; 8º da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegais os atos de aposentadoria de Adriane
Maria Moro Mendes, Astrid Eggert Boehs, Carlos Roberto Merlin,
Dante Marciano Girardi, Denise Maria Guerreiro Vieira da Silva,
Elvira Viveiros Vieira, Estera Muszkat Menezes e Fabio Armando
Botelho Cordovil e negar-lhes registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelos beneficiários até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada

9.3. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina
que:

9.3.1. promova o ajuste das parcelas relativas ao percentual
de 3,17% dos atos ora apreciados, considerando a reestruturação da
carreira de magistério superior promovida por normas posteriores à
decisão judicial que as concedeu, na forma indicada pelo relatório que
fundamenta esta deliberação;

9.3.2. converta eventual saldo das referidas parcelas de
3,17% em VPNI e aplique a essas rubricas somente os reajustes
gerais concedidos ao funcionalismo público a título de reajuste, bem
como submeta-as às absorções posteriores decorrentes das novas re-
estruturações salariais;

9.3.3. emita novos atos, livres da irregularidade apontada, e
submeta-os ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de Atos
de Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de trinta dias;

9.3.4. comunique aos interessados a deliberação deste Tri-
bunal e os alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual
interposição de recursos, junto ao TCU, não os eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos; e

9.4. determinar à Sefip que constitua processo apartado para
tratar do ato de concessão de aposentadoria a Antonio Jose Prudencio,
realize as diligências necessárias e se pronuncie sobre a regularidade
do tempo computado no referido ato a título de "justificação ju-
dicial".

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10756-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10757/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 007.496/2013-3.
2. Grupo I - Classe I - Recurso de Reconsideração.
3. Recorrente: Luciana Couto da Silva (CPF 849.137.621-

68).
4. Unidade: Ministério da Cultura.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto An-

dré Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração

interposto por Luciana Couto da Silva contra o acórdão 3.618/2015 -
2ª Câmara, proferido em tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério da Cultura contra a recorrente em face da omissão na
prestação de contas de recursos captados com base da Lei 8.313/1991
(Lei Rouanet) para execução do projeto "Inclusão Digital é Inclusão
Social - A Festa da Tecnologia II".

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e negar-lhe pro-
vimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente.
10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10757-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10758/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 007.643/2015-2
2. Grupo II - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Adiel de Campos Ferreira (CPF

066.891.672-91) e Valdo Isacksson Monteiro (CPF 180.833.402-78).
4. Unidades: Município de Ferreira Gomes/AP e Ministério

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Amapá - Secex/AP.
8. Representação legal: Orlando Nunes de Abreu Neto

(OAB/AP 2.244) e outros (peça 13).
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9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada em desfavor de Adiel de Campos Ferreira, ex-prefeito de
Ferreira Gomes/AP, em razão da impugnação total das despesas con-
cernentes a recursos repassados por meio do Fundo Nacional de
Assistência Social - FNAS durante o exercício de 2008.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
"a" e "c"; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; 57; e 58 da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 214, inciso III, alínea "a", e 217 do Re-
gimento Interno, em:

9.1. considerar revel o responsável Adiel de Campos Fer-
reira;

9.2. acolher parcialmente as alegações de defesa de Valdo
Isacksson Monteiro;

9.3. julgar irregulares as contas de Adiel de Campos Ferreira
e de Valdo Isacksson Monteiro;

9.4. condenar Adiel de Campos Ferreira ao recolhimento ao
Fundo Nacional de Assistência Social dos valores abaixo, atualizados
monetariamente e acrescidos dos juros de mora das respectivas datas
até a data do pagamento:

Valor Original (R$) Data da Ocorrência
1.893,80 13/2/2008
4.000,00 21/2/2008
1.893,80 14/3/2008
4.000,00 20/3/2008
3.920,00 18/4/2008
1.893,80 22/4/2008
1.893,80 8/5/2008
3.860,00 15/5/2008
1.893,80 5/6/2008
3.800,00 11 / 6 / 2 0 0 8
3.740,00 1/7/2008
1.893,80 2/7/2008
1.893,80 7/8/2008
3.800,00 15/8/2008
1.893,80 4/9/2008
3.760,00 10/9/2008
3.700,00 13/10/2008
3.680,00 1 2 / 11 / 2 0 0 8
1.893,80 3/12/2008
4.500,00 22/12/2008
1.893,80 23/12/2008
1.893,80 30/12/2008

9.5. aplicar a Adiel de Campos Ferreira, com fundamento no
art. 57 da Lei 8.443/1992, multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a
ser recolhida ao Tesouro Nacional, com atualização monetária cal-
culada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for
efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado:

9.6. aplicar a Valdo Isacksson Monteiro, com fundamento no
art. 58 da Lei 8.443/1992, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a
ser recolhida ao Tesouro Nacional, com atualização monetária cal-
culada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for
efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.7. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notifi-
cações, para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das
dívidas acima imputadas;

9.8. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações;

9.9. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelos
responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.10. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento das notificações e o das demais a cada
30 (trinta) dias, com incidência dos encargos legais sobre o valor de
cada parcela;

9.11. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qual-
quer parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.12. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e
do voto que o fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria
da República no Estado do Amapá, nos termos do § 3º do art. 16 da
Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10758-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10759/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 009.302/2013-1
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: José Pedro da Silva (CPF 008.186.823-53),

falecido, e Maria Aparecida da Silva Ribeiro (CPF 127.308.313-
04).

4. Unidades: Município de Vargem Grande/MA e Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Maranhão - Secex/MA.
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada em desfavor de José Pedro da Silva (falecido) e Maria
Aparecida da Silva Ribeiro, ex-prefeitos de Vargem Grande/MA nos
períodos de 2003/2004 e 2005/2008, respectivamente, em razão da
omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados ao mu-
nicípio no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola no exer-
cício de 2004 - PDDE/2004.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III,
alínea "a"; 19; 23, inciso III; 28, inciso II; e 58 da Lei 8.443/1992, c/c
os arts. 202, § 8º; e 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno,
e arts. 6º e 19 da IN TCU 71/2012, em:

9.1. arquivar as contas de José Pedro da Silva;
9.2. arquivar as contas das caixas escolares (unidades exe-

cutoras) listadas à peça 1, p. 59/67, destes autos;
9.3. julgar irregulares as contas de Maria Aparecida da Silva

Ribeiro;
9.4. aplicar-lhe multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser

recolhida ao Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada
da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado
após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento da dívida
acima imputada;

9.6. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não aten-
dida a notificação;

9.7. autorizar o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pela res-
ponsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência dos encargos legais sobre o valor de cada
parcela;

9.9. alertar à responsável que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.10. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação, para que informe em seu próximo
relatório de gestão as providências adotadas em relação às caixas
escolares (unidades executoras) listadas à peça 1, p. 59/67, destes
autos, conforme art. 18, inciso II, da IN-TCU 71/2012.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10759-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10760/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 016.328/2016-7.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Pedro Paulo Carneiro Nogueira (CPF

148.562.126-72).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-

so.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Pedro

Paulo Carneiro Nogueira, ex-servidor da Fundação Universidade Fe-
deral de Mato Grosso.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução Normativa
TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria de
Pedro Paulo Carneiro Nogueira e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10760-34/16-2.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10761/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 017.316/2016-2.
2. Grupo I - Classe VI - Representação.
3. Representante: EXB Eventos Ltda. - EPP (CNPJ

12.966.492/0001-53)
4. Unidade: Fundação Universitária José Bonifácio - FUJB.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio de Janeiro (Secex-RJ).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta representação da EXB

Eventos Ltda. - EPP a respeito de irregularidades no Pregão Pre-
sencial PP FUJB 5/2016, realizado pela Fundação Universitária José
Bonifácio- FUJB;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, no art.
9º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 237, inciso VII, e 250, incisos I e
III, do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer da representação e considerá-la parcialmente
procedente;

9.2. indeferir o pedido de medida cautelar formulado pela
representante;

9.3. indeferir o pedido de ingresso da representante como
parte interessada;

9.4. dar ciência à FUJB de que a submissão das propostas
para seleção pública de fornecedores deve ser feita preferencialmente
na forma eletrônica, nos termos do art. 9º do Decreto 8.241, de
21/5/2014, que regulamenta o art. 3o da Lei 8.958, de 20/12/1994,
aplicável às fundações de apoio, e de que a adoção de modalidade
diversa, sob a forma presencial, deve ser devidamente justificada;

9.5. dar ciência desta deliberação à Fundação Universitária
José Bonifácio - FUJB e à representante;

9.6. arquivar este processo.
10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10761-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10762/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.073/2016-6.
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil.
3. Interessada: Vera Lucia Diefenthaler (CPF 543.268.690-

20).
4. Unidade: Superior Tribunal Militar.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de pensão civil instituída

por Paulo Reges Neves da Silva, ex-servidor do Superior Tribunal
M i l i t a r.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; e 260, § 1º, do Regimento
Interno; 6º, inciso II, da Resolução TCU 206/2007; 15, caput e §1º,
da Instrução Normativa - TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU
106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil instituída por
Paulo Reges Neves da Silva em favor de Vera Lucia Diefenthaler e
negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Superior Tribunal Militar que:
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência da

decisão deste Tribunal, cesse pagamentos decorrentes do ato im-
pugnado e comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena
de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa pe-
lo ressarcimento de quantias pagas após essa data, sem prejuízo de
aplicação das sanções previstas na Lei 8.443/1992;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação;

9.3.4. submeta ao Tribunal, pelo sistema Sisac, novo ato,
livre das falhas apontadas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
ciência desta deliberação;
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9.3.5. se houver redução no valor do benefício de pensão
civil pela aplicação da Emenda Constitucional 70/2012, atribua Van-
tagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, sujeita apenas aos
reajustes gerais dos servidores públicos federais e a ser paulatina-
mente absorvida sempre que houver reorganização ou reestruturação
dos cargos e das carreiras ou das remunerações previstas em lei, até
sua completa extinção.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10762-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10763/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.320/2016-3
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria
3. Interessado: Caio Flavio Fernandes de Oliveira (CPF

043.989.204-04).
4. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte -

UFRN.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-

sentadoria a Caio Flavio Fernandes de Oliveira, ex-servidor da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, do Regimento
Interno; 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na Súmula
TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão
de aposentadoria a Caio Flavio Fernandes de Oliveira;

9.2. determinar à UFRN que:
9.2.1. exclua dos proventos do interessado a parcela relativa

ao percentual de 3,17% ("decisão judicial trans jug apo"), no prazo de
15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.2.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recurso, junto ao TCU, não o eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.2.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10763-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10764/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.323/2016-2
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria
3. Interessada: Clotilde Santa Cruz Tavares (CPF

077.216.094-53).
4. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte -

UFRN.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-
sentadoria a Clotilde Santa Cruz Tavares, ex-servidora da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, do Regimento
Interno; 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na Súmula
TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão
de aposentadoria a Clotilde Santa Cruz Tavares;

9.2. determinar à UFRN que:
9.2.1. exclua dos proventos da interessada a parcela relativa

ao percentual de 3,17% ("decisão judicial trans jug apo"), no prazo de
15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.2.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recurso, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.2.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10764-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10765/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.337/2016-3
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria
3. Interessado: Jose Armando de Lima (CPF 010.937.384-

72).
4. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte -

UFRN.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-
sentadoria a Jose Armando de Lima, ex-servidor da Universidade
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, do Regimento
Interno; 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na Súmula
TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão
de aposentadoria a Jose Armando de Lima;

9.2. determinar à UFRN que:
9.2.1. exclua dos proventos do interessado a parcela relativa

ao percentual de 3,17% ("decisão judicial trans jug apo"), no prazo de
15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.2.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recurso, junto ao TCU, não o eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.2.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10765-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10766/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.351/2016-6
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria
3. Interessada: Maria do Socorro Melo de Araujo (CPF

200.500.974-15).
4. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte -

UFRN.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-

sentadoria a Maria do Socorro Melo de Araujo, ex-servidora da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, do Regimento
Interno; 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na Súmula
TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão
de aposentadoria a Maria do Socorro Melo de Araujo;

9.2. determinar à UFRN que:
9.2.1. exclua dos proventos da interessada a parcela relativa

ao percentual de 3,17% ("decisão judicial trans jug apo"), no prazo de
15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.2.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recurso, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.2.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10766-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10767/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 018.391/2016-8.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Enith Pinheiro Medeiros (CPF 467.524.557-

91).
4. Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Enith

Pinheiro Medeiros, ex-servidora da Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução Normativa
TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a
Enith Pinheiro Medeiros e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Universidade Federal do Rio de Janeiro
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10767-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10768/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 019.089/2016-3.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Antonieta Patricio Costa (CPF 086.704.634-

15).
4. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de An-

tonieta Patricio Costa, servidora inativa da Universidade Federal da
Paraíba.
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato e negar-lhe registro;
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente

recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Universidade Federal da Paraíba que:
9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no

prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10768-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10769/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 019.353/2016-2
2. Grupo II - Classe IV - Admissão.
3. Interessados: Michelle de Oliveira Parreira (CPF

890.945.901-82), Osvaldo Eduardo Aielo (CPF 071.530.548-47),
Noemy Seraphim Pereira (CPF 352.788.878-00), Paloma Epprecht e
Machado de Campos Chaves (CPF 150.303.128-46) e Oberdan Neves
Oliveira (CPF 148.761.808-57).

4. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo - IFSP.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes atos de admissão de

servidores no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
São Paulo - IFSP.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 259 a 263 do Regimento, em:

9.1. considerar legais e registrar os atos de admissão de
Michelle de Oliveira Parreira, Osvaldo Eduardo Aielo, Noemy Se-
raphim Pereira e Paloma Epprecht e Machado de Campos Chaves;

9.2. considerar prejudicado, por inépcia, o exame de mérito
do ato de admissão de Oberdan Neves Oliveira; e

9.3 determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de São Paulo - IFSP que, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeta ao TCU, pelo Sistema de Apreciação e Registro de Atos de
Admissão e Concessões (Sisac), novo ato, livre da falha apontada
neste processo.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10769-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10770/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.188/2016-1.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Maria Lucia Ribeiro da Silva Martins (CPF

160.548.904-25).
4. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia da Paraíba.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria

Lucia Ribeiro da Silva Martins, ex-servidora do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria Lucia
Ribeiro da Silva Martins e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10770-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10771/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.190/2016-6.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Antonio Rodrigues de Pinho (CPF

098.485.413-49).
4. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Ceará.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de An-

tonio Rodrigues de Pinho, ex-servidor do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Ceará.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Antonio
Rodrigues de Pinho e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Ceará que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
26,05%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10771-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10772/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.206/2016-0.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Teofilo de Paiva (CPF 056.919.823-20).
4. Unidade: Escola Agrotécnica Federal de Iguatu.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Teo-

filo de Paiva, ex-servidor da Escola Agrotécnica Federal de Iguatu.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Teofilo de
Paiva e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Escola Agrotécnica Federal de Iguatu
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10772-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10773/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.208/2016-2.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Carlos Correa Machado (CPF 058.223.608-

82).
4. Unidade: Universidade Federal de São Paulo.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Carlos

Correa Machado, ex-servidor da Universidade Federal de São Pau-
lo.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Carlos Cor-
rea Machado e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Universidade Federal de São Paulo que:
9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no

prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10773-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10774/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.209/2016-9
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria
3. Interessado: José Francisco Galvão Aires (CPF

704.615.388-49).
4. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de

Goiás.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016108 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300108

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip.

8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-

sentadoria a José Francisco Galvão Aires, ex-servidor do Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica de Goiás.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria
de José Francisco Galvão Aires;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica
de Goiás que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
26,06%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato em que seja suprimida a irregularidade
verificada e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10774-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10775/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.213/2016-6.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Joaquim Damásio Calixto (CPF 040.703.302-

59).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Acre.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Joa-

quim Damásio Calixto, ex-servidor da Fundação Universidade Fe-
deral do Acre.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Joaquim
Damásio Calixto e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Acre
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10775-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10776/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.219/2016-4.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Julia Maria Baptista Bona (CPF 273.748.233-

04).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Julia

Maria Baptista Bona, ex-servidora da Fundação Universidade Federal
do Piaui.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Julia Maria
Baptista Bona e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10776-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10777/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.220/2016-2
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria
3. Interessado: Manoel Gonçalo do Nascimento Santiago

(CPF 065.756.413-34).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-

sentadoria a Manoel Gonçalo do Nascimento Santiago, ex-servidor da
Fundação Universidade Federal do Piauí.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria
de Manoel Gonçalo do Nascimento Santiago;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato em que seja suprimida a irregularidade
verificada e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10777-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10778/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.221/2016-9.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Maria de Lourdes Ferreira Rodrigues No-

gueira (CPF 132.851.063-87).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria

de Lourdes Ferreira Rodrigues Nogueira, ex-servidora da Fundação
Universidade Federal do Piauí - FUFPI.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria de
Lourdes Ferreira Rodrigues Nogueira e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10778-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10779/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.223/2016-1.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Maria Francisca de Assis Santos Oliveira

(CPF 347.825.323-34).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria

Francisca de Assis Santos Oliveira, ex-servidora da Fundação Uni-
versidade Federal do Piauí.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria Fran-
cisca de Assis Santos Oliveira e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;
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9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10779-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10780/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.224/2016-8.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Pedro de Alcantara Cardoso (CPF

047.898.063-91).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Pedro

de Alcantara Cardoso, ex-servidor da Fundação Universidade Federal
do Piaui.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Pedro de
Alcantara Cardoso e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10780-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10781/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.225/2016-4.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Sonia Maria de Sousa Lustosa Costa (CPF

152.701.573-49).
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí -FUF-

PI.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Sonia

Maria de Sousa Lustosa Costa, ex-servidora da Fundação Univer-
sidade Federal do Piauí - FUFPI.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Sonia Maria
de Sousa Lustosa Costa e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
84,32%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade
verificada, e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10781-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10782/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.231/2016-4
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria
3. Interessada: Maria Elizete Lima Falcão (CPF 183.535.841-

15).
4. Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de apo-

sentadoria a Maria Elizete Lima Falcão, ex-servidora do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria
de Maria Elizete Lima Falcão;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação que:

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes da parcela de
26,05%, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevi-
damente e responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato em que seja suprimida a irregularidade
verificada e submeta-o ao TCU para nova apreciação, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10782-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10783/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.237/2016-2.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: Raimundo Rodrigues da Silva Filho (CPF

151.084.141-53).
4. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Mari-

nus Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Rai-

mundo Rodrigues da Silva Filho, ex-servidor da Universidade Federal
do Ceará.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos
em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela relatora e com fun-
damento nos artigos 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988; 1º,
inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei 8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II;
261; e 262 do Regimento Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15
da Instrução Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Raimundo
Rodrigues da Silva Filho e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelo beneficiário até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar à Universidade Federal do Ceará que:
9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no

prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal
e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual in-
terposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de
não provimento dos apelos;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que o interessado tomou conhecimento desta deliberação; e

9.3.4. emita novo ato, em que sejam suprimidas as irre-
gularidades verificadas, e submeta-o ao TCU para nova apreciação,
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10783-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10784/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.240/2016-3.
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Maria Helena Mosele (CPF 470.814.499-

72).
4. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria

Helena Mosele, ex-servidora da Universidade Federal do Paraná.
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, do Regimento
Interno; e 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na
Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de Maria
Helena Mosele;

9.2. determinar à Universidade Federal do Paraná que:
9.2.1. exclua dos proventos da interessada a parcela relativa

ao percentual de 26,05% da URP (rubrica "16171"), no prazo de 15
(quinze) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.2.2. registre nos atos submetidos ao Tribunal todas as in-
formações e rubricas dos proventos de aposentadoria ou pensão pagos
à época da concessão, sob pena de multa, nos termos do § 5º do art.
3º da Resolução 206/2007, do art. 6º da Instrução Normativa 55/2007
e do inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992;

9.2.3. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recurso, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo;

9.2.4. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10784-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10785/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.515/2016-2.
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Maria Bomfim Souza Santos (CPF

167.025.655-34).
4. Unidade: Universidade Federal da Bahia - UFBA.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria

Bomfim Souza Santos, servidora inativa da Universidade Federal da
Bahia - UFBA.
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; e 260; § 1º, do Regimento
Interno; e 6º, § 2º, da Resolução TCU 206/2007; bem como na
Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de apo-
sentadoria de Maria Bomfim Souza Santos;

9.2. determinar à Universidade Federal da Bahia - UFBA
que:

9.2.1. exclua dos proventos da interessada a parcela relativa
a horas suplementares (horas extras - rubrica 16171 - "decisao ju-
dicial trans jug apo"), no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência
desta deliberação;

9.2.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da eventual inter-
posição de recurso, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não
provimento do apelo; e

9.2.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
a partir da ciência deste acórdão, por cópia, comprovante da data em
que a interessada tomou conhecimento desta deliberação;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada; e

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que monitore o cumprimento das medidas contidas no subitem
9.2.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10785-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10786/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 022.464/2013-1.
2. Grupo I - Classe VI - Representação.
3. Representante: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura

de Petróleo, Gás Natural e Mineração - Seinfrapetróleo.
3.1. Responsáveis: José Sérgio Gabrielli de Azevedo (CPF

042.750.395-72) e Maria das Graças Silva Foster (CPF 694.772.727-
87).

4. Unidade: Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraes-

trutura de Petróleo, Gás Natural e Mineração - Seinfrapetróleo.
8. Representação legal: Taísa Oliveira Maciel (OAB/RJ

118.488) e outros, representando Petróleo Brasileiro S.A..
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta representação da Secretaria

de Fiscalização de Infraestrutura de Petróleo, Gás Natural e Mi-
neração - Seinfrapetróleo deste Tribunal sobre indícios de desclas-
sificação irregular de proposta comercial em licitação realizada pela
Petrobrás S.A. para contratar obras de construção de linha de trans-
missão e de duas subestações elétricas da refinaria Premium I, em
Bacabeira/MA.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 169, inciso V, 235 e 237, inciso VI,
do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer da representação e considerá-la improceden-
te;

9.2. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentaram, à Petrobras;

9.3. arquivar estes autos.
10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10786-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10787/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 025.536/2014-1.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Mario Jorge Silva Carneiro (CPF

224.629.963-20).
4. Unidades: Município de Esperantinópolis/MA e Superin-

tendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária no Estado do Maranhão - Incra/MA.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Maranhão (Secex-MA).
8. Representação legal: Narciso Haidar Abdala Filho

(OAB/MA 8.424).
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
no Maranhão contra Mario Jorge Silva Carneiro, ex-prefeito de Es-
perantinópolis/MA, em decorrência de irregularidades na execução do
Convênio CRT/MA 13.000/2006.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
'b' e 'c' e § 3º; 19; 23, inciso III, alínea 'a'; 26; 28, inciso II; e 57 da
Lei 8.443/1992, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Mário Jorge Silva Car-
neiro;

9.2. condenar o responsável ao recolhimento ao Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra das quantias
abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de ju-
ros de mora das datas indicadas até a data do pagamento:

Valor original (Real) Data da Ocorrência
365.178,08 4/7/2006
365.178,08 28/12/2006

9.3. aplicar a Mário Jorge Silva Carneiro multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser recolhida ao Tesouro Nacional,
com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até a data
do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo
abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas
acima imputadas;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação;

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelo
responsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência de encargos legais sobre o valor de cada
parcela;

9.8. alertar ao responsável que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor;

9.9. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria da
República no Estado do Maranhão, para as providências cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10787-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10788/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 028.327/2013-6.
2. Grupo II - Classe II - Prestação de Contas - Exercício de

2012.
3. Responsáveis: Agnelo Rossi da Silva (CPF 665.010.407-

87), Alvaro Fernandes Freire Filho (CPF 155.100.774-68), Augusto
Tasso Fragoso Pires (CPF 408.305.007-15), Cleidemario Luiz de Sou-
za (CPF 359.026.041-68), Eládio de Santana Brasileiro (CPF
981.120.237-00), Emerson Fernandes Daniel Júnior (CPF
074.212.814-87), Eugenio Leopoldo Rosado Cascudo Rodrigues
(CPF 201.830.544-15), Flavio Jose Cavalcanti de Azevedo (CPF
019.870.894-72), Gustavo Henrique Teixeira de Faria (CPF
027.880.164-17), Hanna Yousef Emile Safieh (CPF 037.959.854-04),
Janete Duarte (CPF 706.380.636-04), Josimar Nogueira de Lima
(CPF 086.178.214-34), Luiz Cláudio da Silva Cabral (CPF
794.681.287-68), Luiz César Brandão Maia (CPF 068.085.571-87),
Lúcia Malnati Panariello (CPF 002.768.818-69), Manoel Alves Neto
(CPF 071.296.454-15), Maurício Bailly de Sá Peixoto (CPF
027.709.117-91), Mônica Maria Libório Feitosa de Araújo (CPF
323.439.224-20), Pedro Terceiro de Melo (CPF 098.224.294-87), Re-
gina Celia Dias (CPF 539.592.641-00), Reginaldo Lafayete da Silva
Abreu (CPF 335.137.831-91), Rosiana Lima Beltrão Siqueira (CPF
347.472.494-00), Silvano Barbosa Bezerra Antas (CPF 466.651.294-
20), Wilson do Egito Coelho Filho (CPF 085.541.881-87).

4. Unidade: Companhia Docas do Rio Grande do Norte -
Codern.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocurador-geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Rio

Grande do Norte (Secex-RN).
8. Representação legal: Antônio Tenório Cavalcante Neto

(OAB/AL 7.917).
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta prestação de contas da

Companhia Docas do Rio Grande do Norte (Codern) relativa ao
exercício de 2012.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, incisos II e III,
alínea "b"; 18; 19, parágrafo único; 23, incisos II e III; 26; 28, inciso
II; e 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, em:

9.1. julgar regulares com ressalva as contas de Agnelo Rossi
da Silva, Alvaro Fernandes Freire Filho, Augusto Tasso Fragoso Pi-
res, Cleidemario Luiz de Souza, Eládio de Santana Brasileiro, Emer-
son Fernandes Daniel Júnior, Eugenio Leopoldo Rosado Cascudo
Rodrigues, Flavio Jose Cavalcanti de Azevedo, Gustavo Henrique
Teixeira de Faria, Hanna Yousef Emile Safieh, Janete Duarte, Josimar
Nogueira de Lima, Luiz Cláudio da Silva Cabral, Luiz César Brandão
Maia, Lúcia Malnati Panariello, Manoel Alves Neto, Maurício Bailly
de Sá Peixoto, Mônica Maria Libório Feitosa de Araújo, Pedro Ter-
ceiro de Melo, Regina Celia Dias, Reginaldo Lafayete da Silva
Abreu, Silvano Barbosa Bezerra Antas, Wilson do Egito Coelho Filho
e dar-lhes quitação;

9.2. julgar irregulares as contas de Rosiana Lima Beltrão
Siqueira;

9.3. aplicar a Rosiana Lima Beltrão Siqueira multa de R$
15.000,00 (quinze mil reais), a ser recolhida ao Tesouro Nacional,
com incidência de encargos legais, calculados da data deste acórdão
até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do
prazo abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento da dívida
acima imputada;

9.5. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não aten-
dida a notificação;

9.6. autorizar o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pela res-
ponsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência de encargos legais sobre o valor de cada
parcela;

9.8. alertar à responsável que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor.

9.9. determinar à Codern que, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da ciência, requeira ao Ministério do Trabalho, nos termos do
art. 195, § 1º, da CLT, a realização de perícia nas instalações do Porto
de Maceió com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar as
atividades perigosas para fins de pagamento do adicional de riscos de
que trata o art. 14 da Lei 4.860/1965, cessando, se ainda não o fez, os
efeitos do laudo pericial datado de dezembro de 2012;

9.10. determinar à Secex-RN que monitore o cumprimento
desta deliberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10788-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10789/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 032.216/2013-0.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Clarismundo Alves Ferreira (CPF

264.725.896-15).
4. Unidades: Município de Luislândia/MG e Fundação Na-

cional de Saúde - Funasa.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Minas Gerais - Secex/MG.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada contra Clarismundo Alves Ferreira, ex-prefeito de Luis-
lândia/MG, em razão de irregularidades na execução do convênio
606/2003, celebrado com a Fundação Nacional de Saúde para exe-
cução de melhorias habitacionais para controle da doença de Cha-
gas.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
"b" e "c"; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/1992,
c/c os arts. 214, inciso III, alínea "a", e 217 do Regimento Interno,
em:

9.1. julgar irregulares as contas de Clarismundo Alves Fer-
reira;

9.2. condená-lo ao recolhimento à Fundação Nacional de
Saúde dos valores abaixo, atualizados monetariamente e acrescidos
dos juros de mora das respectivas datas até a data do pagamento:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
120.000,00 3 / 11 / 2 0 0 4
90.000,00 30/12/2004

9.3. aplicar a Clarismundo Alves Ferreira multa de R$
40.000,00 (quarenta mil reais), a ser recolhida ao Tesouro Nacional,
com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até a data
do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo
abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas
acima imputadas;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação;

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelo
responsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o
valor de cada parcela;

9.8. alertar o responsável de que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.9. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentaram, à Funasa e ao procurador-chefe da
Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, nos termos do
art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na
Internet: AC-10789-34/16-2.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10790/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 001.656/2007-0.
1.1. Apensos: 029.092/2014-0; 029.093/2014-7;

029.094/2014-3; 001.152/2014-9; 022.620/2009-6; 015.057/2009-3;
007.459/2009-5; 001.154/2014-1; 001.153/2014-5; 029.090/2014-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-
sideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Carlita Cozendey da Silva (005.163.397-37).
4. Órgãos: Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do

Ministério da Justiça (extinta).
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: Eric José Ventorim Rubiale

(13.074/OAB-ES) e Fabrício Ventorim Rubiale (11.662/OAB-ES).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto pela Sra. Carlita Cozendy da Silva
(005.163.397-37) contra o Acórdão 290/2013-TCU-2ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com espeque nos
arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 285 do RI/TCU,
para negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentam, à recorrente, ao Procurador-Chefe da Pro-
curadoria da República no Estado do Espírito do Santo e ao Centro de
Defesa da Criança e do Adolescente "Jean Alves da Cunha".

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10790-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10791/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 003.546/2011-0.
1.1. Apenso: 003.055/2008-8.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Recorrente: Fundação Universitária José Bonifácio - FUJB

(CNPJ 42.429.480/0001-50).
4. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nar-

des.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Representação legal: Roberto Léllis (OAB/RJ 18.435).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto pela Fundação Universitária José Bonifácio
(FUJB) contra o Acórdão 1.546/2015-TCU-2ª Câmara;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento
nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe
provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10791-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10792/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 004.686/2009-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas da

União.
3. Responsáveis: Construtora Incorporadora Mil de Três Rios

Ltda. (39.753.074/0001-34); Francisco de Paula Orichio
(367.159.727-53); Moysés Coutinho (190.344.667-87).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio de Janeiro (SECEX-RJ).
8. Representação legal: Andre Cardoso da Silva

(175348/OAB-SP); Gabriell Carvalho Neves Franco dos Santos
(135683/OAB-RJ); Gerson Cesar Correa Cabral (167.474-E/OAB-RJ)
e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Caixa Econômica Federal em desfavor
dos Srs. Francisco de Paula Orichio (367.159.727-53) e Moysés Cou-
tinho (190.344.667-87), ex-prefeitos do município de Sapucaia/RJ, e
da Construtora Incorporadora Mil de Três Rios Ltda.
(39.753.074/0001-34), em razão da inexecução parcial do sistema de
esgotamento sanitário pactuado no contrato de repasse 92.279-
96/99;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:
9.1. considerar iliquidáveis as contas dos Srs. Francisco de
Paula Orichio (CPF 367.159.727-53) e Moysés Coutinho (CPF
190.344.667-87) e da Construtora Incorporadora Mil de Três Rios
Ltda. (CNPJ 39.753.074/0001-34), ordenando seu trancamento e o
consequente arquivamento do processo, nos termos dos arts. 1º, inciso
I, 20 e 21 da Lei 8.443/1992, c/c com os arts. 169, inciso III, e 211,
caput e §1º, do RI/TCU;

9.2. encaminhar cópia do presente acórdão, assim como do
relatório e do voto que o fundamentam, aos responsáveis, à Prefeitura
Municipal de Sapucaia/RJ, à Caixa Econômica Federal e ao Pro-
curador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de
Janeiro/RJ, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o §
7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das
medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10792-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10793/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 005.321/2009-3.
1.1. Apensos: 031.751/2010-5; 031.754/2010-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

(em Tomada de Contas Especial).
3. Embargante: João Marcolino Gomes Junior (148.988.024-

00).
4. Entidade: Município de Barreiros - PE.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rê-

go.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal: Marco Antonio Camarotti

(16.492/OAB-PE) e outros, representando João Marcolino Gomes Ju-
n i o r.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos em processo de tomada de contas especial em face
do Acórdão 8.720/2016-TCU-2ª Câmara, decisum que rejeitou em-
bargos de declaração opostos em face do Acórdão 5.307/2016-TCU-
2ª Câmara, da relação 14/2016 do gabinete do Ministro Vital do
Rêgo, que não conheceu de recurso de reconsideração interposto
contra o Acórdão 9.570/2015-TCU-2ª Câmara, que julgou irregulares
as contas do Sr. João Marcolino Gomes Júnior, ex-prefeito de Bar-
reiros - PE, condenando-o em débito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração opostos
por João Marcolino Gomes Júnior (148.988.024-00), ex-prefeito de
Barreiros - PE, nos termos dos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o
art. 287 do RITCU, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se inal-
terada a decisão recorrida;

9.2. esclarecer ao embargante que a eventual interposição de
novos embargos serão recebidos como mera petição, não se lhes
aplicando os efeitos suspensivos típicos da espécie, nos termos do que
estabelece o art. 287, § 6º, do RITCU;

9.3. dar ciência do presente acórdão, acompanhado do re-
latório e voto que o fundamentam, ao embargante.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10793-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Ar-

raes.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10794/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 005.599/2015-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Instituto Brazil Global (CNPJ

04.147.014/0001-93) e Nayara Gonçalves Figueiredo (CPF
031.268.851-28).

4. Órgão: Ministério do Turismo (MTur).
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7.Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do De-

senvolvimento Econômico (SecexDesenvolvimento).
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada em desfavor da Sra. Nayara Gonçalves
Figueiredo, então Diretora-presidente do Instituto Brazil Global
(IBG), e do Instituto Brazil Global, em razão da não comprovação da
boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos por meio do
Convênio 1.648/2009 (Siconv 722.518/2009);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Instituto Brazil Global
(CNPJ 04.147.014/0001-93) e da Sra. Nayara Gonçalves Figueiredo
(CPF 031.268.851-28), na condição de signatária do Convênio
1648/2009 (Siconv 722.518/2009) e Diretora-Presidente do Instituto
Brazil Global à época dos fatos, com fundamento nos arts. 1º, inciso
I, 16, inciso III, alínea "c" e § 2º, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19,
caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209,
inciso III, e § 5º, incisos I e II, e § 6º, inciso I, 210 e 214, inciso III,
do Regimento Interno do TCU;

9.2 condenar os responsáveis identificados no subitem an-
terior, em solidariedade, ao pagamento da quantia a seguir espe-

cificada, com fundamento nos arts. 16, § 2º, 19, caput, da Lei

8.443/1992, e do art. 209, § 5º e § 6º, inciso I, 210 e 214, inciso III,

do Regimento Interno do TCU, com a fixação do prazo de 15 (quin-

ze) dias, a contar das respectivas notificações, para comprovarem,

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional,

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados

a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma

prevista na legislação em vigor;

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
320.000,00 9/2/2010

9.3. aplicar à Sra. Nayara Gonçalves Figueiredo (CPF
031.268.851-28) e ao Instituto Brazil Global (CNPJ 04.147.014/0001-
93), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992,
c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar
das respectivas notificações, para comprovarem, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento
das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas moneta-
riamente desde a data de publicação deste acórdão até a dos efetivos
recolhimentos se forem pagas após o vencimento, na forma da le-
gislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento das dívidas
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos
do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Inter-
no/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada
30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os cor-
respondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em
vigor, sem prejuízo de alertar os responsáveis de que a falta de
comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o ven-
cimento antecipado do saldo devedor; e

9.6. encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Distrito Federal, nos termos do § 3º do
art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno
do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10794-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10795/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 006.610/2013-7.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Responsáveis: Homero João Peixoto de Freitas

(243.059.956-20); Município de Alvarenga - MG (19.770.288/0001-
01).

3.2. Recorrente: Homero João Peixoto de Freitas
(243.059.956-20).

4. Entidade: Município de Alvarenga - MG.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Representação legal: Andreza Tassinari Pereira Campos

(105.221/OAB-MG) e outros, representando Homero João Peixoto de
Freitas.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto por Homero João Peixoto de Freitas contra
o Acórdão 969/2015-TCU-2ª Câmara;
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito,
negar-lhe provimento, nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei
8.443/1992;
9.2. dar ciência do presente acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, ao recorrente.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10795-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10796/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 008.352/2015-1.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Francisco Erasmo de Morais (199.360.104-

00).
4. Entidade: Município de Serra de São Bento/RN.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Norte (SECEX-RN).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
em desfavor do Sr. Francisco Erasmo de Morais, ex-prefeito do mu-
nicípio de Serra de São Bento/RN, em razão da não comprovação da
boa e regular aplicação dos recursos recebidos mediante o Termo de
Compromisso 273/2011, cujo objeto consistia na execução da ação de
melhorias sanitárias domiciliares;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Francisco Erasmo de
Morais (199.360.104-00), ex-prefeito do Município de Serra de São
Bento/RN, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea
"c", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19, caput, e 23, inciso III, da
mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso
III do Regimento Interno do TCU;

9.2. condenar o responsável identificado no subitem anterior,
ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do
prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados
a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma
prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, o valor
de R$ 1.238,61, já ressarcido em 13/11/2013;

Data da ocorrência Valor original (R$)
18/4/2012 250.000,00

9.3. aplicar, ao Sr. Francisco Erasmo de Morais
(199.360.104-00), ex-prefeito do Município de Serra de São Ben-
to/RN, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do
Regimento Interno, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro
Nacional, acrescidas dos encargos legais, desde a data da comu-
nicação do presente do acórdão até a do efetivo recolhimento, se
forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento das dívidas
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos
do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Inter-
no/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada
30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os cor-
respondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em
vigor, sem prejuízo de alertar o responsável de que a falta de com-
provação do recolhimento de qualquer parcela implicará o venci-
mento antecipado do saldo devedor; e

9.6. encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, nos
termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do
Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender
cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10796-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10797/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº 009.290/2013-3.
2. Grupo II; Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-
sideração.

3. Recorrente: Pedro Lopes Aragão (074.524.623-00).
4. Entidade: Município de Anajatuba/MA.
5.Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio
Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.

8. Representação legal: Riod Barbosa Ayoub (OAB/MA
3.832).
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de
reconsideração em processo de tomada de contas especial, interposto
por Pedro Lopes Aragão, ex-prefeito do Município de Anajatuba/MA,
contra o Acórdão 4.661/2015-TCU-2ª Câmara, que julgou irregulares
as contas do recorrente, condenando-o em débito e aplicando-lhe,
ainda, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. declarar, de ofício, a nulidade da citação do Sr. Pedro
Lopes Aragão (074.524.623-00) nestes autos e, por consequência, do
Acórdão 4.661/2015-TCU-2ª Câmara, com fundamento nos arts. 174
e 175 do Regimento Interno do TCU;

9.2. considerar prejudicado, por perda de objeto, o recurso de
reconsideração interposto pelo responsável mencionado no item an-
terior;

9.3. remeter os autos à Relatora a quo, para adoção das
medidas que entender necessárias;

9.4. alertar a Secretaria de Controle Externo no Estado do
Maranhão sobre a existência de resposta do Ministério da Integração
Nacional acerca da determinação consubstanciada no subitem 9.10 do
Acórdão 4.661/2015-TCU-2ª Câmara, a qual deverá ser objeto de
exame para fins de avaliação das medidas adotadas pela aludida Pasta
Ministerial, considerando a relevância da matéria ali versada;

9.5. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e voto
que o fundamentam, ao recorrente.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10797-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10798/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 011.408/2014-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Luis Alfredo Amin Fernandes (067.542.102-

06).
4. Entidade: Município de Viseu/PA.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (SECEX-PA).
8. Representação legal: Nicholas Alexandre Campolungo

(OAB/PA 6.700).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial em desfavor do Sr. Luís Alfredo Amin Fernandes, ex-
prefeito de Viseu/PA, em virtude de irregularidades verificadas na
aplicação dos recursos relativos ao Programa Brasil Alfabetiza-
do/Bralf, exercício 2005, e ao Programa Dinheiro Direto na Esco-
la/PDDE, exercício 2008;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 julgar irregulares as contas do Sr. Luís Alfredo Amin
Fernandes (067.542.102-06), ex-prefeito de Viseu/PA, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea "c"; 19, caput, e 23,
inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso
I, 209, inciso III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do
TCU;

9.2 condenar o responsável identificado no subitem anterior
ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atualizada mo-
netariamente e acrescida dos juros de mora devidos, calculados a
partir das datas indicadas, até a data do recolhimento, na forma
prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os
valores já ressarcidos:

D ATA VALOR HISTÓRICO (R$)
13/10/2005 14.700,00
17/2/2006 38.100,00
2/1/2008 31.000,00

9.3 aplicar ao Sr. Luís Alfredo Amin Fernandes
(067.542.102-06), ex-prefeito de Viseu/PA a multa prevista no art. 57,
da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da referida
quantia aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada mo-
netariamente, se paga após o vencimento, desde a data de publicação
deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, na forma da le-
gislação em vigor;

9.4 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a
notificação;

9.5 autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do
art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU,
fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a
contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 30
(trinta) dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os corres-
pondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vi-
gor, sem prejuízo de alertar ao responsável que a falta de com-
provação do recolhimento de qualquer parcela implicará o venci-
mento antecipado do saldo devedor; e

9.6 encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da
Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, para adoção das
medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10798-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10799/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 011.607/2014-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Recorrente: Moacir Bezerra Freire (001.074.173-91).
4. Entidade: Município de Alto Santo - CE.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: Augusto Cesar Rodrigues Viana Pon-

te (OAB/CE 8195).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto pelo Sr. Moacir Bezerra Freire, ex-prefeito
de Alto Santo/CE, contra o Acórdão 6.040/2015-2ª Câmara, por meio
do qual suas contas foram julgadas irregulares, com imputação de
débito e aplicação de multa;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de Segunda Câmara, diante das razões expostas
pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei
8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, excluindo o item 9.3 da deliberação recorrida;

9.2 dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao Pro-
curador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Ceará.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10799-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10800/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 012.587/2013-3.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-

sideração (Tomada de Contas Especial)
3. Recorrente: Maria Lucivane de Souza (560.414.973-04).
4. Entidade: Município de Pacujá - CE.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Representação Legal: Marcela Leopoldina Quezado Gur-

gel e Silva (OAB/CE 18.971).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

recurso de reconsideração interposto pela Sra. Maria Lucivane de
Souza, ex-prefeita de Pacujá/CE, contra o Acórdão 2.426/2015-TCU-
2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas
especiais e aplicou-lhe a multa prevista no art. 58, incisos I e III, da
Lei 8.443/1992, no valor de R$ 25 mil, em razão do abandono e da
falta de manutenção do sistema de coleta, tratamento e destinação
final de resíduos sólidos, objeto do Convênio 522/2006, celebrado
entre a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e o mencionado mu-
nicípio;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer, com fulcro nos arts. 32, I, e 33, da Lei
8.443/1992, do recurso de reconsideração interposto pela Sra. Maria
Lucivane de Souza, para, no mérito, dando-lhe provimento, tornar
insubsistentes os subitens 9.2 a 9.4 Acórdão 2.426/2015-TCU-2ª Câ-
mara;

9.2 excluir da relação processual a Sra. Maria Lucivane de
Souza, CPF 560.414.973-04, ex-prefeita de Pacujá/CE;

9.3 dar ciência desta deliberação à recorrente, ao Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado do Ceará (TCM/CE) e à Pro-
curadoria da República no Estado do Ceará.
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10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10800-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10801/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 012.693/2016-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessado: Ernesto da Luz Pinto Doria (037.423.777-

87).
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

C a m p i n a s / S P.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

atos inicial e alteração, referentes à concessão de aposentadoria, emi-
tida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP
em favor de Ernesto da Luz Pinto Doria;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição
Federal, 1o, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1o,
do RI/TCU em:

9.1. considerar legal e conceder o registro do ato inicial
referente à concessão de aposentadoria a Ernesto da Luz Pinto Doria
(037.423.777-87), submetido a registro sob número de controle
20784201-04-2013-000053-4;

9.2. considerar ilegal e negar o registro do ato de alteração
referente à concessão de aposentadoria a Ernesto da Luz Pinto Doria
(037.423.777-87), submetido a registro sob número de controle
20784201-04-2015-000062-9, uma vez que não há respaldo na sen-
tença judicial motivadora de sua edição para que os proventos do
magistrado sejam calculados com base na remuneração do cargo que
se deu a aposentadoria e reajustado na mesma proporção e data que
os magistrados em atividade (integralidade e paridade);

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente re-
cebidos até a data da ciência pelo Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região - Campinas/SP, do presente acórdão, com base no Enun-
ciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.4. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região - Campinas/SP, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,
que:

9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato im-
pugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as
providências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa - TCU 55/2007;

9.4.2. oriente o interessado de que ele pode requerer apo-
sentadoria com fundamento no art. 3º da EC 47/2005 ou no art. 6º da
EC 41/2003, uma vez que ele cumpre os requisitos legais exigidos
nos mencionados fundamentos, fato que lhe permitirá manter seus
proventos integrais (35/35) e guardando paridade com os integrantes
da magistratura em atividade;

9.4.3. comunique ao interessado, do teor desta decisão, aler-
tando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja
provido;

9.4.4. no prazo de trinta dias, contados da ciência desta
decisão, envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que o
interessado cujo ato foi impugnado está ciente do julgamento deste
Tr i b u n a l .

9.5. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das
determinações especificadas no item 9.4 e subitens da presente de-
liberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10801-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10802/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 014.358/2015-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Bonacci Engenharia e Comércio Ltda.

(24.594.863/0001-00); João Batista Gomes Gonçalves (422.799.684-
87).

4. Entidade: Município de Brejinho - RN.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Norte (SECEX-RN).
8. Representação legal: Kennedy Lafaiete Fernandes Dio-

genes (5786/OAB-RN) e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) do
Ministério da Saúde (MS), em desfavor do Sr. João Batista Gomes
Gonçalves, ex-prefeito do Município de Brejinho/RN, nas gestões
2005-2008 e 2009-2012, em razão da impugnação total das despesas
referentes ao Convênio 885/2006 (Siafi 582045);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. João Batista Gomes
Gonçalves (422.799.684-87), ex-prefeito do Município de Breji-
nho/RN, nas gestões 2005-2008 e 2009-2012, com fundamento nos
arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e § 2º da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 19, caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, e
com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e § 5º, 210 e 214, inciso
III, do Regimento Interno do TCU;

9.2 condenar o responsável identificado no subitem anterior,
ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de
Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora,
calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos reco-
lhimentos, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na
oportunidade, os valores já ressarcidos;

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
20.760,55 11 / 9 / 2 0 0 9
15.981,69 30/9/2009
1 5 . 0 11 , 9 3 18/12/2009
4.096,90 8/3/2010

-38,95 (crédito) 19/3/2012
-10.219,13 (crédito) 21/3/2012

9.3 condenar o responsável identificado no subitem 9.1, em
solidariedade, com a empresa Bonacci Engenharia e Comércio Ltda.
(24.594.863/0001-00), ao pagamento das quantias a seguir especi-

ficadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das

notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso

III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos

cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e

acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discri-

minadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na le-

gislação em vigor;

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
5.903,10 8/3/2010
12.667,96 28/7/2010

9.4. aplicar ao Sr. João Batista Gomes Gonçalves
(422.799.684-87), e à empresa Bonacci Engenharia e Comércio Ltda.
(24.594.863/0001-00), individualmente, a multa prevista no art. 57 da

Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, nos valores de

R$ 10.000,00 (dez mil reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), res-

pectivamente, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das

notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso

III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data

de publicação deste acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se

forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.6. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento das dívidas
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos
do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Inter-
no/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada
30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os cor-
respondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em
vigor, sem prejuízo de alertar os responsáveis de que a falta de
comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o ven-
cimento antecipado do saldo devedor; e

9.7. encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Rio Grande do Norte nos termos do §
3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento
Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10802-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10803/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 015.345/2011-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil.
3. Interessados: Elida Maria Sampaio de Araujo

(054.829.923-49).
4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam ato de

concessão de pensão civil instituída pelo ex-servidor José Pereira em
favor da Sra. Elida Maria Sampaio de Araujo, emitido pela Fundação
Universidade Federal do Maranhão;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar ilegal e recusar registro ao ato referente à
concessão de pensão civil instituída por José Pereira em favor de
Elida Maria Sampaio de Araujo (054.829.923-49), nos termos dos
arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas da União (TCU);

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente re-
cebidos até a data da ciência pela Fundação Universidade Federal do
Maranhão, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da
Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Ma-
ranhão, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato im-
pugnado, em especial o referente à parcela judicial proveniente de
plano econômico, no percentual de 26,05% (URP), haja vista já
integradas aos proventos ordinários do instituidor da pensão por força
das subsequentes reestruturações de carreira a que ele pertencia e em
razão da inexistência de decisão judicial que resguarde sua manu-
tenção;

9.3.2 comunique ao TCU, no prazo de quinze dias, as pro-
vidências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa-TCU 55/2007;

9.3.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, sub-
metendo-o ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de Atos de
Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de trinta dias, nos termos
dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da
Instrução Normativa - TCU 55/2007;

9.3.4. comunique à interessada, do teor desta decisão, aler-
tando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja
provido;

9.3.5. no prazo de trinta dias, contados da ciência desta
decisão, envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que a
interessada cujo ato foi impugnado está ciente do julgamento deste
Tr i b u n a l ;

9.4. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das
determinações especificadas no item 9.3 e subitens da presente de-
liberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10803-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10804/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 015.723/2012-7.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessada: Nubia Rosa Amaral de Sa (011.676.918-14).
4. Entidade: Universidade Federal de São Paulo.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam ato de

concessão de aposentadoria, emitido pela Universidade Federal de
São Paulo em favor da ex-servidora Nubia Rosa Amaral de Sá;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar ilegal e recusar registro ao ato referente à
concessão de aposentadoria à Nubia Rosa Amaral de Sá
(011.676.918-14), nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição
Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º,
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (TCU);

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente re-
cebidos até a data da ciência pela Universidade Federal de São Paulo,
do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da
Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Universidade Federal de São Paulo, com
base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato im-
pugnado, em especial os referentes à parcela judicial proveniente de
plano econômico, no percentual de 26,05%, haja vista já integradas
aos proventos ordinários da interessada por força das subsequentes
reestruturações de carreira e em razão da inexistência de decisão
judicial que resguarde sua manutenção;

9.3.2 comunique ao TCU, no prazo de quinze dias, as pro-
vidências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa-TCU 55/2007;

9.3.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, sub-
metendo-o ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de Atos de
Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de trinta dias, nos termos
dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da
Instrução Normativa - TCU 55/2007;
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9.3.4. comunique à interessada, do teor desta decisão, aler-
tando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja
provido;

9.3.5. no prazo de trinta dias, contados da ciência desta
decisão, envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que a
interessada cujos atos foram impugnados está ciente do julgamento
deste Tribunal.

9.4. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das
determinações especificadas no item 9.3 e subitens da presente de-
liberação.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10804-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10805/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 020.049/2014-5.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: José Aderson da Rocha Rodrigues

(164.261.424-68).
4. Entidade: Município de Japaratinga - AL.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Alagoas (SECEX-AL).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial de responsabilidade do Sr. José Aderson da Rocha
Rodrigues, ex-prefeito do Município de Japaratinga/AL, gestão 2001
a 2004, em razão de impugnação parcial de despesas relativas aos
recursos repassados àquela municipalidade, por força do Convênio
1.742/2002;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator e com fundamento nos arts. 71, inciso II, da Constituição Fe-
deral, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. José Aderson da Ro-
cha Rodrigues (164.261.424-8), ex-prefeito do Município de Japa-
ratinga/AL, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "b" e "c", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III,
da mesma Lei, e com os arts. 1º, 209, incisos II e III, 210 e 214,
inciso III, do Regimento Interno/TCU;

9.2. condenar o responsável mencionado no item anterior ao
pagamento das importâncias abaixo indicadas, atualizadas moneta-
riamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das
respectivas datas dos repasses, até a data da efetiva quitação, fixando-
lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que com-
prove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos
cofres do Fundação Nacional de Saúde (Funasa), nos termos do art.
23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno/TCU, abatendo-se o valor já re-
colhido de R$ 871,04, na data de 24/5/2007:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
85.589,52 31/8/2004
1.928,70 1/10/2005

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação;

9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o
vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do re-
cebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo
incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais,
na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar ao
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qual-
quer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.5. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria
da República em Alagoas, nos termos do
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento
Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis; e

9.6. enviar, para ciência, cópia deste acórdão, acompanhado
do relatório e voto que o fundamentam, à Fundação Nacional de
Saúde (Funasa).

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10805-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10806/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.333/2014-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Maria do Socorro Damasceno Costa

(444.076.294-87) e Fundação Tocaia (34.890.921/0001-99).

4. Órgão: Ministério do Meio Ambiente (MMA).
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (Secex-PA).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial de responsabilidade da Fundação Tocaia e de sua
então secretária executiva, Sra. Maria do Socorro Damasceno Costa,
em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos do
Convênio 115/2005/FNMA, que objetivou a implementação do pro-
jeto "Tem Jeito Sim";

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 julgar irregulares as contas da Fundação Tocaia (CNPJ
34.890.921/0001-99) e da Sra. Maria do Socorro Damasceno Costa
(CPF 444.076.294-87), secretária executiva à época, com fundamento
nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea "a" e "c"; 19, caput, e 23,
inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 e nos arts. 1º, inciso
I, 209, incisos I e III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do
TCU;

9.2 condenar as responsáveis identificadas no subitem an-
terior, solidariamente, ao pagamento das quantias abaixo especifi-
cadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos
cofres do Fundo Nacional do Meio Ambiente, atualizada moneta-
riamente e acrescida dos juros de mora devidos, calculados a partir
das respectivas datas de ocorrência até a data do recolhimento, na
forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade,
as quantias já restituídas;

VA L O R
ORIGINAL (R$)

DATA DA
OCORRÊNCIA

4.990,00 20/6/2006
8.531,00 20/6/2006
4.596,00 2 9 / 11 / 2 0 0 6
61.299,00 2 9 / 11 / 2 0 0 6
38.452,00 2 9 / 11 / 2 0 0 6

9.3 aplicar, individualmente, à Fundação Tocaia (CNPJ
34.890.921/0001-99) e à Sra. Maria do Socorro Damasceno Costa
(CPF 444.076.294-87) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento
das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas moneta-
riamente desde a data de publicação deste acórdão até a data do
efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da le-
gislação em vigor;

9.4 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, a cobrança judicial das dívidas
caso não atendidas as notificações;

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o
vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias,
devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acrés-
cimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo
de alertar as responsáveis que a falta de comprovação do recolhi-
mento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do
saldo devedor; e

9.6 encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da
Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, para adoção das
medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10806-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10807/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 024.686/2014-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Luiz de França Solon (026.214.522-72).
4. Entidade: Município de Benevides - PA.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (SECEX-PA).
8. Representação legal: Orlando Barata Miléo Junior

(OAB/PA 7.039).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

tomada de contas especial, de responsabilidade do Sr. Luiz de França
Sólon, ex-prefeito de Benevides/PA, em virtude da execução de des-
pesas fora do prazo de vigência e saque em espécie, no âmbito do
Convênio 93.461/2000, celebrado com o Fundo Nacional de De-

senvolvimento da Educação (FNDE);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 julgar, com fulcro nos arts. 16, inciso II, e 18, da Lei
8.443/1992, regulares com ressalva as contas do Sr. Luiz de França
Sólon, CPF 026.214.522-72, ex-prefeito de Benevides/PA, dando-lhe
quitação; e

9.2 dar ciência deste acórdão ao FNDE e ao responsável.
10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10807-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 10808/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 031.413/2013-7.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Selso Luiz dos Santos Gomes (174.106.812-

68).
4. Entidade: Município de Primavera - PA.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (Secex-PA).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde/Ministério
da Saúde contra o Sr. Selso Luiz dos Santos Gomes, ex-prefeito de
Primavera/PA, em decorrência da omissão no dever de prestar de
contas dos recursos transferidos ao município de Primavera/PA, por
meio do Convênio 3.714/2005, cujo objeto consistia na construção de
unidade de saúde da família.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1 julgar regulares com ressalva as contas do Sr. Selso Luiz
dos Santos Gomes (174.106.812-68), com fundamento nos arts. 16,
inciso II e 18 da Lei 8.443/1992, dando-lhe quitação;

9.2. dar ciência deste acórdão, com o relatório e voto, ao
responsável.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10808-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10809/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 032.698/2014-3.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Ailton Pires de Lima (292.872.352-87) e

Núcleo de Ação para o Desenvolvimento Sustentável
(00.715.264/0001-21).

4. Entidade: Núcleo de Ação para o Desenvolvimento Sus-
tentável - POEMAR/PA.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Tocantins (SECEX-TO).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial de responsabilidade do Núcleo de Ação para o De-
senvolvimento Sustentável - POEMAR/PA e de seu ex-presidente, Sr.
Ailton Pires de Lima, em virtude da omissão no dever de prestar
contas dos recursos repassados pelo Ministério do Desenvolvimento
Agrário - MDA, por meio do Contrato de Repasse 157.863-40-PRO-
NAF, para capacitação de agricultores familiares no Município de
B e l é m / PA ;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 julgar irregulares as contas do Núcleo de Ação para o
Desenvolvimento Sustentável - POEMAR/PA (00.715.264/0001-21) e
do Sr. Ailton Pires de Lima (292.872.352-87), ex-presidente da en-
tidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea "a"
e "c"; 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992
e com o arts. 1º, inciso I, 209, incisos I e III; 210 e 214, inciso III,
do Regimento Interno do TCU;

9.2 condenar os responsáveis identificados no subitem an-
terior ao pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com a fixação
do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para com-
provarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Re-
gimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Te-
souro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de
mora devidos, calculados a partir de 16/04/2004 até a data do re-
colhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na
oportunidade, as quantias já restituídas;
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9.3 aplicar ao Núcleo de Ação para o Desenvolvimento Sus-
tentável - POEMAR/PA (00.715.264/0001-21) e ao Sr. Ailton Pires de
Lima (292.872.352-87), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de
16 de julho de 1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214,
inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
desde a data de publicação deste acórdão até a data do efetivo re-
colhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em
vigor;

9.4 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, a cobrança judicial da dívida caso
não atendida a notificação;

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o
vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias,
devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acrés-
cimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo
de alertar ao responsável que a falta de comprovação do recolhimento
de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo de-
vedor; e

9.6 encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Tocantins, nos termos do § 3º do art. 16
da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, para adoção das
medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10809-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10810/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.966/2016-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Nomeriano Ferreira Martins (CPF

317.859.644-53).
4. Entidade: Município de Águas Belas/PE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Tocantins (Secex/TO).
8. Representação legal: Giorgio Schramm Rodrigues Gon-

zalez (OAB/PE nº 910-B).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Nomeriano Ferreira Martins,
ex-prefeito de Águas Belas/PE (gestões: 2001/2004 e 2005/2008),
diante da impugnação parcial de despesas realizadas com os recursos
repassados ao referido município, na modalidade fundo a fundo, à
conta do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), no exercício
de 2002;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr.
Nomeriano Ferreira Martins e julgar irregulares as suas contas, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", e 19 da Lei
nº 8.443, de 1992, para condená-lo ao pagamento da quantia de R$
66.820,00 (sessenta e seis mil, oitocentos e vinte reais), com a fixação
do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atua-
lizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados
desde 21/1/2002 até a data do recolhimento;

9.2. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, o parcelamento da dívida constante deste Acórdão em
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais
incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos
legais, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo de-
vedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem prejuízo das demais medidas
legais;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial da dívida constante deste
Acórdão, caso não atendidas as notificações; e

9.4. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Re-
latório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procu-
radoria da República no Estado de Pernambuco para o ajuizamento
das ações civis e penais cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
nº 8.443, de 1992.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10810-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Ar-

raes.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho
(Relator).

ACÓRDÃO Nº 10811/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.982/2016-1.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Nomeriano Ferreira Martins (CPF

317.859.644-53).
4. Entidade: Município de Águas Belas/PE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Sul (Secex/RS).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Nomeriano Ferreira Martins,
ex-prefeito de Águas Belas/PE (gestões: 2001-2004 e 2005-2008),
diante da impugnação parcial de despesas realizadas com os recursos
repassados ao aludido município, na modalidade fundo a fundo, à
conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), no exer-
cício de 2004;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar revel o Sr. Nomeriano Ferreira Martins, nos
termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Nomeriano Ferreira
Martins, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas
"b" e "c", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei nº 8.443, de 1992, para
condená-lo ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atua-
lizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados
desde as datas discriminadas até o efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor:

Valor - R$ Data
19.798,50 1º/3/2004

3 11 , 5 0 1º/3/2004
20.743,31 28/5/2004
20.740,00 29/6/2004
3.021,60 10/9/2004
3.304,50 28/9/2004
42.637,50 29/10/2004
50.483,50 2 6 / 11 / 2 0 0 4

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, o parcelamento da dívida constante deste Acórdão em
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas mo-
netariamente até a data do pagamento, esclarecendo ao responsável
que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem
prejuízo das demais medidas legais;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial da dívida constante deste
Acórdão, caso não atendida a notificação; e

9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Re-
latório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procu-
radoria da República no Estado de Pernambuco, nos termos do art.
16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações civis
e penais cabíveis, e à Seção Judiciária de Pernambuco, em face do
Processo nº 0000709-19.2013.4.05.8305.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10811-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Ar-

raes.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10812/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 003.002/2016-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Nomeriano Ferreira Martins (CPF

317.859.644-53).
4. Entidade: Município de Águas Belas/PE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Tocantins (Secex/TO).
8. Representação legal: Giorgio Schramm Rodrigues Gon-

zales, OAB/PE nº 910-B e Jorge Luiz Mano Pereira, OAB/PE nº
40.441, representando Nomeriano Ferreira Martins.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Nomeriano Ferreira Martins,
ex-prefeito municipal de Águas Belas/PE (gestões: 2001/2004 e
2005/2008), diante da impugnação parcial das despesas referentes aos
recursos federais repassados, na modalidade fundo a fundo, à conta
do Programa de Apoio a Estados e Municípios para a Educação
Fundamental de Adultos (EJA), no exercício de 2003;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr.
Nomeriano Ferreira Martins;

9.2 julgar irregulares as contas do Sr. Nomeriano Ferreira
Martins, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas
"b" e "c", 19, caput e 23, inciso III, da Lei nº 8.443, de 1992, para
condená-lo ao pagamento das importâncias a seguir discriminadas,
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calcu-
lados desde as datas especificadas até a data da efetiva quitação,
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
que comprove, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, o recolhimento das re-
feridas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE):

Valor Original (R$) Data da Ocorrência
30.346,00 9/5/2003
11 . 0 0 0 , 0 0 26/9/2003
27.213,72 25/9/2003

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, o parcelamento da dívida constante deste Acórdão em
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas mo-
netariamente até a data do pagamento, esclarecendo ao responsável
que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem
prejuízo das demais medidas legais;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial da dívida constante deste
Acórdão, caso não atendidas as notificações; e

9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Re-
latório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procu-
radoria da República no Estado de Pernambuco, nos termos do art.
16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992, para a adoção das medidas
judiciais cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10812-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Ar-

raes.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10813/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 007.630/2014-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II -Tomada de Contas

Especial
3. Responsável: Raimundo Nonato Batista de Souza (CPF:

284.764.681-72).
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Amazonas (Secex/AM).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada em desfavor do Sr. Raimundo Nonato Ba-
tista de Souza, ex-prefeito de Tabatinga/AM (gestões: 1997/2000 e
2001/2004), diante da total impugnação da prestação de contas do
Convênio 000769/2000 firmado com o Ministério da Integração Na-
cional para construir o sistema de abastecimento de água no mu-
nicípio;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar revel o Sr. Raimundo Nonato Batista de Sou-
za, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443, de 16 de julho de
1992;

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Raimundo Nonato
Batista de Souza, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "b", "c" e "d", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443, de
1992, para condená-lo ao pagamento da importância a seguir es-
pecificada e fixando-lhe o prazo de 15 dias para que comprove
perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea 'a', do
Regimento Interno do TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida de juros de
mora calculados até a data do efetivo recolhimento, nos termos da
legislação vigente:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
R$ 70.000,00 23/3/2001

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida cons-
tante deste Acórdão, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de
1992 e do art. 219, inciso II, do Regimento Interno do TCU, caso não
atendida a notificação;

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, o parcelamento da dívida constante deste Acórdão em
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas mo-
netariamente até a data do pagamento, esclarecendo ao responsável
que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem
prejuízo das demais medidas legais; e
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9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Re-
latório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procu-
radoria da República no Estado do Amazonas, nos termos do § 3º do
art. 16 da Lei 8.443, de 1992, para a adoção das medidas judiciais
cabíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10813-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10814/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 008.577/2016-1.
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Francisco Divino Vasconcelos (CPF

021.111.011-68); Gustavo Antônio Tavares (CPF 148.083.151-49).
4. Entidade: Município de Bandeirantes do Tocantins/TO.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Tocantins (Secex/TO).
8. Representação legal: Marcus Vinicius de Souza Borges -

OAB/TO 6350/TO e outra, representando Gustavo Antônio Tavares.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor dos Srs. Francisco Divino Vas-
concelos, ex-prefeito de Bandeirantes do Tocantins/TO (gestão: 1997
até o seu falecimento em 16/11/1998) e Gustavo Antônio Tavares,
prefeito sucessor (gestão: 1998-2000), diante da omissão no dever de
prestar contas dos recursos repassado pelo Convênio no 94884/1998
destinado à "construção de unidade escolar para atender ao Ensino
Fundamental", com a vigência estipulada para o período de 3/7/1998

a 10/5/1999 e o prazo para a prestação de contas até 9/7/1999;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar regulares com ressalvas as contas do Sr. Gustavo
Antônio Tavares, dando-lhe quitação, com fulcro nos arts. 1º, I, 16, II,
e 18 da Lei nº 8.443, de 1992, e dos arts. 1º, I, e 208 do Regimento
Interno do TCU; e

9.2. determinar o arquivamento das contas do Sr. Francisco
Divino Vasconcelos (falecido), com fulcro no art. 212 do RITCU, por
falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e
regular do processo, diante do evidente prejuízo ao pleno exercício da
ampla defesa pelos eventuais sucessores.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10814-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10815/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 013.814/2014-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Isael Macedo Neto (CPF 105.268.383-53);

Construtora Tonico Ltda. (CNPJ 05.350.181/0001-08).
4. Entidade: Município de Caracol/PI.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí (Secex/PI).
8. Representação legal: Adriano Moura de Carvalho

(OAB/PI 4.503) e outros, representando a Construtora Tonico Ltda.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
em desfavor do Sr. Isael Macedo Neto, ex-prefeito de Caracol/PI
(gestões: 2005-2008 e 2009-2012), diante da impugnação parcial das
despesas relativas ao Convênio nº 1.725/2006, cujo objeto consistia
na execução de sistema de abastecimento de água nas localidades
Barreirinho e Baixa do Junco, na zona rural do referido município;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Isael Macedo Neto,
com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", e 19,
caput, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, para condená-lo,
individualmente e em solidariedade com a Construtora Tonico Ltda.,
ao pagamento das quantias abaixo especificadas, atualizadas mone-
tariamente e acrescidas de juros de mora, desde as datas indicadas e
até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal, o
recolhimento das referida importâncias aos cofres da Fundação Na-
cional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada
lei e do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU
(RITCU);

9.1.1. responsabilidade individual do Sr. Isael Macedo Ne-
to:

Valor - R$ Data
43.300,00 27/7/2010

9.1.2. responsabilidade solidária do Sr. Isael Macedo Neto
com a Construtora Tonico Ltda.:

Valor - R$ Data
29.689,68 4/8/2010

9.2. aplicar ao Sr. Isael Macedo Neto e à Construtora Tonico
Ltda., individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de
1992, nos valores de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e R$ 20.000,00
(vinte mil reais), respectivamente, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tri-
bunal, o recolhimento das referidas quantia aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizadas monetariamente, na forma da legislação em
vigor;

9.3. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do RITCU, o parcelamento das dívidas
constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) prestações mensais
e sucessivas, caso requerido, esclarecendo aos responsáveis que a
falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU);

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas
constantes deste Acórdão, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº
8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações; e

9.5. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da
Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da Re-
pública no Estado do Piauí, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº
8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações penais e civis ca-
bíveis.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10815-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10816/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 020.186/2016-9.
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.
3. Interessado: Doroti Brito Mendonça (CPF 019.625.152-

49).
4. Órgão: Diretoria de Inativos, Pensionistas e Assistência

Social do Comando do Exército.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão

inicial de aposentadoria pela Diretoria de Inativos, Pensionistas e
Assistência Social do Comando do Exército;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, com fundamento no art. 71,
III e IX, da Constituição de 1988 e nos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei
nº 8.443, de 1992, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato inicial de aposentadoria em favor
de Doroti Brito Mendonça (à Peça nº 2, sob o nº de controle:
10003371-04-2015-000370-5) negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas in-
devidamente, mas de boa-fé, nos termos da Súmula nº 106 do
TCU;

9.3. determinar à Diretoria de Inativos, Pensionistas e As-
sistência Social do Exército que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da
ciência deste Acórdão, os pagamentos decorrentes do ato considerado
ilegal, alertando para o fato de que a autoridade administrativa omissa
está sujeita à responsabilidade solidária pelo débito, nos termos do
art. 262, caput e § 1º, do Regimento Interno do TCU (RITCU);

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à inte-
ressada indicado no item 9.1 deste Acórdão, no prazo de 15 (quinze)
contados da ciência deste Acórdão, alertando-a de que o efeito sus-
pensivo proveniente da eventual interposição de recurso junto ao
TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente
após a notificação, no caso de não provimento do aludido recurso;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência deste Acórdão, o comprovante de que a in-
teressada indicado no item 9.1 deste Acórdão tomou conhecimento da
presente deliberação;

9.4. orientar a Diretoria de Inativos, Pensionistas e Assis-
tência Social do Exército no sentido de que, nos termos do art. 262,
§ 2º, do RITCU, o ato considerado ilegal poderá prosperar mediante
a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de novo ato, livre da
irregularidade indicada nesta deliberação, para que seja submetido à
apreciação do TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.5. determinar à Sefip que promova o monitoramento das
determinações contidas nos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão, repre-
sentando ao TCU, caso isso se mostre necessário; e

9.6. arquivar o presente processo.
10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10816-34/16-2.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10817/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 031.832/2013-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Tertuliano Cândido de Araújo (CPF

056.487.183-49).
4. Entidade: Município de Tarrafas/CE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Ceará (Secex/CE).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Ministério da Integração Nacional
(MI) em desfavor do Sr. Tertuliano Cândido de Araújo, ex-prefeito de
Tarrafas/CE (gestões: 1997-2000 e 2001-2004), diante da impugnação
total das despesas relativas ao Convênio nº 128/2003, com vigência
de 30/12/2003 a 21/6/2005, cujo objeto consistia na execução do
Açude Jenipapeiro, com a previsão do aporte de recursos federais na
ordem de R$ 141.000,00 à conta do concedente, além de R$ 4.660,72
a título de contrapartida do convenente, perfazendo o total de R$
145.660,72;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. excluir a GMD Construções Ltda. da presente relação
processual;

9.2. considerar revel o Sr. Tertuliano Cândido de Araújo, nos
termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;

9.3. julgar regulares com ressalva as contas do Sr. Tertuliano
Cândido de Araújo com fulcro nos arts. 1º, I, 16, II, 18 e 23, II, da
Lei nº 8.443, de 1992, dando-lhe quitação; e

9.4. recomendar que, se ainda não fizeram, o Ministério da
Integração Nacional e o Município de Tarrafas/CE adotem as pro-
vidências cabíveis para a complementação dos serviços de estrutura
fixa do sangradouro do Açude Jenipapeiro, pela conclusão da soleira
e dos muros laterais, com vistas a conferir maior segurança ao em-
preendimento, devendo informar o TCU, no prazo de até 180 dias,
sobre o resultado das medidas adotadas.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10817-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).
ACÓRDÃO Nº 10818/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 014.471/2014-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-

sideração (Tomada de Contas Especial)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessado: Prefeitura Municipal de Xambioá - TO

( 0 2 . 0 8 7 . 2 11 / 0 0 0 1 - 3 9 )
3.2. Responsáveis: Ademar Vieira Filho (106.029.844-91);

Construtora CRC Ltda. Me (03.164.680/0001-77)
3.3. Recorrente: Ademar Vieira Filho (106.029.844-91).
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Xambioá - TO.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado de Tocantins (SECEX-TO).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta

fase processual, de recurso de reconsideração em face do Acórdão
8.922/2015 - TCU - 2ª Câmara.

Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União, reu-
nidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento
nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para no mérito negar-
lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e aos demais
interessados.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10818-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10819/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 016.379/2016-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: Pensão Civil
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Deluzia de Oliveira Silva (CPF:

373.469.621-68); Lea Alves (CPF: 702.710.031-20); Welisson Oli-
veira da Silva (CPF: 052.566.321-59).
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4. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pensões civis concedidas a dependentes de ex-servidor do Ministério
da Fazenda.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição
Federal, arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento
Interno/TCU, em considerar legal o ato de concessão de pensão civil
instituída por Hilton da Silva (CPF 002.406.561-72) em favor de
Deluzia de Oliveira Silva (CPF 373.469.621-68), Lea Alves (CPF
702.710.031-20) e Welisson Oliveira da Silva (CPF 052.566.321-
59).

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10819-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10820/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo: TC 017.068/2015-0
2. Grupo I, Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração

(Tomada de Contas Especial)
3. Interessado: TCU
4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pau D'Arco/TO.
4.1. Recorrente: Edimar Alves Pinheiro (CPF 771.505.381-

34), ex-Prefeito do Município de Pau D'Arco (TO)
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur)
8. Representação legal: Mauricio Cordenonzi, OAB/TO

2223, Roger de Mello Ottaño, OAB/TO 2583 e outros
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos Recurso em Re-

consideração em Tomada de Contas Especial interposto pelo Sr. Edi-
mar Alves Pinheiro (CPF 771.505.381-34), ex-Prefeito do Município
de Pau D'Arco (TO), contra os termos do Acórdão 4200/2016-TCU-
2ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento
no art. 33, da Lei 8.443/92 c/c o art. 285, do RI-TCU, para, no
mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta decisão ao recorrente, ao Ministério do
Turismo (MTur) e à Prefeitura Municipal de Pau D'Arco (TO).:

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10820-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 10821/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 020.034/2014-8.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Superintendência de Desenvolvimento da

Amazônia (CNPJ 04.931.713/0001-20).
3.2. Responsável: Sr. Lionídio Benedito das Chagas (CPF

0 2 6 . 11 8 . 9 9 1 - 3 4 ) .
4. Órgão/Entidade: Município de Vila Rica - MT.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Mato Grosso (SECEX-MT).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pela Superintendência do Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam), em face de Lionídio Benedito das Chagas,
ex-Prefeito do município de Vila Rica - MT, em razão de impugnação
parcial das despesas decorrentes da não execução da integralidade do
objeto ajustado por meio do Convênio nº 035/2000 (Siafi 399379),
celebrado entre a Sudam e o município de Vila Rica - MT.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, com fundamento nos arts. 1º, inciso
I, 16, inciso III, alínea "c", 19 e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992,
c/c os arts. 1º, inciso I, 209, incisos III e IV, 210 e 214, inciso III, do
Regimento Interno do TCU, em:

9.1. considerar revel o Sr. Lionídio Benedito das Chagas
(CPF 026.118.991-34), de acordo com o art. 12, § 3º, da Lei nº
8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo.

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Lionídio Benedito das
Chagas (CPF 026.118.991-34), condenando-o ao pagamento das
quantias abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos
cofres da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - Su-
dam, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, cal-
culados a partir das datas abaixo discriminadas, até a data do re-
colhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

VALOR ORIGINAL (Reais) DATA DA OCORRÊNCIA
2.848,08 1 6 / 11 / 2 0 0 0
27.000,00 2 1 / 11 / 2 0 0 0
5.651,92 2 7 / 11 / 2 0 0 0
5.578,08 2 7 / 11 / 2 0 0 0
1 0 . 4 11 , 9 2 16/7/2001
10.000,00 22/8/2001

9.3. autorizar, desde logo, caso venha a ser requerido pelo
responsável, o pagamento das dívidas mencionadas no item 9.2 deste
Acórdão, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, nos
termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento
Interno do TCU, fixando o vencimento da primeira parcela em até 15
(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais
a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada parcela os encargos
legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.4. alertar o responsável que a falta de comprovação do
recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado
do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento
Interno deste Tribunal;

9.5. determinar à SECEX-MT que inclua nas notificações
para o pagamento dos valores mencionados no item 9.2 deste Acór-
dão o disposto no item 9.4, com fundamento nos arts. 15 e 18, inciso
II, alínea "a", da Resolução nº 170/2004;

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas
as notificações;

9.7. encaminhar, com fundamento no § 3º, do art. 16, da Lei
nº 8.443/1992, cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto
que o fundamentam, ao responsável, à Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da
República no Estado de Mato Grosso e demais interessados, para
adoção das medidas que entenderem cabíveis, com a informação de
que a decisão está sujeita a Recurso de Reconsideração previsto nos
arts. 32, I, 33 da Lei nº 8.443/1992, combinado com os arts. 277, I,
e 285 do RI/TCU.

10. Ata n° 34/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 20/9/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-10821-34/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
3.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.
Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Augusto

Nardes, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Ministro
Raimundo Carreiro.

E N C E R R A M E N TO
Às 17 horas e 4 minutos, o Ministro Augusto Nardes, na

Presidência, encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser
aprovada pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS
Subsecretária

Aprovada em 22 de setembro de 2016.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente

EXTRATO DE PAUTA (ORDINÁRIA)
Sessão prevista para 27/09/2016, às 16h

PROCESSOS RELACIONADOS
Ministro AUGUSTO NARDES
000.032/2010-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde
Responsáveis: Francisco das Chagas Martins Sobrinho; Fundação
Maria Fernandes dos Santos; Greencar Veículos Especiais, Peças e
Serviços Ltda.
Representação legal: Raphael de Almeida Araujo (8763/OAB-RN) e
outros, representando Francisco das Chagas Martins Sobrinho e Fun-
dação Maria Fernandes dos Santos; Ana Letícia de Siqueira Lima
(243155/OAB-SP), representando Greencar Veículos Especiais, Peças
e Serviços Ltda
014.469/2014-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Alexandria/RN
Responsável: Alberto Maia Patricio de Figueiredo
Representação legal:
016.426/2013-4
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Ondina Maria de Souza Coutinho
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG
Representação legal: não há
020.985/2009-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pinheiros/ES
Responsáveis: Luiz Antônio Trevisan Vedoin; Santa Maria Comércio
e Representação Ltda. - ME; Wilson Tótola

Representação legal: Ivo Marcelo Spinola da Rosa (13731/OAB-MT),
representando Luiz Antônio Trevisan Vedoin e Santa Maria Comércio
e Representação Ltda. - ME; Gilson Soares Cezar (8569/OAB-ES),
representando Wilson Tótola
024.885/2013-4
Natureza: Pensão Civil
Interessada: Esmeralda Moura Maranhão
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há
029.061/2015-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Geraldo Magelo Mendes de Paula
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Federal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento no Estado de Minas Gerais
Representação legal: não há
Ministro VITAL DO RÊGO
000.943/2015-0
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro
Representação legal: não há
002.056/2014-3
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrente: Severino Eudson Catão Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Palmeirina/PE
Representação legal: não há
005.620/2014-7
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrente: Construtora Riviera Ltda. - ME
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Irauçuba/CE
Representação legal: Rejane Silva Barbosa (OAB/CE 13.951)
012.651/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Acácio Júlio Kezen Caldeira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há
012.668/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria José Aguiar Teixeira Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há
012.718/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Lilian Lygia Ortega Mazzeu
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há
012.725/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Abdalla Jallad
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-
gião/MS
Representação legal: não há
017.192/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria Angélica Mineto Pires
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião - Campinas/SP
Representação legal: não há
017.194/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sérgio Cardoso e Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião - Campinas/SP
Representação legal: não há
017.200/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Jacqueline Prado Casagrande
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG
Representação legal: não há
017.232/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jose Veillard Reis
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há
017.260/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Lídice da Costa Ieker Canella
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião/AC e RO
Representação legal: não há
018.851/2016-9
Natureza: Pensão Civil
Interessada: Ivete Moreira Ângelo
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Re-
gião/AL
Representação legal: não há
019.133/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Leonaldo Correia Pinto
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do INSS em Ma-
ceió/AL
Representação legal: não há
021.914/2015-0
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Oton Marques Roland
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Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - São
Luís/MA
Representação legal: não há
022.754/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adelson Luis Ribeiro Ferreira; Ademar Lemes; Ademir
Soares Filho; Ademir Weidauer; Adenilde Pires Amaral; Adibe de
Oliveira Caetano Junior; Adilio Santos Silva; Adilson Ribeiro de
Almeida; Adjuto Alves de Souza Neto; Adnilson de Souza Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Representação legal: não há
022.762/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Fernando Gauche; Alexandre Martins; Ale-
xandre de Lima e Silva; Alexandre de Mellos Salvetti; Alexandre de
Souza Costa; Alexsandro da Silva Lima; Alexsandro de Oliveira
Poswar; Alexssandro Gomes Barreto; Aline Alves Santos da Rocha;
Aline Alves dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Representação legal: não há
022.769/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Paula Ferreira Lopes Reis; Ana Paula Oliveira
Luna Marques; Ana Paula Pompermaier da Silva; Ana Paula Proni;
Ana Paula Queiroz de Oliveira Costa; Ana Paula de Sena Cunha; Ana
Rosalia Oliveira Baumgartner; Ana Victória Brant Correa de Macedo;
Anadir de Almeida Brito; Ananeide Andrade de Lima Rego
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Representação legal: não há
023.049/2013-8
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrentes: Paviservice Servicos de Pavimentacao Ltda.; Constru-
tora Caiapó Ltda.; Manoel das Graças Barbosa da Costa
Responsáveis: Amauri Sousa Lima; Construtora Caiapó Ltda; Manoel
das Graças Barbosa da Costa; Nilton Correa Vieira; Paviservice Ser-
vicos de Pavimentacao Ltda
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Dnit no Es-
tado do Tocantins
Representação legal: Gustavo Adolpho Dantas Souto (OAB/DF
14.717); Maurício Brito Passos Silva (OAB/BA 20.770); Paulo Sérgio
Marques (OAB/TO 2.054-B); Jésio Adriano Fialho (OAB/DF
17.552); Marcelo da Silva Nunes (OAB/DF 27.932); Carlos Henrique
Teles de Melo (OAB/BA 9.003) e outros
023.130/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Fernanda Mota Ramos; Hugo Leonardo Alves Nobrega;
Lais Dias Silva Pereira; Robenilton dos Santos Luz
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião/BA
Representação legal: não há
023.133/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Livia Bertolla dos Santos; Maira Cristina Lio Martini
Amorim; Marcos Geraldo de Castro Justino; Matheus Henrique dos
Santos Panisso; Mauricio Imolene Fontana; Maycon Alexandro Bar-
buglio; Patricia Aparecida Franco de Moraes; Roberto Cesar Gomes
Magalhães; Tamires Belutto da Silva Martins; Tiago dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião - Campinas/SP
Representação legal: não há
023.142/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Celeyda Getsemane Martins Guimaraes Motta; Jackson
Bertamoni de Lima; Maria Tereza Pereira Lobo
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Re-
gião/PB
Representação legal: não há
023.144/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alessandro Xavier Leite da Silva; Antonio Marcio Ca-
jueiro de Luna; Daisyanne Maria Rodrigues Barreto de Assis; Ema-
nuel de Oliveira Gomes; Flávia Luciana Marques Valença; Flávia
Rocha Pedrosa Quinderé de Almeida Queiroz; Geyzon Bezerra Al-
meida; Hannah Tupina Torres; Ivanildo Ferreira da Silva Junior; José
Fernandes de Queiroga Junior
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há
023.152/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ursula Zampier Patriota; Vinicius Velleda Pacheco
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há
023.157/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jessica Barbosa Faria Spínola; João Victor Nunes Cor-
deiro Macedo; Juliana Gemignani Martinelli; Letícia Gonçalves dos
Reis; Lorena Marla Oliveira Regis; Luan Silva Amaral; Luiz Fer-
nando de Paula Pereira; Luiz Filipe Bastos Benevides; Marcela Vas-
concellos Santos de Andrade; Maria das Graças Bahia Caldas
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há
023.159/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rosilene Pinatto Andreotti; Sabrina Pinto Rodrigues;
Suellen Neves Ferraz; Tales Vinicius Mancin; Viviane Antunes Mello
da Silva; Yago Santos Rossini
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião/SP

Representação legal: não há
024.205/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Antônio Cezar Andrade
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião
Representação legal: não há
024.209/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Dalma Diamante Gouveia
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-
gião/MS
Representação legal: não há
024.225/2016-9
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria Berenice Carvalho Castro Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Re-
gião/MT
Representação legal: não há
024.235/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Luiz Albano Mendonca de Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Re-
gião/PA e AP
Representação legal: não há
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Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adla Rejane da Costa Silva; Antonia Patricio dos San-
tos; Antonio Gomes Barbosa; Antonio Gustavo Gomes; Brígida Jacob
Alves de Freitas; Carlos Antonio Barbalho Bezerra; Cicero Basilio do
Nascimento; Clivaneide Garcia da Rocha; Corintha Marlize Appa-
recida de Almeida Romano; Crizélia Maria Rodrigues; Cícera Soares
de Sousa; Delma Xavier de Azevêdo; Doracy da Conceição; Ed-
milson Rodrigues Freire; Eduardo Barbosa de Lima; Elias Antonio da
Costa Sobrinho; Eliça Daniel Ferreira; Emilia Maria Trigueiro Morais
de Paiva; Francisca Elza de Lima Rocha; Francisca Oliveira de Lima;
Francisca Paula Barbosa Paulo; Francisca Severina da Silva Campêlo;
Francisca Valentim do Nascimento; Francisco Lopes de Araújo Neto;
Francisco Miguel da Silva; Francisco Paulo da Silva; Francisco de
Assis Ribeiro; Fátima Maria dos Santos Bezerra; Genaro Gomes de
Paulo; Geralda de Oliveira; Gercina Faustina de Moura; Gessi Laura
de Medeiros Lima; Gonçalo Joaquim Camilo; Ilza Macena Neta da
Rocha; Irlene de Carvalho; Ivete do Nascimento; Joana da Silva
Tavares; Jose de Medeiros Lima Junior; José Avelino de Sales; José
Barbosa Filho; José Carlos Gomes Pinheiro; José Cavalcanti Araújo
da Silva; João Francisco de Melo Duarte; João Maria de Miranda
Monte; Laura Maria Pimentel de Carvalho Lima; Laura Roseneide
Araújo Chacon; Lindalva Firmina Silva; Lúcia de Fátima Souto de
Amorim; Magaly Magda Bezerra de Abreu; Manoel Roberto de Oli-
veira
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do
Norte
Representação legal: não há
026.169/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Iris Abdala Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-
gião/AM e RR
Representação legal: não há
029.480/2013-2
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrente: Gean Campos de Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Lábrea - AM
Representação legal: Diogo de Mendonça Melim (OAB/DF 35.188) e
outros
031.363/2013-0
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2012
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Ceará
Responsáveis: Antonio Salvador da Rocha; Ciro Nogueira Filho; Cus-
todio Luis Silva de Almeida; Denise Maria Moreira Chagas Correa;
Elidihara Trigueiro Guimaraes; Ernesto da Silva Pitombeira; Fer-
nando Henrique Monteiro Carvalho; Francisco Ferreira Neto; Fran-
cisco Jonatan Soares; Gil de Aquino Farias; Joana Darc Cabral Fi-
gueiredo; Joao Batista Arruda Pontes; Jose Antonio Fernandes de
Macedo; Limpex Terceirização de Serviços Gerais Ltda - Me; Luis
Carlos Uchoa Saunders; Manoel Alves Filho; Marcia Maria Tavares
Machado; Maria Clarisse Ferreira Gomes; Maria Naiula Monteiro da
Silva; Multemprex Comércio e Serviços de Alimentação, Eventos;
Pedro Eymar Barbosa Costa; Serval Serviços e Limpeza Ltda.; Swot
- Serviços de Festas e Eventos Ltda; Valderi Dias Ferreira Filho
Representação legal: Ubiratan Diniz de Aguiar (OAB/CE 3.625);
Adriano Fernandes da Cunha (OAB/CE 29.396); Tirshen Maia Mar-
tins (OAB/CE 26.333); Francisco das Chagas Carvalho Maciel; Igor
Pereira Chayb (OAB/CE 24.205); Danielle Capistrano Rolim Mota
(OAB/CE 20.015-B); Francisco Ernando Uchoa Lima (OAB/CE
10.054); Francisco Ernando Uchoa Lima Sobrinho (OAB/CE 10.054);
Cristiano Goncalves Menna Barreto (OAB/DF 27.862) e outros
Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA
001.666/2016-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Gabriel da Cachoei-
ra/AM
Responsável: Juscelino Otero Gonçalves
Representação legal: não há
004.923/2015-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Itainópolis/ PI
Responsáveis: Icel - Instalações Eletricas Ltda - Me; José Maria
Alves; José de Andrade Maia Filho

Representação legal: Thiago Groszewicz Brito, OAB/DF 31.762, e
outros, representando José de Andrade Maia Filho
006.041/2014-0
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Denise de Fatima Rosa da Rosa; Iara Cristina da Rosa
Fiorin; Maria Olimpia Rosa da Rosa
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há
010.021/2015-9
Natureza: Representação
Representante: Procuradoria da República no Estado do Amazonas
Órgão s /Entidade s/ Unidade s : Financiadora de Estudos e Projetos;
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus
Representação legal: não há
012.103/2002-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Belo Campo/BA
Responsáveis: Abilio Cesar Dias Nascimento; Cesar Ferreira dos San-
tos Silva; Clovis Soares dos Santos; Ezequiel Ferreira de Oliveira;
Interativa Consultoria Pedagógica Ltda; Joice Soares Ferreira San-
tana; José Egidio Soares Viana
Representação legal: Dr. Délcio Medeiros Ribeiro, OAB/BA 566-B; e
Dra. Mariana Gomes Dourado, OAB/BA 26.465
013.254/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Alicia Luisa Clua de Gonzalez Alarcon; Almir Vicente
Borges de Lima; Antonio Claudio Rocha de Oliveira; Avelino Carlos
Miranda de Oliveira; Avelino Manuel Gomez Balboa; Benedito Do-
nizeti Machado de Andrade; Benedito Dutra Silva; Carlos Alberto da
Silva; Carlos Augusto Batista Lopes; Carlos Eduardo Rolfsen Salles
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Representação legal: não há
014.643/2016-2
Natureza: Representação
Representante: Serviço de Auditoria no Ceará do Departamento Na-
cional de Auditoria do SUS
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Trairi/CE
Representação legal: não há
014.654/2016-4
Natureza: Representação
Representante: Serviço de Auditoria no Ceará do Departamento Na-
cional de Auditoria do SUS
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Madalena /CE
Representação legal: não há
016.549/2016-3
Natureza: Representação
Representante: Procuradoria da República no Estado do Ceará
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pentecoste/CE
Representação legal: não há
017.312/2015-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Federação de Apoio às Organizações de
Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação
Responsáveis: Federação de Apoio às Organizações de Produtores
dos Perímetros Públicos de Irrigação e Rogerio Paganelli Junqueira
Representação legal: Francisco Carlos Teixeira Vieira, OAB/CE
5.921, representando Federação de Apoio às Organizações de Pro-
dutores dos Perímetros Públicos de Irrigação e Rogerio Paganelli
Junqueira
017.367/2016-6
Natureza: Representação
Representante: Angel´s Serviços Técnicos Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Biblioteca Nacional
Representação legal: não há
022.043/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alberto Rios Junior; Andre Soares Lemos; Anna Ca-
rolina Seixas Lopes; Augusto Hiromu Emori; Bruno Avila e Silva
Sampaio de Almeida; Bruno de Oliveira Pinto; Cristiane Leite Pe-
reira; Daniela Libano Soares; Darlan Aparecido Roriz; Euler Martins
Lage; Fernanda Silveira Anjos; Francisco de Assis Campos de Souza;
Fábio Souza Lins; Glaucia Mendonca Nobrega; Isis Batista do Car-
mo; Jesulino Bispo dos Santos; Jorge Augusto Baars Miranda de
Abreu; Karlla Danielle Mendonça Salgado; Lana Luana Espirito San-
to Sardinha Guedes; Lucia Helena Soratto
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico
Representação legal: não há
023.702/2016-8
Natureza: Representação
Representantes: Francisco Alberto Fernandes de Souza; José Arnóbio
Ferreira de Araújo; José Rafael Neto
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Cedro/CE
Representação legal: não há
023.770/2016-3
Natureza: Representação
Representante: Carlos Antônio Vasconcelos Carvalho
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Bela Cruz/CE
Representação legal: não há
024.175/2014-5
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2013
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Economia e Finanças do
Exército
Responsáveis: Arthur Martin Lopes; Carlos Roberto de Souza Pei-
xoto; Eduardo Jose Barbosa; Gerson Forini; Joaquim Maia Brandão
Junior; Joaquim Silva e Luna; Marcio Roland Heise; Marco Antonio
de Farias; Mauro Cesar Lourena Cid; Oswaldo de Jesus Ferreira;
Paulo Humberto Cesar de Oliveira; Roberto Fantoni Saurin; Sergio
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Westphalen Etchegoyen; Ueliton Jose Montezano Vaz; Walter Gomes
da Silva Junior
Representação legal: não há
032.658/2014-1
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária no Estado de Tocantins
Representação legal: não há
033.455/2015-5
Natureza: Representação
Representante: Procuradoria da República no Amazonas
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Itacoatiara/AM
Representação legal: não há
Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO
004.855/2015-9
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Marilena Carvalho Araujo
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há
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Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Geral de Pessoal - Exército
Brasileiro
Representação legal: não há
014.277/2016-6
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Denise Andrade de Paula; Elza Andrade de Paula e
Militina Andrade de Paula
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há
018.902/2016-2
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Ana Lúcia Telles Ferreira Chicarino; Maria Angelica
Telles Ferreira; Maria Lúcia Telles Ferreira Batista e Sylvia Maria
Teles de Menezes
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há
020.032/2015-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Brejão/PE
Responsável: Joseraldo Rodrigues Bezerra
Representação legal: não há
021.705/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: Edson Carvalho Pinheiro e Flávio Adalberto Larsão
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há
021.707/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Mauricio Moisés Martins Silva e Paulo Cesar dos San-
tos Merlino
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há
021.709/2016-5
Natureza: Reforma
Interessado: João Carlos Cristofari
Órgão/Entidade/Unidade: Sexta Região Militar
Representação legal: não há
022.731/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Elan Fernandes dos Santos; Ezequias da Silva Souza;
Inara de Souza Sant'Ana; Marluci Aparecida Ferreira; Renan Hen-
rique da Costa e Tyago Campos Martins
Órgão/Entidade/Unidade: 1º Grupo de Artilharia Antiaérea
Representação legal: não há
022.939/2014-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Benedito/CE
Responsáveis: Kapa Construções, Consultoria e Serviços Ltda. e Vi-
cente Gonçalves de Paula Filho
Representação legal: não há
023.246/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Diego Gomes Thadeu
Órgão/Entidade/Unidade: 6º Regimento de Cavalaria Blindado
Representação legal: não há
023.482/2016-8
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Petrolina/PE
Representação legal: não há
023.483/2016-4
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Belo Jardim/PE
Representação legal: não há
023.489/2016-2
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Arcoverde/PE
Representação legal: não há
024.010/2016-2
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Alzira Bovo dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar
Representação legal: não há
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Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Maria Aparecida da Silva Bruno
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar
Representação legal: não há
024.457/2016-7

Natureza: Pensão Militar
Interessada: Rita Meirelles Barreto
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há
024.483/2016-8
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Elecy Pereira da Silva; Elisa Marques da Silva; Eli-
zabeth da Silva Pereira; Elizanda da Silva e Elizete da Silva Quiala
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há
025.017/2016-0
Natureza: Pensão Militar
Interessada: Leonice Rodrigues dos Reis Prates
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há
025.184/2016-4
Natureza: Representação
Representante: Promotoria de Justiça da Comarca de Verdejante/PE -
Ministério Público do Estado de Pernambuco

Órgão/Entidade/Unidade: Município de Verdejante/PE
Representação legal: não há
025.579/2016-9
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Gerbania Silva Remigio Costa; Gersonia Silva Remigio
Venancio e Meirejane Ataide Remigio Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Sétima Região Militar
Representação legal: não há
026.103/2016-8
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Josiane Fatima da Silva Fernandes; Maria de Lourdes
Canquerini e Maristela Dias Fernandes
Órgão/Entidade/Unidade: Quinta Região Militar
Representação legal: não há
026.264/2015-3
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Biblioteca Nacional
Responsáveis: Ana Cristina Dubeux Dourado; Ana Cristina Sá de
Souza; Ana Ligia Silva Medeiros; Angela Fatorelli Costa; Carla Ros-
sana Chianello Ramos; Elisa Campos Machado; Fabiano dos Santos;
Francisco Fernando Braga de Menezes; Jayme Spinelli Junior; Jorge
Luiz Teles da Silva; José Monroe Eisenberg; Liana Gomes Amadeo;
Márcio André Médici Machado; Marcus Venicio Toledo Ribeiro; Ma-
ria José da Silva Fernandes; Maria Suzete Nunes; Maria Veridiana da
Costa Aguiar Negrini; Maristela Rangel Pinto; Moema Sá Pereira
Salgado; Mônica Rizzo Soares Pinto; Myriam Lewin; Renato de
Andrade Lessa; Rosane Lopes Silva dos Santos e Tânia Mara Barreto
Pacheco
Representação legal: não há
026.281/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Antonio César Orozco; Carolina Bottini Prates; Cleber
Martins Pereira e Ubirajara Oliveira de Sá
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há
032.121/2015-6
Natureza: Representação
Representante: Município de Cabo de Santo Agostinho/PE
Representação legal: não há
035.132/2015-9
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Rita de Cássia Oliveira Monteiro
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há
035.155/2015-9
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Suzete França Castro
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há
041.549/2012-0
Natureza: Aposentadoria
Interessadas: Lucia Gilda Ranieri Russo e Maria Alexandra Kowalski
Motta
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião
Representação legal: Sergio Lazzarini (OAB/SP 18.614) e outros,
representando Lucia Gilda Ranieri Russo e Maria Alexandra Kowals-
ki Motta

PROCESSOS UNITÁRIOS
Ministro AUGUSTO NARDES
017.743/2014-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Executiva do Ministério do Tu-
rismo
Responsáveis: Instituto Cultural e Educacional do Paraguaçu - Incep;
Mabel de Bonis Almeida Simões
Interessados: Ministério do Turismo; Ministério do Turismo
Representação legal: Getúlio Humberto Barbosa de Sá (12224/OAB-
DF) e outros, representando Mabel de Bonis Almeida Simões
022.599/2009-0
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrentes: Ana Catarina Peixoto de Brito; Força Sindical; Leila
Nazaré Gonzaga Machado; Suleima Fraiha Pegado
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Executiva do Trabalho e Pro-
moção Social do Estado do Pará
Representação legal: Luana Tainah Rodrigues de Mendonça
(OAB/DF 28.949) e outros, representando Ana Catarina Peixoto de
Brito, Leila Nazaré Gonzaga Machado e Suleima Fraiha Pegado; e
Thiago Groszewicz Brito (OAB/DF 31.672), representando Força
Sindical

025.575/2013-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Estado de Minas Gerais
Responsáveis: Maria Lúcia Cardoso e Legião da Boa Vontade
Representação legal: Elias Sampaio Freire (OAB/DF 45.913); Larissa
Paim Veppo dos Santos (OAB/DF 47.543); Márcio S. Pollet
(OAB/SP 156.299); Luiz Augusto Curado Siufi (OAB/SP 205.525);
Walter Bernardes de Castro (OAB/MG 90.480); Renata Souto An-
drade (OAB/MG 64.294); Rita de Cássia Correa Camargo Costa
(OAB/MG 74.878)
025.850/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial (Recurso de Reconsideração)
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de
Roraima
Recorrente: Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de
Roraima e Juares Pereira de Sousa
Interessados: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária;
Procuradoria da República em Roraima
Representação legal: Gildo Leobino de Souza Júnior (OAB/CE
28.669)
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Natureza: Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas)
Recorrentes: Antonio Carlos Godinho Fonsecae Joao Alziro Herz da
Jornada
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia
Representação legal: não há
046.677/2012-7
Natureza: Embargos de Declaração (Prestação de Contas - Exercício:
2 0 11 )
Embargantes: Orlando Santos Diniz e Administração Regional do
Sesc no Estado do Rio de Janeiro;
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Sesc no Estado
do Rio de Janeiro
Representação legal: Bruno Francisco de Figueiredo - OAB/RJ
181.778; Adriana de Lourdes Ancelmo - OAB/RJ 83.846; Marcelo
Rossi Nobre - OAB/RJ 138.971; Thiago Aragão Pereira e Silva
OAB/RJ 131.235; e Paula Menna Barreto Marques - OAB/RJ
165.772
Ministro VITAL DO RÊGO
000.706/2014-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Viseu/PA
Responsável: Luis Alfredo Amin Fernandes
Representação legal: Nicholas Alexandre Campolungo (OAB/PA
6.700)
001.743/2015-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Maracaju - MS
Responsável: Celso Luiz da Silva Vargas
Representação legal: Carlos Augusto Melke Filho (OAB/MS 11.429)
e outros
002.046/2015-6
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Responsável: Adimar da Silva Ramos
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Rio da Conceição/TO
Representação legal: Dayana da Silva Alves (OAB/TO 6.738)
006.592/2013-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade : Fundação Nacional de Saúde
Responsáveis: Abelardo da Silva Oliveira Júnior; Carlos Augusto
Jorge Cardoso; Josimar Peixoto de Souza; José Ângelo de Souza
Oliveira; Kátia Maria Tork Rodrigues; Superserve Comércio Repre-
sentação Importadora e Exportadora Ltda. - EPP
Representação legal: Fabrício Borges Oliveira (OAB/AP 1.790), An-
dryo Machado Ferreira (OAB/AP 2.035), Priscila Borges Oliveira
(OAB/AP 2.126), Ananda Machado Ferreira (OAB/AP 2.533), Ni-
colau Tork Rodrigues (OAB/AP 632)
006.885/2014-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Muncípio de Viseu - PA
Responsável: Luis Alfredo Amin Fernandes
Representação legal: Nicolas Alexandre Campolungo (OAB/PA
6.700)
007.633/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto para o Desenvolvimento
da Amazônia/Fidesa
Responsáveis: Fundação Instituto para o Desenvolvimento da Ama-
zônia/Fidesa, Helder Boska de Moraes Sarmento e Odília Solange
Salbé Reis
Representação legal: Cláudia Doce Silva Coelho de Souza (OAB/PA
8.975) e Camilo Cassiano Rangel Canto e outros (OAB/PA 14.011)
008.909/2015-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Caruaru/PE
Responsável: José Luiz de Meneses Lira
Representação legal: José Carlos Medeiros (OAB/PE 4.347-D) e ou-
tros
008.910/2015-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Caruaru/PE
Responsável: José Luiz de Meneses Lira
Representação legal: José Carlos Medeiros (OAB/PE 4.347-D) e ou-
tros
016.144/2016-3
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Turismo
Representação legal: não há
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017.128/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Irineu Cheohen Guedes
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há
017.130/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Manoel Martins Henriques Neto
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há
017.839/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhado-
ras Rurais do Município de Curralinho Estado do Para
Responsáveis: Assunção Tavares de Sá; Edival de Matos Barreiros; e
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de
Curralinho Estado do Para
Representação legal: Thiago Henrique Cristo Paranhos (OAB/PA
18.715)
018.379/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Ceará Mirim/RN
Responsáveis: Antonio Marcos de Abreu Peixoto e Maria Edinólia
Câmara de Melo
Representação legal: Aldo de Medeiros Lima Filho (OAB/RN
1.662)
0 1 9 . 2 8 8 / 2 0 11 - 5
Natureza: Pedidos de Reexame
Recorrentes: Ana Lúcia Sales Lima e Luiz Claudio de Almeida Ma-
galhães
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Lauro de Freitas - BA
Representação legal: não há
0 1 9 . 7 0 7 / 2 0 11 - 8
Natureza: Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas)
Recorrente: Alexandro da Anunciação Reis
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial
Representação legal: não há
026.181/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Agrário
Responsáveis: Federação das Centrais e Uniões de Associações de
Pequenos Produtores Rurais do Pará; Francisco Ferreira de Carvalho;
e Viviane Pereira de Oliveira
Representação legal: não há
028.395/2012-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Rondô-
nia
Responsáveis: Flávio Batista Simão; Oscar Martins Silveira; Vinicius
Soares Souza; Waldemarina Vieira de Melo
Representação legal: Morel Marcondes Santos (OAB/RO 3.832) e
Ana Cristina da Silva Barbosa (OAB/RO 3.232)
Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA
005.688/2006-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Antonio Getúlio Rodrigues Arraes; Walter Lúcio Fi-
gueiredo da Silva; Antonio Amado Vieira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-
gião no Estado do Mato Grosso do Sul

Representação Legal: Rogerio Rocha, OAB/MG 97.893, Tiago Car-
doso Penna, OAB/MG 83.514, Moacir Akira Yamakawa, OAB/DF
1.937-A; Claudio Barbosa de Moraes, OAB/DF 12.388; Sarah Raquel
Lima Lustosa, OAB/DF 31.852; Nicolino Caselato Junior, OAB/DF
30.503; Mauricio Franco Alves, OAB/MG 97.644; Menndel Assun-
cao Oliver Macedo, OAB/DF 36.366; Taissa Freiberger Tokarski,
OAB/DF 38.546, Pedro Luiz Bragança Ferreira, OAB/DF 39.964
008.204/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pacatuba/CE
Responsável: José Roberto Franklin Cavalcante
Representante legal: Marcelo Cordeiro de Castro, OAB/CE 19.194
009.156/2013-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Rio do Campo/SC
Responsáveis: Pedro Orlando Muniz, Valberto Césio May, Giuseppe
Leggi Júnior, Lepavi Construções Ltda.
Representação l egal: Cleunir Matteucci, OAB/SC 26.074, represen-
tando Pedro Orlando Muniz; e Rafael Backes (OAB/SC 30.643),
representando Lepavi Construções Ltda
012.005/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Machados/PE
Responsável: Manuel Plácido da Silva Filho
Representação legal: Williams Rodrigues Ferreira, OAB/PE 38.498, e
outros, representando Manuel Plácido da Silva Filho; e Francisco
Soares Melo Junior, OAB/DF 41.865, representando Município de
Machados/PE
015.826/2003-1
Natureza: Pensão Civil
Interessado: João Pedro Rodrigues dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há
016.945/2015-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Cristino Castro/PI
Responsável: Zacarias Dias dos Santos
Representação legal: não há
019.174/2013-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Olinda/PE
Responsáveis: João Veiga Leitão de Albuquerque Filho e Município
de Olinda
Representação legal: Alexandre da Fonte Carvalho, OAB/PE 33.278;
César Andre Pereira da Silva,OAB/PE 18.925
020.375/2006-4
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2005
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Serviço Social
do Comércio no Estado do Piauí
Responsáveis: Francisco Valdeci de Sousa Cavalcante, José Augusto
Rodrigues Oliveira, Irlanda Cavalcante de Castro e Spel Engenharia
Ltda
Representação legal: Márcio Augusto Ramos Tinoco, OAB/PI 3447, e
outros
031.608/2015-9
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Amélia Annunciação dos Santos; Erondina dos Santos
Ledebarck; Carlos Alberto Ledebarck, Talita Cunha Ledebarck
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Fede-
ral

Representação legal: Gustavo Henrique Ledebarck
032.809/2010-7
Natureza: Embargos de Declaração
Embargantes: José Maria Eymael; Renato da Silva; José Raymundo
de Castro
Órgão/Entidade/Unidade: Partido Social Democrata Cristão - Dire-
tório Nacional
Representação legal: José Maria Eymael, OAB/SP 18.979; e Samuel
Antonio Lourenço de Oliveira, OAB/SP 298.451
Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO
000.838/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Solidão/PE
Responsável: Diomésio Alves de Oliveira
Representação legal: não há
015.534/2016-2
Natureza: Pensão Militar
Interessad a s: Cleusa Maria de Carvalho; Marlene Castro de Car-
valho e Thayna Alves de Carvalho
Órgão/Entidade/Unidade: Quinta Região Militar
Representação legal: não há
025.635/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ana Maria da Silva Lopes; Manoel Anastácio Peres
Brito e Maria Emília de Souza Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos, Pensionistas e As-
sistência Social do Comando do Exército
Representação legal: não há
027.973/2015-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Bernardo Sayão/TO
Responsável: João Gomes Nepomuceno
Representação legal: Jocélio Nobre da Silva (OAB/TO 3.766) re-
presentando João Gomes Nepomuceno
028.585/2013-5
Natureza: Representação
Representante: Câmara dos Deputados
Órgãos/Entidades/Unidades: Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes e Companhia Docas do Maranhão
Responsáveis: Roberval Teixeira Ruiz; Sebastião da Silva Reis e
Washington de Oliveira Viegas
Representação legal: Maria Augusta Alves Pereira (OAB/MA 3.913)
e outros, representando Companhia Docas do Maranhão; Luís Au-
gusto Medeiros Najar Fernandez, representando Ministério dos Trans-
portes e Getúlio Humberto Barbosa de Sá (OAB/DF 12.224) e outros,
representando Petcon Construção e Gerenciamento Ltda.
029.660/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Braz do Piauí/PI
Responsáveis: Emílio de Farias Costa e Perivaldo Campos Braga
Representação legal: não há
030.677/2015-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Cachoeirinha/TO
Responsáveis: Francisco de Paula Vitor Moreira; Marco Antônio Oli-
veira Prado e Zélio Herculano de Castro
Representação legal: Márcio Oliveira Junior (OAB/TO 5.225)

Em 22 de setembro de 2016
ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS

Subsecretária
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Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

REPUBLICAÇÕES

PROCESSO: 0503187-52.2013.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARINEZ SOARES DA SILVA
PROC./ADV.: EDUARDO GRAZIENI CALIXTO BEZERRA
OAB: CE-25206
PROC./ADV.: KAYO LUIZ LOURENÇO RIBEIRO
OAB: CE-31754
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL CARLOS WAGNER DIAS
FERREIRA

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABA-
LHADOR(A) RURAL. SEGURADO(A) ESPECIAL. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚ-
MULA Nº 42 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte
autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, em
face de acórdão que, confirmando sentença de improcedência, não
reconheceu a qualidade de segurado(a) especial. Alegação de que o
acórdão recorrido diverge do entendimento adotado pelo STJ (REsp
nº 1.150.778/SP) e pelas Turmas Recursais do Rio Grande do Sul e
de Santa Cantarina (Processos nºs 5003226-03.2011.4.04.7110/RS e
5 0 0 2 5 1 5 - 8 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 11 / S C ) .
2. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
3. No caso dos autos, acerca do conjunto probatório acostado aos
autos, o acórdão recorrido procedeu a sua valoração, conforme ex-
certo a seguir transcrito:
"EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE
DE SEGURADO ESPECIAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS RE-
QUISITOS LEGAIS. CARÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. RE-
CURSO INOMINADO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PE-
LOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI 9.099/95).
1. A condição legal de trabalhador (a) rural, apta a conferir o direito
à percepção do benefício de Aposentadoria por Idade, depende de um
conjunto harmônico de provas em que haja, no mínimo, um início de
documentos consistentes, o qual, adicionado à prova testemunhal
compatível e não contraditória com os documentos trazidos, demons-
tre que a parte autora, durante o período de carência, detinha a
condição de segurada especial.
2.Recordo que, para a aposentadoria por idade da parte autora, como
segurado(a) especial/trabalhador(a) rural, seria necessária a compro-
vação do labor na agricultura em regime de economia familiar, du-
rante o período de carência estabelecido na tabela constante do art.
142 da Lei n.º 8.213/91, nos meses imediatamente anteriores à data
do requerimento administrativo.
3. No caso sob luzes não é possível admitir o acervo documental
colacionado aos autos como início idôneo de prova material, mor-
mente em face da ausência de características como a da contem-
poraneidade e da abundância de seus componentes.
4. Saliente-se, ainda, que o início de prova material, como o próprio
nome já o diz, tem caráter meramente indiciário dos fatos alegados,
não se revestindo em prova absoluta e incontrastável. Esses docu-
mentos indiciários, ainda que sejam necessários, não são suficientes
para a comprovação da condição de segurado especial durante todo o
período de carência. O início de prova material tem o condão de, tão
só, revelar que os fatos alegados podem ser verdadeiros, a depender
de posterior confirmação após análise de todo o contexto proba-
tório.
5. De acrescentar-se que a prova oral não foi favorável à parte autora.
No tocante aos depoimentos colhidos, observa-se que a autora não
revelou segurança ao responder as indagações feitas por este juízo.
Ademais, os testemunhos não fornecem elementos suficientes para
concluir-se que a parte autora realmente dedicou sua vida ao trabalho
na roça, juntamente com sua família, na agricultura de subsistência.
6. Recurso Inominado conhecido, porém improvido, sendo a sentença
mantida pelos seus próprios fundamentos, na forma prevista no art.
46 da Lei nº. 9099/95."
4. Assim, verifica-se que a Turma de origem apontou de forma clara
os motivos que a levaram a não acolher o pleito do(a) recorrente,
estabelecendo um verdadeiro juízo de valor, que a este Colegiado é
vedado rediscutir, nos termos da Súmula nº 42, da TNU, in verbis:
"Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato".
5. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros desta Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais em NÃO CONHE-
CER DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO, nos termos do voto do
Juiz Federal Relator.
Brasília/DF, data da realização da sessão de julgamento.

CARLOS WAGNER DIAS FERREIRA
Juiz Federal Relator

(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 110, no dia 07/04/2016, com incorreção no original.

ACÓRDÃOS

PROCESSO: 5004459-91.2013.4.04.7101
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): LEA MARIA LIMA LINDOR
PROC./ADV.: CLEITON MACHADO
OAB: SC-28534
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL JOSÉ HENRIQUE GUARACY
REBÊLO

E M E N TA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA RMI
NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECADÊNCIA.
INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO
QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO MEMORANDO-
CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS. RECONHE-
CIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO. RE-
NÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RETOMADA DO
PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e

pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando.

ACÓRDÃO

Decide a TNU, por unanimidade, no julgamento do pedido de uni-
formização acima identificado conhecer o incidente, negar-lhe pro-
vimento e fixar tese jurídica, nos termos do voto do relator.
Brasília, 12 de maio de 2.016

JOSÉ HENRIQUE GUARACY REBÊLO
Juiz Federal Relator
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E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
1. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
2. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular de
aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do acrés-
cimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no dis-
positivo legal (aposentadoria por invalidez).
3. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
4. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
5. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V, do
RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
6. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quando
"houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art. 14,
caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
7. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
8. Explico:
9. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).

10. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
11. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
12. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
13. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
14. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
15. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
16. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
17. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
18. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
19. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
20. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, proteger
e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos hu-
manos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com defi-
ciência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", reconhece
expressamente a "necessidade de promover e proteger os direitos
humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que
requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as diferenças
existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em detrimento
dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível, portanto,
que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação entre os
próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de ex-
tremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
21. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
22. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
23. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.

24. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
25. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
26. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
27. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
28. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
29. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
30. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quando
do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a incons-
titucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34, pa-
rágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
31. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
32. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
33. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que, no
recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão Geral,
deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao prazo
remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
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34. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
35. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
36. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
37. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não publicado,
mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a Excelsa
Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento diferenciado
estabelecido pelo legislador quanto às licenças-maternidade destina-
das à gestante e à adotante.
38. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
39. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso do
julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese sob
o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma situação
fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por invalidez quanto
o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são segurados que
estão inválidos e precisando da assistência permanente de terceiro.
40. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
41. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
42. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
43. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
44. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
45. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de que
é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime geral
da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de 25%
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a inca-
pacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro.

ACÓRDÃO

Acordam os membros desta Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência em CONHECER DO PEDIDO DE UNIFORMIZA-
ÇÃO, DANDO-SE PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da parte-
autora, para determinar o retorno os autos à TR de origem para
reapreciação das provas referentes à incapacidade da parte-autora e a
sua necessidade de ser assistida por terceiro, condições que, con-
firmadas, lhe garantirão o recebimento do adicional previsto no art.
45 da Lei 8.213/91, nos termos do voto - ementa do Juiz Federal
R e l a t o r.
Brasília/DF, 12 de maio de 2016.

SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA
Juiz Federal Relator
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AGRAVO REGIMENTAL. TEMA AFETADO COMO REPRESEN-
TATIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM Nº 2 DA TNU. RECURSO IMPROVI-
DO.
1. Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS em face de
decisão monocrática proferida pelo Exmo. Juiz Federal Sergio Murilo
Wanderley Queiroga que, com fulcro no art. 9º, X, do RITNU (Res.
n° 345/2015), deu provimento ao pedido de uniformização formulado
pelo autor, para, com fulcro no entendimento firmado nos autos do
PEDILEF n° 5000890-49.2014.4.04.7133 (Representativo de Contro-
vérsia), restabelecer o mandamento constante na Sentença proferida
pelo JEF, que condenou a autarquia a conceder à parte autora o
acréscimo de 25%, previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91, ao be-
nefício de aposentadoria especial.
2. Defende a agravante, no entanto, que o acréscimo de 25% previsto
no art. 45 da Lei n° 8.213/91 é dirigido a espécie determinada de
benefício previdenciário - a saber, aposentadoria por invalidez -, não
podendo ser estendida a outras espécies previdenciárias, sob pena de
afronta ao art. 195, §5º, da Constituição Federal.
4. Pois bem. Nos termos do art. 32 do RITNU (Res. n° 345/2015),
cabe agravo regimental da decisão do relator, no prazo de quinze dias.
Se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa,
proferindo seu voto.
5. Analisando detidamente os fatos que envolvem a controvérsia, vejo
que não merece prosperar a irresignação da autarquia-agravante.
6. Com efeito, embora o entendimento pessoal desta Magistrada trilhe
o mesmo sentido das razões esposadas pelo INSS, não se pode ol-
vidar que no âmbito desta Turma Nacional já está firmado, em sede
de Representativo de Controvérsia, o entendimento de que é ex-
tensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime geral da
Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de 25%
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a inca-
pacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro.
7. Confira-se o inteiro teor do julgado, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO. 1. Trata-se de Incidente
de Uniformização suscitado por particular pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença,
rejeitou pedido de concessão do acréscimo de 25% (vinte e cinco por
cento) previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91para o benefício de
aposentadoria por idade. 2. O aresto combatido considerou que, sendo
a parte-autora titular de aposentadoria por idade, não há amparo legal
à concessão do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto
no art. 45 da Lei nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente
mencionado no dispositivo legal (aposentadoria por invalidez). 3. A
parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização por
entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado para-
digma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu cabível a
extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à apo-
sentadoria por idade. 4. Na decisão de admissibilidade, proferida pela
Presidência desta TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada",
porquanto o acórdão recorrido e os paradigmas teriam tratado da
questão de forma contrastante. Na mesma decisão, o eminente Pre-
sidente da TNU decidiu pela "afetação do tema como representativo
da controvérsia". 5. O Ministério Público Federal opinou, nos termos
do art. 17, V, do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de
uniformização para considerar "possível a extensão do adicional de
25% para outras modalidades de aposentadorias diversas da con-
cedida por invalidez, desde que se comprove que a incapacidade do
requerente, bem como a necessidade de assistência permanente de
terceiros". 6. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de unifor-
mização quando "houver divergência entre decisões sobre questões de
direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da
lei" (art. 14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uni-
formização que envolva "divergência entre decisões de turmas de
diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou
jurisprudência dominante do STJ" (art. 14, § 4º). 7. Do cotejo entre o
acórdão combatido e o julgado paradigma, observo que está ca-
racterizada a divergência de entendimento quanto ao direito material
posto em análise nos autos, em razão da ocorrência de similitude
fática entre os julgados recorridos e paradigma. 8. Explico: 9. No
acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a sentença,
rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do acréscimo de
25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91,
sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº

8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia ... Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar
que um aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por
tempo de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam
em situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as
causas pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema pre-
videnciário. Não há dúvida de que o risco social da invalidez é
tratado de forma diferente da idade avançada, uma vez que no pri-
meiro caso é ceifada a possibilidade de o segurado desenvolver suas
atividades de acordo com sua própria vontade. Apenas neste caso,
para as situações extremas de necessidade de auxílio de terceiros,
também chamadas de 'grande invalidez', o legislador previu o direito
ao recebimento do acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa
possa ser alvo de críticas, não se pode negar que haja um fator
juridicamente relevante para a diferenciação." (grifei). 10. No caso
paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502, TNU, sob mi-
nha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional previsto no art.
45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora naquele feito seja
titular de aposentadoria por idade. 11. Portanto, há a similitude fática
a permitir o conhecimento do presente incidente de uniformização,
uma vez que se partiu do mesmo fato (de mesma natureza/titularidade
de aposentadoria que não seja por invalidez) para se chegar a con-
clusões jurídicas divergentes (substrato do incidente): no caso re-
corrido entendeu que não fazia o segurado jus ao adicional previsto
no art. 45 da Lei 8.213/91; no paradigma concedeu-se o acréscimo de
25% sobre o benefício. 12. Assim, presente a divergência de in-
terpretação, passo ao exame do mérito do pedido de uniformização de
interpretação. 13. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão
do adicional previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a apo-
sentadoria por idade, no caso de o segurado aposentado "necessitar da
assistência permanente de outra pessoa". 14. Dispõe a Lei nº
8.213/91: "Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do se-
gurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será
acrescido de 25% (vinte e cinco por cento). Parágrafo único. O
acréscimo de que trata este artigo: a) será devido ainda que o valor da
aposentadoria atinja o limite máximo legal; b) será recalculado quan-
do o benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará com a
morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão." 15.
Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da aposentadoria
por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de
outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação prevê textualmente
sua concessão apenas para os beneficiários da aposentadoria por in-
validez. 16. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se
utilizando de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido
percentual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
17. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência. 18. Ademais, como não há na legislação
fonte de custeio específico para esse adicional, entende-se que o
mesmo se reveste de natureza assistencial. Assim, a sua concessão
não gera ofensa ao art. 195, § 5º da CF, ainda mais quando se
considera que aos aposentados por invalidez é devido o adicional
mesmo sem o prévio custeamento do acréscimo, de modo que a
questão do prévio custeio, não sendo óbice à concessão do adicional
aos aposentados por invalidez, também não o deve ser quanto aos
demais aposentados. 19. Sobre este ponto, importante registrar que o
Estado brasileiro é signatário e um dos principais artífices da Con-
venção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
promulgado pelo Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de
2009, após aprovação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto
Legislativo n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento
do § 3º do art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda
constitucional. 20. A referida Convenção, que tem por propósito "pro-
mover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com
deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social. 21.
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Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os Es-
tados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria". 22. Temos, portanto, comandos nor-
mativos, internalizados com força de norma constitucional, que im-
põem ao art. 45 da Lei n. 8213/91 uma interpretação à luz de seus
princípios, da qual penso ser consectário lógico encampar sob o
mesmo amparo previdenciário o segurado aposentado por idade/tem-
po de contribuição que se encontra em idêntica condição de de-
ficiência. 23. Assim, o elemento norteador para a concessão do adi-
cional deve ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do
auxílio permanente de outra pessoa", independentemente de tais fatos,
incertos e imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se
encontrava em gozo de aposentadoria por idade. 24. Ora, o detentor
de aposentadoria não deixa de permanecer ao amparo da norma pre-
videnciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da Lei n. 8.213/91
(Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribui-
ções: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício).
Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por idade ou tem-
po de contribuição quando do advento de incapacidade qualificada
que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afigura-se-nos
encontrar respaldo também naquele dispositivo legal. 25. Logo, não
se apresenta justo nem razoável restringir a concessão do adicional
apenas ao segurado que restou acometido de invalidez antes de ter
completado o tempo para aposentadoria por idade ou contribuição e
negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu para o sistema
previdenciário. 26. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen
negar o adicional ao segurado inválido, que comprovadamente carece
do auxílio de terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar apo-
sentado ao tempo da instalação da grande invalidez. 27. Aponte-se,
ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da competência e
atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpretando sistema-
ticamente a legislação, bem como à luz dos comandos normativos de
proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive nas suas lacunas
e imprecisões, condições a que está sujeita toda e qualquer atividade
humana. 28. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da
Lei n º 8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por in-
validez, antes de ser interpretada como vedação à extensão do acrés-
cimo aos demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos
demais benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser
o adicional devido em condições de incapacidade, usualmente as-
sociada à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal
como na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do
benefício por idade ou por tempo de contribuição. 29. Segurados que
se encontram na mesma situação de invalidez e necessidade não
podem ser tratados de maneira distinta pelo legislador (caráter re-
lativo da liberdade de conformação do legislador ADPF-MC 45/DF),
sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade por omissão parcial,
em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mitidiero, Curso de Di-
reito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se tutela, por força de
uma mesma condição de invalidez, apenas parcela dos segurados. 30.
A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quando do
julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a inconsti-
tucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34, pa-
rágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal. 31. Pela mesma
razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n. 8.213/91 e
entender que sua norma de proteção social ampara exclusivamente o
segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao tempo da con-
cessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de sua con-
cessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante incons-
titucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como incorreu
o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar de
maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do mes-
mo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o prin-
cípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR, Re-
lator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014). 32. Na esteira da doutrina pátria, "a
interpretação restritiva do art. 45 da Lei n. 8.213/91 implica in-
terpretação que viola, a um só tempo, o princípio da vedação da
proteção insuficiente de direito fundamental (Rcl 4374, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 04/09/2013), e o
princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tri-
bunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por essas razões, ope-
rando-se interpretação conforme à Constituição, deve-se compreender
que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n. 8.213/91 tem como
pressuposto de concessão o fato de o segurado se encontrar inca-
pacitado de modo total e permanente, necessitando ainda da assis-
tência contínua de outra pessoa, independentemente da espécie de
aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Previdenciário,

Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134). No mesmo
sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, Gen, 17ª
Ed. 33. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte,
que, no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'". 34. Na
oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no serviço
público federal, quanto à duração da licença-maternidade entre a mãe-
gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a Suprema
Corte a considerou "ilegítima", apontando, após considerações de
várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças adotadas, sua
maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adaptação à nova
família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe fundamento cons-
titucional para a desequiparação da mãe gestante e da mãe adotante,
sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo da mera li-
teralidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na norma
jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal. 35. No referido
recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza constitucional da
questão quanto ao estabelecimento de prazo diferenciado para a li-
cença-maternidade concedida às gestantes e às adotantes, questão esta
semelhante a dos presentes autos, quanto ao tratamento diferenciado
conferido a aposentados que se encontram em uma mesma situação
de invalidez. 36. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte
Suprema, em suma, versou sobre situações fáticas distintas (mater-
nidade biológica e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o
STF decidido pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento
legal igualitário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consi-
deração dificuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de
estímulo à adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na
maternidade adotiva. 37. Portanto, interpretando-se o julgado do STF
(ainda não publicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817),
conclui-se que a Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade
de tratamento diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às
licenças-maternidade destinadas à gestante e à adotante. 38. Trazendo
o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo que com maior
força descabe o tratamento diferenciado entre o aposentado por in-
validez e aquele que, após aposentar-se por tempo de contribuição ou
idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de terceiro. 39. Aqui,
além de superar a mera literalidade da lei, como no caso do jul-
gamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese sob o
prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma situação
fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por invalidez quanto
o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são segurados que
estão inválidos e precisando da assistência permanente de terceiro. 40.
Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma si-
tuação fática de aposentação e dependência da assistência permanente
de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão do
adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais, mas,
sim, da supervaloração da classificação formal do benefício con-
cedido ao segurado. 41. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve
supervalorizar a situação fática existente à época da concessão do
benefício, tome-se o exemplo da possibilidade da concessão a pos-
teriori do adicional se, supervenientemente, o aposentado por in-
validez passar a depender da assistência de outra pessoa. 42. Isso
porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do apo-
sentado por invalidez, não se exige que a necessidade de assistência
permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da concessão
da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal neces-
sidade surgir em momento posterior à concessão do benefício. 43.
Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional ao
aposentado inválido que somente passou a depender de assistência de
terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro. 44. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e
necessidade de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo jul-
gado recorrido, de modo que, implicando o provimento do presente
incidente, quanto à matéria de direito, na necessidade de reexame da
matéria de fato, devem os autos retonar à TR de origem para rea-
preciação das provas (conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU). 45.
Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de que é
extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime geral da
Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de 25%
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a inca-
pacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por terceiro.
(PEDILEF 50008904920144047133, PEDIDO DE UNIFORMIZA-
ÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, Relator JUIZ FE-
DERAL SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA, DOU
20/05/2016).
8. Neste panorama, é de se concluir que o julgado monocrático está
em total conformidade com o art. 9º, X, do RITNU (Res. n°
345/2015), que dispõe competir ao relator dar provimento ao in-
cidente se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com
súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização.
9. Resta, pois, ao INSS, em caso de irresignação com o entendimento
deste Colegiado, valer-se, se for o caso, do instrumento previsto no
art. 14, §4º, da Lei n° 10.259/01.
10. Assim sendo, NEGO PROVIMENTO ao Agravo.
11. É como voto.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Brasília, 14 de setembro de 2016.

ACÓRDÃO

A turma, por unanimidade, conheceu do agravo e lhe negou pro-
vimento nos termos do voto da Juíza Relatora.
GISELE CHAVES SAMPAIO ALCÂNTARA
Juíza Federal
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E M E N TA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM INCIDENTE DE UNIFOR-
MIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA (RI/TNU, ART. 17, VII). ADMINISTRATIVO.
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VANTAGEM PECUNIÁ-
RIA INDIVIDUAL (R$ 59,87). LEI Nº 10.698/2003. REAJUSTE DE
VENCIMENTOS NO PERCENTUAL DE 13,23%. IMPOSSIBILI-
DADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. EM-
BARGOS REJEITADOS.
Tratam-se de embargos de declaração opostos pela parte autora contra
acórdão desta Turma Nacional que negou provimento ao incidente de
Uniformização, para reafirmar o entendimento de que "a Vantagem
Pecuniária Individual (R$ 59,87), instituída pela Lei nº 10.698/2003,
não tem natureza jurídica de reajuste geral, de modo que não confere
aos servidores públicos federais direito de reajuste de vencimentos no
percentual de 13,23%".
Defende a embargante a ocorrência de contradição, na medida em que
o acórdão desta TNU não considerou que o posicionamento do-
minante no âmbito do STJ é favorável à tese de que o reajuste
estabelecido na Lei nº 10.698/2003 possui natureza de revisão geral
anual. Cita as decisões proferidas no REsp 1.536.597/DF, julgado
pela 1ª Turma do STJ e no AgInt no AgRg no REsp 1.571.827/SC,
julgado pela 2ª Turma. Afirma que corrobora tal entendimento a
decisão proferida no âmbito da Corte Especial, no processo admi-
nistrativo nº STJ/004283/2016, a qual reconheceu a natureza de re-
visão geral anual da VPI. Sustenta, também, que há contradição no
acórdão embargado com relação ao posicionamento do STF sobre a
matéria, afirmando que, até a presente data, não houve enfrentamento
do mérito da discussão por parte daquele E. Tribunal.
É o breve relatório.
Inicialmente, consigno que os embargos de declaração opostos em
27/06//2016 são tempestivos, tendo em vista que a decisão recorrida
foi publicada em 22/06/2016. Todavia, não conheço dos declaratórios
opostos via fac simile em 04/07/2016, cujo original veio aos autos em
05/07/2016, uma vez que além da preclusão consumativa, são fran-
camente intempestivos.
Quanto ao mérito, todavia, não merecem acolhida.
Compulsando a petição do incidente interposto pelo ora embargante,
verifica-se que para demonstração da divergência em relação à ju-
risprudência dominante do STJ houve referência a apenas um pre-
cedente daquela Corte Superior, qual seja, do julgado no REsp nº
1.536.597/DF, da Primeira Turma.
Sobre tal decisão manifestou-se expressamente o acórdão embargado,
entendendo que não estava demonstrada divergência entre a decisão
recorrida e a jurisprudência dominante do STJ.
Já, nestes embargos, o recorrente adiciona nova argumentação, ou
seja, aponta outro julgamento daquela Corte Superior - AgInt no
AgRg no REsp 1.571.827/SC, julgado pela 2ª Turma (DJE
08/06/2016) -, não mencionado pelo recorrente anteriormente ao jul-
gamento deste incidente de uniformização. Observo que, não obstante
o referido julgado tenha sido proferido no interregno entre a in-
terposição do incidente de uniformização oposto contra a decisão da
Turma Recursal que negou o reajuste pretendido pela parte autora e o
julgamento do referido incidente por esta Turma Nacional, ocorrido
na sessão de 16/06/2016, caberia à parte interessada, oportunamente,
ter noticiado tal fato, a fim de que fosse apreciado. Por conseguinte,
não tendo a parte trazido tal notícia aos autos antes do julgamento e
tampouco na própria sessão, o que poderia ter feito em sustentação
oral, não há omissão ou contradição a ser sanada, uma vez que a
decisão apreciou o que constava dos autos do processo.
Além disso, cumpre registrar que a decisão proferida no agora men-
cionado AgRg no REsp 1.571.827/SC foi suspensa, liminarmente,
pelo Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 24.468/SC (DJE
04/07/2016), nos termos seguintes:
[...]
Prevaleceu o entendimento de que o Poder Judiciário não é com-
petente para estender benefício a servidor com fundamento na iso-
nomia, extrapolando a hipótese legal, sob pena de atuar como le-
gislador positivo, em afronta à Constituição Federal. Ao editar a SV
nº 37, o STF pretendeu evidenciar norma exarada na primeira parte
do inciso X do art. 37 da CF/88 - segundo a qual "a remuneração dos
servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art. 39 somente
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a ini-
ciativa privativa em cada caso" - para orientar a atuação do Poder
Judiciário em demandas apresentadas por servidor público com o
objetivo de receber e incorporar parcelas remuneratórias. O direito
controvertido na ação objeto da presente reclamação está amparado
no art. 1º da Lei nº 10.698/2003, que assim dispõe: "Fica instituída, a
partir de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida
aos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais,
ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$
59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos)."
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No caso, por se tratar de direito concedido em valor uniforme aos
servidores públicos civis federais, a parcela foi reconhecida pela au-
toridade reclamada como "revisão geral anual", cujo índice foi apu-
rado a partir da ponderação entre o valor de R$ 59,87 (cinquenta e
nove reais e oitenta e sete centavos) e a menor remuneração devida a
servidor público civil da administração federal direta, autárquica e
fundacional, a fim de para garantir a isonomia remuneratória, a fim
de se garantir a isonomia remuneratória.
Em outras palavras, sob o fundamento de assegurar a isonomia entre
servidores públicos federais, o direito foi deferido pelo Poder Ju-
diciário como parcela calculada em percentual de 13,23% (treze in-
teiros e vinte e três centésimos por cento) sobre a remuneração do
cargo público titularizado, no nível e padrão referentes ao mês de
maio de 2003, a título de revisão geral anual; não obstante o direito
ter sido instituído pelo legislador no valor de R$ 59,87 (cinquenta e
nove reais e oitenta e sete centavos), a título de "vantagem pecuniária
individual"; - resultando uma concessão de aumento remuneratório a
servidor público sem previsão legal, em afronta à SV nº 37, cuja
redação transcrevo: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob
o fundamento de isonomia". Analisando matéria idêntica, a Segunda
Turma do STF julgou procedente a Rcl nº 14.872/DF, decisão assim
ementada:
"Reclamação. 2. Direito Administrativo. 3. Servidores públicos. 4.
Incorporação da vantagem referente aos 13,23%. Lei 10.698/2003. 5.
Ações que visam à defesa do texto constitucional. O julgador não está
limitado aos fundamentos jurídicos indicados pelas partes. Causa pe-
tendi aberta. 6. Órgão fracionário afastou a aplicação do dispositivo
legal sem observância do art. 97 da CF (reserva de plenário). In-
terpretação conforme a Constituição configura claro juízo de controle
de constitucionalidade. Violação à Súmula Vinculante n. 10. 7. É
vedado ao Poder Judiciário conceder reajuste com base no princípio
da isonomia. Ofensa à Súmula Vinculante 37. 8. Reclamação julgada
procedente" (Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 29/6/2016).
Nesse sentido, também: Rcl nº 22.324/DF, DJe de 29/6/2016, Rel.
Min. Cármen Lúcia; Rcl nº 24.469/DF, DJe de 29/6/2016, Rel. Min.
Gilmar Mendes e Rcl nº 24.272/DF, DJe de 14/06/2016, Rel. Min.
Celso de Mello.
Pelo exposto, concedo a tutela de urgência para suspender o Recurso
Especial nº 1.571.827 e os efeitos da decisão reclamada, nos termos
do art. 989, II, do CPC/2015. Cite-se a parte beneficiária da decisão
reclamada (CPC/2015, art. 989, III). Solicitem-se informações e co-
munique-se a autoridade reclamada acerca do deferimento da tutela
de urgência. Decorridos os prazos legais, com ou sem informações,
dê-se vista à Procuradoria-Geral da República para manifestação
(CPC/2015, art. 991). Publique-se. Int..
Por essa razão, o referido recurso especial foi sobrestado por decisão
do respectivo Ministro relator, em 01/08/2016 (DJE de 08/08/2016).
No que diz respeito à decisão da Corte Especial do STJ referida pelo
embargante, além de se tratar de mais uma inovação recursal em sede
de embargos, observo que se trata de decisão de cunho adminis-
trativo, que não se presta a ensejar o incidente de uniformização, que
para sua admissão exige divergência de cunho jurisdicional.
Por fim, da mesma forma, não procede a alegação de contradição no
que tange ao entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da
matéria controvertida. De um lado porque, para além da questão
aventada pelo embargante de que a decisão proferida na Reclamação
nº 14.872 teria se fundado apenas na afronta à reserva de plenário
para decretação de inconstitucionalidade por tribunal, aquela decisão
tem outro fundamento igualmente essencial, qual seja, o de que a
referida decisão, que foi liminarmente suspensa, além afrontar a Sú-
mula Vinculante nº 10, "também teria deixado de observar o disposto
na Súmula Vinculante n. 37, haja vista que, como já demonstrado,
concedeu aumento aos servidores públicos, com fundamento no prin-
cípio da isonomia."
Além disso, consta da decisão ora embargada referência ao que de-
cidiu a Corte Suprema no ARE 649212 AgR/PB (DJE 13/08/2012),
ocasião em que restou assentado, expressamente, quanto ao mérito da
questão, o entendimento de que a norma em tela "não se submete ao
âmbito de incidência do preceito constitucional invocado. Fosse o
caso de revisão, ter-se-ia a tentativa de neutralizar consequências
negativas de um processo inflacionário anterior, de tal sorte que o
legislador teria enunciado o benefício contido na Lei 10.698/2003 por
meio de um índice que tentasse refletir a respectiva corrosão do poder
aquisitivo."
Em face dessas decisões é que sobreveio a decisão ora embargada,
deixando consignado que "ante a clara sinalização da 2ª Turma do
Supremo Tribunal Federal no sentido do entendimento que está as-
sentado nesta Turma Nacional, penso que não há, por ora, razão para
modificá-lo".
Portanto, nada há para ser suprido em face dos presentes decla-
ratórios.
Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, REJEITAR os embargos de declaração, nos ter-
mos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 14 de setembro de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Relator
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E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL. O PEDIDO REVISIONAL COM FULCRO NO
ART. 21, §3º, DA LEI 8.880/94, PRESSUPÕE QUE HAJA (I) A
REDUÇÃO DA MÉDIA DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO
UTILIZADOS NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO E QUE (II) ESSA
REDUÇÃO SEJA DECORRENTE DO LIMITE MÁXIMO PARA O
TETO CONTRIBUTIVO, DE MODO QUE, SE A REDUÇÃO FOI
DERIVADA DE OUTROS ELEMENTOS UTILIZADOS NO CÁL-
CULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO (A EXEMPLO DA APLI-
CAÇÃO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO), E NÃO PROPRIAMEN-
TE EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DO LIMITE MÁXIMO PARA O
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO VIGENTE NO MOMENTO DA
CONCESSÃO, NÃO HÁ QUE SE COGITAR DE DIFERENÇA
PERCENTUAL A SER INCORPORADA. PEDIDO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
V O TO
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
autora, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal
dos Juizados Especiais de Santa Catarina que manteve a improce-
dência do pedido de revisão da renda mensal inicial de benefício
previdenciário com fulcro no Art. 21, §3º, da Lei 8.880/94 (incor-
poração, por ocasião do primeiro reajuste após a concessão, da di-
ferença percentual entre a média dos salários-de-contribuição e o
limite máximo então vigente).
O Colegiado de origem negou provimento ao recurso inominado da
parte autora por considerar que, para aplicação do coeficiente de
incremento a fim de recuperar as diferenças percentuais aludidas no
Art. 21, §3º, da Lei 8.880/94, deve-se considerar o salário-de-be-
nefício, com todas as suas variáveis, e não a simples média de
salários que, nos moldes atuais, trata-se de apenas uma parte do
cálculo do salário de benefício (e não da sua integralidade, como
naquela oportunidade).
A parte ora requerente, com base em paradigmas das Turmas Re-
cursais do Rio de Janeiro e da Bahia, sustenta que ficando a média
dos salários-de-contribuições acima do teto contributivo então vigente
na data de concessão do benefício, o segurado já possui o direito de,
na ocasião do primeiro reajuste, recuperar a diferença percentual entre
aquela média e o respectivo limite teto.
Pede-se: que a diferença percentual entre a média dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo do salário-de-benefício e o li-
mite do salário-de-contribuição vigente à época da concessão seja
incorporada ao valor do benefício, isto é, à sua renda mensal, por
ocasião do primeiro reajuste.
Relatei. Passo a proferir o VOTO.
O Art. 21, §3º, da Lei 8.880/94, garante ao segurado da previdência
social que tenha percebido benefício a partir de 1º de março de 1994
o direito de incorporar, por ocasião do primeiro reajuste, a diferença
percentual entra a média dos salários-de-contribuição e o limite má-
ximo para o salário-de-contribuição vigente no momento da con-
cessão.
Quando a lei 8.880 veio a lume, o salário de benefício era calculado
somente com base na média aritmética simples dos salários-de-con-
tribuição. Essa situação modificou-se em 1999, com o advento da Lei
9.876, diploma esse que passou a considerar outra variável no cálculo
do salário-de-benefício, isto é, o fator previdenciário, o qual, por sua
vez, também agrega outros elementos para o cálculo do salário-de-
benefício (a exemplo da idade do segurado e sua expectativa de
sobrevida).
Em outras palavras, em 1994, a relação entre os conceitos de média
dos últimos salários de contribuição e de salário-de-benefício era, a
toda evidência, sinonímica, situação que - como vimos - perdurou até
1999, quando a definição de salário-de-benefício foi estendida, pas-
sando a englobar novos elementos. Por essa razão - acredito -, o
Colegiado de origem entendeu que a mens legis do §3º, do Art. 21, da
Lei 8.880, foi considerar o conceito de salário-de-benefício para a
recuperação da diferença percentual com o teto contributivo, muito
embora no texto de Lei tenham sido colocadas as expressões "média
apurada" ou "diferença percentual entre esta média". Confira-se:
Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de
1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-
de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei,
tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.
§ 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- con-
tribuição referentes às competências anteriores a março de 1994 serão
corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos
índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as al-
terações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor
em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de
1994.
§ 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-con-
tribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os
convertidos nos termos do § 1º, serão corrigidos monetariamente mês
a mês pela variação integral do IPC-r.

§ 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar
superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês
de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o
referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com
o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que ne-
nhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do
salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o rea-
juste.
Tenho que assiste razão a Turma Recursal de Santa Catarina.
Ora, quando surgiu a Lei 8.880 em 1994, os benefícios concedidos
com a média dos salários-de-contribuição acima do teto legal sofriam
a incidência desse redutor, de maneira que, para a aplicação do Art.
21, §3º, pressupõem-se como imperativos lógico-normativos duas
condições:
(i) que no cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) à época da con-
cessão do benefício haja a redução da média dos salários-de-con-
tribuição utilizados no cálculo do benefício e que;
(ii) essa redução seja decorrente do limite máximo para o teto con-
tributivo, ou seja, a parte da média apurada que é superior ao limite
máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do be-
nefício foi desconsiderada no cálculo da RMI justamente em razão
daquele limite.
Havendo essa dupla circunstância, o segurado então tem o direito de
incorporar, por ocasião do primeiro reajuste, a diferença percentual
entra a média dos salários-de-contribuição e o limite máximo para o
salário-de-contribuição vigente no momento da concessão.
Ocorre que, para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do
inciso I do art. 18, da Lei 8.213/91 (in casu, a aposentadoria por
tempo de contribuição), e concedidos após o advento da Lei 9.876/99
(tal como na vertente), antes de se averiguar se a média dos salários-
de-contribuição atinge o teto (i.e., análise de eventual "efeito corte"),
aplica-se o fator previdenciário (Art. 29, I). Note que essa ordem dos
cálculos é até mesmo mais benéfica ao segurado, pois evita que o
benefício seja duplamente reduzido: uma primeira redução pelo teto
e, em seguida, pelo fator previdenciário, que dificilmente é superior a
01 (uma) unidade.
Pois bem, após a incidência do fator previdenciário, caso o valor
encontrado não chegue ao teto contributivo, o benefício, por óbvio,
não é restringido em razão desse limitador, mas sim pela incidência
do fator. Essa é justamente a hipótese vertente, de maneira que julgar
procedente a pretensão autoral implicaria, necessariamente, consagrar
a revisão do Art. 21, §3º, a um benefício que NÃO sofreu redução
EM DECORRÊNCIA DO LIMITE MÁXIMO PARA O TETO CON-
TRIBUTIVO, o que iria de encontro ao espírito e a intenção nor-
mativa. Dessa forma, com total acerto a Turma de Santa Catarina ao
asseverar que:
" [...] Trata-se, então, de divergência de entendimento a respeito da
forma de aplicação do que se convencionou chamar de incremento,
criado pela Lei nº 8.870-94 (art. 26), depois tornado permanente com
o art. 21, § 3º da Lei nº 8.880-94.
Como se sabe, o instituto foi criado com a intenção de compensar, de
certa forma e apenas no reajustamento seguinte, o percentual 'de-
cotado' de seu salário de benefício em decorrência da aplicação do
teto.
Entretanto, a sistemática de cálculo foi alterada a posteriori, com o
advento da Lei nº 9.876-99, que implementou, entre outras alterações,
o fator previdenciário, novo componente da conta que resulta na
fixação do valor inicial do benefício. Desde então, a média de salários
de contribuição é primeiramente multiplicada pelo fator previden-
ciário para, ao final, resultar no valor do salário de benefício.
Em interpretação teleológica da norma constante da Lei nº 8.880-94
com as alterações posteriores, entendo que para a obtenção do coe-
ficiente de incremento deve-se considerar o salário de benefício, com
todas as suas variáveis, e não a simples média de salários que, nos
moldes atuais, trata-se de apenas uma parte do cálculo do salário de
benefício (e não da sua integralidade, como naquela oportunidade)"
(grifou-se).
Na hipótese dos autos - observe - a média dos 80% maiores salários-
de-contribuição do recorrente foi de R$ 2.032,19 e o salário-de-
benefício somente foi calculado abaixo daquele valor (i.e., em R$
1.640,50) em razão da aplicação do fator previdenciário. Tal como
consta na sentença, o valor para o salário-de-benefício encontrado,
que nada mais é do que a média dos 80% maiores salários de con-
tribuição com o fator, foi inferior ao teto vigente de R$ 1.869,34, de
modo que falece razão ao autor em sua pretensão revisional.
Ante o exposto, VOTO no sentido de CONHECER e NEGAR PRO-
VIMENTO ao Pedido, fixando neste REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA a tese de que o pedido revisional com fulcro no Art.
21, §3º, da Lei 8.880/94, pressupõe que haja (i) a redução da média
dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo do benefício e que
(ii) essa redução seja decorrente do limite máximo para o teto con-
tributivo, de modo que, se a redução foi derivada de outros elementos
utilizados no cálculo do salário-de-benefício (a exemplo da aplicação
do fator previdenciário), e não propriamente em razão da incidência
do limite máximo para o salário-de-contribuição vigente no mês de
início do benefício, não há que se cogitar de diferença percentual a
ser incorporada/recuperada.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Brasília, 14 de setembro de 2016.

WILSON WITZEL
Juiz Federal Relator
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ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização, por unanimidade, CONHECEU
e NEGOU PROVIMENTO ao presente Incidente de Uniformização,
nos termos do voto-ementa do Juiz Federal relator.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

WILSON WITZEL
Juiz Federal Relator

PROCESSO: 5002531-24.2012.4.04.7204
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALEXANDRE SIMÃO
PROC./ADV.: ARLEI BRUNELLI XAVIER
OAB: SC-13261
REQUERIDO(A): JOÃO BATISTA SIMÃO
PROC./ADV.: ARLEI BRUNELLI XAVIER
OAB: SC-13261
REQUERIDO(A): LEONARDO SIMÃO
PROC./ADV.: ARLEI BRUNELLI XAVIER
OAB: SC-13261
REQUERIDO(A): MATEUS SIMÃO
PROC./ADV.: ARLEI BRUNELLI XAVIER
OAB: SC-13261
REQUERIDO(A): MONIQUE CELESTRINO SIMÃO
PROC./ADV.: ARLEI BRUNELLI XAVIER
OAB: SC-13261
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL REGINALDO MÁRCIO PE-
REIRA

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE
SEGURADA DA FALECIDA. PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE
GRAÇA POR FORÇA DO ARTIGO 15, §1º E §2º, DA LEI Nº
8.213/91. PEDILEF QUE QUESTIONA APENAS A SITUAÇÃO
DE DESEMPREGO. QUESTÃO DE ORDEM Nº 18 DA TNU. IN-
CIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de demanda em que os autores pretendem a condenação
do INSS no pagamento do benefício previdenciário de pensão por
morte em razão do óbito de Simone Aparecida Celestrino, ocorrido
em 19/08/2007.
2. A sentença foi de improcedência ao fundamento de que a falecida
não detinha a qualidade de segurada à época do óbito (evento 73).
Extrai-se da sentença: "2. Não há controvérsia quanto ao óbito nem à
qualidade de dependentes presumíveis do viúvo e dos filhos da fa-
lecida. 3. Controverte-se apenas sobre a perda da qualidade de se-
gurada, eis que Simone Aparecida Celestrino faleceu em 19.08.07, e
seu último vínculo laboral, com a última contribuição ao INSS data
de jan.2006, a partir de quando alegou estar desempregada (...). 4. O
argumento do INSS de que seriam necessárias 120 contribuições não
é aplicável ao caso eis que tal hipótese faz menção ao inciso II do art.
15 da LPBS. No caso, discute-se a extensão do período de graça em
razão do alegado desemprego da instituidora da pensão. 5. Decide-se
reiteradamente que desnecessária a prova de desemprego através de
registro no Ministério do Trabalho ou perante a Previdência Social.
Cito: PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ESPOSA. DE-
PENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. QUALIDADE DE SE-
GURADO - COMPROVAÇÃO DO DESEMPREGO - PRESCIN-
DÍVEL REGISTRO EM ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO. AFASTADA. 1. A concessão do benefício de pensão depende
do preenchimento dos seguintes requisitos: a ocorrência do evento
morte, a demonstração da qualidade de segurado do de cujus e a
condição de dependente de quem objetiva a pensão. 2. A ausência de
registro em órgão do Ministério do Trabalho não impede a com-
provação do desemprego por outros meios admitidos em Direito.
Súmula 27 da Turma Nacional de Uniformização dos JEFs, e Pre-
cedentes deste Tribunal. (TRF4, AC 0019455-55.2012.404.9999, Sex-
ta Turma, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 30/01/2013). Mas nada impede
que se prove, por outros meios, que a falecida Simone trabalhava
após o término do vínculo como empregada. 5. Em audiência, ao ser
ouvido o esposo (João Batista Simão) da falecida Simone, este con-
fessou que dois meses após ter sido a autora demitida da empresa
Polimarcas Comércio de Confecções Ltda. (evento 1, procadm7),
onde era comerciária, migrou para a Itália, por opção própria, onde
residia uma irmã dela, para trabalhar, e lá trabalhava esporadicamente
como diarista. Disse ainda João Batista que nem sempre, mas semana
sim, semana não, remetia ao Brasil 300, 400 ou 500 reais para
auxiliar no sustento da família. A autora, portanto, exerceu trabalho
remunerado no exterior, como diarista, e percebia rendimentos. Por
opção e riscos seus, deixou de contribuir para os cofres da Pre-
vidência brasileira como segurada facultativa. Colho do Decreto
3048/99: Art. 11. É segurado facultativo o maior de dezesseis anos de
idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante
contribuição, na forma do art. 199, desde que não esteja exercendo
atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigatório da
previdência social. § 1º Podem filiar-se facultativamente, entre outros:
X - o brasileiro residente ou domiciliado no exterior, salvo se filiado
a regime previdenciário de país com o qual o Brasil mantenha acordo
internacional; Por infelicidade, veio a falecer em acidente automo-
bilístico no estrangeiro, quando lá trabalhava (por um ano e oito
meses) - ainda que esporadicamente - e, dessa forma, para manter a
qualidade de segurada por 24 meses, deveria ter contribuído para o
RGPS, como contribuinte facultativa. Não tendo feito isto, perdeu a
qualidade de segurada. A qualidade de segurado é adquirida pelo
exercício laboral de atividade abrangida pela previdência social ou
pela inscrição e recolhimento das contribuições por parte dos se-
gurados facultativos. Não houve recolhimento desde o último vínculo
empregatício no Brasil, e nem desemprego, pois Simone trabalhava
na Itália, como bem disse em audiência seu esposo."

3. A Turma Recursal de Santa Catarina deu provimento ao recurso da
parte autora para julgar procedente o pedido (eventos 97 e 98). Ex-
trai-se do acórdão: "A qualidade de dependente dos autores é in-
controversa. Resta, portanto, analisar se instituidora detinha qualidade
de segurada por ocasião do óbito. A respeito da manutenção da
qualidade de segurado independentemente de contribuições, especi-
ficamente para o segurado desempregado, o art. 15, § 2º, da Lei nº
8.213/91 diz o seguinte: § 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão
acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde
que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Vê-se, portanto, que
o legislador não fez nenhuma ressalva a respeito do desemprego, vale
dizer, não importa o caráter volitivo nesta situação, sendo certo que,
estando o segurado desempregado, a ele deve ser assegurada a apli-
cação do referido dispositivo. Portanto, se o legislador não fez tal
distinção, não cabe ao intérprete fazê-la, sob pena de atuar como
legislador positivo. Destaco que o exercício de algum serviço do tipo
'bico' não descaracteriza a situação de desemprego. Nesse sentido,
valho-me das razões do Juiz Federal André de Souza Fischer ao votar
nos autos 2009.72.55.006670-4: '(...)O fato de ter feito 'bico' e obtido
algum valor por alguma eventual entrega utilizando a sua moto, como
afirmou em seu depoimento pessoal, não descaracteriza a situação de
desemprego. Pelo fato de ser esporádico e indeterminado na sua
duração e freqüência, o fato configura simples esforço para auferir
algum numerário e conseguir sobreviver e não necessariamente o
exercício de uma atividade laborativa, nem mesmo como autônomo.
Ademais, da forma como declarada pelo autor, que referiu ter feito o
serviço a um único escritório de advocacia, se havia alguma fre-
qüência a ponto de caracterizar uma prestação de serviços não-even-
tual, não seria difícil que tal prestação acabasse se configurando como
um vínculo de empregado, e nesse caso a falta de recolhimentos não
poderiam prejudicar o autor por não ser obrigação dele. Enfim, se foi
tão vaga e esporádica a prestação de serviços como declarada em
audiência, penso que não se poderia exigir como decorrência dessa a
contribuição como autônomo/contribuinte individual por parte do au-
tor. Se não fosse tão rara assim, ficaria difícil separar o limite entre a
mera prestação de serviços e a relação de emprego com o dito es-
critório de advocacia. Em ambas as hipóteses (mero 'bico' de so-
brevivência ou possível vínculo de emprego informalizado), a perda
da qualidade de segurado não se verificaria no caso em tela, quando
da DII. (...)' Ressalvo, ainda, que o trabalho informal no exterior não
caracteriza vínculo efetivo de emprego idôneo para frustrar o período
de graça. Por outro lado, a instituidora logrou computar mais de 120
contribuições mensais recolhidas no período de 02/01/1988 a
31/01/2006 (evento1 - PROCADM7 - pg. 24/25), o que, na linha
interpretativa mais benéfica, confere a ela o direito de invocar a
incidência da prorrogação do período de graça previsto no art. 15,
§1º, da Lei 8.213/91, assim descrito: '§1º O prazo do inciso II será
prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver
pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem in-
terrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado'. (...). Nesse
passo, por força do artigo 15, § 1º e § 2º, da Lei nº 8.213/91,
reconhece-se que a instituidora mantinha a qualidade de segurada na
data do óbito em 19/08/2007, pois a última contribuição social foi
vertida em 31/01/2006." (destaquei).
4. O INSS interpôs incidente de uniformização nacional (evento 108)
alegando:
- divergência entre o julgado da Turma Recursal de Santa Catarina e
o entendimento adotado pelo eg. STJ e pela 2ª Turma Recursal de
São Paulo;
- que "o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Repetitivo n. 7.115-PR, firmou o entendimento no sentido de que,
ainda que se admita a comprovação do registro perante o Ministério
do Trabalho através de outros meios, a ausência de anotação laboral
na CTPS do requerido não é suficiente, já que não afasta a pos-
sibilidade do exercício de atividade remunerada na informalidade";
- que o acórdão recorrido "adotou tese diametralmente divergente à
decisão da 2ª Turma Recursal de São Paulo, no sentido de que o
trabalho na informalidade, fazendo "bicos", afasta a situação de de-
semprego involuntário e impede a prorrogação do período de gra-
ça";
- que "In casu considerando que o "de cujus" exercia atividade au-
tônoma de DIARISTA (conforme depoimento do esposo) sem re-
gistro, por óbvio, no CNIS e na CTPS e não desempregado, não se
aplica a hipótese de extensão do período de graça previsto no art. 15,
parágrafo 2º da Lei n. 8.213/91, sendo indevido o benefício por perda
da qualidade de segurado";
- e que o PEDILEF deve ser conhecido e provido "a fim de que seja
reformado o acórdão recorrido, para reconhecer que o trabalho in-
formal, prestação de serviços em caráter eventual, sem vínculo em-
pregatício, denominada nos acórdãos divergentes de "bico", desca-
racteriza a condição de desemprego involuntário impedindo a pror-
rogação do período de graça, prevista no parágrafo 2º, do artigo 15,
da Lei 8.213/91, julgando-se improcedente a pretensão veiculada na
petição inicial".
5. O incidente foi admitido na origem (evento 128).
6. Voto pelo não conhecimento do PEDILEF.
7. Conforme acima destacado, a Turma Recursal de Santa Catarina
deu provimento ao recurso dos autores ao fundamento de que a
falecida possuía a qualidade de segurada à época do óbito. Entendeu-
se que a situação de desemprego ficou devidamente demonstrada no
caso concreto e que a falecida já havia vertido mais de 120 con-
tribuições mensais entre os anos de 1988 e 2006. Dessa forma, a
instituidora do benefício faria jus à prorrogação do período de graça
tanto pelo §1º quanto pelo §2º do art. 15 da Lei 8.213/91.
8. Contudo, o incidente de uniformização interposto pelo INSS li-
mitou-se a questionar a prorrogação do período de graça somente em
razão do desemprego (art. 15, §2º, da Lei 8.213/91). Não houve
qualquer questionamento acerca da extensão do período de graça em
virtude do pagamento de mais de 120 contribuições mensais à pre-
vidência social (art. 15, §1º, da Lei 8.213/91).

9. Embora tenha sido reconhecida a manutenção da qualidade de
segurado por força do art. 15, §1º e §2º da Lei 8.213/91, não era
necessária a extensão do período de graça por mais de 24 meses, já
que o óbito ocorreu em 19/08/2007 e o último vínculo empregatício
da falecida encerrou-se em 31/01/2006.
10. Dessa forma, considerando que o acórdão possui dois funda-
mentos suficientes para o reconhecimento da qualidade de segurada
da instituidora à época do óbito e que o incidente de uniformização
abordou apenas um deles, deve ser observada a Questão de Ordem nº
18 da TNU: "É inadmissível o pedido de uniformização quando a
decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles".
11. VOTO PELO NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais NÃO CONHECER DO PE-
DIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA, nos termos
da ementa/voto constante dos autos, que passa a fazer parte deste
julgado.
Brasília/DF, 20 de julho de 2016.

REGINALDO MÁRCIO PEREIRA
Juiz Federal Relator

PROCESSO: 0501594-63.2014.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CARLOS ALVES PEREIRA
PROC./ADV.: RONALDO PESSOA DOS SANTOS
OAB: PB-8472
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ITÁLIA MARIA ZIMARDI
ARÊAS POPPE BERTOZZI

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. PREVIDENCIÁ-
RIO. ALUNO-APRENDIZ - AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SER-
VIÇO. PRECEDENTES DESTE COLEGIADO NACIONAL. SÚ-
MULA 18 DESTA CORTE DE UNIFORMIZAÇÃO. QUESTÃO DE
ORDEM 13 DA TNU. SEGUIMENTO NEGADO.
V O TO
Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal
(PEDILEF) interposto pela União Federal em face de acórdão pro-
ferido pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Estado da Paraíba, que reformando a sentença, deu
provimento ao recurso da parte autora condenando a União a averbar
nos assentamentos funcionais do autor o período laborado na con-
dição de aprendiz.
A União Federal houve por bem oferecer pedido de uniformização
nacional, alegando dessemelhança entre o acórdão recorrido e outro
do Colendo STJ ( AgRg no REsp 931763) no sentido de que, para o
aluno aprendiz de escola pública profissional ter direito à contagem
de tempo estudado para fins de complementação de aposentadoria,
deverá comprovar o vínculo empregatício e remuneração a conta do
orçamento da União.
O incidente de uniformização não foi admitido na origem. Interposto
agravo, teve o trânsito assegurado pela Presidência da TNU e dis-
tribuído a esta Relatora.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, passo à análise do mé-
rito recursal.
Decido.
Com efeito, sobre a questão de mérito debatida no presente incidente,
cumpre dizer que este Colegiado Nacional já possui entendimento
reiterado no sentido de reconhecer o tempo de serviço prestado na
condição de aluno-aprendiz, desde que comprovada a retribuição pe-
cuniária à conta do Orçamento da União, admitindo-se, como tal, o
recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de
renda auferida com a execução de encomendas para terceiros (ut:
PEDILEF 2008.50.51.000239-6/ES, relator Juiz Federal JORGE
GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA, DOU 28/10/2011).
Aliás, esta TNU, recentemente, no PEDILEF
50372277320134047100, relator Juiz Federal WILSON JOSÉ WIT-
ZEL, DOU 22/01/2016, reafirmou a compreensão acima delimitada,
em caso idêntico ao dos autos, assentando que "Provado que o aluno
aprendiz de Escola Técnica Federal recebia remuneração, mesmo que
indireta, à conta do orçamento da União, o respectivo tempo de
serviço pode ser computado para fins de aposentadoria previden-
ciária". Neste exato iter, se coaduna com os temos da Súmula 18
desta Corte de Uniformização.
Por efeito, o quadro eleva a incidência da Questão de Ordem nº 13
desta TNU: "Não cabe Pedido de Uniformização, quando a juris-
prudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência
dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido".
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR SEGUIMENTO ao
pedido de uniformização, na forma do art. 9º, inciso IX, do Re-
gimento Interno da TNU.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes e, após o trânsito em
julgado, dê-se baixa e remetam-se os autos ao Juízo de origem.
Brasília, 16 de junho de 2016.

ITÁLIA MARIA ZIMARDI ARÊAS POPPE
B E RTO Z Z I

Juíza Federal Relatora Suplente da TNU -
Convocada em regime de mutirão

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização, por unanimidade, de-
cidiu NEGAR SEGUIMENTO ao presente Incidente de Uniformi-
zação, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal relatora.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

ITÁLIA MARIA ZIMARDI ARÊAS POPPE
B E RTO Z Z I

Juíza Federal Relatora Suplente da TNU -
Convocada em regime de mutirão
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REPUBLICAÇÕES

PROCESSO: 0006324-81.2009.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FAUSTINA PETRAGLIA DOS SANTOS
PROC./ADV.: WEVERTON MATHIAS CARDOSO
OAB: SP251209
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 12 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 171, no dia 01/07/2016, com incorreção no original.

DECISÕES

PROCESSO: 0000046-19.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CASSIA APARECIDA BENEDETTI
PROC./ADV.: GABRIEL YARED FORTE
OAB: SP311687

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000046-33.2011.4.03.6321
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): HOMAR CARLOS SILVA MATEUS
PROC./ADV.: ANTONIO ADOLFO BORGES BATISTA
OAB: 121882

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
procedente o pedido de inicial de restituição do imposto de renda
incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do terço
constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba inde-
nizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.

Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").
Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000054-40.2011.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ERCIVALDO MATOS DA SILVA
PROC./ADV.: CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS
OAB: SP156166

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão aposentadoria por invalidez à
parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".
Portanto, as instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos
autos e analisadas as condições pessoais do autor, entenderam pelo
cumprimento de todos os requisitos necessários para concessão do
benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000060-74.2011.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDSON SANTOS
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por
tempo de contribuição, mediante averbação de período comum e
reconhecimento de período especial.
É o relatório.
De início, a análise acerca da tese de cerceamento de defesa encontra
o óbice da Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uniformização
que verse sobre matéria processual").
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000061-93.2010.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LINDINALVA LUIZA DE LIMA FRANCHINI
PROC./ADV.: BEATRIZ RODRIGUES BEZERRA
OAB: SP-296679
PROC./ADV.: CAROLINE CAIRES GALVEZ
OAB: SP-335922
PROC./ADV.: ANA REGINA GALLI INNOCENTI
OAB: SP071068
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
extinguiu sem resolução do mérito o pedido de repetição de indébito
contra a Caixa Econômica Federal visando a repetição dos valores
retidos a título de IRPF incidentes sobre o complemento de apo-
sentadoria decorrente de plano privado de capitalização, sob o fun-
damento de ausência de interesse processual por falta de requerimento
administrativo.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da orien-
tação firmada no âmbito do STJ, segundo a qual seria prescindível o
requerimento administrativo para fins de ajuizamento de ação judicial
que tem por objetivo reconhecimento de indébito.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria em comento já fora decidida em sede de
repercussão geral no Pretório Excelso, no RE 631.240/MG, verbis:
"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉ-
VIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM
AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do
direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição.
Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previden-
ciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando
ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento
pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de
ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se con-
funde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de
prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o
entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário
à postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão,
restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente conce-
dido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a
prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado
diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria de
fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma vez
que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento
ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada os-
cilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal
Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações
ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem
que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses
em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido
ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pe-
dido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso
o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado
o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações
que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, ob-
servando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor
será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob
pena de extinção do processo. Comprovada a postulação adminis-
trativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até
90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as
provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for
acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado
devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação.
Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto
a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a
data do início da ação como data de entrada do requerimento, para
todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se dá parcial
provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a
baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a
autora - que alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada
a postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90
dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento a data do início
da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao
juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir."(RE
631240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno,
julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUS-
SÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC
1 0 - 11 - 2 0 1 4 )
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No presente caso, conforme se observa, já não houve apresentação de
contestação de mérito pela União, não estando caracterizado o in-
teresse de agir da parte autora, motivo pelo qual é correto o pro-
cessamento do feito tal como realizado pela Origem.
Destarte, incide, analogicamente, a Questão de Ordem 24/TNU "Não
se conhece de incidente de uniformização interposto contra acórdão
que se encontra no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal
de Justiça, externada em sede de incidente de uniformização ou de
recursos repetitivos, representativos de controvérsia".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000077-90.2014.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA BENEDITA LEITE
PROC./ADV.: ODENEY KLEFENS
OAB: SP021350
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência da condição de mi-
serabilidade da autora.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000083-67.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: REGINA CELIA CARDOSO DE FREITAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000090-29.2014.4.03.6327
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO ANTONIO PINTO
PROC./ADV.: LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE
OAB: SP115661
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de reajuste de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000094-17.2014.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RUTH SILVA BRITO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
OAB: DF00123456
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de conversão de auxílio-doença em apo-
sentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000104-22.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE RODRIGUES MACHADO GARCIA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP-312716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Chamo o feito à ordem.
Verifico que houve equívoco quando da elaboração da decisão an-
teriormente prolatada, tendo em vista que o preâmbulo constante em
tal decisão pertencia a outros autos. Assim sendo, torno-a sem efeito
e determino a publicação do decisum, já com o preâmbulo correto,
nos seguintes termos:
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu
o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte ora reque-
rente, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU vigente à épo-
ca.
É o relatório.
O presente recurso não comporta conhecimento.
Com efeito, a Resolução CJF 163, de 9/11/11, alterou a redação do
art. 34 do RITNU (Resolução 22/08), afastando a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra decisões proferidas pelo
Presidente da TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às de-
cisões monocráticas do relator. Confira-se:
Art. 34. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Insta salientar que a redação do referido dispositivo fora mantida,
ipsis literis, pelo atual regimento interno (Resolução 345/2015), em
seu art. 32. Outrossim, conforme dispõe o art. 7º, § 1º, da Resolução
163/2011 (art. 16, §1º, do atual regimento interno - Resolução
345/2015), os julgados proferidos pelo presidente desta TNU são
irrecorríveis.
Dessa forma, ante a aplicação imediata da norma superveniente, prin-
cípio geral norteador do direito intertemporal processual, deve-se, em
matéria recursal, observar a legislação vigente ao tempo da publi-
cação da decisão.
Nesse contexto, tendo a referida resolução sido publicada em
14/11/11, o seu texto é plenamente aplicável ao caso dos autos, uma
vez que a publicação da decisão ora agravada ocorreu em data pos-
t e r i o r.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000145-04.2014.4.03.6319
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PAULO MARTINS
PROC./ADV.: VIVIANE VIANA SAMPAIO
OAB: SP-319108
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão proferido pela
Turma Recursal de origem que, mantendo a sentença, julgou im-
procedente o pedido de concessão do acréscimo de 25% ao benefício
de aposentadoria por tempo de contribuição percebido pela parte
autora, ante a falta de previsão legal.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000146-93.2013.4.03.6328
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: JOSÉ ANTONIO JORGE PATRÃO JUNIOR
OAB: SP247196
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de revisão de benefício que foi julgado
improcedente, sendo reformada a decisão pela Turma Recursal, dando
provimento ao recurso do autor e, consequentemente, condenando a
autarquia ré a revisar o benefício pleiteado.
Inconformada, a parte requerente formulou pedido de uniformização
regional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, a parte requerente interpôs agravo para a Turma Re-
gional.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para julgar o agravo interposto contra pedido
de uniformização regional, como é o caso dos autos, o foram para
esta Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, pelos motivos acima expostos, determino a remessa dos autos à
Presidência da Turma de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000156-12.2009.4.03.6318
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EVA FREITAS DE CARVALHO
PROC./ADV.: ANTONIO MARIO DE TOLEDO
OAB: SP047319
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de aposentadoria rural por idade à parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da carência.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0000185-62.2009.4.03.6318
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CONCEICAO APARECIDA DE PAULA CATE-
LANI
PROC./ADV.: ANTONIO MARIO DE TOLEDO
OAB: SP047319
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pre-
videnciário pleiteado, tendo em vista que o falecido não mais os-
tentava a qualidade de segurado na data do óbito.
A pretensão de alterar tal entendimento não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2006.50.52.001147-6
ORIGEM: Seção Judiciária do Espírito Santo
REQUERENTE: PONCIANO DOS SANTOS
PROC./ADV.: EDGARD VALLE DE SOUZA
OAB: ES-8522
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado ante a ausência da condição de mi-
serabilidade do autor.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2007.71.60.004050-0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ROSÂNGELA ALVES LEITE PEREIRA
PROC./ADV.: REGIANE ALVES LEITE
OAB: RS-41300
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MEL-
LO

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental, interposto contra decisão que julgou
improcedente o agravo que inadmitiu pedido de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, nos termos do art. 7º, VII,
c, do RITNU.
Nas razões do agravo, sustenta a requerente, em síntese, que o in-
cidente satisfaz os requisitos de admissibilidade necessários ao co-
nhecimento da matéria pela TNU.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta conhecimento.
Com efeito, a Resolução CJF 163, de 9/11/11, alterou a redação do
art. 34 do RITNU (Resolução 22/08), afastando a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra decisões proferidas pelo
Presidente da TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às de-
cisões monocráticas do relator. Confira-se:
Art. 34. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.

Outrossim, conforme dispõe o art. 7º, § 1º, do RITNU, com a redação
dada pela Resolução 163/11, é irrecorrível o julgado que nega se-
guimento ao incidente de uniformização, bem como reforma a de-
cisão de inadmissão do incidente de uniformização quando o re-
corrente demonstrar o equívoco no qual incidiu o prolator e quando o
pedido de uniformização for interposto contra acórdão em manifesto
confronto com súmula ou jurisprudência dominante da Turma Na-
cional de Uniformização, do Superior Tribunal de Justiça ou do Su-
premo Tribunal Federal, proferido pelo Presidente da TNU, nas hi-
póteses previstas nas alíneas c e d do inciso VII do art. 7º.
Dessa forma, ante a aplicação imediata da norma superveniente, prin-
cípio geral norteador do direito intertemporal processual, deve-se, em
matéria recursal, observar a legislação vigente ao tempo da publi-
cação da decisão.
Nesse contexto, tendo a referida resolução sido publicada em
14/11/11, o seu texto é plenamente aplicável ao caso dos autos, uma
vez que a publicação da decisão ora agravada ocorreu em data pos-
t e r i o r.
Cumpre consignar, por fim, que o pedido de uniformização foi inad-
mitido em virtude do não preenchimento dos requisitos de admis-
sibilidade, o que torna inviável o seu exame.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de outubro de 2014.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2008.34.00.700351-7
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: ANTÔNIO ROQUE CARNEIRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL
OAB: BB-0000000

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Súmula
43/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2008.38.07.701870-1
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: HOMERIO PEREIRA COELHO
PROC./ADV.: GILSON LIBOREIRO DA SILVA
OAB: MG 46.849
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão, no qual se discute a possibilidade de
concessão de concessão de aposentadoria por idade a trabalhador
rural.
É o relatório.
O recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante no STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.

No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais.
Quanto ao manejo de Súmulas desta TNU, entendo que o Tribunal de
origem, de posse do caderno fático-probatório dos autos, concluiu que
o ora requerente não faz jus ao benefício previdenciário requerido,
tendo em vista não ter sido comprovada a efetiva atividade rural.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2008.38.08.700922-3
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: LUIZ FERNANDO DA CUNHA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: MG-103623
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2009.38.08.701471-9
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: ANTONIO COSTA FILHO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: MG-103623
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por
idade rural à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2011.51.52.002601-5
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): THIAGO SIMÃO MILLER
PROC./ADV.: FERNANDO FARIA MILLER
OAB: RJ-87813

D E S PA C H O

Intimo a União para que se manifeste acerca da petição de extinção
da ação apresentada pela parte.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de dezembro de 2015.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 2012.51.51.013757-0
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: RICARDO MÁXIMO BARCELLOS
PROC./ADV.: PATRÍCIA MARTINS DOS SANTOS MÁXIMO
BARCELLOS
OAB: RJ-104268
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra de-
cisão que reiterou o não seguimento de pedido de uniformização pela
incidência da Questão de Ordem n.º 13.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não ocorreu a aplicação de enten-
dimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, quanto
ao não reconhecimento de ajuda de custo a servidor regido pela Lei
n.º 8.112/90.
Argumenta, ainda, que esta Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência tem decidido no mesmo sentido do Tribunal da Ci-
dadania.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Com efeito, busca a parte embargante apenas o reexame da causa
com a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável
em sede de embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2013.51.51.031227-9
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: REGINA GOMES FERREIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela falta do cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o ver-
gastado.
A parte embargante alega, em síntese, que houve contradição na
decisão embargada, uma vez que apresentou o devido cotejo analítico
mesmo que de forma objetiva e simplificada.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Em casos semelhantes, já decidiu a TNU: "A petição do incidente de
uniformização deve conter obrigatoriamente a demonstração do dis-
sídio, com a realização de cotejo analítico em duas etapas: primeiro,
pela comparação entre as questões de fato tratadas no acórdão im-
pugnado e no paradigma, com reprodução dos fundamentos de am-
bos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em conflito, eviden-
ciando a diversidade de interpretações para a mesma questão de
direito" (PEDILEF 200638007233053, DOU 24/10/2014, relatora Juí-
za Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
Ademais, as instâncias ordinárias, com base no contexto fático-pro-
batório da lide, entenderam pela ausência de incapacidade laboral, um
dos requisitos para a concessão do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 2013.51.51.033149-3
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: OBEDES CANDIDO DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a comprovação de que a incapacidade não foi anterior ao rein-
gresso.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e na jurisprudência desta TNU, entenderam pela ausência do
requisito da incapacidade posterior ao reingresso e, em consequência,
pelo indeferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência de dependência econômica da autora
em relação ao de cujus.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000221-16.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EFIGENIA FERREIRA DUARTE
PROC./ADV.: PATRICIA APARECIDA FRANCA
OAB: SP296529
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de
concessão de benefício por incapacidade.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação dos
requisitos legais, no caso, a incapacidade laborativa.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000263-75.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S. (PREVID)

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARISA HELENA BOVE PASSERI
PROC./ADV.: EDSON LUIZ LAZARINI
OAB: SP 101.789

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora, em hipótese em que se constata
que sua incapacidade é preexistente ao seu reingresso no RGPS.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF
0010516-35.2006.4.03.6310, firmou o entendimento nos seguintes
termos:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE AN-
TERIOR AO REINGRESSO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCES-
SÃO DE BENEFÍCIO. INCIDENTE IMPROVIDO.
1. Pretende o autor a modificação de acórdão que reformou sentença
de procedência de benefício previdenciário. Insiste ele na manutenção
daquela decisão monocrática, ao argumento de ser irrelevante o rein-
gresso ao RGPS após a instalação de incapacidade laborativa, eis que
o obstáculo legal se refere exclusivamente à impossibilidade de pri-
meira filiação subsequente a uma inaptidão laboral já instalada.
2. O paradigma apontado, originado desta TNU, se presta à con-
figuração da necessária divergência. Ocorre que reflete entendimento
que restou superado.
3. Esta julgadora esclarece que possuía entendimento no sentido de
que o impedimento legal à concessão de auxílio-doença ou apo-
sentadoria por invalidez somente se configurava quando a incapa-
cidade fosse anterior ao ingresso - considerada a primeira vinculação
ao regime. Ocorre que amadureceu seu entendimento, não somente
por força da pacificação da jurisprudência a respeito do tema, em
sentido contrário, mas também por perceber que ele permitia a prática
de verdadeiras fraudes em prejuízo de um sistema cujo equilíbrio é
muito singelo. Alinhou, pois, seu posicionamento ao atualmente ado-
tado por este Colegiado, que pacificou o entendimento de que o óbice
legal da incapacidade pré-existente previsto no art. 42, § 2º, e no art.
59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91 se aplica tanto para o ingresso
quanto para o reingresso na Previdência Social (Cf. PEDILEF nº

PROCESSO: 2013.51.54.003378-2
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: JOICE HIANDRA RIBEIRO
REPRESENTANTE: CARLA FABIANA RIBEIRO
PROC./ADV.: NATHANAEL LISBOA TEODORO DA SILVA
OAB: RJ-160042
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual recebo como agravo
regimental interposto de decisão que contra decisão que inadmitiu o
pedido de uniformização nacional suscitado pela parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 2013.51.60.001728-3
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: MARIA JESUS LENE RAMOS DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que não pretende o reexame de
provas, mas sim de questão de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
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2007.38.00.730193-7/MG, Rel. Juiz Fed. Sebastião Ogê Muniz, DJ
07.07.2009; PEDILEF nº 2008.72.55.005224-5/SC, Rel. Juíza Fed.
Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010).
4. Incidente improvido.
Conclui-se que o acórdão recorrido está em consonância com a ju-
risprudência da TNU, no sentido de que o óbice legal da incapacidade
preexistente (arts. 42, § 2º, e 59, par. único, da Lei 8.213/91) se aplica
tanto para o ingresso quanto para o reingresso na Previdência So-
cial.
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, a análise quanto à preexistência da situação incapacitante
ao ingresso ao RGPS ou o agravamento da enfermidade não é pos-
sível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000267-56.2010.4.03.6319
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JULIANA PAULA FRANCISCO
PROC./ADV.: MICHELLE VIOLATO ZANQUETA
OAB: SP255580
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute o pedido de concessão de benefício assistencial à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas, concluiu que a
autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo em vista que não
restou comprovado o requisito legal da condição de miserabilidade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000268-84.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCA VICENTE PICAO
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000281-82.2010.4.03.6305
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIA LEMOS DE PONTES
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem no qual se discute a
possibilidade de concessão do benefício de auxílio-reclusão.
É o relatório.
Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido firma enten-
dimento no sentido de que os requisitos para a concessão do auxílio-
reclusão estão presentes, inclusive o da dependência econômica entre
pais e filhos, o aresto paradigma traz orientação relativa a relação de
dependência entre pais e filhos em caso de pensão por morte.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000317-92.2013.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDO GERSON CORDEIRO SALDANHA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem que, confirmando a sentença, não conheceu de recurso
inominado por considerá-lo inepto em razão da coisa julgada.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material, o
que não ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o aresto
proferido na origem não emitiu juízo de mérito.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000321-62.2013.4.03.6304
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE FIRMIANO
PROC./ADV.: GISELE CRISTINA MACEU SANGUIN
OAB: SP250430
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de revisão de benefício previdenciário,
sob o fundamento de que o alegado direito revisional foi fulminado
pela decadência.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF n.
5018558-45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À

DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a Questão de Ordem n. 13/TNU: "Não
cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000379-71.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de
concessão de benefício por incapacidade.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação dos
requisitos legais, no caso, a incapacidade laborativa.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000437-29.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA CATARINA DOS ANJOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute o reajuste de benefício previdenciário e o con-
sequente pagamento de eventuais diferenças apuradas.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000440-89.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE HORACIO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000453-96.2012.4.03.6323
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA GONCALVES DOS SAN-
TO S
PROC./ADV.: DANTE RAFAEL BACCILI.
OAB: SP-217145
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de concessão
de benefício assistencial.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000454-37.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS ADRIANO DE CAMARGO MARTINS
PROC./ADV.: FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO
OAB: SP172794
REQUERENTE: MARCIO WILLIAN DE CAMARGO MARTINS
PROC./ADV.: FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO
REQUERENTE: MARCOS GILBERTO DE CAMARGO MAR-
TINS
PROC./ADV.: FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO
OAB: SP172794
REQUERENTE: SANDRO ROGERIO DE CAMARGO
PROC./ADV.: FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO
OAB: SP172794
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO
OAB: SP318747
REQUERIDO(A): ROSA MARIA DA PENHA RODRIGUES
PROC./ADV.: MILTON ALVES DA SILVA JUNIOR
OAB: SP172794

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de concessão de pensão por morte.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que o presente recurso não deve sequer ser conhecido. Isto
porque suas razões estão dissociadas da lide trazida nos autos. Ve-
jamos: Enquanto as instâncias ordinárias decidiram demanda em que
se discute a concessão de pensão por morte, a parte traz em seu
recurso discussão acerca da possibilidade de ressarcimento ao INSS
de pagamento indevido de benefício previdenciário.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000459-84.2013.4.03.6318
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EURIPEDES MARIA RAIMUNDO
PROC./ADV.: ANTONIO MARIO DE TOLEDO
OAB: SP047319
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de concessão aposentadoria rural por idade à parte
autora.

Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, no sentido de que restou prejudicada a compro-
vação do labor rural por denegação de produção de prova oral.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
De início, a análise acerca da tese de nulidade por não produção de
prova oral encontra o óbice da Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente
de uniformização que verse sobre matéria processual").
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação do labor rural pelo tempo de
carência necessário.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000473-71.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DEVANDIR GONCALVES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000477-56.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE JESUS OLIVEIRA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por
idade à parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o labor rural pelo tempo
de carência necessário.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000497-02.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OLGA DO VALE ANDRADE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.

O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado é oriundo do Supremo
Tribunal Federal.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000499-69.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SILVANA APARECIDA BRAZOLOTTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000500-54.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LINDAURA MARIA SANTANA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0048774-97.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SOLANGE DA SILVA PAULINO CIRILO BOR-
GES
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0000508-40.2013.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CELIA DE ARRUDA SILVA
PROC./ADV.: FABIO ANDRADE RIBEIRO
OAB: SP111981
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade preexistente ao ingresso
no RGPS).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000519-60.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA TORRES MENDES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de reajuste de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000520-45.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUCIENE LIMA DE ARAUJO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000590-64.2005.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CELIO CANDIDO LEME
PROC./ADV.: ANA CRISTINA ZULIAN
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o pedido de
uniformização nacional suscitado pela parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
No presente caso, o pedido de uniformização argumenta em favor de
propositura de recurso extraordinário, o que inviabiliza o conheci-
mento do recurso.
Ante o exposto, não conheço do agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000605-97.2009.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ALBERTINA APARECIDA FERNADES DOS
S A N TO S
PROC./ADV.: JOSE BRUN JUNIOR
OAB: SP128366
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de con-
cessão de aposentadoria rural por idade à parte autora, sob o fun-
damento de que a demandante já havia se afastado da lide rural muito
antes do implemento do requisito etário.
Sustenta a parte recorrente que o acórdão impugnado divergiria do
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e pela Turma
Nacional de Uniformização, no sentido de que a certidão de ca-
samento, em que conste a profissão do cônjuge como lavrador, é apta
à configuração do início de prova material.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que não há similitude fática entre o acórdão
recorrido e os paradigmas trazidos à colação, porquanto as bases
fáticas são distintas.
Isso porque, enquanto o acórdão recorrido concluiu pelo indeferi-
mento do benefício sob o fundamento de que o tempo de exercício de
atividade equivalente à carência deve ser aferido no período ime-
diatamente anterior à data do implemento da idade mínima, o aresto
paradigma discute a validade da certidão de casamento, que evidencie
a condição de trabalhador rural do cônjuge, como início de prova
material apta a comprovar a condição de rurícola do segurado es-
pecial.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem nº 22/TNU ("É pos-
sível o não conhecimento do pedido de uniformização por decisão
monocrática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática
e jurídica com o acórdão paradigma").
Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o entendimento
firmado pelo Tribunal a quo não é possível em virtude da necessidade
de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000614-44.2009.4.03.6313
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE TAVARES PAIXAO
PROC./ADV.: JOSE HENRIQUE COELHO
OAB: SP132186
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000625-94.2009.4.03.6306
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ROMA LUZIA PESSI ALMEIDA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP-90916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de concessão de aposentadoria rural
por idade, sob o fundamento de que a parte autora parou de trabalhar
na lavoura ainda jovem, muitos anos antes de completar o requisito
idade, bem como em razão da comprovação do exercício de atividade
urbana após o exercício da atividade rural.
Sustenta a recorrente que o acórdão impugnado divergiria do en-
tendimento proferido pela Turma Nacional de Uniformização, no sen-
tido de que "a circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar
desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descarac-
terização do trabalhador rural como segurado especial, condição que
deve ser analisada no caso concreto". (Súmula 41/TNU)
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, o presente recurso não
merece prosperar.
Compulsando-se os autos, verifica-se que o acórdão recorrido con-
cluiu pelo indeferimento do benefício pleiteado por duas razões: a)
não restou comprovado o exercício de atividade rural no período
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário, pois a
autora parou de trabalhar na lavoura ainda jovem; b) constatação do
exercício de atividade urbana pela parte autora.
A parte requerente, por sua vez, deixou de infirmar o primeiro fun-
damento, no sentido de que, para a concessão de aposentadoria por
idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade equi-
valente à carência deve ser aferido no período imediatamente anterior
à data do implemento da idade mínima, não colacionando, inclusive,
nenhum aresto paradigma sobre o tema.
Incide, assim, a Questão de Ordem 18/TNU, que dispõe: "É inad-
missível o pedido de uniformização quando a decisão impugnada tem
mais de um fundamento suficiente e as respectivas razões não abran-
gem todos eles".
Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o entendimento
firmado pela Turma Regional a quo não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000626-09.2010.4.03.6318
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARLENE MARIA DE BESSA BOARATI
PROC./ADV.: ANA LUISA FACURY L. TAVEIRA
OAB: SP-166964

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de concessão
de aposentadoria por idade rural à parte autora.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de nulidade do acórdão, por ser
genérico.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A TNU, por meio do PEDILEF n. 05069407720094058100, firmou
orientação no sentido de que o acórdão recorrido pode manter a
sentença por seus próprios fundamentos, "eis que tal confirmação
equivale a uma encampação das razões de decidir", confira-se:
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"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Este Colegiado tem anulado acórdãos genéricos que violam o
constitucional direito de obtenção de uma manifestação jurisdicional
que veicule adequada fundamentação, exigida pelo inciso IX do art.
93 da Carta Constitucional. Esta pecha não alcança, no entanto, acór-
dãos que confirmam sentenças por seus próprios e suficientes fun-
damentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º 9.099/95, eis que tal
confirmação equivale a uma encampação das razões de decidir. Hi-
pótese dos autos, na qual o acórdão mantém incólume a sentença de
improcedência do pedido de aposentadoria rural por idade. 2. Ocorre
que a sentença de improcedência, longe de desprezar a documentação
colacionada aos autos, afastou a pretensão da autora por verificar
contradição entre o seu depoimento pessoal e o de sua testemunha,
relativamente à data na qual teria havido o encerramento do labor
rural. A testemunha informou que a autora trabalhou no meio rural
até 2001, sendo que a partir daí parou de se dedicar ao labor e passou
a viver do benefício de pensão deixado por seu marido. Não houve
pois demonstração de trabalho no campo até a data do implemento da
idade mínima necessária à concessão do benefício vindicado. 3. Co-
mo se vê, o decisum recorrido ancora-se em dois fundamentos e o
incidente proposto ataca apenas um deles. Conquanto o primeiro
fundamento do julgado - ausência de início de prova material - seja
questionado no presente incidente, o segundo fundamento, relativo à
contradição da prova testemunhal restou sem irresignação, situação
que por si só justifica a manutenção do decreto de improcedência do
pedido. 4. As razões do incidente não abrangem todos os funda-
mentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a aplicação da
questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que estabelece ser
inadmissível o pedido de uniformização quando a decisão impugnada
tem mais de um fundamento suficiente e as respectivas razões não
abrangem todos eles. 5. Incidente não conhecido."
No caso em análise, verifica-se que o acórdão impugnado adotou
como razão de decidir os fundamentos proferidos na sentença de
piso.
Destarte, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal
a quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000633-26.2014.4.03.6329
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LAERCIO APARECIDO PACHIONI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão da renda mensal inicial de benefício
previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000636-78.2014.4.03.6329
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUCRECIA CARRONE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
e dos critério de reajuste de benefício previdenciário.

É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000644-54.2010.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VALENTIN CARLOS DOS SANTOS
PROC./ADV.: LUCIANA RIBEIRO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute o pedido de reconhecimento, averbação e con-
versão de períodos exercidos sob condições especiais, para efeitos de
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de nulidade do acórdão, por ser
genérico.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A TNU, por meio do PEDILEF n. 05069407720094058100, firmou
orientação no sentido de que o acórdão recorrido pode manter a
sentença por seus próprios fundamentos, "eis que tal confirmação
equivale a uma encampação das razões de decidir", confira-se:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Este Colegiado tem anulado acórdãos genéricos que violam o
constitucional direito de obtenção de uma manifestação jurisdicional
que veicule adequada fundamentação, exigida pelo inciso IX do art.
93 da Carta Constitucional. Esta pecha não alcança, no entanto, acór-
dãos que confirmam sentenças por seus próprios e suficientes fun-
damentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º 9.099/95, eis que tal
confirmação equivale a uma encampação das razões de decidir. Hi-
pótese dos autos, na qual o acórdão mantém incólume a sentença de
improcedência do pedido de aposentadoria rural por idade. 2. Ocorre
que a sentença de improcedência, longe de desprezar a documentação
colacionada aos autos, afastou a pretensão da autora por verificar
contradição entre o seu depoimento pessoal e o de sua testemunha,
relativamente à data na qual teria havido o encerramento do labor
rural. A testemunha informou que a autora trabalhou no meio rural
até 2001, sendo que a partir daí parou de se dedicar ao labor e passou
a viver do benefício de pensão deixado por seu marido. Não houve
pois demonstração de trabalho no campo até a data do implemento da
idade mínima necessária à concessão do benefício vindicado. 3. Co-
mo se vê, o decisum recorrido ancora-se em dois fundamentos e o
incidente proposto ataca apenas um deles. Conquanto o primeiro
fundamento do julgado - ausência de início de prova material - seja
questionado no presente incidente, o segundo fundamento, relativo à
contradição da prova testemunhal restou sem irresignação, situação
que por si só justifica a manutenção do decreto de improcedência do
pedido. 4. As razões do incidente não abrangem todos os funda-
mentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a aplicação da
questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que estabelece ser
inadmissível o pedido de uniformização quando a decisão impugnada
tem mais de um fundamento suficiente e as respectivas razões não
abrangem todos eles. 5. Incidente não conhecido."
No caso em análise, verifica-se que o acórdão impugnado adotou
como razão de decidir os fundamentos proferidos na sentença de
piso.
Destarte, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000661-88.2014.4.03.6330
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OPHELIA REIS
PROC./ADV.: VALDEMAR LESBAO DE SIQUEIRA
OAB: SP110952
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão que negou a concessão de pensão por morte.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada a
dependência econômica.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000667-43.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GISELE SALDANHA VIEIRA CARDOSO
PROC./ADV.: ANA PAULA BARROS PEREIRA
OAB: SP156757
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão que negou a concessão de aposentadoria por
invalidez/auxílio-doença.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada sua
qualidade de segurada.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000734-04.2006.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA LUCIA MONTEIRO ROSSI
PROC./ADV.: JOSE ALEXANDRE FERREIRA
OAB: SP192911
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que,
modificando a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o
fundamento de que não foram cumpridos os requisitos necessários
para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A instância ordinária entendeu não haver comprovação da qualidade
de segurado do falecido, sendo indevido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0000751-72.2013.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: APARECIDO RUIZ GALVES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. O requerente colacionou paradigma que firmou en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000795-96.2015.4.03.6325
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALEXANDRE MIGUEL DE CAMARGO
PROC./ADV.: EDNISE CARVALHO RODRIGUES TAMAROZZI
OAB: SP-234 882
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão da renda inicial de seu benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000800-16.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROBERTO ARAUJO ESCOBAR BUENO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0000823-59.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ERNESTO BASSAN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de benefício previdenciário,
pela aplicação do artigos 20, § 1º e 28, § 5º, da Lei n. 8.212/1991.
É o relatório.
O requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, não comprovou a divergência
jurisprudencial, porquanto a parte recorrente não observou o regra-
mento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demons-
trando a similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com
díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000844-62.2013.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSALINA ROCHA
PROC./ADV.: ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO
OAB: SP272067
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000849-75.2013.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIANA NATALINA DE JESUS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 11.960/2009 (juros
moratórios incidentes sobre condenações judiciais da Fazenda Pú-
blica).
É o relatório.
Verifico que a matéria se encontra sob análise no Pretório Excelso,
por meio do RE 870947/SE (tema 810), o qual teve repercussão geral
reconhecida pela Corte Suprema:
DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F
DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
11.960/09. TEMA 810. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECI-
DA.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1036,
§§ 1º e 3º, e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado no âmbito do Supremo Tribunal
Federal.

Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000850-86.2010.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ONESIMO ANTONIO SANCHES
PROC./ADV.: CLAUDELI RIBEIRO MARTINS ROMERO
OAB: SP-134192
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de o incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal
de origem que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação
de período supostamente trabalhado em atividade especial pela parte
autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o exercício de atividade
enquadrada como especial.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no com fulcro no art. 16, I, do RITNU,
nego seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000869-54.2013.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAFAEL EDUARDO BELINI
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000872-45.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE DE JESUS LINO NETO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de benefício previdenciário,
pela aplicação do artigos 20, § 1º e 28, § 5º, da Lei n. 8.212/1991.
É o relatório.
O requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, não comprovou a divergência
jurisprudencial, porquanto a parte recorrente não observou o regra-
mento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demons-
trando a similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com
díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0000874-39.2009.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: BEATRIZ LOPES ALEXANDRE
PROC./ADV.: ANDRÉ LUIZ BATISTA CARDOSO
OAB: SP-229384
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluiu que a parte ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário pleiteado, tendo em vista a não comprovação da sua
condição de dependente do falecido à data do óbito.
A pretensão de alterar tal entendimento não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000875-97.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIS PAIVA SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de benefício previdenciário,
pela aplicação do artigos 20, § 1º e 28, § 5º, da Lei n. 8.212/1991.
É o relatório.
O requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, não comprovou a divergência
jurisprudencial, porquanto a parte recorrente não observou o regra-
mento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demons-
trando a similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com
díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000876-67.2013.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUCIANE DE FATIMA LOPES JOAO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem que acolheu o pedido de concessão de benefício
assistencial, com efeitos a partir da data do laudo social apresentado,
ou seja, da data em que a família passou a não mais obter renda.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do requerimento adminis-
trativo.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).

d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar o pre-
enchimento do requisito da miserabilidade em momento anterior ao
requerimento administrativo, sendo irretocável o acórdão impugna-
do.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000887-78.2013.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELIANE APARECIDA BARBOSA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000900-18.2010.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA CRISTINA DA SILVA
PROC./ADV.: JAIRO INACIO DO NASCIMENTO
OAB: SP250445
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluiu que a parte ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário pleiteado, tendo em vista a não comprovação da sua
condição de dependente do falecido à data do óbito.
A pretensão de alterar tal entendimento não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000911-51.2014.4.03.6321
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FERNANDO IZIDORO
PROC./ADV.: CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS
OAB: SP156166
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que acolheu o pedido de restabelecimento do auxílio-doença, com
efeitos a partir da data do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do devido cancelamento do
benefício anterior.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, motivo pelo qual o termo inicial deve ser
a data do laudo pericial, sendo irretocável o acórdão impugnado.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0000955-30.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TELMA DAS DORES COSTA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS
OAB: SP-161110
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001124-11.2014.4.03.6304
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LAUDICEIA BATISTA DOS SANTOS GOMES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma proferido pela Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
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Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001134-86.2014.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS EUGENIO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001136-56.2014.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO VIEIRA FERRAZ XAVIER
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001143-48.2014.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WALTER ANTONIO DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.

Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão de aposentadoria por invalidez, apenas para o auxílio doen-
ça.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001160-72.2013.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRENE GUIMARAES DOS SANTOS
PROC./ADV.: RUBENS TSUYOSHI KAJITA
OAB: SP-225343
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de concessão de benefício por incapacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001167-88.2015.4.03.6343
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MURILO FERREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001201-60.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARINEUSA ZOCCA NASCIMBEM
PROC./ADV.: CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA
OAB: SP333911
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência do período de carência
prevista na legislação vigente.

PROCESSO: 0001146-64.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OELCIO DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001154-77.2014.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDEVINO BATISTA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001155-37.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S. (PREVID)

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ADEMIR DONIZETI DE BRITTO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
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A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001205-89.2007.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): TEREZA APARECIDA BORANELLI
PROC./ADV.: Fabio V. Ferraz Grasselli
OAB: SP-245061

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte comprovou o cumprimento de todos os
requisitos necessários para a concessão de tal benefício.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001221-35.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GUIOMAR NADALIN MEDEIROS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal e origem
que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001239-42.2014.4.03.6333
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDINA REGINA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, que, confirmando a sentença, extinguiu o processo sem
julgamento do mérito, pela impossibilidade de modificação dos pa-
râmetros especificados na Ação Civil Pública originária.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.

Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001246-92.2012.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SELMA SANTOS DA SILVA
PROC./ADV.: IVONE FERREIRA
OAB: SP228083
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam não haver comprovação da união
estável com o falecido, sendo indevido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001264-45.2010.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CELIA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, extinguiu o feito, com resolução do mérito,
pela incidência do fenômeno da decadência decenal, previsto no art.
103 da Lei n. 8.213/91.
Sustenta a parte requerente que, nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, a decadência prevista no dispositivo
legal citado acima não atinge aquelas questões que não restaram
resolvidas no âmbito da administração, pois isso limitaria a pos-
sibilidade de controle de legalidade do ato administrativo.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, o presente recurso não
merece prosperar.
Da análise do acórdão impugnado, observa-se que a tese suscitada
pela recorrente no âmbito do presente incidente de uniformização - o
prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91 não incide
sobre questões que não restaram resolvidas no âmbito da adminis-
tração, porquanto isso limitaria a possibilidade de controle de le-
galidade do ato administrativo - não foi objeto de debate pela Corte
de origem.
Com efeito, a Turma Recursal de origem não emitiu juízo de valor
acerca da tese apresentada, somente, em sede de pedido de uni-
formização. Concluiu, simplesmente, pela incidência da decadência à
revisão requerida, tendo em vista que transcorrido o prazo decenal
antes do ajuizamento da ação.
Destarte, considerando-se que a matéria ventilada não foi enfrentada
no aresto impugnado, aplica-se, na hipótese, a Questão de Ordem 10
da TNU, segundo a qual "Não cabe o incidente de uniformização
quando a parte que o deduz apresenta tese jurídica inovadora, não
ventilada nas fases anteriores do processo e sobre a qual não se
pronunciou expressamente a Turma Recursal no acórdão recorrido.
"
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0001343-40.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FABIANO JOSE LAUREANO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001350-50.2009.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELIZIO DE JESUS PELLEGI
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, extinguiu o feito, com resolução do mérito,
pela incidência do fenômeno da decadência decenal, previsto no art.
103 da Lei n. 8.213/91.
Sustenta a parte requerente que, nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, a decadência prevista no dispositivo
legal citado acima não atinge aquelas questões que não restaram
resolvidas no âmbito da administração, pois isso limitaria a pos-
sibilidade de controle de legalidade do ato administrativo.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, o presente recurso não
merece prosperar.
Da análise do acórdão impugnado, observa-se que a tese suscitada
pela parte recorrente no âmbito do presente incidente de unifor-
mização - o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91
não incide sobre questões que não restaram resolvidas no âmbito da
administração, porquanto isso limitaria a possibilidade de controle de
legalidade do ato administrativo - não foi objeto de debate pela Corte
de origem.
Com efeito, a Turma Recursal de origem não emitiu juízo de valor
acerca da tese apresentada, somente, em sede de pedido de uni-
formização. Concluiu, simplesmente, pela incidência da decadência à
revisão requerida, tendo em vista que transcorrido o prazo decenal
antes do ajuizamento da ação.
Destarte, considerando-se que a matéria ventilada não foi enfrentada
no aresto impugnado, aplica-se, na hipótese, a Questão de Ordem 10
da TNU, segundo a qual "Não cabe o incidente de uniformização
quando a parte que o deduz apresenta tese jurídica inovadora, não
ventilada nas fases anteriores do processo e sobre a qual não se
pronunciou expressamente a Turma Recursal no acórdão recorrido.
"
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001353-48.2013.4.03.6322
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA ANTONIA CLEMENTE
PROC./ADV.: ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL
OAB: SP 237957
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0001362-51.2010.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ORLANDO GUSTINELLI
PROC./ADV.: GLAUCE VIVIANE GREGOLIN
OAB: SP168834

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem que, mantendo a sentença, julgou procedente o
pedido de concessão de aposentadoria rural por idade à parte autora,
sob o fundamento de que foram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora faz jus ao benefício pleiteado,
tendo em vista que restaram comprovados os requisitos exigidos para
a concessão da aposentadoria do segurado especial.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001365-09.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE RAIMUNDO LEAL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo // com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001374-14.2014.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANA LUCIA DA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.

Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001379-03.2013.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NAILTON FERREIRA DE ARAUJO
PROC./ADV.: TIAGO DE GÓIS BORGES
OAB: SP198325
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de benefício previdenciário que foi
julgado improcedente, o que foi mantido pela Turma de origem.
Inconformada, a parte autora formulou pedido de uniformização na-
cional, nos termos do art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Em juízo de admissibilidade, o Presidente da Turma Recursal de São
Paulo admitiu o incidente, no entanto, determinou o retorno dos autos
à Turma Recursal de origem para adequação do julgado.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional competente, o foram para esta Turma Nacional de Uni-
formização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, pelos motivos acima expostos, determino a remessa dos autos à
Presidência da Turma de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001379-12.2015.4.03.6343
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LINDALVA ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001404-49.2014.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRENE PELAN RIBEIRO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.

Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001426-08.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANGELO ANTONIO MENEGHEL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001431-24.2013.4.03.6328
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO LOPES
PROC./ADV.: SIDNEI SIQUEIRA
OAB: SP136387
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (estado de miserabilidade da parte au-
tora).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001434-82.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCELO BORTOLETTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundo
da Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
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É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001438-49.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PEDRO LUIS DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-FERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001449-10.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ORLANDO BAZONI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001518-61.2015.4.03.6343
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MILTON DE ALMEIDA VAZ
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.

É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo // com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 14 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001520-46.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALZIRA BARBARESCO ELIAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001530-32.2015.4.03.6325
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA TARSITANO BENEDICTO
PROC./ADV.: MARIZA MARQUES FERREIRA HENTZ
OAB: SP277697
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de revisão de benefício previdenciário
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado é oriundo de Turma
Regional de Uniformização, não se prestando para demonstração da
divergência pretendida.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001536-45.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WILMAR DANIEL VIEIRA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral).

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001544-26.2013.4.03.6312
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL INACIO PINTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0001544-50.2013.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA ELIZABETH BIZZARO DE CASTRO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001556-54.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSALINA MONIZ RAMOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
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A requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, defendeu o argumento no sentido
de que, em tese, é possível a aplicação retroativa do teto estabelecido
pela Emenda Constitucional 20/98, em total desconformidade com a
matéria constante dos autos.
Portanto, a sugerida divergência jurisprudencial não restou comprova-
da, porquanto a parte recorrente não observou o regramento legal, dei-
xando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a similitude
fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001562-80.2015.4.03.6343
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ACACIO RIBEIRO CONRADO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001568-39.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA TEREZINHA SATO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001582-52.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE MARIA CAMARGO SIMIL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.

Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001590-58.2012.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HARRISON SANTOS RIBEIRO
PROC./ADV.: ISAC ALBONETI DOS SANTOS
OAB: SP228624
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001609-91.2013.4.03.6321
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTONIO FERNANDO MALAFAIA
PROC./ADV.: CAMILA PERES RODRIGUES

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
parcialmente procedente o pedido de inicial de restituição do imposto
de renda incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do
terço constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba
indenizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").

Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001634-51.2010.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: NELSON FARIA RIBEIRO
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
OAB: SP172851
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute o pedido de concessão de benefício assistencial à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas, concluiu que o
autor não faz jus ao benefício pleiteado, tendo em vista que não
restou comprovado o requisito legal da condição de miserabilidade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001696-04.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANDREIA TESCAROLI GUARNIEIRI
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001706-51.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DARCY RODRIGUES SILVA
PROC./ADV.: KARINA BONATO IRENO
OAB: SP171716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral).
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A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001785-96.2010.4.03.6314
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: NEUSA VIEIRA CORREIA
PROC./ADV.: FABIO ANDRADE RIBEIRO
OAB: SP111981
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de con-
cessão de aposentadoria rural por idade à parte autora, sob o fun-
damento de que não foram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado,
tendo em vista que não restou comprovada a sua qualidade de se-
gurada especial durante o período de carência exigido.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001797-96.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RONALDO GONCALVES SOARES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão do valor de benefício
previdenciário de prestação continuada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001806-51.2014.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS GROSKOFFE
PROC./ADV.: ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO
OAB: SP272067
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão que negou o pleito de concessão da apo-
sentadoria por invalidez ou subsidiariamente o benefício de auxílio-
doença.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada a
sua qualidade de segurado.

Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001812-89.2014.4.03.6330
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCIO APARECIDO SILVA DE PAULA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
o qual deu provimento ao recurso do INSS, para decretar a extinção
do processo sem julgamento do mérito, pela ausência de interesse de
a g i r.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001813-37.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDUARDO VANIN
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
OAB: SP065415
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por invalidez
à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência de incapacidade total e
permanente (insusceptível de recuperação).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001819-57.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: VERA LUCIA MESSIAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.

Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001882-21.2014.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JUPIRA MARIA CIQUINATO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001901-60.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HORACIO MARCILIO DE SOUZA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001913-66.2012.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SONIA MARIA ANTUNES
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão de benefício previdenciário.
Insurge-se a requerente contra o entendimento da instância de origem
que verificou a ocorrência da decadência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001917-50.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: TARGULOS PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001951-25.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ORESTES CAVICCHIOLLI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001969-80.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDVALDO JOSE BREDA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN...
OAB: SP-284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.

O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001987-25.2015.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ISAIAS VIEIRA LINS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001987-59.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JERCIONILIO FRANCISCO DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0001994-78.2014.4.03.6329
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: RENATO PEREIRA DE ARAUJO
PROC./ADV.: MARCUS ANTONIO PALMA
OAB: SP070622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que rejeitou o pedido revisão de benefício previdenciário,
mediante a não aplicação do fator previdenciário ou adotando cri-
térios diversos daqueles seguidos pelo INSS.

É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Nos termos da jurisprudência desta Turma Nacional de Uniformi-
zação, o cotejo analítico deve ser divido em duas etapas: "primeiro,
pela comparação entre as questões de fato tratadas no acórdão im-
pugnado e no paradigma, com reprodução dos fundamentos de am-
bos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em conflito, eviden-
ciando a diversidade de interpretações para a mesma questão de
direito" (PEDIDO 00653802120044036301, Relator: JUIZ FEDE-
RAL JANILSON BEZERRA DE SIQUEIRA, DOU 25/05/2012).
No caso vertente, entretanto, verifico que a alegada divergência ju-
risprudencial não restou comprovada, tendo em vista que a parte ora
recorrente sequer juntou às suas razões quaisquer arestos que ser-
vissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum proferido pela
Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002003-32.2007.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LAZARO ROBERTO MARIA
PROC./ADV.: BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES
OAB: SP104442
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual se discute a
possibilidade de concessão de aposentadoria por tempo de contri-
buição como segurado especial.
É o relatório.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma Regional
a quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002006-38.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE CARLOS CALEGARI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0002006-94.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELENY MACHADO DE PAULA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002018-29.2015.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA ELYS PINTO
PROC./ADV.: CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA
OAB: MG105190
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002027-62.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZIMAR ROSA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade de concessão de apo-
sentadoria por tempo de contribuição à parte autora, computando-se
períodos trabalhados sob condições especiais.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o cumprimento dos
requisitos necessários para a concessão do benefício pleiteado, por-
quanto não tenha havido o reconhecimento da especialidade do tra-
balho nos períodos requeridos, o autor não teria implementado o
requisito etário.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002031-78.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ILZE IZILDA SCHOLLING
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002041-95.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARNALDO CREPALDI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002047-32.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CLARICE LOPES DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que a requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002057-09.2013.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AMELIA FIORAVANTE LIMA
PROC./ADV.: VIVIANE TESTA
OAB: SP-250911
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, o qual deu
provimento a recurso inominado para reformar sentença e julgar im-
procedente o pedido do requerente, bem como revogou os efeitos da
tutela anteriormente concedida. Pugna o INSS pela devolução dos
valores recebidos em sede de tutela antecipada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002081-36.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA LEOPOLDINA DE LIMA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002026-39.2010.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: GIVANILDO JACINTO DE MORAES
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão que negou auxílio-
doença/aposentadoria por invalidez.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada
qualidade de segurado.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0002085-65.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS LUCHESI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002087-35.2013.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE GOLTARA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. O requerente colacionou paradigma que firmou en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002096-05.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CAVALCANTE DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002096-10.2011.4.03.6102
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GILMAR APARECIDO CARVALHO PEREIRA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de reconhecimento de período
laborado em atividade especial.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002097-87.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CARMELITA MARIA DE SOUSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002098-72.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ CARLOS MORIJA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.

É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002100-42.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ADMIR ANTONIO ESTINATTI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002102-15.2010.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GENTIL LEITE GONCALVES
PROC./ADV.: JOSE BRUN JUNIOR
OAB: SP128366
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
confirmou a sentença para condenar o INSS à implantação do be-
nefício a partir da citação.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que não há similitude fático-jurídica entre o acórdão re-
corrido e o julgado trazido à colação como paradigma, porquanto as
bases fáticas e o direito invocado são distintos.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002106-02.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCO ANTONIO FERMINO MARQUES
PROC./ADV.: ANA CARLA AGUIAR MATEUS
OAB: SP148197
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão que negou o pleito de aposentadoria
por invalidez.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
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As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário de auxílio-doença e não da aposentadoria por invalidez,
tendo em vista não ter sido comprovada a incapacidade total e per-
manente.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002129-40.2015.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO RIBEIRO DE SOUZA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002145-09.2011.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA CALEGARI CANALLE
PROC./ADV.: ADNILSON ROSA GONÇALVES
OAB: SP-183274
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidentes de uniformização nacional suscitados pelas
partes, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade de concessão de apo-
sentadoria por idade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera para ambos os recursos.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque os recorrentes não observaram o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente da requerente e com fulcro no art. 8º, VIII, do
RITNU, nego provimento ao agravo interposto pelo INSS.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002148-35.2015.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: TEREZA FERNANDES CANDIDO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.

Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002148-69.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE EDUARDO GARCIA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002152-26.2015.4.03.6321
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOAO LOBO DE BARROS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002154-93.2015.4.03.6321
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ORLANDO RODRIGUES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002162-58.2014.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DANILO DE OLIVEIRA LIMA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002175-24.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO NUNES KAMIYAMA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a cobrança antecipada de valores atrasados de-
correntes de revisão de benefício previdenciário da parte autora.
A Turma Recursal de origem negou seguimento ao incidente pela
parte ter invocado razões dissociadas dos fundamentos da decisão
recorrida.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0002188-75.2014.4.03.6330
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, que,
confirmando a sentença, extinguiu o processo sem julgamento do
mérito, pela incompetência do juizado das varas especiais cíveis para
apreciar tema atinente à execução do acordo homologado em ação
civil pública na qual se discute a revisão de benefício previdenciário,
nos termos do art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de turmas recursais de diferentes regiões e do STJ, no sentido
de que a existência de ação civil pública não impede o ajuizamento
de ação individual com idêntico objeto.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.
Nesse sentido, mutatis mutandi, o PEDILEF
00156992520124039301, D.O.U. de 1/4/2016.
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS PARA JULGAR MANDADO
DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 43 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal, apresentado pela parte autora contra o acórdão que manteve a
decisão monocrática na qual se afastou a competência dos Juizados
Especiais Federais para análise de mandado de segurança. 2. No
incidente de uniformização, argumenta a parte autora que a decisão
contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
consubstanciada na Súmula 376, segundo a qual "compete a Turma
Recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de
juizado especial". 3. Esclareço, todavia, que a presente hipótese versa
sobre a inexistência de previsão legal para a espécie recursal que
originou a decisão ora recorrida. 4. Neste contexto, a criação de
procedimento diferenciado para os Juizados Especiais Federais está
atrelada à efetivação das normas que abrangem os direitos funda-
mentais de acesso à justiça e duração razoável do processo (mais
especificamente quanto ao primeiro). Então, a diretriz da irrecor-
ribilidade encontra-se vinculada às máximas preeminentes da cele-
ridade (duração razoável do processo), simplicidade e economia pro-
cessual, sem, porém, inviabilizar o objetivo primeiro de acesso ao
judiciário. No intento de ampliar o acesso à ordem jurídica justa, que
implica a duração razoável e proporcional ao potencial econômico da
demanda, o sistema de revisão das decisões judiciais, nos Juizados
Especiais Federais, observa o alinhamento jurisprudencial uniformi-
zador e tende à supressão das intermináveis revisões judiciais, que
findavam por tumultuar o curso do processo, especialmente na fase de
conhecimento. Assim, a faculdade revisional das decisões judiciais
ficou restrita a hipóteses específicas, taxativamente previstas, sem
conflitar, pois, com o princípio do duplo grau de jurisdição. Por essa
forma, o legislador ordinário teve por bem extinguir a possibilidade
de recurso contra decisões interlocutórias proferidas pelo julgador do
juizado de origem. A exceção existente consiste na possibilidade de
recurso da decisão sobre medida cautelar no curso do processo, con-
forme expressamente dispõe a Lei 10.259/01. Diante desta realidade,
o legislador orientou-se pela exclusão dos recursos contra decisões
interlocutórias na fase de conhecimento, justificando-se no fato de
que as questões suscitadas nesta fase seriam objeto de análise na
sentença, não havendo assim qualquer prejuízo no que concerne ao
acesso ao judiciário. A única hipótese que eventualmente ostentaria a
possibilidade de prejuízo foi expressamente admitida pelo legislador,
conforme antes mencionado, referentemente aos provimentos juris-
dicionais cautelares e antecipações de tutela. Diversamente, na fase de
cumprimento da sentença, inexistiria outra hipótese de revisão das
decisões judiciais, eventualmente ensejando prejuízo às partes, diante
da ausência da faculdade revisional. Por isso, para o específico caso
de revisão de decisões interlocutórias proferidas pelo juízo singular
do Juizado Especial Federal na fase de cumprimento de senten-
ça/acórdão, tem-se admitido a interposição de mandado de segurança.
É que, em sentido contrário à Súmula 267 do STF, não haveria
previsão legal de recurso específico, entendendo-se "Cabível a im-
petração do mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz
singular do Juizado Especial" (STJ-5ª.Turma, ROMS nº
200400802255, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:18/10/2004
PG:00302). 5. Contudo, retornando o enfoque aos já citados prin-
cípios norteadores dos Juizados Especiais Federais, apesar de con-
cluir-se pela necessidade de que seja facultada alguma via de revisão
das decisões proferidas na fase de cumprimento de sentença/acórdão,
sob pena de acarretar prejuízo às partes e restrição às diretrizes
vinculadas ao acesso à justiça (contraditório e ampla defesa), a de-
finição acerca da espécie recursal adequada para revisão das decisões
interlocutórias proferidas em cumprimento de sentença/acórdão, bem
como a aferição de eventuais vícios na interposição do recurso são

questões de cunho processual, transbordando o âmbito de atribuições
da Turma Nacional de Uniformização (Sumula 43 da TNU). 6. Voto,
pois, por não conhecer do incidente de uniformização de jurispru-
dência.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002195-81.2010.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALICIO BRANDANI
PROC./ADV.: JOSIANE XAVIER VIEIRA ROCHA
OAB: SP264944
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão da renda mensal inicial de benefício
previdenciário.
Insurge-se a recorrente contra o reconhecimento da decadência e a
verificação da coisa julgada pelas instâncias ordinárias.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002203-94.2011.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IVANILDA GALINDO BISPO FERNANDES
PROC./ADV.: JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA
OAB: SP111335
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de readequação de benefício pre-
videnciário ao teto constitucional, fixado pelas Emendas Constitu-
cionais n. 20/1998 e 41/2003.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002215-97.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROBERTO PIEROBON
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002220-24.2011.4.03.6318
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELIZABETH MILANI DE FARIA SANDOVAL
PROC./ADV.: EDILEUZA LOPES SILVA
OAB: SP290566
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por
idade rural.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002220-56.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALERIANO ORTEGA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002228-17.2014.4.03.6311
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MIGUEL JULIO DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
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É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002245-82.2011.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VERA MARIA BATISTA
PROC./ADV.: OLIVIA WILMA MEGALE BERTI
OAB: SP035574

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de
concessão de auxílio-doença à parte autora, sob o fundamento de que
restaram preenchidos os requisitos legais.
Sustenta o requerente que o acórdão recorrido divergiria da juris-
prudência do STJ, no sentido de que a " ausência de anotação laboral
na CTPS do requerido não é suficiente para comprovar a sua situação
de desemprego, já que não afasta a possibilidade do exercício de
atividade remunerada na informalidade".
É o relatório.
O recurso merece prosperar.
A TNU, por meio do PEDILEF 5003994-89.2012.4.04.7013, de
9/10/2015, firmou o entendimento nos seguintes termos:
"PREVIDENCIÁRIO. QUALIDADE DE SEGURADO. PRORRO-
GAÇÃO. SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. AUSÊNCIA DE ANO-
TAÇÃO EM CTPS. SÚMULA 27 DA TNU. POSICIONAMENTO
ATUAL DO STJ EXTERNADO NA PET 7115 DA 3ª SEÇÃO.
CONHECIMENTO E PARCIAL PROVIMENTO COM A DETER-
MINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS COM MESMO
OBJETO ÀS TURMAS DE ORIGEM A FIM DE QUE, NOS TER-
MOS DO ART. 15, §§ 1º E 3º, DO RI/TNU, MANTENHAM OU
PROMOVAM A ADEQUAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002260-66.2007.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENTO DA SILVA
PROC./ADV.: MARIA DE LOURDES D AVILA VIEIRA
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de averbação de tempo de serviço
especial e revisão do valor da aposentadoria.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002262-53.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NADIR ALBINO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício pre-
videnciário por incapacidade com o acréscimo de 25%.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002263-90.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: WILSON MENDES CASTELLO BRANCO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002267-48.2013.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NIVALDO DOS SANTOS JUNIOR
PROC./ADV.: ENZO SCIANNELLI
OAB: SP-98327
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela União, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute sobre a possibilidade de restituição de valores relativos à
incidência de imposto de renda sobre férias não gozadas.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002288-55.2007.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JAIME MANTOAN
PROC./ADV.: REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO
OAB: SP156450
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a possibilidade de revisão de aposentadoria por tempo de
serviço, para fins de reconhecimento de existência de períodos de
tempo laborado em condições especiais à parte autora.
É o relatório.
No presente caso, a questão jurídica objeto do presente incidente foi
dirimida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento da PET 9.059, no sentido de que, na vigência do Decreto
2.172/97, "o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do
tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só
sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do
Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003". Eis a ementa do
referido julgado:
PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JU-
RISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSI-
DERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR
A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IM-
POSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO
ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DE-
CRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOM-
PASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS
contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado
n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é
considerado especial, para fins de conversão em comum, nos se-
guintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n.
53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis,
por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,
quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade
à saúde de tal índice de ruído.
2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele
que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer
a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente
nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5
de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem
do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis,
só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor
do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg
nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte
Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS,
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no
REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe
24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza
de Assis Moura, DJe 12/03/2012.
3. Incidente de uniformização provido.
No presente caso, a parte não comprovou o cumprimento do requisito
de exposição a ruído em patamar superior a 90 decibéis, segundo o
que informam as instâncias ordinárias.
A fim de que se pudesse alterar tal entendimento, necessário seria que
se revolvesse o caderno probatório dos autos, o que é vedado à esta
TNU, por força do que dispõe a Súmula 42/TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, VIII, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002290-39.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDA LEIA MARGARIDA PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002290-94.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VENINA APARECIDA SADOCO
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que
manteve a sentença a qual deu parcial provimento ao pedido de
conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposen-
tadoria especial.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, sopesaram o que a parte logrou comprovar quanto ao cum-
primento dos requisitos para a averbação de tempo laborado em
condições especiais.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002294-34.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITO DONIZETI VIEIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: LUIS ROBERTO PEREIRA JUNIOR
OAB: SP-159596
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela União, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de repetição de valores indevidamente re-
colhidos a título de imposto de renda pessoa física incidente sobre
abono pecuniário.
Insurge-se a recorrente quanto a forma de pagamento dos valores em
execução contra a Fazenda Pública.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002301-05.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIA GOMES DE SOUSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.

Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002313-19.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONINHO DOLEZAR
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002318-06.2011.4.03.6319
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SOVINEI ZACHARIAS
PROC./ADV.: LUIS EDUARDO FOGOLIN PASSOS
OAB: SP190991
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão que negou provimento ao reconhecimento de
período laborado em atividade tida como especial.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao período es-
pecial pleiteado, tendo em vista a não comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002369-28.2012.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EURICO LOPES PEREIRA
PROC./ADV.: MILTON ALVES MACHADO JÚNIOR
OAB: SP-159986
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela União, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de restituição de IRPF incidente sobre juros de
mora aplicados sobre parcelas de benefício previdenciário pagas em
atraso.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002385-56.2010.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELANI PEREIRA MIRANDA AVELAR
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
OAB: SP065415
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
determinando à parte ora requerida a concessão de auxílio-doença à
parte autora.
A recorrente sustenta que, conforme documentos colacionados, estão
demonstrados os requisitos para a concessão de aposentadoria por
invalidez ou, subsidiariamente, de auxílio-acidente.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos e já analisadas as condições socioeconômicas, concluíram que a
ora requerente não faz jus aos benefícios previdenciários acima re-
queridos, tendo em vista não ter sido comprovado o preenchimento
do requisito incapacidade laboral exigido para a concessão de apo-
sentadoria por invalidez, bem como em razão do fato de que a sua
incapacidade não decorre de acidente de qualquer natureza, requisito
necessário para o deferimento de auxílio-acidente.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002402-71.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DULCE ZUCHI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0002408-78.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DORIVAL SABADIN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002410-48.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SEBASTIAO RIBEIRO CUSTODIO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002422-62.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MANOEL CAVINI DIAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002424-90.2014.4.03.6309
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JULIA MATIKO TAGUCHI KAWAOKU
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002477-91.2007.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP099858
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a concessão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002478-14.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GUIOMAR RAVAGE BUENO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício de
prestação continuada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002484-91.2008.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ESTADO DE SAO PAULO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SÃO
PAULO REQUERENTE: MUNICÍPIO DE CAMPINAS - SEC. MU-
NICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
PROC./ADV.: Procuradoria do Município de Campinas/SP
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (AGU)
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): PAULO GUERREIRO FILHO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de fornecimento de medicamentos, ao fundamento
de que foram cumpridos os requisitos legais para sua concessão.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados do STJ no sentido de que a União é parte ilegítima para figurar
no polo passivo das ações que buscam o fornecimento direto de
medicamentos à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A jurisprudência desta TNU se consolidou no sentido de que a União
possui legitimidade passiva solidária para figurar no polo passivo das
ações que versem sobre o fornecimento de medicamentos pelo SUS
(PEDILEF 2005.50.50.013299-3, DOU 8/2/2010).
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002494-65.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE LUIZ VANO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício por
incapacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002509-52.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO LUIZ DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
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Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002525-54.2010.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CLARICE LORIATO GIMENEZ
PROC./ADV.: RICHARD ISIQUE
OAB: SP230251
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por
idade à parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o labor rural em regime
de economia familiar, pelo tempo de carência necessário.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002535-84.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: TEREZA DOS SANTOS MARQUES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem
que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como
parte integrante do salário de benefício, com base na legislação e
jurisprudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002561-82.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CELIA DANTAS DOS SANTOS SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002562-67.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: DAMIAO BERNARDINO DINIZ
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário
como parte integrante do salário de benefício, com base na legislação
e jurisprudência pátrias.
É o relatório.

Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002570-44.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LOURIVAL OLIVEIRA ALENCAR
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002577-28.2011.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SEBASTIANA DE TOLEDO CARLOS
PROC./ADV.: RENATA CRISTIANE GUERRA BORTOLIN MO-
RELLI
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da 4ª Turma Recursal da Seção Judiciária
de São Paulo, a parte autora interpôs agravo para a Turma Re-
gional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002588-12.2010.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: TIAGO DE GÓIS BORGES
OAB: SP198325
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam não haver comprovação da qua-
lidade de segurado do falecido, sendo indevido o benefício previ-
denciário.

PROCESSO: 0002527-73.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FERNANDO BEZERRA DE BRITO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002530-62.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS BUGADA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
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Logo, a pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002606-18.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO AUGUSTO DE CARVALHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002635-55.2011.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE JESUS DE ASSIS DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de benefício assistencial à
pessoa com deficiência.
É o relatório.
O presente recurso merece prosperar.
A TNU, por meio das Súmulas 47 e 80, pacificou o entendimento no
sentido de que:
Súmula 47) Uma vez reconhecida a incapacidade parcial para o tra-
balho, o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do se-
gurado para a concessão de aposentadoria por invalidez.
Súmula 80) Nos pedidos de benefício de prestação continuada
(LOAS), tendo em vista o advento da Lei 12.470/11, para adequada
valoração dos fatores ambientais, sociais, econômicos e pessoais que
impactam na participação da pessoa com deficiência na sociedade, é
necessária a realização de avaliação social por assistente social ou
outras providências aptas a revelar a efetiva condição vivida no meio
social pelo requerente.
Assim, o acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência
desta Turma Nacional, no sentido de que a incapacidade parcial ou
leve não constitui óbice à concessão do benefício, porém, nestes
casos, a incapacidade deve ser conjugada com a análise das condições
pessoais da parte demandante.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado e consequente análise das condições em comento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002638-91.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOAO ALVES DE SOUZA JUNIOR
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002640-61.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE DE HOLANDA NETO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário
como parte integrante do salário de benefício, com base na legislação
e jurisprudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002659-48.2009.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SIMONE CRISTINA TRIDICO
PROC./ADV.: ALAN CONTESINI ROTHER
OAB: SP233682
REQUERIDO(A): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE-
LEGRAFOS
PROC./ADV.: ADEMILSON CAVALCANTE DA SILVA
OAB: SP202693

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerida, pretenden-
do a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no
qual se discute possível indenização por danos morais e materiais à
parte autora, em razão da deterioração de mantimentos enviados por
meio dos serviços prestados pela requerida.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002660-52.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUZIA APARECIDA CUSTODIO MARTINS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. O requerente colacionou paradigma que firmou en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o pedido de
inclusão do décimo terceiro salário como parte integrante do salário
de benefício.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002661-37.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES SANTOS MENDONCA
DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que a requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002669-30.2011.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO LUIZ DE ANDRADE
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pela requerente e pelo
INSS, pretendendo a reforma de acórdão que negou a concessão do
auxílio-doença e, por via de consequência, revogou a tutela ante-
cipada anteriormente concedida em sentença.
É o relatório.
1) Quanto ao recurso da requerente:
Entendo que as instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-
probatório dos autos, concluíram que a ora requerente não faz jus ao
benefício previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido com-
provado o requisito da incapacidade laboral.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 153ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300153

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

2) Quanto ao recurso do INSS:
Verifico que a matéria se encontra sob análise nesta Turma Nacional
de Uniformização, por meio do PEDILEF 5000711-
91.2013.4.04.7120, afetado como representativo da controvérsia.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 17, I e II, c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos
devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do
entendimento que vier a ser pacificado no âmbito desta Turma Na-
cional.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo da requerente e com fundamento na Questão de
Ordem 23/TNU e art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos
autos à origem para sobrestamento e posterior adequação do julgado
à tese que vier a ser firmada pela TNU, no que se refere à pos-
sibilidade de restituição dos valores recebidos por força de tutela
antecipada.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002672-95.2015.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ERLIN JOSE DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002675-84.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULO CORREA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002679-24.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDIR DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002679-40.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA GERALDA BASSO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial ao idoso..
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002689-34.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE BAUPTISTA FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002689-68.2015.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CÁSSIO AUGUSTO CASSIANO DA CUNHA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002706-55.2014.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WILSON FRANCISCO ALVES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a possibilidade de levantamento de valores depositados em
contas do PIS/FGTS, dada a condição de penúria como morador de
rua do autor.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002739-86.2007.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA FLORENCIO DA SILVA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute concessão de pensão por morte.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0002743-68.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA JOSE PEREIRA NUNES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de revisão
da renda mensal inicial de benefício previdenciário, ante o reco-
nhecimento da decadência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que o incidente nacional de uniformização interposto não
deve sequer ser conhecido.
Isto porque, suas razões estão dissociadas da lide trazida nos autos.
No presente caso, as instâncias ordinárias reconheceram a ocorrência
da decadência, ao fundamento de que o benefício objeto dos autos foi
concedido após a edição da Medida Provisória nº 1523-9/1997 e a
presente ação fora proposta somente depois do prazo de 10 (dez)
anos, previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91, não havendo, portanto,
controvérsia sobre a irretroatividade da mencionada norma, tese sus-
citada nos paradigmas colacionados pela parte ora requerente.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002754-21.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANDERSON BERLOCHER DE CARVALHO
PROC./ADV.: CLAITON LUIS BORK
OAB: SC009399
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão do benefício previ-
denciário concedido a parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002755-83.2011.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DEOLINDA GONCALVES DELGADO
PROC./ADV.: ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO MARUSCHI
OAB: SP123598
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo requerente, pretendendo a
reforma de acórdão que discute a possibilidade de concessão de
pensão por morte.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002765-53.2013.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA JOSE BARBOSA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de pagamento de valores atrasados,
apurados em revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002772-84.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELIZABETH SENA DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Assim sendo, aplicável a Questão de Ordem n. 3 desta TNU, segundo
a qual "a cópia do acórdão paradigma somente é obrigatória quando
se tratar de divergência entre turmas recursais de diferentes regiões,
sendo exigida, no caso de julgado obtido por meio da internet, a
indicação da fonte que permita a aferição de sua autenticidade" -
grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002774-55.2012.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARLI DE FATIMA GERMANO GUIARI
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
OAB: SP172851
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício por
incapacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002779-55.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO RODRIGUERO FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002780-76.2009.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO RODRIGUES DE GOUVEIA
PROC./ADV.: TIAGO DE GÓIS BORGES
OAB: SP198325
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a concessão de aposentadoria rural por idade à
parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

PROCESSO: 0002773-69.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: EMILIA APARECIDA DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de renda mensal de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque, a recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ademais, conquanto a parte ora requerente faça referência a acórdão
paradigma da Turma Recursal da Seção Judiciária de Santa Catarina,
não juntou com a peça recursal o inteiro teor do referido acórdão ou
sua ementa, limitando-se a colacionar um "voto de vista" proferido,
na verdade, pela Seção Judiciária do Estado de Sergipe, que de forma
isolada não permite extrair qual foi a tese vencedora no julgado
indicado como paradigma, sendo insuficiente para caracterizar a exis-
tência de divergência, requisito de admissibilidade do pedido de uni-
formização, nos termos do art. 14 da Lei nº 10.259/01.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002781-25.2013.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PEDRO JACINTO DE MORAES FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002781-62.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA REGINA BARRETO COSTA
PROC./ADV.: PATRICIA APARECIDA FRANCA
OAB: SP296529
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão que negou auxílio-doença ou apo-
sentadoria por invalidez.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada sua
incapacidade laboral.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002787-25.2010.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDEMAR CARLOS JULIANI
PROC./ADV.: CARLOS ALBERTO BRANCO
OAB: SP143911
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão do benefício previ-
denciário percebido pela parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002796-59.2011.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CLEONICE EMILIANO DOS SANTOS
PROC./ADV.: PETERSON PADOVANI
OAB: SP-183598
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão que negou provimento a recurso inominado in-
terposto e confirmou a sentença que condenou o INSS a implantar a
pensão por morte à autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002806-87.2008.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ORLANDO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO
PROC./ADV.: JOSÉ ABÍLIO LOPES
OAB: SP-93357
PROC./ADV.: ENZO SCIANNELLI

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
procedente o pedido de inicial de restituição do imposto de renda
incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do terço
constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba inde-
nizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").

Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002825-65.2015.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: VILDE KOSTECKAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002867-80.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CAVALINI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002871-12.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AGNALDO LIMA CORREIA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
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Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002884-32.2014.4.03.6324
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUZIA MARITAN FERREIRA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a cobrança por meio de ação individual de valores
atrasados decorrentes de revisão de benefício previdenciário da parte
autora.
A Turma Recursal de origem negou seguimento ao incidente pela
parte ter invocado razões dissociadas dos fundamentos da decisão
recorrida.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002898-03.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE IRENO BEZERRA MENDES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002902-51.2012.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO MAGALHAES DE ALMEIDA PRA-
DO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob

o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002913-91.2014.4.03.6321
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL MESSIAS F BARBOSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002916-92.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LANA RENATA SOUSA DE FREITAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0002920-40.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO MATHEUS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002926-47.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO GUILHEN MORI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP 312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0002948-31.2007.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MIGUEL ANTONIO DE GODOY
PROC./ADV.: EDSON LUIZ LAZARINI
OAB: SP101789
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a concessão de aposentadoria especial
à parte autora, tendo em vista sua exposição a agentes nocivos de
forma habitual e intermitente.
Sustenta a parte requerente, no pedido de uniformização, que o acór-
dão recorrido diverge da jurisprudência do STJ segundo a qual, tanto
para o serviço prestado antes de 1995 como para o serviço prestado
depois de 1995, exige-se a exposição permanente a agentes noci-
vos.
É o relatório.
O recurso merece prosperar.
A questão está pacificada no âmbito da TNU, nos termos da Súmula
49: "Para reconhecimento de condição especial de trabalho antes de
29/4/1995, a exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade
física não precisa ocorrer de forma permanente".
Levando-se em consideração, portanto, a sistemática dos recursos
representativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dar
provimento. Assim sendo, determino a restituição dos autos à origem
para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003005-60.2013.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: VITOR FELIPE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do
inteiro teor anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado
pela parte em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão
de Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão
paradigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade".
Ademais, constata-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os
arestos confrontados. A parte requerente colacionou paradigma que
firmou entendimento no sentido de que, em tese, é possível a apli-
cação retroativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucio-
nais 20/98 e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute
o índice de reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003011-56.2007.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE JURANDIR DE BARROS
PROC./ADV.: EDSON LUIZ LAZARINI
OAB: SP101789
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
em que se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria
especial à parte autora, computando-se, para tanto, tempo de serviço
laborado como trabalhador rural em empresa agroindustrial.
É o relatório.
A jurisprudência desta TNU, por meio do PEDILEF
05307901120104058300, DOU de 19/2/2016, se consolidou no sen-
tido da possibilidade de cômputo do trabalho especial exercido como
rurícola em empresas de agroindústria/agropecuária. A saber:
PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. ATIVIDADE ES-
PECIAL. EMPRESA AGROINDUSTRIAL E AGROCOMERCIAL.
POSSIBILIDADE. MATÉRIA UNIFORMIZADA. ACÓRDÃO QUE
CONFIRMA SENTENÇA FUNDAMENTADA NO CONJUNTO
PROBATÓRIO. SÚMULA 42 DA TNU. INCIDENTE CONHECIDO
E DESPROVIDO. A Presidência da TNU deu provimento a agravo
interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença,
reconheceu período de trabalho especial. Alega o recorrente que o
acórdão impugnado diverge do entendimento dominante no STJ sobre
o tema (RESP 291.404 e AgRg no RESP 1.137.303/RS), segundo a
qual a atividade de trabalhador rural não se enquadra na categoria
profissional prevista no item 2.2.1, do Decreto n. 53.081/64, posto
apenas insalubre os serviços e atividades profissionais desempenha-
dos na agropecuária, não se enquadrando como tal a atividade exer-
cida na lavoura. Assevera que a Turma Recursal de origem po-
sicionou-se em sentido diametralmente oposto ao entendimento acima
ao reconhecer a natureza especial da atividade de trabalhador rural
desempenhada pelo autor, com fulcro no item 2.2.1 do Decreto n.
53.081/64. Ante o teor do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, de-
monstrada a divergência jurisprudencial, entendo que o presente in-
cidente de uniformização preenche os requisitos exigidos ao seu co-
nhecimento, pelo que conheço o recurso. Inicialmente, destaco que a

controvérsia reside no fato de haver o acórdão impugnado confirmado
a sentença de parcial procedência e reconhecido o direito à contagem
majorada dos períodos de trabalho exercidos (de 01/01/1981 a
16/08/1982 e 18/10/1982 a 04/11/1984) junto às empresas Destilaria
Liberdade Ltda. e Usina Barão de Suassuna, como trabalhador rural
empregado da indústria canavieira. Para tanto, aduziu a Turma Re-
cursal de origem: "as normas pertinentes à aposentadoria por tempo
de contribuição, mediante o reconhecimento de atividade prestada sob
condições especiais, benefício atrelado ao regime urbano, estendem-
se aos empregados de empresa agroindustrial e agro-comercial, ainda
que prestem serviço de natureza essencialmente rural". Entendo que o
acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento con-
solidado por esta Turma Nacional de Uniformização por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0500180-14.2011.4.05.8013, relator juiz fe-
deral JOÃO BATISTA LAZZARI, DJ 11/09/2014 (Representativo de
Controvérsia), de cujo teor reproduzo o seguinte excerto: "a expressão
"trabalhadores na agropecuária", contida no item 2.2.1 do anexo ao
Decreto n.º 53.831/64, se refere aos trabalhadores rurais que exercem
atividades agrícolas como empregados em empresas agroindustriais e
agrocomerciais, fazendo jus os empregados de tais empresas ao côm-
puto de suas atividades como tempo de serviço especial. Dessa forma,
a alegação do INSS de que a especialidade somente poderia ser
reconhecida se comprovado que o trabalho rural foi desenvolvido na
agropecuária merece ser desprovida". Destaco que por ocasião do
julgamento do PEDILEF 05003939620114058311, relatora juíza fe-
deral KYU SOON LEE, julgado em 08/10/2014, este Colegiado de-
cidiu por: "reafirmar a tese de que a expressão 'trabalhadores na
agropecuária', contida no item 2.2.1 do anexo do Decreto n.
53.831/64, também se aplica aos trabalhadores que exercem ativi-
dades exclusivamente na agricultura como empregados em empresas
agroindustriais e agrocomerciais, fazendo jus os empregados de tais
empresas ao cômputo de suas atividades como tempo de serviço
especial". Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram que o acer-
vo probatório coligido era suficiente à comprovação do desenvol-
vimento de atividade especial pelo autor na condição de trabalhador
rural empregado da indústria canavieira, reconhecendo natureza es-
pecial do labor por ele exercido nos períodos questionados, daí que,
em face do entendimento consolidado desta TNU acima mencionado,
entendo que nenhum reparo merece o acórdão impugnado, máxime
diante da vedação de reexame de matéria fática e de provas (Súmula
42 da TNU). Ante o exposto, conheço o pedido de uniformização,
mas nego-lhe provimento. Incidente conhecido, mas desprovido.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a restituição dos autos à origem para a
adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003014-22.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE PASCHOALOTTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003018-56.2013.4.03.6304
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: DALVA TERESA MALATESTA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. O requerente colacionou paradigma que firmou en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003018-59.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARMO JOSE ANDRADE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal de
aposentadoria por tempo de contribuição.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003025-38.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO LENILVAN AMORIM
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0003029-19.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELIANE MARIA MELI CANIOTTE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de renda mensal de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque, a recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ademais, conquanto a parte ora requerente faça referência a acórdão
paradigma da Turma Recursal da Seção Judiciária de Santa Catarina,
não juntou com a peça recursal o inteiro teor do referido acórdão ou
sua ementa, limitando-se a colacionar um "voto de vista" proferido,
na verdade, pela Seção Judiciária do Estado de Sergipe, que de forma
isolada não permite extrair qual foi a tese vencedora no julgado
indicado como paradigma, sendo insuficiente para caracterizar a exis-
tência de divergência, requisito de admissibilidade do pedido de uni-
formização, nos termos do art. 14 da Lei nº 10.259/01.
Assim sendo, aplicável a Questão de Ordem n. 3 desta TNU, segundo
a qual "a cópia do acórdão paradigma somente é obrigatória quando
se tratar de divergência entre turmas recursais de diferentes regiões,
sendo exigida, no caso de julgado obtido por meio da internet, a
indicação da fonte que permita a aferição de sua autenticidade".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003035-26.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ORLANDO MONTEIRO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
00653802120044036301, concluiu que o cotejo analítico deve ser
divido em duas etapas: "primeiro, pela comparação entre as questões
de fato tratadas no acórdão impugnado e no paradigma, com re-
produção dos fundamentos de ambos; depois, pelo confronto das teses
jurídicas em conflito, evidenciando a diversidade de interpretações
para a mesma questão de direito".
In casu, entretanto, o recorrente não observou o regramento legal,
uma vez que se limitou a transcrever a ementa do julgado paradigma,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003036-11.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ALZIRA FELIPPE DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-

gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
00653802120044036301, concluiu que o cotejo analítico deve ser
divido em duas etapas: "primeiro, pela comparação entre as questões
de fato tratadas no acórdão impugnado e no paradigma, com re-
produção dos fundamentos de ambos; depois, pelo confronto das teses
jurídicas em conflito, evidenciando a diversidade de interpretações
para a mesma questão de direito".
In casu, entretanto, o recorrente não observou o regramento legal,
uma vez que se limitou a transcrever a ementa do julgado paradigma,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003037-65.2013.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ERCILIA ELEUTERIO DE QUEIROZ BARDINI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma proferido pela Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003037-93.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOAQUIM RODRIGUES PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
00653802120044036301, concluiu que o cotejo analítico deve ser
divido em duas etapas: "primeiro, pela comparação entre as questões
de fato tratadas no acórdão impugnado e no paradigma, com re-
produção dos fundamentos de ambos; depois, pelo confronto das teses
jurídicas em conflito, evidenciando a diversidade de interpretações
para a mesma questão de direito".

In casu, entretanto, o recorrente não observou o regramento legal,
uma vez que se limitou a transcrever a ementa do julgado paradigma,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003044-85.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE PEZZATTI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003047-40.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LEONEL STENICO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003056-02.2013.4.03.6326
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: IRINEU TONUSSI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma proferido pela Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
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Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003110-24.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALBERTO RODOLFO VALENTINO GALLIANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003117-50.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO SAULO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003120-83.2006.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOANIMAR ALVES DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a possibilidade de concessão de benefício assistencial à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-

cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003134-39.2007.4.03.6315
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: RUBENS RODRIGUES DA SILVA
PROC./ADV.: JÚLIO ANTONIO DE OLIVEIRA
OAB: SP 111.335
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Tendo em vista a interposição de agravo de instrumento dirigido ao
STJ, determino a remessa dos autos ao Superior Tribunal de Jus-
tiça.
Intimem-se.
Brasília, 16 junho de 2014.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003159-65.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULO ALBERTO DO PRADO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003160-50.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL ARAUJO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003164-14.2006.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S. (PREVID)

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIO BARATTA
PROC./ADV.: BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES
OAB: SP104442

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que
manteve a sentença a qual deu parcial provimento ao pedido de
aposentadoria por tempo de contribuição à parte autora, mediante o
reconhecimento e averbação do tempo em que teria trabalhado em
atividade rural em regime de economia familiar, bem como do tempo
de serviço laborado em condições especiais, sua conversão em tempo
de atividade comum, bem como sua respectiva averbação.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, sopesaram o que a parte logrou comprovar quanto ao cum-
primento dos requisitos para a concessão do seu pedido.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003168-96.2011.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITA DE JESUS OLIVEIRA
PROC./ADV.: ODENEY KLEFENS
OAB: SP021350
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício por
incapacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003223-14.2006.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DANIEL GOMES PINTO
PROC./ADV.: MARCIO RODRIGO LOPES
OAB: SP-295916
PROC./ADV.: DANIELLE BARBOSA JACINTO LAZINI
OAB: SP319732
PROC./ADV.: EDSON ALVES DOS SANTOS
OAB: SP158873

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
Verifica-se que os paradigmas juntados pela requerente abordam a
questão juros de mora e correção monetária, matéria esta que não foi
enfrentada no aresto impugnado. Razão pela qual aplica-se na hi-
pótese a Questão de Ordem 10 da TNU, segundo a qual "Não cabe o
incidente de uniformização quando a parte que o deduz apresenta tese
jurídica inovadora, não ventilada nas fases anteriores do processo e
sobre a qual não se pronunciou expressamente a Turma Recursal no
acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0003225-10.2008.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA - OGMO
PROC./ADV.: DECIO DE PROENCA
OAB: SP318923
PROC./ADV.: FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI
OAB: SP230255
REQUERIDO(A): ADELSON ESTEVÃO BEZERRA
PROC./ADV.: RODRIGO HAIEK DAL SECCO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de não incidência do imposto de renda sobre o terço
constitucional de férias não gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ segundo a qual incide imposto de renda sobre o
terço de férias pretendido, por possuir caráter remuneratório.
É o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Com efeito, a TNU, ao julgar o PEDILEF 2006.63.06.006356-3, DJU
14.3.2008, reafirmou o entendimento consolidado no STJ, nos se-
guintes termos:
IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. ABONO PE-
CUNIÁRIO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA
DE IMPOSTO DE RENDA. DISPENSADA A COMPROVAÇÃO
DA NECESSIDADE DO SERVIÇO.
1. A conversão das férias em pecúnia possui natureza indenizatória,
ainda que se tenha dado por opção do empregado, não havendo
necessidade de comprovação da necessidade do serviço, eis que esta
é presumida. (Precedentes do STJ).
2. As Súmulas nº 125 e 136, editadas pelo STJ, consagraram o
entendimento de não ser devido imposto de renda sobre o abono de
férias não gozadas, eis que possuem natureza indenizatória.
3. Incidente de Uniformização conhecido e provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003227-68.2008.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CONCEIÇÃO PASCOAL FERNANDES
PROC./ADV.: DENIS PEETER QUINELATO
OAB: SP202067

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Ori-
gem, no qual se discute a possibilidade de revisão do benefício
previdenciário concedido à parte autora.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de nulidade do acórdão, por ser
genérico.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem

irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003244-16.2008.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROGERIO TORRES GOMES
PROC./ADV.: RODRIGO HAIEK DAL SECCO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
parcialmente procedente o pedido de inicial de restituição do imposto
de renda incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do
terço constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba
indenizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").
Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003256-21.2013.4.03.6322
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO ANTONIO COSTA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a existência ou não de interesse de agir
quando há acordo em sede de ação civil pública, se impede ou não o
ajuizamento de ação individual em que se trata da mesma matéria.
É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.

A TNU, no julgamento do PEDILEF n. 00059555020104036302,
reiterou entendimento já pacificado no sentido de que:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF
05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."
(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§ 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e art. 17, do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0003258-35.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE PEREIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003262-48.2014.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: KAREN VANESSA DE MORAES
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a existência ou não de interesse de agir
quando há acordo em sede de ação civil pública, se impede ou não o
ajuizamento de ação individual em que se trata da mesma matéria.
É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.
A TNU, no julgamento do PEDILEF n. 00059555020104036302,
reiterou entendimento já pacificado no sentido de que:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF

05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."
(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003279-63.2014.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL RIBEIRO LEAL
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a cobrança por meio de ação individual de valores
atrasados decorrentes de revisão de benefício previdenciário da parte
autora.
A Turma Recursal de origem negou seguimento ao incidente pela
parte ter invocado razões dissociadas dos fundamentos da decisão
recorrida.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003289-37.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUCIMARA GONCALVES
PROC./ADV.: ANTONIO CARDOSO DE LIMA NETO
OAB: SP298282
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003303-55.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERENTE: MIRELA MUNIZ DA SILVA
PROC./ADV.: EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS
OAB: SP149014
REQUERIDO(A): OS MESMOS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROC./ADV.: HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS.
OAB: SP-243929

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os pe-
didos de uniformização nacional suscitados por ambas as partes, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
Sustenta a autora que, em virtude de sua incapacidade ter sido qua-
lificada como sendo de natureza parcial, faz-se necessária a analise de
suas condições pessoais.
O INSS, por seu turno, pugna pela repetibilidade dos valores pagos,
à autora, a título de antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente
revogada.
É o relatório.
- Do agravo interposto pela autora:
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".

PROCESSO: 0003267-65.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CLOVIS MINUCELI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003272-78.2008.4.03.6312
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: YUZI WATANABE
PROC./ADV.: FERNANDO APARECIDO BALDAN
OAB: SP058417
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por
invalidez à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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Outrossim, incide, à espécie, a Questão de Ordem 20/TNU: "Se a
Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser
conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal con-
clusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria de
fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas e
não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito".
Levando-se em consideração, portanto, a sistemática dos recursos
representativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento a ele dar provimento no que tange à
necessidade de análise das condições pessoais da parte no caso con-
creto. Assim sendo, determino a restituição dos autos à origem para a
adequação do julgado e consequente análise das referidas condi-
ções.
- Do agravo interposto pelo INSS:
Tendo em vista o recurso interposto pela parte autora, é necessário
que se aguarde o posicionamento da Turma Recursal de origem,
acerca da análise das condições pessoais da parte, para que se possa
examinar a matéria de fundo trazida nas razões recursais da autarquia
previdenciária.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003338-67.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSWALDO RAMOS INHAUSER
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003348-14.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE FERNANDES CORREIA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA..
OAB: SP-312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.

Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003353-34.2011.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITA APARECIDA MARTINS
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
OAB: SP172851
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão da pensão por mor-
te.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003364-94.2015.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ORLANDA MARIA DA CONCEICAO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003371-46.2011.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DAVI OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA
OAB: SP-121 882
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela União, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual se discute a
possibilidade de declaração de inexigibilidade de valores descontados
a título de IRPF sobre o repouso semanal remunerado.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003375-16.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA TAYNAN COSTA MOURA
PROC./ADV.: FABIANO MONTEIRO DE MELO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam haver comprovação da qualidade
de segurado especial do falecido e condição de dependente da parte
autora, sendo devido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003375-60.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SANDRA REGINA RODRIGUES MENDES
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a
quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade de análise das condições
pessoais da parte, a Turma Nacional de Uniformização firmou o
entendimento no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar
as condições pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade
do requerente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003427-53.2009.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ CARLOS TARLEY
PROC./ADV.: EDSON ALVES DOS SANTOS
OAB: SP158873
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de conversão de tempo especial em
comum, para fins de revisão de aposentadoria.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003430-82.2007.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANA BRUNO PEREIRA
PROC./ADV.: JOSE BRUN JUNIOR OAB/SP nº 128.366
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a ocorrência de nulidade
insanável no julgamento das instâncias de origem.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003465-93.2013.4.03.6126
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DERMEVAL SANTOS
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP099858
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de majoração de honorários ad-
vocatícios e a aplicação da Lei nº 11.960/09 na fixação de juros de
mora e correção monetária.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo e, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU
e art. 16, III, do RITNU, mantenho a decisão da Turma Recursal de
origem determino a restituição dos autos à origem para sobrestamento
e posterior adequação do julgado à tese que vier a ser firmada pela
Corte Suprema acerca da aplicação do regime de atualização mo-
netária e juros moratórios incidente sobre condenações judiciais da
fazenda pública (RE 870947/SE).
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003471-12.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDVALDO XAVIER DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.

É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003522-63.2012.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROBERTO GARCIA RIBEIRO
PROC./ADV.: JANAINA BAPTISTA TENTE
OAB: SP311215
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003534-22.2008.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ ALBERTO GIMENES
PROC./ADV.: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA
OAB: SP140741
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a revisão da renda mensal inicial de benefício
previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003553-19.2008.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSÉ MARIA GOMES DA SILVA
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:

Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003559-92.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IGNEZ DE ALMEIDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003625-97.2012.4.03.6306
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ZULMIRA LEONEL CANO
PROC./ADV.: TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO
OAB: SP-256 608

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de
concessão de pensão por morte à parte autora, sob o fundamento de
que restaram preenchidos os requisitos legais.
Sustenta o requerente que o acórdão recorrido divergiria da juris-
prudência do STJ, no sentido de que a " ausência de anotação laboral
na CTPS do requerido não é suficiente para comprovar a sua situação
de desemprego, já que não afasta a possibilidade do exercício de
atividade remunerada na informalidade".
É o relatório.
O recurso merece prosperar.
A TNU, por meio do PEDILEF 5003994-89.2012.4.04.7013, de
9/10/2015, firmou o entendimento nos seguintes termos:
"PREVIDENCIÁRIO. QUALIDADE DE SEGURADO. PRORRO-
GAÇÃO. SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. AUSÊNCIA DE ANO-
TAÇÃO EM CTPS. SÚMULA 27 DA TNU. POSICIONAMENTO
ATUAL DO STJ EXTERNADO NA PET 7115 DA 3ª SEÇÃO.
CONHECIMENTO E PARCIAL PROVIMENTO COM A DETER-
MINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS COM MESMO
OBJETO ÀS TURMAS DE ORIGEM A FIM DE QUE, NOS TER-
MOS DO ART. 15, §§ 1º E 3º, DO RI/TNU, MANTENHAM OU
PROMOVAM A ADEQUAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016164 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300164

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

PROCESSO: 0003647-68.2011.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULINA FALCHI DA CRUZ
PROC./ADV.: RONALDO ARDENGHE
OAB: SP152848
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão que discute a possibilidade de concessão de
aposentadoria por idade rural.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação dos
requisitos legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003649-43.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MOYSES FERREIRA NUNES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão que negou benefício por incapa-
cidade.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada sua
incapacidade laboral.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003653-95.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MOACIR YABIKO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003662-15.2007.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EURIPEDES GONCALVES DA SILVA
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que rechaçou o recurso da parte autora para alterar a data da DIB
fixada na sentença.
Sustenta a parte requerente que o acórdão atacado divergiria da ju-
risprudência da TNU segundo a qual o termo inicial do benefício
pleiteado retroage à data do requerimento administrativo.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização no julgamento do PEDILEF
0028122-71.2004.4.03.6302 reafirmou sua jurisprudência no sentido
de que "se o segurado satisfaz os pressupostos à concessão do be-
nefício quando do requerimento administrativo, este será o termo
inicial dos efeitos financeiros".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pelo não preenchimento dos requisitos neces-
sários à concessão do benefício na data do requerimento adminis-
trativo, razão pela qual não merece reparos o acórdão recorrido.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, VIII, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003666-94.2013.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO FRANCISCO GOULART
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de renda mensal de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque, o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ademais, conquanto a parte ora requerente faça referência a acórdão
paradigma da Turma Recursal da Seção Judiciária de Santa Catarina,
não juntou com a peça recursal o inteiro teor do referido acórdão ou
sua ementa, limitando-se a colacionar um "voto de vista" proferido,
na verdade, pela Seção Judiciária do Estado de Sergipe, que de forma
isolada não permite extrair qual foi a tese vencedora no julgado
indicado como paradigma, sendo insuficiente para caracterizar a exis-
tência de divergência, requisito de admissibilidade do pedido de uni-
formização, nos termos do art. 14 da Lei nº 10.259/01.
Assim sendo, aplicável a Questão de Ordem n. 3 desta TNU, segundo
a qual "a cópia do acórdão paradigma somente é obrigatória quando
se tratar de divergência entre turmas recursais de diferentes regiões,
sendo exigida, no caso de julgado obtido por meio da internet, a
indicação da fonte que permita a aferição de sua autenticidade" -
grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003675-56.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JAIR PAULINO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Décima Primeira Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003684-82.2012.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSA MARIA DE OLIVEIRA TAVARES
PROC./ADV.: GLENDA ISABELLE KLEFENS
OAB: SP222155
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.
É o relatório.
Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido, ratificando a
sentença, restabeleceu o auxílio-doença desde a data de sua cessação,
o aresto paradigma traz orientação no sentido de que a aposentadoria
por tempo de contribuição gera efeitos a partir da data do reque-
rimento administrativo.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003733-62.2008.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE APARECIDO DE CAMARGO
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral preexistente à
filiação ao RGPS).
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A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003750-74.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRENE STOCCO
PROC./ADV.: LUIZ MENEZELLO NETO
OAB: SP056072
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão do benefício da apo-
sentadoria por idade rural.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003773-07.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DAMIAO PEDRO FRANCISCO GOMES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003779-38.2014.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO MORAES DOS SANTOS FILHO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCUADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a cobrança por meio de ação individual de valores
atrasados decorrentes de revisão de benefício previdenciário da parte
autora.
A Turma Recursal de origem negou seguimento ao incidente pela
parte ter invocado razões dissociadas dos fundamentos da decisão
recorrida.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.

Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003788-73.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARIOVALDO ROSSI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003798-05.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO MANUEL PACHECO CARREIRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003810-38.2008.4.03.6319
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
REQUERIDO (A): JOSE SILVIO MARCHI
PROC./ADV.: MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA
OAB: SP145018

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, a parte autora interpôs agravo para a Turma Regional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003830-80.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ILTON VICENTE ARAUJO
PROC./ADV.: JOSÉ CARLOS NASSER
OAB: SP-23445
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que
rejeitou o pedido inicial de pensão por morte de filho maior in-
válido.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e da TNU segundo a qual há presunção de
dependência econômica de filho maior inválido não admitindo prova
em contrário.
É o relatório.
O presente merece prosperar.
Com efeito, a TNU, ao julgar o PEDILEF 5000048-
36.2012.4.04.7102, DOU 3/7/2015, assim decidiu:
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL - PREVIDEN-
CIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - FILHO MAIOR INVÁLIDO -
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - PRESUNÇÃO RELATIVA -
ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRU-
DÊNCIA DESTA CORTE NACIONAL - QUESTÃO DE ORDEM
Nº 13 E SÚMULA 42 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO. Trata-se de incidente de uniformização nacional sus-
citado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
do Rio Grande do Sul que, reformando a sentença, julgou impro-
cedente o pedido de pensão por morte à parte autora, alegando que
não foram preenchidos os requisitos legais. Sustenta a parte reque-
rente que o acórdão recorrido diverge da jurisprudência da TNU no
sentido de que a dependência econômica de filho maior e inválido é
presumida e não admite prova em contrário (§ 4º, do art. 16, I, da Lei
nº 8.213/91). Ao julgar improcedente o pedido, a Turma recursal de
origem fundamentou que, apesar de a parte autora ser considerada
pessoa inválida, "fato é que essa situação restou verificada somente
após a sua maioridade. Dessa forma, considerando ainda que a in-
capacidade ocorreu antes da data do óbito do instituidor, a relação de
dependência é admitida, todavia, deve restar comprovada nos autos,
visto se tratar de questão objeto de presunção relativa". Relatei. Passo
a proferir o VOTO. Ao contrário do que sustentou o requerente, esta
Corte Nacional já pacificou o entendimento no sentido da relati-
vização da presunção de dependência econômica do filho que se
tornou inválido após a maioridade. Confira-se recente julgado nos
autos do PEDILEF nº 50118757220114047201: PEDIDO DE UNI-
FORMIZAÇÃO NACIONAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PEN-
SÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO RELATIVA. APLICAÇÃO DA
QUESTÃO DE ORDEM N. 20/TNU. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO.
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMEN-
TE PROVIDO. 1. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado
pelo INSS, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, reformando a sentença, acolheu o pedido de concessão
de pensão por morte a filho maior inválido de segurado da pre-
vidência social. (...) 13. O Eg. STJ tem-se manifestado igualmente no
sentido de ser relativa a presunção de dependência econômica em se
tratando de filho maior inválido.' 7- Destarte, o entendimento da
Turma Nacional de Uniformização é no sentido de que a presunção
de dependência econômica do filho maior inválido é relativa, de sorte
que deve ser aferida no caso concreto. 8- Incidência, no caso, por-
tanto, da Questão de Ordem n.º 20:"Se a Turma Nacional decidir que
o incidente de uniformização deva ser conhecido e provido no que
toca a matéria de direito e se tal conclusão importar na necessidade
de exame de provas sobre matéria de fato, que foram requeridas e não
produzidas, ou foram produzidas e não apreciadas pelas instâncias
inferiores, a sentença ou acórdão da Turma Recursal deverá ser anu-
lado para que tais provas sejam produzidas ou apreciadas, ficando o
juiz de 1º grau e a respectiva Turma Recursal vinculados ao en-
tendimento da Turma Nacional sobre a matéria de direito."(Aprovada
na 6ª Sessão Ordinária da Turma Nacional de Uniformização, do dia
14.08.2006). 9-Pedido de uniformização conhecido e parcialmente
provido para anular o acórdão vergastado e devolver os autos à turma
de origem para que profira nova decisão, partindo da premissa de que
a dependência econômica do filho maior inválido é relativa. (PE-
DILEF 50008716820124047212, rel. JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ, j. 07/05/2014). 15. No mesmo sentido,
decidiu o STJ (AgRg nos EDcl no REsp 1.250.619/RS, relator o Sr.
Ministro Ministro Humberto Martins, j. 17/12/2012). 16. Acresço
apenas que a relativização da presunção de dependência econômica
do filho que se tornou inválido após a maioridade decorre da cir-
cunstância de que a dependência do filho menor de 21 anos é pre-
sumida em lei. 17. Porém, atingida a idade limite, com o filho sendo
plenamente capaz, cessa a dependência econômica, havendo, assim, a
extinção daquela situação jurídica anterior de dependência. Isso por-
que - é da ordem natural das coisas - o filho maior de idade deverá
manter o seu próprio vínculo direto com a previdência, a partir do
exercício de atividade remunerada, constituição de família, neces-
sidade de prover o próprio sustento e o sustento dos seus. Por esse
motivo, a ocorrência da invalidez supervenientemente à maioridade
não ensejará, por si só, o reconhecimento da dependência em relação
aos genitores, na medida em que, uma vez comprovada a condição de
segurado, resultará, sim, na concessão de benefício próprio, qual seja,
o auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez. Somente na hi-
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pótese em que conjugada a invalidez posterior à maioridade com a
situação de dependência econômica é que se pode falar no direito à
percepção do benefício previdenciário. 18. A condição superveniente
de invalidez deve estar, pois, associada a uma "nova" situação de
dependência econômica, posto que esta "nova"dependência não é
intuitivamente decorrente daquela anterior (anterior aos 21 anos de
idade), já que separadas no tempo e pelas circunstâncias pessoais
(como eventual constituição de grupo familiar própria, renda, pa-
trimônio, benefícios assistenciais/previdenciários). 19. Por fim, im-
plicando o provimento do presente incidente, quanto à matéria de
direito, na necessidade de reexame da matéria de fato, devem os autos
retonar à TR de origem para reapreciação das provas (conforme a
Questão de Ordem nº 20/TNU), firmado o entendimento de que a
condição de dependência econômica do filho maior inválido é re-
lativa, de sorte que deve ser aferida no caso concreto (PEDILEF
50118757220114047201, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 05/12/2014 PÁGINAS 148/235).
Vê-se, pois, que o acórdão recorrido se encontra em consonância com
a jurisprudência da TNU. Ademais, no caso dos autos, a Turma de
origem entendeu por ficar afastada a presunção relativa de depen-
dência econômica face à fragilidade do acervo probatório constante
dos autos. Ainda que esta Corte possa proceder ao exame da correta
valoração das provas produzidas e analisadas pela Turma Recursal de
origem, no sentido de lhes conferir nova qualificação jurídica, tenho
que isso implica, no presente caso, em reapreciação da matéria fático-
probatória, circunstância, dessa forma, que inviabiliza o conhecimen-
to e julgamento deste Incidente, a teor do que dispõe a Súmula
42/TNU: "Não se conhece de incidente de uniformização que im-
plique reexame de matéria de fato." Importa frisar, ademais, que o
Acórdão vergastado seguiu a orientação desta Turma, valorando as
provas dos autos, não sendo possível revisá-las nesta instancia es-
pecial. Resta aplicável, assim, a Súmula 42 desta Turma de Uni-
formização, visto que não teria como desconstituir a decisão recorrida
sem abordar a valoração dos fatos e das provas, conferindo-lhe novo
valor, o que equivale a reexaminar o material probatório da lide,
Súmula esta que nos diz: Assim, voto por NÃO CONHECER DO
PEDILEF, por incidir a Questão de Ordem nº 13 ("não cabe Pedido
de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se
firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido") e Súmula 42, ambas
da TNU.
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, segundo a qual, sendo a presunção de de-
pendência econômica do filho maior inválido relativa, para efeito da
concessão do benefício de pensão por morte, devem ser consideradas
as circunstâncias do caso concreto.
Assim, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados por
força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia, dos
repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1030
do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, do RITNU, deve ser
reformada a decisão de origem
Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003859-51.2014.4.03.6325
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JACYRA FERNANDES PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: ANA PAULA RADIGHIERI MORETTI
OAB: SP137331
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade da parte autora).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ademais, entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Isto porque o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0003865-82.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE SIMAO DE SIQUEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003887-77.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CONCEICAO MARIA SOARES BALSYS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003890-32.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA MADALENA BOSI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados e a fundamentação lançada. A requerente discorreu so-
bre a possibilidade de aplicação retroativa dos tetos estabelecidos
pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, e juntou precedentes
acerca dos índices de reajuste a ser aplicado. Portanto, não houve o
devido cotejo analítico.

Ademais, incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da
TNU, segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de
uniformização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido
não guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003901-61.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE GERALDO DIAS MARCAL
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A TNU, no julgamento do PEDILEF 2009.72.50.004468-3, reafirmou
o entendimento no sentido de que "A realização de perícia por mé-
dico especialista só é necessária em casos especialíssimos e de maior
complexidade, como, por exemplo, no caso de doença rara, o que não
é o caso dos autos. Precedentes da TNU (PEDILEF
200872510048413, 200872510018627, 200872510031462)."
Incide, assim, a Questão de Ordem 13 da TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, verifico que a pretensão de se alterar o entendimento fir-
mado pelas instâncias ordinárias não é possível em virtude da ne-
cessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula
42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que im-
plique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003950-05.2008.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): GABRIEL DE JESUS DA SILVA AGUIAR
PROC./ADV.: LUCIANA MORAES DE FARIAS
OAB: SP174572

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
no qual se discute o termo inicial de concessão do benefício de
pensão por morte a menor impúbere.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, ao julgar o PEDILEF 0508581-
62.2007.4.05.8200, representativo da controvérsia, assim decidiu:
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MENOR IMPÚBE-
RE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO
198, I DO CÓDIGO CIVIL E ARTIGO 79 DA LEI N. 8.213/91.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 74, II DA LEI N. 8.213/91.
BENEFÍCIO DEVIDO DESDE O ÓBITO. PRECEDENTES DA
TNU.
1. Tanto o Código Civil quanto a Lei n. 8.213/91 garantem ao menor
que os prazos prescricionais e decadenciais não correm enquanto
perdurar a menoridade. O fato de a genitora dos autores ter apre-
sentado requerimento após o prazo de trinta dias previsto no artigo
74, II da Lei n. 8.213/91 não pode ser utilizado em seu desfavor, pois
tal dispositivo deve ser analisado em conjunto com aqueles que pro-
tegem o direito do menor.
2. "Já se encontra pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uni-
formização o entendimento no sentido de que diante da evidente
natureza jurídica prescricional, é certa a impossibilidade do curso do
prazo previsto no art. 74 da Lei nº 8.213/91, em relação aos in-
capazes" (PEDIDO 200770510061755, Rel. Juiz Federal Otávio Hen-
rique Martins Port, j. 11-10-2010, DOU de 25-3-2011). No mesmo
sentido: PEDIDO 200770640000262, Rel. Juíza Federal Simone dos
Santos Lemos Fernandes, j. 13-9-2010, DOU de 31-1-2011).
3. Incidente a que se dá provimento para: [a] fixar a premissa jurídica
de que contra os menores impúberes não corre o prazo do artigo 74,
II da Lei n. 8.213/91; e [b] deferir o benefício de pensão por morte a
partir do óbito do instituidor para os autores menores impúberes,
observada a sua quota parte e também a disposição do artigo 77, §1º
da Lei n. 8.213/91 ("reverterá em favor dos demais a parte daquele
cujo direito à pensão cessar").
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4. Outrossim, sugere-se ao Presidente deste Colegiado que, com base
no entendimento já consolidado nesta Turma, promova a devolução
de todos os processos que tenham por objeto esta mesma questão, nos
termos do artigo 7º do Regimento Interno desta Turma.
Conclui-se que o acórdão recorrido está em concordância com a
jurisprudência da TNU, que fixa o termo inicial da pensão por morte
a menor incapaz, a data do óbito do segurado falecido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003953-44.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELISA MOLIN
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a incidência ou não do fenômeno da decadência para
aqueles casos em que o benefício fora concedido antes da Medida
Provisória n. 1.523-9/1997.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003965-13.2013.4.03.6304
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PAULO CESAR PICOLO
PROC./ADV.: MILTON ALVES MACHADO JUNIOR
OAB: SP159986
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário pela elevação do teto contributivo, estipulado pelas Emen-
das Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Compulsando os autos, verifico que a decisão objurgada negou se-
guimento ao incidente nacional de uniformização, sob o fundamento
de que o recorrente não teria indicado nenhum paradigma para con-
frontar o acórdão impugnado, deixando, pois, de demonstrar o dis-
sídio pretoriano.
No agravo interposto, entretanto, a parte recorrente não logra atacar
os fundamentos da decisão agravada e tampouco aponta razões es-
pecíficas para impugná-la, limitando-se a requerer a remessa dos
autos à Turma Nacional de Uniformização "para que seja apreciada a
decisão que não admitiu o incidente de uniformização de jurispru-
dência interposto pelo Autor".

Destarte, ante a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora agravada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a Súmula
182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003982-89.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANESIA CERTORIA BARBOSA
PROC./ADV.: EDILEUZA LOPES SILVA
OAB: SP290566
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por
invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação da carência exigida.
Logo, a pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0003997-29.2010.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE FERREIRA VIEIRA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, em razão da
coisa julgada.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material, o
que não ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o aresto
proferido na origem não emitiu juízo de mérito.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004025-26.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE ALFREDO DOS SANTOS
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que rechaçou o recurso da parte autora para alterar a data da DIB
fixada na sentença.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo do
TRF da 1ª Região.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ainda que assim não fosse, a Turma Nacional de Uniformização no
julgamento do PEDILEF 0028122-71.2004.4.03.6302 reafirmou sua
jurisprudência no sentido de que "se o segurado satisfaz os pres-
supostos à concessão do benefício quando do requerimento admi-
nistrativo, este será o termo inicial dos efeitos financeiros".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pelo não preenchimento dos requisitos neces-
sários à concessão do benefício na data do requerimento adminis-
trativo, razão pela qual não merece reparos o acórdão recorrido.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, VIII, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004031-51.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DE LOURDES ALBINO DOS REIS
PROC./ADV.: MIGUEL JOSE CARAM FILHO
OAB: SP230110

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, em que se discute a possibilidade de concessão de auxílio-
doença/aposentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A instância ordinária, de posse do caderno probatório dos autos,
entendeu haver comprovação dos requisitos legais para a concessão
do benefício de auxílio-doença.
Logo, a pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004040-76.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRANI SEVERINA LEITAO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0004044-16.2009.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JERONIMO COELHO DA SILVA
PROC./ADV.: JOAQUIM FERNANDES MACIEL
OAB: SP125910
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de incidência do fenômeno da decadência
aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP nº 1523-
9/97.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO".
Não há trânsito em julgado.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para, após o trânsito em
julgado, proceder à adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004047-05.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DULCINEIA DARRE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, com base na legislação e juris-
prudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004102-84.2007.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCOS FLORES MARTINS
PROC./ADV.: SOLEMAR NIERO
OAB: SP121851
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por
tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de labor em ati-
vidade especial e respectiva conversão em tempo comum.

É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0004144-60.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEVERINO ROGERIO SILVA
PROC./ADV.: CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES
OAB: SP199327
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004177-50.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSELY DE FATIMA RODRIGUES
PROC./ADV.: EDSON ALVES DOS SANTOS
OAB: SP158873
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais e do Tribunal de Justiça/MG.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004220-29.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SUELI CORDEIRO MARCEL
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de auxílio-doença/aposentadoria à parte au-
tora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral da autora).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004224-66.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GUILHERME ROSALIM MACHADO
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN OAB SP 068622
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por invalidez
à parte autora.
É o relatório.

PROCESSO: 0004110-93.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: BENEDITO PEREIRA COUTINHO
PROC./ADV.: ANDREA CHIBANI ZILLIG
OAB: SP-252506
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário pela elevação do teto contributivo, estipulado pelas Emen-
das Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Compulsando os autos, verifico que a decisão objurgada negou se-
guimento ao incidente nacional de uniformização, sob o fundamento
de que o recorrente não realizou o cotejo analítico entre o acórdão
impugnado e as decisões paradigmas colacionadas, sendo insuficiente
a mera transcrição de julgados.
No agravo interposto, entretanto, a parte recorrente não logra atacar
os fundamentos da decisão agravada e tampouco aponta razões es-
pecíficas para impugná-la, limitando-se a requerer a sua reconsi-
deração.
Destarte, ante a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora agravada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a Súmula
182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004137-76.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ILARIO CABRAL DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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O presente recurso não merece prosperar.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão de benefício previdenciário (incapacidade) não
é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004264-56.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO BATISTA DE SOUZA BARBOSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004281-92.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CHEN WU HUANG
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004298-31.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OTAVIANO PINTO SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004300-98.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSÉ ANTONIO FERREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004309-18.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SOLANGE BISPO DE OLIVEIRA GONCALVES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004326-96.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANA JUSTINA TORRES GOGOLLA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.

É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004338-79.2011.4.01.3811
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DE CASTRO
PROC./ADV.: ROBERTA CARDOSO DE ALBUQUERQUE
OAB: MG-157615
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade concessão de aposentadoria por
idade rural à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ainda que assim não o fosse, verifico que a análise da questão
implicará em reexame da matéria fática, o que não é permitido no
presente momento processual, conforme a Súmula 42/TNU ("Não se
conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004353-58.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA ALICE BREGANTIN
PROC./ADV.: MARLEI MAZOTI RUFINE
OAB: SP200476

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Ori-
gem, no qual se discute a possibilidade de concessão de auxílio-
acidente/aposentadoria por invalidez à parte autora.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de que o acórdão é nulo, uma
vez que se mostra genérico, tendo apenas mantido a sentença por seus
próprios fundamentos. No mérito, discute sobre a inexistência de
incapacidade laboral da parte autora a ensejar a concessão do be-
nefício.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
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Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias, de posse do
caderno probatório dos autos, entenderam haver comprovação dos
requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.
Logo, a pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004374-86.2013.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IVO CIARROCCHI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados e a fundamentação lançada. A requerente discorreu so-
bre a possibilidade de aplicação retroativa dos tetos estabelecidos
pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, e juntou precedentes
acerca dos índices de reajuste a ser aplicado. Portanto, não houve o
devido cotejo analítico.
Ademais, incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da
TNU, segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de
uniformização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido
não guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004384-78.2014.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): FRANCISCO DILVACI RODRIGUES
PROC./ADV.: SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN
OAB: SP110242

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de concessão de auxílio-doença à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação dos requisitos necessários à conces-
são do benefício.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0004412-07.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA LUCIA ROSA DA CONCEICAO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004459-96.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSMIR DELLABARBA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004465-85.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DULCE HELENA DOS SANTOS
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria por invalidez à parte autora,
por entender que sua incapacidade é de natureza apenas parcial sem,
no entanto, ter analisado suas condições pessoais.
É o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".
Outrossim, incide, à espécie, a Questão de Ordem 20/TNU: "Se a
Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser
conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal con-
clusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria de
fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas e
não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito".

Levando-se em consideração, portanto, a sistemática dos recursos
representativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento a ele dar provimento no que tange à
necessidade de análise das condições pessoais da parte no caso con-
creto. Assim sendo, determino a restituição dos autos à origem para a
adequação do julgado e consequente análise das referidas condi-
ções.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004544-32.2011.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA ANTONIA DANIEL TORRES ALVES
PROC./ADV.: RAFAEL MIRANDA GABARRA
OAB: SP256762
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, extinguiu o processo sem resolução
do mérito, pela ocorrência da coisa julgada.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente nacional de uniformização de
interpretação de lei federal, desde que trate sobre questões de direito
material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja a extinção do processo sem julgamento do
mérito, em razão da ocorrência de coisa julgada, questão que não tem
cabimento no âmbito de Incidente de Uniformização de Jurispru-
dência.
Desse modo, incide, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004545-15.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIANGELA COSAC PARANHOS TAMBU-
RUS
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão da aposentadoria por invalidez não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 171ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300171

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCESSO: 0004582-39.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SILVIO JOSE ROBERTO ZERBINI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do
inteiro teor anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado
pela parte em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão
de Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão
paradigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade".
Ademais, constata-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os
arestos confrontados. A parte requerente colacionou paradigma que
firmou entendimento no sentido de que, em tese, é possível a apli-
cação retroativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucio-
nais 20/98 e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute
o índice de reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004584-09.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AUREO DACARO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004591-63.2013.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE JORGE DAS NEVES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.

Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004592-83.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ ADEMIR GIACOMELLI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004616-69.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WALTER TEIXEIRA FORTES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004619-94.2014.4.03.6326
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE MANOEL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004649-30.2012.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EXPEDITA DE AQUINO DA SILVA
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0004654-97.2012.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOAO EDSON FERREIRA ALVES
PROC./ADV.: CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA
OAB: SP333911
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de concessão de
auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à parte autora, sob o fun-
damento de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que o autor não faz jus ao benefício previdenciário
pleiteado, tendo em vista que não restou comprovada a existência de
incapacidade laborativa.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade de análise das condições
pessoais e sociais do demandante, a Turma Nacional de Unifor-
mização firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é
obrigado a analisar as condições pessoais e sociais quando não re-
conhecer a incapacidade do requerente para a sua atividade habitual"
(Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0004661-21.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADRIANA PEREIRA DE CARVALHO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004679-76.2013.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: APARECIDA LOURENCO DA SILVA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da demandante,
concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo
em vista que não restou comprovado o seu estado de miserabili-
dade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004712-21.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NELSON KORBAN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501755-76.2014.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES TEMOTEO CALADO
PROC./ADV.: HIACY QUEIROZ
OAB: CE-21762
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem em que se discute a concessão de benefício assistencial à
parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004751-34.2011.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSMAR VANZO
PROC./ADV.: ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEI-
RA
OAB: SP150596
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a revisão da renda mensal inicial de seu
benefício, mediante o reconhecimento dos reais salários de contri-
buição recolhidos junto à previdência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o efetivo recolhimento
de valores a maior para a procedência do pleito.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004816-24.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDA GENI ALVES
PROC./ADV.: DAZIO VASCONCELOS
OAB:SP133791
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").

Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004832-72.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RENATO ROSICA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004835-82.2015.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL CARLOS MODESTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004840-49.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE MIGUEL GAUDENCIO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004872-26.2011.4.03.6314
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA IDALINA FARIA OLIVA
PROC./ADV.: BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES
OAB: SP104442
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a incidência ou não do fenômeno da decadência para
aqueles casos em que o benefício fora concedido antes da Medida
Provisória n. 1.523-9/1997.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004874-61.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: REGIANE PINHEIRO SERRANO SCHLAUT-
MANN
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte autora,
concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0004885-08.2009.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOAO SANTAROSA
PROC./ADV.: JOSÉ APARECIDO BUIN
OAB: SP-74541

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de
aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que foram cum-
pridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o autor faz jus à aposentadoria pleiteada, tendo
em vista que restaram preenchidos os requisitos legais.
Destarte, a pretensão de alterar tal entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004886-41.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DORILENE PEREIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: PATRICIA APARECIDA FRANCA
OAB: SP296529
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão de benefício por in-
capacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004890-12.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALFREDO CONTARELLI JUNIOR
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0004934-65.2012.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: AMILTON AUGUSTO DA CRUZ
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário, nos termos do art. 29, inciso II, da Lei n. 8.213/91, bem
como o pagamento das parcelas em atraso, observada a prescrição
quinquenal.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal de Justiça não
ensejam a admissão do incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004938-05.2012.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PEDRO DE JESUS CAPARROZ
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente em face
da sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito, por
inépcia da petição inicial, nos termos do artigo 267, incisos I e IV, c/c
artigo 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil/1973.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Cumpre salientar, primeiramente, que o Regimento Interno desta
TNU, ao tratar do cabimento do Incidente de Uniformização de Ju-
risprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito material:
I - fundado em divergência entre decisões de Turmas Recursais de
diferentes Regiões;
II - em face de decisão de Turma Recursal proferida em contrariedade
à súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
ou da Turma Nacional de Uniformização; ou
III - em face de decisão de Turma Regional de Uniformização pro-
ferida em contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça ou da Turma Nacional de Uniformi-
zação."
Observa-se, portanto, que o pedido de uniformização só pode ser
interposto contra decisão de Turma Recursal ou Turma Regional de
Uniformização, decisão esta que, consequentemente, deve ser co-
legiada.
No caso concreto, no entanto, o incidente foi interposto contra sen-
tença proferida por juízo singular, não havendo decisão proferida por
Turma Recursal.
Logo, entendo que o recurso não pode ser admitido, tendo em vista o
não exaurimento de instâncias.
Ademais, verifico que o paradigma apresentado não se presta à de-
monstração da divergência jurisprudencial, eis que meramente juntado
sem a indicação da sua fonte, em desconformidade com a inteligência
da Questão de Ordem n. 3/TNU, a saber: "A cópia do acórdão
paradigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
julgados de turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no
caso de julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que
permita a aferição de sua autenticidade".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0004950-40.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WILLIS SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0004954-19.2009.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES LOPES DE MELO
PROC./ADV.: ANDRÉ LUIZ PEROSSI
REQUERIDO(A): BANCO VOTORANTIM S/A
PROC./ADV.: ALESSANDRO ALCANTARA COUCEIRO
OAB: SP160616
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou pro-
cedente o pedido de condenação do INSS ao pagamento de inde-
nização por danos morais e materiais, em razão de descontos in-
devidos no benefício da segurada, por ocasião de empréstimo con-
signado fraudulento.
Sustenta a parte agravante que não seria parte ilegítima para res-
ponder pelos danos causados à segurada, pois se trata de contratação
de empréstimo realizada de forma direta com a instituição financeira,
motivo pelo qual não teria responsabilidade pelo fato ocorrido.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se pacificada no
âmbito da TNU, conforme entendimento disposto no PEDILEF
05025789420124058013, que segue:
"RESPONSABILIDADE CIVIL. ATO ILÍCITO PRATICADO PELO
INSS. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. DESCONTO INDEVI-
DO EM PROVENTOS DE APOSENTADORIA. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Trata-se de
incidente de uniformização interposto pela parte autora contra acór-
dão proferido pela Turma Recursal de Alagoas que, mantendo a
sentença por seus próprios fundamentos, julgou parcialmente pro-
cedente a demanda, deixando, contudo, de acolher o pedido de in-
denização por danos morais ocorridos em virtude do desconto in-
devido em seus proventos de aposentadoria. Alega, em suma, que o
aresto impugnado contraria o entendimento da 2ª Turma Recursal de
São Paulo que, nos autos de n. 0005163-51.2010.4.03.6317, condenou
o INSS ao pagamento por danos morais, em decorrência de desconto
em benefício previdenciário por empréstimo contraído por terceiro
desconhecido. 2. Está caracterizada a divergência com o aresto de São
Paulo. 3. O INSS age com base no princípio da legalidade, de acordo
com normas regulamentares. Assim, se é praticado um ato admi-
nistrativo em conformidade com a norma de regência, em regra, não
há que se falar em responsabilidade civil por parte da autarquia
previdenciária. No entanto, se o INSS atua fora do seu propósito-mor,
como, por exemplo, na averbação de empréstimos feitos por ins-
tituições financeiras no cadastro do segurado, com a finalidade de
facilitar o pagamento ao credor, seus atos escapam da natureza do ato
administrativo stricto sensu e dão ensejo a questionamentos que des-
bordam da simples verificação do direito ao benefício previdenciário.
Ao agir nessa seara, os atos do INSS, se ilegais e causadores de
prejuízos, ensejam, sem o rigorismo do sistema ordinário, a res-
ponsabilidade civil. 4. No caso, os elementos causadores da res-
ponsabilidade civil estão presentes, acarretando o dever de indenizar.
5. Os fatos foram estabelecidos pela sentença: o autor recebe be-
nefício previdenciário e teve realizado desconto em seus proventos,
sendo evidente a ilegalidade da conduta do INSS em efetuar o re-
ferido desconto, tendo em vista que não há prova da existência da
obrigação supostamente assumida pelo aposentado. 6. O desconto
sem autorização do titular de benefício previdenciário decorrente de
fraude na concessão de empréstimo é ato objetivamente capaz de
gerar prejuízo moral, pois causa constrangimento e abalo emocional
ao interessado, sobretudo quando se trata de aposentado que, como se
sabe, na grande maioria dos casos, recebe aposentadoria em valor
irrisório, renda essa que é indispensável a sua própria subsistência.

Nesse sentido, acórdão prolatado pela 5ª Turma do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região, na Apelre 200751010064817 (DJ: 22-10-2013),
de relatoria do Sr. Desembargador Federal Guilherme Diefenthaeler,
com a seguinte ementa, na parte que interessa: CIVIL. RESPON-
SABILIDADE CIVIL. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
DO INSS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
REALIZADO FRAUDULENTAMENTE. DANOS MATERIAIS.
DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO FIXADA EM
VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO QUE SE IMPÕE. PROVIMEN-
TO PARCIAL DO RECURSO E DO REEXAME NECESSÁRIO.
(...) 2. Dano material constituído no valor indevidamente descontado
do benefício previdenciário do Autor a título de empréstimo, que
deverá ser ressarcido, restando inegável, por outro lado, a carac-
terização do dano moral in re ipsa, de forma que demonstrado o fato,
resta comprovado o dano. 7. A tarefa de fixar o valor que pudesse
reparar o sofrimento da parte é árdua. O juiz não tem balizamento
legal, de forma que fica solto, devendo agir dentro dos limites da
razoabilidade. A indenização não deve servir para enriquecer ili-
citamente a parte e, por outro lado, não pode ser mínima, sob pena de
não reparar e nem mesmo educar o órgão público a não repetir o ato.
Além disso, no caso específico, o arbitramento do dano moral não é
de incumbência desta instância, cabendo, portanto, à turma recursal a
apreciação do conjunto probatório e a fixação do valor. 8. Nos termos
da Questão de Ordem n. 20, o acórdão deve ser anulado, devendo a
turma recursal de origem arbitrar o valor dos danos morais. 9. Jul-
gamento de acordo com o art. 46 da Lei 9.099/95. 10. Pedido de
uniformização conhecido e parcialmente provido."
Assim, estando o acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação
firmada nesta TNU, no que tange ao dever de indenizar do INSS no
caso concreto, aplica-se à hipótese a Questão de Ordem 13/TNU
("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005008-93.2010.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO RODRIGUES
PROC./ADV.: JOSÉ ROBERTO SALATINE.
OAB: SP-277913
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de conces-
são/revisão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o
reconhecimento de tempo laborado em atividade especial.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005016-20.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO CARNAVAL GARCIA
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, no caso, a incapacidade laboral.

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005053-31.2009.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JURANDIR JOSE DE SANTANA
PROC./ADV.: EDUARDO PERON
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de concessão do benefício de aposentadoria
por tempo de serviço, mediante o reconhecimento de trabalho em
condições especiais.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005095-07.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERISSIMO LEAO DO CARMO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005097-45.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GISLANE GOMES PESSOA
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão de benefício por in-
capacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005105-51.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RODRIGO ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB:SP284549
PROC./ADV.: ANA RODRIGUES DO PRADO FIGUEIREDO
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a existência ou não de interesse de agir quando há acordo
em sede de ação civil pública, se impede ou não o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria.
É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.
A TNU, no julgamento do PEDILEF n. 00059555020104036302,
reiterou entendimento já pacificado no sentido de que:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF
05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."

(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005180-82.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO CARLOS ANTONACHI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005187-40.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NELSON GUARIENTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005189-54.2011.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): PAULO CESARIO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MILTON ALVES MACHADO JUNIOR
OAB: SP159986

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a repetição do indébito re-
lacionado a valores descontados a título de imposto de renda.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

PROCESSO: 0005125-39.2010.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (AGU)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): NEWTON SERGIO SESTENARI
PROC./ADV.: IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR
OAB: SP299060A

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de revisão dos vencimentos da parte autora,
com a aplicação do percentual de 11,98%, referente a março de
e1994.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos da Turma
Recursal de São Paulo.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005151-40.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA ALVES KRASTINS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005176-53.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SILVIO CELSO BOAVENTURA DE ALMEIDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005206-25.2013.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: VILMA DITTMAR DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do
inteiro teor anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado
pela parte em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão
de Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão
paradigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade".
Ademais, constata-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os
arestos confrontados. A parte requerente colacionou paradigma que
firmou entendimento no sentido de que, em tese, é possível a apli-
cação retroativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucio-
nais 20/98 e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute
o índice de reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005225-52.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSMAR MASTRELLO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
A requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, defendeu o argumento no sentido
de que, em tese, é possível a aplicação retroativa do teto estabelecido
pela Emenda Constitucional 20/98, em total desconformidade com a
matéria constante dos autos.
Portanto, a sugerida divergência jurisprudencial não restou compro-
vada, porquanto a parte recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005789-10.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BRÁS SCARANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP-312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, no qual se discute o pagamento das prestações vencidas e não
pagas do IRSM de fevereiro de 1994.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
0005234-48.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ERMONIDO BATISSACO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005249-22.2010.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE SANTINO DA SILVA
PROC./ADV.: PAULO JOSE PEREIRA DA SILVA
OAB: SP281702
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de revisão de benefício previdenciário,
que foi julgado improcedente pelo juiz de piso, decisão que restou
parcialmente reformada pela Turma Recursal a quo.
Inconformada, a parte ora requerente formulou pedido de unifor-
mização regional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido o referido incidente regional, a parte autora interpôs agra-
vo para a Turma Regional.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para julgar o agravo interposto contra decisão
que inadmite o pedido de uniformização regional, como é o caso dos
autos, o foram para esta Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, em razão da ausência de incidente nacional de uniformização,
determino a remessa dos autos à Presidência da Turma de origem
para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005254-39.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDO MOREIRA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO:
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE:
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAUJO
OAB: GO-23053
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 22/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de novembro de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005316-05.2010.4.03.6311
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CARLOS FERNANDES GONÇALVES
PROC./ADV.: JESSAMINE CARVALHO DE MELLO
OAB: SP104967
REQUERIDO(A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
da Turma Recursal de origem, no qual se discute o pedido de con-
denação da Caixa Econômica Federal - CEF à atualização da conta de
Fundo de Garantia e Tempo de Serviço - FGTS, com a aplicação de
juros progressivos nos termos do art. 4º da Lei 5107/1966, art. 2º da
Lei nº 5705/1971 e art. 1º da Lei nº 5958/1973.
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É o relatório.
O presente incidente não merece prosperar.
Inicialmente, observo que a parte requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Quinta Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo.
Cabe frisar, entretanto, que arestos proferidos por turmas recursais da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005332-43.2007.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA FERNANDES
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005342-13.2013.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ED CARLOS PEREIRA DE SOUZA
PROC./ADV.: MOACIR LOPES DO NASCIMENTO
OAB: SP099955
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a possibilidade de concessão do benefício de prestação con-
tinuada.
É o relatório.
O inconformismo não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, no caso, a miserabilidade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005370-06.2012.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): DANIELE VIRGINIA DA SILVA ALVES
PROC./ADV.: ISAC ALBONETI DOS SANTOS
OAB: SP228624
REQUERIDO(A): SONIA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: ISAC ALBONETI DOS SANTOS
OAB: SP228624

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute possibilidade de incidência do prazo decadencial
para os casos em que há benefícios originários e derivados.
É o relatório.
Verifico que há nesta TNU, sobre esta matéria, o PEDILEF n.
5049328-54.2013.4.04.7000, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, ainda pendente de apreciação.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado no âmbito desta Turma Nacional de
Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada por esta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005447-25.2006.4.03.6309
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SOLANGE JANJARDI BRIZ LLOPIS
PROC./ADV.: MARIA APARECIDA DE QUEIROZ

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da 9ª Turma Recursal da Seção Judiciária
de São Paulo, a parte ora requerente interpôs agravo para a Turma
Regional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005483-62.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITA BATISTA JACINTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005535-76.2009.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HERMINIA BOVELONI ROSSATTO
PROC./ADV.: FRANCISCO ISIDORO ALOISE
OAB: SP033188
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade de incidência do fe-
nômeno da decadência aos benefícios concedidos antes da entrada em
vigor da MP nº 1523-9/97.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO".
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dar
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem para, após o trânsito em julgado, proceder à adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005546-89.2006.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSÉ ROBERTO VESSONI
PROC./ADV.: IVANI BATISTA LISBOA CASTRO
OAB: SP-202708
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, uma vez que a matéria não é de reexame de
matéria de fato, mas sim de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pelo não reconhecimento de tempo de serviço es-
pecial para a concessão de aposentadoria por tempo de contribui-
ção.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0005569-33.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IZALTINO CAETANO PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005571-16.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAIMUNDA BISPO DE SOUZA
PROC./ADV.: PAULO EDUARDO MARQUES VIEIRA
OAB: SP247828
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de benefício por incapacidade
à autora.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
A TNU, no julgamento do PEDILEF 2009.72.50.004468-3, reafirmou
o entendimento no sentido de que "A realização de perícia por mé-
dico especialista só é necessária em casos especialíssimos e de maior
complexidade, como, por exemplo, no caso de doença rara, o que não
é o caso dos autos. Precedentes da TNU (PEDILEF
200872510048413, 200872510018627, 200872510031462)."
Incide, assim, a Questão de Ordem 13 da TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005604-69.2013.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: AGENOR SOARES DE BRITO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

Inicialmente, verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do
inteiro teor anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado
pela parte em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão
de Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão
paradigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade".
Ademais, constata-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os
arestos confrontados. A parte requerente colacionou paradigma que
firmou entendimento no sentido de que, em tese, é possível a apli-
cação retroativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucio-
nais 20/98 e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute
o índice de reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005665-48.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO ISAIAS DA SILVA ROCHA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005671-55.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VIRGILIO GOMES CAMACHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados e a fundamentação lançada. A requerente discorreu so-
bre a possibilidade de aplicação retroativa dos tetos estabelecidos
pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, e juntou precedentes
acerca dos índices de reajuste a ser aplicado. Portanto, não houve o
devido cotejo analítico.
Ademais, incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da
TNU, segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de
uniformização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido
não guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005673-30.2011.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IDELZUITE MOREIRA DANTAS
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB: SP068622
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SOFIA DE SOUSA DANTAS
PROC./ADV.: VANESSA DE SOUZA CORREA
OAB: SP229712

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem no qual
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido firma enten-
dimento no sentido de que não é devido o benefício à parte autora por
ser dependente de segunda classe, uma vez que o instituidor da
pensão deixou filha, a qual já vem recebendo a pensão por morte de
seu pai; o aresto paradigma traz orientação no sentido da dependência
econômica dos pais em relação aos filhos, porém, não menciona a
existência de filhos do de cujus.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005679-02.2014.4.03.6327
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUCINEIA DE SOUZA BENEDITO
PROC./ADV.: PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA
OAB: SP335483
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou procedente o pedido de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005690-33.2010.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA APPARECIDA AMARO SOARES
PROC./ADV.: JOSÉ DANIEL MOSSO NORI
OAB: SP-239 107
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão de benefício de prestação
continuada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005708-61.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALBERT VAN SCHAIK
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o índice de
alteração do limite máximo do salário de contribuição e o de reajuste
dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005724-36.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOEL DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005739-78.2009.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAQUIM CARLOS GALESSO
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de incidência do fenômeno da decadência
aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP nº 1523-
9/97.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO".
Não há trânsito em julgado.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para, após o trânsito em
julgado, proceder à adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005774-59.2009.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DE FATIMA CACAO PEREIRA
PROC./ADV.: MAURO SERGIO DE FREITAS
OAB: SP-261738

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que concedeu o benefício de salário-maternidade a autora, tendo re-
conhecido seu efetivo labor rural.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora faz jus ao benefício pleiteado, pela
comprovação da sua condição de segurado especial.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Além do mais, esta TNU, por meio da Súmula 75, pacificou o
entendimento no sentido de que "A Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito
formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção re-
lativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço
para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de em-
prego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais
(CNIS)".
Além do mais, a Turma Nacional de Uniformização, através da Sú-
mula 31, pacificou o entendimento no sentido de que "A anotação na
CTPS decorrente de sentença trabalhista homologatória constitui iní-
cio de prova material para fins previdenciários".
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005798-90.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDO ALVES DE ARAUJO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.

É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005815-21.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ CARLOS DIAS DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES
OAB: SP199327
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005827-04.2013.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GILMAR MOREIRA ROBERTO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de pagamento de valores atrasados
relativos à revisão de auxílio-doença com reflexo na aposentadoria
por invalidez.
Nas instâncias de origem o feito foi extinto sem resolução de mérito
em razão da falta de interesse de agir e pela inadequação da via
eleita.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005839-91.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA LUCIA PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
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É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005847-83.2014.4.03.6333
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALEX CESAR DA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, que, confirmando a sentença, extinguiu o processo sem
julgamento do mérito, pela incompetência do juizado das varas es-
peciais cíveis para apreciar tema atinente à execução do acordo ho-
mologado em ação civil pública na qual se discute a revisão de
benefício previdenciário, nos termos do art. 29, inc. II, da Lei nº
8.213/91.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de turmas recursais de diferentes regiões e do STJ, no sentido
de que a existência de ação civil pública não impede o ajuizamento
de ação individual com idêntico objeto.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.
Nesse sentido, mutatis mutandi, o PEDILEF
00156992520124039301, D.O.U. de 1/4/2016.
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS PARA JULGAR MANDADO
DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 43 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal, apresentado pela parte autora contra o acórdão que manteve a
decisão monocrática na qual se afastou a competência dos Juizados
Especiais Federais para análise de mandado de segurança. 2. No
incidente de uniformização, argumenta a parte autora que a decisão
contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
consubstanciada na Súmula 376, segundo a qual "compete a Turma
Recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de
juizado especial". 3. Esclareço, todavia, que a presente hipótese versa
sobre a inexistência de previsão legal para a espécie recursal que
originou a decisão ora recorrida. 4. Neste contexto, a criação de
procedimento diferenciado para os Juizados Especiais Federais está
atrelada à efetivação das normas que abrangem os direitos funda-
mentais de acesso à justiça e duração razoável do processo (mais
especificamente quanto ao primeiro). Então, a diretriz da irrecor-
ribilidade encontra-se vinculada às máximas preeminentes da cele-
ridade (duração razoável do processo), simplicidade e economia pro-
cessual, sem, porém, inviabilizar o objetivo primeiro de acesso ao
judiciário. No intento de ampliar o acesso à ordem jurídica justa, que
implica a duração razoável e proporcional ao potencial econômico da
demanda, o sistema de revisão das decisões judiciais, nos Juizados
Especiais Federais, observa o alinhamento jurisprudencial uniformi-
zador e tende à supressão das intermináveis revisões judiciais, que
findavam por tumultuar o curso do processo, especialmente na fase de
conhecimento. Assim, a faculdade revisional das decisões judiciais
ficou restrita a hipóteses específicas, taxativamente previstas, sem
conflitar, pois, com o princípio do duplo grau de jurisdição. Por essa
forma, o legislador ordinário teve por bem extinguir a possibilidade
de recurso contra decisões interlocutórias proferidas pelo julgador do
juizado de origem. A exceção existente consiste na possibilidade de
recurso da decisão sobre medida cautelar no curso do processo, con-
forme expressamente dispõe a Lei 10.259/01. Diante desta realidade,
o legislador orientou-se pela exclusão dos recursos contra decisões
interlocutórias na fase de conhecimento, justificando-se no fato de
que as questões suscitadas nesta fase seriam objeto de análise na
sentença, não havendo assim qualquer prejuízo no que concerne ao
acesso ao judiciário. A única hipótese que eventualmente ostentaria a
possibilidade de prejuízo foi expressamente admitida pelo legislador,
conforme antes mencionado, referentemente aos provimentos juris-
dicionais cautelares e antecipações de tutela. Diversamente, na fase de
cumprimento da sentença, inexistiria outra hipótese de revisão das
decisões judiciais, eventualmente ensejando prejuízo às partes, diante
da ausência da faculdade revisional. Por isso, para o específico caso
de revisão de decisões interlocutórias proferidas pelo juízo singular
do Juizado Especial Federal na fase de cumprimento de senten-
ça/acórdão, tem-se admitido a interposição de mandado de segurança.

É que, em sentido contrário à Súmula 267 do STF, não haveria
previsão legal de recurso específico, entendendo-se "Cabível a im-
petração do mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz
singular do Juizado Especial" (STJ-5ª.Turma, ROMS nº
200400802255, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:18/10/2004
PG:00302). 5. Contudo, retornando o enfoque aos já citados prin-
cípios norteadores dos Juizados Especiais Federais, apesar de con-
cluir-se pela necessidade de que seja facultada alguma via de revisão
das decisões proferidas na fase de cumprimento de sentença/acórdão,
sob pena de acarretar prejuízo às partes e restrição às diretrizes
vinculadas ao acesso à justiça (contraditório e ampla defesa), a de-
finição acerca da espécie recursal adequada para revisão das decisões
interlocutórias proferidas em cumprimento de sentença/acórdão, bem
como a aferição de eventuais vícios na interposição do recurso são
questões de cunho processual, transbordando o âmbito de atribuições
da Turma Nacional de Uniformização (Sumula 43 da TNU). 6. Voto,
pois, por não conhecer do incidente de uniformização de jurispru-
dência.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005864-07.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRINEU COSTA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005870-14.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO CORONADO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005872-51.2012.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ZIDALMIR COELHO COSTA
PROC./ADV.: MARIANO MASAYUKI TANAKA
OAB: SP-236437
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado pelo não cumprimento da carência
necessária.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005882-85.2009.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARCELO DE SANT ANNA BARRIENTO
PROC./ADV.: MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES.
OAB: SP-139401

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
parcialmente procedente o pedido de inicial de restituição do imposto
de renda incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do
terço constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba
indenizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").
Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0005901-34.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ILPIO INDIANO DO BRASIL AMERICANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005924-64.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TERESA CALORA MORGAO
PROC./ADV.: DIEGO GONCALVES DE ABREU
OAB: SP228568
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

D E S PA C H O

Chamo o feito à ordem.
Compulsando os autos, verifica-se que foram suscitados incidentes de
uniformização nacional por ambas as partes.
Entretanto, apenas o incidente da autarquia foi submetido ao juízo de
admissibilidade, não havendo, nos autos, decisão acerca do incidente
da parte autora.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para as pro-
vidências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0005938-61.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDER LUPE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0005996-75.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AMILTON SIQUEIRA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006030-96.2009.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOZIVALDO RODRIGUES DE JESUS
PROC./ADV.: JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA
OAB: SP 121882

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela Fazenda Nacional, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou
parcialmente procedente o pedido de inicial de restituição do imposto
de renda incidente sobre abono de férias não gozadas, acrescidas do
terço constitucional, por não incidir o referido tributo sobre verba
indenizatória.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, consubstanciada na Súmula 125, segundo a qual
"o pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não
está sujeito à incidência do imposto de renda".
É o relatório.
Sem razão a parte agravante.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp
1.210.024/RS, assim decidiu:
TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA
SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVER-
SÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRA-
BALHADOR AVULSO.
1. Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que
não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de
conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário
avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp
1.118.170/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de
29.4.2010; REsp 1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, DJe de 3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial
está em conformidade com a Súmula 386/STJ e o entendimento
firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp
1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 4.5.2009), submetido
ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.
2. Recurso especial não provido.
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia").
Outrossim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias acerca da natureza da verba recebida não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006059-68.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MOISES FORTUNATO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência, interposto contra acórdão pro-
ferido pela Turma Recursal de origem, no qual se discute a pos-
sibilidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifico que o acórdão recorrido não adentrou no mérito da demanda.
Sendo assim, observo que o acórdão recorrido não se manifestou
acerca da tese trazida pela requerente, motivo pelo qual incide na
hipótese a Questão de Ordem n. 35/TNU: "O conhecimento do pedido
de uniformização pressupõe a efetiva apreciação do direito material
controvertido por parte da Turma de que emanou o acórdão im-
pugnado".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006118-87.2007.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARCELO TADEU DA SILVA
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006144-62.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA NEUZA MASSON
PROC./ADV.: THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO
OAB: SP-223578
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0006223-33.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CLÁUDIA VICTORELLI DAL POGGETTO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade ou não de equiparação
do auxílio-alimentação recebido por servidor público com aquele per-
cebido pelos servidores dos Tribunais Superiores.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 0015636-
42.2013.4.03.6301, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVI-
DOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO.
EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. PRE-
CEDENTES DO STJ E DESTA TNU. INCIDENTE PROVIDO."
Não há trânsito em julgado.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dar
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem para, após o trânsito em julgado, proceder à adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006248-37.2012.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
REQUERIDO(A): IRAMAR DOS SANTOS
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Ori-
gem, no qual se discute a possibilidade de concessão de pensão por
morte à parte autora.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de que o acórdão é nulo, uma
vez que se mostra genérico, tendo apenas mantido a sentença por seus
próprios fundamentos.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006258-22.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROBERTO JAKOB
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a aplicação de índices de correção sobre reajustes
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006298-22.2010.4.03.6310
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO MOACIR CRISTOFOLETTI
PROC./ADV.: GLAUCE VIVIANE GREGOLIN
OAB: SP168834
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de concessão do benefício de apo-
sentadoria por idade, mediante inclusão de atividade rural no in-
terregno de 1960 a 1969, que foi julgado improcedente pelo juiz de
piso, decisão que restou mantida pela Turma Recursal a quo.
Inconformada, a parte ora requerente formulou pedido de unifor-
mização regional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01,
Admitido o referido incidente regional, foi determinada a remessa dos
autos à Turma Regional de Uniformização.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para apreciar o pedido de uniformização re-
gional, como é o caso dos autos, o foram para esta Turma Nacional
de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, em razão da ausência de incidente nacional de uniformização,
determino a remessa dos autos à Presidência da Turma de origem
para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006366-09.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RICARDO JOSE MARTINS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006396-78.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSVALDO GIRALDO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006398-09.2013.4.03.6136
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADRIANO SIMAO
PROC./ADV.: FERNANDO APARECIDO BALDAN
OAB: SP058417
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que julgou im-
procedente o pedido de auxílio-acidente à parte autora.
Sustenta a parte requerente que o entendimento no acórdão recorrido
diverge da jurisprudência do STJ segundo a qual aponta à concessão
do benefício de auxílio-acidente quando atestado o empenho de maior
esforço físico, independente do grau, para a manutenção da atividade
laborativa.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No caso dos autos, a pretendida inversão do julgado, no sentido de
concluir que houve diminuição da capacidade laboral, ainda que mí-
nima, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, tarefa
essa que não enseja incidente de uniformização de jurisprudência, a
teor do disposto na Súmula 42/TNU, a saber: "Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006438-77.2010.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA NEUSA NASCIMENTO
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão do benefício d aposentadoria
por idade.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0006462-40.2012.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA HONORINA AUGUSTINHO
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de revisão de benefício previdenciário,
sob o fundamento de que o alegado direito revisional foi fulminado
pela decadência.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os
arestos confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido firma
entendimento no sentido de que, também, em relação aos benefícios
previdenciários concedidos anteriormente a 28/06/1997, aplica-se o
prazo decadencial, previsto na Medida Provisória 1.523-9/1997, para
o pedido de revisão, o aresto paradigma traz orientação no sentido de
"não ser possível a repristinação tácita em nosso ordenamento ju-
rídico"
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006473-81.2008.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): GERALDO IZIDORIO DOS SANTOS
PROC./ADV.: REGIANE LOPES DE BARROS
OAB: SP-140 004

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de incidência de IRPF sobre plano
de previdência privada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006513-93.2008.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GUILHERME AUGUSTO QUINALIA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário, considerando os tetos das Emendas Constitucionais n.º
20/1998 e 41/2003.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006525-94.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADALGIZA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: MARLEI MAZOTI RUFINE
OAB:SP200476
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a negativa de concessão de benefício por incapacidade.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de TRFs.
Ademais, o paradigma a que diz ser da lavra do STJ, não fora
possível promover a sua identificação.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006546-70.2014.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CAMILA AGOSTINHO DE SOUZA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial à parte autora, sob o fundamento de que não foram
preenchidos os requisitos legais.
Sustenta a recorrente, inicialmente, que é devida a concessão de
benefício assistencial mesmo na hipótese de incapacidade parcial/tem-
porária.
Alega, também, que o critério objetivo da renda per capita não pode
ser utilizado de forma isolada, podendo ser aferida a condição de
miserabilidade da parte por outros meios de prova.
É o relatório.
O recurso merece prosperar.
No que tange ao requisito incapacidade, cabe ressaltar que esta Turma
Nacional já pacificou entendimento, por meio da Súmula 48/TNU, no
sentido de que "A incapacidade não precisa ser permanente para fins
de concessão do benefício assistencial de prestação continuada".
Quanto à miserabilidade, destaca-se que o Superior Tribunal de Jus-
tiça, por sua Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.112.557,
decidido em sede de representativo da controvérsia, assentou que:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚ-
CLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, al-
terada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de defi-
ciência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou
cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto)
do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e
economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida
por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário
mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre con-
vencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor
da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de
prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se
pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FI-
LHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe
2 0 / 11 / 2 0 0 9 )
Compulsando os autos, verifico que o acórdão impugnado divergiu
das orientações jurisprudenciais firmadas pela Turma Nacional de
Uniformização, bem como pelo Superior Tribunal de Justiça.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação dos enten-
dimentos pacificados no âmbito da TNU e do STJ.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006570-69.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA APARECIDA LEITE PENTEADO
PROC./ADV.: PATRÍCIA APARECIDA FRANÇA
OAB: SP-296529
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão
de benefício assistencial à autora.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide concluíram que a parte não cumpriu o requisito da incapacidade
laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 2009.38.14.702566-4
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: GENOVEVA NATAL DOS SANTOS
PROC./ADV.: RONALDO ERMELINDO FERREIRA
OAB:MG-70727
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão do benefício pre-
videnciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o
reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006576-60.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IVANIRA DOS REIS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006595-03.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE LUIZ RODRIGUES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006655-14.2010.4.01.3802
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: LUZIA MANOELITA DE SOUZA
PROC./ADV.: PATRÍCIA TEODORA DA SILVA
OAB: MG-117396
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de aposentadoria rural por idade à parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da qualidade de segurada especial da autora.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006655-38.2011.4.01.4300
ORIGEM: TO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
REQUERENTE: DAVINA MARTINS DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: ARIANE DE PAULA MARTINS
OAB: TO-4130
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem em que se discute a concessão de benefício assistencial à
parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006679-77.2008.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO APARECIDO DA SILVA
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006689-47.2014.4.03.6306
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CARLOS FERREIRA DA COSTA
PROC./ADV.: DEYSE DE FÁTIMA LIMA
OAB: SP277630
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à parte au-
tora, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os requisitos
legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo de Tribunal Regional Federal.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006725-95.2014.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO TEIXEIRA PORTERA
PROC./ADV.: ALESSANDRO APARECIDO PAVANI
OAB:SP315786
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, suscitado contra acórdão da Turma Re-
gional de origem.
É cediço que somente é cabível tal recurso contra acórdão desta
Turma Nacional, que trate de matéria de mérito, a teor do que dispõe
o art. 34, do RITNU, o que não ocorreu no caso dos autos.
Ante o exposto, não conheço do incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006848-24.2014.4.03.6327
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA MARIA BATISTA NEPOMUCENO
PROC./ADV.: FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA
OAB:SP151974
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem no qual
se discute a negativa de concessão de benefício assistencial ante o
não reconhecimento da incapacidade para a atividade habitual.
É o relatório.
Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido firma enten-
dimento no sentido de que não há incapacidade para a atividade
habitual, o aresto paradigma traz orientação no sentido de que cons-
tatada a incapacidade parcial e temporária o benefício assistencial é
devido.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 185ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300185

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCESSO: 0006896-55.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JAIR RODRIGUES DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006897-71.2009.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WILSON FRANCESCHI
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006902-87.2013.4.03.6306
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO MARCOS PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de cobrança de valores de-
correntes da revisão do benefício previdenciário percebido pela parte
autora, efetuada administrativamente, mediante a aplicação do art. 29,
inciso II, da Lei nº 8.213/91.
A parte ora recorrente alega que o acórdão impugnado divergiria da
jurisprudência firmada pelo STJ e por turma recursal de outra região,
no sentido de que a existência de ação civil pública, versando sobre
direitos individuais homogêneos, não configura óbice à propositura de
ações individuais com objetivo de cobrar os valores referentes à
revisão homologados na ação coletiva.
É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.

A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
00059555020104036302, reiterou entendimento já pacificado no sen-
tido de que "a existência da Ação Civil Pública (ACP)
00023205920124036183 não retira dos particulares o interesse de
ajuizar ações individuais objetivando o pagamento de passivo de-
corrente da revisão de benefício com base no art. 29, II, da Lei nº
8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do acesso amplo à Jus-
tiça", senão vejamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF
05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."
(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006939-32.2014.4.03.6322
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA LUCIA NAPIMOGA FARCONI
PROC./ADV.: HILÁRIO BOCCHI JÚNIOR
OAB:SP-90916
PROC./ADV.: ALINE LIMA DE PASCHOAL
OAB:SP262927
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14 da Lei 10.259/01.
Inadmitido o incidente, a parte autora interpôs, equivocadamente,
agravo para a Turma Nacional.
Desse modo, tendo em vista esta TNU não ser competente para o
julgamento do feito, determino a remessa dos autos à Presidência da
Turma de origem para as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0006944-16.2007.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ MARINI
PROC./ADV.: VANESSA CRISTINA MARTINS
OAB: SP-164298
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOSÉ MARINI con-
tra decisão desta Presidência, que negou provimento ao agravo pela
incidência da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto objetiva a reforma do julgado com
base em divergência jurisprudencial, não havendo necessidade de
reexame de prova dos autos.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, os presentes declaratórios
não merecem prosperar.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Na hipótese em análise, verifica-se que as instâncias ordinárias, com
base no contexto fático-probatório da lide, concluíram que o pa-
gamento é devido, apenas, desde a data do requerimento adminis-
trativo e não desde o óbito, tendo em vista que o requerimento foi
formulado mais de 30 dias após o falecimento.
Ressaltaram, ainda, "que o trânsito em julgada da ação que visava a
concessão de aposentadoria para a instituidora ocorreu em 2005, e o
autor da presente ação apenas e tão somente requereu a pensão em
2007. Portanto, não há que se falar que a tardança deve ser imputada
à Autarquia".
Destarte, conforme consignado na decisão objurgada, para alterar o
referido entendimento faz-se necessário o reexame da matéria fático-
probatória. Atraindo, assim, o óbice contido na Súmula 42/TNU
Ademais, a contradição é um vício interno do julgado e não uma
mácula que se atesta pela comparação da decisão judicial com outro
ato ou elemento do processo. Refere-se a um vício de lógica interna
do ato decisório, uma desconformidade entre a fundamentação e a
conclusão, entre elementos da fundamentação, entre capítulos com-
ponentes do dispositivo, entre a ementa do acórdão e o voto-con-
d u t o r.
Assim, a contradição capaz de justificar os presentes embargos seria
aquela extraída do próprio corpo da decisão.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, re-
jeitam-se os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0006966-90.2005.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RUBENS RODRIGUES
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
OAB: SP-65415
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a revisão da Data de Início do
Benefício - DIB.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0006973-56.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDIR ROBERTO BERTAO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007030-82.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUZIA FELICE ANUNZIATA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores es-
colhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previden-
ciários.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0007069-79.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO BUENO CONTI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007094-29.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO BATISTA CATELAN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007114-41.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CLARINDO PACHECO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO:0007159-79.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OLIDIO SHERRE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007179-46.2008.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE LUIZ DE FRANÇA MARINHO
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007188-95.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VANDA IZIDORO STRACANHOLLI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0007198-76.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIO TOSTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007267-74.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE RODRIGUES DE ALMEIDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007274-58.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): EDUILIA OLIVEIRA FERREIRA
PROC./ADV.: CÁSSIO RICARDO GOMES DE ANDRADE
OAB: SP321375

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de prorrogação da qualidade de segurado
para fins de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez
à parte autora, quando esta está desempregada.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A TNU, por meio do PEDILEF 2008.33.00.700541-2, julgado sob o
rito dos representativos da controvérsia, firmou o entendimento nos
seguintes termos:
"PREVIDENCIÁRIO. QUALIDADE DE SEGURADO. PRORRO-
GAÇÃO. SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. AUSÊNCIA DE ANO-
TAÇÃO EM CTPS. SÚMULA 27 DA TNU. POSICIONAMENTO
ATUAL DO STJ EXTERNADO NA PET 7115 DA 3ª SEÇÃO.
CONHECIMENTO E PARCIAL PROVIMENTO COM A DETER-
MINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS COM MESMO
OBJETO ÀS TURMAS DE ORIGEM A FIM DE QUE, NOS TER-
MOS DO ART. 15, §§ 1º E 3º, DO RI/TNU, MANTENHAM OU
PROMOVAM A ADEQUAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".

Ademais, as instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos
autos, entenderam haver comprovação dos requisitos necessários à
concessão do benefício, haja vista que a presunção de situação de
desemprego nas hipóteses de ausência de anotação na CTPS ou de
comprovação de atividade remunerada, para fins de extensão do pe-
ríodo de graça por 12 (doze) meses, conforme previsto no § 2º, do art.
15, da Lei nº 8.213/91 aliada, no caso dos autos, à comprovação do
desemprego por meio da consulta ao sistema DATAPREV/CNIS cor-
roboraram para comprovação do desemprego da parte autora por
outro meio de prova admitido pelo Direito.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007290-93.2009.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ALDO RAFAEL MARIGONDA
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de revisão de benefício previdenciário,
sob o fundamento de que o alegado direito revisional foi fulminado
pela decadência.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF n.
5018558-45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a Questão de Ordem n. 13/TNU: "Não
cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, verifico que a tese trazida no bojo das razões recursais -
não incidência do prazo decadencial sobre questões não debatidas no
processo administrativo - não foi enfrentada pela Turma Recursal de
origem, razão pela qual aplica-se na hipótese a Questão de Ordem n.
10/TNU, segundo a qual "Não cabe o incidente de uniformização
quando a parte que o deduz apresenta tese jurídica inovadora, não
ventilada nas fases anteriores do processo e sobre a qual não se
pronunciou expressamente a Turma Recursal no acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007299-56.2012.4.03.6315
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (AGU)
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA
PROC./ADV.: SEM ADVOGADO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de pagamento
de ajuda de custo a servidor removido a pedido, ocupante do cargo de
Procurador Federal.
É o relatório.
Verifico que há nesta TNU, sobre esta matéria, o PEDILEF n.
5017129-12.2014.4.04.7107, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, ainda pendente de apreciação.

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado no âmbito desta Turma Nacional de
Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada por esta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007300-80.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HERMINIO APARECIDO COMAR
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS
OAB: SP-161110
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado, ante a ausência da qualidade de segurado do
a u t o r.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão de benefício previdenciário não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007376-04.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO DORIGUELLO
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais - TRFs.
Ainda que assim não fosse, entendo que a sugerida divergência ju-
risprudencial não restou comprovada. Isto porque o recorrente não
observou o regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo
analítico, demonstrando a similitude fática entre as hipóteses trazidas
a confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007448-20.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CREUSA DA SILVA DE MORAES
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL L

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a existência ou não de interesse de agir
quando há acordo em sede de ação civil pública, se impede ou não o
ajuizamento de ação individual em que se trata da mesma matéria.
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É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.
A TNU, no julgamento do PEDILEF n. 00059555020104036302,
reiterou entendimento já pacificado no sentido de que:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF
05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."
(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0007540-87.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADENILSE DIONISIO CORREIA LIMA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007566-67.2012.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LAUDELINA SALLA DE PAIVA
PROC./ADV.: GISELA TERCINI PACHECO
OAB: SP-212257
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, reformando a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da demandante,
concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo
em vista que não restou comprovado o seu estado de miserabili-
dade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007582-94.2012.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO DE OLIVEIRA PRADO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
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conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
No entanto, verificando-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
alterado o fundamento de sobrestamento dos feitos que antes aguar-
davam o posicionamento desta TNU acerca do tema, para esperar
pelo posicionamento, em definitivo, da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007596-97.2011.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ARISTIDES PERILLO BANZATO JÚNIOR
PROC./ADV.: RONALD ADRIANO RIBEIRO
OAB: SP-239734

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de dedução das despesas oriundas
de gastos com enfermeira no IRPF.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de turmas recursais de diferentes regiões e do STJ, no sentido
de que a existência de ação civil pública não impede o ajuizamento
de ação individual com idêntico objeto.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.
Nesse sentido, mutatis mutandi, o PEDILEF
00156992520124039301, D.O.U. de 1/4/2016.
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS PARA JULGAR MANDADO
DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 43 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal, apresentado pela parte autora contra o acórdão que manteve a
decisão monocrática na qual se afastou a competência dos Juizados
Especiais Federais para análise de mandado de segurança. 2. No
incidente de uniformização, argumenta a parte autora que a decisão
contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
consubstanciada na Súmula 376, segundo a qual "compete a Turma
Recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de
juizado especial". 3. Esclareço, todavia, que a presente hipótese versa
sobre a inexistência de previsão legal para a espécie recursal que
originou a decisão ora recorrida. 4. Neste contexto, a criação de
procedimento diferenciado para os Juizados Especiais Federais está
atrelada à efetivação das normas que abrangem os direitos funda-
mentais de acesso à justiça e duração razoável do processo (mais
especificamente quanto ao primeiro). Então, a diretriz da irrecor-
ribilidade encontra-se vinculada às máximas preeminentes da cele-
ridade (duração razoável do processo), simplicidade e economia pro-
cessual, sem, porém, inviabilizar o objetivo primeiro de acesso ao
judiciário. No intento de ampliar o acesso à ordem jurídica justa, que
implica a duração razoável e proporcional ao potencial econômico da
demanda, o sistema de revisão das decisões judiciais, nos Juizados
Especiais Federais, observa o alinhamento jurisprudencial uniformi-
zador e tende à supressão das intermináveis revisões judiciais, que
findavam por tumultuar o curso do processo, especialmente na fase de
conhecimento. Assim, a faculdade revisional das decisões judiciais
ficou restrita a hipóteses específicas, taxativamente previstas, sem
conflitar, pois, com o princípio do duplo grau de jurisdição. Por essa
forma, o legislador ordinário teve por bem extinguir a possibilidade
de recurso contra decisões interlocutórias proferidas pelo julgador do
juizado de origem. A exceção existente consiste na possibilidade de
recurso da decisão sobre medida cautelar no curso do processo, con-
forme expressamente dispõe a Lei 10.259/01. Diante desta realidade,
o legislador orientou-se pela exclusão dos recursos contra decisões
interlocutórias na fase de conhecimento, justificando-se no fato de
que as questões suscitadas nesta fase seriam objeto de análise na
sentença, não havendo assim qualquer prejuízo no que concerne ao
acesso ao judiciário. A única hipótese que eventualmente ostentaria a
possibilidade de prejuízo foi expressamente admitida pelo legislador,
conforme antes mencionado, referentemente aos provimentos juris-
dicionais cautelares e antecipações de tutela. Diversamente, na fase de
cumprimento da sentença, inexistiria outra hipótese de revisão das
decisões judiciais, eventualmente ensejando prejuízo às partes, diante
da ausência da faculdade revisional. Por isso, para o específico caso
de revisão de decisões interlocutórias proferidas pelo juízo singular
do Juizado Especial Federal na fase de cumprimento de senten-
ça/acórdão, tem-se admitido a interposição de mandado de segurança.
É que, em sentido contrário à Súmula 267 do STF, não haveria
previsão legal de recurso específico, entendendo-se "Cabível a im-
petração do mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz
singular do Juizado Especial" (STJ-5ª.Turma, ROMS nº
200400802255, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:18/10/2004
PG:00302). 5. Contudo, retornando o enfoque aos já citados prin-
cípios norteadores dos Juizados Especiais Federais, apesar de con-
cluir-se pela necessidade de que seja facultada alguma via de revisão
das decisões proferidas na fase de cumprimento de sentença/acórdão,
sob pena de acarretar prejuízo às partes e restrição às diretrizes
vinculadas ao acesso à justiça (contraditório e ampla defesa), a de-
finição acerca da espécie recursal adequada para revisão das decisões
interlocutórias proferidas em cumprimento de sentença/acórdão, bem
como a aferição de eventuais vícios na interposição do recurso são
questões de cunho processual, transbordando o âmbito de atribuições
da Turma Nacional de Uniformização (Sumula 43 da TNU). 6. Voto,
pois, por não conhecer do incidente de uniformização de jurispru-
dência.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0007677-51.2012.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ARTUR JOSE RODRIGUES
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
OAB: SP065415
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de concessão de
auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à parte autora, sob o fun-
damento de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que o autor não faz jus ao benefício previdenciário
pleiteado, tendo em vista que não restou comprovada a existência de
incapacidade laborativa.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade de análise das condições
pessoais e sociais do demandante, a Turma Nacional de Unifor-
mização firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é
obrigado a analisar as condições pessoais e sociais quando não re-
conhecer a incapacidade do requerente para a sua atividade habitual"
(Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007752-11.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROQUE BORSATO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERA

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007771-80.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE ALVARES DOS SANTOS IRMAO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.

PROCESSO: 0007602-29.2014.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS PINHEIRO DA SILVA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: P284549
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, que
extinguiu o processo sem julgamento do mérito, pela incompetência
do juizado das varas especiais cíveis para apreciar tema atinente à
execução do acordo homologado em ação civil pública na qual se
discute a revisão de benefício previdenciário, nos termos do art. 29,
inc. II, da Lei nº 8.213/91.
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Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007854-33.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARISTEU LOPES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007869-81.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TEREZINHA DE FÁTIMA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS
OAB: SP-161110
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão em que se discute a necessidade de análise das
condições pessoais da parte para verificação da condição de pessoa
com deficiência.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide concluíram que a parte não cumpriu o requisito da incapacidade
laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007887-68.2013.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ROBERTO CAMILO DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de

concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas do demandante,
concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo
em vista que não restou comprovado o seu estado de miserabili-
dade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007930-57.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO DE SOUZA BRANDAO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem
que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como
parte integrante do salário de benefício, com base na legislação e
jurisprudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007946-11.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCELINA SOARES PINTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007993-64.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA LUCIA APARECIDA CONSTANTE DE
SOUZA
PROC./ADV.: CRISTIANO FERRAZ BARCELOS
OAB: SP313046
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual

se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Entendo que a pretensão de se alterar o entendimento quanto ao
termo inicial do benefício não é possível em virtude da necessidade
de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007999-74.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOÃO SOUZA MASSA FILHO
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP099858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais - TRFs.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008057-58.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SIDERVAL MATOS LAUTON
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008143-35.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MOACIR FRANCISCO DE ASSIS
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB:SP284549
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, que
extinguiu o processo sem julgamento do mérito, pela incompetência
do juizado das varas especiais cíveis para apreciar tema atinente à
execução do acordo homologado em ação civil pública na qual se
discute a revisão de benefício previdenciário, nos termos do art. 29,
inc. II, da Lei nº 8.213/91.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de turmas recursais de diferentes regiões e do STJ, no sentido
de que a existência de ação civil pública não impede o ajuizamento
de ação individual com idêntico objeto.
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É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.
Nesse sentido, mutatis mutandi, o PEDILEF
00156992520124039301, D.O.U. de 1/4/2016.
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS PARA JULGAR MANDADO
DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 43 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal, apresentado pela parte autora contra o acórdão que manteve a
decisão monocrática na qual se afastou a competência dos Juizados
Especiais Federais para análise de mandado de segurança. 2. No
incidente de uniformização, argumenta a parte autora que a decisão
contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
consubstanciada na Súmula 376, segundo a qual "compete a Turma
Recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de
juizado especial". 3. Esclareço, todavia, que a presente hipótese versa
sobre a inexistência de previsão legal para a espécie recursal que
originou a decisão ora recorrida. 4. Neste contexto, a criação de
procedimento diferenciado para os Juizados Especiais Federais está
atrelada à efetivação das normas que abrangem os direitos funda-
mentais de acesso à justiça e duração razoável do processo (mais
especificamente quanto ao primeiro). Então, a diretriz da irrecor-
ribilidade encontra-se vinculada às máximas preeminentes da cele-
ridade (duração razoável do processo), simplicidade e economia pro-
cessual, sem, porém, inviabilizar o objetivo primeiro de acesso ao
judiciário. No intento de ampliar o acesso à ordem jurídica justa, que
implica a duração razoável e proporcional ao potencial econômico da
demanda, o sistema de revisão das decisões judiciais, nos Juizados
Especiais Federais, observa o alinhamento jurisprudencial uniformi-
zador e tende à supressão das intermináveis revisões judiciais, que
findavam por tumultuar o curso do processo, especialmente na fase de
conhecimento. Assim, a faculdade revisional das decisões judiciais
ficou restrita a hipóteses específicas, taxativamente previstas, sem
conflitar, pois, com o princípio do duplo grau de jurisdição. Por essa
forma, o legislador ordinário teve por bem extinguir a possibilidade
de recurso contra decisões interlocutórias proferidas pelo julgador do
juizado de origem. A exceção existente consiste na possibilidade de
recurso da decisão sobre medida cautelar no curso do processo, con-
forme expressamente dispõe a Lei 10.259/01. Diante desta realidade,
o legislador orientou-se pela exclusão dos recursos contra decisões
interlocutórias na fase de conhecimento, justificando-se no fato de
que as questões suscitadas nesta fase seriam objeto de análise na
sentença, não havendo assim qualquer prejuízo no que concerne ao
acesso ao judiciário. A única hipótese que eventualmente ostentaria a
possibilidade de prejuízo foi expressamente admitida pelo legislador,
conforme antes mencionado, referentemente aos provimentos juris-
dicionais cautelares e antecipações de tutela. Diversamente, na fase de
cumprimento da sentença, inexistiria outra hipótese de revisão das
decisões judiciais, eventualmente ensejando prejuízo às partes, diante
da ausência da faculdade revisional. Por isso, para o específico caso
de revisão de decisões interlocutórias proferidas pelo juízo singular
do Juizado Especial Federal na fase de cumprimento de senten-
ça/acórdão, tem-se admitido a interposição de mandado de segurança.
É que, em sentido contrário à Súmula 267 do STF, não haveria
previsão legal de recurso específico, entendendo-se "Cabível a im-
petração do mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz
singular do Juizado Especial" (STJ-5ª.Turma, ROMS nº
200400802255, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:18/10/2004
PG:00302). 5. Contudo, retornando o enfoque aos já citados prin-
cípios norteadores dos Juizados Especiais Federais, apesar de con-
cluir-se pela necessidade de que seja facultada alguma via de revisão
das decisões proferidas na fase de cumprimento de sentença/acórdão,
sob pena de acarretar prejuízo às partes e restrição às diretrizes
vinculadas ao acesso à justiça (contraditório e ampla defesa), a de-
finição acerca da espécie recursal adequada para revisão das decisões
interlocutórias proferidas em cumprimento de sentença/acórdão, bem
como a aferição de eventuais vícios na interposição do recurso são
questões de cunho processual, transbordando o âmbito de atribuições
da Turma Nacional de Uniformização (Sumula 43 da TNU). 6. Voto,
pois, por não conhecer do incidente de uniformização de jurispru-
dência.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008168-24.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALBERTINA MARIA DE LOURDES DA SILVA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de benefício assistencial para o idoso.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado é oriundo de Turma
Recursal da mesma região.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008170-57.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: REGINA APARECIDA GALLETTI
PROC./ADV.: LUCIANE JACOB
O A B : S P 2 2 9 11 3
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão de benefício por in-
capacidade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008172-89.2008.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CRISTIANE IZABEL ALVES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem, no qual se discute a presunção, se absoluta ou
relativa, do requisito da miserabilidade, quando a renda mensal per
capita verificada é inferior ao patamar legal (1/4 do salário mínimo
vigente).
Sustenta a parte requerente que tal presunção tem caráter absoluto,
não sendo necessária a análise de outros meios de prova para a
confirmação da condição de miserabilidade.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000493-
92.2014.4.04.7002, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRU-
DÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE. O
CRITÉRIO OBJETIVO DE RENDA INFERIOR A ¼ DO SALÁRIO
MÍNIMO NÃO EXCLUI A UTILIZAÇÃO DE OUTROS ELEMEN-
TOS DE PROVA PARA AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO SÓCIO-ECO-
NÔMICA DO REQUERENTE E DE SUA FAMÍLIA. INEXISTÊN-
CIA DE PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE MISERABILIDADE, NOS
TERMOS DA MAIS RECENTE JURISPRUDÊNCIA DESTA TNU.
APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM Nº 020 DESTE CO-
LEGIADO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DO NOVO
MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. INCIDENTE
FORMULADO PELO INSS E CONHECIDO E PROVIDO EM
PARTE. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (art. 17, incisos
I e II, do RITNU)"
Conclui-se que o acórdão recorrido está em consonância com a ju-
risprudência desta TNU, no sentido de que é inexiste presunção
absoluta do requisito da miserabilidade, sendo necessária a análise da
condição socioeconômica da parte por meio de outros meios de pro-
va.

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008175-79.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUZDAIR BENICIO DA COSTA
PROC./ADV.: CHRISTIAN DE SOUZA GOBIS
OAB:SP332845
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de conversão do auxílio-doença em
aposentadoria por invalidez.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO:0008315-05.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AMARO LUIZ DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO:0008444-10.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA CELINA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
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Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008450-93.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO VALENTIM LARA
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte a filho maior de 21 anos
supostamente inválido.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, entenderam não haver comprovação da invalidez autor, razão
pela qual não faz jus a concessão de tal benefício.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008499-58.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO MARCELINO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008503-04.2013.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NEUSA BALBINO CHAIN
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
reformando a sentença, entendeu que não incidem, no caso concreto,
os fenômenos da decadência e da prescrição. Isso porque, no que
tange ao primeiro, só pode ele ser aplicado a partir do reconhe-
cimento do direito por meio do Memorando-Circular-Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, ato que autorizou a revisão do benefício. No
tocante à prescrição, restou consignado que, com a edição do referido
Memorando, houve a interrupção do prazo.

Sustenta a parte requerente que o Memorando não teve o condão de
gerar a interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo
pelo qual a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal
como pleiteada.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que

já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008512-57.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NOEMIA SIMPLICIO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
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Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008520-34.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSA SHIDEKO HIRANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008526-41.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IURICA KOZIMA MATSUDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008532-14.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DECIO RODRIGUES
PROC./ADV.: FABIO MORAIS XAVIER.
OAB: SP-314936
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008535-03.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELZA PEREIRA JARDIM
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário
como parte integrante do salário de benefício, com base na legislação
e jurisprudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Compulsando os autos, verifico que a alegada divergência jurispru-
dencial não restou comprovada, tendo em vista que a parte ora re-
corrente sequer juntou às suas razões quaisquer arestos que servissem
como paradigmas aptos a confrontar o decisum proferido pela Turma
Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008542-06.2014.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA MARGARIDA DE SOUZA SILVA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de concessão de
auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à parte autora, sob o fun-
damento de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a autora não faz jus ao benefício previdenciário
pleiteado, tendo em vista que não restou comprovada a existência de
incapacidade laborativa.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008576-54.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARLENE DIAS DE RENZO
PROC./ADV.: DIEGO GONCALVES DE ABREU
OAB: SP228568
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão do benefício da apo-
sentadoria por idade rural.
Sustenta a parte autora que é possível a concessão de aposentadoria
rural à parte autora nos casos em que a parte não comprovou o
exercício de atividade rural no período imediatamente anterior quando
da implementação do requisito etário.
Por outro lado, o INSS requer a devolução ao erário de valores
recebidos de boa-fé a título de benefício previdenciário, concedidos
em sede de tutela antecipada posteriormente revogada.
É o relatório.
Quanto ao incidente interposto pela parte autora:
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.

Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo da parte autora.
Quanto ao incidente interposto pelo INSS:
Verifico que a matéria se encontra sob análise desta TNU, sob o rito
dos representativos, por meio do PEDILEF n.
50007119120134047120, bem como no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça, na PET 10.996/SC.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado.
Vale destacar que mesmo que o representativo desta TNU seja jul-
gado primeiramente, faz-se necessário aguardar o posicionamento do
Superior Tribunal de Justiça, o qual firmará orientação definitiva
acerca do tema.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008587-96.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ZACARIA SANTOS PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008623-41.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA APARECIDA FREDERICO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0008631-18.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDO PEREIRA DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008644-96.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ERIKA FERNANDA WANDERLEI DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS
OAB: SP-161110
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008647-80.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO MARQUES DA COSTA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão de benefício previdenciário não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008662-38.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES DA COSTA SPAGNOL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008708-27.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS MACHADO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008720-23.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JAYME CARLOS FERNANDDES
PROC./ADV.: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA
OAB: SP-140741
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de incidência do fenômeno da decadência
aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP nº 1523-
9/97.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO".
Não há trânsito em julgado.

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para, após o trânsito em
julgado, proceder à adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008721-08.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: THEREZINHA ROSA FARDIN
PROC./ADV.: RAFAEL MIRANDA GABARRA
OAB: SP256762
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de incidência do fenômeno da decadência
aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP nº 1523-
9/97.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO".
Não há trânsito em julgado.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para, após o trânsito em
julgado, proceder à adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008727-33.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GERALDO SILVINO DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que re-
jeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como parte
integrante do salário de benefício, por aplicação da Súmula 60 desta
TNU.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
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Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008735-26.2011.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA APPARECIDA DE SOUZA RIBEIRO
PROC./ADV.: DIEGO GONCALVES DE ABREU
OAB: SP228568
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, reformando a sentença, rejeitou o pedido de concessão de
benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento de que não
restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação arestos paradigmas oriundos de Turmas Recursais dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008748-20.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS ALVES PINHEIRO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB:SP284549
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, que, confirmando a sentença, extinguiu o processo sem
julgamento do mérito, pela incompetência do juizado das varas es-
peciais cíveis para apreciar tema atinente à execução do acordo ho-
mologado em ação civil pública na qual se discute a revisão de
benefício previdenciário, nos termos do art. 29, inc. II, da Lei nº
8.213/91.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de turmas recursais de diferentes regiões e do STJ, no sentido
de que a existência de ação civil pública não impede o ajuizamento
de ação individual com idêntico objeto.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
O Regimento Interno desta TNU, ao tratar do cabimento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência, consigna que:
"Compete à Turma Nacional de Uniformização processar e julgar
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, quanto à
questão de direito matéria: (...)"
No presente caso, inexiste decisão colegiada da turma recursal que
verse sobre a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a
pacificação de entendimento.
Nesse sentido, mutatis mutandi, o PEDILEF
00156992520124039301, D.O.U. de 1/4/2016.
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS PARA JULGAR MANDADO
DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 43 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei
federal, apresentado pela parte autora contra o acórdão que manteve a
decisão monocrática na qual se afastou a competência dos Juizados
Especiais Federais para análise de mandado de segurança. 2. No
incidente de uniformização, argumenta a parte autora que a decisão
contrariou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
consubstanciada na Súmula 376, segundo a qual "compete a Turma
Recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de
juizado especial". 3. Esclareço, todavia, que a presente hipótese versa

sobre a inexistência de previsão legal para a espécie recursal que
originou a decisão ora recorrida. 4. Neste contexto, a criação de
procedimento diferenciado para os Juizados Especiais Federais está
atrelada à efetivação das normas que abrangem os direitos funda-
mentais de acesso à justiça e duração razoável do processo (mais
especificamente quanto ao primeiro). Então, a diretriz da irrecor-
ribilidade encontra-se vinculada às máximas preeminentes da cele-
ridade (duração razoável do processo), simplicidade e economia pro-
cessual, sem, porém, inviabilizar o objetivo primeiro de acesso ao
judiciário. No intento de ampliar o acesso à ordem jurídica justa, que
implica a duração razoável e proporcional ao potencial econômico da
demanda, o sistema de revisão das decisões judiciais, nos Juizados
Especiais Federais, observa o alinhamento jurisprudencial uniformi-
zador e tende à supressão das intermináveis revisões judiciais, que
findavam por tumultuar o curso do processo, especialmente na fase de
conhecimento. Assim, a faculdade revisional das decisões judiciais
ficou restrita a hipóteses específicas, taxativamente previstas, sem
conflitar, pois, com o princípio do duplo grau de jurisdição. Por essa
forma, o legislador ordinário teve por bem extinguir a possibilidade
de recurso contra decisões interlocutórias proferidas pelo julgador do
juizado de origem. A exceção existente consiste na possibilidade de
recurso da decisão sobre medida cautelar no curso do processo, con-
forme expressamente dispõe a Lei 10.259/01. Diante desta realidade,
o legislador orientou-se pela exclusão dos recursos contra decisões
interlocutórias na fase de conhecimento, justificando-se no fato de
que as questões suscitadas nesta fase seriam objeto de análise na
sentença, não havendo assim qualquer prejuízo no que concerne ao
acesso ao judiciário. A única hipótese que eventualmente ostentaria a
possibilidade de prejuízo foi expressamente admitida pelo legislador,
conforme antes mencionado, referentemente aos provimentos juris-
dicionais cautelares e antecipações de tutela. Diversamente, na fase de
cumprimento da sentença, inexistiria outra hipótese de revisão das
decisões judiciais, eventualmente ensejando prejuízo às partes, diante
da ausência da faculdade revisional. Por isso, para o específico caso
de revisão de decisões interlocutórias proferidas pelo juízo singular
do Juizado Especial Federal na fase de cumprimento de senten-
ça/acórdão, tem-se admitido a interposição de mandado de segurança.
É que, em sentido contrário à Súmula 267 do STF, não haveria
previsão legal de recurso específico, entendendo-se "Cabível a im-
petração do mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz
singular do Juizado Especial" (STJ-5ª.Turma, ROMS nº
200400802255, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ DATA:18/10/2004
PG:00302). 5. Contudo, retornando o enfoque aos já citados prin-
cípios norteadores dos Juizados Especiais Federais, apesar de con-
cluir-se pela necessidade de que seja facultada alguma via de revisão
das decisões proferidas na fase de cumprimento de sentença/acórdão,
sob pena de acarretar prejuízo às partes e restrição às diretrizes
vinculadas ao acesso à justiça (contraditório e ampla defesa), a de-
finição acerca da espécie recursal adequada para revisão das decisões
interlocutórias proferidas em cumprimento de sentença/acórdão, bem
como a aferição de eventuais vícios na interposição do recurso são
questões de cunho processual, transbordando o âmbito de atribuições
da Turma Nacional de Uniformização (Sumula 43 da TNU). 6. Voto,
pois, por não conhecer do incidente de uniformização de jurispru-
dência.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008750-58.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IVETE MENEGASSE
PROC./ADV.: MORGANA ELMOR DUARTE
OAB: SP-83421
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte
a autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008764-16.2009.4.03.6183
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ELIAS PEREIRA JUNIOR
PROC./ADV.: JOSE EDUARDO DO CARMO.
OAB: SP-108928

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou procedente o pedido inicial de averbação de tempo de serviço
laborado, em condições especiais, pela parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação da atividade especial no período dis-
cutido.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008818-02.2008.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIAO ROBERTO VENDRASCO
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de aposentadoria especial.
É o relatório.
O presente recurso não comporta seguimento.
No que tange à discussão acerca da negativa de produção de prova
testemunhal e/ou pericial pelas instâncias originárias resta incabível,
haja vista a impossibilidade de incidente de uniformização que verse
sobre matéria processual.
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008836-89.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDSON ALMIRO DE SOUZA
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual se discute a
possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão de benefício previdenciário não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0008866-82.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOEL JOAQUIM DE SOUSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008867-05.2005.4.03.6105
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOEL DA COSTA SILVA
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a negativa de concessão de aposentadoria por
tempo de serviço.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Brasília, 21 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008874-41.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSALINA PEREIRA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: EDILEUZA LOPES SILVA
OAB: SP290566
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais - TRFs.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008878-73.2011.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADELAIDE MARIA RODRIGUES
PROC./ADV.: CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA
OAB: SP075739
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal, a parte autora interpôs
agravo para a Turma Regional.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para julgar o agravo interposto contra pedido
de uniformização regional, como é o caso dos autos, o foram para
esta Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, pelos motivos acima expostos, determino a remessa dos autos à
Presidência da Turma de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008893-13.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RUBEM VITO DE NOVAES
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (miserabilidade).
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008901-53.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULO SERGIO FERREIRA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A pretensão de se alterar o entendimento quanto aos requisitos ne-
cessários à concessão de benefício previdenciário não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008909-30.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: YARA LUCIA AMARAL KOWALESKY
PROC./ADV.: CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA
O A B : S P 3 3 3 9 11
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício por
incapacidade.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0008954-86.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CLAUDIO MALPICA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0008899-38.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADAO DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0009001-05.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WALDEMAR FAVORETTI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009009-79.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WILSON CREMONEZI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009038-87.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LILIA BERALDO IDALGO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0009094-05.2013.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE MARIA DOS SANTOS
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou parcialmente procedente o pedido de
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o
reconhecimento e conversão de tempo especial em comum.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que o autor não faz jus à averbação do período de
21/02/1998 a 23/03/2004, tendo em vista que não restaram com-
provados os requisitos legais para tanto.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009104-93.2006.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA IRACEMA DOS SANTOS
PROC./ADV.: DÁZIO VASCONCELOS
OAB: SP 133.791
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009111-93.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE ADELMO SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0009189-53.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CICERA CAETANO DA SILVA
PROC./ADV.: AIRTON GUIDOLIN
OAB:SP068622
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009214-79.2012.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: EDMUR DE FREITAS
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício
previdenciário, sob o fundamento de que o alegado direito revisional
foi fulminado pela decadência.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo de Tribunal Regional Federal.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009233-72.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROBERTO MACHADO DE CARVALHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERA

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
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Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009234-73.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDENICE MARIA ALVES DE ARAUJO FON-
SECA
PROC./ADV.: HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS
OAB: SP-243929
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado é oriundo de Tribunal
Regional Federal - TRF.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009333-61.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: NAIR RIBEIRO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0009340-98.2013.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SEBASTIANA PINHEIRO DE ABREU
PROC./ADV.: MARLEI MAZOTI RUFINE
OAB: SP200476
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da demandante,
concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo
em vista que não restou comprovado o seu estado de miserabili-
dade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009399-41.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PAULO FERREIRA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem
que rejeitou o pedido de inclusão do décimo terceiro salário como
parte integrante do salário de benefício, com base na legislação e
jurisprudência pátrias.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009403-44.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADEMIR BASSI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0009415-71.2012.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JORGE AMBRÓZIO DA SILVA
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se pleiteia a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009505-14.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAQUEL BRAGA DA SILVA DE CARVALHO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009582-65.2010.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES MARTINS TAVARES
PROC./ADV.: DANIELLA GARCIA DA SILVA
OAB: SP190404
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (AGU)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de concessão de pensão por
morte à filha de ex-combatente.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a requerente traz à colação arestos pa-
radigmas oriundos de Tribunais Regionais Federais.
Cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional Federal não
ensejam a admissão do incidente de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0009610-85.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CLOVIS PIERINI MAFRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009616-92.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE MOACIR AZEVEDO DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009767-34.2009.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): OSVALDO TORELLI
PROC./ADV.: VALDIR PEDRO CAMPOS
OAB: SP-110545

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem em que se discute a possibilidade de concessão de apo-
sentadoria especial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso merece prosperar.
No presente caso, a questão jurídica objeto do presente incidente foi
dirimida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento da PET 9.059, no sentido de que, na vigência do Decreto
2.172/97, "o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só
sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do
Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003". Eis a ementa do
referido julgado:
PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JU-
RISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSI-
DERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR
A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IM-
POSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO
ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DE-
CRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOM-
PASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS
contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado
n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é
considerado especial, para fins de conversão em comum, nos se-
guintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n.
53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis,
por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,
quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade
à saúde de tal índice de ruído.
2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele
que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer
a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente
nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5
de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem
do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis,
só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor
do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg
nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte
Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS,
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no
REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe
24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza
de Assis Moura, DJe 12/03/2012.
3. Incidente de uniformização provido.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009827-03.2015.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS ALBERTO SERAFIM
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CEF

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da 11ª Turma Recursal da Seção Judiciária
de São Paulo, a parte autora interpôs agravo para a Turma Regional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009848-62.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AMAURI VASQUES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre

turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009866-31.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DAS DORES MONTEIRO OLIVEIRA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDE-
RAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO:0009953-84.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:MARIA DA GRACA GOZZO FERREIRA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de
TRFs.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0009974-68.2012.4.03.6128
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NILSA ANTUNES
PROC./ADV.: FABIANO TAMBURUS ZINADER
OAB: SP116261
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
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A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010050-84.2014.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA HELENA IVO RODRIGUES
PROC./ADV.: DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ
OAB: SP182250
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de concessão de
auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à parte autora, sob o fun-
damento de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a autora não faz jus ao benefício previdenciário
pleiteado, tendo em vista que não restou comprovada a existência de
incapacidade laborativa.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade de análise das condições
pessoais e sociais da demandante, a Turma Nacional de Uniformi-
zação firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é
obrigado a analisar as condições pessoais e sociais quando não re-
conhecer a incapacidade do requerente para a sua atividade habitual"
(Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010064-23.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0010065-42.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VALDEVINO ROSA DE LIMA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010069-79.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: FRANCISCA PORFIRIO BARBIERI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010070-30.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE MAGNARELLI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.

PROCESSO: 0009976-19.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JORGE ALMEIDA DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010003-44.2014.4.03.6324
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA CELESTE GARZON
PROC./ADV.: DANIELA DA SILVA JUMPIRE
OAB:SP340023
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente contra
acórdão da Turma Recursal de origem, no qual se discute a pos-
sibilidade de submissão do pedido de desaposentação à prévia de-
volução dos montantes recebidos em função do benefício anterior.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Supremo Tribunal Federal, no RE 661.256/DF, Rel. Min. AYRES
BRITO, em sede de repercussão geral, conforme ementa a seguir
transcrita:
CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. § 2º do ART. 18 DA LEI
8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE
APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE SERVI-
ÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO
PREVIDENCIÁRIA ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO
MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE 381.367,
DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA
DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL
DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alu-
siva à possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a
utilização do tempo se serviço/contribuição que fundamentou a pres-
tação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais
vantajoso.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado no âmbito do Supremo Tribunal
Federal.
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Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010125-28.2011.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GABRIELA MAYATO DE FREITAS VIVEIROS
DIAS
PROC./ADV.: IVAN DE CAMARGO CAROTTI.
OAB: SP-315798
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de repetição de valores retidos a
título de imposto de renda incidente sobre verba denominada auxílio-
creche.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010148-58.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CARLITA RABELO DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010263-45.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO BATISTA DE CARVALHO
PROC./ADV.:MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.

É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010296-35.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que a alegada divergência jurisprudencial não restou com-
provada, tendo em vista que a parte ora recorrente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da
Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010309-34.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ CARLOS PINTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0010315-75.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO LERDINE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010328-74.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDGARD BORELLI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010331-29.2014.4.03.6338
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: VALDEMAR NITSCH
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, observo que a parte ora requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
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Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010331-37.2014.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA BARBOSA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma
Recursal de origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o
pedido de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Compulsando-se os autos, verifica-se que a alegada divergência não
restou comprovada, tendo em vista que a parte ora requerente sequer
juntou às suas razões quaisquer arestos que servissem como pa-
radigmas aptos a confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal
de origem.
Com efeito, a parte autora não juntou aos autos a cópia do acórdão
proferido pela Turma Recursal no âmbito do paradigma colacionado,
limitando-se a apresentar o voto-vista do juiz relator.
Desta forma, aplica-se ao presente caso a Questão de Ordem 3/TNU,
que assim dispõe: "A cópia do acórdão paradigma somente é obri-
gatória quando se tratar de divergência entre turmas recursais de
diferentes regiões, sendo exigida, no caso de julgado obtido por meio
da internet, a indicação da fonte que permita a aferição de sua au-
tenticidade. ".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nega-se
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010338-03.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO DE FRANCA
PROC./ADV.: DÁZIO VASCONCELOS
OAB: SP 133.791
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0010344-41.2011.4.03.6303
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO PIANUCCI
PROC./ADV.: CLAUDIO TADEU MUNIZ
OAB: SP078619
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício
previdenciário, sob o fundamento de que o alegado direito revisional
foi fulminado pela decadência.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo de Tribunal Regional Federal.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010382-06.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SATICO KAGITANI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010518-82.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GETULIO GOMES BARBOSA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de benefício por incapacidade
à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0010571-18.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NOE MARTINS DE SOUZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010633-23.2006.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROMEU RAMOS ROMAO
PROC./ADV.: RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA
OAB: SP093821
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de repetição de indébito tribu-
tário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010672-21.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PEDRO DE SOUZA PACHECO
PROC./ADV.:MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0010689-05.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DAVI FERREIRA RAMOS
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB:SP284549
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a existência ou não de interesse de agir
quando há acordo em sede de ação civil pública, se impede ou não o
ajuizamento de ação individual em que se trata da mesma matéria.
É o relatório.
Assiste razão à parte ora requerente.
A TNU, no julgamento do PEDILEF n. 00059555020104036302,
reiterou entendimento já pacificado no sentido de que:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91.
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CRONOGRA-
MA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ESTABELECIDO EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. ACÓRDÃO ANULA-
DO. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO - Trata-se de incidente
de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão de
Turma Recursal que extinguiu o feito sem resolução de mérito por
falta de interesse de agir. - In casu, a sentença, integralmente mantida
pela Turma de Origem, assim se pronunciou: "(...) Não obstante, em
15 de abril de 2010, através do MEMORANDO-CIRCULAR CON-
JUNTO Nº 21 /DIRBEN/PFEINSS, a autarquia manifestou-se no
sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute também para
os benefícios com Data de Início de Benefício (DIB) anterior à data
do Decreto nº 6.939/2009, em razão do reconhecimento da ilegalidade
da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009.
De acordo com o memorando em questão, a autarquia aparelhou-se
para efetuar as revisões dos benefícios concedidos a partir de
29/11/1999 mediante requerimento do interessado, ou mesmo au-
tomaticamente, quando processada a revisão do benefício por qual-
quer motivo, observados os casos em que já houve revisão admi-
nistrativa/judicial ou em que tenha havido decadência do direito. Ora,
pelo disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, se, depois
de proposta a ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em
consideração, no momento de proferir a sentença. Desse modo, con-
siderando que o INSS acabou por reconhecer, administrativamente, o
direito à revisão pretendida, verifico que o interesse de agir da parte
autora, que se encontrava presente no momento da propositura desta
ação, não mais subsiste, impondo-se a extinção do feito, por lhe faltar
uma das condições da ação. (...)". - Acerca do tema, esta TNU assim
se posicionou por ocasião do julgamento do PEFILEF 0046294-
22.2012.4.01.3300 (Juiz Federal Relator JOSÉ HENRIQUE GUA-
RACY REBÊLO, sessão de 11/12/2015): "(...) Verifico que a ju-
risprudência desta TNU vem afirmando que a existência da Ação
Civil Pública (ACP) 00023205920124036183 não retira dos parti-
culares o interesse de ajuizar ações individuais objetivando o pa-
gamento de passivo decorrente da revisão de benefício com base no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, sob pena de afronta ao princípio do
acesso amplo à Justiça. Por conseguinte, é desnecessário o prévio
requerimento administrativo à propositura de ação com esse objetivo,
apesar do reconhecimento desse direito na via administrativa (Me-
morando Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE/INSS, datado de
15/04/2010) e intenção da Administração de pagamento do passivo
correspondente com base no cronograma estabelecido na mencionada
ação coletiva. Nesse sentido, conferir: PEDILEF
05015488120134058306, Relator juiz federal DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 23/10/2015; PEDILEF 05003069320134058304,
Rel. Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁ-
GINAS 116/223, dentre outros. Ante o exposto, conheço o pedido de
uniformização e dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido
e, nos termos da Questão de Ordem 20 desta TNU, determinar o
retorno dos autos à Turma Recursal de origem para julgamento do
mérito da causa, como se entender de direito. (...)". - Diante do
exposto, deve-se dar provimento ao Incidente, para anular o Acórdão
recorrido e devolver os autos à Turma Recursal de Origem, nos
termos da questão de Ordem nº 20/TNU, a fim de que seja proferido
novo julgamento, com base na tese jurídica ora fixada. - Por con-
seguinte, DOU PROVIMENTO ao incidente de uniformização.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais em DAR PROVIMENTO ao
Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa.A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e lhe deu
provimento, nos termos do voto do(a) Juiz(a) Relator(a)."
(PEDILEF 00059555020104036302, JUIZ FEDERAL FREDERICO
AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER, TNU, DOU 29/04/2016.)

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010736-31.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DIONISIO MARRAFAO
PROC./ADV.:MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010815-10.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JURANDIR FELICIANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que, acolhendo a alegação de prescrição formulada pela parte
contrária, julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010832-46.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE LUIS POLASTRE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010949-82.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): RODRIGO CORREA DE MOURA
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.

PROCESSO: 0010778-80.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE EDINESIO DE OLIVEIRA LEME
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010808-52.2014.4.03.6338
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO UCCELA
PROC./ADV.:MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
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A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado

acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
No entanto, verificando-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
alterado o fundamento de sobrestamento dos feitos que antes aguar-
davam o posicionamento desta TNU acerca do tema, para esperar
pelo posicionamento, em definitivo, da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010952-74.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE SOUZA NASCIMENTO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de benefício por incapacidade
à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte autora,
concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade)

A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011030-83.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EUCLIDES RIGOTTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem quejulgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011037-91.2012.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO DIAS DE SOUZA NETO
PROC./ADV.: REGINA CLAUDIA FERNANDES
OAB: SP307798
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão proferido pela
Turma Recursal de origem que, mantendo a sentença, julgou par-
cialmente procedente o pedido inicial, condenando o INSS a im-
plantar em favor da parte autora o benefício de auxílio-doença.
Sustenta o recorrente que o acórdão impugnado divergiria da ju-
risprudência firmada pela Turma Nacional de Uniformização, no sen-
tido de que o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do
segurado, para a concessão de benefício por incapacidade, uma vez
comprovado que o requerente é portador do vírus HIV.
É o relatório.
Razão assiste à parte recorrente.
No caso concreto, a parte autora é portadora de enfermidade es-
tigmatizante.
A TNU, por meio da Súmula n. 78, aprovada na Sessão do dia
11.9.2014, pacificou o entendimento no sentido de que, "Comprovado
que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, cabe ao
julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e cul-
turais, de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face
da elevada estigmatização social da doença.".
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, admito o
incidente de uniformização e, prosseguindo no julgamento, a ele dou
provimento. Em consequência, determino a restituição dos autos à
origem, para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0011058-51.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO JOSE DE LIMA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011257-24.2014.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIS SERGIO RIBEIRO DE MELO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CEF

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da 11ª Turma Recursal da Seção Judiciária
de São Paulo, a parte autora interpôs agravo para a Turma Regional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 1º de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011294-90.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S. (PREVID)

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
REQUERIDO(A): ANTONIA TOZATTI PASSERINI
PROC./ADV.: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA
OAB: SP140741

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011350-36.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.

É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011358-66.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE HILARIO RODRIGUES DE FREITAS
PROC./ADV.: BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI
OAB:SP270596B
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011360-80.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO RIQUETE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011376-34.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NATIVO ALVES FERREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.

Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011536-75.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS DA COSTA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011553-43.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO PAULO MOREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011577-68.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DO SOCORRO BRITO RIBEIRO PON-
CIANO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
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Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011589-40.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MILTON RODRIGUES BARBOZA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011592-92.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA GENI ROSENDO PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011593-77.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE RODRIGUES TAMAYO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-

radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011595-47.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JESUS DE OLIVEIRA GONCALVES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011596-32.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DARCI ALVES DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
A requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, defendeu o argumento no sentido
de que, em tese, é possível a aplicação retroativa do teto estabelecido
pela Emenda Constitucional 20/98, em total desconformidade com a
matéria constante dos autos.
Portanto, a sugerida divergência jurisprudencial não restou compro-
vada, porquanto a parte recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011601-54.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO ALCANTARA FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.

Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011602-65.2006.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIS APARECIDO DARPIM
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de reconhecimento de contagem
especial de tempo de serviço para fins de aposentadoria em atividades
rurícolas.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011744-43.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CAETANO ALVES DOS SANTOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0011745-28.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULO FRANCISCO WILL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
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radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011747-95.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LILIAN ROSE DE VILLA STRUFALDI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011754-69.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA NILZA SANTANA DE MATOS
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011772-32.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LAURA RIEDLER BARBOSA
PROC./ADV.: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCAR-
DIN
OAB:SP299126
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego seguimento
ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011787-77.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROMEU CABRELON RAGASSI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011798-30.2009.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: KARINA FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem no qual
se discute a negativa de concessão de benefício por incapacidade.
É o relatório.
Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados, porquanto, enquanto o acórdão recorrido trata de be-
nefício assistencial, o aresto paradigma discorre sobre aposentadoria
por invalidez.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011810-23.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA LUCIA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.

Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011814-05.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SULAMITA LEILA ALFONSO FRIZZO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011815-90.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA APARECIDA MACEDO BARBOSA
PROC./ADV.: DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ
OAB:SP182250
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a necessidade de análise das condições pessoais da parte
para verificação da existência de incapacidade para o labor.
É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, a TNU, no julgamento do PEDILEF 2009.72.50.004468-3,
reafirmou o entendimento no sentido de que "A realização de perícia
por médico especialista só é necessária em casos especialíssimos e de
maior complexidade, como, por exemplo, no caso de doença rara, o
que não é o caso dos autos. Precedentes da TNU (PEDILEF
200872510048413, 200872510018627, 200872510031462)."
Incide, assim, a Questão de Ordem 13 da TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Por fim, acerca da alegada necessidade das condições em comento, a
Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sentido
de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pessoais e
sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente para a
sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0011826-74.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE DO CARMO RODRIGUES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011836-21.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WANDERLEI CARLOS OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0011966-11.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JUAN JUNYENT COLOMINAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0012042-95.2005.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALENCAR DE ANDRADE MENDES
PROC./ADV.: CLAITON LUIS BORK
OAB: SC009399
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012099-11.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DIRCE APPARECIDA ESTANTE CORREA
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP090916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012248-49.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ERCI MANCINI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0012266-18.2014.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SILVIO ANTONIO DE MACEDO TAHAN
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem, no qual se discute o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário pela elevação do teto contributivo, estipulado pelas Emen-
das Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação ares-
tos paradigmas oriundos do Tribunal Regional Federal da 4ª Re-
gião.
Entretanto, cabe frisar que acórdãos proferidos por Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012355-93.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CELSO DA COSTA FREITAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012493-08.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NEUSA ALVES FERREIRA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS
OAB: SP149014
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade concessão de aposentadoria por
invalidez à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
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Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012496-21.2014.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAIMUNDO ALVES DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR
OAB: SP90916
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute incidência de prazo decadencial para revisão de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012770-76.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO LIMA DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012818-35.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAZIA ZAVANELLA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012979-90.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CELSO CAMILLO
PROC./ADV.: PATRICIA APARECIDA FRANCA
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício por
incapacidade.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0012980-15.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA LUCIA DE LIMA COSTA
PROC./ADV.: GABRIEL YARED FORTE
OAB: SP 311687
PROC./ADV.: KARLA NEMES
OAB: PR 20.830
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0013015-87.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SEBASTIANA MIGUEL DE MELO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0013019-27.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARLINDO DA SILVA OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0013036-45.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DELZUITA DIAS DE SOUZA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015722-28.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TEODORICO JOSE DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0013060-48.2005.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSÉ ROGACI CARDOSO
PROC./ADV.: FERNANDO RAMOS DE CAMARGO
OAB: SP153313
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem
que julgou improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por
tempo de contribuição, com pagamento desde a data da citação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão atacado diverge da ju-
risprudência da Turma Nacional de Uniformização, no sentido de que
a DIB (Data de Início do Benefício) deve ser fixada a partir do
requerimento administrativo.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
2008.70.55.002485-3, reafirmou seu entendimento no sentido de
que:
"VOTO-EMENTA - APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DA-
TA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DA TNU. SÚMULA
33/TNU. CRÉDITO JUDICIAL PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE
MORA. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. INCIDÊNCIA IMEDIATA.
APLICAÇÃO QUESTÃO ORDEM 10. INCIDENTE PARCIAL-
MENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Pedido
de concessão de aposentadoria por idade rural. 2. Sentença de parcial
procedência do pedido, determinando a concessão do benefício desde
a citação ao argumento de que foi a data em que a autarquia teve
ciência da documentação comprobatória acostada ao pedido judicial.
A sentença condenou o INSS as em prestações vencidas e vincendas,
monetariamente corrigidas a partir do vencimento, pela variação do
IGP-DI (artigo 10 da Lei nº 9.711/98), e acrescidas de juros mo-
ratórios de 1% ao mês, até 30 de junho de 2009, a partir de quando
a correção monetária e os juros de mora passam a incidir, uma única
vez até o efetivo pagamento, de acordo com os índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (Lei nº
9.494/1997, art. 1º-F, com redação conferida pela Lei nº
11.960/2009). 3. Manutenção da sentença pela Turma Recursal Su-
plementar da Seção Judiciária do Paraná. 4. Incidente de unifor-
mização de jurisprudência, interposto pela parte autora, com fun-
damento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001. 5. Alegação de que
o acórdão é divergente da jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, bem como de precedente e súmula desta TNU.
Sustenta que o termo a quo do benefício deve ser a contar do re-
querimento administrativo, bem como a incidência de juros de mora
à razão de 1% ao mês face à natureza alimentar do benefício. 6.
Inadmissão do incidente pela Presidência da Turma Recursal de ori-
gem. Posteriormente, a Presidência da Turma Nacional admitiu o
incidente. 8. No que diz respeito à data do início do benefício con-
cedido judicialmente, tenho que o incidente deve ser conhecido, vez
que devidamente demonstrada a divergência jurisprudência, bem co-
mo não se trata de questão de fato, mas de direito. 9. Busca a parte
autora a reafirmação do entendimento desta TNU e do STJ segundo
o qual tendo o segurado satisfeito os pressupostos ao benefício na
data do requerimento administrativo essa é a data a ser fixada como
a do início dos efeitos financeiros das prestações. 10. A questão já é
pacificada nesta Turma Nacional de Uniformização, no seguinte sen-
tido: "PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DIREITO
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. EFEITOS FI-
NANCEIROS. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS QUANDO DO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO EM
JUÍZO. DISPOSIÇÃO LEGAL EXPRESSA. SÚMULA 33 DA TUR-
MA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. 1. Na dicção da Súmula
33 da TNU, "Quando o segurado houver preenchido os requisitos
legais para concessão da aposentadoria por tempo de serviço nada
data do requerimento administrativo, esta data será o termo inicial da
concessão do benefício". 2. Segundo a teoria da norma, uma vez
aperfeiçoados todos os critérios da hipótese de incidência previden-
ciária, desencadeia-se o juízo lógico que determina o dever jurídico
do INSS conceder a prestação previdenciária. A questão da com-
provação dos fatos que constituem o antecedente normativo constitui
matéria estranha à disciplina da relação jurídica de benefícios e não
inibem os efeitos imediatos da realização, no plano dos fatos, dos
requisitos dispostos na hipótese normativa. 3. A concessão de apo-
sentadoria gera efeitos a partir da data do requerimento administrativo
quando os requisitos legais já eram aperfeiçoados pelo segurado des-
de então, ainda que a sua comprovação somente tenha sido possível
em juízo. 4. O pagamento de diferenças desde a data da entrada do
requerimento administrativo de aposentadoria não constitui instru-
mento de penalização da entidade previdenciária, mas exigência de
norma jurídica expressa concretizadora da cláusula do direito ad-
quirido (Lei 8.213/1991, artigos 49, inciso II, e 54). 5. É inaceitável
o sacrifício de parcela de direito fundamental de uma pessoa em
razão de ela - que se presume desconhecedora do complexo arranjo
normativo previdenciário - não ter conseguido reunir, no âmbito ad-
ministrativo, a documentação necessária para a perfeita demonstração
de seu direito. 6. Precedentes: TNU, PU 2004.72.95.02.0109-0, Rel.
Juiz Federal José Antonio Savaris, DJ 23.03.2010; TNU, PU
2007.72.55.00.2223-6, Rel. Juiz Federal José Antonio Savaris, DJ
09.08.2010. 7. Pedido de Uniformização conhecido e provido. (PE-
DILEF 200461850249096, JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SA-
VARIS, DOU 08/07/2011 SEÇÃO 1.)". 11. Também a Súmula
33/TNU - "Quando o segurado houver preenchido os requisitos legais
para concessão da aposentadoria por tempo de serviço na data do

requerimento administrativo, esta data será o termo inicial da con-
cessão do benefício". 12. Assim, reafirmo o entendimento desta TNU
de que se o segurado satisfaz os pressupostos à concessão da apo-
sentadoria já quando do requerimento administrativo, este será o
termo inicial dos efeitos financeiros. [...]"
(PEDILEF 200870550024853, JUIZ FEDERAL ADEL AMÉRICO
DE OLIVEIRA, TNU, DOU 13/07/2012.)
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pelo não preenchimento dos requisitos neces-
sários à concessão do benefício na data do requerimento adminis-
trativo, razão pela qual não merece reparos o acórdão recorrido.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0013544-09.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE SOARES DA SILVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0013560-16.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELIZETE GOMES DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0013725-10.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JURANDIR ROBERTO SOARES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0013073-72.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ALZIRA OLIVEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
OAB: SP161110
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade)
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0013325-75.2013.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DO AMPARO PEREIRA SILVA
PROC./ADV.: PATRICIA APARECIDA FRANCA
OAB: SP296529
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado (incapacidade).
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0013742-46.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ALBERTINA EUGENIA DE PAULA PEREIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício
previdenciário, sob o fundamento de que o alegado direito revisional
foi fulminado pela decadência.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF n.
5018558-45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0014628-45.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SERGIO DE OLIVEIRA DORTA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0014650-06.2014.4.03.6317
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: AURORA LOPES TOLLIN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob

o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que a parte ora requerente traz à
colação aresto paradigma oriundo da Décima Primeira Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo.
Entretanto, cabe frisar que arestos proferidos por Turma Recursal da
mesma região do acórdão impugnado não ensejam a admissão do
incidente nacional de uniformização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0014659-28.2005.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S. (PREVID)

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ERSINA ROSA ARAUJO
PROC./ADV.: HILARIO BOCCHI JUNIOR

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de averbação de tempo de serviço
e conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em apo-
sentadoria especial.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0014874-41.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ABDIAS RAMOS SOARES
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de equivalência entre o reajuste de
benefício previdenciário e o índice de alteração do limite máximo do
salário de contribuição
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0015165-41.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO FRANCISCO FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
A sugerida divergência jurisprudencial não restou comprovada, por-
quanto a parte recorrente não observou o regramento legal, deixando
de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a similitude fática
entre a hipótese trazida a confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015177-55.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CLODOALDO RUBIM
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015209-50.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
REQUERIDO(A): JOAO BOSCO DE PAIVA AMARAL
PROC./ADV.: ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADEN-
THIN
OAB: SP-125436

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Ori-
gem, no qual se discute a possibilidade de revisão da aposentadoria
por tempo de contribuição concedida ao autor, computando-se pe-
ríodos de trabalho sob condições especiais e em atividade rural.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de que o acórdão é nulo, uma
vez que se mostra genérico, tendo apenas mantido a sentença por seus
próprios fundamentos.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
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razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015214-74.2007.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTÔNIO DE PÁDUA ALVES FERREIRA
PROC./ADV.: CLAITON LUIS BORK
OAB: SC009399
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
extinguiu o processo sem julgamento do mérito, pela ocorrência de
litispendência, condenando o autor em litigância de má-fé.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015416-51.2007.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ EVANDRO DE PINHO
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
OAB: SP065415
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
Sustenta o recorrente que o acórdão impugnado divergiria da ju-
risprudência firmada pela Turma Nacional de Uniformização, no sen-
tido de que o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do
segurado, para a concessão de benefício por incapacidade, uma vez
reconhecida a incapacidade parcial para o trabalho.
É o relatório.
Razão assiste à parte agravante.
No caso concreto, a parte autora é portadora de enfermidade es-
tigmatizante.
A TNU, por meio da Súmula n. 78, aprovada na Sessão do dia
11.9.2014, pacificou o entendimento no sentido de que, "Comprovado
que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, cabe ao
julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e cul-
turais, de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face
da elevada estigmatização social da doença.".

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015496-23.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ODETE DA SILVA BERNARDO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015499-75.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO CARLOS CHRISTANI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência.
É o relatório.
A requerente, embora tenha colacionado paradigma que trata de ín-
dices de reajuste a serem aplicados, defendeu o argumento no sentido
de que, em tese, é possível a aplicação retroativa do teto estabelecido
pela Emenda Constitucional 20/98, em total desconformidade com a
matéria constante dos autos.
Portanto, a sugerida divergência jurisprudencial não restou compro-
vada, porquanto a parte recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015530-95.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DULCE HILARIO DA COSTA OLIVEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.

É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015536-05.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE GERMANO MORETTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.
Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015689-38.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RUI FAGUNDES FARIA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015694-60.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL JOSE LIMEIRA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
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É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015700-67.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GILVAN BARBOSA LEAL
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015717-06.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS ZANETTI
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015718-88.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIS GALVAO GAVA ANGELON
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob o
fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação de
regência
É o relatório.

Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas que firmaram en-
tendimento no sentido de que, em tese, é possível a aplicação re-
troativa dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98
e 41/03, situação diversa da dos autos, em que se discute o índice de
reajuste a ser aplicado.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015722-28.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TEODORICO JOSE DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015724-24.2006.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELIANA DONIZETI DA SILVA
PROC./ADV.: DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS
O A B : S P 1 6 111 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a negativa de retroação da DIB a título de benefício
assistencial.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015729-20.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LEONARDO ALARCON LEON
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB:SP312716
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem que julgou improcedente o pedido de revisão de benefício pre-
videnciário.
É o relatório.

Verifica-se que não é possível aferir a autenticidade do inteiro teor
anexado, posto que não corresponde ao paradigma juntado pelas par-
tes em suas razões recursais. Assim sendo, aplicável a Questão de
Ordem n. 3 desta TNU, segundo a qual "a cópia do acórdão pa-
radigma somente é obrigatória quando se tratar de divergência entre
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade" - grifei.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015756-17.2015.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARVELIANO MARQUES CELESTINO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
REQUERIDO (A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de levantamento do PIS/FGTS.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos da mesma
região, qual seja, a região do Estado de São Paulo.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0015828-87.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITO LUCIO DA SILVA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0015837-49.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE RAIMUNDO DE VASCONCELOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
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É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016043-11.2014.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS ANTONIO PEREIRA
PROC./ADV.: VITOR HUGO VASCONCELOS MATOS
OAB:SP262504
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado, qual seja, a ausência de incapa-
cidade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ademais, a TNU, no julgamento do PEDILEF 2009.72.50.004468-3,
reafirmou o entendimento no sentido de que "A realização de perícia
por médico especialista só é necessária em casos especialíssimos e de
maior complexidade, como, por exemplo, no caso de doença rara, o
que não é o caso dos autos. Precedentes da TNU (PEDILEF
200872510048413, 200872510018627, 200872510031462)."
Incide, assim, a Questão de Ordem 13 da TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016087-33.2014.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RODRIGO FIDELIS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CEF

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da 8ª Turma Recursal da Seção Judiciária
de São Paulo, a parte autora interpôs agravo para a Turma Regional.
Entretanto, os autos foram remetidos, equivocadamente, para a Turma
Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016115-50.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIO ROBERTO MARQUES DA ROZ
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016360-06.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GILBERTO OTTE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de reajuste da renda mensal de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016514-79.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JEAN MICHEL MATEESCO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016515-64.2014.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JURANDIR MORIJA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.

É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016827-82.2014.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO FERNANDES VALENTE
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA
OAB: SP312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigma oriundo da
Turma Recursal de São Paulo.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0016859-71.2006.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ROSAN JOSE ESPER VIANA
PROC./ADV.: DAZIO VASCONCELOS
OAB: SP133791
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (Incapacidade laboral preexistente à
filiação ao RGPS).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0018958-14.2006.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ARLINDO FERREIRA DE ASSIS
PROC./ADV.: CLAITON LUIS BORK
OAB: SC009399
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0019841-85.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HELTON HUGO DE CARVALHO JUNIOR
PROC./ADV.: GUSTAVO MARINHO DE CARVALHO
OAB: SP246900
REQUERIDO(A): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIEN-
CIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de progressão
funcional por titulação, independentemente do cumprimento do pe-
ríodo de dezoito meses exigido pela Lei n. 11.784/08.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0021375-88.2007.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PANIFICADORA NOVA CENTRAL DE CARA-
PICUIBA LTDA EPP
PROC./ADV.: JOSE DERLEI CORREIA DE CASTRO
OAB: SP249288
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A -
ELETROBRÁS
PROC./ADV.: HENRIQUE CHAIN COSTA
PROC./ADV.: RACHEL TAVARES CAMPOS
OAB: RJ-101462
REQUERIDO(A): UNIAO FEDERAL (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que não
conheceu de recurso inominado por considerá-lo inepto, na medida
em que não atacou fundamentadamente as razões da sentença re-
corrida.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material, o
que não ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o aresto
proferido na origem não emitiu juízo de mérito.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0022408-65.2006.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE SEBASTIAO VIEIRA
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP099858
REQUERIDO(A): União Federal (PFN)
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de repetição de valores inde-
vidamente recolhidos a título de imposto de renda de pessoa física
incidente sobre o valor de benefício previdenciário pago acumula-
damente.

É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0022437-71.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: GINESIO DE SOUZA JUNIOR
PROC./ADV.: FABIO GOMES DE OLIVEIRA
OAB: SP303418
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem que julgou improcedente o pedido de pensão por morte ao
autor, proveniente de sua esposa.
É o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
2008.33.00.709665-2, assim dirimiu a controvérsia:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNI-
FORMIZAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. MARIDO CAPAZ. ÓBI-
TO DA SEGURADA ANTERIOR À LEI N.º 8.213/91 E DEPOIS
DE PROMULGADA A CONSTITUIÇÃO. SENTENÇA DE PAR-
CIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA PELA TURMA RECURSAL
DO CEARÁ. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO COM A JURISPRUDÊN-
CIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E
DE DECISÃO DA TURMA RECURSAL DE SANTA CATARINA.
PARADIGMA DE TR/SC. AUSÊNCIA DE CÓPIA AUTENTICA-
DA OU INDICAÇÃO DA FONTE DO QUAL EXTRAÍDO O JUL-
GADO. COTEJO ANALÍTICO PREJUDICADO. PARADIGMAS
DO STJ. ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. SIMI-
LITUDE FÁTICO-JURÍDICA. DIVERGÊNCIA COMPROVADA.
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO INCIDENTE.
(...)
- A TNU alterou seu antigo entendimento para firmar que "viola o
princípio da isonomia a exigência de invalidez do viúvo (cônjuge
varão supérstite) para concessão do benefício previdenciário por mor-
te de segurada ocorrida no interregno entre a promulgação da Cons-
tituição [...]. O art. 201, V, da Constituição Federal, declarado auto-
aplicável pelo STF, não recepciona a parte discriminatória da le-
gislação anterior, tendo equiparado homens e mulheres para efeito de
pensão por morte". (grifei) (PEDILEF 5028294320114058500, Rel.
Juíza Federal SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES, DOU
de 1º/6/12).
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, pois o óbito ocorreu após a vigência da Cons-
tituição Federal de 1988 e antes da Lei nº 8.213/91 (RGPS).
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§ 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. no art. 16, II, do RITNU,
dou seguimento ao incidente. Em consequência, determino a res-
tituição dos autos à origem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0025818-24.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MANOEL GUERRA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: FABIULA CHERICONI
OAB: SP189561
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria por invalidez
à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, tendo sido analisadas as condições pessoais do autor, concluíram
pelo não preenchimento dos requisitos legais para a concessão do
benefício pleiteado, ante a possibilidade de reabilitação do autor para
sua atividade habitual, devendo ser mantido o auxílio-doença até que
seja superada sua incapacidade temporária.

A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0026262-23.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LAURA MARTA DA SILVA
PROC./ADV.: ERALDO LACERDA JUNIOR
OAB: SP191385A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade de recebimento da
Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e
do Trabalho - GDPST no mesmo percentual que os servidores em
atividade receberam até novembro/2010.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, os paradigmas apresentados são oriundos de Tri-
bunais Regionais Federais - TRF, Turmas Recursais da mesma Região
e Turma Regional de Uniformização.
Não se prestando para demonstração da divergência no âmbito desta
Turma Nacional.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0026376-25.2014.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA HENRIQUE DE MELO
PROC./ADV.: CLAYTON BRITO CORREIA DOS SANTOS
OAB: SP294982
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à parte autora, sob o fundamento
de que não restaram preenchidos os requisitos legais.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da demandante,
concluiu que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo
em vista que não restou comprovado o seu estado de miserabili-
dade.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0026379-14.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA EMILIA MENDES FERREIRA
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário, aplicando-se índices que reflitam verdadeiramente manu-
tenção do valor real, com pagamento de atrasados.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0027120-18.2012.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: BENICIO GERALDO VIANA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de concessão
de benefício previdenciário
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0027435-24.2009.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CELSO DE JESUS
PROC./ADV.: PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS
OAB: SP-208436
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão da renda mensal inicial
de benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0030323-58.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CLAUDETE PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que se
discute a concessão de benefício por incapacidade à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência da condição de mi-
serabilidade da autora.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 12 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0030516-78.2009.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FERNANDA ANGELINA DOMINGOS DA SIL-
VA
PROC./ADV.: ALAN EDUARDO DE PAULA
OAB: SP276964
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão, não
sendo comprovada a união estável entre a autora e o de cujus.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam não haver comprovação da qua-
lidade de dependente do segurado falecido, sendo indevido o be-
nefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0030571-92.2010.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: IVONE SIVIERO GALLIS
PROC./ADV.: MARCELO FREDERICO KLEFENS
OAB: SP148366
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pensão por
morte à parte autora, sob o fundamento de que não foram cumpridos
os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluiu que a parte autora não faz jus à pensão pleiteada, uma
vez que não restou demonstrada a condição de dependência eco-
nômica da autora em relação à segurada falecida.
A pretensão de alterar tal entendimento não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0030825-60.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JORGE SUGA
PROC./ADV.: ANTÔNIO CARLOS NUNES JÚNIOR
OAB: SP 65.699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0031597-23.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DIRCE BUZON
PROC./ADV.: ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR
OAB: SP-183642
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0031841-15.2014.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE SILVA RIBEIRO
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0031956-70.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MITSUE SIMABUCURO
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0032128-12.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ISMAEL DE SOUZA
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
negou seguimento a recurso inominado mantendo integralmente a
sentença.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Entendo que o presente recurso não deve sequer ser conhecido. Isto
porque suas razões estão dissociadas da lide trazida nos autos. Ve-
jamos: Enquanto as instâncias ordinárias decidiram demanda em que
se discute reajuste de benefício de acordo com índices previstos em
lei, a parte traz em seu recurso discussão acerca da decadência do
direito de pleitear a revisão.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0032182-80.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SANDRA REGINA MOREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a concessão do benefício de pensão por morte à
parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0032840-36.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO MOREIRA DA CUNHA
PROC./ADV.: RÕMULO FRANCISCO TORRES
OAB: SP-284771
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possiblidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0033009-86.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO DOS SANTOS
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 14 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0033516-47.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TEREZA DE JESUS CARDOSO NARCHY
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0033926-42.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): HELMUT WALTER BERNT
PROC./ADV.: TULIO MARCUS CARVALHO CUNHA
OAB: SP115726

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de revisão de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0034064-09.2012.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: GENI ILDEFONSO DA SILVA
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE M. SALGADO JUNIOR
OAB: SP138058
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora, sob o fun-
damento de que não foram cumpridos os requisitos necessários para
sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Recursal a quo, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluiu que a parte autora não faz jus à pensão pleiteada, uma
vez que não restou demonstrada a condição de dependência eco-
nômica da autora em relação ao segurado falecido.
A pretensão de alterar tal entendimento não é possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0034332-63.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IZAIAS ALFREDO DE LUNA
PROC./ADV.: ALAN EDUARDO DE PAULA
OAB: SP276964
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria por invalidez à parte autora,
por entender que sua incapacidade é de natureza apenas parcial sem,
no entanto, ter analisado suas condições pessoais.
É o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".
Outrossim, incide, à espécie, a Questão de Ordem 20/TNU: "Se a
Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser
conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal con-
clusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria de
fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas e
não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito".

PROCESSO: 0032735-59.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IVANY FREIRE DE OLIVEIRA DISESSA
PROC./ADV.: ALMIDE OLIVEIRA SOUZA FILHA
OAB: SP186209
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de pagamento de benefício por
incapacidade de segurado falecido, ex-marido da parte autora, a es-
ta.
Em juízo de admissibilidade, entendeu a Turma Recursal de origem
pelo não prosseguimento do feito em virtude da ausência de si-
militude fática e jurídica entre o acórdão recorrido e o apresentado
como paradigma (QO nº 22).
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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Levando-se em consideração, portanto, a sistemática dos recursos
representativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§ 3º, e 543-C, § 7º, do CPC, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado e consequente análise das condições pessoais da parte.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0034340-06.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EVANILDE HORTOLAN COSTA
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de ori-
gem, o qual rejeitou o pedido de revisão de renda mensal inicial, sob
o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na legislação
de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os indexadores
escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previ-
denciários.
Na oportunidade, a parte, em suas razões, junta paradigmas oriundos
da Turma Recursal de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
É o relatório.
É cediço que a divergência com fundamento em paradigmas oriundos
de Turma Recursal da mesma região, do Supremo Tribunal Federal,
de Tribunal Regional Federal, Tribunal Eleitoral ou do Trabalho, não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0034379-42.2009.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA JANICE DA SILVA
PROC./ADV.: FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA
OAB: SP-204177
PROC./ADV.: ROSE MARY GRAHL
OAB: SP212583A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal de origem que julgou improcedente o pedido de revisão de
benefício previdenciário, sob o fundamento de que o direito revisional
restou fulminado pela decadência.
Sustenta a requerente que o acórdão impugnado divergiria da ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a
decadência prevista no artigo 103 da Lei n. 8.213/91 não alcança
questões que não restaram resolvidas no ato administrativo que apre-
ciou o pedido de concessão do benefício".
É o relatório.
Verifico que há nesta TNU, sobre esta matéria, o PEDILEF n.
5017206-98.2012.4.04.7201, julgado sob o rito dos representativos da
controvérsia, ainda pendente de apreciação.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado no âmbito desta Turma Nacional de
Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada por esta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0035287-60.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VERA DE LOURDES ANDRADE VILELA
PROC./ADV.: ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA
OAB: SP065699
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0035908-96.2009.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSMAR ROBERTO INFANTINI
PROC./ADV.: CELIA REGINA REGIO
OAB: SP264692
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Origem, no qual se
discute a possibilidade de concessão do benefício de pensão por
morte.
Sustenta a parte recorrente divergência de entendimento com julgados
desta TNU, sob o fundamento de que o acórdão é nulo, uma vez que
se mostra genérico, tendo apenas mantido a sentença por seus pró-
prios fundamentos.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."

Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0036692-39.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LOURDES DA COSTA DE ARAUJO
PROC./ADV.: CELIA REGINA REGIO
OAB: SP264692
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam não haver comprovação da qualidade de segurado do
falecido, sendo indevido o benefício previdenciário.
Logo, a pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0037182-56.2013.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO NELSON RODRIGUES
PROC./ADV.: FERNANDA PASQUALINI
OAB: SP257886
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que julgou parcialmente procedente o pedido de revisão de
benefício previdenciário, respeitada a prescrição quinquenal.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Compulsando os autos, observo que o requerente traz à colação aresto
paradigma oriundo de Tribunal Regional Federal.
Entretanto, cabe frisar que arestos oriundos de Tribunal Regional
Federal não ensejam a admissão do incidente nacional de unifor-
mização.
Com efeito, a Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre
decisões de Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais de di-
ferentes regiões ou contrariedade à súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ, consoante determinação do art. 14, §2º, da Lei nº
10.259/2001 e do art. 6º do RITNU.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0037978-52.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS DA SILVA
PROC./ADV.: JOAO VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ
OAB: SP249201
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de aposentadoria por idade.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0038079-84.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAQUIM PATROCINIO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR
OAB: SP-183642
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0038172-52.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ELZA GROSS STECCA
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
OAB: SP172851
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
REQUERIDO(A): OS MESMOS
PROC./ADV.: ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA
OAB: SP172851
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS
LITISCONSORTE PASSIVO: MARY SILVIA CAMERAO STEC-
CA
PROC./ADV.: ABILIO CESAR COMERON
OAB: SP172851

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os pe-
didos de uniformização nacional suscitados por ambas as partes, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
- Do recurso interposto pela autora:
A instância ordinária, com base no contexto fático-probatório da lide,
entendeu não haver comprovação da condição de dependente da parte
autora, sendo indevido o benefício previdenciário.
Logo, a pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
- Do recurso interposto pelo INSS:
Sustenta, o requerente, a possibilidade de devolução ao erário de
valores recebidos de boa-fé a título de benefício previdenciário, em
sede de tutela antecipada posteriormente revogada.
Verifico que a matéria se encontra sob análise desta TNU, sob o rito
dos representativos, por meio do PEDILEF n.
50007119120134047120, bem como no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça, na PET 10.996/SC.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado.

Vale destacar que mesmo que o representativo desta TNU seja jul-
gado primeiramente, faz-se necessário aguardar o posicionamento do
Superior Tribunal de Justiça, o qual firmará orientação definitiva
acerca do tema.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0038709-43.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ENOCK GOMES DE ARAUJO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0039694-46.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NILSON CARNEIRO DE ARAUJO
PROC./ADV.: KARLA NEMES
OAB: PR-20830
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0040485-83.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S.

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDOS(AS): MARIA VITORIA MARCAL DIAS
NICOLY HORRANY MARCAL DIAS
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam haver comprovação da qualidade
de segurado especial do falecido, tendo em vista o regramento con-
tido no art. 15, inciso II,c.c. com § 2º da Lei 8.213/91, e condição de
dependente da parte autora, sendo devido o benefício previdenciá-
rio.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0040616-58.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADRIANA ALVES VILLAS BOAS
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058
REQUERENTE: BRENDOW DELMIRO CAETANO VILLAS
BOAS FERREIRA
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058
REQUERENTE: CAUE DELMIRO CAETANO VILLAS BOAS
FERREIRA
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. (PREVID)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte
aos autores.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque os recorrentes não observaram o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0041595-88.2008.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAUL PEREIRA DE CASTRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, extinguiu o feito sem resolução do mérito.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material, o
que não ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o aresto
proferido na origem não emitiu juízo de mérito.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0041692-18.2008.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: MARIA AMAPARO SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA -
FUB

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de condenação
em danos morais por alegados maus serviços prestados pela reque-
rida..
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0042639-45.2008.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDUARDO DE GRAGNANI
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
OAB: SP263146
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a incidência ou não do fenômeno da decadência para
aqueles casos em que o benefício fora concedido antes da Medida
Provisória n. 1.523-9/1997.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5018558-
45.2013.4.04.7108, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, decidiu que o prazo decenal se aplica àqueles benefícios
concedidos anteriormente à referida medida provisória, bem como
que o termo inicial para sua contagem é 01/08/1997. Senão, ve-
jamos:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA
EM VIGOR DA MP Nº 1523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DO
INSTITUTO DA DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLI-
DADO NO STF. RE Nº 626.489/SE, COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRA-
ZO DECENAL EM 01/08/97. REVISÃO DA RENDA MENSAL
INICIAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DO IRSM/94 SOBRE OS SA-
LÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PECULIARIDADE. RENÚNCIA À
DECADÊNCIA COM ADVENTO DA LEI Nº 10.999/04. TERMO A
QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. DATA DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 201/04 - 26/07/04. AÇÃO AJUI-
ZADA DENTRO DO PRAZO DECENAL. INCIDENTE CONHE-
CIDO E IMPROVIDO."
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, VIII, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0043142-95.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MAURO DA SILVA PIVA
PROC./ADV.: ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR
OAB: SP089472
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
Sustenta, o requerente, que o acórdão recorrido diverge da juris-
prudência do STJ, vez que a fixação da data de início do benefício
somente coincidirá com a data da apresentação do laudo pericial se
não houver requerimento administrativo, sendo esta data que deve
p r e v a l e c e r.
É o relatório.
Inicialmente, verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre
os arestos confrontados, porquanto, o acórdão recorrido firma en-
tendimento no sentido de que a data de início do presente benefício
assistencial ao idoso deve ser fixada a partir da data da juntada do
laudo social, pois nesta oportunidade foi comprovada a miserabi-
lidade; o aresto paradigma traz orientação no sentido de que a data de
início do benefício assistencial ao deficiente somente será fixada da
data da juntada do laudo pericial se não houver requerimento ad-
ministrativo.
Aplicável, portanto, na hipótese, a Questão de Ordem 22 da TNU,
segundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".

Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o referido en-
tendimento não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU: "Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0044995-83.2007.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MANOEL ALVES CAMPOS
PROC./ADV.: GLAUCO HUMBERTO BORK
OAB: BA 27287

D E S PA C H O

Trata-se pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de
Justiça, em face de acórdão de Turma Regional de Uniformização.
Logo, tendo sido o recurso interposto sob acórdão Regional e não
Nacional, remetam-se os autos à Turma Regional de Uniformização,
afim de que possam verificar a admissibilidade do recurso e que
sejam tomadas as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0045074-62.2007.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANTONIO CARVALHO FONSECA
PROC./ADV.: GLAUCO HUMBERTO BORK
OAB: BA 27287

D E S PA C H O

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0046710-85.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EDGLEY NUNES
PROC./ADV.: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JU-
NIOR
OAB: SP138058
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, em que
se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam não haver comprovação da união homoafetiva ha-
vida entre a parte autora e o segurado falecido, sendo indevido o
benefício previdenciário.
Logo, a pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0048097-43.2008.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PEDRO SOARES DA COSTA
PROC./ADV.: JÊNIFFER GOMES BARRETO
OAB: SP176872
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de conversão
de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria es-
pecial.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0048774-97.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SOLANGE DA SILVA PAULINO CIRILO BOR-
GES
PROC./ADV.: ANDERSON MACOHIN
OAB: SP284549
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S. PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0049274-69.2008.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: LAURINDO FERREIRA DA COSTA
PROC./ADV.: CAROLINA SIMÃO SANTANA MELO
OAB: DF-23681
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão que negou auxílio-
doença.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista não ter sido comprovada sua
incapacidade laboral.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0049538-20.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: PAULO ROBERTO FERREIRA
PROC./ADV.: KARLA NEMES
OAB: PR-20830
PROC./ADV.: GABRIEL YARED FORTE
OAB: SP 311687
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 221ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300221

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCESSO: 0050964-17.2014.4.01.3500
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: CLISTENIA PRUDENCIANA DINIZ
PROC./ADV.: ANIZON CORREIA PERES
OAB: GO00002641
REQUERIDO(A): UNIAO/FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal de
origem que, reformando a sentença, julgou improcedente o pedido de
não incidência do imposto de renda sobre o terço constitucional de
férias gozadas.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se pacificada no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o que se observa por meio do
REsp 1.459.779/MA, julgado em sede de repetitivo da controvérsia.
Confira-se:
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA.
ADICIONAL DE 1/3 (UM TERÇO) DE FÉRIAS GOZADAS. IN-
CIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 1. A jurisprudência tradicional do STJ é
pacífica quanto à incidência do imposto de renda sobre o adicional
(1/3) de férias gozadas. Precedentes: Pet 6.243/SP, Rel. Ministra Elia-
na Calmon, Primeira Seção, DJe 13/10/2008; AgRg no AREsp
450.899/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Tur-
ma, DJe 11/03/2014; AgRg no AREsp 367.144/MG, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/02/2014; AgRg no REsp
1.112.877/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
03/12/2010; REsp 891.794/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, DJe 30/03/2009; entre outros. 2. A conclusão acerca
da natureza do terço constitucional de férias gozadas nos julgamentos
da Pet 7.296/PE e do REsp 1.230.957/RS, por si só, não infirma a
hipótese de incidência do imposto de renda, cujo fato gerador não
está relacionado com a composição do salário de contribuição para
fins previdenciários ou com a habitualidade de percepção dessa verba,
mas, sim, com a existência, ou não, de acréscimo patrimonial, que,
como visto, é patente quando do recebimento do adicional de férias
gozadas. 3. Recurso especial provido, divergindo do voto do Sr.
Ministro Relator."
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU "Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0055653-23.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JANUARIO JOSE DA SILVA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE
OAB: SP123545A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S.
PROC./ADV.: PROCURADORIA GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão ou restabelecimento
do benefício de auxílio-doença ou sua conversão em aposentadoria
por invalidez.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0055729-81.2012.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO NUNES
OAB: SP169516
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.

É o relatório.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, acerca da alegada necessidade das condições em comento,
a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento no sen-
tido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições pes-
soais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do requerente
para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0056077-48.2006.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSE RODRIGUES DA CRUZ
PROC./ADV.: GLAUCO HUMBERTO BORK
OAB: BA 27287

D E S PA C H O

Trata-se pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de
Justiça, em face de acórdão de Turma Regional de Uniformização.
Logo, tendo sido o recurso interposto contra acórdão Regional e não
Nacional, remetam-se os autos à Turma Regional de Uniformização,
para as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0056400-75.2010.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: UNIAO FEDERAL (AGU)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ELIANE ZATTAR
PROC./ADV.: IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR
OAB: SP299060A

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de recebimento de verbas salariais
referentes ao percentual de 11,98% decorrente da conversão da URV,
no início do plano Real, que foi julgado improcedente pelo juiz de
piso, decisão que restou reformada pela Turma Recursal a quo.
Inconformada, a parte ora requerente formulou pedido de unifor-
mização regional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido o referido incidente regional, a parte autora interpôs agra-
vo para a Turma Regional.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para julgar o agravo interposto contra decisão
que inadmite o pedido de uniformização regional, como é o caso dos
autos, o foram para esta Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, em razão da ausência de incidente nacional de uniformização,
determino a remessa dos autos à Presidência da Turma de origem
para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0061543-50.2007.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: FRANCISCO ALVES DAS CHAGAS
PROC./ADV.: MAISA CARMONA MARQUES
OAB: SP-302658
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização por
ausência de cotejo.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a comprovação da miserabilidade por outros meios.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.

As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência do requisito da miserabilidade da parte
autora e, em consequência, pelo indeferimento do benefício plei-
teado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0065095-93.2006.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): GUSTAVO RAIMUNDO DE SOUZA
PROC./ADV.: GLAUCO HUMBERTO BORK
OAB: BA 27287

D E S PA C H O

Trata-se pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de
Justiça, em face de acórdão de Turma Regional de Uniformização.
Logo, tendo sido o recurso interposto contra acórdão Regional e não
Nacional, remetam-se os autos à Turma Regional de Uniformização,
para as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0086866-43.2010.4.01.3800
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: EDIVANIO LOPES DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
OAB: DF00123456
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem que determinou a
concessão do benefício assistencial à parte autora, negando a con-
denação da autarquia federal ao pagamento de honorários advoca-
tícios à Defensoria Pública da União, em virtude da aplicação da
Súmula 421 do STJ.
Sustenta a parte requerente que o entendimento firmado no acórdão
recorrido encontra-se divergente da jurisprudência da TNU e de turma
recursal de diferente região segundo a qual é possível a condenação
em honorários advocatícios apenas à parte recorrente e vencida.
É o relatório.
Incensurável a decisão agravada.
Com efeito, a Súmula 7/TNU dispõe que "Descabe incidente de
uniformização versando sobre honorários advocatícios por se tratar de
questão de direito processual". Nesse sentido: PEDILEF
00056277120104013200.
Destarte, aplicam-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual") e a Questão de
Ordem 29/TNU ("Nos casos de incidência das Súmulas 42 e 43, o
Presidente ou o Relator determinará a devolução imediata dos autos à
Turma Recursal de origem").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0088703-84.2006.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOVERCINO CUSTODIO JORGE
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
OAB: SP 99858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao agravo interposto, por sua vez, contra decisão que inad-
mitiu o pedido de uniformização nacional suscitado pela parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
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Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0089830-23.2007.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA JOSÉ FREITAS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela falta de cotejo analítico na peça recursal.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de
provas, mas a valoração das mesmas. Salienta, que esta demonstrada
em seu incidente a divergência jurisprudencial entre os acórdãos pa-
radigma e vergastado.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Em casos semelhantes, já decidiu a TNU: "A petição do incidente de
uniformização deve conter obrigatoriamente a demonstração do dis-
sídio, com a realização de cotejo analítico em duas etapas: primeiro,
pela comparação entre as questões de fato tratadas no acórdão im-
pugnado e no paradigma, com reprodução dos fundamentos de am-
bos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em conflito, eviden-
ciando a diversidade de interpretações para a mesma questão de
direito" (PEDILEF 200638007233053, DOU 24/10/2014, relatora Juí-
za Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
Ademais, as instâncias ordinárias, com base no contexto fático-pro-
batório da lide, entenderam pela ausência de contato da autora com
agentes nocivos e, em consequência, pelo indeferimento da conversão
de tempo especial para a aposentadoria por tempo de contribuição.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500104-60.2015.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): JOÃO JOSÉ DE LIMA
PROC./ADV.: DENNIS NUNES
OAB: PE-28 760

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500137-65.2015.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: EDILSON DA SILVA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
OAB: CE-7576
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por EDILSON DA SIL-
VA contra decisão desta Presidência, que não conheceu do agravo
regimental anteriormente interposto.

A parte embargante requer, em síntese, a reconsideração da decisão
proferida, bem como a aplicação da fungibilidade recursal com a
consequente admissão do seu incidente de uniformização nacional.
Insiste, ainda, que faz jus ao benefício previdenciário pleiteado, por-
quanto estão presentes os requisitos para tanto.
Sem impugnação.
É o relatório.
Os presentes embargos declaratórios não merecem conhecimento,
porquanto intempestivos.
Nos termos do art. 1.023 do Código de Processo Civil/2015: "Os
embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição
dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou
omissão, e não se sujeitam a preparo".
Compulsando-se os autos, verifica-se que a decisão embargada foi
publicada em 29.4.2016 tendo como início do prazo recursal, para
oposição dos embargos declaratórios, o primeiro dia útil subsequente,
ou seja, 2/5/2016.
No entanto, a parte recorrente protocolizou a presente petição perante
esta Turma Nacional de Uniformização, apenas, em 10.5.2016, quan-
do já ultrapassado o prazo legal.
Dessa forma, não há como se conhecer dos presentes aclaratórios,
conforme entendimento sedimentado do Superior Tribunal de Justiça,
do qual se destacam os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRA-
VO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IN-
TEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do
prazo
de cinco dias previsto nos arts. 536 do CPC e 263, caput, do
RISTJ.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 263.447/RS, Rel. Ministra MARIA ISA-
BEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 05/02/2016)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. INTEMPESTIVIDADE.
1. São intempestivos os embargos declaratórios opostos fora do pra-
zo
legal, como previsto nos arts. 263 do RISTJ e 536 do CPC.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 635.740/SP, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2015)
Ante o exposto, não se conhece dos embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500138-14.2015.4.05.8307
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): PAULO SÉRGIO SIQUEIRA
PROC./ADV.: ALYNE ROBERTA ALEIXO DE MELO
OAB: PE-28167

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.

b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
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Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
No entanto, verifica-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
sobrestado o feito, para esperar pelo posicionamento, em definitivo,
da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500147-63.2015.4.05.9830
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: EURICO GONÇALVES TORRES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, uma vez que a matéria não é de reexame de
matéria de fato, mas sim de matéria de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam que autora não preenche os requisitos de segurado
especial.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500172-46.2015.4.05.9840
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO(A): DALVANY RIBEIRO LEÃO SOARES E OU-
TROS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu o recurso ordinário
interposto pela parte impetrante, pretendendo a reforma de acórdão
que denegou a segurança pretendida no presente writ.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.

O recurso não merece seguimento.
A Constituição Federal prevê as seguintes hipóteses para a inter-
posição do recurso ordinário, in verbis:
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:
.................................................................................
II - julgar, em recurso ordinário:
a) o "habeas-corpus", o mandado de segurança, o "habeas-data" e o
mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais
Superiores, se denegatória a decisão;
b) o crime político;
(...)
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
.................................................................................
II - julgar, em recurso ordinário:
a) os "habeas-corpus" decididos em única ou última instância pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória;
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente
ou domiciliada no País;
Por outro lado, a Lei 10.259/01 estabelece:
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei
federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de
direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da
lei.
.....................................................................................................
§ 2º O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de
diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou
jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma de Uni-
formização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a pre-
sidência do Coordenador da Justiça Federal.
A Resolução n. 345/15, por seu turno, que dispõe sobre o Regimento
Interno da Turma Nacional de Uniformização, fixa as seguintes com-
petências:
Art. 6º Compete à Turma Nacional processar e julgar o incidente de
uniformização de interpretação de lei federal em questões de direito
material:
I - fundado em divergência entre decisões de Turmas Recursais de
diferentes Regiões;
II - em face de decisão de Turma Recursal proferida em contrariedade
à súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Jus-
tiça; ou
III - em face de decisão de Turma Regional de Uniformização pro-
ferida em contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça iy da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Parágrafo único. Havendo interposição simultânea de incidentes de
uniformização dirigidos à Turma Regional de Uniformização e à
Turma Nacional de Uniformização, primeiramente será julgado aque-
le.
Com efeito, verifica-se que a legislação de regência não prevê a
possibilidade de interposição de recurso ordinário, a ser apreciado
pela Turma Nacional de Uniformização, com o mister de impugnar
decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais.
Desse modo, o presente recurso não merece prosseguir, por ausência
de previsão legal.
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500173-89.2015.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTÔNIO TUNINHA BATISTA ALVES
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a comprovação da sua qualidade de segurado especial no tempo
de carência exigido.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência do requisito da qualidade de segurada
especial da parte autora e, em consequência, pelo indeferimento do
benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500176-83.2015.4.05.9840
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOÃO PEREIRA TORRES
PROC./ADV.: JOAO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN 5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário interposto pela parte impetrante, pre-
tendendo a reforma de acórdão que denegou a segurança pretendida
no presente writ.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O recurso não merece seguimento.
A Constituição Federal prevê as seguintes hipóteses para a inter-
posição do recurso ordinário, in verbis:
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:
.................................................................................
II - julgar, em recurso ordinário:
a) o "habeas-corpus", o mandado de segurança, o "habeas-data" e o
mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais
Superiores, se denegatória a decisão;
b) o crime político;
(...)
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
.................................................................................
II - julgar, em recurso ordinário:
a) os "habeas-corpus" decididos em única ou última instância pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória;
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente
ou domiciliada no País;
Por outro lado, a Lei 10.259/01 estabelece:
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei
federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de
direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da
lei.
.....................................................................................................
§ 2º O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de
diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou
jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma de Uni-
formização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a pre-
sidência do Coordenador da Justiça Federal.
A Resolução n. 345/15, por seu turno, que dispõe sobre o Regimento
Interno da Turma Nacional de Uniformização, fixa as seguintes com-
petências:
Art. 6º Compete à Turma Nacional processar e julgar o incidente de
uniformização de interpretação de lei federal em questões de direito
material:
I - fundado em divergência entre decisões de Turmas Recursais de
diferentes Regiões;
II - em face de decisão de Turma Recursal proferida em contrariedade
à súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Jus-
tiça; ou
III - em face de decisão de Turma Regional de Uniformização pro-
ferida em contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça iy da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Parágrafo único. Havendo interposição simultânea de incidentes de
uniformização dirigidos à Turma Regional de Uniformização e à
Turma Nacional de Uniformização, primeiramente será julgado aque-
le.
Com efeito, verifica-se que a legislação de regência não prevê a
possibilidade de interposição de recurso ordinário, a ser apreciado
pela Turma Nacional de Uniformização, com o mister de impugnar
decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais.
Desse modo, o presente recurso não merece prosseguir, por ausência
de previsão legal.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso ordinário.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0500231-86.2015.4.05.8303
ORIGEM: 3ª TURMA RECURSAL SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): EDVALDA CIRINO DA SILVA
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB: PE-20418

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais da Seção Judiciária de Pernambuco que, reformando
a sentença, entendeu que não incidem, no caso concreto, os fenô-
menos da decadência e da prescrição.
Sustenta a parte requerente que o Memorando não teve o condão de
gerar a interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo
pelo qual a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal
como pleiteada.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA RMI
NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECADÊNCIA.
INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO
QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO MEMORANDO-
CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS. RECONHE-
CIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO. RE-
NÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RETOMADA DO
PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,

foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando.
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0500253-29.2014.4.05.9840
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: CELINA XAVIER DE AQUINO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
REQUERIDO (A): JUÍZO DA 3ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO RIO GRANDE DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

De início, chamo o feito à ordem para cancelar a publicação do
trânsito em julgado de 05/10/2015, tendo em vista a interposição
tempestiva de agravo regimental, razão pela qual passo a sua aná-
lise.
Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que negou pro-
vimento ao recurso ordinário apresentado pela parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500290-80.2015.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: HEROS REYMON PINHEIRO
PROC./ADV.: ANDRÉ WILSON DE MACÊDO FAVELA
OAB: CE-19581
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: SELMA MARIA PINHEIRO
PROC./ADV.: ANDRÉ WILSON DE MACÊDO FAVELA
OAB: CE-19581

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial ao deficiente.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500303-49.2015.4.05.8311
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: NERIVÂNIA FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU, bem como pela falta do
requisito essencial do cotejo analístico.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, uma vez que a matéria não é de reexame de
matéria de fato, mas sim de matéria de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência da qualidade de dependente da au-
tora.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
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Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500318-50.2012.4.05.8302
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSÉ SEVERINO DA SILVA
PROC./ADV.: ANDRÉ VICTOR VANDERLEI DE OLIVEIRA
OAB: AL-7311

DECISÃO

Chamo o feito à ordem.
Verifico que houve equívoco quando da elaboração da decisão an-
teriormente prolatada, tendo em vista que o preâmbulo constante em
tal decisão pertencia a outros autos. Assim sendo, torno-a sem efeito
e determino a publicação do decisum, já com o preâmbulo correto,
nos seguintes termos:
Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Origem
que afastou a decadência para pleitear a restituição de benefício
previdenciário e determinou o retorno dos autos para regular pro-
cessamento do feito.
É o relatório.
O recurso não comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização havia pacificado o entendi-
mento no sentido de que, "o direito à revisão do ato de indeferimento
de benefício previdenciário ou assistencial sujeita-se ao prazo de-
cadencial de dez anos." (Súmula 64/TNU).
Ocorre que, com vistas a dar uma melhor interpretação ao tema, a
referida Súmula foi cancelada por essa Turma Nacional, que editou,
posteriormente, a Súmula 81/TNU, no sentido de que "Não incide o
prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, nos
casos de indeferimento e cessação de benefícios, bem como em re-
lação às questões não apreciadas pela Administração no ato da con-
cessão".
No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, através do RE
626.489/SE (DJe de 28/10/2013), firmou entendimento no seguinte
sentido:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 1. O direito à previdência social cons-
titui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos
de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como
consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do
benefício previdenciário. 2. É legítima, todavia, a instituição de prazo
decadencial de dez anos para a revisão de benefício já concedido,
com fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em
evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e
atuarial para o sistema previdenciário. 3. O prazo decadencial de dez
anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem
como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de dis-
posição nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre
benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em re-
troatividade vedada pela Constituição. 4. Inexiste direito adquirido a
regime jurídico não sujeito a decadência"
Desta forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU ("Não
cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500354-84.2015.4.05.8109
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA RAISSA DA SILVA NASCIMENTO
PROC./ADV.: MARCO ANTONIO VIEIRA COSTA FERNANDES
OAB: CE-11842
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA ADRIANA BEZERRA DA
S I LVA
PROC./ADV.: MARCO ANTONIO VIEIRA COSTA FERNANDES
OAB: CE-11842

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de benefício assistencial.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500458-67.2015.4.05.8306
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: ISAIAS JOSE APOLINARIO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
concedeu benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e condições socioeconômicas, concluiu pelo preenchimento dos
requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500489-05.2015.4.05.8204
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: GERLANE DOS SANTOS CAMILO
PROC./ADV.: ALDELINY RAMALHO FREIRE
OAB: PB-19107
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de concessão de salário maternidade à
parte autora, sob o fundamento de que não ficou comprovada sua
qualidade de segurada rural.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado,
tendo em vista que não ficou comprovado o exercício de atividade
rural pelo período de carência exigido.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500595-82.2015.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAIMUNDA LUCIA DA COSTA OLIVEIRA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
OAB: CE-7576
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de prejudicial da
lide, na medida em que houve denegação de apresentação de prova
pericial juízo pelo juízo a quo.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.

As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam que inexiste incapacidade definitiva, apta a conceder
o benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500769-43.2015.4.05.8311
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CARLOS ANTONIO FARIAS DE SOUZA
PROC./ADV.: DENNIS NUNES
OAB: PE-28 760

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
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A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."

No entanto, verificando-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
sobrestado o feito, para esperar pelo posicionamento, em definitivo,
da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500811-65.2014.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: EDIMILSON SOARES DE SOUZA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANGELA CRISTINA MON-
TEIRO

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra de-
cisão que indeferiu o pedido da parte autora de remessa dos autos ao
STJ.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão, ao
não observar o trânsito em julgado e determinar a remessa dos autos
ao Superior Tribunal de Justiça.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado, determinando a anulação da decisão para que seja aberto
prazo para a União apresentar contrarrazões, sob pena de violação aos
princípios do contraditório e da ampla defesa.
Sem impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Depreende-se, todavia, que não ocorreu o vício alegado, pois não foi
determinada a remessa dos autos aos STJ, mas, ao contrário, o pedido
de remessa foi indeferido pela decisão embargada, publicada em
28.08.2015.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500866-75.2012.4.05.8205
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: FRANCISCO GALDINO NETO
PROC./ADV.: LÍVIO SERGIO LOPES LEANDRO
OAB: PB-11692
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de benefício assistencial que foi jul-
gado improcedente, o que foi mantido pela Turma de origem.
Inconformada, a parte autora formulou pedido de uniformização re-
gional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal da Seção Judiciária da
Paraíba, a parte autora interpôs agravo para a Turma Regional.
Ocorre que, ao invés de os autos terem sido encaminhados à Turma
Regional - competente para julgar o agravo interposto contra pedido
de uniformização regional, como é o caso dos autos, o foram para
esta Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, não sendo a TNU competente para o julgamento do
feito, pelos motivos acima expostos, determino a remessa dos autos à
Presidência da Turma de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500909-74.2015.4.05.8312
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANTONIA JOSEFA RODRIGUES DOS SAN-
TO S
PROC./ADV.: DÁRIO AMBROSIO
OAB: PE-2675

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.

A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
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acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
No entanto, verifica-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
sobrestado o feito, para esperar pelo posicionamento, em definitivo,
da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501036-76.2014.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: CARINE VIDAL DOS SANTOS
PROC./ADV.: RAIMUNDO NONATO ARAÚJO
OAB: CE-11410
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: CLENAE VIDAL DOS SANTOS
PROC./ADV.: RAIMUNDO NONATO ARAÚJO
OAB: CE-11410

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício pre-
videnciário a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.

Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501043-13.2015.4.05.8309
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: Erisvânia Angelino dos Santos
PROC./ADV.: JOÃO PAULO GOMES PEDROSA BEZERRA
OAB: PE-1171-B
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ademais, as instâncias ordinárias, com base no contexto fático-pro-
batório da lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos
legais para a concessão do benefício pleiteado (incapacidade labo-
ral).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501152-63.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: LOURIVAL HENRIQUE DE MELO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
OAB: PB-4007
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado, ante a ausência de incapacidade
laboral do autor pelo período fixado em lei.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501152-82.2014.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
EMBARGANTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INSS(A): JOÃO LAURENTINO DO CARMO
PROC./ADV.: MIGUEL VICTOR VASCONCELOS MESQUITA
OAB: CE 22417

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a comprovação de que a parte autora não faz jus ao benefício
assistencial.

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos
de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pelo preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501174-97.2015.4.05.8305
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DA SILVA ISIDRO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, uma vez que a matéria não é de reexame de
matéria de fato, mas sim de matéria de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência da qualidade de dependente da au-
tora.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501230-66.2015.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: CARLOS GUEDES DE MATOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO LOPES DE MOURA
OAB: CE-27240
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: FABÍOLA MARIA MARTINS MA-
TO S
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO LOPES DE MOURA
OAB: CE-27240

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual se discute a
possibilidade de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
Verifico que a matéria trazida no bojo das razões recursais não foi
enfrentada pela parte na origem, razão pela qual aplica-se na hipótese
a Questão de Ordem 10 da TNU, segundo a qual "Não cabe o
incidente de uniformização quando a parte que o deduz apresenta tese
jurídica inovadora, não ventilada nas fases anteriores do processo e
sobre a qual não se pronunciou expressamente a Turma Recursal no
acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016228 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300228

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

PROCESSO: 0501316-83.2015.4.05.8311
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: TEREZINHA DE SOUZA PAULINO
PROC./ADV.: FREDERICO LUIZ PIMENTEL OLIVEIRA
OAB: PE-22654
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
declarou, prescritas todas as parcelas correspondentes ao período que
antecedeu a edição do Memorando-Circular 21/DIRBEN/PFEINSS.
Sustenta a parte requerente que o que a pretensão de receber de
imediato as diferenças devidas decorrentes da revisão de benefício,
com fulcro no art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, constitui um direito
subjetivo do recorrido que pode ser exercido de forma independente
e a qualquer tempo
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-

buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0501321-66.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA ALICE DA SILVA SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de concessão de benefício
assistencial, sob o fundamento de que a parte não possui incapacidade
a longo prazo.
Sustenta a parte requerente que a análise acerca do preenchimento dos
requisitos legais para a concessão do benefício deve ser feita jun-
tamente com o exame das condições pessoais da parte.
O Ministério Público opinou pelo provimento do incidente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, I, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de agosto de 2015.

MINISTRO JORGE MUSSI
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501517-63.2014.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): DAVID MENDES NARTINS
PROC./ADV.: ANTONIO HAROLDO DE PAIVA CORDEIRO
OAB: CE-9711
REPRESENTANTE LEGAL: CRISTINA ANGÉLICA MENDES
PROC./ADV.: ANTONIO HAROLDO DE PAIVA CORDEIRO
OAB: CE-9711

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501551-14.2014.4.05.8302
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: EDUARDO OLIVEIRA DA VEIGA PESSOA
PROC./ADV.: BRUNO BAPTISTA
OAB: PE19.805
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5003295-82.2013.4.04.7104 (Ajuda de custo -
remoção - servidor público), afetado como representativo da con-
trovérsia, o qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do
feito ao entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0501660-70.2015.4.05.8309
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: AGENOR PEREIRA MELO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de matéria de
fato, mas sim avaliação relativa à matéria de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência de incapacidade para as atividades
laborativas.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501662-40.2015.4.05.8309
ORIGEM: 1ª TURMA RECURSAL SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO
REQUERENTE: MARIA ELIANE DE LIMA FERREIRA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA ELIANE
DE LIMA FERREIRA contra decisão desta Presidência, que negou
provimento ao agravo ante a incidência da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, uma vez que o dissídio jurisprudencial restou
demonstrado, não havendo necessidade de se reexaminar a prova
constante dos autos para a concessão do benefício em análise.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a autora não comprovou a sua qualidade de
segurada especial no período de carência exigido.
Destarte, conforme consignado na decisão impugnada, a pretensão de
alterar o referido entendimento não é possível, em virtude da ne-
cessidade de revisão de provas dos autos.
Ademais, a contradição é um vício interno do julgado e não uma
mácula que se atesta pela comparação da decisão judicial com outro
ato ou elemento do processo. Refere-se a um vício de lógica interna
do ato decisório, uma desconformidade entre a fundamentação e a
conclusão, entre elementos da fundamentação, entre capítulos com-
ponentes do dispositivo, entre a ementa do acórdão e o voto-con-
d u t o r.
Assim, a contradição capaz de justificar os presentes embargos seria
aquela extraída do próprio corpo da decisão.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0501793-42.2015.4.05.8106
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): JOSE SOARES DE LIMA
PROC./ADV.: MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA
OAB: CE-8342

DECISÃO

Trata-se de recurso especial, o qual converto em incidente de uni-
formização de jurisprudência dirigido ao Superior Tribunal de Justiça,
com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei 10.259/01, suscitado contra
decisão monocrática de relator da Turma Nacional de Uniformização
que não conheceu do incidente, aplicando a Súmula 42 e a Questão
de Ordem, ambas da TNU.
Apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento. Descabido, portanto, o pedido de uniformização
dirigido ao STJ, a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento
Interno da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com base no art. 8º, X, do RITNU, nego seguimento
ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501843-71.2015.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: GABRIEL BATISTA FIRMINO
PROC./ADV.: MARCELA DE SOUSA MARCOLINO
OAB: CE-21963
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: EDILSANGELA BEZERRA BATIS-
TA
PROC./ADV.: MARCELA DE SOUSA MARCOLINO
OAB: CE-21963

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial a portador de deficiência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0501988-64.2014.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTÔNIO WILLAME FERNANDES ALVES
PROC./ADV.: FRANCISCO DANILO DE SOUZA LIMA
OAB: CE-19989
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA JUCIMEIRE FERNANDES
DOS SANTOS
PROC./ADV.: FRANCISCO DANILO DE SOUZA LIMA
OAB: CE-19989

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem, no qual se
discute a possibilidade de concessão de benefício assistencial à pessoa
portadora de deficiência.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0502027-15.2015.4.05.8303
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: EDUARDO VELOSO NEVES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por
idade à parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da qualidade de segurado especial.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502092-25.2015.4.05.8104
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): FRANCISCO BEZERRA DA COSTA
PROC./ADV.: MANOEL CASTELO MATOS
OAB: CE-3127

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de aposentadoria por idade rural à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não cumprimento dos requisitos legais à con-
cessão do benefício pleiteado (qualidade de segurado da parte au-
tora).
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502290-87.2014.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: YCARO RYAN RODRIGUES SANTOS
PROC./ADV.: MARA SUSY BANDEIRA ALMEIDA
OAB: CE-29046
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial ao autor.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0502331-67.2013.4.05.8308
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: RAFAEL SANTOS DE SOUSA
PROC./ADV.: JUSCIVALDO AMORIM
OAB: PE-30 568
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: REGINALDO AGENOR DE SOUSA
PROC./ADV.: JUSCIVALDO AMORIM
OAB: PE-30 568

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo requerente, pretendendo a
reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação do re-
quisito da miserabilidade.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502406-56.2015.4.05.8302
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: ARTHUR NICOLAS OLIVEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: LUEDER CAMPOS FERREIRA
OAB: PE-35490
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: ANA PAULA CLEONICE SILVA
PROC./ADV.: LUEDER CAMPOS FERREIRA
OAB: PE-35490

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502498-55.2015.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA DO SOCORRO DA CUNHA SABINO
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
OAB: CE-7576
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que não conheceu de agravo regimental contra decisão
do Presidente da TNU.
A parte embargante demanda, em síntese, reconsideração da decisão
para apresentação de prova pericial em juízo.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência dos requisitos necessários para de-
ferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502508-02.2015.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: IRENILDE FRANÇA DA COSTA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
OAB: CE-7576
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por IRENILDE FRAN-
ÇA DA COSTA contra decisão desta Presidência, que não conheceu
do agravo regimental anteriormente interposto.
A parte embargante requer, em síntese, a reconsideração da decisão
proferida, bem como a aplicação da fungibilidade recursal com a
consequente admissão do seu incidente de uniformização nacional.
Insiste, ainda, que faz jus ao benefício previdenciário pleiteado, por-
quanto estão presentes os requisitos para tanto.
Sem impugnação.
É o relatório.
Os presentes embargos declaratórios não merecem conhecimento,
porquanto intempestivos.
Nos termos do art. 1.023 do Código de Processo Civil/2015: "Os
embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição
dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou
omissão, e não se sujeitam a preparo".
Compulsando-se os autos, verifica-se que a decisão embargada foi
publicada em 29.4.2016 tendo como início do prazo recursal, para
oposição dos embargos declaratórios, o primeiro dia útil subsequente,
ou seja, 2/5/2016.
No entanto, a parte recorrente protocolizou a presente petição perante
esta Turma Nacional de Uniformização, apenas, em 10.5.2016, quan-
do já ultrapassado o prazo legal.
Dessa forma, não há como se conhecer dos presentes aclaratórios,
conforme entendimento sedimentado do Superior Tribunal de Justiça,
do qual se destacam os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRA-
VO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IN-
TEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do
prazo
de cinco dias previsto nos arts. 536 do CPC e 263, caput, do
RISTJ.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 263.447/RS, Rel. Ministra MARIA ISA-
BEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 05/02/2016)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. INTEMPESTIVIDADE.
1. São intempestivos os embargos declaratórios opostos fora do pra-
zo
legal, como previsto nos arts. 263 do RISTJ e 536 do CPC.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 635.740/SP, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2015)
Ante o exposto, não se conhece dos embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502652-56.2014.4.05.8312
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): MARCOS DE SOUZA LEMOS
PROC./ADV.: BRUNO BAPTISTA
OAB: PE 19.805

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem onde se
discute a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez à
parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502709-13.2014.4.05.8106
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSEMARIA PEREIRA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: KELLYTON AZEVEDO DE FIGUEIREDO
OAB: CE-17762
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam não haver comprovação da de-
pendência econômica da autora para com o segurado falecido, sendo
indevido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo // com fulcro no art. 16, I, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502753-44.2014.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERENTE: PEDRO LEANDRO VASQUES RODRIGUES
PROC./ADV.: CÍCERO JUAREZ SARAIVA DA SILVA
OAB: CE-22078
REPRESENTANTE LEGAL: PATRÍCIA VASQUES PEREIRA RO-
DRIGUES
PROC./ADV.: CÍCERO JUAREZ SARAIVA DA SILVA
OAB: CE-22078

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute o cumprimento do requisito da miserabilidade para con-
cessão de benefício assistencial.
É o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A TNU, por meio da Súmula 79, pacificou o entendimento no sentido
de que:
Súmula 79) Nas ações em que se postula benefício assistencial, é
necessária a comprovação das condições socioeconômicas do autor
por laudo de assistente social, por auto de constatação lavrado por
oficial de justiça ou, sendo inviabilizados os referidos meios, por
prova testemunhal.
No caso concreto, verifica-se que as instâncias ordinárias limitaram-
se à análise do laudo pericial (acerca da incapacidade) e prova tes-
temunhal sem prévia verificação da inviabilidade dos meios de prova
dispostos na Súmula 79 supracitada.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado e consequente análise das condições socioeconômicas da par-
te nos moldes do que dispõe o referido verbete sumular.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 0502765-40.2014.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIO DA SILVA DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCO ANTONIO VIEIRA COSTA FERNANDES
OAB: CE-11842
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute o pedido de revisão de benefício previdenciário.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou as suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem.
Não atendido, portanto, o requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei
10.259/01.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502793-14.2014.4.05.8106
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ADRIAN DAVID NUNES FERREIRA
PROC./ADV.: ANTÔNIO SALDANHA FREIRE
OAB: CE-4072
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: FRANCISCO ADRIANO FERREIRA
PROC./ADV.: ANTONIO SALDANHA FREIRE
OAB: CE-4072

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo requerente, pretendendo a
reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação da in-
capacidade.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502836-39.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DAS DORES DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental interposto de decisão que rejeitou os
embargos de declaração, por sua vez, contra decisão que inadmitiu o
pedido de uniformização nacional suscitado pela parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, o art. 32 do RITNU afasta a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra decisões proferidas pelo Presidente da
TNU. Desse modo, o cabimento ficou restrito às decisões mono-
cráticas do relator. Confira-se:
Art. 32. Cabe agravo regimental da decisão do relator no prazo de
cinco dias. Se não houver retratação, o prolator da decisão apresentará
o processo em mesa, proferindo voto.
Cumpre registrar, ainda, que o pedido de uniformização nacional foi
inadmitido por ausência dos requisitos de admissibilidade, o que torna
inviável o seu exame pelo colegiado.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0502850-07.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CELIA DA SILVA MARQUES
PROC./ADV.: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA
OAB: PB-11662-B

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
concedeu benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo preenchimento dos requisitos legais para a concessão do
benefício pleiteado.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0502878-91.2014.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA CLARA PEREIRA ROGÉRIO
PROC./ADV.: YARA BETHÂNIA NOGUEIRA SOUSA
OAB: CE-26708
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA FURTADO PEREIRA
PROC./ADV.: YARA BETHÂNIA NOGUEIRA SOUSA
OAB: CE-26708

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0503115-12.2015.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: CLEIDIANE FERREIRA DE AQUINO
PROC./ADV.: SAMUEL FERREIRA ROLIM
OAB: CE-24334
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: CLAUDIANA FERREIRA GONÇAL-
VES
PROC./ADV.: SAMUEL FERREIRA ROLIM
OAB: CE-24334

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação dos
requisitos legais.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503248-94.2014.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DAS GRAÇAS SILVA BRAGA
PROC./ADV.: IVANILDES FEITOSA DE MENEZES
OAB: CE-10 296

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de Ori-
gem, no qual se discute a possibilidade de concessão de aposentadoria
por idade rural à parte autora.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados desta TNU, sob o fundamento de nulidade do acórdão, por ser
genérico.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, por meio do PEDILEF n.
05069407720094058100, firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."

PROCESSO: 0503046-59.2015.4.05.8302
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSÉ NOBERTO DUARTE DE MELO E OU-
TRO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias entenderam não haver comprovação da qua-
lidade de segurado especial do falecido, sendo indevido o benefício
previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503585-62.2014.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA ALAIZA DE ARAUJO SILVA
PROC./ADV.: KELLYTON AZEVEDO DE FIGUEIREDO
OAB: CE-17762
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute o pedido inicial de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, não pode servir como paradigma aquele oriundo de
Turma Regional de Uniformização.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503679-64.2015.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA JOSÉ VITAL
PROC./ADV.: HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA
OAB: RN-12183
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, entenderam não haver comprovação da qualidade de segurado
especial do falecido, sendo indevido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503703-16.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: ROZILEIDE JANUÁRIO MOREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
OAB: PB-4007

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral).

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503725-74.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: ANTONIO LUIZ
PROC./ADV.: JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA
OAB: PB-12519
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de benefício assistencial.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado é oriundo de Tribunal
Regional Federal - TRF5.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503728-23.2015.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: REGINA CELIA PAIVA CRUZ
PROC./ADV.: ADELAIDE BRAGA SILVA TAVARES
OAB: CE-18947
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de aposentadoria rural por idade à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não cumprimento do requisito da qualidade de
segurada especial da parte autora.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0504310-57.2014.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: PEDRO ALLEF CARNEIRO VIEIRA
PROC./ADV.: MARCELO DOS SANTOS MARCILIO
OAB: CE-19647
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: MARGARIDA CARNEIRO VIEIRA
PROC./ADV.: MARCELO DOS SANTOS MARCILIO
OAB: CE-19647

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais

Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0504386-32.2015.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERIDO(A): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIEN-
TE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
OAB: AL-3300

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem.
Após sentença de improcedência do pedido, o requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, tendo a sentença indeferido seu
pedido de justiça gratuita.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja a aplicação da pena de deserção por ausência de
recolhimento do preparo do recurso inominado interposto, questão
que não tem cabimento no âmbito de Incidente de Uniformização de
Jurisprudência.
A TNU, no julgamento do PEDILEF 200570510014770, o qual é
semelhante ao presente feito, decidiu pelo não conhecimento do in-
cidente, nos seguintes termos:
"EMENTA. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. DESERÇÃO POR
AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 14 DA LEI 9.289/96. INTIMA-
ÇÃO DO RECORRENTE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO PROFE-
RIDO PELA TURMA RECURSAL DO RIO GRANDE DO NORTE
E JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. MATÉRIA PRO-
CESSUAL. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. O Incidente de
Uniformização de Jurisprudência proposto nos termos do artigo 2º,
caput, da Resolução CJF n. 390/2006, somente é cabível nas hi-
póteses de divergência em questões de direito material. 2. Não se
conhece do Incidente de Uniformização de Jurisprudência cujo objeto
envolve matéria de direito processual (aplicação da pena de deserção
por ausência do preparo recursal). 3. Incidente de uniformização não
conhecido."
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0504535-62.2014.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: VICTOR GABRIEL GURGEL DA SILVA
PROC./ADV.: FRANCISCO GETULIO DE OLIVEIRA ANDRA-
DE
OAB: RN-5128
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: SOLANGE GURGEL DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: FRANCISCO GETULIO DE OLIVEIRA ANDRA-
DE
OAB: RN-5128

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
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Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0504779-312013.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
EMBARGANTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INSS(A): SUELI LUCAS SANTOS
PROC./ADV.: ANTÔNIO HAROLDO DE PAIVA CORDEIRO
OAB: CE 9711

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a comprovação de que a parte autora não faz jus ao benefício
assistencial.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 1,.022 do Código de Processo Civil, os embargos
de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pelo preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0504880-15.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ ALVES DE MACENA
PROC./ADV.: JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA
OAB: PB-12519
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou improcedente o pedido de concessão de auxílio-doença/apo-
sentadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado,
tendo em vista que não ficou comprovado requisito da incapacidade
da parte autora.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0505048-08.2015.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MOACIR GONZAGA DE ALMEIDA
PROC./ADV.: DENNIS NUNES
OAB: PE-28 760

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal de origem,
no qual se discute a incidência dos fenômenos da decadência e da
prescrição naqueles casos em que há o reconhecimento do direito por
meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, ato
que autorizou a revisão do benefício.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do

direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
No entanto, verifica-se que foi interposto recurso contra o acórdão
acima destinado ao Superior Tribunal de Justiça, o qual fora admitido.
Logo, com fundamento na Questão de Ordem n. 23 e art. 16, III, do
RITNU, determino a remessa dos autos à origem, a fim de que seja
sobrestado o feito, para esperar pelo posicionamento, em definitivo,
da Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0505141-77.2015.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSÉ ROBERTO MAGALHÃES
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
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É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0505282-27.2014.4.05.8202
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: EDUARDO ARAÚJO DE ASSIS
PROC./ADV.: ANDRÉ COSTA BARROS JUNIOR
OAB: PB- 14678
REQUERENTE: JOSÉ HENRIQUE ARAÚJO DE ASSIS
PROC./ADV.: ANDRÉ COSTA BARROS JUNIOR
OAB: PB- 14678
REQUERENTE: LEANDRO ARAÚJO DE ASSIS
PROC./ADV.: ANDRÉ COSTA BARROS JUNIOR
OAB: PB- 14678
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: GERALDA LINO DE ARAÚJO
PROC./ADV.: ANDRÉ COSTA BARROS JÚNIOR
OAB: PB-14678

D E S PA C H O

Trata-se de pedido de uniformização regional, interposto nos termos
do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal, a parte autora interpôs
agravo para a Turma Regional. Entretanto, os autos foram remetidos,
equivocadamente, para a Turma Nacional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0505381-69.2015.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: NEURISMAR GOMES PEREIRA
PROC./ADV.: RAMON FERNANDES RODRIGUES
OAB: CE-14553
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de pensão por morte
à parte autora.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto no art. 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o entendimento
firmado pela Turma de origem não é possível em virtude da ne-
cessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula
42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que im-
plique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0505646-11.2014.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: UBIRAJARA AMORIM DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA ....
OAB: CE-20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de matéria
fática, mas sim a do direito ao benefício de auxílio acidente.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.

Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência do requisito da incapacidade laboral
para a concessão do benefício.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0505794-70.2015.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, uma vez que a matéria não é de reexame de
matéria de fato, mas sim de direito.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência do requisito da miserabilidade da parte
autora e, em consequência, pelo indeferimento do benefício plei-
teado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0506059-72.2015.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: RICARDO FERREIRA DE FREITAS
PROC./ADV.: DENNIS NUNES
OAB: PE-28 760
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais da Seção Judiciária de Pernambuco que, reformando
a sentença, entendeu que não incidem, no caso concreto, os fenô-
menos da decadência e da prescrição. Isso porque, no que tange ao
primeiro, só pode ele ser aplicado a partir do reconhecimento do
direito por meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS, ato que autorizou a revisão do benefício. No tocante
à prescrição, restou consignado que, com a edição do referido Me-
morando, houve a interrupção do prazo.
Sustenta a parte requerente que o Memorando não teve o condão de
gerar a interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo
pelo qual a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal
como pleiteada.
É o relatório.

A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
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acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0506252-87.2015.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JUAREZ FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: FREDERICO LUIZ PIMENTEL OLIVEIRA
OAB: PE-22654
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL L

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício de auxílio doença/aposentadoria
por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral precedente ao
ingresso no RGPS).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0506559-53.2015.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: CLARA NERES DE AMORIM
PROC./ADV.: FRANCISCA JOSELIA ESMERALDO DE OLIVEI-
RA
OAB: CE-16690
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de salário-maternidade à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não cumprimento dos requisitos legais à con-
cessão do benefício pleiteado (qualidade de segurada da parte au-
tora).
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0507821-66.2014.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: INES DA SILVA DE LUNA BEZERRA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
OAB: PB-4007
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência da condição de mi-
serabilidade do autor.

A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0507989-28.2015.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: ABSALAO TEIXEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MARION SILVEIRA -
OAB: SE-910
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

No presente caso, baixe o feito à origem para que, após o trânsito em
julgado do PEDILEF 5004459-91.2013.4.04.7101 (Decadência -
mem. Circ. DIRBEN), afetado como representativo da controvérsia, o
qual trata do tema destes autos, proceda à adequação do feito ao
entendimento desta TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0508086-19.2015.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LUZIA FERNANDES DE MEDEIROS
PROC./ADV.: MARCOS GEORGE DE MEDEIROS
OAB: RN-10915
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de pedido de aposentadoria rural por idade que
foi julgado improcedente, o que foi mantido pela Turma de origem.
Inconformada, a parte autora formulou pedido de uniformização re-
gional, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei 10.259/01.
Inadmitido pelo Presidente da Turma Recursal da Seção Judiciária do
Rio Grande do Sul, a parte autora interpôs agravo para a Turma
Regional. Entretanto, os autos foram remetidos para a Turma Na-
cional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à Presidência da Turma
de origem para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0508187-83.2015.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: EDILEUZA CARDOSO ANDRADE
PROC./ADV.: GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES
OAB: CE-18590
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não cumprimento do requisito da qualidade de
segurada da parte autora.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0506143-19.2014.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: NELSIANE PAIVA BRITO
PROC./ADV.: ÁLVARO ALFREDO CAVALCANTE NETO
OAB: CE-24 880
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: ELIETE DE PAIVA DIAS
PROC./ADV.: ÁLVARO ALFREDO CAVALCANTE NETO
OAB: CE-24 880

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a re-
forma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais
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PROCESSO: 0509009-03.2014.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RITA DA SILVA RODRIGUES
PROC./ADV.: NELSON GONÇALVES MACEDO MAGALHÃES
OAB: CE-16650
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL DANIEL MACHADO DA RO-
CHA

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Súmula
42/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0509162-87.2015.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSE INALDO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
OAB: PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, e já analisadas as condições socioeconômicas da parte, con-
cluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência da condição de mi-
serabilidade do autor.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0509341-61.2014.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA LUCIA ARAÚJO ADÃO
PROC./ADV.: ISAAC MOREIRA NETO
OAB: PB-16738
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de benefício assistencial, ao fundamento de que
foram preenchidos os requisitos para sua concessão.
É o relatório.

O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ainda que assim não fosse, verifica-se que não há similitude fática
entre o acórdão recorrido e o paradigma trazido à colação, porquanto
as bases fáticas são distintas.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0510023-27.2011.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): PEDRO RAIMUNDO DE SOUSA
PROC./ADV.: JOBSON SANTANA CARDOZO
OAB: CE- 21681

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo cumprimento de todos os requisitos necessários
à concessão do benefício pleiteado.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0510041-43.2014.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCA GEANE DOS PASSOS OLIVEIRA
PROC./ADV.: CÍCERA EGUINALDA GOMES LINS
OAB: CE-16831
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: ELGINA MARIA DOS PASSOS OLI-
VEIRA
PROC./ADV.: CÍCERA EGUINALDA GOMES LINS
OAB: CE-16831

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial de prestação continuada.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0510151-84.2015.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSE NICOLAU SOARES
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA
OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido
de concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.

Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
1. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
2. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular de
aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do acrés-
cimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no dis-
positivo legal (aposentadoria por invalidez).
3. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
4. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
5. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V, do
RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
6. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quando
"houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art. 14,
caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
7. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
8. Explico:
9. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
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10. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
11. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
12. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
13. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
14. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
15. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
16. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
17. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
18. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
19. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
20. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, proteger
e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos hu-
manos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com defi-
ciência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", reconhece
expressamente a "necessidade de promover e proteger os direitos
humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que
requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as diferenças
existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em detrimento
dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível, portanto,
que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação entre os
próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de ex-
tremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
21. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
22. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.

23. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
24. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
25. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
26. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
27. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
28. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
29. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
30. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quando
do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a incons-
titucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34, pa-
rágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
31. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
32. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.

33. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que, no
recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão Geral,
deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao prazo
remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
34. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
35. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
36. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
37. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não publicado,
mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a Excelsa
Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento diferenciado
estabelecido pelo legislador quanto às licenças-maternidade destina-
das à gestante e à adotante.
38. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
39. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso do
julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese sob
o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma situação
fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por invalidez quanto
o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são segurados que
estão inválidos e precisando da assistência permanente de terceiro.
40. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
41. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
42. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
43. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
44. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
45. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de que
é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime geral
da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de 25%
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a inca-
pacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0510674-17.2015.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ ORLANDO DA SILVA
PROC./ADV.: RITA DE CÁSSIA SILVA DE ARROXELAS MA-
CÊDO
OAB: PB-6497
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência de incapacidade laboral
do autor.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0511352-41.2015.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCO GOMES GADELHA FILHO
PROC./ADV.: FRANCISCO CORDEIRO ANGELO
OAB: CE-22693
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, no
qual se discute a concessão de aposentadoria por idade rural à parte
autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não cumprimento dos requisitos legais à con-
cessão do benefício pleiteado (qualidade de segurada da parte au-
tora).
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0511400-62.2013.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: VALÉRIA RODRIGUES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A
REPRESENTANTE LEGAL: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA LIMA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo requerente, pretendendo a
reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação dos
requisitos legais

Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0511571-07.2013.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSÉ ROBERTO DE FARIAS
PROC./ADV.: PAULIANNE ALEXANDRE TENÓRIO
OAB: PE 20.070
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
rejeitou o pedido de pensão por morte, sob o fundamento de que não
foram cumpridos os requisitos necessários para sua concessão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, entenderam não haver comprovação da qualidade de segurado
especial do falecido, sendo indevido o benefício previdenciário.
A pretensão de se alterar tal entendimento não é possível em virtude
da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a
Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0511794-11.2014.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: LUKAS GABRIEL MARINHO DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial ao autor.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0511933-90.2014.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: VIEMAR OLIVEIRA MIRANDA
PROC./ADV.: FERNANDO ANTONIO ROCHA LIMA FILHO
OAB: CE-23080
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a reforma de
acórdão que deu parcial provimento ao pleito de concessão de au-
xílio-doença.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista o preenchimento dos requisitos
legais.

Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0512063-74.2014.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANA PEREIRA DA SILVA SOUSA
PROC./ADV.: FRANCISCO ANASTÁCIO DE SOUSA
OAB: CE-27120
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a reforma de
acórdão que confirmou a sentença de procedência do pleito de apo-
sentadoria por invalidez especial.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente faz jus ao benefício pre-
videnciário requerido, tendo em vista a comprovação dos requisitos
legais.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 20 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0512179-17.2013.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ALEXANDRE DOS SANTOS SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
OAB: CE-20417-A
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALEXANDRE DOS
SANTOS SILVA contra decisão desta Presidência, que negou pro-
vimento ao agravo pela incidência da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto "o presente incidente pretende dirimir
questão de direito material conflituosa entre jurisprudências de uma
Turma Recursal, do STJ e da TNU e não reexaminar matéria de
fato".
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, os presentes declaratórios
não merecem prosperar.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, cabe destacar o entendimento da TNU acerca da ma-
téria: "A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar
desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descarac-
terização do trabalhador rural como segurado especial, condição que
deve ser analisada no caso concreto." (Súmula 41/TNU)
Do referido enunciado sumular, infere-se que, comprovado o exer-
cício de atividade urbana por algum membro do grupo familiar, cabe
ao julgador analisar as provas dos autos a fim de determinar se a
parte preenche os requisitos necessários à concessão do benefício
pleiteado.
Na hipótese em análise, verifica-se que as instâncias ordinárias, com
base no contexto fático-probatório da lide, julgaram improcedente a
concessão do benefício previdenciário requerido em virtude da au-
sência de comprovação da qualidade de segurado especial do autor.
Destarte, conforme consignado na decisão objurgada, para alterar o
referido entendimento faz-se necessário o reexame da matéria fático-
probatória. Atraindo, assim, o óbice contido na Súmula 42/TNU
Ademais, a contradição é um vício interno do julgado e não uma
mácula que se atesta pela comparação da decisão judicial com outro
ato ou elemento do processo. Refere-se a um vício de lógica interna
do ato decisório, uma desconformidade entre a fundamentação e a
conclusão, entre elementos da fundamentação, entre capítulos com-
ponentes do dispositivo, entre a ementa do acórdão e o voto-con-
d u t o r.
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Assim, a contradição capaz de justificar os presentes embargos seria
aquela extraída do próprio corpo da decisão, não sendo possível
justificá-la, como pretende a parte ora recorrente, em possível in-
consistência entre a decisão objurgada e acórdãos proferidos em pro-
cessos diversos.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, re-
jeitam-se os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0512520-78.2015.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARCOS ANTONIO GASPAR DA SILVA
PROC./ADV.: JOSE NARCELIO PIRES DE SOUSA
OAB: CE-6593
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a possibilidade de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam não haver comprovação dos requisitos legais para a con-
cessão do benefício pleiteado, ante a ausência de incapacidade laboral
do autor.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0512609-83.2015.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: WADSON GOMES DA FONSECA
PROC./ADV.: ROSETE SOARES
OAB: PE-13154
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REPRESENTANTE LEGAL: LAUDENICE EZEQUIEL FERREI-
RA
PROC./ADV.: ROSETE SOARES
OAB: PE-13154

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pelo requerente, pretendendo a
reforma de acórdão em que se discute a possibilidade de concessão de
benefício previdenciário.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
previdenciário requerido, tendo em vista a não comprovação da in-
capacidade.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0513353-96.2015.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: LINDON JOHNSON PRUDÊNCIO FRANÇA
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS M. PINHEIRO
OAB: CE-7068
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pelo não preenchimento dos requisitos legais para a
concessão do benefício pleiteado (incapacidade laboral).
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0513605-72.2015.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: DANUSA ALMEIDA RIBEIRO
PROC./ADV.: ÍSIS BENÍCIO DE OLIVEIRA
OAB: RN-6417
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de revisão de benefício previ-
denciário concedido à parte autora.
É o relatório.
No caso concreto, a parte recorrente não logra atacar os fundamentos
da decisão agravada e tampouco aponta razões específicas para im-
pugná-la.
Verificando a ausência de refutação específica às razões da decisão
ora embargada, entendo que é aplicável ao caso, por analogia, a
Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0506059-72.2015.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: RICARDO FERREIRA DE FREITAS
PROC./ADV.: DENNIS NUNES
OAB: PE-28 760
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais da Seção Judiciária de Pernambuco que, confirmando
a sentença, entendeu que não incidem, no caso concreto, os fenô-
menos da decadência e da prescrição. Isso porque, no que tange ao
primeiro, só pode ele ser aplicado a partir do reconhecimento do
direito por meio do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS, ato que autorizou a revisão do benefício. No tocante
à prescrição, restou consignado que, com a edição do referido Me-
morando, houve a interrupção do prazo.
Sustenta a parte requerente que o Memorando não teve o condão de
gerar a interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo
pelo qual a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal
como pleiteada.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
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conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;
(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0516094-79.2015.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: MARIA LUZINETE SANTIAGO SILVA
PROC./ADV.: JOÃO JUNIOR ONUKI ALVES
OAB: AL-8778
PROC./ADV.: GLAUBER ROCHA SILVA
OAB: AL-7945
PROC./ADV.: MARCEL GAMELEIRA
OAB: AL-9096
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
de origem, no qual se discute a possibilidade de concessão de pensão
por morte.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a comprovação da divergência deve se dar entre decisões
de Turmas Recursais de diferentes regiões ou da proferida em con-
trariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ, nos termos
dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
No presente caso, o paradigma apresentado são oriundos de Turma
Regional de Uniformização de Jurisprudência.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 0517622-39.2010.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: TELÚRIO HOMEM DE SIQUEIRA CAVALCAN-
TE
PROC./ADV.: TOMAZ DE AQUINO CRISÓSTOMO DA SILVA
OAB: PE-3996
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei
10.259/01, suscitado contra decisão monocrática do relator da Turma
Nacional de Uniformização, que não conheceu do incidente, apli-
cando a Questão de Ordem 22/TNU.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento. Descabido, portanto, o pedido de uniformização
dirigido ao STJ, a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento
Interno da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com base no art. 8º, X, do RITNU, nego seguimento
ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0518605-33.2013.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: WILLIAM ALBUQUERQUE DE FRANÇA (RE-
P R E S E N TA D O )
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 13/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão/con-
tradição na decisão embargada, porquanto o entendimento da TNU
diverge da jurisprudência do STJ, no sentido de que os requisitos para
a concessão do benefício auxílio reclusão devem ser verificados no
momento do recolhimento à prisão, em observância ao princípio tem-
pus regit actum..
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Não há qualquer contradição na decisão embargada, que decidiu em
conformidade com a jurisprudência da TNU, no sentido de que "o
valor a ser considerado, para enquadramento do segurado no conceito
de baixa renda para fins de percepção de auxílio reclusão, deve
corresponder ao último salário-de-contribuição efetivamente apurado
antes do encarceramento", não havendo em falar em "salário-de-
contribuição zero" na hipótese de o segurado se encontrar desem-
pregado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0518704-03.2013.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: CÍCERO BEZERRA DE MELO
PROC./ADV.: BRUNO BAPTISTA
OAB: PE19.805
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão que extinguiu o processo sem re-
solução do mérito, pela ocorrência da falta de interesse de agir.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja a extinção do processo sem julgamento do
mérito, em razão da ocorrência de falta de interesse de agir, questão
que não tem cabimento no âmbito de Incidente de Uniformização de
Jurisprudência.
Desse modo, incide, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de junho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0522597-54.2012.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: BENEDITO ATALIBA REINALDO
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
OAB: CE-7576
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que não conheceu de agravo regimental contra decisão
do Presidente da TNU.
A parte embargante demanda, em síntese, reconsideração da decisão
para apresentação de prova em juízo.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela ausência dos requisitos necessários para de-
ferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0532353-45.2007.4.05.8300
ORIGEM: 3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ROSEANE BEZERRA ALVES
PROC./ADV.: ROSSINI LYRA DE CARVALHO JUNIOR
OAB: PE-15142

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
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2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0532613-88.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSÉ AURELIANO DE BARROS FILHO
PROC./ADV.: ANA CLÁUDIA NEIVA COELHO
OAB: PE-18189

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 13 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não pretende o reexame de provas,
mas a definição da forma adequada de cálculo da execução do jul-
gado.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 1022 do Código de Processo Civil, os embargos
de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam é indevida a incidência do imposto de renda sobre a
complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições
correspondentes aos recolhimentos para entidade privada ocorridos no
período de 01.01.1989 a 31.12.1995, bem como que a forma de
cálculo deve obedecer a sistemática predisposta nos representativos
da TNU.
No que concerne à decisão monocrática objeto do presente recurso de
embargos, não merece prosperar o pedido de modificação do de-
cisum, uma vez que foi analisada a forma de cálculo do indébito
devido à segurada, inclusive, nos moldes do entendimento do STJ,
conforme se verifica no trecho abaixo colacionado:
"Verifica-se que a questão versada nos presentes autos, qual seja, a
incidência do imposto de renda sobre o valor da complementação de
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a re-
colhimentos para entidade de previdência privada ocorridos entre
1989 e 1995, foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça no
Recurso Especial n. 1.012.903/RJ, afeto à Primeira Seção daquela
Corte como representativo da controvérsia, conforme ementa do jul-
gado:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95
(ART. 33).
1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de
que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é
indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da com-
plementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições cor-
respondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada
ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF,
DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; (EREsp
500.148/SE, DJ 01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).
2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é cal-
culada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela
Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a
saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a
dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989
e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novem-
bro/1991; (e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; (f) a UFIR
de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ
08/08. (REsp n. 1.012.903/RJ, rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Seção, Dje de 13.10.2008.)
Destarte, incide a Questão de Ordem 24/TNU Não se conhece de
incidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia."

Depreende-se, dessa forma, que não ocorreram os vícios alegados, e
sim uma ratificação da decisão de origem, lançando em suas razões
de decidir o entendimento já firmado pelo STJ. Assim, busca a parte
embargante apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos
infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de
declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5000663-11.2012.4.04.7010
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARINA OLIVEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: ZELIR MENEGATTI PONCE DE LEON
OAB: PR-47 822

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem que
acolheu o pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte comprovou o labor rural pelo tempo de
carência exigido.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5000711-03.2013.4.04.7214
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ALLAN RODRIGO FURTADO
PROC./ADV.: ANDERSON RODRIGUES
OAB: SC-19221
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal de origem,
no qual se discute a possibilidade de concessão de benefício as-
sistencial ao autor.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5001262-97.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): OZÉBIO MARTINS LOPES
PROC./ADV.: MARCELO TÓLIO
OAB: RS-48 112

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34, caput, do
RITNU, suscitado contra decisão do Juiz Relator da Turma Nacional
de Uniformização que não conheceu do pedido, pela incidência da
Questão de Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
Conforme dispõe o art. 34 do RITNU

"Quando o acórdão da Turma Nacional de Uniformização for pro-
ferido em contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça, o incidente de uniformização de ju-
risprudência será suscitado, nos próprios autos, no prazo de quinze
dias, perante o Presidente da Turma Nacional de Uniformização"
Assim, incabível o incidente de uniformização contra decisão mo-
nocrática do relator, uma vez que não esgotadas todas as instâncias.
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao incidente de uniformização.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5001785-13.2013.4.04.7208
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: AIRTON AVELINO VIEIRA
PROC./ADV.: JOÃO BAIÃO NETTO
OAB: SC 5.386
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5001935-75.2014.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VALDEMAR MACHADO DA SILVA
PROC./ADV.: RÉGIS DIEL
OAB: RS-56572

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
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2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5004255-14.2013.4.04.7209
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANTÔNIO PEREIRA CLAUDINO
PROC./ADV.: JULIANE HERINGER CRÊSPO
OAB: SC-20881

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5005018-02.2014.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): BONIFÁCIO DE SOUZA
PROC./ADV.: PLINIO WAGNER
OAB: RS-5321

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.

1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

54. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
55. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
56. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
57. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
58. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
59. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
60. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
61. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
62. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
63. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.

PROCESSO: 5005621-26.2015.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: BRENO PAGEL
PROC./ADV.: BERENICE RIBEIRO DIAS
OAB: RS-76 801
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
46. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
47. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
48. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
49. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
50. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V, do
RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
51. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quando
"houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art. 14,
caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
52. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
53. Explico:
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64. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
65. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, proteger
e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos hu-
manos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com defi-
ciência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", reconhece
expressamente a "necessidade de promover e proteger os direitos
humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que
requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as diferenças
existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em detrimento
dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível, portanto,
que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação entre os
próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de ex-
tremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
66. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
67. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
68. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
69. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
70. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
71. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
72. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
73. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
74. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
75. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quando
do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a incons-
titucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34, pa-
rágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.

76. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
77. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
78. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que, no
recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão Geral,
deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao prazo
remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
79. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
80. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
81. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
82. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não publicado,
mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a Excelsa
Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento diferenciado
estabelecido pelo legislador quanto às licenças-maternidade destina-
das à gestante e à adotante.
83. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
84. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso do
julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese sob
o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma situação
fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por invalidez quanto
o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são segurados que
estão inválidos e precisando da assistência permanente de terceiro.
85. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
86. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.

87. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
88. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
89. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
90. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de que
é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime geral
da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de 25%
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a inca-
pacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5005622-11.2015.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: IDOLIDIA DUARTE VARGAS
PROC./ADV.: BERENICE RIBEIRO DIAS
OAB: RS 90059
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
91. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
92. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
93. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
94. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
95. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V, do
RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
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96. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quando
"houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art. 14,
caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
97. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
98. Explico:
99. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
100. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
101. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
102. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
103. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
104. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
105. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
106. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
107. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.

108. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
109. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
110. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
111. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
112. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
113. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
114. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
115. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
116. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
117. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
118. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
119. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
120. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a

desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
121. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
122. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
123. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
124. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
125. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
126. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
127. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
128. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
129. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
130. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
131. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.



Nº 184, sexta-feira, 23 de setembro de 2016 245ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016092300245

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

132. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
133. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
134. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
135. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5007212-15.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ARLENE DIAS RODRIGUES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS
OAB: SC-25763
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANGELA CRISTINA MON-
TEIRO

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto pela parte ora requerente
contra decisão monocrática proferida por Juiz Relator, que conheceu
e deu provimento ao incidente apresentado para, diante do caráter
remuneratório das verbas recebidas na reclamação trabalhista, julgar
improcedente o pedido de declaração de inexigibilidade e restituição
dos valores recolhidos a título de IRPF sobre os juros moratórios
decorrentes das verbas impugnadas.
Contrarrazões apresentadas.
É o relatório.
Não há como prosperar o presente recurso.
Os arts. 14, §4º, e 15, da Lei 10.259/2001, ao tratarem da pos-
sibilidade de interposição de Recurso Extraordinário no âmbito da
Turma Nacional de Uniformização - TNU dispõem que o referido
recurso só será cabível contra decisão de mérito proferida pelo co-
legiado desta Turma.
Tendo em vista que o presente recurso foi interposto contra decisão
monocrática que conheceu e deu provimento ao referido incidente,
certo é que ele não pode prosseguir, em razão dos referidos dis-
positivos legais.
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, c/c art. 35, §2º, ambos
do RITNU, nego seguimento ao recurso extraordinário.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5008355-56.2015.4.04.7107
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ALDINO JOSÉ DELAVY
PROC./ADV.: RODRIGO DE MOURA
OAB: RS 71040
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.

É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
136. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
137. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
138. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
139. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
140. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V,
do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
141. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quan-
do "houver divergência entre decisões sobre questões de direito ma-
terial proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art.
14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
142. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
143. Explico:
144. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
145. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
146. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.

147. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
148. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
149. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
150. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
151. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
152. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
153. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
154. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
155. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
156. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
157. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
158. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
159. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
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160. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
161. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
162. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
163. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
164. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
165. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
166. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
167. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
168. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".

169. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
170. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
171. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
172. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
173. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
174. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
175. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
176. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
177. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
178. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
179. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
180. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 5009921-02.2013.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DE JESUS FERREIRA
PROC./ADV.: MARCELO LIPERT
OAB: RS-41818

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5010027-79.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ERNESTO RODRIGUES DE SOUSA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL
OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 24, da TNU.
A parte embargante alega, de início, a ocorrência de erro material na
decisão embargada, ao mencionar precedente relativo a servidor pú-
blico quando, no caso, trata-se de celetista.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, o presente recurso não
merece prosperar.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Na decisão embargada, contudo, não se verifica a existência do vício
apontado pela embargante.
Isso porque, a decisão embargada restou fundamentada em precedente
do STJ que, ao contrário do que alega a recorrente, afastou, es-
pecificamente, a incidência de contribuição previdenciária do terço de
férias de empregados celetistas contratados por empresas privadas.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5010495-21.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): JAMES ANTONIO GUELFI
PROC./ADV.: ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
OAB: DF-5939
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021
PROC./ADV.: MARCELO LIPERT
OAB: RS-41818

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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PROCESSO: 5010671-44.2012.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: ANTONIO DE MELLO
PROC./ADV.: IARA SOLANGE DA SILVA SCHNEIDER
OAB: RS-26135
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora contra
decisão que rejeitou os primeiros embargos de declaração e negou
provimento ao agravo, pela aplicação da Questão de Ordem
13/TNU.
A embargante repete os argumentos já expostos de ocorrência de
contradição na decisão, ao rejeitar o pedido de uniformização por
argumento diverso das razões recursais, que busca a uniformização do
entendimento acerca da inexigência de nível de concentração para os
agentes químicos a que o autor esteve exposto.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Razão assiste à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Cumpre salientar que o tema ventilado pela autora, qual seja, a
desnecessidade de demonstração do nível de concentração do agente
químico, sequer foi ventilado pelo acórdão recorrido, o que atrai o
óbice da Questão de Ordem 10/TNU: "Não cabe o incidente de
uniformização quando a parte que o deduz apresenta tese jurídica
inovadora, não ventilada nas fases anteriores do processo e sobre a
qual não se pronunciou expressamente a Turma Recursal no acórdão
recorrido".
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2015.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5011019-91.2014.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): EDIMAR QUOOS
PROC./ADV.: ILMAR MATTES
OAB: RS-37923

DECISÃO

Trata-se de pedido de antecipação de tutela requerida por EDIMAR
QUOOS, por petição incidental no processo em epígrafe, no qual
pleiteia a suspensão da exigibilidade de crédito tributário.
É, no essencial, o relatório.
O pedido não merece prosperar.
Com efeito, verifica-se, na verdade, que o pedido de antecipação da
tutela perdeu o seu objeto, haja vista que o incidente de unifor-
mização interposto pela União, que impedia o cumprimento da de-
cisão proferida pela Turma Recursal a quo, restou inadmitido.
Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5011751-21.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO: BENÍCIO SILVEIRA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL
OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo, ante a incidência da
Questão de Ordem 24/TNU.
A parte embargante alega, inicialmente, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto os precedentes do Superior Tribunal de
Justiça "fazem expressa menção de que se afasta a incidência tri-
butária em relação ao terço de férias do servidor público e a hipótese
dos autos trata de servidor celetista".
Defende, assim, a incidência da contribuição previdenciária sobre o
terço de férias do empregado celetista por conta da natureza re-
muneratória do mencionado adicional.

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Em que pesem os argumentos apresentados, o presente recurso não
merece prosperar.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
Na decisão embargada, contudo, não se verifica a existência do vício
apontado pela embargante.
Isso porque, a decisão embargada restou fundamentada em precedente
do STJ que, ao contrário do que alega a recorrente, afastou, es-
pecificamente, a incidência de contribuição previdenciária do terço de
férias de empregados celetistas contratados por empresas privadas.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5011915-37.2014.4.04.7205
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ROSILENE MUNHOZ
PROC./ADV.: PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE
OAB: SC 19.707
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL CARMEN ELIZANGELA DIAS
MOREIRA DE RESENDE

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei
10.259/01, suscitado contra acórdão da Turma Nacional de Unifor-
mização que não conheceu do incidente, aplicando a Súmula 43 da
TNU.
Com contrarrazões.
É o relatório.
Não prospera a irresignação.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento. Descabido, portanto, o pedido de uniformização
dirigido ao STJ, a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento
Interno da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com base no art. 8º, X, do RITNU, nego seguimento
ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5014205-89.2013.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: NOEL RAIMUNDO RABELO
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
OAB: PR-16716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão/con-
tradição na decisão embargada, uma vez que não aplicada a súmula
81 da TNU.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam que autora não possui interesse de agir para a cau-
sa.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5018437-54.2012.4.04.7107
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ROSANA MIGUEL GONÇALVES
PROC./ADV.: RODRIGO FIGUEIREDO
OAB: SC-24692

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional admitido na origem
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
reformando a sentença, entendeu que não incidem, no caso concreto,
os fenômenos da decadência e da prescrição. Isso porque, no que
tange ao primeiro, só pode ele ser aplicado a partir do reconhe-
cimento do direito por meio do Memorando-Circular-Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, ato que autorizou a revisão do benefício. No
tocante à prescrição, restou consignado que, com a edição do referido
Memorando, houve a interrupção do prazo.
Sustenta a parte requerente que o Memorando não teve o condão de
gerar a interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo
pelo qual a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal
como pleiteada.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5004459-
91.2013.4.04.7101, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS GERADORES DE OUTROS BENEFÍCIOS. REVISÃO DA
RMI NOS TERMOS DO ART.29, II, DA LEI 8.213/91. DECA-
DÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. EDIÇÃO DO ME-
MORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRES-
CRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA AOS PRAZOS EM CURSO. RE-
TOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL POR INTEIRO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que
optou pela não incidência da decadência e prescrição em matéria
envolvendo revisão de benefício derivado de outro, em razão da
publicação do Memorando-Circular-Conjunto n. 21/DIR-
BEN/PFEINSS.
A decisão recorrida entendeu que:
a) Não incide a decadência, na espécie, sob o fundamento de que, em
15 de abril de 2.010,com a edição do mencionado memorando pas-
sou-se a se conceder administrativamente os benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez (assim como de outros, como a
pensão por morte, que se utilizam da mesma base de cálculo do
benefício antecedente), já com a correta observância do artigo 29-II,
da lei 8.213/91, reconhecendo-se o direito do segurado à revisão
administrativa dos benefícios em manutenção. Como consta do re-
ferido memorando, expressamente, o reconhecimento da ilegalidade
do decreto revogado, não se aplicaria a decadência à revisão de tais
benefícios.
b) Quanto à prescrição : com lastro em precedente da TNU (PE-
DILEF 001.2958.85.2008.4.03.6315) aceitou que o advento do me-
morando importou a renúncia tácita por parte do INSS aos prazos
prescricionais, os quais voltaram a correr integralmente a partir de sua
publicação; afirmou, ainda, que para os pedidos administrativos ou
judiciais formulados dentro do período de cinco anos da publicação
do referido memorando não incide a prescrição, retroagindo os efeitos
financeiros da revisão à data da concessão do benefício revisando.
Sustenta o INSS que o Memorando não teve o condão de gerar a
interrupção dos prazos decadencial e prescricional, motivo pelo qual
a parte não faz jus à revisão da renda mensal inicial, tal como
concedida.
Na via do juízo de admissibilidade, a Presidente da Turma de origem
admitiu o incidente quanto à alegação de ocorrência da decadência,
apenas.
A Presidência da TNU enxergou a presença dos requisitos necessários
ao trânsito do incidente (tempestividade, a devida realização do cotejo
analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto pre-
questionamento da matéria trazida a debate), conclusão que merece
minha adesão.
Ademais, tendo-se em vista a quantidade de feitos que tratam da
mesma matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca
do tema, determinou o encaminhamento ao Colegiado desta Turma
para melhor análise cabendo-me a relatoria, por distribuição.
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Operou-se a afetação do tema como representativo da controvérsia,
com o sobrestamento dos demais processos que tenham como fun-
damento a mesma questão de direito.
Foram cumpridas as providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
A Defensoria Pública da União apresentou memorial no qual defende
a incidência de prazo decadencial autônomo relativo ao direito de
revisão da pensão por morte (caso dos autos).
O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do inci-
dente.
Passo ao voto.
A) No que diz respeito à decadência:
A jurisprudência da TNU já se pacificou sobre o tema.
No particular, há recentíssima decisão (PEDILEF
50155594420124047112, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170)
assim versada:
"(...) 26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição". 27. Resta
claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Previdenciária, do
direito à revisão dos benefícios que levaram em conta para o cálculo
de seus valores 100% do salário-de-contribuição no respectivo PBC
(ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este que beneficia
indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado com a pre-
sente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-doença. Isso
porque, conforme veremos, quando do reconhecimento do direito à
revisão na esfera administrativa ainda não havia transcorrido o prazo
decadencial. 28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se
observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela de-
cadência, hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser re-
visado", sendo evidente, portanto, que o ato administrativo de re-
conhecimento do direito não foi absoluto, excluindo os casos em que
já se tinha operado a decadência. E não poderia ser diferente, na
medida em que o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a
renúncia à decadência fixada em lei", estando a Administração Pú-
blica vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37
da CF/88). 29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado
acima, de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas,
simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do
direito à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não
atingidos pela decadência. 30. No caso dos autos, o benefício de
auxílio-doença foi concedido em favor da parte autora em 6 de maio
de 2000, encontrando-se acobertado pelo reconhecimento do direito à
revisão, na medida em que o Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010. 31. Em conclusão, é
o caso de se conhecer do incidente, porém, para dar-lhe parcial
provimento, firmando-se a tese de que, quando se pretende a revisão
do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente da conversão
do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91,
conta-se o prazo do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a partir da concessão
do benefício originário, qual seja, o auxílio-doença, declarando-se, no
caso concreto, o afastamento da decadência pelo reconhecimento ad-
ministrativo do direito, devendo os autos retornar à Turma Recursal
de origem para novo julgamento, observada a premissa supra".
B) No que diz respeito à prescrição:
A TNU, no julgamento do PEDILEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315,
Rel. Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, julgado em
14.02.2014 já houvera fixado a tese de que:
" (...) (i) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-
4-2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação; e (ii) para pedidos
administrativos ou judiciais formulados dentro do período de 5 (cin-
co) anos da publicação do ato normativo referenciado não incide a
prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da revisão à data de
concessão do benefício revisando".
Este entendimento foi reafirmado no julgamento do PEDILEF
5014261282013404000, relator juiz Federal Wilson Witzel, DOU de
04/03/2016, pg. 98/268.
Conclusão
Em razão do exposto conheço o pedido de uniformização. Nego-lhe
provimento, uma vez que a decisão recorrida deu correto desate ao
dissídio.
Proponho que a TNU, na sistemática dos representativos de con-
trovérsia, fixe as seguintes teses:
(1) a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente
da conversão do auxílio-doença, nos termos do art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei
nº 8.213/91, cujo marco inicial é a data da concessão do benefício
originário;
(2) afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do
direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos
benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de
abril de 2.010;
(3) a publicação do Memorando 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reconheceu o direito dos segurados à
revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, importou a renúncia tácita
por parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação;

(4) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos da publicação do ato normativo refe-
renciado não incide a prescrição, retroagindo os efeitos financeiros da
revisão à data de concessão do benefício revisando."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fulcro no com fulcro no art. 16, I, do RITNU,
nego seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5019614-06.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOÃO ANTÔNIO PINTO DE CARVALHO
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021
PROC./ADV.: MARCELO LIPERT
OAB: RS-41818
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5024400-93.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): SANTA ELAINE DE OLIVEIRA GONCALVES
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5024526-12.2015.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LAURO MEDEIROS
PROC./ADV.: GABRIEL DORNELLES MARCOLIN
OAB: SC 29966
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
181. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.

182. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
183. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
184. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
185. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V,
do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
186. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quan-
do "houver divergência entre decisões sobre questões de direito ma-
terial proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art.
14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
187. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
188. Explico:
189. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
190. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
191. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
192. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
193. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
194. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
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b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
195. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
196. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
197. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
198. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
199. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
200. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
201. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
202. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
203. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
204. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
205. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
206. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
207. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.

208. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
209. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
210. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
211. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
212. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
213. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
214. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
215. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.

216. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
217. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
218. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
219. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
220. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
221. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
222. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
223. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
224. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
225. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5026359-75.2014.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CINTIA FERREIRA DO AMARAL
PROC./ADV.: LUCIANA DA SILVA DOS REIS
OAB: RS-87330

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
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No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5032060-41.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): SUCESSÃO DE ANTONIETA DE JESUS SE-
Q U E I R A M A RT I N S
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA JOSEFINA SIQUEIRA E
OUTROS
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5032606-72.2014.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: PAULO STAMM DE ANDRADE
PROC./ADV.: SANDRO GLASENAPP MORAES
OAB: RS 47040
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
226. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.

227. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
228. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
229. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
230. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V,
do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
231. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quan-
do "houver divergência entre decisões sobre questões de direito ma-
terial proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art.
14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
232. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
233. Explico:
234. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
235. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
236. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
237. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
238. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
239. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;

c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
240. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
241. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
242. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
243. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
244. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
245. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
246. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
247. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
248. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
249. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
250. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
251. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
252. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
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253. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
254. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
255. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
256. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
257. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
258. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
259. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
260. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
261. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.

262. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
263. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
264. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
265. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
266. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
267. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
268. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
269. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
270. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5040266-78.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): MARTA RODRIGUES DE RODRIGUES
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem n. 22 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que o incidente não foi co-
nhecido no que tange a matéria de ordem pública - prescrição - e, por
essa razão poderia ser objeto de exame em qualquer tempo e grau de
jurisdição.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela presença dos requisitos necessários para de-
ferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5041386-59.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANDRÉIA REGIINA DE ALBUQUERQUE
Q U I I N TA N A
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL
OAB: BB-0000000

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Súmula
43/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.

PROCESSO: 5037355-05.2013.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOÃO ROBERTO DUARTE
PROC./ADV.: LUIS AUGUSTO PRAZERES DE CASTRO
OAB: PR-38754

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
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1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5043928-50.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): IEDA MARIA FAGUNDES FUNARI
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem n. 22 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que o incidente não foi co-
nhecido no que tange a matéria de ordem pública - prescrição - e, por
essa razão poderia ser objeto de exame em qualquer tempo e grau de
jurisdição.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É o relatório.
Nos termos do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição
ou omissão eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, entenderam pela presença dos requisitos necessários para de-
ferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, com fundamento no art. 33, § 3º, do RITNU, rejeito
os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 31 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5051167-08.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JULIANO RUIZ DOS SANTOS
PROC./ADV.: ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
OAB: DF-5939
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal de origem, no qual se discute a possibilidade de revisão de
progressões funcionais.
É o relatório.
O inconformismo não prospera.
Entendo que a sugerida divergência jurisprudencial não restou com-
provada. Isto porque o recorrente não observou o regramento legal,
deixando de efetuar o devido cotejo analítico, demonstrando a si-
militude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fulcro nos art. 16, I, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 5062516-76.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANTONIA DOCELINA FRAGA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL
OAB: BB-0000000

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Súmula
43/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5065231-86.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JULIÃO TADEU BRASIL MARQUES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
271. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
272. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).

273. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
274. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
275. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V,
do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
276. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quan-
do "houver divergência entre decisões sobre questões de direito ma-
terial proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art.
14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
277. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
278. Explico:
279. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
280. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.
281. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
282. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
283. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
284. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
285. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
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286. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
287. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
288. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
289. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
290. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
291. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
292. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
293. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.
294. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
295. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
296. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
297. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
298. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.

299. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
300. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
301. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
302. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
303. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
304. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
305. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
306. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
307. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
308. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.

309. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
310. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
311. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
312. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
313. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
314. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
315. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5066092-09.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ANADIR DOTTO
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB: RS-23021
PROC./ADV.: MARCELO LIPERT
OAB: RS-41818

D E S PA C H O

Em atenção ao ofício n. 0001/2016, o qual informa a realização de
acordo realizado entre as partes no presente feito, determino a re-
messa dos autos à origem para cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 18 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5068264-84.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOSE MARTINS SALGADO
PROC./ADV.: EZIO DA SILVA ELIZEU
OAB: RS 29235
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de
concessão do adicional de 25% para o benefício diverso da apo-
sentadoria por invalidez, em razão de necessidade de auxílio per-
manente de terceiros.
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Sustenta a parte requerente que é possível a implantação do referido
adicional a outros benefícios, tendo em vista que não é relevante, para
tanto, a espécie do benefício originário, mas sim a invalidez que
ocasionou sua concessão.
É o relatório.
A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 5000890-
49.2014.4.04.7133, julgado sob o rito dos representativos da con-
trovérsia, assim decidiu:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. TEMA AFETADO COMO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL
DE 25% PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 8.213/91. EXTENSÃO À
APOSENTADORIA POR IDADE E POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. CABIMENTO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
QUESTÃO DE ORDEM 20. PROVIMENTO PARCIAL DO IN-
CIDENTE. RETORNO À TR DE ORIGEM PARA ADOÇÃO DA
TESE E CONSEQUENTE ADEQUAÇÃO.
316. Trata-se de Incidente de Uniformização suscitado por particular
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, rejeitou pedido de concessão do acréscimo
de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91para o benefício de aposentadoria por idade.
317. O aresto combatido considerou que, sendo a parte-autora titular
de aposentadoria por idade, não há amparo legal à concessão do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, a não ser para aquele expressamente mencionado no
dispositivo legal (aposentadoria por invalidez).
318. A parte-autora sustenta o cabimento do pedido de uniformização
por entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado
paradigma que, em alegada hipótese semelhante, que entendeu ca-
bível a extensão do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 à
aposentadoria por idade.
319. Na decisão de admissibilidade, proferida pela Presidência desta
TNU, apontou-se que "há a divergência suscitada", porquanto o acór-
dão recorrido e os paradigmas teriam tratado da questão de forma
contrastante. Na mesma decisão, o eminente Presidente da TNU de-
cidiu pela "afetação do tema como representativo da controvérsia".
320. O Ministério Público Federal opinou, nos termos do art. 17, V,
do RI/TNU, no sentido do provimento do incidente de uniformização
para considerar "possível a extensão do adicional de 25% para outras
modalidades de aposentadorias diversas da concedida por invalidez,
desde que se comprove que a incapacidade do requerente, bem como
a necessidade de assistência permanente de terceiros".
321. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quan-
do "houver divergência entre decisões sobre questões de direito ma-
terial proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art.
14, caput). Caberá à TNU o exame de pedido de uniformização que
envolva "divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ" (art. 14, § 4º).
322. Do cotejo entre o acórdão combatido e o julgado paradigma,
observo que está caracterizada a divergência de entendimento quanto
ao direito material posto em análise nos autos, em razão da ocorrência
de similitude fática entre os julgados recorridos e paradigma.
323. Explico:
324. No acórdão recorrido, a Turma Recursal de origem, mantendo a
sentença, rejeitou pedido de concessão à aposentado por idade do
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 45 da Lei
nº 8.213/91, sob o seguinte fundamento (da sentença, acolhido sem
acréscimo):
"Deste modo, o acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei nº
8.213/91 e no art. 45 do Decreto nº 3.048/99 está expressamente
vinculado ao benefício de aposentadoria por invalidez, não alcançado
outros benefícios, como, in casu, o benefício de aposentadoria por
idade, mesmo que o beneficiário necessite de assistência de outra
pessoa. É verdade que a mera extensão do referido acréscimo, pre-
visto para o aposentado por invalidez, aos que percebem outras es-
pécies de benefícios implicaria a atuação do magistrado como le-
gislador positivo, o que não se pode admitir, ainda mais ao arrepio da
exigência constitucional de indicação de fonte de custeio para a ma-
joração ou extensão de benefício previdenciário. Tal óbice, porém,
não se sustenta quando há reconhecimento de inconstitucionalidade
da norma legal, ainda que de forma parcial. Por óbvio que a atuação
do legislador infraconstitucional está sujeita à sindicabilidade judicial,
não se admitindo que a seletividade na distribuição dos benefícios se
dê em desrespeito às disposições constitucionais. No caso, é indis-
pensável verificar se a restrição analisada não ofende ao princípio da
isonomia
...
Com efeito, ainda que à primeira vista possa se pensar que um
aposentado por invalidez e um aposentado por idade (ou por tempo
de contribuição) que necessitem de auxílio de terceiros estejam em
situação idêntica, não se pode esquecer a diversidade entre as causas
pretéritas que os fizeram merecer a tutela do sistema previdenciário.
Não há dúvida de que o risco social da invalidez é tratado de forma
diferente da idade avançada, uma vez que no primeiro caso é ceifada
a possibilidade de o segurado desenvolver suas atividades de acordo
com sua própria vontade. Apenas neste caso, para as situações ex-
tremas de necessidade de auxílio de terceiros, também chamadas de
'grande invalidez', o legislador previu o direito ao recebimento do
acréscimo. Assim, ainda que a opção legislativa possa ser alvo de
críticas, não se pode negar que haja um fator juridicamente relevante
para a diferenciação." (grifei).
325. No caso paradigma (PEDILEF nº 0501066-93.2014.4.05.8502,
TNU, sob minha relatoria, j. 11/02/2015), concedeu-se o adicional
previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, não obstante a parte autora
naquele feito seja titular de aposentadoria por idade.

326. Portanto, há a similitude fática a permitir o conhecimento do
presente incidente de uniformização, uma vez que se partiu do mesmo
fato (de mesma natureza/titularidade de aposentadoria que não seja
por invalidez) para se chegar a conclusões jurídicas divergentes (subs-
trato do incidente): no caso recorrido entendeu que não fazia o se-
gurado jus ao adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91; no
paradigma concedeu-se o acréscimo de 25% sobre o benefício.
327. Assim, presente a divergência de interpretação, passo ao exame
do mérito do pedido de uniformização de interpretação.
328. A controvérsia centra-se no cabimento da extensão do adicional
previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91 para a aposentadoria por idade,
no caso de o segurado aposentado "necessitar da assistência per-
manente de outra pessoa".
329. Dispõe a Lei nº 8.213/91:
"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de
25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite
máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for rea-
justado;
c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao
valor da pensão."
330. Portanto, de acordo com a Lei 8.213/1991, o valor da apo-
sentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência
permanente de outra pessoa será acrescido de 25%. A legislação
prevê textualmente sua concessão apenas para os beneficiários da
aposentadoria por invalidez.
331. Entretanto, aplicando-se o princípio da isonomia e se utilizando
de uma análise sistêmica da norma, conclui-se que referido per-
centual, na verdade, é um adicional previsto para assistir aqueles
segurados aposentados que necessitam de auxílio de terceira pessoa
para a prática dos atos da vida diária. O seu objetivo é dar cobertura
econômica ao auxílio de um terceiro contratado ou familiar para
apoiar o segurado nos atos diários que necessite de guarida, quando
sua condição de saúde não suporte a realização de forma autônoma.
332. O que se pretende com esse adicional é prestar auxílio a quem
necessita de ajuda de terceiros, não importando se a invalidez é
decorrente de fato anterior ou posterior à aposentadoria. A aplicação
da interpretação restritiva do dispositivo legal, dela extraindo co-
mando normativo que contemple apenas aqueles que adquiriram a
invalidez antes de aperfeiçoado o direito à aposentadoria por idade ou
tempo de contribuição, por exemplo, importaria em inegável afronta
ao direito de proteção da dignidade da pessoa humana e das pessoas
portadoras de deficiência.
333. Ademais, como não há na legislação fonte de custeio específico
para esse adicional, entende-se que o mesmo se reveste de natureza
assistencial. Assim, a sua concessão não gera ofensa ao art. 195, § 5º
da CF, ainda mais quando se considera que aos aposentados por
invalidez é devido o adicional mesmo sem o prévio custeamento do
acréscimo, de modo que a questão do prévio custeio, não sendo óbice
à concessão do adicional aos aposentados por invalidez, também não
o deve ser quanto aos demais aposentados.
334. Sobre este ponto, importante registrar que o Estado brasileiro é
signatário e um dos principais artífices da Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pelo
Decreto Presidencial n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, após apro-
vação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo
n.186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do
art. 5º da Constituição, detendo, portanto, força de emenda cons-
titucional.
335. A referida Convenção, que tem por propósito "promover, pro-
teger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com de-
ficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente", re-
conhece expressamente a "necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio", em flagrante busca de minorar as
diferenças existentes nos mais diversos ramos da atuação humana em
detrimento dos portadores de deficiência, revelando-se inadmissível,
portanto, que a lei brasileira estabeleça situação de discriminação
entre os próprios portadores de deficiência, ainda mais num campo de
extremada sensibilidade social quanto o é o da previdência social.
336. Em seu artigo 5.1, o Diploma Internacional estabelece que "Os
Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual pro-
teção e igual benefício da lei". Por sua vez, o art. 28.2.e, estabelece
que os "Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de-
ficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem dis-
criminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas
para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:
Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e
benefícios de aposentadoria".
337. Temos, portanto, comandos normativos, internalizados com força
de norma constitucional, que impõem ao art. 45 da Lei n. 8213/91
uma interpretação à luz de seus princípios, da qual penso ser con-
sectário lógico encampar sob o mesmo amparo previdenciário o se-
gurado aposentado por idade/tempo de contribuição que se encontra
em idêntica condição de deficiência.
338. Assim, o elemento norteador para a concessão do adicional deve
ser o evento "invalidez" associado à "necessidade do auxílio per-
manente de outra pessoa", independentemente de tais fatos, incertos e
imprevisíveis, terem se dado quando o segurado já se encontrava em
gozo de aposentadoria por idade.

339. Ora, o detentor de aposentadoria não deixa de permanecer ao
amparo da norma previdenciária. É o que dispõe o art. 15, inciso I, da
Lei n. 8.213/91 (Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo
de benefício). Conceder a cobertura previdenciária ao aposentado por
idade ou tempo de contribuição quando do advento de incapacidade
qualificada que lhe exija o auxílio permanente de outra pessoa afi-
gura-se-nos encontrar respaldo também naquele dispositivo legal.
340. Logo, não se apresenta justo nem razoável restringir a concessão
do adicional apenas ao segurado que restou acometido de invalidez
antes de ter completado o tempo para aposentadoria por idade ou
contribuição e negá-lo justamente a quem, em regra, mais contribuiu
para o sistema previdenciário.
341. Seria de uma desigualdade sem justo discrímen negar o adicional
ao segurado inválido, que comprovadamente carece do auxílio de
terceiro, apenas pelo fato de ele já se encontrar aposentado ao tempo
da instalação da grande invalidez.
342. Aponte-se, ainda, que aqui não se está extrapolando os limites da
competência e atribuição do Poder Judiciário, mas apenas interpre-
tando sistematicamente a legislação, bem como à luz dos comandos
normativos de proteção à pessoa portadora de deficiência, inclusive
nas suas lacunas e imprecisões, condições a que está sujeita toda e
qualquer atividade humana.
343. Neste sentido, entendo que a indicação pelo art. 45 da Lei n º
8.213/91 do cabimento do adicional ao aposentado por invalidez,
antes de ser interpretada como vedação à extensão do acréscimo aos
demais tipos de aposentadoria, pela ausência de menção aos demais
benefícios, deve ser entendida como decorrente do fato de ser o
adicional devido em condições de incapacidade, usualmente associada
à aposentadoria por invalidez, porém, não exclusivamente, tal como
na hipótese em que a invalidez se instale após a concessão do be-
nefício por idade ou por tempo de contribuição.
344. Segurados que se encontram na mesma situação de invalidez e
necessidade não podem ser tratados de maneira distinta pelo legis-
lador (caráter relativo da liberdade de conformação do legislador
ADPF-MC 45/DF), sob pena de se incorrer em inconstitucionalidade
por omissão parcial, em sua feição horizontal (Sarlet, Marinoni, Mi-
tidiero, Curso de Direito Constitucional, RT, 1ª Ed. p. 793), onde se
tutela, por força de uma mesma condição de invalidez, apenas parcela
dos segurados.
345. A mesma essência de entendimento foi aplicada pelo STF quan-
do do julgamento do RE 589.963-PR, no qual foi declarada a in-
constitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34,
parágrafo único, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), onde se
reconheceu a inconstitucionalidade parcial por omissão do legislador,
ante a "inexistência de justificativa plausível para a discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo".
Neste caso, entendeu a Suprema Corte que o legislador não poderia
ter autorizado, para fins de percepção de benefício assistencial, a
desconsideração da renda mínima assistencial de outro idoso, dei-
xando de fora do comando normativo a desconsideração da renda
mínima assistencial de pessoa deficiente ou de idoso detentor de
benefício previdenciário também de um salário mínimo. Reconheceu,
portanto, a situação de omissão legislativa inconstitucional, ao se
deixar de fora do amparo normativo pessoas que se encontram em
idêntica condição de proteção constitucional ou legal.
346. Pela mesma razão, não se de deve interpretar o art. 45 da Lei n.
8.213/91 e entender que sua norma de proteção social ampara ex-
clusivamente o segurado cuja invalidez já se encontrava instalada ao
tempo da concessão do benefício, exatamente por ter sido a razão de
sua concessão. Tal restrição hermenêutica implicaria em flagrante
inconstitucionalidade por omissão do dispositivo legal, assim como
incorreu o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ao tratar
de maneira diferenciada pessoas que devem se encontrar dentro do
mesmo espectro protetivo da norma, sendo ainda de se invocar o
princípio da proibição da proteção insuficiente (ARE 745745 AgR,
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-
2014 PUBLIC 19-12-2014).
347. Na esteira da doutrina pátria, "a interpretação restritiva do art. 45
da Lei n. 8.213/91 implica interpretação que viola, a um só tempo, o
princípio da vedação da proteção insuficiente de direito fundamental
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013,
DJ 04/09/2013), e o princípio da isonomia (RE 580963, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, DJ 14/11/2013). Por
essas razões, operando-se interpretação conforme à Constituição, de-
ve-se compreender que o adicional de que trata o art. 45 da Lei n.
8.213/91 tem como pressuposto de concessão o fato de o segurado se
encontrar incapacitado de modo total e permanente, necessitando ain-
da da assistência contínua de outra pessoa, independentemente da
espécie de aposentadoria de que seja titular" (Savaris, Direito Pre-
videnciário, Problemas e Jurisprudência, Alteridade, 2ª Ed. p. 134).
No mesmo sentido: Castro e Lazzari, Manual de Direito Previden-
ciário, Gen, 17ª Ed.
348. Nesse mesmo sentido, torno a valer-me da Excelsa Corte, que,
no recente julgamento do RE 778889, sob o rito da Repercussão
Geral, deu-lhe provimento para "reconhecer o direito da recorrente ao
prazo remanescente da licença parental, a fim de que o tempo total de
fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 dias
de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença,
previstos no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, acrescidos dos 60
dias de prorrogação, tal como permitido pela legislação, fixando a
seguinte tese: 'Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar
prazos diversos em função da idade da criança adotada'".
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349. Na oportunidade, analisando a diferenciação legal existente no
serviço público federal, quanto à duração da licença-maternidade en-
tre a mãe-gestante e a mãe-adotante, prevista na Lei nº 8.112/90, a
Suprema Corte a considerou "ilegítima", apontando, após conside-
rações de várias ordens (quanto ao histórico próprio das crianças
adotadas, sua maior suscetibilidade à doença, dificuldades na adap-
tação à nova família, autonomia da mulher, etc.), que "não existe
fundamento constitucional para a desequiparação da mãe gestante e
da mãe adotante, sequer do adotado mais velho e mais novo", fugindo
da mera literalidade do dispositivo legal e assentando o julgamento na
norma jurídico-valorativa que está subjacente no texto legal.
350. No referido recurso extraordinário, o STF reconheceu a natureza
constitucional da questão quanto ao estabelecimento de prazo di-
ferenciado para a licença-maternidade concedida às gestantes e às
adotantes, questão esta semelhante a dos presentes autos, quanto ao
tratamento diferenciado conferido a aposentados que se encontram em
uma mesma situação de invalidez.
351. Note-se que o caso posto sob a análise da Corte Suprema, em
suma, versou sobre situações fáticas distintas (maternidade biológica
e por adoção), tendo, diante de tal distinção fática, o STF decidido
pelo direito constitucional da adotante a ter tratamento legal igua-
litário ao dispensado à mãe-gestante, levando em consideração di-
ficuldades próprias dos filhos adotados, a necessidade de estímulo à
adoção e aspectos culturais que oneram a mulher na maternidade
adotiva.
352. Portanto, interpretando-se o julgado do STF (ainda não pu-
blicado, mas noticiado no seu Informativo nº 817), conclui-se que a
Excelsa Corte entendeu por rejeitar a possibilidade de tratamento
diferenciado estabelecido pelo legislador quanto às licenças-mater-
nidade destinadas à gestante e à adotante.
353. Trazendo o raciocínio para o caso dos presentes autos, entendo
que com maior força descabe o tratamento diferenciado entre o apo-
sentado por invalidez e aquele que, após aposentar-se por tempo de
contribuição ou idade, tornou-se inválido, necessitando de ajuda de
terceiro.
354. Aqui, além de superar a mera literalidade da lei, como no caso
do julgamento proferido pelo STF, em que se buscou a sua exegese
sob o prisma isonômico, trata-se de hipótese em que há a mesma
situação fática: ambos (tanto o originalmente aposentado por inva-
lidez quanto o aposentado por idade ou tempo de contribuição) são
segurados que estão inválidos e precisando da assistência permanente
de terceiro.
355. Ora, está-se falando de segurados que se encontram na mesma
situação fática de aposentação e dependência da assistência perma-
nente de terceiro, donde o tratamento diferenciado quanto à concessão
do adicional centra-se não no cotejo de situações materiais atuais,
mas, sim, da supervaloração da classificação formal do benefício
concedido ao segurado.
356. Neste sentido, ou seja, no de que não se deve supervalorizar a
situação fática existente à época da concessão do benefício, tome-se o
exemplo da possibilidade da concessão a posteriori do adicional se,
supervenientemente, o aposentado por invalidez passar a depender da
assistência de outra pessoa.
357. Isso porque, para a concessão do acréscimo de 25% em favor do
aposentado por invalidez, não se exige que a necessidade de as-
sistência permanente de outra pessoa já esteja instalada quando da
concessão da aposentadoria, podendo ser requerida e concedida se tal
necessidade surgir em momento posterior à concessão do benefício.
358. Logo, não encontro razão plausível para se conceder o adicional
ao aposentado inválido que somente passou a depender de assistência
de terceiro após a concessão do benefício e negar ao aposentado que
apenas supervenientemente ficou inválido, precisando da ajuda de
terceiro.
359. Ressalto apenas que a questão fática (incapacidade e necessidade
de assistência de terceiros) não foi enfrentada pelo julgado recorrido,
de modo que, implicando o provimento do presente incidente, quanto
à matéria de direito, na necessidade de reexame da matéria de fato,
devem os autos retonar à TR de origem para reapreciação das provas
(conforme a Questão de Ordem nº 20/TNU).
360. Incidente conhecido e provido, em parte, para firmar a tese de
que é extensível às demais aposentadorias concedidas sob o regime
geral da Previdência Social, que não só a por invalidez, o adicional de
25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, uma vez comprova a in-
capacidade do aposentado e a necessidade de ser assistido por ter-
ceiro."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.036
do CPC e 17, do RITNU, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado e análise das condições sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 5070942-09.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANA ALICE SILVA GONÇALVES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34, caput, do
RITNU, suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de
Uniformização que julgou improcedente o pedido.
Sustenta a parte requerente que o entendimento firmado na TNU
diverge da jurisprudência do STJ, segundo a qual é devido o res-
sarcimento de valores recebidos por meio de tutela antecipada pos-
teriormente revogada.
Requer, assim, seja admitido o seu pedido de uniformização.
É o relatório.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, verifico que a ma-
téria se encontra sob análise desta TNU, sob o rito dos represen-
tativos, por meio do PEDILEF n. 50007119120134047120, bem como
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, na PET 10.996/SC.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 1.030,
II, do CPC e 17 c/c 16, III, ambos do RITNU, os autos devem ser
devolvidos à Turma recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que vier a ser pacificado.
Vale destacar que mesmo que o representativo desta TNU seja jul-
gado primeiramente, faz-se necessário aguardar o posicionamento do
Superior Tribunal de Justiça, o qual firmará orientação definitiva
acerca do tema.
Ante o exposto, com fundamento na Questão de Ordem 23/TNU e
art. 16, III, do RITNU, determino a restituição dos autos à origem
para sobrestamento e posterior adequação do julgado à tese que vier
a ser firmada.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 17 de agosto de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5071843-40.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): EDELOI DE MORAIS NUNES
PROC./ADV.: MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA
OAB: RS-18346

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 5085268-37.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE SANTA MA-
RIA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 34 do RITNU,
suscitado contra acórdão oriundo da Turma Nacional de Uniformi-
zação que não conheceu do pedido, pela incidência da Questão de
Ordem 13/TNU.
É o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
No presente caso, inexiste decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de direito material acerca da qual se pleiteia a pacificação
de entendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ,
a teor do que dispõe o art. 34, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
No mesmo sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que não
cabe incidente de uniformização dirigido àquela corte contra acórdão
desta TNU que não tenha adentrado no mérito da demanda. Senão,
vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉ-
RITO DA TNU ACERCA DO DIREITO MATERIAL CONTRO-
VERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,
caberá incidente de uniformização dirigido a esta Corte quando a
Turma Nacional de Uniformização, ao apreciar questão de direito
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do
direito material controvertido, uma vez que não conheceu do in-
cidente previsto no § 2º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001 diante da
falta de similitude fática entre a decisão da Turma Recursal e os
precedentes indicados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.631/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, do RITNU, nego
seguimento ao pedido uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
Processo nº 5011338-74.2014.4.04.7200
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
(457)
REQUERENTE: SIMONE BEZ BATTI ALVES
Advogado do(a) REQUERENTE: VINICIUS LOSS - SC0029025A
REQUERIDO: União Federal

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária de Santa Catarina
que, reformando parcialmente a sentença, julgou procedente o pedido
de pagamento de horas extras ao servidor que trabalhou durante os
recessos forenses dos anos 2007 a 2011.
Sustenta a parte requerente que o entendimento diverge da orientação
do STJ, no sentido de que as referidas horas se revestem de caráter
comum.
É o relatório.
O presente recurso merece trânsito, pois verificada sua tempesti-
vidade, a devida realização do cotejo analítico entre os arestos em
confronto, bem como o correto prequestionamento da matéria trazida
a debate.
Tendo em vista a quantidade de feitos que tratam da mesma matéria
e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca do tema, ul-
trapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que os autos
devem ser encaminhados ao Colegiado desta Turma para melhor
análise.
Assim sendo, determino a distribuição do feito, bem como a afetação
do tema como representativo da controvérsia, e, no mesmo, sentido, o
sobrestamento dos demais processos que tenham como fundamento a
mesma questão de direito, conforme preceitua o art. 17, incisos I e II,
do RITNU.
Sejam os autos, primeiramente, encaminhados à Secretaria desta TNU
para o cumprimento das providências descritas no art. 17, inciso III e
seguintes do RITNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de julho de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO Nº 200, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª

e 24ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$ 207.000,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente, atendendo o Programa de Combate ao Trabalho Infantil

e de Estímulo à Aprendizagem.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando os termos do art. 43 da Lei n.º 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2016) c/c o art. 4º da Lei n.º 13.255, de 14 de janeiro de 2016 (Lei Orçamentária

Anual - LOA 2016), assim como as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 11, de 3 de fevereiro de 2016 e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 3, de 16 de fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª e 24ª

Região, crédito suplementar, tipo 407 com compensação, no valor global de R$ 207.000,00, para atender às programações constantes do Anexo I deste Ato.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no Anexo

II deste Ato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

Presidente do Conselho

ANEXO

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15102 - Tribunal Regional do Trabalho da 1a. Região - Rio de Janeiro

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 12.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 12.000
02 122 0571 4256 0033 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Rio de Janeiro 12.000

F 3 2 90 0 100 12.000
TOTAL - FISCAL 12.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15103 - Tribunal Regional do Trabalho da 2a. Região - São Paulo

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 12.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 12.000
02 122 0571 4256 0035 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de São Paulo 12.000

F 3 2 90 0 100 12.000
TOTAL - FISCAL 12.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15104 - Tribunal Regional do Trabalho da 3a. Região - Minas Gerais

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 12.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 12.000
02 122 0571 4256 0031 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Minas Gerais 12.000

F 3 2 90 0 100 12.000
TOTAL - FISCAL 12.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.000
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1

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15105 - Tribunal Regional do Trabalho da 4a. Região - Rio Grande do Sul

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 12.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 12.000
02 122 0571 4256 0043 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Rio Grande do

Sul
12.000

F 3 2 90 0 100 12.000
TOTAL - FISCAL 12.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15106 - Tribunal Regional do Trabalho da 5a. Região - Bahia

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0029 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado da Bahia 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15107 - Tribunal Regional do Trabalho da 6a. Região - Pernambuco

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0026 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Pernambuco 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15108 - Tribunal Regional do Trabalho da 7a. Região - Ceará

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0023 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Ceará 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000
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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15109 - Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região - Pará/Amapá

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 23.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 23.000
02 122 0571 4256 6017 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Na 8ª Região da Justiça do

Trabalho - AP, PA
23.000

F 3 2 90 0 100 23.000
TOTAL - FISCAL 23.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 23.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15110 - Tribunal Regional do Trabalho da 9a. Região - Paraná

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0041 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Paraná 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15111 - Tribunal Regional do Trabalho da 10a. Região - Distrito Fede r a l / To c a n t i n s

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 6018 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Na 10ª Região da Justiça do

Trabalho - DF, TO
8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15112 - Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região - Amazonas/Roraima

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 6019 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Na 11ª Região da Justiça do

Trabalho - AM, RR
8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000
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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15113 - Tribunal Regional do Trabalho da 12a. Região - Santa Catarina

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0042 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Santa Catarina 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15114 - Tribunal Regional do Trabalho da 13a. Região - Paraíba

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0025 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado da Paraíba 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15115 - Tribunal Regional do Trabalho da 14a. Região - Rondônia/Acre

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 6020 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Na 14ª Região da Justiça do

Trabalho - AC, RO
6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15116 - Tribunal Regional do Trabalho da 15a. Região - Campinas/SP

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 12.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 12.000
02 122 0571 4256 3474 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Município de Campinas -

SP
12.000

F 3 2 90 0 100 12.000
TOTAL - FISCAL 12.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.000
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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15117 - Tribunal Regional do Trabalho da 16a. Região - Maranhão

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0021 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Maranhão 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15118 - Tribunal Regional do Trabalho da 17a. Região - Espírito Santo

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0032 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Espírito Santo 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15119 - Tribunal Regional do Trabalho da 18a. Região - Goiás

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 8.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 8.000
02 122 0571 4256 0052 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Goiás 8.000

F 3 2 90 0 100 8.000
TOTAL - FISCAL 8.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15120 - Tribunal Regional do Trabalho da 19a. Região - Alagoas

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0027 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Alagoas 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15121 - Tribunal Regional do Trabalho da 20a. Região - Sergipe

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
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02 122 0571 4256 0028 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Sergipe 6.000
F 3 2 90 0 100 6.000

TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15122 - Tribunal Regional do Trabalho da 21a. Região - Rio Grande do Norte

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0024 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Rio Grande do

Norte
6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15123 - Tribunal Regional do Trabalho da 22a. Região - Piauí

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
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M
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D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0022 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado do Piauí 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15124 - Tribunal Regional do Trabalho da 23a. Região - Mato Grosso

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0051 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Mato Grosso 6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15125 - Tribunal Regional do Trabalho da 24a. Região - Mato Grosso do Sul

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 6.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 6.000
02 122 0571 4256 0054 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - No Estado de Mato Grosso do

Sul
6.000

F 3 2 90 0 100 6.000
TOTAL - FISCAL 6.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000
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ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 207.000
Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 207.000
02 122 0571 4256 0001 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Nacional 207.000

F 3 2 90 0 100 207.000
TOTAL - FISCAL 207.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 207.000

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 275, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:
Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Regional, correspondente ao Segundo Quadrimestre de 2014, nos termos do inciso III e parágrafo único do artigo 54, e do § 2º do artigo 55, da Lei

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Desª STELLA SIMONNE RAMOS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2015 A AGOSTO DE 2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO-PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 29.395.479,38 374.581,54
Pessoal Ativo 27.837.500,87 374.581,54
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.557.978,51 -
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.248.169,92 9.131,09

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 56.223,50 -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 34.931,65 9.131,09
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.157.014,77 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 28.147.309,46 365.450,45

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 695.041.042.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 28.512.759,91 0,004102

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 0,007820 54.352.209,48 0,007820

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 0,007429 51.634.599,01 0,007429

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,007038 48.916.988,54 0,007038

FONTE: SIAFI/COFIC/SOF/TSE - COF/TRE-AP, Emitido em 20/set/2016, às 15h e 24 min

¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados

nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

N O TA S :

1.Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

2.Valor da RCL referente à Portaria STN nº 559, de 19/9/2016.

Desª STELLA SIMONNE RAMOS

Presidente do Tribunal

Em exercíco

VERIDIANO FERREIRA COLARES

Diretor-Geral

DILMA CÉLIA DE OLIVEIRA PIMENTA

Gestor Financeiro

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA BARROS

Controle Interno
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 8, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo relativo ao segundo quadrimestre de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda no Procedimento Administrativo nº 4.147/2015, RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo relativo ao segundo quadrimestre de 2016, nos termos do Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2015 A AGOSTO DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS (1) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 8 0 . 5 11 . 4 6 5 , 1 6 743.046,16
Pessoal Ativo 68.632.519,56 705.295,16
Pessoal Inativo e Pensionistas 11.878.945,60 37.751,00
Outras despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 11.387.718,54 426.936,16
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 4.049,78 426.936,16
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 11.383.668,76 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 69.123.746,62 3 1 6 . 11 0 , 0 0

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 695.041.042.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 69.439.856,62 0,009991
LIMITE MÁXIMO (VI) (Incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 125.482.709,72 0,018054
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 119.208.574,24 0,017151
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 112.934.438,75 0,016249
FONTE: SIAFI, COF/SAO/TRE-ES. Emitido em 19/set/2016 às 13h e 00m.
(1) Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 559, de 19/09/2016.

JOSÉ ADRIANI BRUNELI DESTEFFANI
Secretário de Administração e Orçamento

FÁBIO ROSADO BARBOSA
Coordenador de Controle Interno

ALVIMAR DIAS NASCIMENTO
Diretor Geral

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

PORTARIA Nº 22, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no Processo SEI nº 16.0.000007055-0,
resolve:

Tornar público, nos termos do art. 55, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, em anexo, relativo ao período de setembro/2015 a
agosto/2016.

PEDRO LUÍS VICENTIN FOLTRAN

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2015 A AGOSTO/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL Liquidadas (a) Inscritas em Restos a Pagar
não Processados (b)

To t a l
(c)=(a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 433.916.309,82 1.031.601,34 4 3 4 . 9 4 7 . 9 11 , 1 6
Pessoal Ativo 301.605.280,17 254.199,81 301.859.479,98
Pessoal Inativo e Pensionistas 1 3 2 . 3 11 . 0 2 9 , 6 5 777.401,53 133.088.431,18
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 96.352.781,71 777.401,53 97.130.183,24

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA No- 1.720, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento no parágrafo único do artigo 24 da Lei n. 11.416, de
15 de dezembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 19 de dezembro de 2006, tendo em vista o disposto na Portaria GPR n. 1.496, de 18 de agosto de 2016 e o contido no PA n. 17.509/2016,
resolve:

Art. 1º Remanejar 01 (uma) Função Comissionada, FC-05, de Supervisor; 01 (uma) Função Comissionada, FC-04 e 01 (uma) Função Comissionada, FC-03, do Núcleo de Digitalização de Processos Ativos-
NUDIPA/SEJU para o Núcleo de Digitalização-NUDIG/SEG.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. HUMBERTO ADJUTO ULHÔA
Em exercício
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Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 1.313.831,71 777.401,53 2.091.233,24
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 95.038.950,00 0,00 95.038.950,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3 3 7 . 5 6 3 . 5 2 8 , 11 254.199,81 337.817.727,92
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 695.041.042.000,00
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c/ IV) x 100 0,048567% 0,000037% 0,0486040%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,094278% 655.270.793,58
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,089564% 622.507.253,90
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1.º do art. 59 da LRF) 0,084850% 589.743.714,22

FONTE: TESOURO GERENCIAL/NUCAN/SEORF/TRT 10ª Região
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.
2) Despesas com "Outros Precatórios Judiciais": despesa liquidada no valor de R$ 11.082.190,29.
3) Despesas com Precatórios da Administração Direta "Sentenças Judiciais de Pequeno Valor (RPV)": despesa liquidada no valor de R$ 7.783.688,64.
4) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 46.254.378,59 correspondem à contribuição patronal para o RPPS, sendo que R$ 46.007.763,56 correspondem à despesa liquidada e R$ 246.615,03
correspondem à despesa inscrita em Restos a Pagar.
5) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 102.320,18 correspondem a contribuições previdenciárias ao INSS, despesa liquidada.
6) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 236.024,03 correspondem a contribuições previdenciárias ao FUNPRESP, despesa liquidada.
7) O saldo na conta 63198.00.00 - Outros cancelamentos de RPNP , no Grupo de Despesa 1, no período de setembro/2015 a agosto/2016, refere-se a cancelamento de saldo inscrito em RP de Precatórios, Sentenças
Judiciais de Pequeno Valor, Pessoal: Ativo, Inativo, Pensionista e Obrigações Patronais.

Des. PEDRO LUÍS VICENTIN FOLTRAN
Presidente do Tribunal

RAFAEL ALVES BELLINELLO
Diretor-Geral e Ordenador de Despesas

WAGNER AZEVEDO DA SILVA
Coordenador de Controle Interno

Entidades de Fiscalização do Exercício

das Profissões Liberais
.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

Recurso de Arquivamento
RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 10061/2015 -

ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Ca-
tarina (Sindicância nº 106/14). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. ADRIANA SCAVUZZI CAR-
NEIRO DA CUNHA, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 10438/2015 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Sindicância nº 29051/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. PAULO ANTONIO DE MAT-
TOS GOUVEA, Presidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEH-
LER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 11335/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 183828/14). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. PAULO ANTONIO DE MAT-
TOS GOUVEA, Presidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEH-
LER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 11380/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 43921/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. ALBERTO CARVALHO DE
ALMEIDA, Presidente da Sessão; OTÁVIO MARAMBAIA DOS
SANTOS, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 11566/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina
(Sindicância nº 204/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 26 de julho de 2016. ALBERTO CARVALHO DE
ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA BEN-
ZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 12027/2015 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal (Sin-
dicância nº 185/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 26 de julho de 2016. LUEIZ AMORIM CANÊDO, Pre-
sidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEHLER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 12820/2015 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Sindicância nº 96882/2015). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. ADRIANA SCAVUZZI CAR-
NEIRO DA CUNHA, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 2306/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 26917/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. PAULO ANTONIO DE MAT-
TOS GOUVEA, Presidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEH-
LER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 2544/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre (Sin-
dicância nº 67/12). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo(a) ape-
lante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o
ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 26 de julho de 2016. ALBERTO CARVALHO DE
ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA BEN-
ZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 2760/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (Sin-
dicância nº 553/14). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 27 de julho de 2016. LUEIZ AMORIM CANÊDO, Pre-
sidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEHLER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 4484/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (Sin-
dicância nº 303/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 26 de julho de 2016. LUEIZ AMORIM CANÊDO, Pre-
sidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEHLER AYUB, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 5119/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 106101/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 26 de julho de 2016. PAULO ANTÔNIO DE MAT-
TOS GOUVEA, Presidente da Sessão; ANTONIO CELSO KOEH-
LER AYUB, Relator.

Brasília-DF, 20 de setembro de 2016.
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE

Corregedor

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO No- 176, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Revoga as Resoluções CFO-112/2011,
145/2014 e 146/2014, referentes à utiliza-
ção da toxina botulínica e preenchedores
faciais, e aprova outra em substituição.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de
suas atribuições regimentais, considerando deliberação unânime, do
plenário do CFO, na 2ª sessão, da CCLXXII reunião ordinária, rea-
lizada em 1º de setembro de 2016,

Considerando que a Lei nº 5.081, de 24/08/1966, reza em
seu artigo 6°, que compete ao cirurgião-dentista:

I - praticar todos os atos pertinentes à Odontologia, de-
correntes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos
de pós-graduação;
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II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso
interno e externo, indicadas em Odontologia;

Considerando que o Código de Ética Odontológica em seu
artigo 2°, dispõe que a Odontologia é uma profissão que se exerce em
benefício da saúde do ser humano e da coletividade sem discri-
minação de qualquer forma ou pretexto;

Considerando que o Código de Ética Odontológica em seu
artigo 5°, estabelece dentre os direitos fundamentais do cirurgião-
dentista:

I - diagnosticar, planejar e executar tratamentos, com li-
berdade de convicção, nos limites de suas atribuições, observados o
estado atual da Ciência e sua dignidade profissional;

Considerando que o Código de Ética Odontológica em seu
artigo 9°, estatui como dever fundamental do cirurgião-dentista:

VI - manter atualizados os conhecimentos profissionais téc-
nicos, científicos e culturais necessários ao pleno desempenho do
exercício profissional;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
define a saúde como "um estado de completo bem-estar físico, mental
e social e não somente ausência de afecções e enfermidades";

Considerando que a principal referência sobre a área de atua-
ção anatômica do cirurgião-dentista é superiormente ao osso hioide
(Resolução CFO-100/2010);

Considerando que o cirurgião-dentista atua também na face
(artigos 41, 42, 53, 54, 59, 60, 62, 73, 74, 77, 78, 81 e 82 da
Consolidação das Normas para Procedimentos nos Conselhos de
Odontologia, aprovada pela Resolução CFO-63/2005) e em estética
(artigos 43, 48, 52, 74, 81 e 83 da Consolidação das Normas para
Procedimentos nos Conselhos de Odontologia, aprovada pela Re-
solução CFO 63/2005);

Considerando que a pele (epiderme e derme) é parte cons-
tituinte da face, que o cirurgião-dentista sempre atuou nesta área
anatômica, como em procedimentos de drenagens de abscessos, in-
cisões, remoções de lesões e suturas extra-orais, citando exemplos
mais comuns;

Considerando que a especialidade odontológica de Acupun-
tura (Resolução CFO-160/2015) atua na pele, tecidos subcutâneos e
músculos;

Considerando que não existe legislação que proíba o ci-
rurgião-dentista de realizar procedimentos estéticos na face, salvo os
procedimentos contidos na Resolução CFO-100/2010;

Considerando que tanto as aplicações de toxina botulínica
como as de preenchedores faciais não são considerados procedimen-
tos cirúrgicos;

Considerando que, por razões imunológicas, a toxina bo-
tulínica deve ser aplicada em toda face em uma única sessão e que,
separar a face em aplicações permitidas e proibidas trará enormes
dificuldades técnicas, além de transtornos ao paciente;

Considerando que o cirurgião-dentista atua na harmonização
da face (artigo 73, da Consolidação das Normas para Procedimentos
nos Conselhos de Odontologia, aprovada pela Resolução CFO-
63/2005);

Considerando o parecer exarado pela Comissão Especial,
designada para elaborar estudo sobre a modificação da atual resolução
sobre toxina botulínica e preenchedores faciais na Odontologia, no-
meada pela Portaria CFO-SEC-49/2016; resolve:

Art. 1º. Autorizar a utilização da toxina botulínica e dos
preenchedores faciais pelo cirurgião-dentista, para fins terapêuticos
funcionais e/ou estéticos, desde que não extrapole sua área anatômica
de atuação.

§ 1º. A área anatômica de atuação clínico-cirúrgica do ci-
rurgião-dentista é superiormente ao osso hioide, até o limite do ponto
násio (ossos próprios de nariz) e anteriormente ao tragus, abrangendo
estruturas anexas e afins.

§ 2º. Para os casos de procedimentos não cirúrgicos, de
finalidade estética de harmonização facial em sua amplitude, inclui-se
também o terço superior da face.

Art. 2º. Revogar as Resoluções CFO-112, de 02/09/2011,
publicada no D.O.U., Seção 1, página 233, em 05/09/2011, alterada
pela Resolução CFO-145, de 27/03/2014, publicada no D.O.U., Seção
1, página 174, em 14/04/2014 e CFO-146, de 16/04/2014, publicada
no D.O.U., Seção I, página 116, em 06/05/2014.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação na Imprensa Oficial.

JULIANO DO VALE

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

ÓRGÃO ESPECIAL

ACÓRDÃOS

RECURSO N. 49.0000.2011.003580-0/OEP. Recte: Aristides
Claro Gomes OAB/RJ 77998 (Adv: Fernando Leite M. Timbó
OAB/RJ 161809). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio de
Janeiro. Redistribuído: Conselheira Federal Valentina Jungmann Cin-
tra (GO). EMENTA N. 097/2016/OEP. 1. PRELIMINAR REJEI-
TADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO OU DE CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 2. APROVA-
ÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE AGENTE
PENITENCIÁRIO/INSPETOR DE SEGURANÇA. ESTANDO O
RECORRENTE EXERCENDO ATRIBUIÇÕES DISTINTAS E EX-
CLUSIVAS DE OUTRO CARGO, PERMANECE O VÍNCULO
COM O CARGO ANTERIOR. 3. VINCULAÇÃO INDIRETA A
ATIVIDADE POLICIAL DE QUALQUER NATUREZA. INCOM-
PATIBILIDADE COM O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA, NOS
TERMOS DO ARTIGO 28, INCISO V, DA LEI Nº 8.906/1994. 4.
CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO QUE SE IMPÕE, COM FUL-

CRO NO ART. 11, INC. IV E §1º C/C/ ART. 28, INCISO V, DA LEI
N. 8.906/1994. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do
processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do
Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral,
por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Relatora, parte integrante deste. Impedido de votar o Representante da
OAB/Rio de Janeiro. Brasília, 19 de setembro de 2016. Luís Cláudio
da Silva Chaves, Presidente. Valentina Jungmann Cintra, Relatora.
RECURSO N. 49.0000.2012.012286-1/OEP. Recte: J.B.S.J. (Adv:
João Benedito da Silva Júnior OAB/SP 175292). Recdo: S.V.D. (Adv:
Natália Silva de Carvalho OAB/SP 314398). Interessado: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Al-
berto Ribeiro Simonetti Cabral (AM). EMENTA N. 098/2016/OEP.
Recurso ao Órgão Especial. Violação ao princípio da correlação entre
o objeto da representação e a condenação. Advogado condenado por
fato que não foi objeto de delimitação durante a instrução processual
e, por isso, não exercido o contraditório. Absolvição pela infração
disciplinar que originou a representação, mas condenação por outra
infração que não foi oportunizado ao advogado exercer o contra-
ditório. Nulidade processual. Recurso provido. Prescrição da pre-
tensão punitiva. 1) Pelo princípio da correlação, decorrência do prin-
cípio constitucional da ampla defesa, ao acusado deve ser assegurada
a certeza de não ser condenado por fatos alheios àqueles que lhe são
imputados na representação ou que não lhe seja oportunizado exercer
o contraditório previamente. 2) A narrativa inicial indicava suposta
desídia profissional, infração essa pela qual restou absolvido o re-
corrente. Contudo, somente quando do julgamento pelo Tribunal de
Ética e Disciplina, sobreveio condenação pela infração tipificada no
artigo 34, inciso I, da Lei n. 8.906/94, imputação essa que não
constou da delimitação inicial do processo disciplinar e, por isso, da
qual não se defendera na instrução, prejudicando a produção de sua
defesa. 3) Recurso conhecido e provido para anular o processo desde
o julgamento realizado pelo Tribunal de Ética e Disciplina e, anulado
o feito, declarar a extinção da punibilidade pela prescrição da pre-
tensão punitiva quanto a essa infração específica, nos termos do
artigo 43 do EAOAB, já que absolvido da imputação que motivou a
representação. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do
processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do
Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral,
por unanimidade, em acolher o voto do relator, parte integrante deste,
conhecendo e dando provimento ao recurso. Brasília, 19 de setembro
de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exercício. Bar-
tolomeu Ferreira de Azevedo Junior, Relator ad hoc. RECURSO N.
49.0000.2013.001641-0/OEP. Recte: M.I.G. (Adv: Cristiane Lourenço
OAB/SP 180129). Recda: F.R.G. (Adv. Assistente: Carolina Bergonso
Prada Larocca OAB/SP 198132). Interessado: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Tullo Cavallazzi Filho
(SC). EMENTA N. 099/2016/OEP. Recurso ao Órgão Especial. Ar-
quivamento liminar de representação por ausência de provas. Sur-
gimento de novos documentos nos autos. Possibilidade de reabertura
do procedimento. Ausência de prestação de contas. Exclusão da pror-
rogação face à comprovação, nos autos, do pagamento dos valores
devidos. Redução do período de suspensão do exercício profissional
ao mínimo de 30 (trinta) dias, por ausência de fundamentação. Re-
curso parcialmente provido. 1) O arquivamento liminar de repre-
sentação está vinculado à inexistência de provas mínimas de ma-
terialidade e indícios de autoria de infração disciplinar, de modo que,
surgindo novas provas ou juntados aos autos outros documentos que
permitam concluir pela materialidade e indícios de autoria, nada im-
pede que o procedimento seja reaberto e tenha regular prossegui-
mento. 2) A fixação do período de suspensão do exercício pro-
fissional acima do mínimo legal exige fundamentação idônea, sob
pena de violação ao princípio constitucional da individualização da
pena, caso em que não explicitados os motivos, deve ser reformada a
decisão para reduzir a reprimenda ao seu período mínimo de 30
(trinta) dias. 3) A prestação de contas realizada no curso do processo
disciplinar tem como efeito o afastamento de sua prorrogação. 4)
Recurso parcialmente provido para reduzir a suspensão do exercício
profissional ao mínimo legal de 30 (trinta) dias e excluir a pror-
rogação da sanção, face à prestação de contas nos autos. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quo-
rum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em
dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Brasília, 19 de setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Pre-
sidente em exercício. Tullo Cavallazzi Filho, Relator. RECURSO N.
49.0000.2013.007906-6/OEP - ED. Embgte: J.B.S.J. (Adv: João Be-
nedito da Silva Júnior OAB/SP 175292). Embgdo: Acórdão de fls.
318/321 e 328/331. Recte: J.B.S.J. (Adv: João Benedito da Silva
Júnior OAB/SP 175292). Recda: Claudia Aparecida Souza Nunes.
Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Con-
selheiro Federal Rogério Magnus Varela Gonçalves (PB). Redistri-
buído: Conselheiro Federal Maurício Gentil Monteiro (SE). EMENTA
N. 100/2016/OEP. Embargos de declaração. Ausência de ambigui-
dade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão
embargada. Teoria geral das nulidades: seguindo a orientação do
artigo 68 da Lei n. 8.906/94, o tema das nulidades segue a legislação
processual penal comum e, assim, tem-se que nenhum ato será de-
clarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a defesa, o que
se apurou nestes autos. Embargos de declaração rejeitados. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quo-
rum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator,
parte integrante deste. Brasília, 19 de setembro de 2016. Luís Cláudio
da Silva Chaves, Presidente. Maurício Gentil Monteiro, Relator.

CONSULTA N. 49.0000.2013.013743-6/OEP. Assunto: Competência
territorial para interposição de ações contra a Ordem dos Advogados
do Brasil. Consulente: Marcos Alves Pintar OAB/SP 199051. Relator:
Conselheiro Federal Maurício Gentil Monteiro (SE). EMENTA N.
101/2016/OEP. PEDIDO DE ELABORAÇÃO DE ATO NORMA-
TIVO INTERNO. NÃO CABIMENTO DE CONSULTA, QUE SE
DESTINA À INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS IN-
TERNOS JÁ EXISTENTES. FALTA DE COMPETÊNCIA DO ÓR-
GÃO ESPECIAL PARA A ELABORAÇÃO DE ATO NORMATIVO
INTERNO. REMESSA AO PLENO. Acórdão: Vistos, relatados e
discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros
do Órgão Especial do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral,
por unanimidade, em afetar a matéria ao Conselho Pleno. Brasília, 19
de setembro de 2016. Luís Cláudio da Silva Chaves, Presidente.
Maurício Gentil Monteiro, Relator. RECURSO N.
49.0000.2013.014139-7/OEP. Recte: J.B.S.J. (Adv: João Benedito da
Silva Júnior OAB/SP 175292). Recdo: Nilton dos Santos. Interessado:
Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal
José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral (AM). EMENTA N.
102/2016/OEP. Recurso ao Órgão Especial. Utilização de Associação
de Mutuários para captação de causas e prejudicar interesse confiado
a seu patrocínio. Infrações disciplinares devidamente comprovadas
nos autos. Conduta incompatível com a advocacia. Ausência de ma-
terialidade. Dosimetria. Cominação da sanção disciplinar de censura.
Recurso parcialmente provido. 1) Advogado que se utiliza de as-
sociação de mutuários para fins de captação de clientela, bem como
se ausenta e faz seu cliente se ausentar de audiência de conciliação,
acarretando arquivamento do feito e a realização de acordo posterior
em condições desfavoráveis, bem como pagamento de custas pro-
cessuais, viola o artigo 34, incisos IV e IX, da Lei n. 8.906/94. 2) A
infração disciplinar tipificada no art. 34, inciso XXV, da Lei n.
8.906/94, exige habitualidade na prática infracional, identificada pelo
verbo "manter", não podendo incidir sobre a prática de ato isolado. 3)
Afastada essa tipificação e mantida a condenação por violação ao art.
34, incisos IV e IX, do Estatuto, deve ser cominada a sanção dis-
ciplinar de censura, nos termos do art. 36, I, do EAOAB, a qual deixo
de converter em advertência porque já beneficiado o recorrente an-
teriormente com a conversão. 4) Recurso conhecido e parcialmente
provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo
em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho
Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,
observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por
unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator, parte integrante deste. Brasília, 19 de setembro de
2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exercício. Bar-
tolomeu Ferreira de Azevedo Junior, Relator ad hoc. RECURSO N.
49.0000.2014.004672-1/OEP. Recte: M.M.T. (Adv: Monica Mitsue
Takahashi OAB/SP 107739). Interessado: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Valdetário Andrade
Monteiro (CE). Vista: Conselheiro Federal Ibaneis Rocha Barros Ju-
nior (DF). EMENTA N. 103/2016/OEP. Recurso ao Órgão Especial.
Processo de exclusão. Competência. Conselho Seccional. Art. 38,
parágrafo único, da Lei n. 8.906/94. Consulta n.
49.0000.2014.015252-0/OEP. Aproveitamento dos atos processuais
praticados por Tribunais de Ética e Disciplina. Modulação dos efeitos
do julgado. Consulta anteriormente respondida pelo Órgão Especial,
que reconhecia a competência originária do Conselho Seccional ex-
clusivamente para julgamento. Prescrição da pretensão punitiva. Ine-
xistência. Recurso não provido. Acórdão: Vistos, relatados e dis-
cutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do
Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do
Regulamento Geral, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto divergente do Conselheiro Federal Ibaneis Rocha
Barros Junior (DF), acolhido pelo Relator. Brasília, 19 de setembro de
2016. Felipe Sarmento Cordeiro, Presidente em exercício. Valdetário
Andrade Monteiro, Relator. Ibaneis Rocha Barros Junior, Vista. RE-
CURSO N. 49.0000.2014.005486-4/OEP - ED. Embgte: M.R.C.
(Adv: Eduardo Pisani Filho OAB/SP 94722). Embgdo: Acórdão de
fls. 206/208. Recte: M.R.C. (Adv: Eduardo Pisani Filho OAB/SP
94722 e Yasuhiro Takamune OAB/SP 18365). Interessado: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Fernando
Santana Rocha (BA). EMENTA N. 104/2016/OEP. Embargos de de-
claração. Ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição, omis-
são ou erro material na decisão embargada. Intempestividade do Re-
curso interposto a este Órgão Especial. Ausência de juntada dos
originais no prazo de 10 (dez) dias, a teor do disposto no art. 139, §
1º, do Regulamento Geral. Embargos de declaração não conhecidos,
por ausência de seus pressupostos legais para o seu cabimento. De-
terminação de baixa imediata dos autos para execução do julgado.
Aplicação do artigo 138, §§ 3º e 5º, do Regulamento Geral da OAB.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em
referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho
Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,
observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por
unanimidade, em negar seguimento aos embargos de declaração, nos
termos do voto do relator. Brasília, 19 de setembro de 2016. Felipe
Sarmento Cordeiro, Presidente em exercício. Fernando Santana Ro-
cha, Relator. CONSULTA N. 49.0000.2014.007272-4/OEP. Assunto:
Consulta. Cargo de agente administrativo em órgão vinculado ao
Ministério da Saúde. Consulente: Valdiram Martins Cristaldo
OAB/MS 18145. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Mato
Grosso do Sul. Relator: Conselheiro Federal Helder José Freitas de
Lima Ferreira (AP). EMENTA N. 105/2016/OEP. Consulta. Caso
concreto. Impossibilidade. Ausência do requisito do art. 85, IV, do
Regulamento Geral do EAOAB. Não conhecimento. Acórdão: Vistos,
relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os
membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no
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art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer da
consulta, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Bra-
sília, 19 de setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Pre-
sidente em exercício. Maurício Silva Pereira, Relator ad hoc. RE-
CURSO N. 49.0000.2014.009141-9/OEP. Recte: C.B. (Adv: Clau-
dinei Belafronte OAB/PR 25307). Recdo: R.C.C. (Adv: Laura Gar-
baccio Vianna Erzinger OAB/PR 34674). Interessado: Conselho Sec-
cional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Pedro Henrique
Braga Reynaldo Alves (PE). EMENTA N. 106/2016/OEP. Recurso ao
Órgão Especial. Tempestividade recursal. Regimento Interno de Con-
selho Seccional. Início do prazo recursal a contar da juntada aos autos
do respectivo comprovante de recebimento da notificação (AR). Nor-
ma mais favorável à parte. A norma interna, quando mais benéfica à
defesa, ainda que fira o ordenamento legal, sobrepõe-se de forma
excepcional, por segurança jurídica, dada a antinomia do sistema
legal interno da OAB. Recurso interposto contra decisão do Tribunal
de Ética e Disciplina que se declara tempestivo, determinando o
retorno dos autos ao Conselho Seccional para julgamento de mérito.
Recurso conhecido e parcialmente provido. Acórdão: Vistos, relatados
e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros
do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do
Regulamento Geral, por unanimidade, em dar parcial provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Im-
pedido de votar o Representante da OAB/Paraná. Brasília, 19 de
setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exer-
cício. Erik Limongi Sial, Relator ad hoc. RECURSO N.
49.0000.2014.012306-3/OEP - ED. Embgte: S.G.F. (Adv: Jorge Luiz
Rodrigues Baptista de Paula OAB/RJ 154890). Embgdo: Acórdão de
fls. 148/150. Recte: S.G.F. (Adv: Sergio Gomes de Freitas OAB/RJ
91667). Recdo: R.E.E.I. Ltda (Repte Legal: G.O.) (Adv: Luiz Andre
Moreaux Nunes OAB/RJ 128785). Interessado: Conselho Seccional
da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Marcus Felipe
Botelho Pereira (ES). EMENTA N. 107/2016/OEP. Embargos de de-
claração. Ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição, omis-
são ou erro material na decisão embargada. Prescrição prevista no
artigo 25-A, da Lei n. 8.906/94. Matéria não suscitada no recurso
anteriormente interposto junto a este Colegiado. Embargos de de-
claração não conhecidos, por ausência de seus pressupostos legais
para o seu cabimento. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos
do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial
do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral,
por unanimidade, em não conhecer dos embargos de declaração, nos
termos do voto do relator, parte integrante deste. Impedido de votar o
Representante da OAB/Rio de Janeiro. Brasília, 19 de setembro de
2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exercício. Marcus
Felipe Botelho Pereira, Relator. RECURSO N. 49.0000.2014.013758-
3/OEP. Recte: Carlos Henrique Moura Vieira (Advs: Solange da Silva
Ribeiro OAB/RJ 79206 e Suely de Moura Pinto OAB/RJ 88933).
Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relatora:
Conselheira Federal Valentina Jungmann Cintra (GO). EMENTA N.
108/2016/OEP. REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PRINCIPAL.
APROVEITAMENTO DO ESTÁGIO DE PRÁTICA FORENSE E
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA REALIZADO JUNTO À RESPEC-
TIVA FACULDADE. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO À
OAB DA APROVAÇÃO NO PRAZO ESTABELECIDO NO ART.
84, DA LEI N. 8.906/1994, SOB PENA DE NÃO APLICAÇÃO
DAS HIPÓTESES DE DISPENSA DO EXAME DE ORDEM PRE-
VISTOS NO ART. 7º E INCISOS, DA RESOLUÇÃO Nº 2/1994 DO
CFOAB. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Acórdão: Vis-
tos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acor-
dam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por maioria, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora, parte in-
tegrante deste. Impedido de votar o Representante da OAB/Rio de
Janeiro. Brasília, 19 de setembro de 2016. Luís Cláudio da Silva
Chaves, Presidente. Valentina Jungmann Cintra, Relatora. CONSUL-
TA N. 49.0000.2015.005072-3/OEP. Assunto: Substabelecimento sem
reserva de poderes realizado a pedido do cliente. Ausência de re-
núncia expressa à verba honorária. Partilha dos honorários de su-
cumbência. Consulente: Rogério Mayer OAB/MS 5901. Relator:
Conselheiro Federal Fernando Santana Rocha (BA). EMENTA N.
109/2016/OEP. CONSULTA. PARTILHA DE HONORÁRIOS. Na
hipótese de substabelecimento de mandato, por imposição do cliente
e sem justa causa, feito sem reserva de poderes, o substabelecente
preserva o direito de perceber dois terços (2/3) do valor da verba de
sucumbência devida, se atuou até a decisão de primeira instância,
reservado o terço (1/3) remanescente para o advogado substabelecido,
pelo acompanhamento até o final do processo, salvo se tiver havido
estipulação diversa, por ocasião do substabelecimento. Solução que
guarda coerência com o disposto no § 3º do art. 22 do EOAB,
preservando a equidade, a natureza alimentar da verba e os princípios
éticos que regem a fixação de honorários advocatícios. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quo-
rum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em
responder à consulta, nos termos do voto do Relator, parte integrante
deste. Brasília, 19 de setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior,
Presidente em exercício. Fernando Santana Rocha, Relator. CON-
SULTA N. 49.0000.2015.005357-7/OEP. Assunto: Exercício da Ad-
vocacia por servidores da carreira de Auditoria Fiscal de Atividades
Urbanas do Distrito Federal. Consulente: Fórum Permanente dos in-
tegrantes das carreiras típicas de Estado do Distrito Federal - FI-
NACATE. Relator: Conselheiro Federal Sergio Eduardo Fisher (RJ).
EMENTA N. 110/2016/OEP. Consulta. Auditor Fiscal de Atividades
Urbanas do Distrito Federal. Exercício da advocacia. Incompatibi-
lidade. Art. 28, V e VII, da Lei n. 8.906/94. Competência lançamento,

arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais.
Poder de polícia. Consulta conhecida e respondida. Acórdão: Vistos,
relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os
membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no
art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em responder à
consulta, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Bra-
sília, 19 de setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Pre-
sidente em exercício. Sergio Eduardo Fisher, Relator. CONSULTA N.
49.0000.2015.005884-2/OEP. Assunto: Exercício da Advocacia por
ocupantes do cargo de Agente Municipal de Operação e Fiscalização
de trânsito. Consulente: Presidente do Conselho Seccional da
OAB/Ceará - Gestão 2013/2015 - Valdetário Andrade Monteiro. Re-
lator: Conselheiro Federal Sergio Eduardo Fisher (RJ). EMENTA N.
111/2016/OEP. Consulta. Agente Municipal de Operações e Fisca-
lização de trânsito. Incompatibilidade. Art. 28, V e VII, da Lei n.
8.906/94. Consulta n. 49.0000.2013.008759-8/OEP. Precedente. Acór-
dão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quo-
rum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em
responder à consulta, nos termos do voto do Relator, parte integrante
deste. Brasília, 19 de setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior,
Presidente em exercício. Sergio Eduardo Fisher, Relator. PROPO-
SIÇÃO N. 49.0000.2015.006992-3/OEP - ED. Assunto: Proposição.
Edição de Súmula. Competência para aplicação de penalidade aos
profissionais sancionados que tenham inscrição principal em outro
Estado. Art. 70, § 2º c/c art. 74 do EAOAB. Embargos de Declaração.
Embgte: Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil - Gestão 2013/2016. Embgdo: Acórdão de fls. 49/50. Pro-
ponente: Secretário-Geral do Conselho Seccional da OAB/Paraná -
Gestão 2013/2015 (Eroulths Cortiano Junior). Relator: Conselheiro
Federal Sergio Eduardo Fisher (RJ). EMENTA N. 112/2016/OEP.
Embargos de declaração. Competência para execução de sanção ético-
disciplinar. Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional em
cuja base territorial tenha ocorrido a infração e tramitado o processo.
Necessidade de comunicação imediata ao Conselho Seccional no qual
o advogado tenha inscrição principal, para registro em seus assen-
tamentos. Embargos de declaração acolhidos, para retificação do texto
final do enunciado a ser sumulado. Acórdão: Vistos, relatados e
discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros
do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do
Regulamento Geral, por unanimidade, acolher os embargos de de-
claração, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Im-
pedido de votar o Representante da OAB/Paraná. Brasília, 19 de
setembro de 2016. Felipe Sarmento Cordeiro, Presidente em exer-
cício. Sergio Eduardo Fisher, Relator. CONSULTA N.
49.0000.2016.005729-0/OEP. Assunto: Exercício da advocacia, a fa-
vor da Administração, por servidor ocupante de cargo efetivo de
agente administrativo, para atuação em cargo de provimento em co-
missão de atividades de assessoria jurídica. Consulentes: Marilane
Cristina Jacintho e Braga OAB/GO 14409 e Vivian Barbosa Lorang
OAB/GO 25171. Relator: Conselheiro Federal Josemar Carmerino
dos Santos (MT). EMENTA N. 113/2016/OEP. CONSULTA. CON-
SULTA QUE APRESENTA SITUAÇÃO DE CASO CONCRETO.
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE AD-
MISSIBILIDADE. JULGAMENTO DO MÉRITO DO PROCESSO
ORIGINÁRIO PREJUDICADO. I- Nos termos do inciso IV do art.
85 do Regulamento Geral, a competência do Órgão Especial é para
deliberar, privativamente, em caráter irrecorrível, nas consultas es-
critas, formuladas em tese, relativas às matérias de competência das
Câmaras especializadas ou à interpretação do Estatuto, Regulamento
Geral, Código de Ética e Disciplina, ou inerente aos Provimentos,
devendo os Conselhos Seccionais ser cientificados do conteúdo das
respostas. II- Não se conhece consulta que apresenta situação de caso
concreto. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo
em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em não
conhecer da consulta, nos termos do voto do relator, parte integrante
deste. Brasília, 19 de setembro de 2016. Felipe Sarmento Cordeiro,
Presidente em exercício. Josemar Carmerino dos Santos, Relator.
CONSULTA N. 49.0000.2016.002887-3/OEP. Assunto: Interpretação
da nova redação do art. 7º, incisos XIV e XXI, do Estatuto da
Advocacia e da OAB. Tramitação do inquérito policial. Consulente:
Presidente da 9ª Subseção de Coxim/MS - Gestão 2016/2018 - Ju-
celino Oliveira da Rocha. Relator: Conselheiro Federal Pedro Do-
nizete Biazotto (TO). EMENTA N. 114/2016/OEP. Consulta. 9ª Sub-
seção da OAB/MS - Coxim/MS. Processo GAB - Pedido de Pro-
vidência acerca da nova redação da Lei 13.245/2016, que altera o
artigo 7º do Estatuto da OAB. Consulta não conhecida em razão da
incompetência do Órgão Especial para apreciação da matéria objeto
da consulta. Matéria que revela potencialidade de ser do interesse da
Seccional da OAB/MS, a qual se remete o expediente. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Órgão Especial, observado o quorum exi-
gido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em não
conhecer da consulta, nos termos do voto do Relator, parte integrante
deste. Brasília, Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exercício.
Pedro Donizete Biazotto, Relator. CONSULTA N.
49.0000.2016.007805-6/OEP. Assunto: Consulta. Regime de recipro-
cidade entre a Ordem dos Advogados do Brasil e a Ordem dos
Advogados Portugueses. Condenação por órgão disciplinar compe-
tente. Pedido de Inscrição. Consulente: Ordem dos Advogados Por-
tugueses - Pedro Benodis (Departamento Jurídico). Relator: Con-
selheiro Federal José Lucio Glomb (PR). EMENTA N.
115/2016/OEP. Enquanto vigorar a pena de suspensão de advogado,
aplicada pela Ordem dos Advogados de Portugal, ele estará im-
possibilitado de inscrever-se como advogado no Brasil. Acórdão: Vis-

tos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acor-
dam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em res-
ponder à consulta, nos termos do voto do Relator. Brasília, 19 de
setembro de 2016. Ibaneis Rocha Barros Junior, Presidente em exer-
cício. Renato Cardoso de Almeida Andrade, Relator ad hoc.

Brasília, 22 de setembro de 2016.
LUÍS CLÁUDIO DA SILVA CHAVES

Presidente do Órgão Especial

DESPACHOS DO PRESIDENTE

RECURSO N. 49.0000.2014.002037-1/OEP - E.D. Recte:
S.G.F. (Adv: Jorge Luiz Rodrigues Baptista de Paula OAB/RJ
154890). Recdos: Acórdão de fls. 353/357, do Órgão Especial e
V.P.C. (Advs: Alexandre Sandim Siqueira OAB/RJ 171821, Lazaro
Rangel dos Santos OAB/RJ 172564 e outros). Interessado: Conselho
Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Ro-
gério Magnus Varela Gonçalves (PB). DESPACHO: "O advogado
S.G.F. apresenta recurso, às fls. 370/375, em face de acórdão deste
Órgão Especial, que julgou embargos de declaração por ele opostos
em face do acórdão de fls. 308/312 que, por sua vez, não conheceu do
recurso por ele interposto a este Colegiado. (...). Nestas circuns-
tâncias, visando à máxima efetividade e autoridade das decisões pro-
feridas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB, não recebo a petição de fls. 370/375, face ao exaurimento

da instância administrativa, e determino à Secretaria deste Órgão
Especial que certifique o trânsito em julgado do acórdão de fls.
353/357, decorrido o prazo legal a contar da publicação de fl.360.
(...). E, concomitante à publicação desta decisão ou ciência pessoal
pelo advogado, sejam os autos remetidos à origem, para execução da
decisão condenatória da 4ª Turma do Tribunal de Ética e Disciplina
(fls. 94/95 e 128). Determino, ainda nesse sentido, que qualquer
manifestação recebida posteriormente à publicação desta decisão, re-
ferente ao presente processo disciplinar, seja remetida diretamente à
origem para que analise sua pertinência, já em sede de execução da
sanção disciplinar, sem a necessidade de nova manifestação desta
Relatoria ou de retorno dos autos a este Conselho Federal. Brasília,
19 de setembro de 2016. Rogerio Magnus Varela Gonçalves, Re-
lator.". DESPACHO: "Acolho o r. despacho proferido pelo eminente
Relator, Conselheiro Federal Rogerio Magnus Varela Gonçalves (PB),
às fls. 380/382, adotando-o como razão de decidir. Publique-se. Bra-
sília, 20 de setembro de 2016. Luís Cláudio da Silva Chaves, Pre-
sidente.".

Brasília, 22 de setembro de 2016.
LUÍS CLÁUDIO DA SILVA CHAVES
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